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PREFÁCIO 


Seria interesmte bvor o i, agmhtar a precisa contrihicào ia «- 
í OS ckngos, aventureiros e mercadores aue 

«JL " í"'""' " hhtorkiores, .pròprk- 

/?■ “7“ ? ** ‘ iepdr^oL pes- 

t7l T ^7'’ -f" 5”® ' “ ““ ““ iocumenlação. Qual 

ÍZ^rZr'^ r, ** Tkkei;SámUel, 

Ip, Lmdley, Tollenare, Koster, Mary Graham, Luccock? 0 das 

tnL7uT' Poíí, Eschwege, 
ÍJdn^^T7 Rugendas, Chamherlainf E o da 

fpdomntal c^borap de Southeyf E, recentemente, de intelectuais 

Balf 

Essas conprações vêm a propósito do presente livro, “A Idade 
de Ouro do Brasü , escrito, soh os auspícios da Sociedade de Es¬ 
tudos Htstoncos Dom Pedro II, pelo Professor C. R. Boxer 

camoneano do 

Jips Lollege da Universidade de Londres um excelente trabalho 
sobre as vicissitudes da guerra holandesa, "The Dutch in BraáP dois 
ensaiospecentistas e um estudo sobre Salvador de Sá, gemas de pri¬ 
meira agua reveladoras de largos conhecimentos, penetrante indaga- 
çao pessoal e elevado senso de inter-relação e interdependência dos 
acontecimentos no plano histórico. 

^ 0 que distingue o historiador do redator de crônicas ou de re¬ 
lações e exatamente a explicação dos jatos. Êstes por si não se e.v- 
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plkãm. Menos os explicam os sucessos imediatos, antecedentes e con¬ 
sequentes, c os ditos e registros dos contemporâneos, sejam atores, 
sejam espectadores. Nada mais indus a erro do que aceitar depoi¬ 
mentos e julgamentos coetâneos sem prévia filtragem de quanto nar¬ 
ram, apoucam, e.xaltam e censuram. A explicação dos fatos flui de 
e.vãmes profundos e de injunçôes distantes, algumas aparentemente 
estranhas, e sobretudo flui de serem os fatos em causa vistos no seu 
lugar natural e certo, como vemos na harmonia de um panorama o mar 
imponente e o mísero riacho, a árvore e as folhas. 

Disse Southey jamais ter existido nação "que em proporção dos 
seus meios tanto fisesse quanto a portuguesa. Pequeno como é Por¬ 
tugal, um dos mais diminutos reinos da Europa, e longe de ser bem 
povoado, apoderou-se por bom direito de ocupação da parte mais bela 
do mundo novo e suceda o que suceder sempre o Brasil há de ser 
a herança dum povo lusitano". Se Southey acompanhou, como é 
cunal, 0 processo da nossa independência, por certo sentiu calafrios, 
íofwo os sentiu Hipólito da Costa, ante os perigos de separação das 
provinciais e partillia territorial, indo água abaixo e sobre-humano es¬ 
forço dos portugueses em manter a nossa admirável unidade geográ- 
jm. Em nenhum momento, porém, correu ela risco maior do que na 
longa^ luta com aquela tenebrosa Companhia das índias Ocidentais, 
empresa de pirataria e conquista, negócio, tráfico e rapina; empresa 
mista,^particular e pública, que, aproveitando-se de guerras incessantes, 
de tréguas indecisas e de pazes vacilantes, predava para si e para os 
bsmos Gerais, os quais, em última análise, a manejavam no interês- 
.K de sua tortuosa política. 

Por vários motivos, a disputa da Companhia com a Espanha e 
Portugal so com Portugal, após a restauração, e por fim menos com 
bortugal do que com portugueses e brasileiros de Pernambuco, esteve 
diversas vezes para terminar, ora em favor da Holanda, ora de Portu¬ 
gal. Por que deixaram os Estados Gerais, em asadas ocasiões, de con¬ 
solidar pela força a posse da região ocupada ou ao menos a de Per¬ 
nambuco! Por que nao aceitaram as desesperadas aberturas de Lisboa 
Iriedade! uma posse precária por titulo público de pro- 


^ Lerdo-se o "The Dutch in Brazil", em boa hora traduzido 

d^toU r compreende-se, atravê. 

dl andm ia docunmtaçào io impo, ie manuscrito. 

líTfr de tem os Estados Gerai 

amam. Mmt,ssimo mau fortes e ricos io que Portugal, os Estado, 
Gerats acotaran corriios io Reáfe por um 
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rntim valente e obstinado, para, afinal, vender a praeo o que não 
soubera conservar i vista. Portugal comprava o que retomara e era 
seu m fundo pagam o prlnuo ie um apólice ie seguro. Dmiiios 
os Estados Gerass mmam "em átuaião caótica e sui-generid’, à mercê 
ia balança ie «egocws ie Amsteriam, "cujas grandes mprèsas ie 
come, ao preferam o iomínu sôbre o trifko e a expectativa ie bons 
lucros as remotas compensações aivmias ia colomsação’’. No fundo 
aBolanda perdeu a conquista por fôrça ie decidida impetêncilpelo's 

imlm, o,pm colher o fruto alheio e não para plantar e cuidar io seu. 

Em "Tk Golien Age of Brasil" o Professor Boxer prosseauiu 
nos seus acurados estudos sôbre a situação e o iesnvokimmto ia Ls- 

^ O predmimo do índio e do mameluco em São Paulo e do escravo 
afmano e do mulato nas capitanias do Norte tornou heterogêneos oi 
dois lados em conflito na disputa do ouro. Firmados em indiscutíveis 
prioridade, como descobridores das minas, os paulistas não se dispu¬ 
nham a entrcgáAas de mão beijada aos forasteiros. Além de defende- 

[Tir ^ conquistado, êles, muito mais ligados 

aos nativos do que aos europeus, nada tinham de comum com o) em- 
boabas. Encaravam-nos como intrusos e inimigos. A profunda di¬ 
ferença entre a prosperidade de Pernambuco e da Bahia e o atraso 
e a pobreza de Sao Paulo não imprimia aos seus habitantes nenhum 
sentido nacional. Lutaram como estrangeiros, e os paulistas, descalços 
e mal armados, levaram a pior. 

O "rush" das minas, a quintagem, o contrabando, a cunhagem 
(ie moedas, o aventureirismo, o aumento da escravaria, a circulação 
das mercadorias, o elevado preço dos gêneros e utilidades; o pas¬ 
toreio; a lavoura, o estado social; os episódios dos mascates e da to¬ 
mada e pilhagem do Rio de Janeiro pelos franceses, enfim, tudo quan- 
0 aflorou naqueles anos e concorreu para marcar e impelir, ou re¬ 
ter, a marcha da civilização brasileira, ó magistralmente e.vposto e exa- 
mmdo pelo Professor Boxer com a perspicácia de uma intcliqcncm 
a tamente dotada emiquecida de invulgar cultura. Basta dizer que o 
ilustre mestre britânico está nas e.xcepcmais condições dc ler no ori- 
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ginúl os documentos dos arquivos portugueses, dos franceses e dos 
espasihôis e também dos holandeses. 

"The Golden Age of Brasil" não traz apenas novos elementos 
perra a História de extensa fase anterior ao ministério de Pombal, 
cujos adiantamentos lançaram as bases da nossa independência. Escla¬ 
rece e elucida os seus fenômenos e prepara a compreensão dos magnos 
acontecimentos do final do século XVHI e dos albores do século XIX. 

Carlos Rizzini 
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I. IMPÉRIO DO 
ATLÂNTICO SÜL 


“T 

Inferno dos Negros, Purgatório dos Brancos, e Pa- 
raízo^dos Mulatos” — tal era a expressão pupular com que os por¬ 
tugueses caracterizavam 0 Brasil, na segunda metade do século de¬ 
zessete (1). É provável que essa observação sarcástica tenha sido 
feifa pelo espirito anônimo que a lançou, tanto por gracejo como a 
seno, mas contém um elemento básico de verdade. O trabalho escravo, 
negro, produzia o açúcar e o fumo que então formavam a base da 
economia brasileira. A escravidão, fôsse doméstica, fôsse nos campos 
ou nas minas, influía na vida do Brasil colonial - mais profunda e 
amplamente do que qualquer outro fator por si só. Senhores de enge¬ 
nho e ^cerdotes, oficiais e funcionários, nutna palavra, tôdas as cate¬ 
gorias de homens educados, eram concordes em que, sem um suprimen¬ 
to seguro de trabalho escravo, vindo da África Negra, a América Por¬ 
tuguesa não era viável. Nosso exame do Império Lusitano do Atlân- 
üco Sul, na época, 1683, em que Dom Pedro II assumiu a coroa de 
Portugal pode, portanto, iniciar-se melhor considerando a interdepen- 
dencia do Brasil e dos mercados de escravos da África Ocidental, 
ivín 1 um morador português escreveu, mais ou menos em 
1/30, do Maranhão: ‘‘A gente que se mandou das ilhas para a po¬ 
voação deste Estado, ainda que fosse de emprego de cultivar as terras, 
e fosse e bastante, seria naquelas partes inhabil, porque nenhuma bran- 
trabalhos, pois ordena somente fazerem-se e 
a.pIicallos (2).^ Da mesma maneiro um frade Agostinho, missionário 
de longa experiência nos acampamentos-missões do Zarabese, observa¬ 
va, alguns anos depois, porque “não convem nesta Conquista que os 
seus naturaes yejão trabalhar Portugueses em officios mechanicos”. Se¬ 
na bastante fácil multiplicar as citações dêsse tipo. Entretanto, mais 
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!‘!JÍ suficiente. O Arcebispo cia Bahia informava à Coroa, em 
mi, que havia, então, em sua diocese, umas 90 000 almas, das quais a 
maioria era de negros escravos, “os brancos só servem de determinar 
aos escravos o que hão de fazer ou sejão seus senhores ou feitores 
í ^ noção da dignidade do trabalho não tínha 

em parte alçma, naquela época, ampla divulgação, e isso assim 
continuou ainda por muito tempo. E menos do que em qualquer outro 
lugar jwdena tal noção florescer nas possessões tropicais das^ potências 
europeias. Desde os mais recuados dias da colonização drBrasil 

e da senhora -- e todos, menos os brancos muitíssimo nobres de 
pendiam^ do traWho escmvo. “Excetuando-se as persoardo mt 

a nania, em 1699 - aqui difralmente se encontra alsuém ohp 

de imfr“ “ “ em «nto 

inadequados para o IrabalCrf e s 
semeadas ao longo do litoral FAce^ .s * colonias brancas 
ou IM usinasl acfa, « Invoum 

sapjteiros-remaidões mdreiroí o marceneiros, 

taWhadores “ 

pousáveis, pelo fim do século dleSseiã "“«emente indis- 

negro^CfoL^rfdÓtam r“'r 

pelos holandeses e pelos iiiclêsS rti” ®qoele tráfico 

®o reíere à osomvatS a S 

ossa prática em eaala considerálel O * 

veram na África Ocidpnbi fn* ,i •' '• escravos que obti- 

0 quase todoTpeS “' "“.rT' * Guiné, 

comércio deslocon-se, depois em dirT”'? ‘>“*“•01. O centro do 
áo Congo, e, após a írniÁTie <ísfV°t 7 ^ ° 
para o "reino” de AnS S. ™ 1575, 

B^ela ( 5 ). O licendak DoSes 1”” í**'' 

lelaüvo ao que parecia ser as inS Brito, entusiástico 

cado para o "marfim negro^ em 
a causa dos escravos era bua das mÁf<a ^?i ^ 

’ a “5o cancaria até fim do miiSt ^ i 

^ (6). Ilenos de um século deooís ^ povoa- 

Ploravam o sério declínio da oomfai^ a autoridades de- 

áestrutim para ambas L “ Perras 

soes em busca de escravos, c^ de^kSeTDLr-!i^*^^ 

^astaçoes produzidas pela varíola (7). 
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-\j)esar desse declínio demográfico na região onde outrora existira 
0 mercado negro mais populoso, os portugueses do Brasil continua¬ 
ram a obter a maioria de seus escravos daquela mesma procedência. 
Controlando o^ litoral de Angola, e não tendo ali concorrentes estran¬ 
geiros, era mais liarato pana êles, além das demais vantagens, comorar 
escmTOs ali do que na costa da Guiné, de onde tinham sido expulsos 
{lelos holandeses de sua primitiva colônia, enquanto eram suplantados 
era outras regiões pelos ingleses. Mantinham, ainda, domínio bastante 
precano era Cacheu e Bissau, do lado oposto das Ilhas de Cabo Verde 
e íwdiam, tambéra, negociar com a Guiné Inferior através das Ilhas 
de Sao Tome e Príncipe, mas seu negócio no Golfo de Guiné foi muito 

SSaf (8)'' Companhia Holandesa da índia 

Os senhores de escravos do Brasil não se mostravam unânimes 
na apreciaçao da superioridade dos escravos sudaneses, vindos da 
Guine ou dos bantus, vindos de Angola, e os usos, quanto aos escravos 

Em"íínT° mercadorias, não eram sempre os mesmos’ 

Bm linhas gerais, os escravos de origem sudanesa t!náZTZt 

- porem eram, igualmente, mais rebeldes 
e menos dispostos a se conformarem com sua sorte mesauinha 
bantus, por outro lado, apresentavam-se mais animados adantávei’ 
e ^tmes, era^ra não fossem tão fortes nem tão resistentes fdoenL 
Teremos ocasiao de tratar deste assunto mais para diante ' * 

®«stenta, serve e consem ó sfasiP 
«amfortificadas. Sisterto™^^^^^^ 

i.ts.s.íiri-T -•«ÍST.í: 

vando-os mra T íianrin . i mterioranas, le- 

chamadosLiis ou L^ 

, Scndò quase sempre foreadn ^ “*o a dez pessoas. 

a Luanda, conseqüentementp centenas ^de milhas, chegavam 

instalados em barracões à bei ^ ^ram, de hábito, 

de os meteras 

submetiam-nos ao que só pode cíaviT”* Tí 

que so pode classificar de forma burlesca de ba- 
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tismo em massa, o que os fazia cristãos única e exclusivamente de 
nome (10). 

Na ocasião do embarque, em Luanda, os escravos éram classi¬ 
ficados por um tipo padrão de medida, conhecida como “peça da 
índk”, que foi definido, em 1678, como sendo “um negro de quinze 
a vinte e cinco anos de idade; de oito a quinze, ou de vinte e cinco 
a trinta e cinco, três passam por dois; abaixo de oito anos, e de trin¬ 
ta e cinco a quarenta e cinco anos dois passam por um; crianças de 
peito seguem suas mães, se entrarem na conta; todos que têm mais 
de cinqüenta e cinco anos, bem como os doentes, são avaliados por 
árbitros” (11). A mortalidade na travessia do Atlântico mostrava-se,, 
com frequência, bastante alta, em especial nos navios procedentes 
da Guiné, que tinham viagem mais longa, encontrando ventos des¬ 
favoráveis e correntes marítimas. Assim, aquelas embarcações me¬ 
reciam seus apelidos de “íumbeiros”. Em março de 1684, a Coroa 
empreendeu a redução de tal mortalidade promulgando uma lei que 
regulava o número de escravos a ser conduzido em qualquer barco, 
devendo êsse número relacionar-se com a tonelagem do mesmo. Con- 
signadores e comandantes recebiam ordens, também, para prover o 
navio de rações apropriadas e á^ia potável para aquele número, 
precaução elementar, mas que muitas vêzes êles deixavam de aten¬ 
der. A duração da viagem de Luanda aos portos brasileiros estava 
calculada em trinta e cinco dias para Recife, quarenta dias para a 
Bahia e cinqüenta dias para o Rio de Janeiro, Foram estabelecidas, 
igualmente, regras para o cuidado a dispensar aos doentes, provisão 
e pagamento dos capelães dos navios negreiros, e para outros as¬ 
suntos. Td lei apHcava-se apenas aos navios que saíam de Angola e 
Benguela, ja que a Coroa não tinha controle eficaz sobre os que saíam' 
da Guiné, Ao que parece, tal lei não foi mais eficiente do que legis¬ 
lação semelhante, feita contra navios negreiros superlotados e subabas- 
tecidos, que fôra promulgada em 1664, sem resultados duradouros (12). 

Alcançando seu porto de destino, as “peças da índia” sobrevi¬ 
ventes eram inscritas e comerciadas como qualquer outro artigo, “não 
havendo diferença entre negros e mercadorias” (13). Os preços que 
alcançavam variavam, naturalmente, de acordo com a idade, sexo, 
condições físicas e uso que dêles se pretendesse fazer. O fado dos que 
erarn^ usados no serviço doméstico deve ser bastante familiar para 
os leitores de “Casa Grande e Senzala”, de Gilberto Freyre, ma.s 
algumas palavras podem ser ditas, aqui, a propósito da vida cotidiana 
da maior parte, destinada a trabalhar na lavoura da cana-de-açúcar, 
que formava a base da economia brasileira (14). 

Na epoca da safra, e quando os engenhos estavam moendo a 
cana, o trabalho num canavial fazia-se, muitas vêzes, durante toilo 
0 giro do relógio. Quando assim não era, durava, pelo menos, da 
aurora ao escurecer. Durante o inverno, ou na temporada das chuvas, 
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as horas de trabalho não eram tão longas, e os lavradores mais con¬ 
siderados não obrigavam seus escravos ao serviço senão depois que 
0 sol se levantava e os homens já haviam recebido "sua raçam de 
escumas ou mel quando a ouver”. Aos domingos, e nos dias santos 
principais, estava entendido que os escravos deveriam ficar livres para 
cuidar de seu próprio lote de terra, depois de terem ouvido missa. 
Alguns lavradores fugiam a essa concessão toda a vez que lhes era 
possível, mas outros estendiam-na aos sábados, durante o inverno 
quando os engenhos não funcionavam. A principal alimentação dos 
escravos consistia em mandioca e legumes. Tanto carne como pei¬ 
xe representavam luxo para êles. Estabelecera-se que todos os es¬ 
cravos deveriam receber rudimentos de instrução religiosa por par¬ 
te do capelão local, confessar-se uma vez por ano e fazer batizar 
todos os recém-nascidos. Em algumas lavouras, nos dias de festas 
solenes ou santificados, os escravos tinham permissão, eram, mesmo, 
encorajados a entregar-se a suas danças e músicas tribais africanas. 
Tais práticas, entretanto, não eram vistas com bons olhos pelo clero 
mais rígido, _e, de vez em quando, proibiam-nas. 0 feitor da fazenda 
■devia inspecionar as senzalas diariamente, a fim de se assegurar de 
que tudo se mantinha limpo e em ordem, tirando de lá para fora os 
que se fingiam doentes, requisitando tratamento médico para os que 
realmente o estivessem, e mandando chamar o confessor, se o caso 
fôsse muito grave. 

A disciplina era mantida com uma severidade que muitas vezes 
degenerava era perversidade sádica, no que se refere à aplicação de 
castigos corporais: "pois por pouco mais de nada chegaram alguns [se¬ 
nhores de engenho] a lançar vivos nas fornalhas os seus escravos e 
a tirar-lhes por vários modos, bárbaros e inumanos, a vida" (15). 
Êsses excessos sadísticos eram, naturalmente, evitados em fazendas 
melhor dirigidas, “onde" o castigo que se fizer ao escrevo, nam háde 
ser com pau nem tirarlhe com pedras nem tejollos, e quando o me- 
reçer, o mandará botar sobre hum carro, e dar se lhe ha com hum 
assoite seu castigo, e depois de bem assoitado, o mandará picar com 
navalha ou faca que corte bem, he darlhehâ com sal, sumno de limão 
e orina e o meterá alguns dias na corrente, e sendo femea, será 
assoitada a guisa de bayona dentro em hua caza e com o mesmo 
assoite” (16). Talvez seja desnecessário acrescentar que o mau trato 
dado aos escravos não ficava adstrito aos senhores portugueses. 0 
viajante francês, Froger, que visitou a Bahia em 1696 e descreveu as 
crueldades ali infligidas aos escravos, acrescenta, realmente: "Em¬ 
bora tudo isso seja bastante mau, o tratamento que lhes dão os espa¬ 
nhóis e os inglêses ainda é mais cruel”. 

0^ tratamento — ou mau trato — dado aos escravos, variava, 
como é natural, de acordo cóm o caráter do senhor e com a extensão 
da vigilância exercida pelo feitor •— sendo êsses feitores, muitas vêzes, 
.mulatos disciplinadores e brutais. Quando o senhor era humano, e 
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econômica dos últimos anos da década iniciada em 1670, uma teste¬ 
munha ocular da Bahia conta que todos os navios chegados do Pôrto 
e das ilhas atlânticas da Madeira e dos Açores, traziam, pelo menos, 
oitenta camponeses para o Nôvo Mundo. Dez anos mais tarde, um 
escritor anônimo, possuidor de ampla experiência quanto ao Brasil, 
assegurava que todos os anos, “aproximadamente dois mil homens pro¬ 
venientes de Viana, Pôrto e Lisboa, emigravam para Pernambuco, 
•Bahia e Rio de Janeiro” (19). As mulheres brancas não emigravam 
na mesma proporção, mas, fôsse como fôsse, maior foi o número das 
que fizeram aquela curta e segura travessia com seus homens do que 
0 das que se aventuraram aos longos e perigosos seis meses de viagem 
para a índia. 

A imigração, entretanto, não se resumia naqueles que tinliain 
sofndo revezes na vida ou não encontravam emprego em sua terra. 
O Brasil tinha, na Europa, a fama de ser País onde a longevidade 
era comum, tanto entre os habitantes aborígines como entre os colonos 
europeus. Sir William Temple registra em um de seus Ensaios: 

‘ Lembro-me que Dom Francisco Manuel de Mello, embaixador por¬ 
tuguês na Inglaterra, disse-me que na sua terra era frequente irem 
homens idosos, ou de saúde decadente, sem esperanças de ter mais 
do que um ou dois anos de vida, de viagem numa frota brasileira, 
vivendo longamente depois de ali chegarem, às vezes vinte, trinta, 
^ ^ ° recuperavam com a mudan¬ 

ça (20). O exemplo mais ilustre desse empréstimo de vida forne¬ 
ceu-o 0 Padre Antônio Vieira, doente, que voltou ao Brasil em 1681, 
para morrer, mas viveu ainda dezesseis anos antes que tal acontecesse. 
Além dêsses valetudinários, muitos funcionários coloniais, comercian¬ 
tes, e outros que tinham feito seu pé-de-meia, instalaram-se no Brasil, 
ali criaram família, embora muitos ainda voltassem para Portugal. 

Não possuímos estatísticas adequadas no que se refere a essa cor¬ 
rente emigratoria, mas dispomos de bastantes referências avulsas 
para provar que a maioria dos emigrantes para o Brasil vinham das 
provindas de Entre Minho e Douro, ao norte de Portugal, de Lisboa, 
e das ilhas atlânticas da Madeira e dos Açores. O Minho era á 
província melhor cultivada, mas com território insuficiente para man¬ 
ter ^ densa população fornecida por suas mulheres excepcionalmente 
fecundas. E várias ilhas do Atlântico possuíam, inevitavelmente, mui¬ 
tos habitantes mais do que poderiam manter de maneira adequada. 
Os emigrantes açoreanos preferiam a região do Rio de Janeiro, onde 
sua predominância era bem marcada em 1630, mas faziam-se esfor¬ 
ços, embora sem_ grande sucesso, para transplantar grupos de famílias 
camponesas das ilhas do Atlântico para o Maranhão e para o Nordeste 
do Brasil (21). Também Lisboa fornecia ampla cota de emigrantes, 
*e a Beira um bom número dêles. Entretanto, o Além-Tejo, Trás-os- 
Montes e o Algarve, parecem ter sido fracamente representados entre 
os que pensavam melhorar suas vidas emigrando para o Nôvo Mundo. 
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Tal como se fazia inevitável, dadas as circunstâncias, uma classe 
de camponeses-proprietários brancos, possuidores de terra que culti¬ 
vassem, nao podena ser formada no Brasil colonial, Mesmo os que 
tmiiam ganho sua vida empunhando o alvião ou a enxada em Portu- 
e nos Açores, não tinham a intenção de fazer o mesmo no Brasil, 
lhes fosse possível evitá-lo. Alguns tornaram-se lavradores ou 
mee ros nos canaviais mais importantes, apesar de não fazerem pessoal- 
culfivo ° ^ contentando-se em vigiar alguns escravos. Outro.s 

tratri'"J‘'”^ ^ ^ geralmente em 

2 ™«ais, algun 
deles parecem ter feito, de micio, seu próprio trabalho. Pelo fim dn 
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fS«a jovem do ing^, o mX comi f *“ »“ “m 

wz, empregassem recém^iecados 1”’ era que, por sua 

dos negoaos a mn de seus nfónrió. o* confiarem a direção 
dos na América tinham fama de mai descendentes na^i- 
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cido.s ]3e!o.H fimcionário.s do govêrno, cujn grande maioria era composta 
ile outros europeus. Por e.s.sas, e outras razões, era habitual haver 
b^tante antipatia ç desconfiança mútua.s entre aquelas duas caíegO' 
ria.s de va.ssalo.s da Coroa ^lortuguêsa. Veremos, no momento opor¬ 
tuno, como e.ssa hostilidade, em duas ocasiões, veio a culminar em 
guerra civil. 

_ Vários escritore.s da éfioca, evidentemente com a intenção de 
estimular emigrantes em potencial, pintavam o Bra.sil como um í>a- 
raíso terrestre, de eterna primavera, onde o clima, a iiaisagem, os 
produtos, e a fertilidade do solo, mostravam-se, todos, vastamente 
sui>enores aos da Europa (24). A maioria dos imigrantes era, pro- 
vàvelmente, analfabeta, mas quem quer que tivesse lido trabalhos tâo 
clogio.sos deveria sentir-se cniclmente decepcionado, quando de sua 
chegada. Enquanto exaltavam a varíeàde de frutas deliciosas que o 
Brasil produzia, a beleza da paisagem perpètuamcnte verde, e a sere¬ 
nidade das noites tropicais sob o Cruzeiro do Sul, aqueles escritores 
iam, discretamente, abstendo-se dc mencionar o.s mimems(m insetos 
nocivos que faziam de qualquer espécie de agricultura um jôgo arris¬ 
cado, insetos que todos os rccur.so.s da ciência nualerna ainda estão 
longe de conseguir controlar. Febre.s perigosas eram endêmicas an 
muitas regiões, e a.s causa.s c cura das moléstias tropicais conserva¬ 
vam-se obscuras, quando não .se faziam o que acontecia com maior 
frequência^ — completameiite mal interpretados. Sêcas assolavam al¬ 
gumas regiõc.s do País durante anos a fio, c em todo.s os demais pontos 
0 clima caprichoso sofria alternativas de chuvas excessiva,s e inun¬ 
dações, fxir um ledo, e total insuficiência de chuvas, jmr outro lado. 
l',fnl)ora o .solo fô.sse rico lastante em algiin.s lugares, tal como acon¬ 
tecia na zona da cana-de-açúcar do Recôncavo da Baliia e na Várzea 
de Pernambuco, mostrava-.se quase .sempre muito imbre em elementos 
químico» orgânicos desde que a floresta tropical, com sua vej^tação, 
fosse almtida a fim de dar lugar à agricultura. A carência de cálcio 
era e é particularmente séria, influindo calamíto.Hamente no 
valor alimentício^ da.s planta.» alimentícias (juc chegava a príxitizír. 
Os riscos da agricultura tropical foram pungentemente expressos ixir 
Jo^ Peixoto Viegas, que escreveu da Bahia, em 16B7, que “he pro¬ 
priamente como na obra de geração, que nlo salie o autor se fez oit 
nlo fez obra e .se he macho, ou fernca, .são ou aleijado, .senão quando 
0 .%y a luz” (25). 

Não era apena.s com miuela natureza capricliosa {pie os piiineiroH 
tinham de se defrontar, Rm_alguma.s capitania.», como na ile ISliéos 
e na do Espirito Santo, as tribo.s canifais não dominadas ainda con> ■ 
btuiam ameaça. Em outra.s regiões, o.s (imlomhm, ou rommiiílaflfs 
de e^raro.» africanos que fugiam jara a floresta, mostravam w atra 
çSo jrresistivel para a mão-de-ohra .wrvil, nas idaiilaípH-s vi/inhas. A 
jUStiça colonm! era recoiihecidamerite corrupta e ineítcifulf*, c ; 
aventuruiiüs, que conseguiam arranjar meios de vivrr no iutrrin.. 
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muitas xèm viram suas terras e seu gado apreendidos por um lati- 
iundiário senhor de terras, que sabia como untar as mcãos da lei. 
Impostos eOTrcIiantes eram cobrados sôbre o açúcar, o fumo, e todos 
üs principais produtos coloniais de exportação, embora o contrabando, 
ímiplamente espalkdo, burlasse um tanto a pesada taxação. Entre 
O.S artigos essenciais de importação, o sal era monopólio da Coroa, 
desde 16.H, enquanto o vinho, a farinha, o azeite e o bacalhau, erani 
t«lü.s monopolizados pela privilegiada Companhia do Brasil, criada 
t‘ní^ííí49. Apesar de todos esses obstáculos, e outros que mais tarde 
serão enumerados, o Brasil ainda era uma terra de genuína oportuni¬ 
dade. Somente, todavia, para os resistentes, os afortunados, ou nara 
os destituídos de escrúpulos. ^ 

_ A colonização ficava, em sua maior parte, limitada a um certo 
numero de colonias vagamente relacionadas umas às outras num cín- 
turao costeiro que se estendia do delta do Amazonas até São Vicente 
f (Imcilmente alcançava mais de trinta milhas de largura. Nisso, como 
t m varios outros aspectos, a América Portuguesa fazia contraste im- 
pre^ionante com os vice-reinados espanhóis do México e do Peru 
A penetração do mtenor brasileiro, durante muito tempo limitadu 

manente, com a abertura dos sertões de Pernambupn^/» -r 
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no Brasil a melhor sorte; porque com aquella parte de sangue de 
branco, que tem nas veias, e talvez dos mesmos senhores, os enfeiti- 
ção de tal maneira, que alguns tudo lhes soffre, tudo lhes perdoão; 
e parece, que senão atrevem reprehendêlos, antes todos os mimos são 
seus. E não he facil decidir, se nesta parte são remissos os senhores, 
ou as senhoras; pois não faltam entre elles, e ellas, quem se deixe 
governar por mulatos, que não são os melhores; para que se verifique 
0 provérbio que diz: — que o Brasil he Inferno dos Negros, Purga¬ 
tório dos Brancos, e Paraizo dos Mulatos, e das Mulatas salvo 
quando por alguma desconfiança, ou ciúme, ou amor se muda em 
dois, e sabe armado de todo o genero de crueldade e rigor. Bom he 
valer-se de suas habilidades, quando quizerera usar bem delias, como 
assim 0 fazem alguns; porém não se lhes hade dar tanto a mão, que 
peguem no braço, e de escravos se fação senhores. Forras mulatas 
desinquietas de perdição manifesta; porque o dinheiro, que dão para 
se livrarem, raras vezes sahe de outras minas, que dos seus mesmos 
corpos, com repetidos peccados; e depois de forras continuam a ser 
mina de muitos” (27). 

A atração sexual que as mulheres de côr exerciam sôbre muitos 
portugueses _é bastante conhecida para que se lhe dê, aqui, qualquer 
ênfase adicional, bastando citar um par de exemplos do século 
XVIL Em 1641, os camaristas da Bahia deploravam que ''esta cidade 
estava mais disuluta no trajo das escravas que chegavão a tanto 
que com as muitas galas que lhes davão os seus amigos que chegavão 
a tanto estremo que por elas muito cazados deixavão suas mulheres 
he a fazenda perecia”. Queixas idênticas eram feitas pelo Governador- 
Geral, Dom João de Lencastre, e repetidas pelo Conselho Ultramarino, 
m 1695-96, quando se alegou que nem mesmo padres se mostravam 
imunes àquelas tentações (28). 

Aliás, essas queixas fazem lembrar a inimitável descrição da vida 
na Cidade do México contemporânea, feita por Thomas Gage. AH, 
segundo notou êle, os atavios das mulatas eram tão sedutores “e seu 
porte tão tentador, que muitos espanhóis da melhor casta, demasiado in¬ 
clinados para os prazeres sexuais, desdenham suas esposas por elas... 
que com sua elegância e suas mantas brancas a envolver-lhes o corpo, 
parecem, como dizem os espanhóis, mosca en leche/’ Acrescenta Gage, 
em palavras que antecipam as de Antonil, que “muitas dessas são, 
ou foram, escravas, embora o amor as fizesse livres, com a liberdade 
de escravizar almas ao pecado e a Satã” (29). 

Outra testemunha de vista do Brasil, relata como, durante a con¬ 
quista holandesa de Pernambuco, em 1637, muitos dos pançudos plan¬ 
tadores de cana fugiam para o sul cora suas bonitas amante.s mulatas, 
na garupa do silhão delas, enquanto suas esposas branca.s, abandonadas, 
lutavam, desgrenhadas e descalças, através de pântano.s e moitas (30). 
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Evideiiteniente, iião eram apenas os fazendeiros prósperos e respeitá¬ 
veis cidadãos que aumentavam a população mestiça, unindo-se a negras 
e mulatas. Na verdade, quanto mais baixo o nível social, maior se 
fazia a miscigenação, por motivos óbvios, Os soldados das guarnições 
das vilas, os marinheiros dos navios visitantes, e os brancos pobre.s 
de íôda a espécie, mesclavam-se livremente com as negras, devido à 
falta das damas brancas”, conforme o cronista-soldado Cadonerra 
notou em Luanda, do outro lado do Atlântico (31). Em sua grande 
maioria, as crianças mulatas nascidas dessas uniões, na maior parte 
das vezes transitórias, não tinham, naturalmente, educação apropriada 
nem vida de família estável. Faltando-lhes mesmo a disciplina da 
senzala, protetora, apesar de tudo, tornavam-se, de maneira inevitável 
malfeitores truculentos ou insolentes prostitutas, causando contínuo& 
ènado”'”^ autoridades coloniais, com seu compartamento desor- 

Antonil confessa que os mulatos, quando convenientemente dis- 
uphnados, mostravam-se mais aptos do que os negros para qualquer 
especie de trabalho que exigisse habilidade, mas a legislação Colonial 
usava para com eles de uma discriminação muito mais severa do oue 
contra os mamelucos, ou caboclos, nomes dados aos nascidos do cruza 
mento entre brancos e ameríndios. Mesmo os mulatos livres eíSv 
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através de todo o período colonial. Êsses preconceitos eram baseados, 
_como_ em outras colônias européias, na convicção de que os mulatos! 
invariavelmente, encarnavam antes os vícios do que as virtudes das 
duas raças cujo sangue se mesclava em suas veias. Quanto mais leve 
a coloração da pele, maiores eram as possibilidades de se fazerem passar 
por brancos e subir pelo escalão social (32). 

O provérbio que caracterizava a posição relativa dos habitantes 
brancos, pretos e mulatos do Brasil, não fazia menção aos amerín¬ 
dios acobreados, nem aos que lhes herdavam o sangue. A importância 
dêles, naquela época, era muitíssimo menor do que a das três outras 
raças^, mas algo deve^ ser dito a seu respeito. Naquele choque de 
tres ângulos e na fusão de culturas entre europeus do século XVII, 
africanos _e ameríndios, êstes últimos ficaram, indubitàvelmente, coní 
0 pior quinhão. Não é surpreendente o fato, pois os ameríndios do 
Brasil estavam ainda na Idade da Pedra, quando da chegada dos 
portugueses, como, afinal, ainda está a grande maioria dos que sobre¬ 
viveram, retirando-se para as mais recuadas zonas do sertão. En¬ 
quanto os africanos, fossem sudaiieses ou bântus, sabiam algo da 
escravidão em stn habitat nativo, e tinham experiência de uma forma 
sedentaria de civilização e agricultura permanente, os primitivos ame¬ 
ríndios do Brasil eram grupos nômades de famílias ou tribos coletoras 
de alimento, singularmente mal adaptados para a rotina do trabalho, 
fosse ele agrario ou de qualquer outra espécie. 

Êsse inconveniente não impediu que os colonos portugueses tudo 
íizessem ao seu alcance para escravizá-los, principalmente porque os 
irancos mostravam-se absoluíamente contrários a fazer qualquer tipo 
de trabalho manual nos trópicos, mas em parte, talvez, porque os seh 
vagens eram, com freqiiência, espécimes de bela presença física, quan- 
00 mcontammados pelo contato cora os europeus, dando, assim, a 
impressão de poderem tornar-se trabalhadores vigorosos, se fôsse pos¬ 
sível leva-los a trabalhar. Já me referi à crença corrente entre os co¬ 
lonos de que os ameríndios^, em seu estado nativo, viviam longamente, 
e a impressão dos portuguêses da época quanto a aparência e aptidão 
isica esta refletida na seguinte citação, tirada do Padre Simão de 
Vasconcelos S. J. 

Rarissimamente se acha entre elles torto, cego, aleijado, surdo, 
mudo, corcovado, ou outro genero de monstruosidade: causa tão co¬ 
mum em outras partes do mundo. Tem os olhos pretos, narizes com¬ 
pressos, boca grande, cabellos pretos, corredios; barba nenhua, ou 
mm rara. São vivedouros, e passão muitos de cem anos, e cento c 
vinte; nein entrão era caiis, senão depois de decrépita idade. Quando 
meninos sao dóceis, engenhosos, espertos, e bem affeiçoados: ma.s, 
em chegando a ser maiores, todas aquellas partes víio perdendo, como 
se nao forão elles os mesmos. Tratão hurns aos outros com mansidão, 
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quando estão sem vinho; porque com elle gritão, e soltão todo o dia 
e noite; tudo são brigas e desarranjos” (33). 


Êsses ameríndios podem ter sido ímpios, pelos padrões europeus, 
mas esta fora de duvida que em limpeza e higiene pessoal mostra¬ 
vam-se muitíssimo superiores aos recém-chegados. Banhavam-se com 
frequencia, sempre que tinham uma oportunidade, enquanto a maior 
parte dos melhores cnstaos temia a água do banho quase tanto quanto 
teme a agua quente o proverbial gato escaldado. Na verdade o euro¬ 
peu era um animal sujo, a comparar-se com o asiático, o africano ou 
0 ameríndio medios e e divertido registrar a reação do branco quando 
colocado diante da ideia de uma lavação metódica e de banho frequen¬ 
te. O padre jesuíta Alexandre Vahgnani, no Japão, e o capitão por¬ 
tuguês Joao I^beiro, no Ceilão, como, realment^ todos os viajaStes 
obserradores dao testemunho, voluntária ou involuntàriamente, da su- 
penoridade dos chamados bárbaros” a esse respeito. Mesmo o des¬ 
prendo negro africano habitualmente visto como pessoa repulst- 
mente suja, era yontado pelos contemporâneos inteligentes coL me¬ 
lhor observador da higiene do que um branco, se não o forçassem a vi¬ 
ver na imundicie._ Um frade dominicano muito viajado, ch^ou mesmo 
a dizer que os piolhos, perseguidores habituais dos europeus em seu 
proprio continente sujo, desapareciam, quando seus hosp^edeiros iam 
pra a Ásia ou para a América, mas voltavam a ser seus Companheiros 
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cestralidade e o sangue ameríndios foram sempre considerados mais^ 
honrosos — ou, sequer, menos desonrosos — do que os do negro afri¬ 
cano, dada a inevitável relação dêste último com a escravatura. Daí 
muitas pessoas que tinham sangue africano tentarem passar como des¬ 
cendentes de ameríndios, porque tanto a Igreja como o Estado conde¬ 
navam a escravização de ameríndios, enquanto perdoavam, e muitaS' 
promoviam, a escravização do africano. 

Os missionários Jesuítas, em particular, esforçaram-se por evitar 
a escravização de ameríndios, empenhando-se em domesticá-los e em 
fazê-los cristãos, para tanto reunindo-os em aldeias. Assim agindo, 
preservavam o homem vermelho de uma extinção total, ou de com- 
pjeta absorção pelos brancos. Seu próprio rígido sistema de vigi¬ 
lância, entretanto, e a imposição dos mores cristãos, mostravam-se, 
sob várips aspectos, impróprios para maior progresso dos ameríndios. 
As aldeias assemelhavam-se a orfanatos ou internatos dirigidos por 
sacerdotes rigidamente puritanos, embora piedosos. E, impondo idéias 
europeias, tais como a de vestir os internos, os missionários fizeram 
mais mal do que bem aos seus protegidos (36). Os jesuítas, ao con¬ 
trário dos colonos, acreditavam que os ameríndios possuíssem certas 
virtudes naturais, e empenhavam-se por encorajá-las. Depois de algu¬ 
mas experiências preliminares desastrosas, entretanto, chegaram à con¬ 
clusão de que os ameríndios deviam ser tratados como crianças gran¬ 
des, e perceberam que êles não chegariam, em futuro previsível, a al¬ 
cançar um determinado ponto de progresso que permitisse ordená-los 
como sacerdotes, sem perigo. Por fôrça de circunstância que mais 
adiante serão explicadas, foram êles levados, embora relutantemente, a 
permitir que os ameríndios de suas aldeias realizassem trabalhos ma¬ 
nuais para os colonos, sob certas condições e garantias, Esforçaram- 
se, contudo, para limitar tanto quanto possível essa concessão, e para 
proteger seus neofitos contra os desmoralizadores contatos com os 
brancos e os mestiços. 

Os colonos viam os ameríndios com olhos totalmente diferentes, 
e estavam resolvidos a usar os homens para o trabalho servil e a fa¬ 
zer das mulheres suas esposas, concubinas, ou criadas. Mesmo depois 
de ter a experiência provado a superioridade muitíssimo maior do ne¬ 
gro, tanto como empregado doméstico, nas casas, como nos campos 
de cultura, a escravização de ameríndios continuou, nas regiões em 
que os colonos não tinham meios para importar escravos negros, ou 
onde seu regime de vida era mais adequado aos vermelhos. Como 
deixamos dito acima, isso se dava, particularmente, na região sulina de 
São Paulo de Piratininga, e no Estado setentrional de Maranhão- 
Para (37).^ No planalto de Piratininga os colonos uniram-se às mu¬ 
lheres ameríndias em maior extensão do que era qualquer outra zona do 
pais, e adotaram muitas das artes e conhecimentos dos sertões e das 
florestas, que lhes transmitiram os silvícolas. O paulista, ou Imndci- 
rante, como foi chamado em nossos dias, veio a ser o equivalente sul 
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americano dos métis ou coureur4u-bois canadense. Mais à vontade rías 
trilhas das florestas e nos caminhos dos matagais do que em seus pró¬ 
prios lares, os paulistas penetraram o interior, por centenas de léguas, 
durante suas frequentes expedições em busca de escravos, de metais 
preciosos e de esmeraldas, conforme ficará explicado no próximo 
capítulo. 

Na região Maranhão-Pârá, a vida era dominada pela rêde de 
grandes rios com seus numerosos afluentes, constituindo-se êles nos 
únicos meios de comunicação entre os poucos povoados, escassamente 
povoadas, e que, no Rio Amazonas, forneciam estrada magnífica para 
0 interior. A dependência completa dos colonos quanto ao trabalho 
ameríndio, e a nenhuma consideração que dispensavam aos homens 
que^se esfalfavam em seu benefício, são descritas pelo Padre Antônio 
Vieira, S. J., durante uma viagem à montante do Rio Tocantins, em 
16S4, da seguinte maneira: 


“Aqui será bem que se note que os índios são os que fazem as 
canoas, as toldam, as calafetam, os que a velejam, os que as remam, 
e muitas vezes, como veremos, os que as levam às costas, e os que 
cansados de remar as noites e os dias inteiros, vão buscar o que hão 
de comer êles e os portugueses (que é sempre o mais e melhor): os 
que lhes fazem as casas, e se há de marchar por terra, os que lhes 
lenm as cargas e ainda as armas às costas. Tudo isto fazem os tristes 
índios sem paga alguma mais que o chamarem-lhes cães, e outros 
nomes muito mais afrontosos; e o melhor galardão que podem tirar 
destas jornadas os miseráveis, é acharem (o que poucas vezes acon¬ 
tecem) um cabo que os não trate tão mal; jornada tem havido em 
que dos mdios que partiram, não voltou a metade, porque o puro 
trabalho e mau trato os mataram" (38). i i ^ pu™ 
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pequeno crucifixo, ou um santo de latão ou marfim, pendurados ao 
pescoço, e gostam tanto dêles como um macaco de um gatinho com 
que possa brincar” (39), Essa comparação, pouco lisonjeira, natural¬ 
mente nada tem de exata quanto à generalização que faz. As irman¬ 
dades de Nossa Senhora do Rosário, santa predileta dos escravos ne¬ 
gros do Brasil, contavam, sem dúvida alguma, com membros que pro¬ 
fessavam sua fé sob a mais pura das formas. Por motivos óbvios, entre- 
tanto, a massa da população servil tinha do cristianismo apenas uma 
noção muito vaga. Suas crenças ancestrais e espiritualistas influiam 
grandemente em sua forma peculiar de catolicismo romano, e, nesse 
ponto, até hoje se impõe profundamente aos seus descendentes (40). 

Concluindo êste rápido e de certa forma superficial exame do 
cenário social do Brasil no último quarto de século XVII, podemos 
^ notar que a maioria da população já consistia em sangues mesclados, 

embora tal mescla variasse amplamente, nas diversas regiões, Vindo 
do norte para o sul, o Estado de|Maranhão-Pará continha, principal¬ 
mente, ameríndios, vindo os mamelucos e caboclos em segundo lugar, 
brancos e mulatos em terceiro, e negros por último, representados por 
pequena cifra. Nos portos populosos de Recife, Salvador e Rio de Ja¬ 
neiro, bem como em sua região interiorana imediata, negros e mulatos 
predominavam, com brancos puros era segundo lugar, e ameríndios 
e caboclos em terceiro. Na região de São Paulo os mamelucos mos¬ 
travam-se mais numerosos, e pessoas com mistura de sangue negro, 

I bem como brancos puros, eram relativamente raras. Nas regiões de 

i criação de gado recentemente ocupadas nos sertões, como acontecia 

no Vale do São Francisco, as três raças mesclavam-se de tal maneira 
que qualquer afirmação nesse terreno não poderia passar de simples 
conjectura. É possível, entretanto, que as contribuições do sangue 
negro e ameríndio predominassem nos vaqueiros. Seja como fôr, hou¬ 
ve fortes correntes migratórias vindas de Portugal e das ilhas do Atlân¬ 
tico, por um lado, e da África Ocidental por outro, enquanto os amerín¬ 
dios estavam sendo dizimados pelas doenças, pelos trabalhos pesados, 
pelas rígidas aldeias jesuítas, e por outros íatôres, formando, assim, 

; ^ uma contribuição que ia diminuindo ràpiclamente (41). 

f Apesar dos riscos da agricultura tropical no Brasil, e das vicis¬ 

situdes do comércio de escravos em Angola, a existência de Portugal 
como país independente estava, agora, grandemente apoiada nos re¬ 
cursos que extraía de seu controle sôbre essas duas regiões do Atlânti¬ 
co Sul. Ura marinheiro inglês visitante, anotava, sôbre o Brasil de 
j 1664: “O país tem abundância de açúcar, que é o melhor de quantos 

existem na maior parte dos lugares em que é fabricado”. Acrescentava 
í que 0 Rio de Janeiro, Salvador e Recife, “carregara anualmente gran- 

I des navios com açúcar, fumo e pau-brasil, destinados aos negociantes 

: j de Portugal, o que repesenta riqueza para a Coroa de Portugal, que, 

j i sem isso, seria um reino pobre”. Não foi apenas em tom de gracejo 

I que 0 primeiro Rei Bragança classificou o Bra.sil como sua vaca-de- 
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leite. E a economia do Brasil dependia, por sua vez, da chegada con¬ 
tínua de escravos vindos de Angola. A concorrência entre o açúcar 
importado de Barbados e de outras ilhas do Caribe se estava fazendo 
sentir cada vez mais no último quarto do século XVII, mas o velho 
Cônsul Maynard, em Lisboa, “homem que despendia muita atividade 
no interesse de sua nação”, podia escrever ainda, em 1683, que os in- 
glèes estavam exportando do Brasil, via Portugal, “maravilhosas quan¬ 
tidades de açúcar". Dezesseis anos depois, William Dampier trouxe 
seu testemunho convincente quanto à superioridade do açúcar bra¬ 
sileiro sobre o açúcar da índia Ocidental, ao ver como o primeiro era 
cultivado e refinado na Bahia (42). 

Os ingleses tinham uma cota importante no transporte de mer¬ 
cadorias entre Lisboa e os portos brasileiros, já que Portugal não di.s- 
punha de material de navegação próprio que lhe permitisse manter a.s 
Frotas anuais do Brasil. Isso o forçava a depender, consideràvelmen- 
te, do fretamento de barcos estrangeiros. Maynard observava, em 1670, 
que “o emprego^ de navios ingleses de Portugal para o Brasil é muito 
vantajoso para êste reino [Inglaterra], pois dez a doze grandes navios; 
vão anualmente para lá, navios fortes, bem tripulados, que muito pro¬ 
gresso trazem à nossa navegação e encorajam a construção de navio.s 
próprios para a guerra”. Os ingleses não se satisfaziam com isso e 
estavam constantemente atormentando o governo português para que 
lhes desse permissão de comerciar por conta própria com o Brasil, 
atando os tratados de 1654 e 1661 como apoio à sua reivindicação. 
Us portugueses, contudo, permaneciam inabaláveis nesse ponto, pelo 
motivo exposto por Charles Fanshave, o emissário que a Inglaterra 
™u a Lisboa em 1682. O comércio com o Brasil, escreveu êle, 
e a menina dos olhos dêles, pois constitui a única navegação que lhe.s 
resta e que, segundo pensam, estranhos lhes arrebatariam inteiramen¬ 
te se admitidos em igualdade de condições (43). 
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Angola nada exportava, praticamente, além de escravos bântus e 
dentes de elefante ~~ marfim ‘‘negro” e marfim “branco", em outras 
palavras. Os negócios, no âmbito dessas duas mercadorias, iam bas¬ 
tante animados, apesar ^da^ crise economica que Portugal estava atra¬ 
vessando como conseqüencia da queda dos preços do açúcar e do fumo 
brasileiros, e à elevação dos preços do milho, dos tecidos e de outros 
artigos essenciais de importação, que vinham da Europa Setentrio¬ 
nal. Também os preços dos escravos haviam dobrado, entre 1^0 e 
1680. Escrevendo em 1681, Cadornega nos conta que entre oito a 
dez mil cabeças de escravos adultos eram exportados para os portos 
brasileiros, anualmente, vindas de Luanda, em cujo porto sempre .se 
encontravam cêrea de vinte navios mercantes, alguns dêles grandes e 
bem armados de canhões. Os escravos eram adquiridos através de 
trocas cora produtos europeus ou brasileiros, tais como tecidos, rum, 
aguardente-de-cana, a chamada cachaça ou giribita, e fumo. Os direi¬ 
tos cobráveis sobre a exportação de escravos fornecia a maior parte 
do dinheiro -- ou pagamento em espécie — para a manutenção da 
guarnição, salários dos funcionários da Coroa, e para o clero, sem falar 
nas contribuições substanciais que se destinavam aos donativos feitos 
em Lisboa como preço da paz com as Províncias Unidas e do dote 
de Catarina de Bragança. O direito de comprar escravos cabia a con¬ 
tratadores sucessivos,^que pagavam à Coroa uma soma estipulada 
para exercer tal privilégio durante número variável de anos. Podiam, 
então, comprar escravos por sua própria conta, ou, o que era mais 
comum, subestabelecer aquêles seus direitos a quem quer que lhes pa¬ 
gasse emolumentos pela licença (45), 

Chegando ao Brasil, os escravos eram, habitualmente, vendidos 
em troca de açúcar ou fumo, então remetidos com a frota anual para 
Portugal. Com o declínio dos preços do açúcar, no último quarto do 
século Xyil, muitos comerciantes de Lisboa insistiram em receber 
em dinheiro e não^ era^ espécie, e a exportação conseqüente de moeda 
produziu no Brasil séria crise financeira. As frotas de açúcar na¬ 
vegavam em comboio, precaução instituída de início contra corsários 
holandeses, em 1649, mas que teve continuidade depois da conclusão 
definitiva do tratado de paz com as Províncias Unidas (1669), por 
causa das ameaças dos corsários da Barbária, que navegavam entre as 
costas de Portugal e o Açores. O sistema de comboio fazia-se muito 
impopular no Brasil por serem as épocas de chegada e partida muitO' 
incertas, raramente coincidindo com a safra, Em 1690 um esforço 
foi feito para modificar tal estado de coisas, através da fixação da época 
de partida da frota brasileira dos portos portuguêses entre o dia 15 
de dezembro e 20 de janeiro, e suas partida.s de retorno do Brasil en¬ 
tre 0 fim de maio e o dia 20 de julho. Eram íreqüente.s, contudo, as 
alterações dessas normas. 0.s stocks amontoavam-.se nos armazéns e o 
açúcar ficava muitas vezes dois ano.s a espera de cmbarciue. Tais de¬ 
longas prejudicavam a qualidade do açúcar, sen<io es.sa uma das ra- 
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xdts paru u aumento da exportação das Antilhas, prejudicando a ex- 
|)ortação brasileira, apesar da qualidade superior desta última, quando 
no porto de embarque (46). Apesar disso, a Bahia ainda mantinha 
um comércio relativamente próspero, conforme testemunha William 
Dampier, após sua estadia ali, em 1699, e era a cidade mais importan¬ 
te do império português, depois de Lisboa. 

Com os lucros da venda de seu açúcar e de seu fumo em Lisboa, 
<1 vendedor podia, então, comprar mercadorias européias e asiáticas' 
a fim de reexportá-las para a Angola ou para o Brasil. Essas expor¬ 
tações incluiam cabeleiras, fitas, meias de sêda, e outros artigos de 
luxo procurados por senhores de engenho, comerciantes ou funcioná¬ 
rios abastados, Vinham, também, artigos de necessidade, como vinho, 
iizeite, bacalhau, farinha de trigo, e tecidos. Êsse comércio triangular 
{wdia, naturalmente, ser praticado em qualquer direção, entre as que 
se relacionavam com as três regiões. Um negociante de Lisboa, por 
exemplo, podia mandar mercadorias para vender no Brasil, e depois 
empregar os lucras na compra de escravos de — ou em — Angola. 
Da mesma maneira, um senhor de engenho ou comerciante do Brasil 
podia mandar açúcar, fumo, ou madeira de tinturaria, para Lisboa. 

L receber, em troca, mercadoria européia. Como podia enviar fumo 
aguardente ou rum para Angola, obtendo, de volta, marfim negro’ 
m branco, quando não recebia ambos (47). 

Ein todos os pprtos principais, de ambos os lados do Atlântico a 
Coroa lançava direitos pesados, às vezes extorsivos sobre a imoorta- 
çao ou sobre a exportação e a reexportação, ou sobre todos os três 
Um dos maiores proprietários de terras da Bahia queixava-se, em 1680 
que de cem rolos de fumo que enviara para Lisboa, "não bastão 75 
para os direitos, e tributos e fretes que paga- e para os 25 itia 
resuv^ * tenho liberdade para „’s vLt nrparl o,™”! 
ou botar no mar senão estar obrigado a dar conta delles” (48) Êsses 
ms ta excessivos deram lugar, por sua vez, a uma florescente 
asTmU * 0 ponto de vista da Coroa, 
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exportados anualmente de Luanda fossem embarcados por conta do 
Governador (49). 

_A renovação econômica de Portugal, que, segundo se esperava, 
devia seguir-se a conclusão da paz com a Espanha e as Províncias 
Unidas, em 1668-69, malograra em parte. Pelo contrário, confor¬ 
me ficou indicado acima, Portugal se estava defrontando, no mercado 
de_ Lisboa, com um declínio nos preços de seus produtos coloniais cie 
primeira linha, tais como o açúcar e o fumo, e com a ascensão dos 
preços dos artigos de importação para êle mais necessários, vindos da 
Europa Setentrional. Essa posição via-se agravada pelo declínio es¬ 
pontâneo da importação anual de prata em barras, procedente da Amé¬ 
rica Espanhola, via Sevilha e Cadiz, para Lisboa, e por uma crise mo¬ 
netária similar no Brasil e em Angola, regiões que sofriam, ambas, 
de extrema carência de moeda. O Governador-Geral do Brasil quei¬ 
xava-se de que no ano de 1690, mais de 80.000 cruzados tinham sido 
exportados, somente da Bahia, para o Pôrto, e que se o desfavorável 
balanço do comércio brasileiro continuasse nesse proporção, sua eco¬ 
nomia depressa estaria arruinada. Finalmente, a decadente situação 
econômica do império português no Atlântico agravou-se com as de¬ 
vastações da varíola por tôda a Angola, durante a década iniciada 
ein 1680, e pelo aparecimento simultâneo da febre amarela no Brasil, 
atingindo sèriamente tanto a Bahia como Pernambuco. Escrevendo da 
Bahia, em julho de 1689, a um amigo que vivia em Lisboa, o Padre 
Antônio Vieira, S._ J., comentava, sombriamente: "Brevemente tor¬ 
naremos ao primitivo estado dos indios, e os portugueses seremos 
brasis" (50). 

O govêrno central não ficou a observar essa prolongada crise 
econômica de braços cruzados, antes empenhou-se em afastar o de¬ 
sastre, combinando o expediente de ocasião com medidas de maior 
alcance. Esforços persjstentes foram feitos para animar o desenvol¬ 
vimento da indústria têxtil no próprio Portugal, através de legislação 
protecionista, nos moldes estabelecidos por Colbert, e da contratação 
de técnicos estrangeiros. Promulgaram-se leis suntuárias contra a im¬ 
portação de artigos de luxo, em especial contra os que vinham da 
França. Em 1688, o valor nominal da moeda cresceu de vinte por 
cento, deixando inalterado seu valor intrínseco, e outro aumento de 
dez por cento veio seis anos depois. Em 1694 uma Casa de Moeda 
colonial foi estabelecida na Bahia, em parte como resultado das cons¬ 
tantes representações feitas pelo Padre Antônio Vieira. Em 1680 uma 
colônia portuguesa era fundada era Sacramento, no braço setentrional 
do Rio de La Plata, fronteiro a Buenos Aires, em virtude, principal¬ 
mente, da esperança de desviar o fluxo da prata que vinha do Potosi 
através daquela porta dos fundos do Alto Peru, como acontecera no.s 
anos anteriores a 1640. E, providência derradeira, mas não a de menor 
importância, o govêrno passou a estimular mais ativamente as buscas de 
minas de prata, ouro e esmeraldas do Brasil, buscas que tinham sido 
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feitasj intemiitentemente, desde meados do século XVI, pela Co¬ 
roa (51). 

Nem todas essas medidas tiveram êxito igual. O programa de 
industrialização ruiu por terra com o suicídio' de quem o gizara, o 
Conde de Ericieira,^ em 1690. Seus sucessores mostraram-se mais in¬ 
teressados no comércio do vinho. Uma sucessão de safras más de 
açúcar, chuvas extemporâneas, e as contínuas devastações da febre 
amarela, com alta mortalidade entre escravos, bois e cavalos, levaram 
a indústria brasileira do açúcar à beira do colapso. As revalorizações 
da moeda tiveram sucesso temporário, apenas (52) e a Colônia de 
Sacramento, embora rapidamente se tornasse ura centro de comércio 
de contrabando com o vice-reinado do Peru, niostrou-se de manuten¬ 
ção excessivamente dispendiosa, em face da hostilidade espanhola. A 
busca de minas concentrou-se na região lendária da prata, que era 
Sabarabuçu, a “montanha resplandecente”, onde se supunha que esti¬ 
vesse oculto um segundo Potosi. Não havia prata a esperar do fu¬ 
turo, mas, exatamente quando a Coroa estava perdendo a esperança de 
encontrar ricos depósitos argentíferos naquela região remota e me¬ 
lancólica, alguns paulistas aventurosos encontraram ouro de aluvião 
em escala ate então sem precedentes, e tiveram início as primeiras 
grandes corridas do ouro. ^ 


II. O OÜRO DAS 
MINAS GERAIS 


A CONVICÇÃO de que o Brasil devia ter minas de metais 
e pedras preciosas, já existia havia quase dois séculos quando a 
esperança de a tanto tempo protelada materializou-se, finalmente, em 
escala deslumbrante. ^ Nao ha necessidade de recapitular aqui as vá¬ 
rias formas pelas quais se organizou a busca de ouro, prata e esmeral¬ 
das, nas diferentes épocas e lugares, fossem inspiradas pelas histórias 
espanholas do Eldorado - que igualmente fascinaram Sir Walter Ra- 
leigh — ou por mal interpretadas lendas ameríndias, ou, ainda, sim¬ 
plesmente, pela aproximação geográfica do Potosi argentífero, o que 
era, aliás, um equívoco. A amplitude do continente sul-americano fôra 
muitíssimo subestimada, e a convicção de que o Cerro de Potosi não 
ficava muito distante da fronteira brasileira vagamente concebida, ani¬ 
mava as pessoas a continuarem as buscas em direção do oeste, apesar 
dos repetidos desapontamentos. 

Tal convicção está refletida num relatório do Cônsul Maynard, 
composto em Lisboa, em 1670, a propósito da atividade paulista — 
que, segundo o ponto de vista de Maynard era inatividade — no inte¬ 
rior de Piratininga. Referia-se êle, otimisticamente, à “probabilidade 
de descoberta de ouro, prata e outras riquezas, que a situação promete 
mais do que em qualquer outro lugar do mundo, já que fica na mesma 
latitude e no mesmo continente onde está o Peru, do qual o separam 
apenas 0 Rio da Prata e o Amazonas” (1). Já que realmente foram 
os paulistas quem descobriu o ouro de aluvião naquela zona, podemos 
tratar^ daquela gente em particular, mais pormenorizadamente do que 
se fazia necessário no capítulo anterior, 

A feição mais característica do paulista era sua forte mescla de 
sangue ameríndio, e nisso se pareciam aos espanhóis instalados nu 
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Paraguai, que se uniam às mulheres guaranis em idêntica proporção. 
A maioria dos paulistas falava o tupi-guarani — língua geral ou língua 
franca — de preferência ao português, pelo menos quando em casa 
com as mulheres da família, ou quando se ausentavam para suas dis¬ 
tantes expedições pelo sertão. Essa preferência pela língua materna 
não seria marcada, talvez, entre os que tinham sido educados nos Colé¬ 
gios de Jesuítas de Santos e São Paulo, mas mesmo êsses eram bi¬ 
língues. Possivelmente em consequência de seu sangue ameríndio os 
paulistas sofriam de uma paixão ambulatória que não aparecia'era 
outros colonos do Brasil litorâneo, os quais, durante mais de um século 
fizeram poucos esforços, relativamente débeis e esporádicos, para a 
profunda penetração nas terras do interior. Os paulistas, ao contrário 
estavam sempre enviando bandos cada vez mais para dentro do ser¬ 
tão, e, em 1651 tinham êles marcado caminhos para o Alto Peru e 
através das densas florestas do Brasil Central, para o delta do Ama’ 
zom (2). A zona montanhosa de São Paulo de Piratininga era pobre 
e isolada, embora saudável, e aquelas expedições tinham em mira 
principalmente, a procura de ameríndios que os paulistas escravizavam' 
ou domesticavam, a fim de usá-los para o trabalho de suas lavouras' 
tomo atividade mais ou menos suplementar, procuravam, também' 
ouro, prata e esmeraldas, e tinham descoberto as correntes de ouro 
de aluvião de Paranaguá mais ou menos em 1572. 

_ 1 . 1 . ... 


Êsses bandos perarabulantes eram conhecidos como bandeiras têr- 
mo de imcio aplicado às companhias de milícia portuguêsas, e orkni- 
zav^-se em bases para militares (3). Variavam em forças, indo 
desde uma reunião de apenas quinze ou vinte homens até a concen¬ 
tração de centenas de membros, acompanhados dè um op dois fra¬ 
des, no papel de capelães. A maioria, em qualquer bandeira, consistia 


habitualment^era auxiliares ameríndios, em servidão ou livres, usa- 
de caminhos, coletores de alimentação, guias, car- 
r^dores, e tudo o mais, com os paulistas brancos e mestiçoá forman- 
Com o^correr^do tempo os paulistas tornaU-se 1 
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chapelão de abas largas, barbas, camisa e ceroulas. Caminhavam qua¬ 
se sempre descalços, em fila indiana, ao longo das trilhas do sertão e 
dos caminhos dos matagais, embora muitas vêzes levassem uma varie¬ 
dade de armas. Sua vestimenta incluía, ígualmente, gibões de algodão 
espessamente acolchoados, e que se mostravam tão úteis contra as 
flechas ameríndias que em 1683 sugeriu-se fôssem usados na guerra 
contra os belicosos negros de Angola, do outro lado do Atlântico (5). 
O eleniento feminino não deixava de estar presente, nas bandeiras maio¬ 
res, pois embora os paulistas não levassem as esposas legais em suas 
expedições, muitas vêzes faziam-se acompanhar de mulheres amerín¬ 
dias, como cozinheiras e concubinas. 

Embora o planalto da zona montanhoa de São Paulo de Pirati¬ 
ninga esteja apenas a mais ou menos trinta milhas do mar, segundo 
0 vôo de uni corvo, a região ficava isolada do resto da colônia pela 
cordilheira siiigularmente escabrosa conhecida como Serra do Mar. 
A comunicação^com o porto de Santos fazia-se através de uma trilha 
da montanha, tão tortuosa e íngreme que era muitos lugares o viajan¬ 
te era obrigado a usar pés e mãos, igualmente, para subi-la. Havia 
uma certa quantidade de gado na capitania, mas os ombros e cabeças 
dos carregadores ameríndios formavam os meios principais de trans¬ 
porte. A mandioca e outras plantas silvestres que eram cultivadas,, 
também o eram pelos ameríndios escravizados e domesticados. Con¬ 
forme 0 Conselho da Cidade de São Paulo escreveu, francamente, ao 
seu donatário, em 1606: “... porque os portugueses bem sabe Vossa 
Merce que são homens de pouco trabalho, principalmente fora de seu 
natural” (6). 

_ O isolamento geográfico em que viviam os paulistas tornou aquela 
região, naturalmente, um refúgio para descontentes, desertores, ou 
fugitivos da Justiça, bem como para estrangeiros que eram olhados 
com desconfiança pelas autoridades coloniais. Espanhóis, franceses, 
ingleses, holandeses, e italianos, estavam todos representados entre 
os fundadores de São Paulo, mas a afirmação de alguns jesuítas es¬ 
panhóis, dizendo que a maior parte dos paulistas compunha-se de 
salteadores judeus” não deve ser tomada a sério. Em consequência 
dessas origens muito mescladas e da natureza de seu ambiente físico, 
não é surpreendente^ que os paulistas se mostrassem desconfiados e 
ressentidos em relação aos representantes da autoridade real, embora 
sempre demonstrassem cordial respeito pela pessoa do monarca rei¬ 
nante. As autoridades coloniais, por sua vez, não tinham como norma 
ocupar-se muito de São Paulo, de certo modo por não ser êle parte 
de uma capitania da Coroa, pertencendo a um donatário como per¬ 
tencia, 0 Conde de Monsanto, e de certo modo porque a região era 
escassamente^povoada e econômícamente atrasada a comparar-se com 
as ricas regiões produtoras de açúcar, isto é, Rio de Janeiro, Bahia 
e Pernambuco. 
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Quando os funcionários, na Bahia e no Rio de Janeiro, tiqham 
oportunidade para tentar impor suas ordens ou sua autoridade em 
São Paulo, habitualmente deixavam de fazê-lo, a não ser quando os 
paulistas se mostravam dispostos a acatá-las, por considerarem as 
instruções convenientes aos seus interesses. Em certa ocasião, os pau¬ 
listas expulsaram os jesuítas, tanto de São Paulo como de Santos, 
e os padres só conseguiram retornar a esta última cidade contempo¬ 
rizando com 0 problema de liberdade dos ameríndios. Também para 
lutar contra os holandeses, durante as campanhas de 1630 a 1654, os 
paulistas não mandaram muitos homens, embora fossem a isso cóns- 
tantemente exortados pelos governadores coloniais. Da mesma ma¬ 
neira, os paulistas apenas pagavam o quinto, ou taxa dos quintos régios 
em todo o ouro tirado de minas, ou lavado, até o ponto que lhes con¬ 
vinha. Foram, mais de uma vez, acusados de pôr obstáculos aos es¬ 
forços dos técnicos enviados para melhorar seus métodos de mineração 
e de relutancia ao permitir que forasteiros viessem procurar novas 
minas. Essa obstrução era conseqüência do receio que as autoridades 
coloniais viessem a ter todo o estímulo para levar São Paulo dire¬ 
tamente ao seu controle efetivo, caso fôsse encontrada abundância de 
ouro e prata (7). 

Um desapontado governador colonial escreveu, em 1662 que São 
Paulo era uma verdadeira La Rochelle, pois que desertores e crimi¬ 
nosos que ah procuravam refúgio nunca podiam ser presos ou apa¬ 
nhados pelas autoridades. Trinta anos mais tarde outro governador- 
geral exasperado escrevia que a reforma monetária de 1691 fôra im- 
posta sem dificuldade ou oposição em toda a colônia, “excepto em 
bao núQ, que se não conhece, que ha Deus, nem lei, nem justiça 
nem obedecm ordem”, Dom JoSo de Lencastre descrevia 
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obrigados aos demais, os paulistas mostravam-se surpreendentemente 
dóceis diante dos pedidos ou ordens vindos diretamente da Coroa 
como se fôssem diferentes das de seus representantes. O desejo qué 
seus homens mais destacados mostravam quanto à posse de honras e 
distinções revela-se notável, mesmo numa época em que tal coisa era 
comum em todos os países europeus. A Coroa explorava essa vaidade 
ao máximo, quando solicitava o auxílio dos paulistas durante a pro¬ 
longada busca das minas de ouro e prata, de 1674 a 1682. Aquelas 
tentativas falharam, mas, uma década após, a Coroa autorizava expli¬ 
citamente 0 governador do Rio de Janeiro a induzir os principais 
paulistas a reunirem-se às buscas de minas, através de promessas se¬ 
gundo as quais êles seriara feitos gentis-homens da casa real e cava¬ 
lheiros das três ordens militares, de Cristo, de Aviz e de Santiago (9). 
Essas últimas ordens chegaram ao Rio de Janeiro quase ao tempo em' 
que os paulistas, que já estavam a procura de prata e de esmeraldas 
110 interior, descobriram ouro de aluvião em quantidades compensa¬ 
doras. 

A data e o lugar exatos da primeira descoberta realmente rica 
provavelmente jamais serão conhecidos. As narrativas tradicionais 
variam, e a correspondência oficial dos governadores do Rio de Janeiro 
e da Bahia só reflete os achados dos dez primeiros anos, ainda assim 
tardia e impròpriamente. Coligindo as narrativas contraditórias e 
fragmentárias que nos vieram ter às mãos, pareceria que o ouro foi 
encontrado quase símultâneamente em regiões diversas da zona que 
hoje é Minas Gerais, e por pessoas diferentes ou diferentes grupos 
de paulistas, nos anos entre 1693 e 1695. As bandeiras de São Paulo 
tinham atravessado passageiramente grande parte daquela região, no 
século anterior, e com maior determinação durante a longa busca de 
esmeraldas, feita por Fernão Paes, e de prata, por Dom Rodrigo de 
Castel-Blanco, entre 1674 e 1682 (10). Como deixamos dito acima, 
tais tentativas haviam malogrado, mas um paulista de destaque, Ma¬ 
nuel de Borba Gato, que estava implicado no assssínio de Dom Rodrigo 
na zona de Sumidouro (28 de agosto de 1682) refugiou-se depois 
com seus sequazes na região do Rio das Velhas, onde descobriu ouro 
de^ aluvião em quantidade compensadora. Diz-se que manteve o se- 
grêdo dêsse adiamento até o fim do século. Contudo, não estando 
êle completamente afastado de todo o contato com São Paulo e o 
mundo externo, é possível que notícias referentes ao caso se tenham 
filtrado em 1695, através do Rio de Janeiro, embora de certa forma 
truncadas. Além disso, as bandeiras que atravessavam a região entre 
mundo externo, é possível que notícias referentes ao caso se tenham 
notado que os leitos e margens de muitos dos rios e riachos cruzados 
por êles eram idênticos aos de Paranaguá e demais lugares que pro¬ 
duziam ouro de aluvião, embora era quantidades de tal modo pequenas 
que êles não se sentiram seduzidos a tentar a sorte durante muito 
tempo, naquela região onde os ameríndios eram prêsa fácil. 
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Díscuííu-se que as primeiras descobertas de ouro na região do Rio 
tias Vellias não foram feitas por paulistas e sim por aventureiros pro¬ 
cedentes da Bahia^ que tinham penetrado até Sabarabuçu, usando para 
isso _o Rio São Francisco e o Rio das Velhas. Isso é admitido como 
possibilidade, mas o pêso da evidência parece confirmar a prioridade 
tradicional dos paulistas, embora apenas por uma pequena margem 
de avanço, Os relatos, tanto contemporâneos quanto pouco posteriores, 
costumam atribuir a descoberta aos paulistas, mesmo quando escritos 
por pessoas que lhes eram hostis ou viam-nos com animosidade. Um 
desses pioneiros portugueses, em sua velhice, registra que “não ha 
duvida que forão os Paulistas os primeiros descobridores deste con¬ 
tinente das Minas, e depois que acharao nellas ouro, vierão concor¬ 
rendo reynois e Brasileiros”. Outro pioneiro de origem européia, que 
servira numa das h(indsÍTo,s paulistas, em Minas Gerais, ao fim do 
século XVII, relembra que alguns paulistas, percorrendo a região 
do Rio das Mortes em busca de índios cataguazes que usavam orna¬ 
mentos de ouro nos lábios e nas orelhas, tiveram indicação, através 
de um chefe local, do ponto onde se registraram as primeiras desco- 
tertas de ouro naquela região (11). Fôsse como fôsse, a descoberta 
de ouro de aluvião nos vales dos Rios das Mortes, e Doce, respecti- 
intervalo muito pequeno, entre os anos de 

1693 e 1695. 


rí ^ região aurífera de Minas Gerais é agora muito 

diferente do que era há 260 anos atrás, mas, evidenteraente, os traços 
geologicos básicos são ainda os mesmos. A região é parte de um 
vasto planalto, cuja feição mais notável é a Serra do Espinhaço a 
mais antiga formação geológica do Brasil. Aquela cordilhdra corre, 
em Imhas gerais, para 0 norte e para o sul, ao longo da linha que 
atravessa Ouro Preto e Diamantina, separando a bacia do Rio Doce, 
a Leste, da do Sao Francisco, a Oeste. Nos flancos da Serra do Es- 


derivações e que os vales e correntes auríferas foram, 
localizavam-se nas chapadas, nome 
.P“os elevados, quase sempre consistindo 
wta por vales profundamente cavados 

a f«?ião do ouro, os paulistas tinham 

t T Serra da Mantiqueira, 

na qual fica o Pico de Itatiaia, o mais alto ponto do Brasil (2994 

fendem entre as Serras da Mantiqueira e do Espinhaço e eram de 
«aao infestado de índios cataguazes hostis. ^ ’ 

Gerais, sucessivas 

K ^ ^ de limiar a terra 

I» «plica a aparência 

^s^ntosmaisaltoT™ «gjao, nos dias presentes. Os ápices 

seriam tão despidos eútão quanto^sír-° provàvelmente 
puos emao quanto sao hoje, mas as encostas inferiores 
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das montanhas deveriam ser, muito provàvelmente, cobertas de esoêssa 
vegetaçao, A mesma coisa se pode dizer dos vales dos rios, prlfun- 
damen e cavados pela erosão, de solo enriquecido pelo depósto mi- 

setem¬ 
bro e abril, miiitas vezes acompanhadas de temporais violentos car- 

legados de coriscos e trovoes. Em muitas áreas o arvoredo oúe os 
pruneiros pioneiros enfrentaram, deveria ser, evidentemente iTlte 

lembrava-se de que, raicialmenle, gastava-se quatro dias oan ir dó 
acampamento de mineração de Vila Rica de Ouro Prêto às vTziLn- 
ças do Ribeirão do Carmo — mais tarde Mariana - "que tanto crâo 
n cessanos naque le tempo por cauza dos grandes mZ Z 
diao a certeza e brevidade do caminho; sendo que deoois a frenuen- 

cia dos viandantes o pozerão as pequenas duas léguas que dish Víllã 
Rica da cidade Mariana” (12). ^ ^ dista Villa 

Os prospectores paulistas que fizeram trabalho pioneiro em Minas 
G r s, pnmeiro encontraram ouro aluvial no leito dos rbs e riÜ 
Os depositos de tal ouro eram chamados faisqueiras ooraue an «nl 
tocavam as partículas maiores. Daí a palaira^^^^^^^ L . 
ficar 0 prospector itinerante ou o mineiro de ou o de plácer OuSo 
os nos estavam na enchente, grossos demais para o trab ho S- 
™ voltova... sua atenção para as marge/s e sua S„ç“ tie- 

Omnrlí. «‘‘a frequente encontrarem também ouro. 

Quando tais depositos se exauriam, ou os recém-chegados encontra¬ 
vam-nos ja trabalhado pelos seus predecessores, os prospectores se- 

v"zfc* “«tas 

minhas - grupiaras, ou guapiaras. Todos os mais recuados tra- 

se foTfanZ"!.»”'”/' ' ““ ‘1' “'^50 

se foi fazendo escasso foi que os mmeradores cavaram túneis e oocos 

nas encostas, confonue veremos no sétimo capítulo. ^ 

niais?iiK^n^'‘*‘‘™^'^°/^ ^ ° mostrava-se o 

mais simples. 0 unico instrumento necessário era a hatek uma bacia 

grande e rasa, c nica, feita de madeira ou de meta q e mi o 

calho que continha as pepitas de ouro, era colocado na bateia com 

doSiLm*^! sMiciente para cobri-lo. 0 mineiro, então, rodava cuida- 
dõsamente a_ bateia num movimento circular ou alíptico e de vez 

pois reSt 2, ™ »'»■ 

£ tlrlT ■?' diferentes, sob uma camada de 

tração doG® Ws ou escavações feitas no curso da ex- 

terrenos de Miiia.^ 

berais depressa^tomavam, por causa dêles, o aspecto de favos. 

p fnn; OS depósitos se foram fazendo em menor iiiiment 

mais profundos, os métodos de extração tornaram-se mais compli- 
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cados, no primeiro Quarto do século XVIII. Lavadouras e mácjuinas 
hidráulicas foram empregadas, e em alguns casos o leito do rio ou 
do riacho era exposto, através do represamento da água ou do des¬ 
vio artiíkial da corrente para outro canal. Ao contrário do que com 
freqüência se declara, a mineração subterrânea foi algumas vêzes feita 
na Minas Gerais colonial, mas é sabido que tal processo não era co¬ 
mum. Isso acontecia em parte por causa da natureza friável da maior 
parte do terreno pedregoso, mas, principalmente, por falta de conhe¬ 
cimentos especializados. Os portugueses estavam bem mais atrasados 
do que os espanhóis, no que se refere à técnica da mineração, e o 
trabalho subterrâneo mais extenso de Minas Gerais não se pode com¬ 
parar com os do México ou do Alto Peru. O ouro obtido por êsses 
diferente métodos tinha nm raio de coloração que ia do amarelo 
bnlliatite a um cinza amarelado ou prêto. Essa última variedade era 
conhecida como o«n prêto e havia um outro tipo, de aparência opaca 
e siija, ao qual Amavam «ro podre. A prova de toque do ouro 
oscilava entre 21 1/2 a 22 1/2 quila- 

Quando as novas das ricas descobertas de ouro finalraente insi- 
w colonizadas do Brasil litorâneo, entre 

16^5 e 1696, hayia apenas dois caminhos praticáveis pelos quais os 
que desejassem alcançar as minas de ouro de Minas Gerais poderiam 
ch^ar ate elas. O mais antigo era aquele pelo qual as bandeiras 
tinham viajado de Sao Paulo ate as ramificações superiores do Rio 
bao Franasco, e conhecido como Caminho Geral do Sertão. Acom- 


SÍ ISerra da Mantiqueira para a região 
norte do Rio Grande, onde se bifurcava para o Rio das ilhas e para 
0 Rio Doce. Dentro de poucos anos, no máximo até 1700, uma es- 


4.„ 1 I* ^ A * ’ — -w ***«.^*uiw ttcc l/w, unia CS" 

S esse caminho tinha sido feita, vindo do pequeno 

£ navegação abaixo do Rio de Jaiiro. 

distingui-la do Camwho Novo’, direto, e aberto alguns anos 
mS' 0 interior por uma distância de cinco dias de 

E? ao caminho inicial dos pau- 

se numa so, que o viajante levava cerca de vinte dias a percorrer 

crenfisrnln ní ^^ costumavam viajar da aurora ao 
^pusculoj^ mas so do alvorecer até meio-dia, ou, no máximo até 

^ e à pesca no rio, se houvesse algim 

SS&SS T ™ cisa 

que feãam nmimbLf ""T T°’ “ aventureiros, 

' 'l ' 


A outra estrada principal, que depressa se tornou a mais imnnr 
tante, corna paralela à margem direita do Rio São Francisco 
tempo fronteira entre as capitanias da Bahia e Pernambuco VhpT^' 
va-se normalmente a êsse rio, vindo da costa, pelo pequeno nnrK' 
Cachoeira, centro da região de cultura do fumo, m RecôLm T. 
cidade do Salvador. Por terra, o Rio São Francisco tanSbém nnrT 
ser atingido de Pernambuco, e mesmo do interior do MaranMo 
do-se a regiao recentemente aberta do Piauí. Caminhos nue dnZ!,’ 
de todas as direções do interior da capitania da Bahia conversam 

se juntavam numa fazenda chamada 
arraial de Mathias Cardozo, de onde o caminho para as minas de nur 
seguiam a marpi do rio durante umas 160 milhas, até a junção cora 

do^‘’io‘^Xs^V ih' °i ® etiffleiiavam L longo 

do Rio das Velhas, depressa estavam interligados por uma rêde de 

talhas e pasagras, inclusive com os remotos postos avançados «ta 

SSÍStnl™ Eio 

rh, vUlír São Francisco e Rio 

das Velhas - tosse mais comprido do que os de Parati e São Paulo 
a caminhada fazia-se por ah muito mais fácil, no todo. Havia fazendas 
de ciiaçao estabelecidas ao longo de uma grande extensão do Rio São 
Francisco, frequentemente separadas uma das outras apenas por meia 
duzia de milhas. O terreno era muito menos escabroso! e disLnha-se 
de agua com mais facilidade. Tanto o gado como os cavalos nodiam 
atravessar aquêle caminho com relativa facilidade, enquanto as trilhas 
montanhosas que vinham de Parati e de São Paulo mostravam-se em 
cer os pontos, praticaveis apenas para pedestres, ou para cavalos e 

mulas de pes excepcionalmente fortes (14). 

Em meados do ano de 1697, mesmo os que tendiam a ouvir com ** 

clTrZr descobertas, tinham começado a 

compreender que havia, de verdade, e numa escala sem precedentes 
ouro, naquelas suas montanhas escavadas”. Escrevendo à Corna' 
^junho daquele ano, Artur de Sá, go^-ernador do Rio de Janeiro' 

En de tal sorte 

pello pee de hua serra que faz emtender aos mineyros será o ouro na- 

que la parte de muita durasão”. Novos e ricos pontos eram desci 

enSl£“f isentos de desafios, na posse das jazidas, e Im 
cSh ri e dwémpregados de todos os recantos da 

^ região, seguindo os caminhos que acima des- 
noiirs mnr' ^ tumultuaria, pella maior parte gente vil e 

Lir í ^ - conforme o Governador-Geral, Dom João de Len- 

castr^ bem pouco lisojeiraraente os descrevia na Bahia (15). 

Ar clássico relato daqueles dias de súbito 

sucesso em Minas Gerais, descreve a corrente migratória em termos 
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menos preconceituosos: “Cada anno vera nas frotas quantidade de 
Portugueses e de estrangeiros, para passarera as minas. Das cidades, 
villas, recôncavos, e sertões do Brazil vão brancos, pardos, e pretos, e 
muitos índios de que os Paulistas se servem. A mistura he de toda 
a condição de pessoas: homens e mulheres; moços e velhos; pobres 
e ricos; nobres e plebeos, seculares, clérigos, e religiosos de diversos 
institutos, muitos dos quaes não tem no Brazil convento nem casa”. 
A mesma autoridade acrescenta que não se exercia sôbre essas pessoas 
um controle apropriado, quando elas alcançavam a zona de mineração. 
Viviam em condições anárquicas, e obedeciam apenas aos regulamen¬ 
tos locais, criados para resolver conflitos derivados das reivindicações 
referentes ao terreno nas minas de ouro e ao leito dos rios. Os crimes 
fiavam sem punição, a não ser quando a vingança particular se exer¬ 
cia, e havia abundância de assassinos e ladrões. A autoridade ecle- 
siástia sofria, igualmente, uma quebra, pois os bispos da Bahia, do 
Rio de Janeiro, e de Pernambuco, estavam em desacordo quanto às 
suas respectivas esferas de jurisdição, quando se tratava daquela zona 
que os mapas não registravam e onde não havia demarcações. Além 
disso, muitos dos mineiros eram itinerantes, deslocando-se constante¬ 
mente em busca de veios novos e mais ricos (16). 


As autoridades coloniais superiores viam aquela corrida do ouro 
com sentimento mesclados, e sua atitude ambivalente refletiu-se nas 


reações da Coroa e do Conselho Ultramarino, em Lisboa. No des¬ 
pacho acima citado, de janeiro de 1701, Dom João de Lencastre 
mostra regozijar-se com o fato das últimas notícias vindas das minas 
formarem uma introdução excepcionalmente auspiciosa para o nôvo 
século, prometendo grande riqueza e prosperidade à pátria-mãe. Ape¬ 
sar disso, acrescentava êle, havia o grave risco de que aquele ouro 
do Brasil viesse a ser, posteriormente, tão inútil para Portugal quanto 
a pta ameriana o fôra para a Espanha. O ouro, entrando pelo 
Tejo, poderia bera depressa deixar o mesmo rio, para pagar impor¬ 
tações da França, da Inglaterra, da Holanda e Itália, át forma que 
"seria 0 proveito todo seu e o trabalho nosso”. Sem dúvida, escrevia 
êle, os conselheiros do Rei estariam considerando sèriamente o assunto, 
mãs, no entretempo, as repercussões, na própria colônia, iam causando 


graves preocupações. 

O perigo principal, explicava, era que as hordas de aventureiros 
que enxameaam agora nas regiões mineiras, levando “uma vida li- 
cencioza e nada cristã”, transformassem rapidamente aquele distrito 
num val^couto de criminosos, vagabundos e malfeitores”, que po- 
erírntt*, íàdlmente, pôr em perigo todo o Brasil, se manifestassem 
a^mesma propisão para amar a liberdade demonstrada pelos paulistas, 
Uutro, e mms.imieáte perigo, estava na atração fatal exercida pelos 
terrenos pessoas que, a não ser por aquilo, se teriam 

OTtatedo em aiKiTO ® principais produtos brasileiros, açúcar e 
cm da grande uiugração de brancos para a zona de mineração. 
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0 número de servos e escravos negros que acompanhavam seus se¬ 
nhores amda era maior. A carência da mão-de-obra já se estava 
fazendo sentir na Bahia, Pernambuco e Rio de ajneiro “e se fazia 
também sentir em Portugal se lhe não acudisse a tempo”. E, der¬ 
radeiro argumento, não o menos importante, falava na- dificuldade 
de cobrar o pagamento dos quintos, ou as quintas partes reais, daque¬ 
les niineiros intrataveis e incontroláveis, em tão remota e atrasada 
regiao do Pais (17). 

Dom João de Lencastre provou ser um verdadeiro profeta. Muito 
do oiiro tao laboriosamente minerado em Minas Gerais, encontrou 
caminho rapido para nações estrangeiras, conforme tanto Antonil como 
0 Conselho Ultramarino deploravam em termos bastantes idênticos, 
dez anos depois (18). Também os aventureiros que enxameavam 
pela região mineira permaneceram por mais de uma década afastados 
do controle efetivo das autoridades coloniais, apesar de duas extensas 
visitas que fez as minas de ouro o governador do Rio de Janeiro, 
entre 1700 e 1702, Se os mineiros se tivessem conservado unidos* 
poderiam ter desafiado fàcilmeníe o controle efetivo da Coroa durante 
mais tempo, mas a^ eclosão, em 1709, da guerra civil entre Os pioneiros 
paulistas e os recém-chegados, quase todos de origem européia, deu 
oportunidade aos representantes da Coroa, no ano seguinte, de firmar 
sua autoridade. Mesmo assim, outra década se passou antes que a 
consolidação do controle da Coroa se efetivasse, com a supressão da 
revolta em Vila Rica. A carência da mão-de-obra negra nos campos 
continuou a afligir os lavradores de cana e de fumo durante a primeira 
metade do século XVIII, e só teve algum alívio com o subseqüente 
dechnio, em forte aclive, das indústrias extrativas de ouro e brilhantes. 

^ malmente, o problema dos quintos reais nunca chegou a ser satis¬ 
fatoriamente resolvido, durante todo o tempo em que aquela detes¬ 
tada taxa continuou a ser imposta. 

Já que 0 governo se mostrava incapaz de exercer sôbre a própria 
Minas Gerais qualquer contrôle firme por mais de dez anos, as au¬ 
toridades da Bahia e do Rio de Janeiro procuravam compensar a 
situaçao limitando o trafico e policiando os caminhos que levavam àque¬ 
la regiao. Também isso teve pouco êxito, A construção de uma estrada 
nova, e _ conforme se esperava — mais curta para os campos aurí¬ 
feros, vinda da capitania do Espírito Santo, foi iniciada em 1700, 
mas 0 trabalho cessou dois anos depois, por ordem da Coroa, cujos 
conselheiros consideraram que quanto menos passagens houvesse para 
as minas mais facil seria vigiá-las (19). No prosseguimento de tal 
po itica, 0 fechamento da estrada do Rio São Francisco foi decretado 
pela Coroa em fevereiro de 1701, apesar de ser aquela a passagem 
a raves da qual vinha a maior parte dos suprimentos essenciais aos 
campos auríferos (20), Outra medida restritiva proposta por Dom 
Joao de Lencastre era 1701, dizia que não se consentisse a quem quer 
que fosse a ida para as minas sem um passaporte assinado pelo Go- 
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vernador-Geral, na Bahia, ou pelos governadores do Rio de Janeiro 
e de Pernambuco. E tais passaportes só seriam outorgados a pessoas 
idôneas, e de posses. Tal medida foi realmente adotada pela Coroa, 
mas sua imposição também se mostrou bastante impraticável (21)! 

A insensatez de tais restrições foram apontadas à Coroa, em 
mais de uma ocasião. No que se referia ao Caminho Velho, corria 
êle através de região tão escabrosa e tão espêssamente arborizada, que 
os paulistas, conhecedores da natureza, podiam esquivar-se a qualquer 
guarda que ali ficasse colocado “que ainda sendo tantas gordas como 
os paos dos mesmos mattos, se pode duvidar os repriraão de entrarem 
por donde quizerem". A tentativa de fechamento da estrada do Rio 
São Francisco ainda era mais pretensiosa, pois os mineiros não po¬ 
deriam viver sem a carne que recebiam através daquela passagem. 
Os funcionários paulistas aos quais foi confiada a confiscação dos 
rebanhos de gado que entravam em Minas Gerais, vindos do Norte, 
cooperavam com os vaqueiros e fazendeiros na tarefa de trazê-los! 
a ponto de obrigar proprietários relutantes de gado a enviar supri¬ 
mentos, Além^ disso, escravos, sal, farinha, ferramentas, ;e outras 
coisas necessárias à vida, ficavam mais baratas se importadas da 
Bahia do que de Sao Paulo e Rio de Janeiro, não só por ser mais 
fácil a viagem pela estrada do rio como por produzirem as capita¬ 
nias do sul 0 escassaraente necessário à sua própria subsistência. 
Tanto os fazendeiros da Bahia como os comerciantes revelaram-se 
astutos, ignorando a proibição, pois os preços que obtinham pelo seu 
gado em Minas Gerais era muitíssimo maior do que qualquer ou¬ 
tro que pudessem esperar obter nas cidades litorâneas. Bois que 
alcançavam de três a cinco oitavas de ouro por cabeça nestes últimos 
lugares, alcançavam de quinze a trinta em Minas Gerais. Finalmente, 

0 pdo trazido do sertão longínquo para a costa, passava, às vêzes, 
doiS; anos em caminho, enquanto os rebanhos da região média do São 
Francisco podiam chegar a Minas Gerais dentro de um mês ou seis 
semanas. 

À parte dos fatos econômicos da vida, o elemento humano nêles 
envolvido considerou tolice aquelas proibições feitas em papel. “Or¬ 
dinariamente todos sao absolutos que qualquer vaqueiro ou Paulista 
metido com a escopeta pelos matos daquelles sertões, nem ^odos 
os exercitos da Europa parece serão bastantes para o impedirem de 
que entre e saya por donde quizer”. Os poderosos líderes paulistas e 
os fazendeiros mais ricos, com seus grupos de capangas assalariados, 
independentes, “comtendendo ou descompondo as pessoas de mayor es¬ 
fera sem respeyçito a leys Divinas ou humanas”. A maioria dos imi¬ 
grantes recent^ente'chegados de Portugal compunha-se, também, de 
pessoas que detinham diante de coisa alguma, e a maior parte 
dos funcionários coloniais, muito mal pagos, deixavam-se subornar 
ou intimidar facilmente. O regulamento de minas promulgado em 
1702, e ao qual se faz referência abaixo;-na página 62, consentia que 




os rebanhos fossem conduzidos à região mineira por aquela estrada 
mantendo, porem, rigorosamente, a proibição de lôdas as outras for¬ 
mas de transito, comercio, ou trafico. Sob tais condições o fechamento 
da estrada nunca passou de uma farsa, e as autoridades da Bahia con¬ 
fessavam isso em sua correspondência para a Coroa (22). 

Foram igualmente inúteis os esforços para limitar o número de 
negros escravos que entravam em Minas Gerais. Em janeiro de 1701 
a Coroa decretou que só_ 200 negros escravos poderiam ser impor¬ 
tados anualmente da África Ocidental, via Rio de Janeiro nara^ as 
ramas, e os outros mercados de escravos do Brasil tiveram proibição 
expressa de vender escravos aos mineiros. Tais restrições foram reh- 
xadas por um outro decreto de março de 1709, mas, devido às recla¬ 
mações dos s^hores de engenho, a Coroa tornou a modificá-lo dois 
anos depois. O decreto de fevereiro de 1711 ordenava que os negros 
ocupados em trabalhos agrícolas não fôssem vendidos pára o serviço 
das minas, com a exceção única daqueles que "pella píversidade dS 
seus naturaes nao sejam convenientes para o trato dos Engenhos e 
das suas lavouras . A tangeme bastante clara que tal concessão ofere¬ 
cia foi mtegralmente explorada pelos proprietários de escravos, apesar 
dos castigos severos com que eram ameaçados os transgressores da letra 
e do espirito tal lei. Em 1703, a Coroa instituía uma cota de im- 
^rtaçao anual de 1200 escravos africanos para o Rio de Janeiro 
1 300 para Pernambuco, e, na proporção, para a Bahia, enquanto man- 
ünha 0 hmite ostente de 200, em termos de reeicportaçâo Ta 
Minas Gerais. Também essa lei permaneceu letra morta, e o sistema 
de cotas foi abolido, fmalmente, era 1715 (23), 

Os preços altos com que os mineiros de ouro, os mercadores e 

ew, Minas Gerais, refletiram-se na 
expansao do trafico de escravos com a Guiné. O Governador do kio 

das capitanias 

sulinas, nao conseguindo adquirir escravos suficientes em Angola 
ja vinham, havia anos, enviando navios do Rio e de Santos a fim dé 
negociar escravos na costa cia Guiné. Êsses escravos eram comprados 
com fumo, rum,^e, principalmente, ouro em pó e em barras, a maior 
nao havia pago os quintos reais. Confessava êle que 
qpW. aquêle florescente contrabando, 

sileiros. Todos os esforços para deter o contrabando em larga escala 
í e«^bora aquêle produto formasse um vo¬ 

lume bastante difici de ser escondido. Ocultava-se o ouro, por outro 

d gencias que se façam evitar que levem todo o ouro que quizerem, 
pelo pouco lugar que ocupa ainda a mayor quantidade” (24). t 
mutil dizer que a Coroa não aprovou tal atitude derrotista de Dora 
Kodrigo da Costa, mas a história subsequente do comércio mostra 
que ele nao estava sendo pessimista sem razão. 
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Muito (lêsse contrabando de ouro e escravo era feito com os in- 
•{leses e holandeses da costa da Guiné, embora os holandeses muitas 
vezes, no mar, atacassem e’roubassem navios negreiros brasileiros, 
Em outras ocasiões, os comandantes dos navios negreiros alegavam 
terem sido forçados pelos piratas a vender escravos contra a sua von¬ 
tade, mas em muitos casos o entendimento entre ambas as partes fazia- 
se evidente. A agressão holandesa era suficientemente perturbadora 
para que Portugal considerasse a sério uma proposta do Rei de Daomé, 
que propunlia aos portugueses a construção de uma feitoria fortificada 
cm seu território, em Ajudá. A Coroa pareceu, de início, inclinada 
a aceitar essa sugestão, e alguns comerciantes da Bahia ofereceram- 
se para construir e manter o forte por sua própria conta, se tivessem 
{>ermissão para formar uma companhia escravagista, com monopólio 
quanto ao comércio cora a Guiné. Considerando melhor, a Coroa 
rejeitou a proposta e preferiu tentar obter indenizações dos holandeses, 
através dos canais diplomáticos (25). 

Em 1711, a Coroa, sempre de atalaia em busca de um pretexto 
para reabastecer o tesouro, lançou de chofre ura direito adicional sobre 
os escravos africanos que eram agrupados para a reexportação em 
direção das minas, os que vinham de Angola recebendo tarifa mais 
alta do que os procedentes da Guiné. Comentando essa disposição, 
três anos mais tarde, o Governador-Geral da Bahia fêz sentir que tal 
avaliação fôra feita sob falsas premissas. A experiência evidenciara 
que os escravos sudaneses vindos da Guiné eram mais forte e melhores 
trabalhadores do que os bântus de Angola, e que os primeiros, con- 
sqüentemente, alcançavam preços muito mais altos, particularmente 
em Minas Gerais. Portanto, decidia emendar a lei de 1711, impondo 
uma taxa só, de quatro mil e quinhentos réis por cabeça, sôbre todos 
os negros escravos importados, sem levar em consideração as respec¬ 
tivas origens, “por evitar as negociações e enganos que em semelhantes 
avaliaçoens costuma haver, e o prejuizo que delias havia de rezultar 
à fazenda de Vossa Magestade”, e o governo português aceitou a lei 
assim modificada (26). 


Tal legislação, e outros decretos, similares, que não dispomos de 
espaço para mencionar, não conseguiram evitar o derrame de tôda 
aquela miscelânea para Minas Gerais, inclusive milhares de negros 
escravos muitíssimo necessários na lavoura litorânea. Jamais coisa 
a^im fôra vista c jamais coisa assim tornou a ser vista, até que sur- 
cornda do ouro na Califórnia, em 1849. A única restrição efe- 
tiva ao número de pessoas que continuavam afluindo era a natureza 
do solo e a impossibilidade de se fornecer alimentação para 
quantos desejavam ir para lá. Ura dêsses pioneiros, era sua velhice, 
recordava, como alguns dos primitivos otimistas haviam iniciado a via- 
pm de mes cu seis semanas para as minas, sem levar qualquer 
prov sao (27). Multoa morreram de subnutrição ou de fome, antes 
de alcançar seu destmo, e soube-se de casos em que um homem esfai- 
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mado matava seu companheiro por causa de um punhado de milho 
Antonil descreve quadro idêntico, quando diz; "Sendo a terra nu? 
da ouro esterilíssima de tudo que se há mister para a vida humana^ e 
nao menos esteril a maior parte dos caminhos das minas, não se oóde 
crer 0 que padecerão ao principio os mineiros por falta de manti¬ 
mentos, achando-se não poucos mortos com huma espiga de milbn 
na mao, sem terem outro sustento” (28). c mimo 

Em sua pressa alucinada de explorar as minas existentes e en- 
cohtrar novas, os primeiros pioneiros descuidaram-se de plantar man¬ 
dioca e milho suficientes, e o resultado foi sofrerem carência a^nrln Am 
m a IfflS e, de nôvo, a.tre 1700 e 1701, O GovSorífe 
informava a Coroa, em maio de 1698, que a carência de artigos de 
mantimentos era tão crítica que muitos mineiros tinham sido obrigados 
a abandonar suas jazidas de ouro e estavam errando pelos matos com 
seus escravos, em busca de caça, peixes, ou frutas, a fim de se ali¬ 
mentarem, Em sua visita subseqüente ás minas, relatou ele, em carta 
do Rio das Velhas, ao fim de novembro de 1700, que de nôvo a 
penúria de mantimentos tinha visitado a região, embora esperasse alívio 
para isso em março do ano seguinte, com a safra da plantação feita 
e a chegada de mais gado procedente do Rio São Francisco (29). Pre¬ 
ços fantásticos eram pagos pelos alimentos, durante essa luta em prol 
da sobrevivência. Ura gato ou um cachorrinho eram vendidos por 
ÕZ oitavas de ouro, um alqueire de milho por 30 ou 40, e um frango 
esqueletico por 12. Entretanto, sabia-se que por aquela altura o 
trabalho diario de um negro escravo muitas vêzes chegava a produzir 
16 oitavas de ouro (30'). 

A situação melhorou coiisideràvelmente desde que a crise surgida 
na curva do^ século foi ultrapassada, embora as provisões de bôca em 
Minas Gerais nunca chegassem a ser superabundantes durante tôda 
a primeira metade do século XVIII. Pequenas granjas e fazendas de¬ 
pressa se foram instalando ao longo das estradas, e mais atenção me- 
receu o plaiitio^ de hortaliças, milho, e a criação de rebanhos nas vizi¬ 
nhanças dos principais campos auríferos, que se iam, lentamente, trans¬ 
formando em vilas. ^ Muita gente, de fato, depressa considerou mais 
lucrativo plantar a fim de fornecer alimento aos mineiros, do que se 
entregar ela própria à mineração, já que os preços permaneciam muito 
altos, em conseqüência da procura ser maior do que a quantidade dis¬ 
ponível, ps primeiros colonos plantaram principalraente milho, abó¬ 
bora, feijões, e, de vez em quando, batatas. Em 1703 já estavam 
ciiando uma quantidade bastante razoável de porcos e galinhas, “que 
vendem por alto preço aos passageiros, levantando-o tanto mais, quan¬ 
to he maior a necessidade dos que passão. E dahi vem o dizerem 
que todo o que passou a serra da Mantiqueira, ahi deixou dependu¬ 
rada ou sepultada a consciência” (31). 

Depois que a maré da imigração foi reencetada, alcançando a en¬ 
chente, nos primeiros anos do século XVIII, calculava-se, cora razoá- 
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vel grau de possibilidade, em 1709, que havia umas trinta mil pessoas 
ocupadas em atividades mineradoras, agrícolas e comerciais, em Minas 
Gerais. Outros coevos estimam o total entre seis a sessenta mil, mas 
Antonil, que fornece o número de trinta mil, usou de cuidado especial 
no informar-se através de pessoas idôneas que haviam visitado tôda 
a região mineira. Apoiados no comentário hiperbólico do Triunfo Eu¬ 
carístico de 1734, no qual o escritor declara que “meio Portugal” es¬ 
tava emigrando para as minas, várias autoridades modernas opinam 
que não menos de 800000 pessoas chegaram a Minas Gerais, vindas 
da terra-mãe, entre 1705 e 1750 (32). Tal coisa é evidentemente 
absurda. Considerando o volume de embarcações ocupadas no co¬ 
mércio do Brasil, e limitada capacidade de transporte de muitos dêsses 
navios, é duvidoso que mais de cinco ou seis mil pessoas tenham emi¬ 
grado de Portugal no decorrer de um ano — e nem tôdas elas se 
destinaram às iranas. A cifra anual, durante o tempo da corrida do 
ouro, seria de três ou quatro mil pessoas, mas, ainda assim, tal número 
era um escoamento considerável para país pequeno como Portugal, 
principajmente por se tratar, na maioria, de homens válidos. Fôsse 
como fôsse, a drenagem de pessoas que emigravam da província do 
Minho, foi suficieritemente alarmante para que a Coroa lançasse um 
decreto, era março de 1720, limitando drasticamente a emigração para 
0 Brasil, que dali por diante só seria permitida com passaporte for¬ 
necido pelo governo. É evidente que tal decreto não foi sempre estri- 
tamento observado, mas e de se duvidar que dali por diante o número 
de emigrantes tenha excedido dois mil. 

Os mais antigos campos auríferos eram, naturalmente, os mais 
improvisados, e mesmo depois que começaram a tomar forma um tanto 
mais permanente, fazendo-se vilas em embrião, os elementos de mo¬ 
radia eram dos mais simples, Paredes de pau a pique, com telhados 
de fôlhas de palmeira, sapé ou palha. O melhoramento que se seguiu 
foi 0 de moradias de caniçado rebocado, cobertas de sapé, sendo o 
piso de tôdas as casas, entretanto, de terra batida. Conforme a povoa¬ 
ção foi prosperando e estabilizando-se, as paredes foram rebocadas por 
dentro e por fora, pisos de madeira ou pedra foram colocados, e telhas 
substituíram os telhados de sapé. Varandas e sacadas foram requintes 
que vieram mais tarde, e, finalmente, surgiu o melhor tipo de casa 
colonial, com coluna de canto e vigamento feitos de cedro, telhados de 
telhas, e reboque sôbre tijolos. Êsse último tipo evoluiu lentamente, 
6111 1711 havia em Ouro Prêto apenas uma casa coberta de 
telhas, E aquele local foi uma das mais antigas e mais prósperas ins¬ 
talações (33). 

Os métodos agrícolas eram igualmente simples, e podem ser defi¬ 
nidos como de fogo e enxada. Arados eram peças desconhecidas, pás 
e escavadeiras raramente são mencionadas, e o machado, o podão, a 
faca e a enxada constituíam as principais ferramentas empregadas. 
O primeiro passo era o da derrubada de árvores e da vegetação ras- 
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teira até onde o proprietário de um trato particular dp » 
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rifaS!! ^ j Gerais dependeram principalmente da importação 

de gado em pe, ymdo da Bahia, e, em menor quantidade, de São Paulo 
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antes que mulas, burros e asnos se tornassem comuns como animais 
de carga Na primeira década do século XVIII, tôdas as mercadorias 
eram virtualmente transportadas sôbre os ombros e as cabeças doi 
negros e dos ameríndios. ^ 

A região mineira foi explorada, ocupada, e, em menor escala min 
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Larmo, Uuro Preto e Sabara se haviam tornado, ao fim do século no- 
voaçoes prosperas. Uns dois anos depois, Catas Altas, Vila do PrL 

fl «'A "'«•“onadas, seguiam- 

lhes 0 pas», Uma das primeiras indicações de coionização periiLente 
01 a ereção de uma ou mais capelas, que, naturalmente, etlmT™- 
■ pique ou de caniçada e reboque, embora fôsscm, de costume as ori- 
meiras construções agraciadas com telhado de telhas. VeniJ peque¬ 
nas barracas de comércio, brotavam por tôda a parte, na mesma oSo, 
e saber se foram e as ou as capelas que surgiram primeiro é como pro- 

Sm n 1“ “<ia se es- 

endem pelas co mas acima e des«m para os vales, com longas ruas 

ortuosas e escadarias íngremes a unir os núcleos primitivos. Aquela 
ho^T em de instalação de vilas pode ser claramente identificada 
J em cidades tais como Ouro Prêto, Sabará e São João d’El Rei, 
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onde aiguiis dos bairros conservam os nomes dos moradores inicais 
como, por exemplo, o de Antônio Dias em Ouro Prêto (35) " 

de datas, ou lotes mineiros, não correu absoluta 
mente sob aspectos serenos, nos primeiros e turbulentos anos Minei 
ros ncos e poderosos, senhores de numerosos escravos armados stt 
vam em condiçoes de usurpar datas dos que não o oossuíam Otinnf 

estas infortunadas criaturas, “quando eLvam trabaS H 
que hes tinham sido atribuídas, se por acaso encontrai ali ma s ouío 
do que os seus poderosos vizinhos, tão arrogante era a ambTcão 2 
esses homens, esquecidos dos seus deveres de ™ ^ ^, 

mente, de seus deveres de católicos, srtemor dVS 

Todas as outras daíaj eram distribuídas em lotes despiitiaítr^c ' 
cados m proporção dos escravos «^^03 2 Sa SSoT 

pregava, na base de duas braças quadradas por Escravo A oer 

ncmte a Coroa era toediatamerte vendto pe 0 alce tf 2 a 

posses através de negociações mútuas. Antonil registra que tal sis 
mineiro ''Ti™do hmn 
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tíca tornava muitos desses homens aptos a escapar à revista nos pontos 
de controle, ao longo dos caminhos, e um dos seus expedientes prediletos 
era esconder ouro em pó, contrabandeado, era imagens de santos, feitas 
de madeira, e ôcas, os "santinhos de pau ôco". Dez anos depois de 
se ter iniciado a corrida do ouro, alegou-se, em 1705, que nem um só 
padre, em Minas Gerais, tomava interesse ativo no que se referia 
às_ necessidades religiosas do povo. A situação tornou-se tão má, que 
seis anos mais tarde a Coroa tomou a deliberação sem precedente de 
banir não só frades sem autorização como o estabelecimento de ordens 
religiosas em Minas Gerais. Outro grupo de homens que deu grande 
preocupação às autoridades, foi o de desertores das guarnições da Bahia 
do Rio de Janeiro e de Sacramento. Êsses homens abandonavam suas 
unidades e iam aos bandos para as minas, em tal número que a segu¬ 
rança dos portos de mar ficava sèriamente comprometida (41). 

A corrida do ouro em Minas Gerais desequilibrou ainda mais a 
já vacilante estrutura de preços do império atlântico de Portugal. Os 
preços excessivamente altos, pagos tanto pelos gêneros de necessida¬ 
de como pelos artigos de luxo, nos regorgitantes campos auríferos e 
nas vilas, significavam que mercadorias, escravos, mantimentos, ten¬ 
diam a gravitar para ali, sem se levar em consideração o lugar para 
onde tinham sido originalmente consignados. Tal coisa resultava em 
escassez dessas mercadorias em seus mercados normais, com a con- 
seqüente elevação de preços, que todos os esforços da legislação não 
conseguiam controlar. Artesãos e técnicos iam aos bandos para as 
minas, procurando empregos melhor remunerados, e isso, por sua vez, 
■aumentava o custo dos serviços essenciais no resto do Brasil. Em ja¬ 
neiro de 1703, por exemplo, a Câmara Municipal de São Paulo m 
informada de que “havia queixa era tôda a cidade pelo fato de estarem 
alfaiates e sapateiros cobrando preços desaforados pelos seus trabalhos”. 
Proprietários de gado do distrito recusavam-se a fornecer carne para 
0 mercado local, preferindo mandar vender seus animais em Minas 
Gerais, onde alcançavam preços muitíssimos mais altos, apesar das 
mas condições em que ali chegavam. Era setembro de 1702, o gover¬ 
nador do Rio queixou-se de que a cidade estava sem o suprimento 
necessário de carne e farinha, pois as pessoas que costumavam supri- 
la de tais artigos tinham ido para Minas Gerais. 

_ Em tôda a parte a história era a mesma, ou semelhante. Na Bahia, 
os imigrantes vindos de Portugal, que normalmente ocupavam os pos¬ 
tos de capatazes, guarda-livros e criadores de gado, estavam partindo 
em massa para as minas. Os recém-chegados que eram admitidos, di- 
íialmente trabalhavam mais do que o tempo necessário para ganhar 
0 reativo :ao'valor de um cavalo ou de outros meios que lhes permi- 
hssera-partir para os campos auríferos. Os exportadores de escravos 
oe Angola^preferiam embarcar seus escravos para o Rio de Janeiro, 
on e podiam alcançar preços mais altos, a fim de serem reexportados 
para as mmas, agravando, assim, a aguda escassez de mão-de-obra que 
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viar seu ouro fundido, que lhes era pago em “o^da W 

Conforme dissemos antes, na pagina 44, uma Casa da ™ 
nha s^arita na Bahia, em 1694, com o fim de cunhar moeda pro¬ 
vincial de valor reduzido, de forma a que não se animassem a leva-la 
Dara fora do Brasil. Por sugestão do Governador do Rio de Janeiro, 
tal Casa foi para lá removida em 1699, e ali continuou a oper 
mima forma! sendo um ano depois ^ransfenda pra ^ 
idêntico oropósito. Tanto o Governador do Rio como o benaao aa 
Câmara !on!tantemente insistiam com a Coroa para que estabelecesse 
uma Casa da Moeda permanente no Rio de Janeiro, o que, segundo ar¬ 
gumentavam êles, garantiria excelente retribuição, através da coleta 
dos quintos e da senhoriagem e braceagem. Tal passo foi dado entre 
1702 e 1703, estabelecendo-se ao mesmo tempo uma fundição para con¬ 
veniência dos que preferissem o ouro em barra às moedas. O resultado 
não correspondeu à expectativa no que se referia à coleta dos quintos, 
mas a Coroa teve um belo rendimento das outras duas fontes que An- 

tonil citava em 1709. ^ inm a ca 

Durante sua visita a Minas Gerais,_ entre 1701 e 1702, Artur ba 
nomeou cobradores dos quintos em vários distritos e estabeleceu cen¬ 
tros de inspeção nos caminhos principais que _ levavam^ a saida da 
região mineira. Todos estavam proibidos de deixar aquele local sem 
uma guia especial, indicando a quantidade de ouro que levavam, a fun¬ 
dição a que se destinavam, e onde os quintos seriam pagos. O regimen¬ 
to de minas de 1702 confirmava essas providências, e foram feitos 
acordos himbém para cobrar no local os quintos sôbre o ouro em pó 
com que os compradores adquiriam o gado importado da Bahia e^de 
outros lugares; Como veremos, pelos numeros apresentados no apên¬ 
dice 11, as medidas tiveram êxito relativamente pequeno, sendo bas¬ 
tante desapontadora a renda proveniente dos quintos. Através de outra 
fonte sabemos que apenas trinta e seis pessoas pagavam quintos em 
Mtnas Gerais, no ano de 1701, incluindo-se entre êsses contribuintes 
unm mulher, um padre e um frade. Só um dêsses pagamentos foi re¬ 
gistrado em 1702, e embora no ano seguinte houvesse onze, incluindo 
ura de 504 oitavas, só em 1704 o número de contribuintes dos quin¬ 
tos alcançou mais de três algarismos (45). Os lucros provenientes 
do gado confiscado e da venda das datas das minas que pertenciam à 
Ojroa eram muito mais substanciais, mas, ainda assim, a renda total 
da. Coroa, de tôdas aquelas fontes, foi relativamente pequena durante 
a prhuma década do século XVIII, considerando que mais de trin¬ 
ta ính pessoas estavam vivendo em Minas Gerais. Êsses números, na- 
turalmdit^ nlo contam a história toda, pois temos apenas algumas 
referendas avuísáa quanto â pagamentos feitos no Rio de Janeiro, e 
nenhum quanto aos que erãm feitos em São Paulo e Taubaté. Era 
1704 0 fechamento das câsãs de fundição nesses lugares foi ordenado, 
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sendo suas operações transferidas oara nu 
e Parati. Esperava-se que fôsse rnais fácif 
les pontos terminais, mas tal expectativa nâo se ralS,’ 

Fazem interessante luz sôbre a quantidade Hp ’ j. 
Mmas Gerais alguns lançamentos reveladores feitns deixava 
«enne Pompen, „m paulista q”; a eTfí 

senhor de terras, agindo igualmente como aíiota e ll 
ne.ro de 1699 por exempH êle recebTrjln oih™ i"' 

vinte e seis quilos, de ouro, a fim de serem e! ° 1 ™ 

de quintos, tanto em seu nome próprio 000.7™** 
tal era, realmente, de excepcionado 1 - 7 

s» de tal capacidade em sua ciide 1^17ímf * ?■““ í*®' 
duvida ^guma, a mais importante. Atravás ®®’ 

informados de que a taxa habitual de inm ®es™ fonte somos 
préstimos pessoL era de orpor eett 7e ,L " 
para sua época e sua geração B&veAnJ i exagerada 

do estrita honestidade „ma regra po7mrte *“ 
um ponto que vale a pena anoW iá777 ' ®ste é 

déncia ofia\l do periS d *»r.espou- 

Mums Gerais eram velhacos, sem77ltrq 
os agentes fiscais da Colônia, mas seus^arTita I ® 

banqueiro-sacerdote possuía corresoondenfM m ^ proximos. O 
c e Janeiro, Bahia, Lisboa Pôrto Ü comerciais em Santos, Rio 
depósitos em todos êsses'lugares 

cio Brasil (46). ^ P%io jamais saísse 

dentemente era, ainda permanecra g^^ande como evi- 

titepva à Bahia através da esSrqnn?'' ^ 1“ 

assinalado na página 57, tôda a leaWirf^ Conforme está 

daquda estrad?, L fechá: a inífe S ‘l"**™ ™ 

0 resultado desejado, de taTS, ’ â r “ “Irta 

«cravos e meraLas que fluíam do comboio de gado, 

guia as margens do São FrraS ^ 

no em canoas, vindos do Rio das ^Tiêle 

ou para partir, com seus ganhos Imfc? provisões 

e ainda para além dela. Já em 1699 umítall° ^ 
relatava que "êles mandara um grande nS ff 
a. cidade, tendo os quin rrlfíff 
vmte milhões de cruzadas» A últfmf m a Coroa 

teiramente errônea, p^irassa énn^ 
fundição na Bahia, e o ouro de f.; 
bando. "Está Vossa MageLdeletrll? 
um observador anônimo^ seis ^ ^uformava à Coroa 
vem á dita cidadeTBa f ff « °»vo que 

t que nao so se pode contar ás arrobas 
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senão aos quintais, o qual está paçando para todo o Reino he o levão 
tão bem os estrangeiros livremente sem pagar quintos” (47). As 
autoridades locais sugeriram que a melhor maneira de dar paradeiro 
a tal escoamento seria restabelecer a Casa da Moeda na capital da 
Colônia, mas isso não foi feito senão em 1714. 

Se não podemos fazer a estimativa da quantidade de ouro que 
saía de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Bahia, respectivamente, os al¬ 
garismos que possuímos, relacionados cora as quantidades recebidas 
anualmente em Lisboa, também se revelam guias nada seguros. O úl¬ 
timo dos escritores que tratou do assunto mostra que um aumento 
crescente e firme desse ouro foi registrado durante a primeira década 
do século XVIII. De 725 quilos em 1699, subiu para 1785 quilos dois 
anos depois, e para 4 380 quilos em 1703. Êsse aumento continuou 
até alcançar o impressionante total de 14 500 quilos, alcançado em 
1712 (48). Somando-se a este havia ura fluxo paralelo de ouro com- 
írabandeado, importado, e sobre êsse, naturalmente, no que se refere 
a algarismos oficiais, falta-nos a devida informação, a não ser a que 
vem do registro de confiscos ocasionais e de conjeturas inteligentes. 
Antonil avalia que menos de ura têrço do ouro realmente retirado das 
minas era declarado, e outra autoridade da época alega que menos de 
um décimo dêsse ouro encontrava, eventualmente, o caminho das fun¬ 
dições e das Casas da Moeda (49). Esta última estimativa pode bem 
ser exagerada, mas é inegável que uma grande quantidade do ouro 
brasileiro depressa entrava em circulação, legalmente ou não, de ambos 
os lados do Atlântico. Magalhães Godinho declara que na altura de 
1703, no máximo, a quantidade de ouro em Minas Gerais excedia 
grandemente todo o oifro que Portugal até então recebera da Guiné, 
desde a fundação da Mina, em 1482, ou ao que tôda a Espanha havia 
recebido de suas possessões americanas durante o decorrer do século 
XVI. 


Em novembro de 1695, e assim na véspera das espantosas des¬ 
cobertas feitas nos dois anos seguintes, as autoridades de Lisboa ti¬ 
nham encarado a perspectiva de extensivo contrabando de ouro com 
esclarecida complacência. Os conselheiros ultramarinos observavam, 
então, que o ouro contrabandeado que chegava ao Tejo, “pois sendo 
muito, quando se não enrisqueça a fazenda real, enrriqueçensse os vas- 
saUos que tanto mais que a propia fazenda, fazião os Reys ricos” (50). 
OnmidQ a Coroa e seus conselheiros compreenderam, tardiamente a ex¬ 
tensão e á permanência daqueles novos campos auríferos, resolveram 
modificar sua declarada política de subordinação dos interêsses das 
minas aos plantações de açúcar e fumo. Os primeiros esforços 
para canalizar 'o’flnxo ie oijro at^vés de fundições autorizadas e 
da Casa da Moeda'do J^io de Jai||ro tendo claramente malogrado 
pela altura do término da primeirí^écada do século XVIII, resol- 
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si 





III. PAULISTAS 
£ EMBOABAS 





(jrande quantidade de thita tem sido gasta por escri¬ 
tores brasileiros, a discussão da chamada Guerra dos Emboabas, que 
mergulhou Minas Gerais em conflito civil, ao fim do ano de 1708, 
mas, ainda assim, o verdadeiro curso dos acontecimentos, longe está 
de revelar-se com clareza. Os relatos contemporâneos —• ou da época 
— que chegaram à publicação, provêm, virtualmente todos, dos adver¬ 
sários dos paulistas. A única exceção importante é fornecida pelos 
despachos do Governador do Rio de Janeiro, Dom Fernando Martins 
Mascarenhas de Lencastre, que se mostrava favorável aos paulistas. 
Seu aparecimento no campo da ação, entretanto, foi tardio e breve, 
O historiador defronta-se, portanto, com escassez de provas quanto 
aos partidos em contenda, mas as razões básicas para a eclosão do con¬ 
flito são razoavelmente claras. 

Desde o início da corrida do ouro, os pioneiros paulistas desco¬ 
bridores e os forasteiros que vieram nas suas águas, não morriam de 
amores uns_ pelos outros. Coisa bastante natural, se considerarmos 
que os paulistas achavam-se com direito à prioridade nas reivindica¬ 
ções, de vez que tinham sido os descobridores. Contudo, sua forma 
de vida era mais ameríndia do que européia, sob certos aspectos. Ha¬ 
bituados a uma existência nômade, falando o tupi entre êles, e intei¬ 
ramente à vontade na braveza do sertão, pouco tinham em comum 
•com os recém-chegados das regiões costeiras, fossem êles citadinos 
de nascimento e educação ou camponeses que acabavam de deixar a 
rabiça do arado, em Portugal. O fato de muitas datas, de inicio 
marcadas pelos paulistas, terem sido desrespeitadas pelos que vieram 
mais tarde do litoral, quando os primeiros proprietários haviam aban- 
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donado suas lavras, tangidos pela carestia de 1698 e 1700, não con¬ 
correu para conservar a harmonia entre os dois partidos. Os paulistas 
indinavam-se a ver a região mineira como de sua propriedade espe¬ 
cial, tal como prova a petição do Conselho da cidade de São Paulo 
à Coroa, em 1700, requerendo que a outorga de terras em Minas 
Gerais íôsse feita exclusivamente a êles (1). 

Ressentimento mútuo entre os dois grupos veio a ser ainda mais 
inflamado pelos termos injuriosos que usavam para se descreverem 
uns aos outros. Vimos, no capítulo anterior, que os paulistas eram 
classificados como bandoleiros sem lei. Por sua vez, proclamavam 
êles sua desdenhosa aversão pelos recém-chegados de Portugal e das 
ilhas do Atlântico, entitulando-os emboahas. Trata-se de palavra ame¬ 
ríndia, de etmologia obscura, mas usada, òbviaraente, com intenção 
injuriosa (2). É verdade que algumas das poucas fontes que se colo¬ 
rara do lado dos paulistas, afirmam que a maior parte dêles acama- 
radou-se magnânimamente com os pioneiros emboabas, compartilhan¬ 
do livremente suas minas com os "filhos de Portugal” pobres e ne¬ 
cessitados, e qw tiveram, como recompensa, apenas a mais negra in¬ 
gratidão, e traiçao, afinal (3). Sem duvida tal coisa terá acontecido 
M alguns casos particulares, mas a atitude da maior parte dos pau¬ 
listas estava refletida, certamente, na citada petição da sua Câmara 
Municipal, em abril de 1700. 

Fonte menos importante de discórdia foi criada pelos escravos. 
Os dos pauHstes eram, em sua maior parte, ameríndios, reunidos em 
bloco sob 0 têrrao genérico, mas pouco exato, de carijós e tapuias. 
Os dos emboabas — quando estes puderam se dar ao luxo de tê-los 
~ erara, quase invariavelmente, negros. Ao que parece, esses dois 
grupoa da população servil, não morriam de amores um pelo outro, 
tal como acontecia com seus senhores. 

Outra fator que merece ser mencionado aqui é que, ao contrário 
do que se poderia e^erar, os aventureiros vindos para Minas Gerais, 
^o^entes do interior da Bahia, de Pernambuco, e de outras regiões 
do Bra^l, colocam-se ao lado dos emboabas, em vez de se unirem 
m paulistas nasridos na América. A grande maioria desses aventurei¬ 
ras nrodos no Brasil e vindos das capitanias do norte era composta 
de_ baianos. Contudo, a maior parte dos relatos da guerra civil que 

e os emboabas, e também 
° “ Piulistas, em sua maior parte, 

amenndio nas veias e andarem desalços, nâo os impedia de 

dados por aes 

I'«d“ha™. portanto, os emboabas, fôssem êles 
^0.2.°" “ “'/quilo foi, de certa forma, um 

S ® 'tastaute a guerra 

Jd eto os bascos e 08 outros, no Potosi, setenta e cinco anos 
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A irritabilidade tinha estado sempre era crescimptnfn . 
os lados e durante vários anos, quando o primeiro incidenra n* 
nota ocorreu eni Arraial Nôvo, que veio a ser imi= p 
de São João d'El Eei, Provoeot-o a wLte 7^^ “ “íl»* 
locais, que costumavam dizer, sempre que ouviam n 
tiro a distância: "Lá morrei carrrrouX^^^^ í 
se arrancharam por fora buscando sempre a vizinlmnrrt ^ ^ pauhstas 
se comunicarem com as feras de qu JkrXílTeoS 
vez em quando, grupos deles passavam, fanfarromndn 
campos auríferas dos emboabas, em atitude singuLrmín??^- 
Em tais ocasiões, "ia o senhor na frente, de pé descalcn Pm 
de algodão, arregaçadas ao cós, catana talinhada oatram 
pistolas no cinto, faca no peito, clavina assobracada 
carapuça de rebuço ou chapéu de aba caida, ao som de 
de trombeta vozeando 'corram os emboabas’.” Êsse 
lante era seguido habitualmente, por uma turba de escravos 
e mestiços, também armados até os dentes (5) 

Os emboabas, segundo relatos dêles próprios duranm mnitr, + 
po se deixaram intimidar por aquela exibição dé truculenm R r 
dade, mas, eventualmente, sua irritação reoresndfl pvni ^ belicosi- 
selvagem. No dia 27 de junho de 1707 dní<? iLf^ r 

rais provocadores, foram linchados por furbít urecid?? 
tabas, „o Arraial Nõvo, depois doLncênâo dafS 

r ^abS a mSíltts ^ " 

assasstrreS„rraS'co:o ToSn^ S 

State encorajados com a atitude inesperada dos outros os emboa’ 

ri® t tofaís® “is suforta- 

tata™ ® várias e 

emboTte “““'endimento paeifico, mas os 

ros da duplicidade •“™” “®“’ 

sobreveio nnr incíc ^ ^ ^ mquieto armistício 

desconfianc^a ennit ^ vigiando a outra com 

due :nS:rs:“r ^ ^ ^ 

os vdes‘t EÍ“r*v m ““ Gerais eram 

“dem o ' O *'rito ,ue 

ser mais tarfi. ' ^^gma a cavaleiro do arraial mineiro, vindo a 
oer, mais tarde, a adade de Vila Rica de Ouro Preto, píulistas e 
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, . • • p flf-p certo ponto, misturados, através 

tinham global superioridade nurné- 
Jbos is lados estavam fortemente represen ados na area do 
So'das Vete, onde o velho paulista superintendente das Minas, 
\ianuel de Borba Gato, era o mais antigo representante da Coroa etn 
Como paulista, difícil seria para êle deixar 
de favorecer seus contemporâneos, embora, em Imhas gerais, pareça 
ter mantido a klança em nível razoavel de justiça (6). Tornaya-se 
claramente essencial para os emboabas encontrar umjider que pudesse 
rejiresentar contrapeso eficaz em poder real e influencia, quando nao 
íôsse em autoridade legalmente constituída. Encontraram esse ho¬ 
mem na pessoa de Manuel Nunes Viana. 

Conforme seu nome esclarece, Manuel Nunes Viana havia nas¬ 
cido na pequena cidade marítima de Viana do Castelo, ao norte de 
Portugal. De origem humilde, emigrou para o Brasil em data não 
registrada, quando ainda garoto, como acontecera a tantos outros 
camponeses e trabalhadores que vinham do Minho. Veio a ser no¬ 
tado pela primeira vez por causa de uma briga de rua, na cidade 
do Salvador (Bahia), ao ser atacado, certo dia, por dois ou três 
homens armados. A espada que usava partiu-se^ nos copos, durante 
a refrega que se seguiu, mas, sem se intimidar, êle se defendeu com 
0 seu chapéu e conseguiu desarmar um de seus adversários. Matou 
aquêle homem com a espada que assim conseguira, enquanto o ou¬ 
tro, ou outros, fugiam, e êle próprio ia ocultar-se. Quando o Go¬ 
vernador teve conhecimento do fato, deu-lhe o que representava um 
perdão condidonal, banindo-o para o interior, fornecendo-lhe, entre¬ 
tanto, cmias de recomendação para alguns dos barões do gado do 
Rio São Francisco (7). Naquela região remota fêz êle, rapidamente, 
nome e fortuna, através de contrabando em larga escala com Minas 
Gerais. Reuniu grande riqueza e grandes rebanhos de gado por sua 
própria conta, além do que recebia como administrador das vastas 
prcçriedades de Dona Isabel Maria, filha e herdeira de Antônio Gue¬ 
des de Brito, que, por direito próprio, era uma das principais lati¬ 
fundiárias do Brasil. Pela altura do ano de 1707, era êle o proprie¬ 
tário de várias e lucrativas minas, em Caeté e em outras regiões de 
Minas Gerais. 


no início de outubro de 1708, a aguda tensão entre paulistas 
e emboabas, que subsistira sempre, desde o linchamento no Arraial 
Nôvo,^ em juidio do ano anterior, agravou-se ainda mais com um 
tèto ínadente, dessa vez era Caeté, Uma discussão surgiu entre um 
e um paulista, a propósito da posse de uma arma de fogo, 
teudo 0 primeúo apelado para Manuel Nunes Viana, pedindo apoio, 

a o ülümo buscava proteção junto de um paulista ilustre, Je- 
cdroso. Quando êste último insistiu numa satisfação para 
0 seu prof^dO) Manuel Nunes Viana desafiou-o para um duelo — 
coisa bastante rata no mundo português (8). Jerônimo Pedroso pri- 
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rárlò' aíeglndo víe^Cmltee^^^ 
do diante de tal Lota, os pa^ Sofren- 

-00 pelo_ menos, foi essa a alegação ~ 'ob^ 
mao de Jeronimo, Valentim Pedroso, do onal disV 1 ^ ™ 

tar todos os filhos de PomgalVLtel 
paulistas tinham concordado tm >e em 
se tenn riam todos em aeté", pa?a liror 
veràdeiras, nada se perde em re^strar tais aSes rlT “ 
partidos suspeitava que o outro estivesse ^ 

seu adversário, numa espécie de Vésperas SkS 
cançou o ponto em que devia explodif 

A essa altura Manuel de Borba Gato interferi,, • 
como mediador imparcial, desejoso de evitar ’ 
mas, realmente, do lado de seus conterrâneos STa?'' 
irmaos Pedroso seus parentes afastados Nn 1 í?^ ““ 

1708, fêz êle pregar à porta th iSa de L - “ * 

banindo Manuel Nunes Viana do distóto^do^Sr vT '”1“'®’ 
de vinte e quatro horas, como Derturbadnr ri! ^ Velhas, dentro 
dador dos direitos dev d Tcor a ^ 

através de uma carta 

gações que contra êle se faziam, e nLdo a BoA,“r 
para bani-lo. Declarava que W de st Z ajitcndade 

e usurpador de autoridade semnrp nmVo ^o^^emador de discórdias 

na região do Rio São prácisco e em ouSas'’”“va 
de ah^-se aos indisciplinados paulista, que e anVa "! 
perturbação, e estavam constanlemente promi ‘”í/ 

a parte, sem que o suDerintendenfí» iamriío. J. , conflitos em toda 
quer dêles. Sua briga ram Terônimo 
pessoal, e com issf BorlJ Ga to nadfSa™ 
persistisse em sua atitude absurda, L a Lr TíJ^ 

pot qualquer consequência infeliz L ” 

IttMãi 

mente VnL-dTo?L! 

' pela atitude resoluta de Viana e seus sequazes, 
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que se reuniram todos em tônid do chefe emboaba, naquela crise. Fôsse 
como fosse, o superintendente não fêz qualquer esforço realraente 
seno para dar corpo às suas ameaças, mas, pelo contrário, organizou 
um encontro em Caete, entre os dois protagonistas, conseguindo uma 

acordo formal rapidamente se fêz manifesto, ^ 

Mal Borba Gato voltara à sua residência, no distrito do Rio das 
Velhas, ao fim de novembro, e de nôvo as perturbações eclodiram 
em Caete Um paulista chamado José Pardo foi linchado por uma 
turba emboaba, depois de terem seus dois filhos matado um português 
na rua, era plena luz do dia. Na crença, verdadeira ou presLidf, de 
que os paulistas estivessem planejando massacre geral de seus rivais 
os emboabas começaram a desarmar aquêles últimos, onde quer qué 
os encontrassem, desde que se sentissem fortes bastante para tal ação 
Levando eles, em numero, dominadora vantagem, isso foi feito com 
pequena perda de vidas, antes de mais nada no distrito do Rio das 
Velhas, e depois na região de Ouro Prêto. Apenas alguns pauLas 
pessoa mente, resistência armada. A maimia Ld u5 

àqueles dois distritos, antes ou depois de serem desarmados. D^s 

pS vSÍ'' '' ' 

t bastante estranho que nenhum dos relatos da época faça uma 
alusao que seja a ação de Borba Gato naquela época crítica (10) 
Aparecendo ele em cena exatamente para além de um ano deoois os 
emboabas o tinham deixado separadamente em paz, ou êle se retirara 

fiHAt ^ Ribeirão do Carmo foram queimados no curso da- 

gundos pelos emboabas vitoriosos. Parece não ter havido perdas de 
! a reconstrução das 

™timento de barro e sua periclitante 
strutura de madeira, pois assim eram as moradias. Ao fim de 1708 
portanto, os emboabas tinham completo controle sôbre duas das três 
principais areas de mineração, e os paulistas, desmoralizados, se haviam 
retirado para 0 distnto do Rio das Mortes. Não tinham sofrido mui- 
a baixas, mas haviam perdido muito de sua “vergonha", e rosnavam 
terríveis, embora inuteis ameaças de vingança. 

e bah anos reuniram-se em Cachoeira do Campo, onde proclamaram 
ormalmente Manuel Nunes Viana como governador interino de tôda 

envfr ^ ^ metrópole pudesse 

SLn ? constituídos. Viana aceitou o pôsto 

™ m três 

nrinrí S 1 ^^«ÇÕes civis e militares para agradar 
seus principais aderentes. Nesse numero incluiam-se alguns homens 
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mo para aquê^meirílíde ÍSlento^'^^^^^^^^^ 

à Vaição,Te°um organizado o assassínio brutal, 

Sousa Pereira, próximo do Rin^fl! coloniais, Pedro de 

de 1687. Fugira dS L 1 20 de setembro 

pôde participar dos primeiros anoTda ^^^rlo e assim 

Gerais. Ali, não só TSna eoJ^ Minas 

todos, segundo os cálculos de Antntill ®”^re 

tinho, às vêzes apresentado rnmn ■ “ j )■ Renío do Amaral Cou- 
como seu sobrinho mas aue nro Francisco, e outras vêzes 

outra, também se havia rlfiigLo 
ter um assassínio singuíarnfente nLl! 
tador de cana-de-açúcar, em 1706 fnr' 
nascidos no Brasil, nativos do Pin } t ' Amaral eram 

zes, foi um frade renegado rLntl f r Mene- 

senhora da vila de Agufs Belas Í141 portuguêsa, 

1704 ou 1705 «ràoidnrl? ^ ™ Sabará em 

às vêzes unido a Francisco do^Amrlf foraMdor monopolista, 
forços para monopS“m™do 
antipático aos paulistas tenrln ÂcfA muitíssimo 

coutato pa“ CSenTo evlir'®"* 

Governador do Rio Tal vesto enf, apelando para o 

hostilidade eterna aos l£ toT 
raá-los, durante os distórbios de 1708 

nijrütma™ rr“ “ Ce. 

IftWSti 

as armi depusesse 

para serem imniVttn ^hesitação assim fizeram os homens, só 
S Essa ° «rdens 

chamadn n Z f '"‘'Morme foi depois 

mais tíirrlma * ^ graiidemente exagerada por escritores 

mais tardios, começando com Rocha Pitta em 1730 e clinando na 
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mZ n«a Sfeína" 
ía época - ,„e sãoZil «ZS 

choram, mostram, concliisivaniente oue !,Z f~ *“* * ”® 

esteve envolvida no caso (15). pequena 

pcb Z}Zo:raS;»to/‘‘t 

tinha sido observado naquela cidade com 
cupação. Isso .se reflete em várias carta<! ^ ® 

e negociantes do Rio e amigos influentL de Lisí'' “onários 

foram conservadas para a posteridadf rff i ^ ^ ® folizmente, 
qoe correspondência São oficial de« f''“' 
rara nos arquivos portuíruêses e dnn m.ii . excessivamente 
os despachos oficiais. ’ situação do que 

O que contarei por novas frescas” —. oo^i-a. c 

Rio a um amigo de Lisboa lá nelo fim ^ j foncionárío do 
q«e estão os iniboyabas levLtln 1^09 ~ “he 

levantarem ^i-s, sôb. 

de mihcia para não obedecerem a miti-nf ^ 
gumas mortes, e vierão os Paulistas f^mX "".\^o«verão al- 
mo passar carregação nentama para as mLTm ° 
e armas tomâo e mandão para tas as trnmr; T ' 
m os imboyabas abaiio a queimar os PanlL, fcmi querem 
mortandade de parte a mrÍ> p c„ creio havera muita 

soas batalhas tambta cá‘já as va2ZdZ^° “ 

nem Castelhanos.,." Pd" "Amra .t ^o sem ser com o Francês 
nf sabiam fosse o nosso'govSor íS" “ 
e ficasse preparado para partir V dcL “mas apazi^ar estas rixas 
tos 1^0 com espetativa de fazerem Foque mui¬ 
to e ontros pSr acom^nter» Z"S° ' “ 

Azem vai a muita gZaccompnL?? a“f "■ 

üma qmnzcna mais We, outa funcionário esc,e« como 

andão aqSmoradwrcom aZmas'“ to^parado; porque 
facções, sendo capytam de hm InZ* divididos em duas 

Partas, hum ETel Nunes V m ™ s^ 

“dor no <*ri,o da,BÍ gIZ ■'’T“Í * ' 

atmados em campanha; he homem m. í°™ homens 

—iv-ii.tsfearxECE; 
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trodus nas minas muitas e grandes tropas da Bahia para onde vav 

IfSd’’”*' n °™ Ptoéusem «nte as outas de Sna 

Majestede qne Deos guarde, e com grande prejuizo de sua real fa- 
mda porque nao paga qnmtos; e na casa deUes desta cidade se acháo 
pouco mais de duas arroubas de ouro. O Governador desta praça 
se resolve a passar aos certões das Minas a ver se «de a sua wssoa 

ZZT"'liT“‘‘"“’ qo' 0 coMÍga pelloZito 

que importa a El Rey nosso senhor’* (17),. 

Êsses dois correspondentes eram razoavelmente imparciais em seu 
dato mas um terceiro, Manuel de Sousa, juiz da Qsa da Moeda 
no Rio de Janeiro, revelava-se franco partidário dos emboabas, que 
efo descrevia como obrigados a agir da forma com que agiam tS 

paulistas. Mostrava-se 
bastante desdenhoso ^ relaçao a capacidade de luta destes últimos 
observando, com escárnio, que “elles na verdade não sabem senão' 

nfS ^ dos paulistas 

no Rio ás Mortes com indisfarçada satisfação, e mostrava-s^e clara- 
nente cetico quanto a eficacia da projetada intervenção do governador. 

O Governador esta de partida para as Minas” - escrevia êle no dTa 

nãotá^^^r^^^f "" accomodar isto, permita Deus 

d^nSpf ^ ^ í^ayor ruma, porque já agora os Reinóis não hão 

etcrís" o"?- "^'^dade que com 

escravos O ReHambem sofreria, acrescentava êle, “porque quintos 

^ dize? tudo, 

fírs,,! ® eu porque 

foi Deus servido nesta ocaziao ter da banda das Minas o meu remé¬ 
dio... e suposto os devedores sejam abonados, nesta ocazião não po¬ 
dem pagar pois senão tira oitava de ouro, nem há negocio nenhum, 
go-vos que esses dous anos não tornão as Minas a tomar termo 

Sí eZSnÍ9).“““ 

«■ “r ° f?''™»'''"’, * “torvir pessoalmente como mediador 

em Minas Gerais fora tomada mima reunião do conselho, comMsto 
das principais autoridades eclesiásticas, civis e militares, no dia 10 
de janeiro de 1/09 (20). Suas ordens permanentes proibiam-no de 
deixar a cidade, a não ser em grave caso de emergência, mas todos 
os que se reumrain em conselho apoiaram, unânimemente, sua opinião 
de que tal epergencia acabava de surgir. Embora um dos corres¬ 
pondentes acima citados declarasse que “meio Rio” iria com o gover¬ 
na. or, por fim ele deixou a cidade em março, seguido apenas por 
uas companhias de infantaria da guarnição local, e pequeno séquito 
pessoal. Portugal estava envolvido na Guerra Espanhola de Sucessão, 
e 0 risco de um ataque francês tornava impossível o emprêgo de qual¬ 
quer força mais numerosa. Dom Fernando Martins Mascarenhas de 
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Lencastre esprava que sua autoridade pessoal fôsse o suficiente para 
restabelecer a ordem, mas, se chegasse a haver peleja, estava disposto 
a buscar auxílio com os paulistas, já que os via como parte injustiçada 
e mosírava*se resolvido a recolocá-los em Minas. Considerava que 
êles tinham reivindicações de prioridade, sendo, como tinham sido, 
“por serem seus estes descobrimentos, e só elles capazes de os proce- 
guirem e aumentarem, pois nos forasteiros senão acha o préstimo de 
talíiarem os sertões para novos descobrimentos, que sem estes acharão 
as Minas” (21). 

Dom Fernando não ficara impressionado com os argumentos de 
Bento do Amaral em sua carta de 16 de janeiro, em que êste dizia 
estarem os eraboabas reagindo apenas em autodefesa contra as into¬ 
leráveis provocações dos paulistas. O governador conhecia o passado 
criminoso da maior parte dos chefes emboabas e considerou muito 
mais convincente a versão de Manuel da Borba Gato. Matheus de 
Moura, que Viana nomeara superintendente das minas no lugar de 
Borba Gato, fora o assassino da própria irmã, “que desta sorte de gente 
se compoem todo este séquito”, escrevia Dom Fernando, com repulsa 
no dia 16 de fevereiro de 1709. Manuel Nunes Viana não tentara 
Justificar suas ações traiçoeiras, e isso levava o governador a temer 
que 0 chefe emboaba quisesse opor-se à sua entrada na região mineira, 
quando o visse acompanhado de tão pequena fôrça. Em tal caso es¬ 
creveu Dora Fernando: “valerme-ei dos paulistas”, mas declarava 
utente, como única forma de estabelecer controle eficaz da Coroa em 
Mmas Gerais, a instalação de um governador e de uma guarnição 
ki criasse o aparelhamento completo da 

Tendo deixado o Rio de Janeiro a uma certa altura de março, o 
0 Rio das Mortes em data incerta de abril de 

oZ' tanto por paulistas 

como por «^boates, com as hontas devidas, “indusive três noites 

~ de mmnana.;, ^Ali permanece» êle, ostensivameate inativo, 
Ta Mugens confidenciais de 

l™*'' “a «união 

M vigorosa faia, referindo-se 

deles decoemstirem em paa e amizade, como vassalos que 
^ do mesmo rei. Disse que cada um dos lados nomeasse dois 
^imt!ia^es,_e enao instruiu os quatro homens no sentido de orga- 
^um convemo de wmodação das suas diferenças. Isso êles fi- 

Se MitKTrrrT Jucadoura do 

satisfeita ^ governador, entretanto, deu-se por 

cha em direção |j ^ continuou sua mar- 

cçao (to norte, demandando o coração do distrito mineiro. 
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Muitas pessoas, tanto paulistas como eraboabas, ofereceram-se para 
acompanhá-lo, mas Dom Fernando declinou, cortesmente, de tais ofe¬ 
recimentos (23). 

Encorajado pelo seu aparente êxito no Rio das Mortes, o go¬ 
vernador desgostou-se ao encontrar sua passagem barrada, alguns dias 
mais tarde, em Congonhas do Campo, por forte tropa emboaba, apre¬ 
sentando-se em ordem de batalha, sob o comando do próprio Manuel 
Nunes^Viana. Os pormenores exatos do que se seguiu são obscuros 
pois nao ha dois relatos da época que sejam acordes nesse ponto e 
as narrativas posteriores ainda se mostram mais amplameníe discor¬ 
dantes (24). 0 que está claro, entretanto, é que os emboabas impe¬ 
diram redondamente, que Dom Fernando dali passasse, embora não 
se saiba se fizeram tal coisa usando de cortesia ou de rudeza Tam¬ 
bém está claro que Manuel Nunes Viana aconselhou, ou compeliu o 
governador a abrir mão de seu plano de reintegrar os paulistas e 
expulsar os emboabas que tinham chegado pela estrada ilícita da Bahia, 
hosse como fosse, a expedição que se iniciara tão proraissoramente 
no Rio das Mortes, terminou era humilhante fiasco em Congonhas do 
Campo, de onde o irado e malogrado governador voltou para o Rio 
mais depressa do que tinha vindo. Mal se fôra êle, e já os paulistas 
que ainda remanesciam no Rio das Mortes recuavam para sua cidade 
natal, jurando vingança pelo vergonhoso revés do Capão da Traição. 

üs cidadãos de São Paulo, aliás, sentiram-se muito impressio¬ 
nados pela rapidez e eficiencia com que os emboaba.s haviam levado 
a cabo a expulsão de sua gente da região das minas. Uma assembléia 
mumcipal, levada a efeito em meados de fevereiro de 1709, resolveu 
que algo devia ser feito sobre “o levantamento dos forasteiros nas 
Mmas, sendo nossa a conquista”, mas só em abril seguinte ficou resol- 
^do organizar uma fôrça expedicionária que defendes.se os direitos 
paulistas. Mais quatro meses se passaram sem que nada de concreto 

osse feito, e, a essa altura, a Coroa já havia estabelecido autoridade 
efetiva em Minas Gerais (25). 

pí^jjoeiras notícias dignas de crédito a propósito da situação 
chegaram a Lisboa ein julho de 1709, via 
Açores (26) Como e bastante natural, o fato causou alarma gr;uide, 
prmcipalmente por estar o governo empenhado era coisas outras, como 
MÍehz participação de Portugal na Guerra Espanhola 
de Sucessão. Os relatorios referentes às lutas entre paulista.s e cra- 

inquietadores, mas o que caii.sava 
Nunes Viana usurpado 

militai, P • • íazendo numero.sas nomeações, 

nart enhrL T®’ «nciativa. Por outro lado, conselhos 

£ finm f f Nio de Janeiro, e dos quais extratos tí- 

C ofpmL acima, convenceram os conselheiius ultramarinos 

Isoachrrlp n! "r culpado.s pelo levante, como n.s 

oespachos de Dom Fernando Martins Mascarenhas tinham afirmado 
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Tornava-se, obviaraente, necessário que a Coroa tivesse intervenção 
mediata, apesar da carência da autoridade régia naquela área, quando 
nao as perturbações se alastrariam, ameaçando a defesa das capitanias 
meridionais, sobre as quais acreditava-se que tanto os inimigos fran¬ 
ceses como os aliados ingleses estivessem lançando olhares cobiço- 

Depois tie uma série de alvoroçadas consultas entre o Eei e seus 
conselheiros principais ficou resolvido que, tendo expirado o período 
trienal de governo de Dom Fernando e devendo seu sucessor haver 
chegado ao Eio, o novo governador deveria receher ordens para ir 

Reür? g«al- Manuel Nunes Viana e 

Bento * Amaral Coutinho deviam ser especificadamente cxcluidos de 
^ anistia, pois seus cnmes tinham sido atrozes, e êles haviam deh- 
beradamente, usurpado a autoridade real. O governador recebeu au- 
tomaçao para levar como escolta alguns soldados da guarnição do 

dade de reforços. Essas ordens foram enviadas numa carta régia datada 
e agosto de ITO, mas o nôvo governador do Ri„, aS de it 
kqueique Coelho de Carvalho, ji tinha agido daquela maneira por 
miciativa proprn, antes que as instruçdes lhes chegasseTà mãos 
O que aconteceu tres meses depois (28). ^ ^ ™ 

por amor da brevidade, iremos 
chama-lo daqui por diante, nao era estranho ao Brasil, embora não 
tivesse nascido na América, conforme erradamente a maior parte dos 

Sírfít,' q ‘‘P “‘““Cia se-' 

cubana, de ha muito relacionada com o Brasil e o Maranhão Êle 

bro ^ ®etem- 

m.!i ! mais tarde, acompanhou seu pai, do 

permaneceu durante os^tro 
anos de govemadona deste ultimo. Voltando para Portugal em 1671 
voltou ao Maranhão com outro governador, sete anos depois, em parte 
para tomar conta das propriedades da família em Santa Cruz de Ca- 
muta. Sua aegunda estadia na América do Sul prolongou-se por mui¬ 
tos anos, e ele íoi, sucessivamente, governador do Grão-Pará (1685-90) 
e do Maranhão (1690-1701), ocupando este último pôsto com di,s- 
tinçao pouco habitual, segundo o testemunho dos moradores agradeci¬ 
dos. Jjurante sua presença no cargo repeliu tentativa que fizera os fran- 

r do Amazonas, e, 

em m, realizou extensa visita de inspeção subindo o Amazonas e o 
Kio Negro (30). Com a saúde abalada pelo longo tempo de serviço 
pelas febres, suplicou, reiteradamente, que o 
dispensassem de seu cargo, o que lhe concedeu a Coroa, embora relu- 
y®-^ ^ de restabelecer-se, 

S-f interrompida pela eclosão da Guerra Espa¬ 

nhola de Sucessão, na qual tomou parte pequena, mas honrosa, como 
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iã para governador do Eio de Janeiro 

Albuquerque chegou ao Rio em junho seguinte, e aoesar d? a1 
pma o„ão loeal de jeseoaa que tLm vC^efi^o L» t 

fe êle. Sn- já se estavam desentendendo en- 

nrilíi ff P«sera em conflito com o 

principal chefe bahiano. Sebastião Pereira de Aguilar, que era igual- 

mente, dono de vastas fazendasMe- criaçãoraoioi|Trdo4irsS Sn- 

cisco e mineiro em pnde escala em Minas Gerais. Viana também se 
fizera antipaüzar pelos moradores de Sabará, tentando garantir o mo- 

^co de Menezes, fora para o Rio e dali para Portugal a fim de 
pleitear a causa dos emboabas diante do Conselho Ultraiirino de Lis- 
dpqQn plausível que Albuquerque tivesse alguma idéia 

dessas dissençoes nos campos insurgentes quando deixou oTo em 

St autorizavam-na a usar fôrça ou outorgar anistia 

geral (excetuando-se apenas Viana e Amaral Coutinho). confZe 
encontrasse ele a situação em Minas Gerais. O fato de ter saído com 

rir^r « 

3 pfiísíX': Bsr-; rjs 

tendas balizadas ao longo do Eio São Frátirísco 


C. R. Boxer 


^SOM de influência, que, de outra maneira, poderiam OTtírSf 
pontadas, Seu sucesso foi em parte devido à sra própria oersonalivS 
e tato, mas, pnncipalmente, ao fato dos emboaLq^fê^nL 
guerra e expulsado os paulistas, estarem, natur^ménte ™r 

JfflSolsd™ ““ * ®“ 0 Rio de 

pauiSs^nsrii^xtr^^^^^^^ 

maneira tão ignominiosa do que todos L con^d™ * f * 

S‘! z ^ 

Siírí dT^vS ^'TaI “tato 

inicio de oui^emttStaCô» rs 

quêítapí “rSttaguTe™ 

«os e Ltiços S S ?lt‘w (TT \T 

justamente dMimíaSn a nos paulistas que tivessem sido in- 

pela «4 OsVrsfaTSrí •“ ‘“ins™, dcsaposar os emboabas 

clamar pessoalnmte latisfacSerír ("* i™ '*' 

P aimenre satisla^s pda afronta que tinham sofrido, pois 
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e sob aVcSrttóállgX'omentntf “ *f ‘“™ Acoberto, 
sem; por essa razão desejavam Lril ?™“- 
das primeiras". Acrescentaram • í® 5 tornar posse 
que fizessem, quando ouvisse p Cantaria objeções ao 

pon persnallos novamenteT^reSS ^0“'’“ 

Minas seria, forçosamente see-uida P?® ‘^^^gada a 

listas responderam que êlé nodia ar'A da luta, os pau- 

emboabas com sua prTprtaí d ^ os 

que respondi" ^ relaLi n ^ V ° paulistas. “Ao 

a minha febre me oermitícíp^Q^^^”^^^^^, ““ ainda que 

sugeriam, pois, sem ordem de vSÍ esTadrn 

fflo, e ae^Ssd^tStoTvS s‘*' ” ‘“i» ta’ 

listas, Albuquerque desistiu 'finallp! morte pelos pau- 

um emissário, chamado EstêZ RndtSl^ 
desde o Rio das Mortes a fim df. aí ° acompanhado 
vingativos paulte ^flu= os 
dia, com mndmra ds montarin “ i ''■ajando noite e 

ordenara se estabelecessem ao longoi Cm, 
cançou 0 Rio das Mortes antes ^™'“® *i“vo. Rodngues al- 
termimdo sua concentração e recomeçadoXvrço’®"'"'** 

ttarair „í fí ™ “»«- 

ano anterior. Ali esoeraram conflitos do 

14 de novembro de 1709 Semiram apareceu no dia 

consequentes escaramuça c’ m J de in- 

tavam ficando sem munWo e emboabas es- 

do-se das sombras da noite TinS ” ' f recuaram, servin- 
soas, usando mosquet”^ f umas oitenta pes- 

das não fossem rSdari .^^^^ ®^^s P%ias per- 

pois eram, decid^^^^^^^^^^^^ m«ito meLs. 

recuo pre ipit r ^^^^es de seJ: 

resultaL, em partidas‘”^® «^o, 

rosas colunas emboabas de socorro^ vindaJdl 
das dissenções entre o P^^te. 

dor Bueno^staJk T P™' 

da Câmara Municipal de São Panln ^® ^ujunções 

quanto os irmão^ K^^^^^ * 

r“~ 
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to, depressa desistiram^ da perseguição e afastaram-se, tranquilamente 
para seu próprio distrito de origem, durante o mês de dezembro de 
1709. 

Aquilo veio, afinal, marcar o derradeiro estágio da “Guerra dos 
Emboabas", que tinha durado, assim, cora intervalos, quase um ano. 
Felizmente, as perdas de vida não tinham sido pesadas, e é improvável 
que mais de cem baixas tenham sido sofridas por qualquer dos par¬ 
tidos. Uma testemunha ocular declarava, mais tarde, que os conflitos 
não tinham chegado a ser, realmente, uma guerra civil (39). Contudo, 
emjjora pudesse ter havido mais barulho e fúria do que morte e des¬ 
truição, durante aqueles momentos os doze meses, a conclusão foi uma 
vitória decisiva para os emboabas. Podemos notar que, ao contrário 
dos temores expressos por negociantes e funcionários do Rio de Ja- 
aiemo, em 1709, os conflitos em Minas não impediram Manuel Nunes 
Viana de mandar os quintos reais para o Rio, quase ao fira do ano. 

Quando Albuquerque voltou ao Rio de Janeiro, ao fim de outu¬ 
bro ou princípio de novembro de 1709, ainda vinha profundamente 
ressentido pela maneira rude com que os paulistas o tinham receÚ- 
do em Guaratinguetá. Ao que parece, chegou mesmo a pensar na 
conquista do próprio São Paulo, com o auxílio dos emboabas (40). 
Fôsse isso 0 que fôsse, no dia 22 de novembro estava êle recebendo 
as ordens régias de agosto anterior, que lhe impunham a outorga de 
anistia geral para ambos os lados e a busca de uma solução pacífi¬ 
ca para o conflito, a qualquer preço. Três meses depois — em 26 de 
fevereiro de 1710 — recebe êle outro despacho régio, que lhe ordenava 
deixar a governadoria do Rio de Janeiro e assumir a de uma região 
recentemente criada, muito maior, que devia se chamar “Capitania de 
São Paulo e das Minas de Ouro’', com sede na cidade de São Paulo. 
A criação daquela nova capitania tinha sido debatida em Lisboa havia 
já algum tempo, mas a decisão final fôra tomada em grande parte como 
resultado das exposições do emissário dos emboabas, Frei Francisco 
de Menezes. Aquele frade renegado convencera as autoridades de Lis¬ 
boa que os emboabas não eram gente com que se brincasse, o que seria 
tao perigoso quanto inútil, querer derrubar o fatí accompli Realmen¬ 
te, tão impressionados ficaram os conselheiros ultramarinos com a 
força dos emboabas, que permitiram ao frade retornar ao Brasil, en¬ 
quanto autorizavam secretamente Albuquerque a expulsá-lo de Minas 
se tivesse uma oportunidade para tanto (41). ’ 

^ Dissimulando seu ressentimento latente contra os paulistas, em 
vista das imvas instruções, Albuquerque foi primeiro para Santos, dali 
para Sao Paulo, onde chegou cm julho de 1710. Os paulistas, a essa 
ansiosos por reparar o tratamento altivo que lhe ti- 
nham dado óito meses antes. Compreendiam que não teriam oportu¬ 
nidade de reconquistar, Minas pela força e que sua única esperança 
ae reintegração nò local estava no exercício da autoridade de Albu¬ 
querque em beneficio dêles", Assim, o nôvo governador foi empossado 
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a outubro, em que esteve em São Panln Alt, 

convenceu-se 4e os ;ãute ” l?.' 

e^ados em Minas, bem como em outros assuntos Portanto p 
a Coroa em apoio a várias Deticõpí nti.» aio i,' escreveu 

i*s, no deJaneico, do' ““ S^s 

qne deveríam ser organkadas para cuidar da semimL 

dimildedp SL p populosos arraiais mineiros à 

gnidade de vilas. Reuniões realizadas com os principais emboalns Pm 
í^beirao do Carmo (10 de novembro de 1710) 6 6^0 ^ H 
reuniões às quais estiveram também presentes 
ba Gato e outros paulistas ilustres, ratificaram as decisões tomadas em 

. E he sem duvida que as tres partes dos quintos se descami 
nharao por mais cuidado que se poem nelles” (45)^ 

iJepois de novas consultas e madura reflexão, Albuoueraue re- 

vilaTevSm^ei*^^ ^ categorias de 

vila deveriam ser Ribeirão do Carmo, Ouro Prêto e Sabará Fnram 

elas sucessivamente inauguradas por Albuquerque,’ pessoalmént! sob 
abril de 1711, Vila Rica d Albuquerque, em 8 de julho de 1711, e 
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Nossa Senhora da Conceição do Sabará, em 17 de julho de 1711 (4d). 
Com tôda a formalidade, êle empossou uma câmara, ou conselho mu¬ 
nicipal eleito, em cada uma daquelas novas vilas, entre cenas de grande 
entusiasmo e regozijo. Simultâneamente com aquelas municipalidades 
novinhas em fôlha, Albuquerque iniciou outras medidas para melho¬ 
rar a administração local, para facilitar a coleta dos quintos, e para 
fazer distribuição justa de datas mineiras, e de sesmarias, entre emboa- 
bas e paulistas. Tentou, igualmente, garantir às duas facções rivais 
representação parelha, ou, pelo menos justa, nas Câmaras Municipais 
recentemente criadas (47). 

Um dos problemas que dava grandes preocupações a Albuquerque 
era a permanência de frades renegados e do clero sem prebendas em 
Minas. Gs que vinham do interior da Bahia e de Pernambuco eram 
os mais censuráveis e desordeiros (48), mas o governador conseguiu 
evitar que Frei Francisco de Menezes voltasse do Rio de Janeiro para 
Minas. Sua correspondência com a Coroa, nesse período, deixa claro 
que Albuquerque perdoara, se não esquecera, seu mortificante encon¬ 
tro com os paulistas era Guaratinguetá, e que muito o perturbara na 
ocasião, e durante tantos meses ainda. Também está claro que entre 
junho de 1710 e setembro de 1711, êle agia realraente como juiz e 
mediador imparcial entre emboabas e paulistas, sendo òbviamente res¬ 
peitado por ambos os partidos. Por outro lado, não negligenciou seus 
próprios interesses, e Frei Francisco de Menezes estava provavelmen¬ 
te com a razão ao afirmar que Albuquerque ocupava-se grandemente 
de comércio particular. 

No meio dessas múltiplas preocupações no atendimento da paci¬ 
ficação e da organização de sua vasta capitania (49), recebeu Albu¬ 
querque, subitamente, a alarmante noticia de que poderosa expedição 
francesa havia desembarcado no Rio de Janeiro. O destino da cidade 
de São Sebastião estava na balança. Era evidente que não havia um 
só momento a perder, se quisesse levantar em Minas tropas de socorro, 
equipa-las, e marchar para o litoral em tempo de auxiliar seus defen¬ 
sores duramente constrangidos — e mal liderados. 



IV. os FRANCESES 
NO RIO DE JANEIRO 


nnco" participação de Portugal na Guerra Espanhola de Su- 

Ihe ° retrLpectos. Não 

ioi facil escolher partido, nos anos iniciais do século XVIII Se 
apomsse o candidato Hapsburg, colocava-se a mercê da invasão* pot 

pank ^®^^'*“tíssimo superiores da França e da Es- 

panha._ Se apoiasse o candidato Bourbon, seus portos próprios e ain- 
a mais, seu distante e fracamente defendido império, estariam à dis- 

das potências marítimas. 

^or solução, mas isso^'eS 

“"i»» teitaçSo, foi 

Tratado Franco-Portngues de jimho de 1710, Dom Pedro comecou a 
arrepender-se de sua decisão, arctmstâncias várias, que não vm a 
pelo pormenorizar aqni, deram-lhe oportunidade de desfazer-se de 
seus anipromissos com o Eei-Sol, em setembro do ano seguinte, mas 
nao lhe for penmtido permanecer neutro. Pressão diplomática inten- 

1 iZir “"í P” 1“ “ ^ <5tande ADança 

da Inghterra, os Paises-Baixos, o Império, e Saboia. Depois de sete 

meses de mnsüvos movimentos diplomáticos em Lisboa, os emissários 
ingleses, John e Paul Methuen, finalmente, em maio de 1703, conse¬ 
guiram levar Dom Pedro II a comprometer-se, irrevogàvelmente, com 
a Grande Aliança. 
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Já que os aliados estavam ansiosos para meter Portugal na guer- 

restríde I ff “ ^ l^°l‘'‘"desa dispusessem do uso ir¬ 

restrito de Lisboa como base para suas operações no Mediterrânen 
om Pedro estava apto a exigir ura preço exorbitante pela sua adesão' 

K iníSÍ E^P^^ha 0 Rei Bourbon 

Hipe d Anjou, e ali instalar o candidato Hapsburg, oue era o Anuí ’ 
duque Carbs., A G,5-Bretari.a e os paíse^baixS S P« 
ham fflyiar assistência substancial, em homens e dinheiro, ao eS 
português. O Arqmdnque Carlos acedeu, rclutantemente, a fazer a 
cessão de Badajos e outras cidades fronteiriças da Europa e a en 
tregar a r^iao que fiava em tômo da colônia de Sacramento L mS' 
g:em norte do Rio de La Plata. na América dn q,il Hc ff \ . 

poMticos de má de 1703, tom completados, m dezemtoseSte 

pelo famoso acordo comercial anglo-português conhecidn í'nmn^“T ‘ 
tado de Methuen”, segundo o nome de seu negociador, John Methuen 
Duas de suas ires clausulas, apenas, diziam que a Inglaterra receheriJ 

vam os vmhos franceses, enquanto Portugal anularia as i 

gais existentes para a importação de lãs inglêsas (1). 9 ® 

Tanto Portugal como o império ultramarino estavam inteirampn- 

^ envolvidos Um 

e omsta apreensivo escrevia, desalentado, sôbre a ineficácia e confusão 
reinantes, em grandíssima parte como resultado dos “trinta e cinco anos 
em que nuua se cuidou que outa vez poderia haver 
ra O povo comum nao via com simpatia aquela guerra ooís 
amda nao se restabeleceram dos saeriflcios impostos pelaf wiito 

CorSVlPf”^ (16«-I668) e com a Holanda (1600-16®). A 
Corm de^Portugal era conheada como mà pagadora, e suas trooas 
quando^çhegavam a ser pagas, nunca tinham recebMo m“ d?2 
raao-soldo, durante aquelas duas guerras. A expectativa de serrico 
nuhtar era temida pelas classes mais humildes, que faziam coisas incri- 
veis para evita-lo. Muitos homens chegavam à aulomutilaçáo, outros 
re.™ íca™ imunWes eclesiásticas ou estatatárias; outo sèdê- 
daravam filhos de viuvas paupérrimas, ou se diziam de menor idade- 
■unda havia os que hngiam loucura, ou moléstias contagiosas, e um 
mdmduo desavergonhado, mas espirituoso, chegou a delrar que era 
Cnstao-Novo de todos os quatro costados”, para não ser alistado (3), 

tiortnmT™' 'i“'i “ í”**"** ‘■® intrépidos soldados da infantaria 
era amda a mesma que Schomberg louvara trinta e cinco 

fÔM levados à 

VM o£Ti°.e f “«fivelmente, uma 

ser bem /?’ “““lí™ pressupõe que deviam 

e notWr«Tfltv 1'™ P™® Meres experientes 

IomITvL português, depois do 
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seguiraTÍtrar ra MaS™ a'Mos con- 

d • 

oportuniide de c* 

co'™ h'l* “* r arqiuduque austríaco até o fim. As forças fran 
co-«panholas assolavam repetidamente vastas porcõerdo TrriS; 
^ desgraçados camponeses foram muitas vezes maltra 

»m Ss“Z™^™r ““t? “ in4Ss”!S‘; 

aeabolLl £fc(sl. ““’ 

Portugal também não encontrou, ultramar qualquer comoensacãn 
P ra as perdas era homens e material que sofrlra enraiaTa mS 
do dfr da Península Ibérica. O pôsto avança- 

LnoS aos espanhóis de 

tJuenos Aires, embora a guamiçao e os moradores conseguissem alcan¬ 
çar os navios enviados para evacuá-los, em 1705. Corsários franceses 

Q- mff saquearam as ilhas de Príncipe 

n, Sao Tome (1709) no GÔlfo da. Guiné, queimaram a S- 
na cidade de Benguela, na África Ocidental (1705), e pilharam San 
lago de Cabo Verde em 1712. Os principais ataques Ws en-' 
nefrff ^ lançados contra o Brasil, onde a cidade do Rio dé Ja¬ 

neiro era considerada como o prêmio mais desejável, em vista da gríi 

w:rsr“ - Sê 

inícfzv^ F^eiro ataque^ ao Rio foi organizado em 1710, e, embora o 

Roncière, fulmine tal expe- 

1 soo hnffn de seis veleiros, levando mais ou menos 

1 500 homens, foi preparado em Best por uma companhia corsária e 

Suiri Grf ° de Jean-Fraíçois Duclerc' £ XK 
um cr oulo de Guadalupe, e de um tom de pele tão escuro que chegou 
a ser tomado por um Príncipe índio”, quando chegou ao Brasil pela 

jeune nomme, piem de Coeur, entreprennant, et intrepide” mas até 

«'PtíiÇao era apenas comandante de um brulote, sendo 
promovido a capttame de fregate ao fim de janeiro de 1710 (6). 
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la.«" “Z “ »te re¬ 

para tomar a cidade 

de Janeiro. Um panfletárrí éwa oo2!? 
clerc inspirado pelo feito de De pLfis “í" ®“' 

f da mais poderosa de Carlagena das IndLs tímdtrdí”“® 
dos espanhóis, em 1697 cora uma ’ “™do-a das maos 
ceses de linha e flibutóos 

sentido encorajado ter êle se 

do visitado 0 ffio de jSe S a ro? ‘’™“- 

1695, não tinham ení Zde 00^1 « ( “ 

gaêses. Froger, o mS S er^So ® Po^"- 

dissimo livro RehHon d’m Vome- va™ ™ ?“ 

corajosos a nâo ser sôbrsenXio mo^o l“v’“ * 

forme a oca*, .«orr” mlTXT ' “ '' loc. con- 

congem” (7). “ ‘‘'2™“ “ " c®™ do qne à sna 

nhâ d®“*fc5t I Í“* 
tinha sido dado no dia anterior' ntnnri veleiros, mas o alarma 

JteatsTcix.rii'?'"-" 

Sllliiü 

üiiiiplt* 

homens X si dS a ' ^00 

pam 0 sul da idade, no dia 11 de simbir®' “ * 

lisa 

teriam de plssL ^^^is eles 

para hostiliLlos ’ à ^rLmrdT T ^®®tacamento 

não chegando-a>-ter contam mm força perdeu-os de vista, 
Francisco de Menezes em seu têz notar Frei 

neutra — "que o mattn uãn ^ ^ mostrava-se 

que 0 matto nao se defendia por si, e se era ajuda para 
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dia o gover- 

milick'delintr:Ca«iirr:"d^ 

de 15000 homens - «wsem mais 

e grupos de reconhecimento, se tívesrtidSva SsSpL 

manhã dri9TXta'’AX%XaV‘“’“ ^ “ 

dia. atrás de algumas tSSs ãSh T*' “ P"‘' '>» 

localiaação que os franceses * ata™ 0^?' “X' 
regimento era tão velho, doente e ^5 comandantes de 

walo quando içado para a sila TOalLr f - j *" 

hido a um banco. A duvidosa maUdS”*/’ 
estavam subordinados node exniirnt. ^ comandantes que lhe 
do governador. SSo f “«P^vel «çâo 

homm, foi ganhando iniiho Ss roiT’*”'"'' ™ 
Oposição, até o coração da cidade oróxSn 1 n 
utingm um ponto de imobiH 7 'if'õi^ htoral, onde o combate 

pela milícia loc.U pZ ^^to: Zn'''' t ^P^^^^^tada 
os defensores foram ^os dois emboab^vplL^”^^^"^?; ^^tre 
Coutinho e Frei Francisco de Menezes cuit S 
mais do que comoensadora mr,T v ^ ^ “P™da foi 

vemador Os estudSte «XVf f”‘* .“"P”*"”®» do go- 
hém se distingSXS «üf?'? («) to¬ 
que marcou o ponto crítico da luta Tai^''^° Governador, 

tomaram parte vital eXlZ' Il'7" ”* P™“« itotas 
sinos de sua iereia ho ' ^udo mt os 

mais tarde, apontada em coníraqtP^^”^^”^?’ conduta veio a ser, 
poeta satírico, que disse terem “ “''Pposos, por um 

Bispo” (11). “ íiigirão com o 

pelos«ta£s\”yiÕs'"^atómX“™“^^ “““■ 

nem avanço possível, é que uma f ff 

mas eficaXe, ilrAdo e 
epela retaguarda. Duclerc com 
abatidas, fez caminho tumúltuoso^para 
mente construído na faixa ra<!i-P,v? trapiche soHda- 

tinha a esperança de manter cifi nM n ^ canhões, e onde 

lê-lo. Os portugueses hesitaram 'f ® Pudessem vir socor- 

fortaleza improvisada oois nup' f*” ^ 

total de ^ ^ 

ceses se apoderassem do edifício Fo ií’ T °® 
eficiência contra aquelas parede espêsfL^e emf 
mzar ostensivos preparati^ para fazer vn.r! * f u orga- 
de Pdivora. Percebendo a Lilidade rcrCSo,t“ 
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clerc terminou por pedir um acordo. O governador respondeu que 
pouparia a vida dos franceses apenas se êles se rendessem imediata- 
mente. kso fizeram êles, “rendendo as armas e bandeiras pouco an¬ 
tes de Ave Maria. A cuia vitoria repitirão as Igreias novos repi¬ 
ques" (12). 

Os defensores da cidade não tinham dado quartel durante o duro 
combate nas ruas, e, dos 600 franceses que ainda estavam vivos no 
trapiche, mais da metade apresentava-se ferido, muitos dêles em 
estado grave. O único sobrevivente evadido para contar o desastre 
aos navios que esperavam era Guaratiba, fôra um dos escravos fugidos 
de Bento do Amaral. Os outros três foram apanhados, torturados^ 
e executados pelos vencedores. As estimativas quanto às baixas so¬ 
fridas iwr êstes últimos variam amplamente, mas a fonte melhor au¬ 
torizada fala em 270 entre mortos e feridos (13). Entre os mortos 
estava o Coronel Gregório Castro de Morais, irmão do governador, 
t um ^dos poucos oficiais de linha que mostrara notável coragem e 
iniciatira. Embora tombado, mortalmente ferido, incitava seus ho- 
mm exclamando ao morrer “que avansassem que hum homem não 
feia falta”. Duclerc e alguns de seus oficiais ficaram presos no Co¬ 
légio dos Jesuítas, outros no convento dos franciscanos, e os soldados 
franceses foram distribuídos entre os armazéns da Casa da Moeda 
e a cadeia da cidade. 


No dia seguinte três dos navios franceses apareceram ao largo 
da baía e trocaram tiros com o Forte Santa Cruz, dois dias depois. 
Duderc, então, obteve licença do governador para enviar mensagem, 
sob bandeira de armistício, aos seus comandantes, contando-lhes o 


de^^ e pedindo-lhes que enviassem roupas e cirurgiões para terra 
a de cuidarem dêle e de seus homens. Isso foi feito no tempo 
dando, deps que aqueles navios se reuniram aos que estavam espe¬ 
rado em Guaratiba e Ilha Grande. Após dar aos portugueses dois 
tfe SCM navios menores, com o pedido de que fossem êles vendidos 
e 0 dinheiro empregado na manutenção dos prisioneiros franceses, o 
wmandante partiu no dia IS de outubro com os outros navios, des- 
tmando-se a Martinica, e dali para sua pátria. 

Durante o tempo em que os navios tinham estado ao largo, em 

2 derrota em 

^Ihe abatera o espirito corajoso. Tentou, repetidamente, fugir. 

“ *“*‘*.'>“>5” sííía- Depois da partida 
frqueiicia ao governador qne o retirasse 
i M nascera para 

I embora com relutância, por ceder 

^ mais tarde -no dia 18 de 

assassinado em seu dormitório por 
^ "a casa sem 

depois do assassínio, apesar de haver na porta 


A Idade de Ouro do Brasil 


95 


uma sentinela armada. A ideiitidade dos assassinos jamais foi d.... 

LdJdS” "us^XXS* 

mis segura informação, dir que tudo fôra nwZ ,l„ =, 

mentos que se resseuWn da côrtetfa ‘ r 

através de cartas de amor ( 14 ), " a suas espô.sas, 

Quando os franceses fizeram sua primeira imrlí-"!,. t 1 
entrada do Eio de Janeiro, fôra enviada prSiTa Âu Z t 
Albuquerque, era Minas Gerais, mensagem era oue se lll . 1 " 

se cotar em condições de eúviar reü o “ 
necessários. Albuquerque, que acabava dc TerTcíf „ 
das Mortes, prontamente enviou ordens a torlne nc 
milícias e seus homens, a fiií de que 

ÜUsii 

ne nao querião Rei Francea”, Os 'Valorosos^” pdta Z 

« depois, eh inforraarte la grauTS q^^s ddS 1 
O e Janeiro haviam obtido contra o enimigo "matandft p ferÍ! i 
prezionando sem escapar hum” m aZ. Z, 

de nm aeôrdo” (16 O ZVcTT V" 
godo, íaaia-se ninitíL-mo TgéZ e 11“ P"?”*®' "'‘■ 

0 conselho de Frei F^ncta T m 1„ g»™iador recusou aceitar 
todos para Benguela MnnmW ^“tezes. no sentido de enviá-los 
vive oonm” 2 ' 0 Cabo Verde,terras onde sc 

v.ve pouco , conforme cinicamente observara o frade. Ma“ prto 
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|A.rttiguésa$ não eram inais confortáveis 'do que qualquer outra, e 
.'£•{« dúvida alguma os prisioneiros feridos sofreram muitíssimo. 

Êsses relatórios, reunidos com a perspectiva agradavelmente com¬ 
pensadora de obter grande honra e glória por um lado, e ricos despojos 
jBr outro, inspirou o famoso corsário bretão, René Duguay-Trouin, 
a organizar uma expedição para vingar a derrota de Duclerc. Filho 
de uma família de comerciantes-marinheiros de Saint-Malo, nascido 
cm 1673, Duguay-Trouin fôra educado para a Igreja, mas as atrações 
de Marte e Vêiius depressa se mostraram mais poderosas para o clé- 
ngo adolescente do que o apêlo à vida devota e santificada. Insistiu 
êle em embarcar em um dos barcos-corsarios da família, na idade de 
dezesseis anos, e bem depressa se fêz notado em luta árdua de abor¬ 
dagem, naquele mesmo ano de 1689. Dali por diante, a não ser por 
um curto interlúdio de paz, entre 1698 e 1701, ocupou-se muitíssimo 
em serviço ativo sob tôda a espécie de tempo, nos mares que ficam 
entre Spitzfaergen e Gibraltar. Herói de numerosos combates navais 
e nêles quase mvariàvelmente bem sucedido, sua coragem indómita 
fazia a admiração de seus adversários ingleses e holandeses Tal res- 
l>eiío via-se aumentado pelo fato de revelar-se êle, sempre,' vencedor 
cav^heirwco - e perfeito hospedeiro — para qualquer comandante 
aprisionado que fosse digno de atenção. Nas alturas de 1710 suas 

combatentes 

fgularmente bonito, duelista hábil, galan- 
ador ardente, mas^ nada amigo da mesa ou da garrafa”, Numa 
palavra, tanto na opinião de amigos como de inimigos, êle bem me¬ 
recia seu apelido de le parfait gentilhomrae” (17). 


seasSSiírM “OTO de Duclerc, subestímiiclo 

seus adyersanos, talvez por ter feito isso uma vez, antes Um de 

« deura, bater deaea vez, escolbeu seus «,mludiute7»mtaaT 


todo oarticular N- «jmanaantes com cuidado 

XIV. De acôrdo com o formal de Luís 

subescritores de fora, e o 

« ««TO! luíares. riTdT ^ram hriê”"'’ 

u ae aar aos ingleses a impressão de que 
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«s, tS tnltS “deCof 

fôrça para bloquear atiuêle pôrto DusnaTtrolS^” 
reun ão para La Eocbdle, e esio S "''‘T ? * 

de 1711. Fêz isso iro momento rato Doí T ^ i"">» 

Sir Jolm Lealce, aparecia ao laruo dn koi.”* ° Tblmirante 

expressamente para evitar a pa^dadaf n” “™dos 

E«pay-Trouin7ia reuJrenSe f^ís 

pontos, menos uma, e, assim nôs-se n 

sete naus de linhas, cinco fagatas ‘ umí Síent * 1“”'“'““ 
cora destino “à la conquête dln toim dv t;,.'í 
nouveau Jason”. Ao larm de Lísboi ^ condiute d’un 

e mais tarde a fragata ^‘etar(htári'í ‘ P- ” ^1*” 

Cabo Verde, de fcmma a nermiHHir nas ilhas de 

n de a,ôs.o: com d^ito 

gou, t hSto“fbta“X“o:iS 'h- 

destino. Quando Leake comunicou au^e cH ““ verdadeiro 

dele, um paquete de carreira foi rn-niUninfl esgueirara 

a noticia de que Duguay-Trouin ® ‘'i Lisboa com 

objetivo. Não bavendo^barcos irOTtnvkêsl.° r'° * 
a viagem ao Brasil, q„a„do do rcáblmen olíaTor® "" 
carreira inglês foi, mandado dirclameir„tat 

Çbegoii no fim dc agôsto, antes mie hnm!.I i 
francesa. ' L houvesse qualquer sinal da frota 

mus de linha (que montavam di 56 a 74 cmd*oTr”*‘‘ 
de Gaspar da Costa Ataíde ímr'blinPf,t« ^ sob o comando 

e mais experimentado marinheiro português™ tIZ íI*™ ° '“i-® 
nao havia dúvida, muitos minci 1 c. ■ ^ ^^■^•dito, 

Indico, e tais servçrinchiir,,!? T “■ ?®>“ Atlântico e 
Be Pointi, ao largl de * 

Troufo^StS ^ .-lc',.i'D„g„ay. 

fomente isso que êle fêz Òuando n nsm'! ' * TP™*’ ™" 

oas novas de sua aoroxíma^n' P^^nete wgles de carreira trouxe 

fosse reunida, as fortaleza! g'uirfS!f“‘'í??'' ® enaniição 

fidão Tais precauções foram hitensfch/no? ™ * P™"' 

quando se recebeu comnnicacão do S 7 

P- gtiardar a entrada da baí.;. e cad! qS ret~pra"|: 
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resolvido a repetir a vitoria do ano anterior. Passarara-se mais três 

rinrlf“ ® ° governador chegou à 

T T ° Passara de alarma falso. Assim 

jnsaiido, mandou que as tropas deixassem a prontidão, e que os na- 

^ sua ancoragem primitiva na baía de Guanabara 
Garanüu a Gaspar da Costa que as atalaias postadas nas colinas cir 
cMdantes podiam ver por uma distância de quinze milhas além, no 
mar. Quando os navios franceses fossem vistos em mar alto, acres¬ 
centou ele, haveria tempo suficiente para guarnecer adequadamente 

de So, ^ P'°^ 

dia ^ brasileira, no 

dia 11 de setembro, exatamente o mesmo dia em que o governador 
retirara as tropas da prontidão. Calculando sua poJçlo coraS 
de boa sorte e bom criWio, encontrou- 

SoTn rrf Ti"*' “ ** “ 

taa do E,o de Janoiro, sob tempo tmblado. Imediatamente, ordenou 
ao cavalheiro de Couserac, que ali estivera antes, que assumisse a 
vanguarda com o Magnamme (74), o resto da frota seguindo em fila 

Antes " hMmtntt executada (21 . 

Antes que a nevoa da manha se dissipasse por completo, e os oortu- 
gueses voltassem a si de sua estupefação, os navios franceses tinham 

“ fogo “d™ 

lones àanta truz e Sao Joao, que guardavam a entrada. 

portugueses perderam a cabeça, naquela 
c se. Ordens, contra-ordens, e desordens, seguiam-se em rápida su- 
« sao, mas 0 governador deixou de mandar reforços para os^ pontos 
mis agudamente ameaçados. Gaspar da Costa e boçou uma tente 

m eles cortaram seus cabos e encalharam próximo da cidade onde 
imnpíf incendiados, então ou mais tarde, a fim 1 

impedir que os franceses os tomassem. O sétimo, que era o Nossa 
dt^Samqmt^, foi rapturado pelos francwes, que depois 
retiM dele os canhões de brome, antes de incendiái Osfor- 

rZíiS / ff™ ' Vista apenas cinco, 

d™s'?rifHe f"‘,»“">“Wa pela exploáo acidental de 

Sde^õttf“ 'fA Villegaignon, matando on ferindo 
cerca de cinquento pessoas. Ainda assim, e apesar da sumrêsa mm 

Senrd2moHr-''’'d“”i'f’“^“” apr^entar-se, criando con- 
demoraluaçao te defensores, os fortes que guardavam a 

franceses, antes que eles passassem para fora de seu al- 
^ l«. !I,P de guarniçao, foi tomada pelos fran- 
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dT5fe'eg“i - - 

aproxima-se, provàvelmentp fia vovAnA ^ v-'’ estiinativa 

Francisco de Castro Morais e Gaspar da Costa Atnírlra p 
vam-se mütuamente nnr orríA ^ ^ wsta Ataide censura-^ 

ssfifesr 

- -™st=t=r..í 

de 33M homtt.-*”'''™’ faia à terra com cêrca 

restabelecido suficientemente para seitií al 1 7 7 
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rrurnie os sidanties, segundo êles próprios confessaram. Disfarçando-se 
na marinheiro francês capturado, conseguiu, também, obter ardílosa- 
raoite iníerawçôes de alguns batedores franceses aprisionados, que, 
»fk rada desconfiar, revelaram-lhe todas as disposições dos atacan- 
les. Itodí) eni tais informações, persuadiu o governador a permitir 
•iue m orgatiiasse ura contra-ataque sobre uma das baterias francesas, 
% que até então Francisco de Morais tinha recusado fazer, apesar 
«s insisícíiíes pedidos de Bocage, do Frade Menezes e de Amaral 
ioutinfe (25). Embora tomados de surpresa, os franceses repeliram 
«s issalfaníes depois de dura escaramuça e de várias baixos de 
aml»s os lados. O governador recaiu, então, em sua velha passivi- 
tíacle. proibindo, categoricamente, qualquer outro contra-ataque. En¬ 
tretanto, G.is{ar da Costa, considerando tudo como perdido, só não 
puíik em kgã para a Bahia por causa das contínuas exprobaçôes 
te jBuitas. Todas essas atitudes irresolutas vindas do alto, afetavam 
* modo adverso o estado moral dos defensores, muitos dos quais co- 
íwjram a ratir que poucas esperanças lhes restavam de uma vitória 
Ss Af ** ^ tangíveis, como seus principais coman- 


^ pronto para um bom- 

tedeamerito e assalto final, Duguay-Trouin mandou dizer ao gover- 

rXSJk . I ■ “ “tigo dos 

« ,1 - v*" dos sobreriventes franceses prisio- 

* Casto M»™ 

tmgam m taos polidos, mas resolutos. Negava 
Sít onTT P^dos, caso fôsseit en- 

imiet a ddade atfo fim . declarando sua intenção de de- 


ctum, q« era iusta (27) " 

Sí tTtr ?r » 

w alvo prindral Alvim^ic Convento dos 

«as t imioria inaSíw.c/f”^ defensores começaram a 
Mk^que depressa chegasse em Antônio de 

®Ffttemente diamada auandn ria j Minas 

«riam, «itão ananhar^! da apariçao dos franceses. Os 

pwp>t«fa2 “»P*- 

f» «a S > {««ijon tomariam bastante dfficil 

» «rtelii. «tamraçao, nas camadas superiores, k 


A Idade de Ouro do Brasil 


101 


No domingo, 21 de setembro, o governador reuniu um conselho 
de guerra no qiia a maioria dos presentes votou pela evacuação da 
cidade. _0 comandante do regimento de Sacramento denimdou com 
veemencia tal proposta, mostrando que bem pequenas perdas cie vida 
ate então haviam resultado do bombardeio francês, e que o governador 
devia defender a cidade ate o fira, como prometera fazen Às seis 
horas daquela mesma tarde, o governador fêz uma proclamação pú¬ 
blica mandando que miiguem se afastasse dez passos de seu pôsto 
sob_ pena de morte. Logo depois do anoitecer, entretanto, ura dos 
regimentos da nnlicia começou a recuar, e desordenados niraôres A 
seram-se a correr de que tudo estava perdido. Quando tais ri]môre.s 
r governador, ele não mais hesitou, ordenando um geral 
same-qm-peut. Algum comandantes de unidades, que puseram^ em 
duvida essa ordem, foram ruderaente ceinsurados e mandados retirar 

A retirada tornou-se, então, geral, e a cidade foi evacuada em 
uim noite em que chovia torreucialmente, e entre 
cenas de panico e confusão indescritíveis (28). Os habitantes mais 
antigos nao tini.am recordação da noite tão tempestuosa 
e aquilo, naturalmente, tornava a desordem mais atordoante Os ca' 
minhos de saida da cidade tornarara-se charcos ou torrentes e as 
raulheies e crianças foram as mais gravemente atingidas. Tão'súbita 

1 cie levar 

em moeda ja ivessem sido mandados para fora cia cidade em dias 
“ 

LI"! • I f f passando e ocupavam-se nos preparativos nan '• 
mvasao violenta da cidade, no dia seguinte. A primeira idéii nuf tf 

clm í TT° ° à luz do dia, do ajudante-cíe- 

«Tdetarf* '1* “ vam <k 

rãn 'Pieria acreditar em tal informa- 

"‘'c cidade com as precauçõe.s devidas, viu ciue os 

rKSr TiSm “'tovtonte da expidição 

^S=pi:s)sí7s;t:. 

os que defendhm mtrfa ^ T' "" oooiplclamtnlc 

pS esbv™ ! <<“ tollcses. ilriui,« l».|„ ,!,■ 

pressa estavam de posse da toda a Wa Ki„ 
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jesuítas, ao 

.. w dSe 1r£“'“'“ ” 

« CMS.*™!'’ “‘’°'''° T"'”* “ ““o”» ‘ 

““ "í"®- “Sim, mostrott-se 

derrotada do Rio Dumv^e^nido com a guarnição 

««rido e »mIiS„^£°rjf 5 ,“ 4 ®' O * '‘'.''T''/® » 
Prtanto, lançou um derradeirn nlfíLT * P comandante francês, 
«&to de «m gmnde res^e oek ° pagamento ime- 

-^0 Z. al 4 tr 

•1 « governador hesitou durante ahtmc a;.. . . . 


>-ao IStmtr*' ''®™ ■“* “ “»«' do arro- 

(»). ta™ 0 f'^"oosos 

Pw Allwquerqaee seus reforços diàrSte^°' j'“í “P™'' 
rí#«rv.;«„s. ^ ’ namente aguardados, entrou em 


'3ò«wite°Mu“^“pnSiâ°S “lea- 

*®íwiwito de Engenho Nôvo Com n “P™™!!» 

»o P?l*l de intaedSprfoL C ^or- 

a aceitar a soma de 610000 dnMii^ Soay-Trouin foi persua- 
T"- ‘ 200 cabeças de « ” '’“™- 100 cakOes de 

“«s- A naiorS, hfa4“™“ "'0“*' “dade e oelas for! 

«“bídos de Mim Snd! *'?"***' a '"trega dos 
®* «rndo da Casa da Moedf ™™ ™ liana que tinha 

í*'ita, aalvoiS ““ 

«^Imente. Ê de jmdWstr^r "Te ™“‘=“=' 

^res pagamentos iStiS 31 ) 
que os negociantes e moradore<! m,A ‘ fícou es- 

poderiam comerciar iivremente P^^curado refúgio 
g« <léb a devolução, oor mmJi T ^ ““ cis franceses e con- 

“«^“SSva^ra 

'il>Td; «Sr:rec:£a 4 ^“‘ 44 * 
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verbal que lhe dizia ter Diiguay-Trouin forçado a entrada do porto 
com dezoito veleiros. E, sem esperar maiores informações, ou re¬ 
quisição escrita de Castro Morais, Albuquerque imediatamente resol¬ 
vera ir em socorro à cidade ameaçada. A milícia de Minas Gerais foi 
mobilizada com rapidez, e os homems juntaram-se sob a bandeira, 
tomados de resolução que formava contraste impressionante com á 
mobilização em Portugal, onde eram reunidos com dificuldade e le¬ 
vados ao campo com relutância. A chamada às armas feita por Al¬ 
buquerque foi mandada através de uma região que não tinha estradas 
e a uma turbulenta população mineira que dezoito meses antes tinha 
andado cora seus homens agarrados à garganta ura dos outros. Ainda 
assim, exatamenre uma semana depois, saía êle de Ribeirão do Carmo 
“partindo a 28 do mesmo mez, com perto de seis mil homens da me¬ 
lhor e mais luzida gente, que tem as ditas Minas, assim Forasteiros 
como Paulistas”, Sua íôrça era composta de um regimento de linha, 
reunido para a ocasião, três auxiliares e seis regimentos de ordenança* 
e mais um regimento de cavalaria cora 320 cavalos. Muitos dos oficiais 
mais atingidos tinham estado na ativa era guerras estrangeiras, e a 
maior parte dos homens armou-se e armou seus escravos, outros 
.sendo financiados pelos funcionários mais abastado.s. Os emboabas eram 
muito mais numerosos do que os paulistas, e forneciam dois terços, 
sob as ordeirs de seus próprios oficiais. Ao sair à frente daquela 
coluna de socorro, Albuquerque deixava em seu lugar os comandan¬ 
tes dos distritos, aos quais ficava confiada a tarefa de mobilizar mais 
homens e enviar provisões (32). 

^ ^ Chuvas pesadas fizeram as trilhas chis montanhas quase intran¬ 
sitáveis, e os rios mostravam enchente, mas Albuquerque continuava 
era sua marcha forçada. Ja que não havia transporte rodante e os 
animais de carga eram relativamente ix)uco.s, cada homem não podia 
carregar muita pólvora e balas. Portanto, Albuqueríjiu; enviava rei¬ 
teradas mensagens a Castro Morais, dizendo-lhe que mantives.se um 
bom suprimento dessa.s munições es.senciais de prontidão. No día 
15 de outubro, antes de escalar a Serra do Mar. Albuquerque recebia 
mensagem do governador do Rio dizendo-lhe que a cidade caíra c 
pedmclo-lhe que viesse retomá-la. Cruzando as montanhas, alguns 
dias depois,^ recebeu outra men.sagem de Castro Morais, declarando 
estar negociando com o inimigo, Logo depois recebia uma terceira 
mensagem, anunciando que a capitulação fôra concluída e reféns dado.s 
como garantia. Ainda esperando que não fôsse assim tão tarde, Al¬ 
buquerque avançou até 0 lugar onde Castro Morais estava acamiiado, 
e ficou sabendo que, embora houves.se pólvora suficiente, .só quatro 
pequenas barricas^ de balas estavam di.sponíveis. Viu, também, que os 
portugueses não tinham artilharia de espécie alguma, que os france.ses 
estavam fortemente instalados nas fortaleza.s, baterias e trincheiras, c 
que a maior parte do re.sgate tinha sido ])ago. Ainda mais: que Castro 
íle Morais nao tratara de exigir também reféns franceses, em troca 
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ctos sfuü. Diante de tais circunstâncias, Albuquerque, relutantemeníe 
OTprwdtti qae nada havia a fazer senão aceitar o fato consu- 

° A chegada de Albuouern.i. 

1 ® "aussi agufrris que des soldais"' 

tew, pelo menos, o efeito de levar Duguay-Trouin a aoreí<!nr oc ' 

SíeíSeIS 

"parfait gentilbomme” rl^t r^r • ° nienor importância, o 

te crístlos-novos que encontrara ^ ^esgraça- 

SWS próprias propriedades^ o^u merca?”^^* tornassem a comprar 

n»«ia, Dtiguay-Trouin colt*hn ouro em pó ou em 

■ie Saint-Malo além do ouro em"!»™'' armateurs 

f»*' Ji ?»é 0 arfmr ° oZ I^r í'’“ <1" 

prccos’altos na Frs °* tomados dos armazéns nío 
dffls dos maiores navios portumiàses mercadoria 

í®*»™ 0 Cabo S r£ „1‘ i«‘ oon- 

0» »«s e mer^dorS™ rir “ « do Peru. 

•«. por aquilo que alcanrmm m ' ™I?Í“ ''“didos aos portugoê- 
fe^rcomfeio S "( <10e se opôs a 

20SI_barris de pólvora, toseph Mtítev™"™-’’” *8 

Companhia is índias ClrimS™om 
í 3i00, em letras de câmbio sacadas cotit™ r j I P“ 
■*«“ qne Doguaj-Trouln o Sm Tli «®- 

«■•liisimacorteúí (35) ' “ “® ™Pntriotas, “com 

. «ir^tío SrSS h" 

2yo, tal como deixara de WoS? nL« ^ * 

to sido retaniado pela Swl, Ô a/Ví^” 
n fana alcanqou a laütude dos Arares KA f 2"“''“ 
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excelente lucro material, quando os dois navios enviados para o Pari 
fico regressaram, finalniente, depois de ter vendido v-iniv ^ s 
» ^rga proveniente de saque, DuguaylSt S “? 
recida recepção de heroí, na corte francesa e a fmm cl« e.„ , 
aliviou 0 estado moral da França num período crítico (36)!^ 

O contrário sucedeu com Lisboa, ao receber a nofí.;., 
turalraente, deprimia os portiiguêse,s, ainda mais tendo o gov&rdldõ 
aviso cran o devido tempo. Entretanto, a surpresa nâo^ifil c 
pleía. De acordo com o tom pessimista da correspondência Icadi 
entre os prinapais conselheiros da Coroa, em outubro de 71 fS. 
claro que os ministros portugueses estavam nremnclrae ^ ” 

0 Duque de &daval, po'r Jmplo, opt^qS^ns LSes"C 
sem tomado O Rio de Janeiro e resolvido ali permanecer lerhfl! 
sivel desloca-los de lá, com o exérdtn í> 
guêses. Na verdade, » inglLs et holX Zb&f"- 
7Zr T “'P'*™™ ««F® a cldádê,TL õ S 
entogar Br.il aos fngleses”. S 

la tao mal que o Duque n,ão via iiossibilidade de ntirar qiiaW m 
po de tropas da defesa de Portugal (37). Na ooortiinirlncU n 

s;4s.íí-A‘»Hh3S^ 

swSSüs 

iMpí§?^ltÍ 

nos l»squesTizErT.sé7dZÕrTsZT 

foraln enfiados IZporZTaTl" r “ 
rais foi et^Ho dSti Z ; lastro Mo- 

za Indo-Portuimê-, t' " “ cxilio perpétuo mima fortale, 

&da rfZ “'■‘“"“■.“"‘“'''h f™ “"«latia tihitll anos 

pois. baspar da Costa viii-sc atirado a nnia ,.ris.i„ de (,i,,l,„a, á 
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,ii mtta de regresso, que êle tomara para voltar a Portugal, 
tpfNir ile sua conduta errada no Rio, mas não sabemos que setença 
rtTfíít-u, algiHiB chegou a receber (39). 

>^ll)iií|wcr(ii!e {Hssou mais de um ano fiscalizando a reabilitação do 
qiif. graças às minas de ouro de Minas Gerais, rapidamente se 
r< ^fâlKdwii do desastre sofrido em 1711. Não se esqueceu de lembrar 
'í iortt' 0 zèli) exemplar que tanto emboabas como paulistas tinham 
uto.-fraíhi mi .setobro daquele ano, e pediu que tal lealdade fôsse ade- 
'ri3(lm!f!!te reconhecida, A reconstrução do Rio não foi o último ser- 
kfO» q«t“ Alfiuquerque prestou ao Brasil (40). Em sua viagem de 
jrgres>,), rm 1714, tomou parte na pacificação das perturbações de 
• ’ ru.mí.uc, onde a tensão entre os “filhos da terra” e os imigrantes 
í.í- íie Portugal tinham produzido uma explosão que de certa for- 
í lembrar a guerra civil de Minas Gerais. 


V. SENHORES DE ENGENHO 
E MASCATES 


e a de 'Se'''? 

terra e os advenhaos imigrantes de Portugal. Tal como os oaZaT 
com raaao ou sem ela, orgi,Itavam-se da pretensa nobreTde ul 

mmTurotói' ” “T * 1'° “ “ “'"«ciantes de ori- 

gem europeia, os senhores de engenho de Peniambuco desprezavam 

fwrT f" “ industriosos imigrantes que miiilas vêzes chigavam a 

ír- íín f superiores, A ÔZâ 

”5» ™ stia maior parte, prove- 

Soxvn ur^oT”,<10 

- -r ^ afc 
“mTr • T “ “ r*”” 

uao exito, permaneciam, socialmente, sems inferÍore.s. 

cavam êles Tl ^ “l’"*®'-'*- Teòricamcntc, li- 

“oM«e pratrWmT “«<>» i 

ramrvivrS ^ sctc artes mecânicas” de oritrem medieval- 

gal catohco e na China confucioni.sta ou na Rú.ssia mar- 
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ri* - 0 negodante «ta™ sujeito a ser visto como um intermediário 
^xtao (ir “ ''çetisas do seu 

fato ““ f* negodante era aguçado pelo 

nemrtieJ" P”'*"?!*» percLtagem^ de 

£3ciantes prosperas que eram de origem criptojudaica, ou “cris- 

caminhos de pro- 

S fofte « pÔS 7' ° “‘'«“ifemo era 

mais íorte em Portugal do que em qualquer outro lugar, apesar - ou 

por causa - de haver forte mesd\ de sangue juderemmuite 

famihas portuguesas. Residentes estrangeiros, e viajantes mostra 

Zorektoí'“T «mplifíca- 

ao no relato de Froger com referencia à v sita que fêz ao Rio u 

Sefdrcot:”'” ™-‘X?*: 11 

Ditantes de comerciar conosco, e tomando a si a situação de únim 
vendedor e comprador, fomos obrigados a fornecer nosl mercató 
a um preço menor do que alcança na Europa, o qne mostra suficiente- 
mente as prata sinistras desta nação, dí iAès-q„““ 
poem de judeus de origem” (3). 

rerl™hm.^™^° * Froger, embora exagerada, serve para nos fa- 
r T'^ “Portante da vida colonial portugnêsa iá rà- 

ãiíSSSS-a#: 

?Sí"‘£r3tèí-S 

raneos. e “Le Rni PninVi-” v > para seus conter- 

ete ms nsssTSto 

mãÊwm 

lentbl nemdãntes de f ambiciosos. Os opu- 

Japâõ (15574640) aoresenhn??”^° comércio do 

de século XVIII em Perife f ^ exemplo, e os Mascates do início 
oAviu. em Recife, oferecem outro. Conforme um membro 
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stí S 

oor etiS'.°fi?'í’* ‘’*'™ i fautida 

drerte™™" t °™ 

npono ao (jrolto Pérsico, famoso em todo o mundo Í5'i <^pííi pnmrv 
for a palavra ta,, tal como a usavam em Portuga e t Br^ 

a.*.X;tsfí 

fuâ^de^^ ® comunicações ainda eram^iraitivas. Koster\m 
sua descrição dassica do início do século XIX em Pernambuco ílas 

tatnrvSrn" ' “ “is tarde se haviam vLdo con- 

esfarrítnn/ I P^oíetores, os pernambucanos alegavam que os 
esfarrapados mascates, aos quais tinham dado emprego e hospitalidade 
quando de sua chegada como imigrantes paupérrimo! maisterde^ rl 
íribuiram tudo isso cora a mais negra ingratidão (7). 

A hostilidade entre os senhores de engenho pernambucanos e 
os negociantes mascates estava refletida na rivalidade entre a cani 
W provurcml de Olinda e sen pôrto vizinho de Se OWaX 

ZS t ■ ‘™PÍ“J * Lisboa, S a 

dignidade de igrejas e conventos de aspecto sólido, e das casas itnno- 
nentes que os senhores da Várzea mantinham na <04™ Se 

Seí/t*™™' 1“ ““‘oramentos pelos quais tinha passado du- 
rante e desde a ocupaçao holandesa (1630-54) ainda era, sob certos as¬ 
pectos, uma vila mal construída, aglomerado de choçis sôbre Lfa 
pantanosa, em torno do porto. Fazia-se evidente que Olinda ainda 
” ° ^ obscurecera “no tempo dos Fla¬ 

mengos , mas os ohgarcas senhores de engenho guardavam ciumen¬ 
tamente, sua supremacia como metrópole da capitania e sede da Câ- 
Zdf Recife, embora mais progressista e pr! er d que 
° apenas,'simples su- 

p d« Várit • O® senhores de engenho de Olinda 

dividais pm ’ impossibilitados de se manterem sem 

dividas, em consequência das violentas oscilações no preço do açú¬ 
car e da crescente valorização no custo dos escravos negros, os Mascates 
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de Recite esj)eculavam com frequência nessas e em outras mercadorias 
tornando-se. assim, credores exigentes dos fracos oligarcas. Conforme 
notava Manuel dos Santos; “Os Recifences nunca deverão aos se¬ 
nhores de engenho, e raríssimo será o senhor de engenho que a elles 
náo deva cabedal bastante". ^ 

Desde que os que têm poder econômico raras vêzes contentam-se 
com isso, sem desejar exercer o poder político, os habitantes de Recife 
trntavam-se, naturalmente, diante de sua subordinação social e leral 
aos camaristas de Olinda. Insistentemente pediam à CÔrte que outor 
gasse a Recife a categoria de vila, cora Câmara Municipal prónria Dt, 
rante muito tempo a Coroa resistiu a tais apelos, embora fossem êlL“ 
apoados pelos governadores da capitania, que preferiam, m maior 
parte das vesesjpassar seu tempo em Recife e não em Olincá, como dl 
venam faer. Esperava-se que êles residissem em Recife apenas dnl 
rante o impo em que se estava fazendo, no porto, o carr^egamento 
^ual da frote de açúcar destinado à terra-mãe, trabalho que^durava 
de costume, dois on tres meses. A verdade é que êles se smtil 
na companha de seus compatriotas de Recife, onde suas ligações 

pelaâ^rCMpâl drOBnl! 

e^ i lei Tnobr^S 

ir “ ■ «cravos, cavalos Vlmaf 

^WprtíSo rReeif “■ 

1““ ítt íí» a«s d^ Ir à “ Camaristas insis- 

«fflte, os Mjtàutea deRlifo “f!. ' Pennaneceu. Final- 
^ ® de Reaíe sohcitaram que os agricultores vies- ■ 
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sem a seu porto para as discussões, quando os nrecoq animíct ri. ' 
eram fixados, antes do carregamento da frota! Nesse caso rCoroI 

=icr.ríS"*,-íts;2-“"^ 

As recusas repetidas suportadas pelos habitantes de Recife omii 
do requerendo categoria de vila, não os desencoraiou na rSo “tíõ 
de seus esforços, e, eventnalmente. a Coroa acabou por ceder. ZTo- 
dera ter tido outra atitude, ja que o pôrlo tinha agora uma ponitlaeão 
cu^ estimativa oscilava entre dea e deaesseis mil baSte 
inegavelmente, de importância econômir'. r» 
do que a cidade das »lmas v siS ™ 

^ms, Um decreto régio de 19 de^tSc* S p«5q” 
Rcafe iosx elevado a categoria de vila autônoma, ma^ deiiava Ô Z 
bcado probleina de delimitação das fronteiras munbfoais a^rl dõ 
governador de Pernambuco, Sebastião de Castro e Calda*? nnp^i 
r a consultar oO«* regional, Dr. José “ S W 
jma era partdmo dos senhores de engenho e desejava rXk o iS 
possível as fronteiras da recente vila, enquanto o governador mostrava- 
e favorave aos mascates e desejava incluir três paróquiüs vtSs 
dentro das fronteiras da nova municipalidade. A esperança d-i form 
aberlamente confessada no decreto de 9 de maio de 1709, de me 
va^ de Recife a categoria de vila viesse "evitar as disputas que agora 
existem entre os moradores de Olinda e os de Recife" esta £? 
nada a estilhaçar-se brutalmente (10). ’ 

O pvernador, desejando prcveiiit qualquer objeção imoetuosa 

Sem lhes dar mforinaçao quanto ao decreto qne recebera de Dsboa' 
ordenou que um pelourinho (11) improvisado fôs« srtuetameute^ 
^rado em uma das fortalezas de Recife, e mandou 0 ™“” orl^ 
pnnciiMl, na noite de 14 para 15 de fevereiro de 1710^ substituindo^ 
por outro mais apropriado no dia 3 de março seguinte Fmrr ^ 
a^recimento do primeiro pelourinho fKSménte seSdo 
pek cerimonia inaugural e pela instalação da Câmara Municipaf seu 

pTToi a inSL ''”“"5®“' 10» a mais impo- 

moradorei Tal éditn ™ ‘'‘= *8“ P*'“ 

moraaores. Tal edito foi, naturalmentc, recebido com consternação pc- 



112 


C. R. Boxeb 


SíSSSEtSS- 

francês era possível, provivel mesmo, a U™ 1™ 

O cumub da loucura nnVar ac niomento, e parecia 

desapontados s«h™rn™hoT„lt«r “ 

mente a remoção de Castro e Caldi . “dvessem tiMdo ahva- 

rdr r“ c 

minhfda^Ia ri: f í”' " * ca-' 

homens mascarais, que fugiu imSmente"f ° T * 
identificado. Não insejfd Sr ,T“ " » 

governador começou a Sr Si “Wos, „ 

res de engenho e seus aprej^arlnc prisoes entre aqueles senho- 
Tais prisões provomranfjw dü! de cumplicidade, 

decisivaiuente antes niip fnc ^ i j ousados a agir 

Pedro rS da Silva dado p^r 

para prendê-lo. A maior narte dní mandado 

alegando autodefesa e as^trnnnc engenho tomou armas, 

A ou recíSpl^a S: 

bólicas. Encorajados por esses ècitn. escaramuças sim- 

nhores de engenho apelaram nara a tnir • bderes dos se- 

composta de lavradores e cnSvnpaf P^*^e, 

geral sobre Recife. Castro e Cildac^ avanço 

não podendo confiar no que restava cf^^P desmoralizado e 
damente numa escun cl Sns 1?'- 

paraaBahia,nodia7Celko ^ ™ 

E.nsrsí“3-f,i^e’.r- 

dos Santos, a intercede 1^17 M™iel 

Atirando-se, cruSS„ " ilo “ “Pf^vam. 

sos de vingança se mostravL êl ^ *9““- 

medidas mais suaves Entrando tum ^ se contentarem com 

0 pelourinho, dê «mm oTÍrr“‘'."í "'*■ 
governador, e libertaram os pierim’M-™° Í'*'® ““ “ 

saquearam as propriedades mrtifí.fe™' ír” m»gném nem 

Olinda, ordenaíam^íSrdicii^^^^^^^^^ ~ ^ 

entregassem todas as incírrf,;nn a sob pena de morte, que 

tnde de cartas-patentes r^ (ísf” ® ™ ™- 

j^ seus prindpds se- 

togil: ôiàíôbret me ta“ 
se muitíssimo Gerentes mas^a .ospirou de tal assembléia mostram- 
• ‘ os espíritos mais ousados. 
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liderados por Bernardo Vieira de Mello, sugeriram que Pernambucn sp 
tornasse uma republica independente “ad instar” dos Venezianos” (14) 

rasse dificiI, de aceitarem um rei francês, em lugar de desistirem e 
servir aos grosseiros, malcriados e ingratíssimos mscabs” Se. 
i^açoes foram feitas pelos mascates, e mais tarde receberam doTper- 
nambucanos desmentido formal e indignado. É contudo, mais do que 
provável que algo nesse genero tenha sido sugerido, como o fôra m 

rs SSr holandeses, em 1645, quando 

PnrH ii insurgentes, receoso de envolver 

Portugal numa guerra com as Províncias Unidas! 

Fosse como fosse, a maioria ainda não estava disposta a tão dra¬ 
mático rompimento com a terra-mãe. Depois de muitas discus^S 

Ál™ f Cosr governadoria ao Bispo, Frei Manuel 

Alvares da tosta. Êsse prelado, que apenas recentemente chegara à 
u diocese, estava ausente, em visita pastoral à Paraíba quando o 
conflito tivera mício. Embora nascido e íriado em PorS Stva- 
se_ claramente hostil em relação a Castro e Caldas e havfa protegido o 

‘Jnando emissários do gover- 
ador qu™ prende-b. Tal decisão deu uma aparência de Sí- 
dade a situaçao dos senhores de engenho desde que o Bispo estavina 

mha legal de sucessão do governador. Os pernam 

no bn ° ®^spo acedeu, ao assumir o govêrno, 

nLt ri ^ outorgando, naquela data, perdão forLl, em 

lome do rei^^ aos vencedores. Inúmeras versões dessas exigências exis¬ 
tem em_ publicações, e uma das cláusulas mais interessantes está na 
exigencia referente ao comércio direto - embora limitado - com os 
navios holandeses e ingleses (15). 

Os senhores de engenho exploraram seu triunfo dominando sobre 

súbito e bem sucedido levante dos 
bbitentes de Recife. Os relatos pernambucanos alegam que aquêle 

c^te?°H ° cuidadosamente preparada pelos mas. 
cates E com tal resguardo se houveram, que, sabendo muitos do 
segredo, nunca os naturais do Paiz o souberam” (16). Mais'tarde 
gou-se que os mascates haviam acumulado, secretamente, durante 
m meses, uma reserva de provisões, escondendo farinha de mSka 

S anfe guarnição de Recife e várias autoridades 

mais antigas, tais como o governador da capitania vizinha da Paraíba 

disseram que tinham feito espa- 

htílT r tnostravam-se os pernam¬ 

bucanos dispostos a chamar os franceses para ali, se o novo gover- 

mdor, que estava sendo esperado de Portugal, não lhes tronxLe a 
vembro de uir outorgado no dia 15 de no- 




C. R. Boxer 


^ Os mascates, por outro lado, declararam que o conflito surgira in- 
teiraniente espontâneo e não premeditado. Alegaram que se erguera 
de uma briga de rua, entre soldados da guarnição de Recife e os do 
regimento paulista de Bernardo Vieira de Mello, a propósito de uma 
prostituta mulata. Os soldados da guarnição, receando ser presos e 
punidos pr Vieira de Mello, puseram-se em armas e proclamaram 
iua lealdade ao Rei João V, e ao seu ex-governador da Bahia. A 
excitaçao depressa espalhou-se, e os mascates oprimidos fizeram causa 
cmm com os soldados para derrubar o governo tirânico dos senhores 
de enpho Frnambucanos e seus sequazes paulistas. Como prova da 


«rà* de tal avemo, Manuel dos Santos comenta que, longe de 
ter adequada reserva de provisões cm mios, os habitantes de Recife 


- ‘ arrauü, uí) uauitanccs ue i\eciie 

fa “ “'““to-se, principalmente, de 

meiras semanas do cerco que se seguiu. ^ 

de pcfsistentes mentiras estão envolvidas nesse conflito 

rírZ innWH Tvií” O certo é que no 

Me íieií f ’ ^ mascates de 

gaját.rve„ql„doõ«VÍ^^^^^^ 

' «1“'^ Mal scam a tim^tqllflStto*- 19 de 

u™, nepois ae paahcar os «ihores de engenho de Olinda (17) 

tôáas as provisões e reforços devSTm J e ordenava que 

dfc» viessem da Paraiho ^ ,1 ^^^1 cotrada proibida no Re- 

sI'Íridad 


* -ir chriíoví 

^ ihh. agiu ;Ktsio,i:hrnti«í 
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as unidades da milícia regional e pondo Recife em cerco organizado 
antes que terminasse 0 mês de junho. rgamzacio 

0 cêreo - ou bloqueio, como seria a melhor expressão - de Re¬ 
cife, durou um pouco mis de três meses. Foi, naturalmente efe 
apenas no que se referia as regiões confinantes com 0 interior da teí 
ra, pois os pernambucanos nao possuíam barcos para atacar 0 lugar 
pela costa. Os sitiados tmham melhor suprimento de artilharia ^do 
que os sitiantes, e isso foi um fator decisivo. Os pernambucanos dis¬ 
punham apenas de alguns canhões de pequeno calibre, retirados das 
batmias costeiras de Itamaraca e Nazaré, enquanto os defensores 00 - 
dmm fazer uso integral das fortalezas locais. Essa disparidade e* 
0 fato de dispararem os sitiados S 400 tiros de canhão durante treW 
ses, os sitiantes responderem com menos de 4S0. Além disso os Sr- 
nambucanos dipunham de tão pouca munição que muitas vezes usavam 
M s quebrados, e mesmo frutas verdes,Uo projetis (Ts “ 
mente, as baixas, de ambos os lados, foram resultantes mal desse últi- 

üeiensores. As perdas dos mascates resumiram-se em uma negra es 
crava, que morreu, e os pernambucanos declararam três ferido^s 

»fri&s“"ql « 

numero» do que as U—“ « Z'dZ 

guns de seus homens, era 19 de agôstn de 1711 /lar. • i » 

das bakas qirSaíretmrSf 
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:.c. .> ou üJi potencial. Cada lado acusava o outro de maltratar seus 
pri«iunciro.s, ou aqueles do partido rival que estivessem em seu poder 
* i'N-tí alegações, ao contrário da primeira, tinham alguma razão de 
>ef. Tõdas essas liistórias, fossem verdadeiras ou falsas, nada perdiam 
com 0 serem contadas, e, inevitavelmente, faziam mais viva a hosti¬ 
lidade existente. Podemos acrescentar que embora ambos os lados 
tyrevessera para Lisboa e para a Bahia, dando suas respectivas ver- 
•ws dos aconteamentos, as autoridades em Portugal estavam de início 
éspstx a conceder crédito maior ao que diziam os mascates, possuí- 
«re de raiatos agentes na Corte, enquanto os da Bahia estavam 

rSas * Castro 

Como ficou mencionado acim. os sitiados podiam contar com o 
^.0 de Joao da Maia da Gama, governador^da PaXeXm 
»se dm acrediBr nos pernambucanos qnando alegam que os mas 
a « 0 havram snbomado com 14.000 crizados. átTvaT elT 

tâflío, incaoacifaHn mra iV aim __ 


Dím Lourenco de ^°'^«í‘na<ior-Geral da Bahia, 

S tinham ape' 

tese, favoráVel 

« defensores de Recife mas^Smi provisões 

l¥es dos mascates ^ desdenhosamente, as ale- 

ros era poíendal. E^tou que Castro f® vassalos haiçoei- 
todo-o prender numa fortalp 7 a r ^ voltasse a Recife man- 
Pda sua atitade 

iodemos acrescenfar n j; • 


PrtHÍtwcc “'"cí aos mascates, 

' p«»*. 

particulares. Vimos^que o Bi?nn ^ ^tT^ticamente em 
da terra”, enquanto entre os chefes apoiava os "filhos 

deSo«,raeíbrodeuraadri1l^^^^^^^ 

®f*d5o e coronel da milícia do rerâneS ^««tiores de 

^ a m influência que os arnSía^!!!^ Principalmente 

ddesa de Redfe,4^‘73S 
^.«0 Brasü. ao lado dos quais tíi^aS ír”" P^^^tadores nas- 

às mãos de 

ri “J aesaiecente dos sitiantes,foi 
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mulatos, vindos da Paraíba (21) Fmtinm .^<^arenta negros e 
dan milícias drrSmfflte amSr/ «“>>er orfeu. de coronfí» 

«r* 

era suas casas” ^ 

5 ií!“r 2 -l:=r=K:sí 

mente confinados a Rerifp ^ c„n • • i ^ iscaram inteira- 

de Tamandard tambe^ foi cer™dr“ ™-”^^ ^ 

aens partidários, "Ifc I“'“ «rea e 

pSdSXrte"’^ 

principalmeL^ d™moInscos e°aS °o^'“1® "wam 
quando da maré vazante íios oLtaniis^! pnmeiros eram apanhados 

por escravos que eram miitas^fze ra^^^^ vizinhanças, 

pelos sitiantes. Dizem qiie mais ch e raptados 

maneira. Tal como se saV mtAcapturados dessa 
outras emergências a clipti^nnR eoiitecia e aconteceu antes e depois, em 
.idos fê.mrbemVo defensores ficaraSi «d^ 

acostumados a abusar dos prazeres da 4 comunidade, 

era médico, conta que Tsa ^^^tos, que 

tão boa quanto durante aquele tempo "E akZ 
ciao e costtimavão padecer Llestiasraotirí^i^! P^de* 

d'ellas utilizassem os muitre T ^ *0 

neste dito tempo do cerco se virão de tnT 1 *'^^°® í 
porque muitos delk deSo ! dl aa.a! ^itas queixas.., 

talas como d'antes” (23). ‘'^cabado, tornarão a experímen- 

paraZ^ellZlSff“““doa 

st&ientemente milroWos peíi hedoS '^nZ '™ 

tt * w. .ftacs.i‘x='íí; 
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partilos, fintando tins, e sumindo outros, queixandose a infantaria 
que os moradores tudo abarcaváo, e os moradores que os soldados^ 
tudo comilo’’. Para evitar essas brigas desmoralizadoras, foi resolvido 
que a guarnição e as pessoas da cidade deviam fazer arranjos separados 
para comprar suas próprias provisões de boca, naquelas expedições. 
Francisco Cazado de Lima, um dos mascates mais ricos e mais ativos 
emprestou ao comandante da guarnição mais de 6.000 cruzados, sem 
juros, a fim de que êle pudesse comprar alimento para seus homens 
e dessa maneira foi restabelecida a harmonia entre soldados e mora* 
dores (24). 

^ A estagnação em que havia tombado o cerco, foi finalmente resol¬ 
vida pelo aparecimento da frota anual de Portugal, no dia 6 de ou¬ 
tubro de 1711, trazendo o nôvo governador, Felix José Machado de 
Mendon^.^ Com ele vinha o perdão régio, datado de 6 de junho de 
1711, redigido era têrraos gerais, e confirmado o que o Bispo outor¬ 
gara aos pernambucanos no mês de novembro anterior. Ambos os 
lados apr^sarp-se a enviar seus emissários ao nôvo governador 
^tes que ele tiyesse tempo de desembarcar, mas suas primeiras ações 
foram im|araais e corretas. Recusou-se a receber o govêmo a não 
ser das maos do Bispo, que, portanto, foi recolocado no cargo para 
tal fim e aceito por ambos os lados. O cerco de Recife foi levantado 
os contingentes de plantadores, dispersados, os prisioneiros de ambos 
os lados tiveram iberdade, e tudo parecia bem organizado para uma 
reconah^ao geral. Felix Machado foi devidamente empossado como 
governador, tanto em Recife como em Olinda, com festividades que 
mdum repr^teções teatrais em sua honra. No dia 4 de novembro 
promulgava um edital proibindo o “uso de vocábulos mal loant 
e palavras ofíensivas” a ambos os partidos, e impondo LZ aos 

s&m ^ « todos 

«ütos fíeys e leaes vassalos de hum mesmo Rcy e Senhor” (25) 

Wctaenlt, csM bom comêço teve om mau fim, no qno se referiu 
aos senhores de engenho de Pernambuco. 

catcí*!'™ 7 definitivamente - elevada à 

catf^na de vila, com a ereção formal de um pelourinho no dia 

naviam pMoado nem esqueado, e tinham chamado oara sen hc\n 
e 0 ndvo Ouridor, Dr. João Marques B^hau m1 

prkciracoStorrQÍdí.^ ™ cabeças da revolta 

ntruti g_* I íeis incdldES punitivas tomaram ínr 

sstefvirr ^ fcco" ú"' 

SKTd. 1712. Ne- 
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Para apaniiar os fugitivos, o governador reforçou os auxiliarpd 
negros e ameríndios de linha com um bando de 360 fLínoras a ma o 
parte dos quais mulatos e mestiços, cuja côr ia do bnnm^rriim 

df futa^T^Í^' ^ dêles dava agora aos fatos ura^aspecto 

de luta ^ classe, pois esses indivíduos desocupados e errantes ^fíca 
ram contenhesuno, com a oportunidade de ee^ingare“^™ 
senhores de engenho e lavradores, que outrora os tinham tratado com 

iSSSSEii 

ficTrlL n ““ » «"IMo de 

iicar torto de corpo e de mente desde então. Os 

«es foram os exceasos, que mesmo os aTxitarSdí 
m a dizer que nenhum dos escondidos haviam de descobrir sp pUpc 

Tda Z ZT ~ sa2 C» * a 

gries' ddies fo Xer í “ X£s ^ 

ys mesmos relatos mostrara Felix Mnplnflp • * 

-£•.7.“ £,»; - Az ss 
X“”aSiT- zXffizx 

■7U, especificadrnt^-tiXr^^^^^^^^^^^^^^ J 
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I/IO-II (excetuando-se os que tinham sido acusados da tentativa de 
assassínio de Feüx Machado), o governador fugiu ao cumprimenta 
dêsse ato de demência, servindo-se de vários pretextos. Felix Ma- 
ctedo e seus validos fizeram o possível por interceptar e confiscar 
ttos as cartas dirigidas a Lisboa e a Bahia, contendo queixas a pro¬ 
pósito daquele reinado de terror e suplicando a intervenção da Coroa 
f áfâ govemador-geral. 


A primeira oportunidade que os oprimidos pernambucanos tive¬ 
ram de expor seu caso a um alto fundonário atento, que estava em 
situação de interceder por êles, foi quando Antônio de Albuquerque 
do Rio e a caminho de Lisboa, em dezembro- 
de 1713. Ficou êle durante dezoito dias no pôrto, e, tendo alguns 
parentes^ e amigos entre os senhores de engenho perseguidos, encon¬ 
traram êstes meios de informar-lhes sôbre o que realmente se estava 
psando. Albuquerque ficou horrorizado pelo que ouviu e prometeu 
interceder por êles junto à Coroa, assim que chegasse a Lisboa. Fez 
i»o, ^ teve sorte de alcançar Lisboa em segurança. 0 navio em 
que viajava, o Nossa Senhora do Carmo e Santo Elias foi atacado por 
tres veleiros de piratas argelinos ao largo da bahia do Tejo, e só con- 
s^u entrar no pôrto depois de combate travado com veemência e 
que durou dois dias, 6 e 7 de março de 1714 (29). 

Compreendendo, um tanto tardiamente, que o governador de- 
1 e^buro estava agindo cora injustificável e não autorizada seve- 
ncwe, a Loroa enviou-lhe novas ordens, em abril de 1714 Era ali 
^^te c^jurado por ter prendido tantas pessoas que os termos 
precedentes incluíam, e ordenava-se-lhe que 
wnfSr a restituição de suas mercadorias e 

que estavam sob a acusação de 
^ tentado contra a sua vida deviam ser enviados a Lisboa oara 
Os navios que traziam êsses despachos chegaram a^Re 

if C, ^ ^ P"- I«Tp™o„eto; 

Porti^al. Os remanesceateZ Sn 

f ^ tÇ . estava no instante de desa- 

«P* fxlalgo “ioarison náo Lm 2 ^ '<=‘- 

■» ponM oa padecmentos dos Pemambu- 
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canos , mas a amargura nascida da vitória dos mascates e da conduta 
tiranica de helix M.achado conservou-se latente por muitos anos. Ma¬ 
noel dos Santos, escrevendo era 1749, testemunha e deplora, então a 
existencia de tais sentimentos. Muitas famílias de projeção tinham sido 
completamente arrumadas, e forçadas a se aparentarem pelo casamento 
coin os odiados mascates, a não ser que ficassem reduzidas à mais abjeta 
miseria. Inteiisamente orgulhosos de seu sangue, real ou pretensaraente 
nobre, as^famihas dos plantadores sobreviventes jamais esqueceram as 
humiHiaçoes sofridas as mãos dos mascates plebeus ou às dos velhacos 
de cor, do bando de Camarão e Tmda-Cumhé. 0 Coronel Leonardo 
Bezerra Cavalcanti, um dos poucos que sobreviveram à deportação para 
a índia e chegavam a regressar ao Brasil, escreveu, repetidamente, de 
seu exiho final na Bahia, a seus parentes de Pernambuco: “Não corteis 
um so quiri das matas: tratai de poupálos para em tempo oportuno 
quebrarem-se nas costas dos marinheiros”. "Marinheiro” era outro 
epíteto msnltoso aplicado aos mascates. E ainda é usado - ou era 
ha alguns anos atrás — como palavra vergonhosa para classificar uni 
emigrante português que não alcançou êxito em Pernambuco (31) 
Muita foi .1 tinta gasta pelos historiadores brasileiros na discussão 
que deseja estabelecer se a "Guerra dos Mascates” representou um 
genuíno movimento de independência “o primeiro nas Américas” 
como os partidarios mais entusiastas dessa tese o chamara — ou se não 
passou de uma disputa regional entre o Recife progressista e a de¬ 
cadente Olinda. Como ficou indicado acima, penso que embora tivesse 
havido entre os plantadores alguma conversação avulsa quanto à pos¬ 
sibilidade de .separação da mãe-pátria, pelas alturas de ihO-ll, Ber¬ 
nardo Vieira de Mello foi a única pessoa importante que propôs sè- 
namente tal ffloy mmto. Afastado da Câmara de Olinda, no dia 10 
dc novembro de 1710, e, tendo sido prêso pelos mascates em Recife, 
durante o cerco do ano seguinte, não estava em condições de agir 
como chefe de um partido de independência era embrião, como, se não 
tivessem assim corrido as coisas, talvez agisse. Desde que a liderança 
dos agricultores fora assumida pelo Bispo, não havia possibilidade de 
ura rompimento decisivo com a mãe-pátria, mas apenas a determina¬ 
ção de obter algumas concessões político-econômicas por parte da 
Loroa. Por outro lado, a repressão selvagem dos plantadores, feita 
por Felix_ Machado, e a insolência, exibida pelos mascates em sua 
hora vitoriosa, contribuíram, indubitavelmente, para exacerbar e pro¬ 
longar a hostilidade entre_ os “filhos da terra” e o.s portuguêses emi¬ 
grantes. Nesse sentido, tais fatores estimularam o crescimento de uma 
consciência nacional, que seria inevitável, de qualquer maneira, e que 
se manifestou exatamente um pouco mais de um século depois, na 
malograda revolução de 1817. 



Ví. BAHIA DE TODOS 
OS SANTOS 


O famoso sociólogo brasileiro Gilberto Frevre é autor 

dos» ní ■. n! í /? ^ Todos os Peca- 

tmade como ao pecado, nao e imerecida. Tal como acontece com o 

dZ!dpredominavam antes os peca¬ 
dores do que os santos na capital colonial do Brasil. Contudo, brilhLes 
manifestações tanto do sagrado como do profano, na vida cotidiana da 

ladnV ^'^^'stf^das por muitos viajantes observadores. Por um 
ado havia numerosas igrejas, ricamente ornamentadas»e 

rep^íetas de fieis, cuja devoção, verdadeira ou aparente, impressio- 

lado, havia todos os dias — ou antes, todas as noites — mortes nelo 
assassínio mais odioso, e a licença sexual mostrava-se típica nas pros¬ 
titutas muktas ncamente vestidas. A multidão de escravos negros 
dos qoas dependia a vida da cidade e o cultívo das lavouras cirL- 

“f A ““d”?™, ' ““Man um lembrete perma- 
nente de que o Brasil tinha alma africana (2). ^ 

A Cidade do Salvador foi a capital do Brasil, de 1594, quando 

17fil irí'” “a *f Todos os Santos, até 

1/63, quando a srfe do governo colonial deslocou-se para o Rio de 

môílíi;. ° ”™' ^ <i«ipaçâo mais 

impmsa de Bahia era habitualmente empregada, mesmo na corres- 

^ndencia oficial. A palavra Bahia era também aplicada à vasta ca- 
pitania daquele nome, que se limitava tôscamente com o Rio São 
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rnncMo, ao norte c a oeste, e com as capitanias de Ilhéus e Minas 
£,Ln°,r' ' Bí^liia-capitama designadas in- 

ultram^Ta S r"^?" ? “P"* “ “s de ^ “uito 

ultrapassara a Goa Dourada" e tornara-se a segunda cidade do im- 

^as"LC^Kl^”M•"*'■ r pep^leçao e importância, ape- 
estimava a pooulacão da cidade 
em 1699 em cerca de 700000 almas. Trata-se/serdfvida de m 
^mro grande, e o total de 100000 parece bem ma s raivei emSã 
disponhamos de dados hsufírientpc nu^ c' razoavei, emoora 

dade, como aUtecia ?^ Universi- 

as solicitações dos morXes no 

fôsse elevado àquela cateeoria tin1inm° í 'l^^.o.CoIegio dos Jesuítas 
conselho da Universidade * Coimbra (t)° *’* “ 

como^líl^^ATg^tfau™ S: Ir"*: "? 

no Brasü, sôbre terreno mnim tu . u « 0>inda 

0 nmr. Ás dm*s doSl™ ™ !»« 

ventos, edifícios públicos e as residõt^ ocupadas por igrejas, con- 
A comprida e estreita faixa litnrání* '^^^^nas da alta burguesia, 
«^erdalf com art^S tS oS ° 

uma ddade alta e uma cidade baixa liindn°'^ 
e empinados, que tomavam o trânsiArf^ 
praticável. Escravos, ou ^ em meSr ^ virtualmente im- 
como cavalos e mulas, eram usados 

e as liteiras e serpentinas viam-«P^ ^ transporte de mercadorias, 
peíos negodantes, em vez de seges e burguesia e 

adade tipicamente portuguêsa palavras: 

c no seu desordenar^Semf de planejamento 

«ides metM«„eme erigida, da^Amfc* s^to“ “ 
Uma das melhores deamV/Çr.^ t> .. .. 


^de Wi£ dÍp? 4^ do século XVII é 

yaíea pena reproduzi-la 1 ia Ibn" «l 

im. ™ “uslfu-se, evi- 

- “s u agttdm geral de snâs infor- 
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a maior dtnôrt 

aparecem, com grande mistura de árvores ertrrl; oTl’ “ V 
cadas sobre elevações, formam nma perspeetivrmuito amthb f A ■ 
TOe um arcebispo, q® tem belo ,!alá* nl cTõn* f o 
governador e um bom edifício de pedra e do míI e™, i ? ■ 

embora por dentro o «obiliário^S^ 
espanhóis como portugueses em c„.,o ..i. . ^tumre aiguni. Tanto 
observei gemimente T ™"“ 

interessam peio mobiliário i nõn ...r grandes, mas não se 

aparece em Que : 

com telhados cobertos d telhas cZs ? m l ^ 

As ruas principais são grandes e íôd-fot f 
com pedregulho. Há tanfbéiii irasscios pàliras Ts f “ ™ 

nrí*’arté?“ ™ ■“ »™»Xsrgn“ 


Quase todos os visitantes da Bahia do scVnln YVttt r 
profuiidamente impressionados pela mnnttln P.! í » 

fessar que os conventos rP. f í ,' íoi obrigada a con- 

“s"-SvSa “ "ff' 

rios, a ffl“d7coÍmr,r:!XS^^ 

maisenSmadÔf'^™ “'"í * •':■taral"»tc, 

'sorj.v ít -1 I. .. cniployc des plus ceebres Peintres fFTHlif. 

. S£ SSáfi-S’ • “ 1 -™“;: st; 

3rx-ss£‘i:SJa,;H 
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observava que: “Os templos são heIamÍM ^ em 1691, 

nores ermidas. Se Dpik nnc />r, asseyados, amda as me- 

magnificencia, e bizarria com que sftratâros grandeza, 

divino A igreja da menor aldeia pode conStVL**'Y““" 
povoaçoens de Portugal” (Q) ^ «as melhores 

teiroa LonumenS'Smenr^r ‘'1“'?'^* ' 
lonial do Brasil nois s.i« r à capital co- 

f .“o;'em mdiaa ciSdlsSfaC 
da epoca presente. “ ^ sohdoes rurais 

estrangeiras,^'^fLtm^ir a admiração dos visitantes 

guêses, eram caracteriLdas^Ôr 

edifícios antes baixos do que dtos e snlÍL^f ^ ^ 

monumento mais importante reman^^ f retangulares. O 

«tedral da BahiVZL iSfí ■/“' P™"”' ' =“ ““ 

e 1672. No plano e na deS i >657 

enfase na verticalidade e L “^“ado Maneirismo — com 
divorciada do conceito espacial e oíLt^^T 
tence a uma Miçã P«- 

M, e por êles teida paraTÉ® T.% P^o^jesuítas em Por- 
« frequentemente apiSa £ ae “? ■ 
século XVII e do início do século XVm^ 
verdadeiros projetistas e cons^^^^^ 
roco seja também aplicada a essas iírreivf í “‘'l ^ expressão “bar- 
reahdade, bem pouco barroco porZre "" 

retardado ao Brasil, devido à nminS ’ ? 

Apesar das reivindicações feitL ^ Persistencia do Maneirismo, 
guns de seus mais fervmosos admLdor!f^'^^^?^ P°’‘ 

atingido os padrões de suas similar^ S ^ «las tenham 

e mais imponentes. ' 

tarismsttut S-“™r *“'?''™'' 

«invetitos, os quais íós*m n»tT esp«uilmente nas igrejas e 
tameute,maiseVç;st ”an„t^^^ ™ ““?'• eram, cer- 

e as casas particulares. A cidade StaTlí T PÚblicos 

alguns solares importantes Salvador, entretanto, possuía 

da região da AlfaL, eriira ^ ™ f * P^cios 
andar de cima, sendo o térreo reseíJacíf n^n ' 
e mercadorias, ou artigos pesados A n rar- 

está eur suas Mtndas mA**T pmapal nessas asas 
«ior parte, de ped.^ toVToneí”®' 

“ —. íe ba quaüL^Í 
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rsí 

rosa, importado de Portugal (10). ^ ° 

secnlS“'r,5““j''™“ “"™'s‘es, e mesmo santos, entre o dero 

VisitaníerceíSs^^^^^^^ 

d-appr«fa tri! ^5^™“ •“ 7““‘ P'« 

d w ocostons iis sltdLnl jn^rCStnr £ 

sitS;«Í"SSr-r= 


tSSSIf 
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iinia vocação mercantil do oue eclesiásHn t? i 
t/nagem clerical também eram relativampni 1' 
dêles alcançassem a fama obtlHn ní-i * embora poucos 

que vivia aLameL^ atôfatZS f ^ 

do dero 

S“ fc: 

<k respeito, que se fazia mase vener r 1™ “Ç“ 

embora alguns coevos afinuem que tal .f arraigada, 

Brasil do que na mãe-pátria ou na\sia LSÍ? 
na literatura portuguesa era tema í-r. P^^^se como fôsse, 

do que 0 melhor * 

ticas ao clero luso-Lsile4 

catohco-romano é superior a tôdas as oíitn, o sacerdócio 
mesmo a dos anjos. “Com cinco oLvra. ?! ! , ^^™anas e 
as suas mãos; e com outrrcfncoím a ? ° 

dor, e fazem fechar as^nT. ^ ^ P^^ca- 

sastaçio, e as segmdi as 4 ab*Ívi“o”)l 7 “‘™ ™” “ * 

explft^* °“3S “r^Lrfr * 

consideração, fato notado por todos of viaifm!J. f ^^“P^ional 

e seu prestígio, PeLo’ que é mai^ Jpalçava sua posição social 
e 0 secular, apesar de suas deficiênrir^°/T^^ ^ 
tosamente olhados, como comoraíãn eram mais respei- 

portuguêsa, do qu; ° 

possível exceção das Filipinas^ e de aímÍT ”^Çao - com a 
nhola, Durante os dois séculns nuA ^ ® ^^?ares da América espa¬ 
do III e 0 de Z''T T " 

dominado pelo clero era tôda a^eW ' P 0 país mais 

® demis regifc,™ 4e ííeito '/ í‘ 

Marques Pereira não foi 0 únim ° ^ ^^^dente que Nuno 

devoto nesse caso do qu e^doSr ^ 

a diferença não se mostrava ! 

tantes estrangeiros cuios relL?^ impressionar visi- 

J^artin de N^tes d! n . " ° de Frei 

íespect pour les religie^x, KrSrM ° f'"'"‘'"‘'P de 
Pndí. píus pour les missionaires (18)”. 

não eràm tãd"itóL!*roXorrdÍf de tal respeito 

^ -^-der. Podiam ser .ncold^^Si^^ 

’ ' ’ ‘ ‘ 'St, 


A Idade de Ouro do Brasil 


129 


Sfmw.™"''’'" “"'j" ’™S™ Alexandre de Gusmão (1629- 

Dastiao Monteiio de Vide, que mesmo o hostil Le Gentil de La Bar 
bmnais descreve como “un saint veiliard” em 1717 TTtn ^ 
decessores, Dom Frei Manuel T P. ' ■ ~ P''®‘ 

í£Sr-£“S~ 

grosso do™ ™ upa«e sóbre o 

do 

siH 5 S=i~ 

Sra. Bndersley vi« for oTa a 1 utt rf %“™ “áustica 

tôda a veneração e entusiaLo f “?®P^^^dos cora 

cissões, os ritos misteriosos tantoto J, ^°^'‘^da, a solenidade das pro- 

«-V ™.í-“£CÍ2‘;? 

s^3S;a~ 

S‘.ísr'S 5 ='=--í“ 

sáo hoje fornecidas pelo^ safe 4"Ma“oITf ** 
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G«fl dí t feta d= 


P‘'“; taandades, 

,l*aodal,«hoj»erttó ?ltTfte“* ‘‘“ ‘”- 

wa, era, então, realizado pelas IrmãnSrA? “ ?,“ P* 

ReltÇOSM tínhain, cada qualfsuaVaZSf d', '1"“^“ °">® 

com frequénda, considerável rivalidade entre elej**? '“mc"s, e havia, 
varava, indo eatritamente dos Sua categoria social 

«as, a outras c* fflmü P«‘«cn‘cs a boas 

5^- A re,^ 3 * cscrats 

Imhas rtóais, btanU mulatos e negrr^^2'!L'^' ’“f'''‘° ““ 
Itmndade, mas algumas não fezhStS de cl '' 
entre escravos ou livres Alo-timao t ou cor, nem 

?” '‘«votadas sô- 

pertencendo todos a determinad^rffcT “ 
combinavam atividades S Ainda outras 

^ ^ sociais e religiosas em igual proporção Í21] 

. primeira metade do século Yvttt t, v d* 

cimento dessas Irmandades no BrasH^oíL í 
considerável patrimônio. Membros reuniram 

nheiro na mineração, no citdo TÍ ; 
vezes legavam tôda a sua fortuna à 
O majestoso Recolhimento pL senhorÍTl ^ v pertenciam, 
ncordia da Bahia foi concfS ™ respeitáveis, anexo à Mise- 
tóado por dd^ ^ 80.000 cruzados,, 

de família legavam soma cmiÂerinl 
rencias quase cotidianas. A Ordem TeríS ™ 

sarda fama de seu fundador oda^^^^ ^P^' 

notavel pela sua fortuna e pypIikí • ^ particularmente 

eurada, íom > admissão ali pro- 

imcio, «sas (^ 2 ) 

pelas em igrejas já ctdll „ a “ ?”« “• «loto ca- 
com a prosperidade crescente’ Ldia ®e«s membros, mas, 

e a manutenção de igreja??mioS^. vezes financiavam a construção 
realmente, sua an4ão ultraSavfitJ!^ pertenciam. Às vezes, 
tade do século XVIII foran/miiífn - ® recursos. Na segunda me- 
Coroa 0 dinheiro para cLpIetar wlilf compelidas a solicitar da. 
mais prósperos. Tôdas as Irmandades 

0 dia fesfivo de seu ““rar 

psto nessas ócasiÔes diegaya às vezes fenf ^®P ® o <íj«heiro. 

« «-‘vaWntcs cnt^itoaçá^de au^tmdaí 1»””' 
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. ,.A irmandade mais famosa era da Santa Casa de Misericórdia 
instituição de^caridade, voltada, antes de mais nada, para o socorro 
aos orfaos, viuvas, prisioneiros e enfermos. A Misericórdia mantinha 
ospitais em muitas cidades, e era frequente enviar comida e bebida 
para prisioneiros que, assim não fizesse ela, morreriam nas prisões 

Sír ^ As regras da Misericórdia inicial 

aboradas em Lisboa, em 1498, tratavam de uma Irmandade de tre- 
zentos_ membros, dos^ quais metade se compunha de gente da nobreza 
e a outra metade de mecânicos” ou plebeus. Os ramos fundados oelos 
roíSr®’ ioram, em certas oportunidades, rigo- 

OH admitindo apenas pessoas de nascimento nobre 

ou que se podiam fazer passar como tal. Por outro lado, quando a 
Cor^ autorizou o estebelecimento de uma Misericórdia em Vila Rica 
de Ouro Preto, em Minas Gerais, no mês de abril de 1738 Sue? 

que não devería haver diSim^^ 

nobres e "mecânicos” naquela instituição. ‘^'.<*0 enire 

mantinham a Misericórdia eram provenientes 

meviMmente. O vLí^ 

alepra o v,ce-zei, sonegado rauito do dinheira Sôra ^T; 

"armnrt!) » f ekições da junta de curadores eram 

armadas, com o fim de eleger pessoas que se mostrassem IT 

Oníil’”?/ ‘‘« «“préstimos, sob condições sem gaSàs 
Qnma, idenücas foram feitas nesse mesmo pertóo, Z SSda 
a» Misencordra de Lmnda e de Recife, mas tôdas Zs Z S 
«breviveram as vicissitudes dos séculos, funcionando até os 
sentes, embora de maneira menos vigorosa (23) ^ 

A entrada numa dessas Irmandades era, naturalmente orivilévio 
dos homens,_mas as mulheres tinham permíssTmrZrmr Te 
°,‘l’!®.^®P^^sentava uma das poucas diversões per 

possL seu a«irno“pS“ “St SS 


132 


C. R. Boxer 


siõtB que uma dama realmente virtuosa deixava in. ^ 
a sua existencia: para se batizar nam ^ 

Aquela reclusão de serralho na nml ant- enterrada, 

tteres te d»es “ ™>- 

lavelmente, uma pouca iroejáveltama” fora 11 ^ “ “™- 

em l^te, Do. Antóuiode Souaa m1Lo T’“™P"‘"S"“ 
As logresas tem tal conceito So aperto o^êmp'?'^’ “ 
molheres, que, dificultoso será a hum Po?to,™ f n “ 

queira por marido” ~ embora mni.VJo ° aqui quem o 

>r amigos os querem muitos” (24). Ss'ofo»™-* “ 

■mpeno português mostravam-se imlmenri V‘ P'>» 

posito dá reclusão de mulheres Ld^ H Itwnjaros a pro- 
sêculo XVI em Goa ató E V T ™" Linschoten, no 

. &a atitude teólaM^o”; ”t ““ ^ *“>» XIX 

íluência da longa ocupação mnuriín f ^ autoridades à in- 

o«te à WaLSSmS totoemf ‘ 

longe demais, mesmo para aauêles^ílnT ? íuso-brasileiro ia 
paulina das mulheres? Vamos encontmf o^^aí T 
l^Sl, queixando-se que as moças locais ti 3 °n 
a assistir às lições dadas no cLel dn. convencidas 

sição de seus pais, Êstes últimos “anpo ^ opO" 

prelados, mÍ5Ísonários,confessores'eoLEr '>“'™ ^ 

em reclusão tão estrita que raramií?^^ í ■ ’ suas filhas 

f Missa, e muito f 

tava que tal hábito não ficava resumTdo 1! m ^ 

Juutado pelas môcas de côr % ^ mulheres brancas, mas era 

fessar em casa” (25). Essa atit^e Possà con- 

família no Brasil colonial, que ^grande hi5^^ 
trano de Abreu caractenVavn ? ^ « .“storiador brasileiro Capis- 
filhos aterrados”. soturno, mulher submisa, 

assim era, sob rmaformrte f^ ^Ma das senhoras baianas, ainda 

que a de seus escravos. ^Algo^firaS^no^^^^^^^t^r? do 

trato dado aos escravos, e mais será itn ^ “ ° ^ sobre o mau 

observações não ficam deslocadas aoni TT° algumas 

uiarço de 1700, denunciando a harh?r,l ^^spacho régio de 1 de 
i-es e senhoras de escravos os tratavam^írlSr ° “«‘tos senho- 
se tinham iniciado nas plantações rW *^*s atrocidades 

estavam espalhando para a ctodes e vÂ” T'cS 
ticularmente a vergonhosa nrífiVn vi ^ condenava par- 
iWTO da auas SatrrS í ™““ “ “'“™ te gals 
te a.-enttegaRse à PTOtituicãn ™* eompeli- 

suiável íactensão do Wo mis mi' eai- 

eraw tínham permissão para traSte’”Vr'^° 

«*ras, co,«tas,.„„ vendedoras aSSerSrt““ 


A Idade de Ouro do Brasil 


133 


rs^ates^Daml™ ™ S“te “«e 

dores especializados onrl'! E?''?!) ““'™* 9 ® não eram trabalha- 
de que S em s “ ™<iiçao 

salaVios^ ® ”™ proporção combinada de seus 

se mSara l't3õ era, a vida do escravo negro não 

naX s 0 i* teagravcLbora 

ía Coroa, datado df5 de tS“o te i;n 
resultado de representações fphirn?r ordenava que, como 
a crueldade cor^S e™ 

0 govenmdor nomeasse um solieiS Sl* S T“ 
pudessem processar mra nLte,. • J • ’ V ™ escravos 

.tidothtt “ t 

feitas em outras cidades emLra nomeações idênticas foram 

Vinte e dnis annc <■ ’ parecesse muitíssimo um priori 

Imr Bahia tinha interferidoTara 

a escrava que ela estava maltrataído Vf? 
tervenção (27). “™ndo, e a Coroa sustentou a sua in- 

9® m trjSjV™r“‘a “ ““í™ 

sideradas pelo "Rei Magnâniml?’^ nce maltratados eram con- 
documentos referem-se ao casn õp? ^ uom simpatia. Êsses 

des, que se qSíl L e' Fernan- 

arrancarem cUssão de So que n^ ^ 

; s-síi';Si i-s 

procemjudid”conk’oacusado“oSmrTf‘“ “ 

“■ fers 

™ teSto”,' “ Brasil depois do 

nm raSre"”™ íte*õueÍr 

infligida ao acusado oara vero,,? 1 “ pratees qu^do da tortura 
Depuseram que a vitima havia desfel®!™' ®'“?va™nte severa. 

S£:z.iteSls~.*= 

;sa:.Tr,‘£;?a»iS 
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acrecentou, reveladoramente: “ciiie ficoo n ® ®“S‘«o 

muitos a que assisti quendo fuy AuSãS 1 H “f f?* í® 
>“0 livrarão, porque ficará» ^ cidade se 

A WéudaTprtíSí “ •’“ •'“W’ W 

para 0 camiulio de um vida L «a 
Patiráo de castidade como o que S “ ““ « <l«Plo 

wnam para uma grande quauSe de ITs? °-' “P““’ “>■ 

hancose mulheres de côr. Isso 0 ^ 0 » »? ®?“?“ homens 

“W ilesejadas, que, se viviam éSL e' ™‘‘“ '"“P* 
™“.“, de suas espertesas «' “- 
Brasil, como todas as colônias européias ®»'>cdade. 0 

posito de iixo para indeseiáve??™»? “í’ »•»<> de- 

“ .9«Ç feriam a lei na mãlpátóa êsTs f“?“ '»'“»ento para 

^«Portação em massí de cigaís d^pó'? P* 

E t ^ “Wdudes da BaS dot í P® o Brasil, 
hlema que hes causava consta„tef^'„ll™* ““ P»' 

era se faendo”S™tS 

Mos para seu lugar de origem itS èse '‘'P®’ 

de dois gumes. Em M98, p?r 4mõlo -se arma 

y ue nmitos degredadoi, q^^eixa 

a Portugal, antes de completarem suas ^nfp ^ 
vemos que o vice-rei da Bahia ainda sp n? 
criminosos exilados por êle nara que 

íantemente retornando ao bLíI defido I cons- 

autoridades da Afrlca Ocidental ' Pedia ^ negligênda das 

ISSO 0 governador de Angola ohp n.ri censurasse por 

denados para 0 iníerionf^^^^^^^^ de tais cL 

sem de Luanda fossem riani-nen ! '^^vios que saís- 

aquelas solieitaçó«*^™«^^^^^ 

intervalos. Tal como lmv?a um trS í Requentes 

açúcar e escravos, entre Portugal Brasil ? 

Pre para a direção pretendSaS ^ «em-^ 

nosos em três linhas ( 29 ). degredados e crimi- 

de manter a Id e ordem r.nn 


»e„to cXtt:ri:,“ TT e^vediço ele. 

Va, depois de sua visita à Bahia em 1699 ^° Ramponi obser- 

de Salvador depois que a iiniléa*^*^' andasse 

nsco. Todas as manhãs cadáveres rU * + considerável 

reçentpn^te assassinadas eram enconírS^ ^ ^ 

ZTT '■«ralirifnt 

• ^ ,, . 


A guarnição da Bahia fêz impressão bastante favorável sôbre 
William Dampier, ao fim do século XVII. “Há aqui cerca de 400 
soldados da guarnição. Habitualmente desfilam e exercitam-se em 
uma grande praça que fica diante da casa do governador, e muitos 
acompanham-no, quando êle sai da cidade. Os soldados andam decen¬ 
temente vestidos, de linho côr-de-castanha, que nestes países quentes 
é muito melhor do que a lã, mas só a êles vejo vestidos assim de 
linho. Além das praças-de-pré, êle pode dispor depressa de alguns 
milhares de homens em armas, se a ocasião sé apresentar” (31). 

_ Êsses soldados de linha eram parte da guarnição permanente de 
dois terços de infantarias, chamados, respectivamente, o Velho e o 
Novo, com uma fôrça nominal de 800 homens cada um. Segundo 
se pode deduzir do relato de Dampier, jamais atingiram tal número, 
devido à “inexplicável repugnância” dos habitantes do Brasil para 
0 serviço militar voluntário, como sucessivos vice-reis tiveram ocasião 
de se queixar amargamente (32). Em 1625, por exemplo, o vice-rei 
Conde de Sabugosa aludiu a “grande repugnância que todos na Ame¬ 
rica tinham a servirem de soldados”. Seus colegas da América espa¬ 
nhola, aliás, faziam as mesmas queixas sôbre a extrema relutância de 
mexicanos e peruanos a servir como soldados, pois os nascidos na Amé¬ 
rica não tomavam à boa sombra a disciplina militar. Oportunidades 
de ganhar a vida de forma mais lucrativa e menos constrangedora 
eram facilmente encontradas, e o pagamento de um soldado além de 
mostrar-se miseràvelmente pequeno, quase sempre estava em atraso. 
Ademais, os espaços vazios e as longas distâncias da América do Sul 
facilitavam grandemente as deserções. Conscritos enviados de Por- 
tugd para reforços ou substituições, tendiam a fugir para os campos 
auríferos, mal chegavam, e a devastação provocada por doenças tam¬ 
bém era alta. Isso mostrava que seria impossível manter uma guar¬ 
nição adequada no pôsto avançado sulino da Colônia de Sacramento, 
onde 0 serviço era particularmente visto com animosidade, e onde 
a deserção se apresentava mais fácil do que em outros lugares. 

Sendo difícil recrutar soldados, e mostrando-se árduo o trabalho 
de conservá-los, medidas extremas foram tomadas para mantê-los em 
serviço. Mesmo um soldado raso só podia ter baixa com a aprovação 
pessoal do rei, e a^promoção ao pôsto de sargento no ultramar fêz-se 
assunto de competência da Coroa. Dois exemplos desta última prática 
serão suficientes. Em abril de 1730, o rei ordenou ao vice-rei que 
investigasse a respeito da petição que a Coroa recebera de um soldado 
veterano da guarnição da Bahia, O homem pedia baixa, no terreno 
da clemência, por lhe não ser possível poder sustentar-se cora o limi¬ 
tado soldo , como soldado raso, sendo casado e pai de vários filhos 
pequenos. O vice-rei, em sua resposta, certificou a verdade dos 
fatos alegados pelo peticionário, que acrescentava êle, “é tão pobre 
que nem um escravo tem em para o servir no pequeno lote 
de terra que cultivava quando não se achava de serviço. Assim, foi 
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™":"»S!S.í£r,i 5 .rr'' 

pra poder sustentar a mãe viúvfnãLeU/™ “ ““ “«"“te, 

Hosa avisou à Coroa ,ue o S rário™'^ * Sa- 

excusar do real servira nem m! u f que o deve 

Prchende o líegimeiito 'por ser huf 1® “»>- 

f 

ta™ dos dois têrços de linha da Starif ™' ™ ®' 

radicias eram organizadas coirr base na rAr ' T “ ““'lades das 
comandada por oiidais do mesmo tipo dos “f 
tanc a dos braços locais em servirenr mh iT' «lu- 

ua m.hc,a da Balda, a Coroa ortamu ot '*= taraens de côr 

O Conde de Sabugosa começou a dar amo ° ™ '^dO- 

MO sabemos até que pontoêle LfeTiTa ‘r® 

quali-oreg, mentos da milícia estavam lô» ° " *“'»■ » 

«as diferenças de côr. ® organizados com base 

Coroa diipôs,°eirÍ 7 ”fj„êorXdr*° ' « 

“ *™ÇO ® Brasil só predsariãm ™'‘‘«‘úrios 

anos. Podmm, então nedir tranofa. » • coIonia durante Ae? 

ímIT “'''' "csseratoeta”**'^’ * 

a Angola, que realmente eta um “támiiln * "tala 

de serviço ficara reduzido a seLn! ‘>™co", o turno 

mente resumida aos solteiros (3S) V™ ‘gual- 

uu«a se apresentaram voímUS-i ''‘® í® “esmo afsim 
çao de Angola era suplementada nor^L '™ “'“ute, e a gnami- 
* Brasil, durante o sécl xvm vindis 

£oraedTOuto*dríàrii^„tí*M^^^^^ Balria estava „„ 

Ciam Tf um 


., -—“-«.V uus laraamentot! Toi ■^u.uia csiava no 

Sistema de contratos, inarluant de unv 

pagos em dinheiro, a Coroa prLria np^ preferiam ser 

" qualidade do maSalS dis¬ 
pam sobre se os fardamentnq uifuntas, bem as que sur- 

tatos »b medida i Stat s iS " Ü Itos o„ 

Pdo tornecedor. AGãmam fc 

ao fornecedor e, tambén, frio fatólto •'“S^m^to 

tonnha de mandioca. Essa am^rTS f' ‘‘^ca de 

í - «gaçre issl’“^“?. * ®«va no 


«mprimento £1» ^IrelssT'"'™»*' * = « 
drciosas por parte da guarnição Pm ““ou demonstrações se- 

0 > 0 motim do n'M?''tomSio 

dadns”^ especiaüzara em dat sentenc* .*"dido contra 
™os acusados de roubo. O Cond7de^!f'^ sevenssimas aos sol- 
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prometeu indenização dos prejuízos e deu aos liomens perdão incon- 
d aoual, em nome do rei. Então, logo depois que êles vSfl 
raço e tudo estava trmiqüilo, apoderon-se dos cabeças do motim 
através de um misto de fôrça e astúcia E esses homenp fm-or ' ’ 
riamente julgados e executados (37)! 

Apesar da crueldade com que agiu, nessa e em outras ocasiões 

iSa classificado como um dos me 

hor s vice-reis que^o Brasil teve. A capitania da Bahirem pal 
cular, muito deve a sua enérgica e esclarecida administração^ 0^ 

^ governado 

Brasil, da cidade do Salvador, desde 1549, mas, eiLJtive^sm 
tido ampla discreçao no infligir a pena capital, seus outros ooderes 

r=nf 

zouafS* “ f 

sp—iEfll 

«feito algum sLeV^^àíSte fS"”' 

grandl^mSfía““ “P“l»is, a 

grande ttmom desses governadores coloniais portugueses eram miU 

tares profaonais sem exi.riêuda de leis ou de EslrSo tó 

fmr 7 m“ ™ pttaeira governadora Vasco Fermdes 

s^ra na^“ r *^““0 em 1673, 

portaguS^e“ÃwV' "« >taia 

foi uS j' “>tafes quando 

loi nomeado vice-rei do Brasil em 1720 p «np - ^. 

caruo viii-sp pMi-mpmfnriA ™ e sua longa permanência no 
cargo VI 1 se atormentada por períodos alternados de sêcas extemoorâ- 

“ “tanta em pôsSta 
1 ynsabihWe c exigencia pareceu de tal maneira satisfatória à Coroa 
que ele recebeu o título de Conde de Sabugosa em 17»,”“^ 

tações^Urarilier*’ “““1”*"™ 'ie ««tinuas solici- 
Snacll t ^ ■ 7 '.“f - “''e^tao a precariedade de sua 
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í” p»«a« „ 

temos com se„s subordinados iis aí&o, Tf' “'“™ “ 

* forma nonnnal. Muitas vêaes 4T™ d ’"? “Pl^ente, 
Juiz da Coroa, o Onyidor Geral da Bawf f°" ° ““ a”tiSO 
vingança no que se referiu a Dom T ^ verdadeira 

de Minas Gerais, de 1721 a 1732 ^^meida, governador 

Patia, e a forma pela qual aquêlei fiíni /^^'■i^uia-lhe a anti- 

mente a Coroa, deve ter alLl^ ^ ^ denunciavam mútua- 

talvez deixado perplexos ô rei e encolerizado e 

camente ordenar àqueles dois governadoreTn^‘^°®' P®”òdi- 
mente, a Coroa nada fêz para resolíer/jn- amistosa- 

do-se de maneira obstinada a demitir existente, recusan- 

dtmda, foi porque tal estado de cSl «em 

f. administrativa, enc^S contribuísse para 

f^caçoes e balanços, que ian^^ f de veri- 

de itos e enganos cometidos por qualoupr í dos 

pelo colega desgostoso (41)^ ^ ^ governadores, revelados 

íraçao e os gastos coloniais mais de JZ ^ 

talecida mais tarde pelo deseio dp tendência foi for- 

entava com rcferêni a TT ^ aã- 

do absolutismo régio. Dom Toão V i ^ ^“^*^S«rou uma era de ouro 
« muis apático e supersticioso doIVdfãrt omo 

seus amores e eni suas prodigalidades oa?. cm 

Era, certamente, um beato blboso^ à E. T ^ ^ 

«as seu carater mostrava-se bem diW? ^c sua morte, em 1750, 
que 0 inutilizara seis anos antes Lord T * ’ antes da crise epiléptica 
considerava-o de "penetrante inteligêtiaE ° 

e VIVO na assimilação e no desoacL IV ,^‘^cmamente rápido 
protestante ferrenho que er^T™!^ ‘'“s (42): O 

^oso quando se tratava de um catóIiE^ «devidamente elo- 
oabeça coroada. Sua estimatir,! n ^^csmo que fosse 

um e,tudodos vol«^^^^^^ confida poJ 

metidos a sua aprovação. Êsses oanéií ^°^®clho Ultramarino, sub- 

a margem, do próprio punho do Rei notas 

sem lê-los, e que nemle^re^ «ão os assinava 

Se for desejada mais alguma m^d, ‘^««^elheiros. 

0 leitor a encontrará nos estiile ■ ^P^cidade de Dom João V 
f^rtesSo e Eduardo bS ““ “ f i jLé 



A Idade de Ouro do Brasil 


139 


nava-se impossível para o rei enfrentar a torrente de documentos vin¬ 
dos dos quatro cantos do império português, e que iam desde patéticas 
petições de obscuras viúvas até assuntos de alta política traçados por 
vice-reis e arcebispos. A cunhagem de cobre para Angola, os termos 
de contrato baleeiro na Bahia, o tratamento das Bailadeiras Indus 
em Goa, as atividades dos contrabandistas em Minas Gerais, as com¬ 
plicações eclesiásticas^dos ritos chineses, tudo isso era grão para o 
moinho da Coroa, e todas as decisões finais relativas a êsses assuntos 
deviam ser tomadas pelo próprio rei. 

Num esforço para reduzir a carga insuportável e os vexatórios 
atrasos no despacho de todos os negócios, um édito foi promulgado 
em 1713, pelo qual muitos dos assuntos até então submetidos ao rei ■ 
para sua decisão pessoal, podiam ser tratados por um ou outro 'dos 
conselheiros régios, em seu nome. Ainda assim, muitas categorias de 
assuntos continuavam reservadas para a decisão pessoal dêle, incluindo 
todas as raerces, de qualquer qualidade que sejão, que se houverem 
de satisfazer pela minha fazenda” Como essa cláusula envolvia a maio¬ 
ria das recompensas, nomeações, assentamentos e promoções, para não 
mencionar os que recebiam pensões de uma lista em perpétuo cres¬ 
cimento - os chamados "filhos da folha” - o dia de trabalho do rei 
ainda era bern cheio. Sua tarefa não ficava mais leve pelo fato de 
seus conselheiros ultramarinos, embora evidenteraente conscenciosos, 
serem excessivaraente prolixos no que escreviam. Estava claro não 
terem eles aprendido a arte de resumir os longos despachos que vinham 
dos governadores ultramarinos, e eram colocados diante do rei. Con¬ 
sequentemente, os negócios de rotina ainda tomavam muito tempo para 
transitar pela Corte portuguêsa, embora não tanto quanto vieram a 
tomar no remado seguinte. O Marquês de Pombal, ministro ditatorial 
do Kei Jose, msistia em manejar tudo êle próprio, freqüentemente 
com delongas em todos os despachos, de dois a dez anos (43). 

Estado semelhante de coisas existia do outro lado do oceano. 


Trf é , , -- uuuu lauu uu ULtíiiiUt 

Varios Vice-reis de Goa e Bahia queixavam-se de excessiva papelada 
cora^ que se tinham de haver, Tanto Sabugosa como seu sucessor 
explicaram ao rei que os escreventes do secretariado da Bahia esta¬ 
vam sobrecarregados de trabalho, e mal pagos, O Conde das Galvêas 


escrevia, em 1736: “Sendo a sua pobreza tal que não tem cora que 
descentemente possão aparecer na prezença deste governo, nem ainda 
para subsistirem pela carestia do paiz, porque sendo os ordenados de 
100 milreis a cada hum, e de ISO milreis o do official raayor lhe não 
chegão para o sustento ordinário, e principalmente sendo os emolu¬ 
mentos tao tenues que apenas renderão SO ou 60 milreis a cada bunu 
e 0 trabalho tão excessivo por ser muitas vezes de dia e de noite, 
Domingos e dias santos, que lhe não deixa tempo livre para trata¬ 
rem de outra algua agencia de que se utilizem”. Observação 
idêntica veio de Minas Gerais, onde o governador se queixava de q*** 
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fôsSÊ vendido li (Temente. Dez anos depois, tal política sofreu revisão, 
e a Coroa ordenou que os preços anuais do açúcar fôssem fixados por 
acordo entre dois representantes dos senhores de engenho e dois dos co¬ 
merciantes locms, sob a fiacalização da Câmara Municipal de Salvador. 
Todos os caix&s de açúcar deviam ser inspecionados, classificados, e 
pesados de acordo com determinadas especificações, antes de serem 
embarcados para Portugal. Senhores de engenho que adulterassem 
m produto deviam ser multados e exilados da Bahia por dois anos. 
Outro edital de 1698 feava o pêso máximo de um caixão carregado 
de açurar em 40 arrobas, "inclusive a madeira”. Experiência fizera 
evidente em Lisboa que os estivadores não podiam manejar caixões 
mais peados: “não poderem com ellas os homens que fazem este 
serviço, de que resulta muitos o deixão, e se ausentão por não perl¬ 
arem na yida e saude^com o pezo a que suas forças não chegio". 
Ura a conivência da Câmara e de sucessivos governadores, os senho- 
^ de engenho sistemàticamente fugiram ao cumprimento dêsses edi- 

a^ÕídtTm ”“2 *9)*“ 

Sendo 0 açúcar, com tão grande margem, a coluna mestra da eco¬ 
nomia brasileira, os senhores de engenho vieram a ser aceitos como 
formando a anstocracia rural, recebendo a outorga dos privilégios e 
imunidades correspondentes. Decretos governamentais e régios ísen- 
^ suas usinas de açúcar, equipamento técnico, e escravos, de 
tomados ou sequestrados para garantir dívidas. Seus credores 
^enam apenas tomar uma parte da cana moída, no tempo da safra. 

^ ™ Recôncavo variou, 

™ “e 4 oscilação 

taSí “ ““ “ ^ '725-26, pro- 

“ «portação dea- 

S^4 “"P=‘'>ôo a cifa correspon- 

^ “ôôstó açucareira era a destí 

«octitA de ril, dS ’'''T ^ r? 

P^^ôifiapatateattiiBr oomeemn'^ nodvos, houve tentativas 

dente de estua ao Braâ e em A ° ^ de rum e aguar- 

^ no brasil e era Angola, mas tais esforços foram logo 
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abandonados como impraticáveis. Embora sob muitos aspectos aquelas 
bebidas espirituosas se mostrassem desvantajosas, os escravos dificil¬ 
mente poderiam ^ter suportado o trabalho estafante dos canaviais e 
tabacais sein aquele consolo. Mesmo as crianças brancas, segundo foi 
insinuado, definhavam e morriam sem o calor revigorante das agrnr- 
dentes da terra ^51). Distilarias de rum e aguardente íIore.sciam, por- 
tanto,^e seus proprietários mais de uma vez solicitaram os mesmos 
privilégios fiscais de que gozavam os senhores de engenho. 

Conforme observou Autonil no limiar do século XVlíl, o tabaco 
taleiro revelaw-se ain4 mais lucrativo do que o açúcar. Consi- 
l.níh.'° ™,”ôu®cnte adquirido pelos monarcas 

Z?íri.r/Tri'i,' h! ‘T““ Potentados do Daomé, A me- 
Ihor variedade de folha mha da região de Cachoeira, que em 1726 

hS'T“ “0 o»'™ tunto * qna- 

hdade inferior que deviam ser exportados para a Costa Mina”, A safra 

pltUimTe'^'^ ?' f "t*’' sendo reservada para 

Portugal e a de tercara categoria para a Guiné, mas tal regulamento 
ficara muitas veera burWo ua prática, Dampier havia observado, 
em 16», que o tabaco da Bahia era exportado "cm rôlo ou rapé, nunca 
em folha, qne eu saiba”, e tal hábito continuou a ser mantido até a 
primeira metade do século XVIII. Os cultivadores de tabaco eram 
em sua maior parte, homens de negócios menores, em relação aos 
senhores de engenho, trabalhando cada qual apenas com poucos es¬ 
cravos, epartiapando pessoalmente da secagem do fumo, de vez em 
quando. Em 17^ solicitaram êles à Coroa os mesmos privilégL e 
imunidades fiscais concedidas aos senhores de engenho, tendo sido 
essa petição apoiada pelo Conde de Sabugosa (52), 

”0 jl^rasil pròpriamente dito, foi sempre 
muito grande, e Antonil registra, desaprovadamente, que muitos ho¬ 
mens nao podiam viver sem a herva santa, como lhe chamavam. O 
^sado em forma de rapé. mas o fumo de 
Sí ^«mostravam muito menos comuns. Antonil 

friln?’! ^ marítimos, e nos 

trabalhadores de qualquer casta, forros e escravos, os quais estão 

grsuadidos, que so com o tabaco hão de ter alento, e vigor; mais tam¬ 
bém em muitas pessoas nobres, e ociosas; nos soldados dentro do 
corpo de guarda, e em não poucos eclesiásticos, clérigos e religiosos”. 
Mesmo concordando em que, usado com moderação, o fumo seria pro¬ 
vavelmente ^celente antídoto para a indigestão, para a prisão de ventre, 
a asma e a dor de dentes, fazia lembrar a seus leitores que sucessivo.s 
rapas tinham proibido seu uso e mastigação nas igrejas. 

Embora^o açúcar, a cachaça e o fumo fôssem os principais artigos 
de exportação comercial da Bahia, a produção de ouro no interior 
da capitania estava Ionge_ de carecer de importância, Os distritos 
meiros de Jacobina e Rio das Contas foram dc.scol)ertos no iníciu 
ao secuio AVUI, mas durante aproximadamente vinte anos a Coroa 
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sob 0 pretexto de qiie isso poderia encorajar 

f rS ® ^ í'!''" .f P‘“‘sSoes de açúcar e de tabaco de iii 
trabalho escravo. Tal proibição permaneceu letra morta, sendo mais 

l.r : 1”27, ricas descobertas foram feitas nac cp 

groes de Arruai e Fanado, e tais distritos viram-sê “XS 
a vigilancia do vicMei da Bahia durante muitos anos, embora^ 

SrS”"' “eS 

í StiS St .‘ÍS ”S.T 

primeiras descobertas foram seguidas de uma corri“ de at teeirt 

Minas Novas de Araçiiai, Só quando aquêles arraiais foram trans 
formados em vilas e receberam clero, juizes e milícia! a^ 
cia de ordem apareceu na caótica anarquia dentro da qual tinham vividn 
durante tanto tempo. Tal pacificação foi grandelt d^^^ 
balho^de doisjioinens, Pedro Barbosa Leal e Pedro Leolino Mariz 
Êste ultimo nao’ so estabelecera uma fundição em Araçuaí nas barbas 
cia oposição local, como conseguira, prèviamente arraniar\ a 
temivel Manuel Nunes Viana, ma„IdoTpt’aSL (531 

pma-se, em 1795, que aquelas minas sob a jurisdição da Baliii 
,an«s entregaram à Coroa um lucro suficiente ^ Xir otsto 
. cobrança dos quintos reais. O estabelecimento de fundicdes e o inn 
fcorionírios para fiscalirar a cobrança dos quibtos era nt' 
gocio realmente aro, mas as estalistias incompletas one 
indican, que em alguns anos, seja como fôr, gldes qlSte d 

ouro contrabandeadas seriam ainda maiores, e nem todo esse oum pn 
contrabandeado para a costa da Guiné a fim de comprar escrlra ou 
enviado para a Inglaterra em troca de produtos manufLrados' Muitos 

e^traSoT e?i“ os visitantes 

strangeiros, e as joias de ouro maciço usadas pelas damas da Bahia 

e que despertavam a inveja da Sra. Kindersley (55). ’ 

raineícãreT feira ™ ™ ‘ w«ra 

m Se as 1? " "«ilância de seus se- 

STde d^fe r * em 1734 podem 

nrtrês rSlTnl^r-™ ““ T“ “P^dos 

eSoT^ ÀS “ Miues Novas de Araçuaí 

dosTlS r ““ “ Gerais, escravos vin- 

praveis pata aquele trabalho do que os que vinham de Angola e ou- 
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tros lugares. Isso resultou numa grande e súbita prosperidade no 
mercado escravo da Mina, que, durante a primeira metade do século 
A VIU, esteve principalraente concentrado entre Ajudá e Bahia, O 
regulo Ardra local tinha oferecido consentir que os portugueses 
construissem_ e fortificassem uma feitoria ali, em 1698, mas, embora os 
navios negreiros baianos freqüentassem aquele porto subseqüentemente, 
a Fortaleza Cezaria de São João Baptista d’Ajudá” só foi fundada 
em pelo Conde de Sabugosa, e sob sua responsabilidade. 

^ Us navios negreiros brasileiros que visitavam Ajudá, e, em menor 
escala, o porto vizinho de Jaquem, tinham constantes dificuldades 
com os governadores holandeses de Elmina. Os holandeses mantinham 
barcos patrulheiros cruzando as vizinhanças, com o objetivo de forcar 
os navios brasileiros a tocar em Elmina e pagar direitos, pois os Países 
tíaixos reclamavam suzerania sôbre essa parte da Costa de Ouro e dos 
iiscravos. Tal ramo do mercado de escravos era também financiado 
em parte pelo ouro brasileiro contrabandeado, do qual não se fazia 
uso apenas para a compra de escravos, mas também para artigos manu¬ 
faturados provenientes dos comerciantes inglêses e holandeses da En¬ 
seada de Bemm (S7). Por esses motivos a Coroa pensou, mais de 
uma vez, em proibir inteiramente o comércio, ou, como alternativa, 
coloca-lo sob o controle de uma companhia monopolística, com sede em 
Uisboa. Esses projetos despertaram intensa oposição na Bahia, onde 
vice-rei, negociantes, senhores de engenho e as classes inferiores con¬ 
cordavam todos em que o mercado escravo de Ajudá era o cabo de 
vaivem do Brasil em geral, e da Bahia em particular. 

Argumentando contra as propostas da Coroa, em 1731, o Conde 
de babugosa focalizava a completa dependência da economia brasileira 
em relação ao mercado escravo africano, e especialmente o de Ajudá. 
Estimava que entre 10 000 a 12 000 escravos eram importados ánual- 
mente pela Bahia, apenas, vindos de Ajudá, acrescentando que mesmo 
esse numero não era suficiente para as minas e as plantações. Angola 
fornecia mais^ou menos seis a sete mil escravos anualmente, e êsses 
eram distribuídos entre os três portos do Rio de Janeiro, Pernambuco 
e Bahia. Os bântus de Angola mostravam-se inferiores aos sudaneses 
üe Ardra e Daomé, e não havia possibilidade de aquisição adicional 
de escravos em Angola, se o comércio com Ajudá cessasse. Outros 
mercados de escravos da Alta Guiné, Senegal, Gâmbia, Luango, mes¬ 
mo Madagascar e Moçambique, todos tinham sido tentados, inutil¬ 
mente, pois nêles havia carência, de forma que os escravos de Ajudá 
eram insubstituíveis (58). 

O vice-rei, com muito tato, absteve-se de salientar o comércio de 
contrabando de ouro com Ajudá — algum dêle via São Tomé - 
mas acentuou que Ardra e Daomé forneciam um ponto de escoamento 
indispensável para o fumo, o açúcar e o jiribita baianos, mais procurados 
ali, relativamente falando, do que na Europa. Tôdas as classes da Bahia 
participavam, direta ou indiretamente, daquele mercado de escravos, 
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e sua paralisação ou transferencia para tuna companhia monopolística 
de Lisboa arruinaria os cidadãos de Salvador. A Coroa também viria 
a sofrer, pois qiie^o volume da renda da Bahia vinha dos pesados di¬ 
reitos lançados sobre os escravos procedentes de Ajudá, e sôbre o 
açúcar, o jiribita e o fumo para lá exportados. Os lucros dêsse ramo 
do mercado de escravos pagava, em grande parte, a manutenção das 
iç^ejas e das fortificações, o sôldo da guarnição, completa instalação 
oficial, e folha dc pensionados ~ “filhos da fÔIha” — da Ilha de São 
Tome. Seus argumentos foram repetidos com variações menores, sete 
anos depois, por seu sucessor, o Conde das Galvêas, que íêz lembrar 
a toroa nao í^derem, minas nem plantações, funcionar sem o trabalho 
escravo. A vida de um escravo, acrescentava ele, era habitualmente 
curta, e Ajuda mostrava-se a melhor fonte para o fornecimento de 
escravos, tanto em quantidade como em qualidade (59). 

O comércio de contrabando de ouro e tabaco, que preocupava tanto 
a Coroa, nao ficava confinado a Ajudá. Conforme foi mencionado no 
capitulo I, 0 contrabando com Lisboa alcançava proporções alarmantes, 
^íorços da Coroa para restringir seu crescimento, 
incfwSrt ^ severas, ameaças de terríveis castigos, e rigorosa 
Sr/' t' ® Quando Dom João de 

rar Snf ’ míormon à Coroa que tinha feito esíati- 

16^ f contrabando na frota da Bahia, em 

[espondeit mandando-lhe uma lista de 
imo ontrabandeaâo e confiscado, mostrando-lhe que . .e assim nes^ 

vinhão remediados todos os 
dSrl n, / S “ ““O Vossa Senhoria verá 

O preâmbulo de um édito 
Te^or promulgado em 1711, declarava que no ano 

antenor. Sendome prezente que na Bahia de Todos os fnrZ 
qua^p navios de guem, quatro da índia Sienfe^ 

em m’ regularmente na Bahia 

^"'re os piores trans- 

^esOTres. Um trances escreveu sobre o Brasil, eni 17^ mip 

de Ia Chine a-y vendrote toucoip^Ius aváX J“ 

“oSç” 

saíiSSí?---- 

fA*8onmça de impunidade SuflTesT m' ™ 


. - I —^Tu*>üu- m /iDürtíCiíía 

rri consentimento do rice 

rei de Goa. Essa partida especial foi vendida “tant bien que mal» 
mas nisso, ao que parece, por culpa do pilÔto francês, ao qual La Bour' 
donnais ponfiara a mercadoria. 0 incidente é sintomátíco do comércio 

s“6^ ' ^ P^°>bições qro ^ 

.in f em favor da manutenção do comér- 

«lenos o único 

Sir/ ultpiarmo que deixava os lucros em mãos luso- 
brasileiras. 0 comercio com a Europa, tanto o Conde de Sabueosa 

Zlí r' extensamente controlado pS 

ingleses, _e outros negociantes estrangeiros, que operavam atravé^s de 
comissários por ugueses nos portos brasileiros. Tal opinl 

ka iSs eíra-S' • f^^tas 

bras eiras era 1730. Les prmcipaux interesses sur ces flottes. tant 

a lallée quau retour, sont d’ordmaire les Etrangers: les Portugais 
excepte un tres-petit nombre, n'y ont quasi d’autre oart niip Wré 
comissions» (65)Essas opiniões sombrias eram de certa forma exa- 
geiadas, mas continham grande abundância de verdade. A forma nela 
qua muita da riqueza do Brasil era canalizada para a Inglaterra /a 
Lisboa, mostrava-se perene fonte de irritação para os portuguêses e 
de complacente saíis aç o para os inglêses. Os jornais londrE^^^ 
c avam com regidaridade a chegada de grandes remessas de ouro bra¬ 
sileiro,^ e essa indiscreta publicidade provocou em Lord Tyrawly uma 
explosão característica, em ^despacho ao Secretário de Estado^; “É 
uma das coisas mais detestáveis, isso de não se poder tapar a bôca 
de nossos noticiarwtas; essas linhas dêles, que o Sr. Haye/ita pro¬ 
duzem um mal infinito; registram a quantidade de ouro aufoivem 

Kev» ^ e à cevada vendidas em Bear 

fem cou Inr acrescentava, ansioso: “Se essas pessoas pudes- 
sem contentar-se com os reatos referentes a salteadores a cmln? 
roubados ou extraviados, seus jornais seriam da mesma maneira di- 
a auanHdnr^*’'''/^? generalidade de seus leitores». É incei 

emento para se pensar que. em média entre a metade e três ouartnq 
uro que entrava no Tejo. num ano bom (1 200 ioLfou 38 4^ 
libra^ avoirdupois), depressa se pmham a caminho da Inglaterra (m 

terra ea^Sr™ n T & Infla- 

as Províncias Unidas, na segunda metade do século XVIT 

tida oela rr,™ P J • concesslio íorçada era muito ressen- 
guarda contra ,,, | ^prosentantes estavam sempre em 

< l-ialquer tentativa de expansão nesse sentido. Mesmo 
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Pro®rassem conrertrsetraSwra 

a comentários desfavoráveis (67) Hiiai ^ nao escapava 

0 legítimo comércio 

Çmmo em Lisboa e na Bahia. Qtian* a Kef “ *"*’■ 

Afana sondou o Embai.-(ador Britânt 3 r I”8l« 

bilidade de conseguir um contratn rU Lisboa sobre a possi- 
Brasil. Lord Tjiwiy rome°"f 11 cL o 

“Nós, íêste U dT», 

cauçao que todo o negócio exige naS Õ™ a*™’““ " Pi-®- 
relacione com o Brasil, do pufi sãoST 
questão de admitir nações e*angeira« m “""fas "essa 

muito renrota que seja” ^ '>3^, por 

sas poucas privi4S falíesfagdrf'^ autoridades locais, es- 

possibihdade de florescer c criar rtóT=?“ 

OS benefícios materiais que seus lnrmo ^ssem quais fôssem 

P« f& notar que lo Cam- 

ena, O único locianSgt “ Sente t 

ten e para ser nosso cônsul mas nnn So ? • ''“a pa- 

carater público, não tendo hal a„uí l""'?” 

anos que precederam sua chegada” ^ '^“e 

tantes estrangeiros da Bahia Io séíiSwílr ' ® ™- 

mu e a suspeita com as quais os flmfa 
írangeiros entraram no Brasil e ali fienram 
nnheiros de navios da frota braslirf w ‘ 

Je outras nações a bordo daqueks Wm? marinheiros 

Martin de Nantes em 1671 % m ■ “^^^íorme observava Frei 
Catolicismo romano, » 

publicas, tal como ohunguenotefrS o{&'* "5® “ 

que veio à Bahia com o Harpufe nfí J™ “assé, 

pelo resto de sua vida (69).^ ^ ^ ^ permaneceu no Brasil 

Como fica evidenciado neste canítuln n rar 
era o que ocupava as mentes dos leim? ^ j ^ o fumo 
que a literatura, a arte ou a mM^A* “ * “K^o 
de espirito não foram negligenciadas emhnt-/ manifestações 
muito altos. O foco principal de cultura era ' padrões 

dos Jesuítas local, onde a Ltrução « Colégio 

bros reais, ou em potencial da comnanliíb ”^^m- 

em 1694, uns 3 000 volumes ‘'de tndn ' ^ biblioteca continha, 
podem desejar, e se reZ e llf " '®^^itores que sé 

(70). Os jesuítas tinham Sos irmL",'? • « bábil livrei- 

pintores profissionais, escultores entalíiari ^ Padres que eram 

-^^^--freq«a,maAoquí^^^^^^ 
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SírevSrnr’ ™ 

«írxstifa -1 i5 

0 calibre intelectLl dL ofiriaiq^H^”^ profissionais competentes, mas 
atingido 0 ter 

de Gomes Freire de Andrade. ^ ° patrocínio 

* ofpLLTrndott™ “““ ' “ 

recer notoriedade foi o satlirn S ' o único a me- 

exatamente quando comera nnQcr^ de Mattos, falecido em 1696, 

foram demasiadamente icLocIastastaí ^ 

sua vida, e ainda por muito temnn ^ publicados durante a 

crito, dmnte fa periodo. Versos Kp: ™" “ 

So sei que deste Adão de massapé 
rrocedem os fidalgos desta tem 

oííeíss“tfa “ “ ™‘““ «mo 

Que os Brasileiros são bestas 
B estarão a trabalhar 
Toda a vida por manterem 
Maganos de Portugal 

«‘'(72)“®“ fl«e os possa 

Sabugoa teve orfm do’''tó ™ iSom'’“‘‘° “ 
ser usadas com eficácia pela Academia^ LfTu-pudessem 
poração tinha sido fundarem 

bencia de compilar a história Hn 5 ^ ^"cum- 

»sp«tos. A oíde^ ré* « 

íeraia » Bahia, acaSaSembr™™',’“ ““ ^ca- 
evidentemente, uma afetação de mndí.f” ['*“ ™m’ tom o que era, 

em sua «ssão inaug^ rrírcíd^^^^ 

dos floresceu apenas wrlZSo L ^ Eequeci- 

OS quarenta e quatro membros llmiHr ° dumnte o qual 

discursos laudatários e dissertações sÔketemaftT 
ziam as academias literárias semelhaníf T 
em Portugal. Contudo, a iniciativa de 
desperdiçada. Os membros correspondei TT 
com 0 nome de Pedro Leonel ^ Academia contavam 

saa vida nos turbnfiosTrlif * 

e-indicaquealguraasdasgraçLÍSnfaCÍ^^^^ 
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A única produção de um acadêmico baiano que alcançou a dignidade 
da publicação durante a vida de seu autor foi a História da América 
Portugmsaj de Sebastião da Rocha Pitta, publicada em Lisboa, em 
1730. Embora cscarnecedoramente pôsto à margem por Roberto Sou- 
they, como “débil e inexato trabalho que tem sido considerado inesti¬ 
mável apenas por não existir outro”, a História não merece tal cen¬ 
sura. Apesar de tôda a sua turgidez gongórica, encerra algumas infor¬ 
mações autênticas e valiosas, sendo em alguns pontos mais justa e 
exata do que o trabalho de Southey, melhor escrito, porém, mais pesado 
de preconceitos, 

OJnfatigável Conde de Sabugosa também foi responsável pela 
iretalação do primeiro teatro secular na Bahia, com o objetivo de 
representar comedias por ocasião da celebração de festividades re¬ 
gas . Esse teatro foi construído à sua própria custa, como anexo do 
laço Municipal, mas viu-se pôsto abaixo, em 1733, por ordem de 
seu adversário predileto, o Ouvidor Dr. José dos Santos Varjão, o 
que ocasionou acrimoniosa troca de correspondência entre os dois ho¬ 
mens envolvidos no caso (74). Durante os poucos anos em que durou 
aquele teatro de comédia pode ter fornecido algo diferente, e bem 
TObido, em relação às tragicoraédias ou óperas religiosas dos jesuí- 
to,que eles representavam em dias feriados ou santificados ocasionais, 
i os primeiros tempos do século XVIII, a Bahia testemunhou, também, 
t “ais tarde, foi transplantada para 

Os que mna ouviram essa origM espécie de música per- 
Ignorantes das mais fascinantes melodias que iá existiram 

STtdt f )■ A debito, enlraSoAa“ 

«ttodoçao das influências musicais afriLs 

^Jeí\sr’d: 


VII. VILA RICA 
DE OURO PRÊTO 


1 Tj ^ Cidade do Salvador, como capital e pôrto princioal 

^ “ comentários dos estrangeiros^dnrante 

tanto tempo, a menos acessível Vila Eica de Ouro Prêto nas tem! 
montanhosas de Minas Gerais, era, talvez, lugar mais importante e 

or XSíoTAÍr*' ° tenslormaL er;iS 

por Antomo de Albuquerque, em julho de 1711, tinha sido batizado 
Serm T (V- PWm 71), mas a Coroa con- 

prt™ 0 do ' «stabelecen o nome 

pnmitivo_do lugar. Vila Rica de Ouro Prêto não era a linica vila da 

sua especie, mas representava a quintessência daquela peculiar civiliza¬ 
ção mineira, florescida durante a primeira metade do século XVIII 
e que e de nosso propósito considerar aqui. Tal civilização prosperou 

'é faf rTi-"® “pítenia 

similares nn ini-Prm ? outros lugares, cora instalações 

Serra do FsnTnti5 flancos da 

e a do Espinhaço que tal civilização atingiu sua mais bela flnfAo 

cencia, e mais particularmente em Vila ffica! pormota mlSos 
pelo autor do Tnmfo Eucarístico, em 1734 (1). ^ 

e impOTtocirtcS*®" “ homens de mayor comercio, cnjo talego 
de pSrtS vTA » "“yoc te mayores hora^ 

^ * f ’ ^ encaminhão, e recolhem as gran- 

de mayores letras, seculares, e ecclesia.sticos: 

'TnsíZTrT ‘í' e í?rça da milicia; he por situação 

a pérola oreciosi^ll? a America pela opulência das riquezas 
pérola preciosa do Brasil . Os moradores da cidade do México ou 
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de Lima não teriam concordado com aquilo de ser Vila Ríça de Ouro 
Prêto a cidade principal de tôda a América^ mas não discutiriam outra 
descrição de um escritor coevo, que chamava aquela cidade mineira 
do Brasil, “um Potosi de ouro” (2). 

O autor de Triunfo Eucarístico alega, ainda mais, que "sendo 
a cobiça do coração humano difícil, ou impossível de contentar, e nesta 
})arte os Portugueses sobre todas as naçoens”, mesmo seus com¬ 
patriotas se mostravam satisfeitos com a extensão, opulência e ferti¬ 
lidade das terras recentemente descobertas de Minas Gerais. Aquêle 
panegírico foi escrito numa ocasião em que a produção das minas cie 
ouro parecia antes aumentar do que diminuir, mas não se tratava apenas 
de uma amostra de eloquência barroca. Ao fim de tudo, a quantidade cie 
ouro produaida não contentou nem a cupidez da Coroa nem saciou a 
auri-sacra fames de seus vassalos. Contudo, chegou a fazer a fortuna 
de muita gente, e isso teve influência não só na economia de Portugal 
e do Brasil, mas também na da Inglaterra. O ouro de Minas Gerais 
teve, assim, um papel que se mostrou bem longe de ser insignificante 
no cenário mundial do século XVIII, e podemos considerar aqui, mais 
pormenorizadamente, os homens e mulheres que mineraram, gastaram 
e manipularam o cobiçado metal amarelo. 

^ Os primeiros governadores de Minas Gerais foram, geralmente, 
enfáticos em sua condenação dos homens brancos sob seu govêrno, des¬ 
crevendo-os como turba de truculentos, velhacos de baixa extração, 
prontos para explodir em franca revolta, a qualquer momento. Um 
dos governadores mais simpáticos e mais populares, Dom Lourenço 
de Almeida, explicava à Coroa, em 1722, que a maior parte daqueles 
homens era constituída de moços solteiros, larga proporção dos quais 
vinha de emigrantes recentes, chegados de Portugal. Já que nada 
üítom a ^rder "por ser o seu cabedal pouco volumoso, por consistir 
tMo era oiro, n^ mulher e filhos que deixar, não só se atrevem a 
faltar a obediência e às justiças de Vossa Magestade, se não também 
e cometerem contmuamente os mais atrozes delictos, como estão suce- 

nS ““m anos mais 

assegurava serem os primeiros 
™ "paulistas, acostumados 
CTlta“oroí ?'4 f'’t‘“S“eses de baixíssima extração, sem 
. O Gmde de teumar, que jovemou Minas Gerais de 1717 a 

tevendo os mineiros como a es¬ 
te a» iS todos foram cria- 

te) ‘’°f“ f Petmanece o 

imigrantes vindos de Portugal 
orcSl • ^ constituída de robustos e em- 

-d™™ ^ 

pqio derancia de homens ■ fazia-se, natiiralniente, o nó 
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da questão, e assim tanto a Coroa quanto os governadores compreen¬ 
deram, embora com algum atraso. Conforme confessava Dom Lou¬ 
renço de Almeida, se aquêle.s homens se pudessem casar com mulheres 
de sua própria condição, e instalar-se, depressa se tornariam cidadãos 
respeitáveis e responsáveis, mas a carência aguda de mulheres bran¬ 
cas não permitia que a grande maioria dêles fizesse tal coisa A situa¬ 
ção agrayava-se pelo fato dos pais das relativamente poucas moças 
brancas do Brasil, quase todas residindo nas cidades litorâneas, pre¬ 
ferirem mandar suas filhas para conventos na Bahia, ou - ainda 
melhor ~ em Portugal, do que deixarem que se casassem em Minas 
Gerais ou em qmlquer outro lugar. Outros fatores adversos incluíam 
a escassez de clero para celebrar casamentos, e as altas tarifas que 
os padres cobravam para oficiar. ^ 

Escrevendo sôbre êsse assunto para a Coroa, der anos mais tarde 
Dra Lourenço de Almeida dedarava que a situação melhorara de clrta 
fo^^multima década, pois bastante gente azada com as sitas fa¬ 
mílias , tinha emigrado para Minas Gerais, vindo de outras regiões do 
Br«il e das ilhas do Atlântico. ''Porem’’ - acrescentava de -"ainda 
esta muito longe de ser a que haste para tüo dilatada colonia”, Mais 
adiante declarava ele que “como se achão as abeças de familias com 
dmheiro para dotes de suas filhas, não cnidão en, outra couza se™ 
em as mandarem para Ireyras, ou para as ilhas ou para Portal c 
por Mnhoma cazo as querem azar, “porque he muito proprio da geite 
de bano nascimento fazer as filhas freyras". A maior parle dessas 
moç^;’ assegurava êle - "gostaria bilante de enconta mS 
em Minas Gerais, e ele aconsefliava a Coroa a proibir a passagem dè 
moças brancas do Brasil para Portugal, Conselho idêntico tinha” do 
fereedo a Coroa, prtido da Bahia e de outros lugares, e em março de 
1732 foi promulgada lei proibindo mulheres de deixar o Brasil para 
ir a Portugal, sem primeiro obter a sanção da Coroa (4). Tal medida 

Iheres voltassem com seus maridos sem solicitar permissão prévk 
fal coisa pode ser vista, de certa forma, como um corolário do de¬ 
creto de março cie 1720, que limitava drasticamente a emigração de 

.aS'S^iL„“"’ «« «'«■ 

Dada a eterna carência de mulheres branas, c aquilo niie um 
«ubemte escritor norte-aineriano chamou “a libido Lusitana’ 1 T 

^r«*dnÜ * Minas Gerais foi 

O resiiltado inevitável. A necessidade é mãe da invenção e nai do 

tóaTnm? ^ ^ 

brasiltarpZtff * ""teos 

toam ri' ■ ’ ™ es- 

renarZ n?Mi? Gentil de La BarliTO 

leparou na Bahia (6). Bem fora dessa dupla urgência sexual, havia 
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iina terceira razão a aplicir-se a Minas Gerais, onde se acreditava 
inie escravos negros exportados de Ajudá tinham uni dom especial 
para descobrir novos depósitos de ouro. “E pella mesma cauza” — es¬ 
crevia 0 governador do Rio de Janeiro em julho de 1726, “não há 
mineyro que poça viver sem nem hua Negra Mina, dizendo que só 
com ellas tem fortuna”. Finalmente, havia o hábito amplamente disse¬ 
minado de alugar mulheres de côr, escravas, para a prostituição, e 
contra íai hábito tanto a Coroa como os governadores legislavam inu¬ 
tilmente (7). Já que mais de três quintas partes dos viris imigrantes 
prtuguêses vinham da província do Minho e Douro, o resultado desses 
fatores foi ciue depois de algumas gerações, todo aquele que não fôsse 
negro puro ou branco puro, tinha uma dose de sangue minhoto e afri¬ 
cano em suas veias. 


O fato da maioria dos homens brancos ter filhos innlatos, legíti¬ 
mos ou não, constituiu-se um problema social e administrativo para 
gerações em sucessão. Pela lei, sangue negro era um obstáculo para 
ocupar qualquer cargo cívico ou oficial, tal como uma cadeira na Câ- 
mara Municipal, mas essa barreira de côr era, freqüentemente, trans¬ 
posta, Em 1/25, os conselheiros ultramarinos insistiram com a Co¬ 
roa para que probisse a presença de homens de cÔr nos cargos muni- 
apais, e peduam-lhe lei através da qual só o marido ou o viúvo de 

uma mulher branra poderia ocupar esses cargos. "Desta sorte ficarão 

aquelles ofícios dignamente ocupados e poderá conseg-uirse que os 
homens daquelle paiz procurem deixar descendentes não defeituosos, 
impuros, vendo que de outro modo não podem alcançar, nem para si, 
nem para os seus, os empregos de maior distinção e honra das terras 
r o efeito de conseguilos é natural a quasi todos os 

homens^. Td legislação foi vastamente inútil. Contanto que o aspi¬ 
rante nao fosse escuro demais, era antes a riqueza e não a côr a 

Sr' T se referia aos cargos 

wpais em Minas Gerais, conforme Gomes Freire de Andrade no- 
tou muitos anos depois (8). 

^ Alem desses komem de côr que conseguiram se fazer passar por 
ta, houve. „o decoirer do tempo, muitos outros que se toiia- 

profissões tais como pintura, 

Sm A «T- ^ qualquer ca- 

£^e^S*" apoiado por Gomes 

■mS, T’ ““"as aspectos, era ho- 

^ mais evoliudo do que a sua época (9). Não sd que decisão 
^ a Coroa uesse ponto era particular, mas durante líuito tempo 

que esperar «e o século s^mnte para s» 

^**'''"1 ™ ‘ africano predominassem no cadinho 

comentes paulistas e ameríndias não eram 



A Idade de Ouro do Brasil 


155 


de forma alguma insignificantes. Devemos recordar que Albuquerque 
ordenara que emboabas e paulistas deviam estar igualmente repre¬ 
sentados nas Câmaras das vilas recentemente fundadas (pág. 88) mas 
tal medida durante muito tempo não teve cumprimento. Da mesma 
maneira, a mjunção da Coroa, em 1715, em favor dos paulistas mais 
do que dos emboabas, chegou tarde demais para ser eficaz. De 1710 
em diante, os paulistas estavam sendo pesadaraente ultrapassados em 
numero pelos recera-chegados, a não ser em alguns poucos lugares, 
como Pitangui, para onde êles haviam "enxameado”, depois de avan¬ 
çarem rumo a oeste. Os paulistas tinham a paixão ambulatória quase 
tao grande quanto a dos beduínos, e, além de seu desagrado congkito 
quanto a vida urbana, supeitavam - e sem dúvida estavam certos 
- de que os emooabas observassem seus hábitos e costumes sertanejos 
com desdenhosa aversao (10). Apesar disso, houve alguns casamentos 
entre os dois grupos, e algumas famílias paulistas foram absorvidas na 
populaçao geral, depois de uma ou duas gerações. Recorrendo a lista 
de escravos nos arquivos de Minas Gerais, também temos revelada a 
presença de numerosos escravos ameríndios. A maior parte era desig¬ 
nada sob 0 nome generico de Carijós, e, sem dúvida, quase todos per¬ 
tenciam ao sexo masculino. Deve ter havido, contudi, algumas !mi- 
heres, cujo sangue, com tôda a certeza, veio a mesclar-se com o das 
larailias de seus senhores (11). 

^ O fato de tantas pessoas de ambos os sexos e de várias côres 
viverem no Brasil “à lei da Natureza”, conforme vice™ bZ 
magistrados e missionários estavam constantemeiite deplorando deii 
origem a um enxame de mendigos sem lar, errantes e radios, que em 

SirfofT tf como para as ati- 

toridades de Minas Gerais. O problema não era apenas do Brasil, 

i -Tatofbf PWtngiiês, sob uma forma oii 

m, .1 filserotamente ignorado pelos apologistas do século XX 

Ss 'sílí efr colonizadores for málmcí 

vêfJS' ^ * êles 0 foram, tal como na admirá- 

fal dTum tmirnirr ® ” “““^s, em 

oTdetlrrdri ® W“ficani«nte liostíl. Mas tinham 

cLT . 1 ■ «““'"'“to. ' SC não viam a pobreza como um 

ne, também a vim como algo que deviam antes ser apàticamente 
suportada do que se fazer incentivo para duro labor e progrL pessoal! 

O jesuita nascido no Brasil, Padre Francisco de Souza, que nas- 
sou a maior parte de sua vida nas aldeias-missões cia Asia, elcrcvcu 
sentidammte, sôbre "a gente mesquinha de que abundão para a 
ruma todas as nossas praças” (12) e sua qu*a teve «o em muita 
outros, desde o Maranhão até Macau. “Tciiho vcrgonlia de pedir" di- 

"Sir degradante do que mendigar ou roubar, 

bSro oT r confonne dizia um ditado 

brasileiro. O governador do Rio de Janeiro escreveu à Coroa, em 
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f«imporque feem serviço ^1“^'“ “ 

«s, e Reynois, ainda que seilo criadns^r" “ l"™- 

g>”'lo os ]Ks no Emi!: nem him, qír tíriíf ”*■ ® 

* meros hatos para paçar a vida^cosw 
' tapaças", Quando o Conde d Assma? <>' ™bos 

frequentemente neste capítulo tornmT ’ “ *Para«mos 
encontrou, à sua chegada em Goa itm=* ™i™ ™ 1744 

quente, “Porque iZZZmZuf 

mH n “"í' T** »" P«*m ou furTavâm’' “n"™ "P“®“ * 
mtdades de Perrtamkco” escrevmd,s ™°'d ® ““*00 de “Qla- 

9 «e a população daquela rik ® "'««ava 

aparte tão indigentes que o“mtfc^ ““ “l™, “a 

B'ranciscano resLnte em M pelas portas” 

1745 , declarava que a otuI*”. ''"“e os anos de 1742 
Cima, era pouco mais dom urantm^'*n'a^‘’-'^°“ na 

üm ?a ’ ®“ mendigar! uiSíi* 

um dedo em trabalho manual (14) 4 “ a mexer 

único povo a%dVíl!bprobtnrd!ti,T' '®™ o 

receiitemeníe, nos fêz lemhnr ^ Str George Clark ainda 
probabilidade de certeza, calculava^sTone 
ou menos cinco milhões e meio de in£ população de mais 
e um quarto podiam ser classificadn/ ' inenos de um milhão 
Espanha e a Itália, para «ada fc 1 Taí/ ^ ^ 

® Províncias Unidas também 

denticas em níveis diversos EÍitretanM perturbações 

Pondencia oficial como dos da corres- 

tem-se a impressão de que a incidência di confiança, 

era amda pjor do que a dos holandeses Wr ^pério português 
nhois. Por outro lado, conforalrCat ' 4 a- 

folgada que produziu ãquêle enxaLar ^ ^da 

eve, ao final das contai, um Z Erasil, 

tivamente pacífica entre as três 4 as ^ ^^la- 

nndia, bem diferentes umas das outras em ^ ^ 

e nas posições relativas que ocup^íam características étnicas, 
da coioaia ( 16 ). ^ dentro da organização social 

contrário do que às vêzes vemne _ 


ridadtSl^fittTv^ÂTtaMwt”''^^ a Coroa e aa auto- 
^lema, mas seus esforços tinham mais rír'? ®oJucionar aquêle pro- 
^^'"P'^eendiam que o casamem^^^ pabativos do que 
oluçao desejável, mas os mocos solSrnTfX' Z a 

; parte -- davam.se Rielhor com a Sh « de tôda 

J®”*5®.^u”iavara-se difíceis de arrani-tr^nJi ^ ^®Pd®^s conve- 
Em 1?21‘, a Coroa insistia com as autorlklf ^Po^^adas acima. 
" -ía e colocassem dois 
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sendros^4'o£S plks plk ffalÜnoI 

i^^ülp 

queza, escreveu à Coroa: “Entre os males d! 

Minas com menos cnitnn rie tol ^ “ ®">® úas 

.nitir Religiões™ Cde^„f IT„“ “ P- 

úicial Vossa Magestade mandÜráo queirservid™ (“)“ot 

I^SSEiÉi 

de escravos negros fumdos da v» ^ ^ui busca 

"c=SSSST‘f“-“ 

móvel que se referia à Sli “-í T'’" “«1» 

ê- pagassem"t:a'!!?i^^ ole&l^ 

BrzfBBzBíBl 

i=BH"==re-™-s:; 

impossível de « «IS H ! “™ P™“ ““«b 

mente infbVirlr!^^ í ’ P^^^ ^^®dgos selvagens periódica- 

nos caigos governamentais enra, naturalmente, em grande 
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farte, responsáveis pelo eterno problema dos mestiços desempregados 
ou areníes de emprego, mas tal coisa mostrava-se daquelas que nem' 
3^ Corcsa nem os funcionários coloniais jamais encarariam de frente. 
Em 17B 0 governador de Minas Gerais teve ordens para proceder 
a inquérito sigiloso sobre o número existente de negros e mulatos 
libertos, os últimos dos quais, em particular, eram acusados de gozar 
M “excessiva liberdade”. Posteriormente, seniço na milícia deu àque¬ 
les homens um certo emprêgo, e desafogo para sua energia super- 
akndante, Contudo, conforme ficou indicado acima, as autoridades 
coloniais, por muito tempo, e amplamente, nunca cessaram de ver os 
membros proletários daquela classe sem antipatia e desconfiança. Si¬ 
tuação muito semelhante predominava na América Espanhola, onde 
legislação penal e restritiva era frequentemente promulgada contra 
mulatos e pessoas que tivessem sangue negro (20). 

Uma das principais atividades dos capitães de mato era destruir 
os qmimbos, ou povoações de escravos negros fugidos, estabelecidas 
M mataçis. Habitualmente situadas em pontos de difícil acesso e 
^íante das vilas e estradas, os quilombos muitas vezes tinham o 
^nho de grandes aldeias, com várias centenas de habitantes. Perlò- 

f ^ mercadorias, ao longo dos caminhos, ou 
assaltar fazendas e plantações afastadas do centro, em busca de 
reemk, e de mulheres. Costumavam plantar o LZíe e ^ 
iS necessidades, e representavam, como é 

Sí Alguns 

« cí^escido (21). Apesar disso 
descobertos e destruídos, mais cedo ou mais tarde sendo 

“ do « 10 , como prova de qoe mereciam a'recom- 


«Bte, se lhes ponha com fovo uL nelles voluntaria- 

eram apanhad Jdepois de semmdf f Camaras”. Os que 

escafej pois muitos negros continuaram a aparecer em 
«Mtó ou mortos, a uma vida 

alegava-se ^roíSavI^^ V ° Real- 

VíTidu naquilo mais um símbolo de honra H j marcava o ombro, 

^ escravos negros que fugissem, e fossem; 
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posteriormente, capturados, tivessem cortado o tendão de Aquiles 
de um dos pés, o que os impediria de correr, mas não os impediria de 
trabalhar,^ capengando. O autor de tão infame proposta gabava-se de 
que, depois que quatro ou cinco centenas de fugitivos fôssem mutilado.s 
dessa maneira, nenhum outro escravo de Minas Gerais ousaria eva¬ 
dir-se. Também advogava o emprêgo de tapuias ameríndios para ca¬ 
çar 03 negros fugitivos, em lugar dos mulatos livres, pois os primeiros 
eram melhores batedores de mato, e muito mais temidos pelos ne¬ 
gros (22). 

A sugestão cio corte do tendão de Aquiles foi calorosamente aco¬ 
lhida pelos camaristas de Mariana, em 17SS, e a isso seguiu-se petição 
deles a Coroa, para adoção da idéia dali por diante. Pediam, ainda, 
que os escravos não mais tivessem licença para comprar sua liberdade! 
se encontrassem o dinheiro necessário para isso, conforme a lei con¬ 
sentia, mas só pudessem ser libertados espontaneamente pelos seus 
senhores, por pura caridade, ou em recompensa por serviços presta¬ 
dos . A Coroa submeteu tais sugestões ao Vice-Rei, Conde dos Arcos, 
na Bahia, a fim de que as comentasse. Ê de se esperar que o Rei 
Jose « Pombal, tivessem a decência de corar ao ler tais comentários 
pois 0 Conde não mediu as palavras. “Digo que isto he hua barba, 
ridade indigna de homens que tem o nome de christaons e vivem ao 
menos com a exterioridade de taes e merecião ser asperamente re- 
prehendidos pela ousadia de assim o requererem, suppondo que Vossa 
Magestade era rey e senhor capaz de lhes facultar semelhante tvrannia, 
quando a maior parte destes captivos fogem porque seus donos os não 
os sustentao e os não vestem e os não tratam com o amor e caridade 
devida, tanto na saude como na enfermidade que são obrigados, e, 
alem de os tratarem mal pelo que respeito ao sustento e vestido,'fa¬ 
zem-lhe mil sevícias de rigorosos e inauditos castigos”. Insistia com 
a Coroa para que rejeitasse as representações na Câmara Municipal 
de Mariana, imediatamente, e sua notável, franca e humanitária arnii- 
mentaçao, parece ter tido o efeito desejado (23). 

Apologistas da escravidão, que ainda existem em número .surpre¬ 
endente, costumam^ dizer que as alegações de mau tratamento devem 
ser exageradas, pois que os senhores não iriam, eíspontâneamente, re¬ 
duzir 0 valor de sua propriedade, levando seus escravos a trabalhar 
ate morrer em poucos ano.s, ou matando-os à fome, deliberadamente, 
Ü! exatamente o que muitos proprietários faziam, cer- 

ndnlfnc T proveitoso tirar o máximo possível de escravos 
Üí!' A ^ substituí-los por “negros boçais”, ou 

Avll ^ ° brasileiro era um senhor de escravos 

Ttv ^ escravidão sob o Império, no 

Si t ’ f ‘^o”<^radição quando se trata do período colo- 
mal, através do depoimento de numerosas testemunhas oculares, dig- 

^ P‘^ra nada dizer da corres¬ 

pondência oficial entre a Coroa e as autoridades coloniais. Aipii .será 
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suficiente citar o depoimento de Luís Gomes Rpi-rai 
cirurgião que viveu mais de vinte anos em Mim niedico- 

pnmeira metade do século XVITT e p! ^ ^ 

Mi í» 

Ihando-os bem e mcslrando interêsse''pessoahíaV°'°t-*””'*’'*'’ 
que misto peccão muito os senhoresVe elravof ^ eles dada. 
conta a Deos ... assim por coiivenienria 

tallos bem em saude, e^ melhor nas dop^^^^ obrigação devem tra- 
necessario, que desVsTZr o 

terão menos doenças, mais conveniência*^ servidos, 

e terão menos contas que dar no dia SlTEmtT ”“1 
esse livro denuncia os senhnrpQ i x ' decorrer, 

“que devem ter estes em lugar áe £111™’' aos escravos 

senhores humanos, e vários dêles fífninm , bavia alguns 

do &«o Mineral, mas eram, darient;, arrac^ãS^^o^r: 


regra. 

ji* feSi jsi it tbí druT 

cUhTnlí^SV^fvísi^^^ ‘ flt' 

“oJ^balho dèles é Z^::TLZÍ^’ 

pode dizer terem vivido mnirn n,c , ^ pequeno, que se 

Martinho de Mendonça dm^He fa'^" “o®" (25). 

Minas Gerais, no ano dtkrm ^ 

vam, normalraente consevitir L- i ^ ^ °® senhores não espera- 

«TO jovens ^e ZZL it “f * ‘^“o ^ es- 

«e mostrava-le «rSTenta 1?*“^'"' 

negras he atendivel, pella pouca onf T íu^ fecundidade das 

prostituídas, achaques e mortes de infmv^^ 

baixa cifra de feLidade (26). A 

foi notada por Eurton 130 -mn. aI ^ ^ 6as plantações, 

davam luelhorara consideràvelmenm^^TflT”^? o tratamento que lhes 

«-boaiddadondmerodrisirSsrfelt 


pode ser obtída'ã5vS doTalari™?™ "f 1® “ “s 

mpôsto de capitação dos escravos os^otistica do 

1735 e i;m. a primeta eSS de 
escravos, e a última de 1740 rlp,.' um total de 100141 

sio,nateaIme„teir‘mlt'“ r ®«s lotais 

podiam, qs que fugiam ao naeametiio'*l' “ma, pois, sempre que 

escravos,masaúidmaciStlff^^^^^^^ 
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mSrLtmd^ n ““ * “■ '='51' ' "’ostra-se, óbvia- 

mente, exagerada. O mais seguro, ao que parece, é dizer que as cifras 

A tnirâí nel ='P'“™adamente Igms de fé. 

A julgar pelas listas de escravos para m8-i9, pareceria que os mais 

escravos validos, mas a maioria dos outros dava a impressão de mr 
a^^as meia-dúsia dêles, e muitos senhores declamTa^as 1 

Sendo sua mortalidade tão alta e sua natalidade tão baixa resiil 
ta da, uma rápida renovação de escravos, o qntp r s^vea dt 

™rr«rocrTi?"‘“ “ 

com a Afnca Ocidental. Vimos, acima, que os mineiros preferiam 
os ramas, exportados prmcipalmente de Ajudá, tanto por serem mais 
fortes e mais vigorosos do que os bântus como porqL acreditavam 
erem eks um poder quase mágico para descobrir ouro. O Dr Luis 
Gomes Ferreira acrescenta que eram, também, muito mais co^^^^iot 
e mais resisteijes às doenças. “Porque os que são bons, quanSão 

nho visto... e os Angolas nas doenças são muyto molles e^os de na- 

refletida nos registros dos impostos para escravos, fôsse para oava 
mento dos quintos ou pam o da capitação, que li strem nú' 

aTaurdíim aT/r™ ““ ““ «“ * 

nas» amrípl; ^ ^ superficialmente, os "mi¬ 

nas aparecem como os mais numerosos, seguidos de perto pelos es- 
ravos procedentes de Angola e Benguela. Ameríndios, ou “Qriiós” 

T' "T™ ° “"'í™ c» «e qul 

muitos deles tenbam sido empregados na mineração. Entre as câe- 

Tnb!. v' I'™ c/cicr^rfa, encontramos “Liiaiigos”, “angos” 
Cabos-Verdes'', ;MoçamW^^^^^ ““««los do Reino”, "Crionirdo 
Rio , Bastardos, e mesmo alguns chineses avulsos (28). 

mo.!? ® empregado nesse período, 

mostra-se imensamente vago. A Costa da Mina, dos portugueses in- 

duia 0 que os ingleses chamavam, respectivamente, Costa do Marfim, 

^ 6os Escravos. Pode ser tomada como se 
estendendo, grosso modo, desde o Cabo Palmas até os Camarões. En¬ 
tretanto, segundo mencionamos acima, o grosso dos escravos expor- 
os para 0 Brasil daquela região, era comprado em Ajudá. As 
guerras incessantes, relacionadas com a queda da Ardra e a ascensão 
do Daome, no inicio do século XVIII, garantiram um bom fomeci- 
_ nto de escravos, apesar de ser O' comércio freqüentemente interrom¬ 
pido pelos combates. O próprio Daomé, entretanto, jamais estendeu- 
por muito mais de 120 milhas de norte para sul, e tinha iim litoral 
t apenas 35 milhas, mais ou menos, freqüentado, porém, pelos comer¬ 
ciantes de escravos, holandeses, ingleses, e franceses, bem como pelos 
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luso-brasileiros. O grosso dos escravos classificados como “minas” era, 
evidentemente do grupo lingüístico ioruba, sendo gegês ou nagôs. O 
têrmo, porém, incluía também os fanti-achantis, de dialeto Tshi, radi¬ 
cados no oeste mais remoto, e os calabares ou iefiques, do leste mais 
remoto. 

Os monarcas daoraeanos eram, em sua quase totalidade, déspotas 
irresponsáveis e selvagens, cora tendência para o sacrifício humano, 
mas, quando iW6|bor dispostos, mostravam-se tão ansiosos por vender 
seus vassalos delinqüentes quando os comerciantes europeus o estavam 
para compra-los. Os portugueses jamais tiveram o menor poder polí¬ 
tico sobre aquela região manchada de sangue, e o forte precàriaraente 
parnecido de Nossa Senhora de Ajudá, que lhes pertencia, estava 
bastante a merce dos governantes daomeanos. Êsses últimos não he- 
sdavam em expulsar os feitores portuguêses de Ajudá, sempre que 
lhes con^nha, como aconteceu em mais de uma ocasião. Os portu¬ 
gueses nao tmham possibilidade de reagir diante desses e de outros 
nsultos, pois sua aineaça periódica de deixar uma vez Ajudá não pas- 
daomeanos compreendiam muito bem. 
a ® perturbadora do que os caprichos desses reis negros era 

lí mencionado, eles puseram obstáculos ao comércio 

S 1 0 seu volume decli- 

nasse de certa forma pela altura de 1740, o tráfico continuou a flo¬ 
rescer ate entrar bem pelo século XIX adentro, pois que estava fun¬ 
damentalmente ajustado às necessidades do Brasil e do Daomé (29). 

lugartí T í raças entre os negros, em Minas Gerais e em outros 
2 dl c^^ - ^^‘^hores contra as 

de w “;m9 

prevenidT A ^ “'“p e des- 

posteriores, das qiis a de ™ ““ 

mis perfeosas O w I ^ v POtOMialmente, as 
Wota^Pe™ «Sf» “sra na escala da dos 

iedesdekimsSa 

Coroa no sentí^de”™ a 

eoafewoários de justiça orMiimd. Ptocessos menos formais 
te” «a Amíria EsàfiT ^ rT 

in&.hXnoS ( 30 ). ” ^ terem predominado 
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Uma das poucas feições redentoras na vida dos escravos de Minas 
Ger.-us - ou, «esse ponto, de todo o Brasil - cra a po,ssibiS 
de comprarein o« receberem de graça sua liberdade, .algim & cÔ 
tagencia mnrio mais rara quando ,,e tratava das eoloL francms 
ou inglesas. Alem disso, pela natureza de seu trabalho na pesquisa dõ 
ouro de Hácer. era-lhes rehativamente fácil esconder ouro eTS e 
° pepitas, alem de alguns senhores consentirem quelus 
scravos procurassem ouro para si próprios, depois de terem trabS 
um determmado numero de horas para os donos. Dessa manein 
razoavel numero de escravos pÔde comprar sua liberdade, e a espe¬ 
rança de fazer a mesma coisa era dada a muitos mais. A história ql 
diz ter sido a Igreja de Santa Ifigênia construída principalmeníe com 
os recursos derivados do ouro proveniente da lavagen? dos cabelos 
das negras devotas, feita na pia batismal, pode m%óX ms é 
smíoraatica do que podia acontecer em Minas Gerais. As irmandades 
negras, escravizadas ou livres, reuniam, às vezes, considerável riqueza 
wmo vmos no exemplo dos "ItmSos Prêtos da Irmandade dé 
Nossa Senhora do Rosário”, de Ouro Preto. Patrnrímmtn aiai, 
publicação do 7'rmfo Eucarístico, em Lisboa, no ano de 1734 e to¬ 
maram parte saliente na organização das custosas festividades q2 
0 hvro descreve. Formavam, também, uma das irmandaX mai 
genuinamente democráticas, recebendo pessoas de todas afcôres rde 
ambos os sexos, de acordo com seu Compromisso de 1715. 

O autor do Triunfo Eucarístico dá ênfase, e tem razão à ten- 
esplendores externos do culto cató- 
l o-romano. E em parte alguma tinham êles tanta possSade de 
dar asas a essa_^ inclinação como em Minas Gerais. É verdade aue o 
dílSizn'!-! ^liberalmente despendido com tal propósito era^pro- 
digahzado mais na decoração interior do que na aparência Stenm 

íT®' ° de uma igreja 

epresentando a Alma de Nosso Senhor, deveria ser mais rico S 

1 T «'^P^^senta Seu Corpo. Nos entalhes, na decoracão 
110 dourado dos altares, dos retábulos, das mesas eu ^ 

2 nfT ^ c “pródigo 

cons^^ r' todas 

coii trmdas de madeira e aipa, ou então de pau-a-pique, cora teto de 

S’/ ^ admira, foi recons- 

jyqy e 1850. Os edifícios maiores quase sempre tinham fachadas cora 

ínT/T®' ® maneirista. Das poucas que 

2d existem com a go de sua forma primitiva, tanto por dLro cio 

mlníf decoração interior é inteiramente no estilo fla- 

Siííinteressantes painéis que 
imitam motivos chineses, em lacre vermelho e ouro (31). 


iS a construção dessas igrejas as irmandades tiveram um grande 
papel, fo^ni^elas inteiramente de brancos ou limitados a escravos 
negros. As vezes, a irmandade construía uma igreja ou uma canela 
mteiramcnte com os seus recursos, mas, na maior parte das vezes, 
reuniam-sc várias (nem sempre amistosamente, ao final das contas) 
para constmir maiores igrejas paroquiais. Um exemplo desses é a 
Mate dc Catas Altas, fandada em 1703, ou logo depois. De início 
m passara de pquena capela de adobe coberto de sapé, mas depois 
foi reconstruída em ert impressionante, entre 1730 e 1750, custando 
apenas o eéficio, 70.000 cruzados. O custo completo ficou as expensas 

Vjla (32). A mesma historia repetia-se em outros pontos de Mi¬ 
nas Gerais, a Coroa contribuindo apenas tardia e ocasionalmente 

° í ° devia 

tençaTdet^êjar ’’ * ™“- 

, 1 . ”«fí%enciava seus compromissos a êsse resoeito o 

d to local compensava demais a omissão, Lvés dos pr“ç“s Sto Is 

E™* à CorL â pSdãs 

Pcif, I ■ ^ ^ ““ falela éos preços cobrados 

^2oZ “ * 0™ PO' que comunpsse 

oitavas por misaSid''"' Cobravam dezesseis 

ler pr^as^* casamen^l^^ ™ »r: 

- menos de trto «^árdeTaróqu?^^ ''""H 

delles tem a vida tara licenctsa cnmn ^ i 

TOO exemplo destes a mator Brasil sendo o 

nas sera temor de Deu?^ kI? ^ ^^®tas Mi- 

|uenp efeito além de uma adverteSTSo?"T 

Janaro, ordenando àquele orelado ° tí de 

TOis cuidado. Por outro lado ^ escolhesse seus sacerdotes com 

qTO de Ribeirão do Carmo fôn vjTf da paró- 

q«S;^por.r denodado as suas™:^^^^^^^^^ 

j^tB*Sr'£rgrc,f * mr ~ 1 “ ° ”“™ 

r3SSís--r““-“-" 

^ dfidata que o BisIvPrA v claramente, 
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em ouro e cera, "que recebida a fazia logo vender, e por bom oreco" 
A mesma autoridade estimou o total anual das rendas do bisoado 
cm mais de 21.000 cruzados. A Coroa, que tinba subestLlLdo o 
rccolhunento dos dízimos de Minas Gerais, desde 1714, agora raebia 
muito mais do que essa soma, porém gastava a maior parte do dinheiro 
em outras coisas Argiimentou-se que a maior parte das queixas 
sobre a capacidade do clero de Minas Gerais, continuada através do 
período colonial, não teria existido se a Coroa houvesse destinado es¬ 
tipêndios especiais para os sacerdotes, retirando-os das somas subs¬ 
tanciais que recebia, provenientes dos dízimos. Seja como fôr oer- 
manece o fato de que, apesar da avidez e relaxamento da maioria do 

* BrfsV(34)“’ 

^ Outra desvantagan de que a Igreja sofreu durante aquele período 
foi a inflexível recusa da Coroa no permitir o estabelecimento de qual¬ 
quer Ordem Religiosa em Minas Gerais. Essa atitude anticlerical 
era algo sem precedentes para os reis portuguêses, que foram, em larga 
^cala, os monarcas da ^cristandade mais dominados pelos sacerdotes. 
Habitualmente, davam êles pródigo apoio a essas mesmas Ordens em 
qualquer outra região de seus domínios, sendo Minas Gerais a única 
de onde elas foram rigorosameiite banidas. No que se refere às Ordens 
Mendicantes, aquela proibição não importava muito, pois seus padrões 
eram no Brasil colonial, e na maior parte, iiotòriamente baixos, mas 
a rigida exclusão dos jesuítas representava, sem dúvida, grave incon¬ 
veniente para a educação dos jovens daquela capitania. O primeiro 
Bispo de Mariana fundou um Seminário com cadeiras de Latim, Teo¬ 
logia, Moral e Filosofia, em 1749. Porém, como vimos na página 1S6 
quando tentou ampliar o currículo e aumentar os corpos docente é 
discente, o governador respondeu com uma recusa e a Coroa conce- 
üeiHhe apenas temporário encorajamento. A proscrição das Ordens 
Religiosas foi repetida com freqüentes intervalos através do século 
AVIII, 0 que mostra ter sua sanção deixado algo a desejar, Foi um 
frade Carmelita quem introduziu as rifas em Minas Gerais em seu 
proprio beneficio ■ ■ e a legislação do período contém numerosos de¬ 
cretos contra outros e mais desediflcantes filhos da Santa Madre 
Igreja (35), 

_ Se as rifas eram vistas com desagrado pelas autoridades colo¬ 
niais como diversão para o povo, entusiàsticamente apoiavam essas 
autoridades, quando não as promoviam, as procissões religiosas e as 
jestas remsj ou representações para comemorar aniversários, noivados 
e casamentos régios. As procissões religiosas, em particular, faziam- 
se 0 divertimento favorito do populacho de Minas Gerais e de todo 
0 resto do mundo de fala portuguesa. Talvez o mais importante desses 
fegozijos públicos tivesse sido organizado para marcar a traiisferên- 
Sacramento da Igreja do Rosário para a do Pilar, 
em 1733, e do qual o Triunfo Eucarístico nos dá colorido relato. Tais 
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festividades duraram durante mais de uma semana e incluíram com- 
pljcadas procissões de estilo teatral, com participantes a pé, a cavalo 
e em carros^ tiiunfais, usando roupas de fantasia e carregando orna¬ 
mentos alegoricos. Houve, também, esportes equestres, inclusive cor¬ 
ridas com argolas — que eram de ouro maciço_touradas, danças 


„ ^ — uouiciua», uaxiras 

pelas ruas, com musica de flautas, cornamusas e guitarras. 

Arcos de triunfo foram erguidos nas ruas principais, e as donas 
de casa penduraram as suas janelas tapetes de preço, cortinas, damas¬ 
cos e sedas^ orientais. Padre Diogo Soares, o eminente cartógrafo 
jesuíta que iremos encontrar novamente em capítulo posterior, teve o 
papel de mesíre-de-cerimomas. e arranjou também exibições piro- 
tecnicas noturnas, que despertaram grande entusiasmo. Um teatro 

para a representação de três 
cc^medias espanholas, El Smeto a Voces, El PrLpe Prodigioso, , 

fxía! Também essas representações foram bem recebidas. 

) ^ interpretação tivesse padrão mais alto do 

otWi pelos piores atores do mundo”, na Bahia em 1718. Gente 
e odas as cores e classes compartilhavam dessas diversões ciiier 
como eyedadores ,„er como participantes, enqSl ò Ko“fnar 
Andre de Mdlo de Castro, Conde das Galvêa™ ''™ toST há 
deu 0 dito senhor esnIpnHírUc.{„.„ os (iia.s 


deu 0 dito senhor esplendidissimo banquete a todas as pessoas nobres 
e de distmçSo, seculares, e ecciesiastijos com aqi eíã ifberal (10^ lo 

« Roma, de 1718 a' davi^^S:' XÍ tí 

"Z ™ -'0 de t». 


EssíK; rnniPmni-..'" 7 • 7 Cie l/ÓÓ. 

üssas comemoraçoes referidas foram, provàvelmente ns mnk pv 


ss:isxtrí,iáís'^r' • 

procissões em trajos drE ’111' rnchiam, igualniente, 

litóuStllZsZZÍ “ 

*en.e compostas* 


durante 

mente descobertos e revividos mf ’ ^^^balhos foram recente- 
‘ev-e inicio, pr3miZ33o o? Curt Lango, 

hora pouco se saiba sòbre sáas origoZíSõ^” 

0 ouro CÍUe naorairo , 


ainda era minerado em sua maior^ ^‘clas decorações das igrejas, 
por ^tonil no comêço do século XVm ’ 
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reproduzi-lo aqui, com a notificação acauteladora de que as vasilhas 
que êle cliama gmielas, eram habitualmente chamadas bateias, em dias 
primitivos, 

"Imaginai um sedimento arenoso de seixos quarcíferos arredon¬ 
dados, e substância adventícia, justaposto ao granito, e coberto cora 
material terroso de espessura variável. Onde se pode dirigir a água 
de nível suficientemente alto, o terreno é cortado em degraus, cada 
um com vinte ou trinta pés dc extensão, dois ou três de largura e mais 
ou menos um de profundidade. Próximo do fundo, um fôsso é cavado 
à profundidade de dois ou três pés. Em cada degrau ficam seis , ou 
oito negros, que, conforme a água escoa pacificamente lá de cima, 
mantêm a terra em movimento contínuo com escavadeiras, até que 
tudo fique reduzido a lama líquida c tombe abaixo. As partículas de 
ouro contidas naquela terra descem para o fôsso, onde, devido à sua 
gravidade e.specífica, ràpidaraente .se precipitara. Trabalhadores estão 
cuiitimiamente empregados no fôsso para remover as pedras e limpar 
íi superfície, operação em que são muito ajudados pela corrente de 
água que sôhre ela tomlia. Depois de cinco dias de lavagem, a pre- 
ciiiitação do fôs.so é levada para algum riacho apropriado, a fim de 
])a,ssar por segunda lim})eza. Para tal fira são usadas vasilhas de ma¬ 
deira dc feitio fimilado, alwrtura de bôca de mais ou menos dois pés, 
e cinco ou seis polegadas de fundo, chamadas gmdas, Cada trabalha¬ 
dor fica (le pé sôbre o riacho, toma na sua vasilha cinco ou seis libras 
de sedimento, que geralmente ct)nsi.ste cm matéria pesada, tal como 
óxido de ferro, piritas, quartzo ferruginoso etc., de um colorido es¬ 
curo, carbônico. Deixam entrar certa quantidade de água na vasilha, 
íliic movem circularmentc com muita habilidade, até que o precioso 
metal, separando-sc das si',b.stâncías inferiores e mais leves, assenta 
im fundo c nos lados da vasilha. Então, lavam suas gamelas era va¬ 
silha maior, de água limpa, deixando o ouro ali e recomeçando a 
tarefa. A lavadura de cada vasilha trabalhada demora de oito a nove 
minuto.s; o miro produzido varia extremamente em quantidade e no 
tamanho das partícula,s, algumas das quais são de tal forma diminutas 
i]ue fliituam, enquanto se encontram outras grandes como ervilhas, 
e não é mnito difícil (ine apareçam ainda maiores, A operação vai 
fiscalizada itor caimtazcs, smido o resnitado, como é, de considerável 
importância” (37). 

Quando os rios e suas riliaticeiras foram inteiramente e.xiiíorados, 
aquelas minas de pPiccr, "mais adcqnaclamentc chamadas dc lavagem" 
como oliservnii Jcilin Mawe, eram algumas vezes suiileinentaclas iior 
trabalhos mai.s comiilicados, (pie exigiam iierfuração de [loços e túneis 
na.s vertente.s das colinas, em extimsôe.s consideráveis. Lnis (lomc.s 
Ferreira afirnui tpie algimias des-Hiis galerias .snliternuieas entravam 


168 


C. R. Boxer 


por uma distância de mais de seiscentos ou setecentos palmos, mas 
êste tipo de mineração subterrânea era antes a exceção do que a regra. 
Além do fato de ser o ouro de Minas Gerais, em sua maior parte, 
da variedade aluvial, as pedras da região mostravam-se quase todas 
demasiado friáveis ou demasiado duras para serem perfuradas com efi¬ 
cácia, através dos métodos primitivos ali usados. Algumas das téc¬ 
nicas mineiras eram originárias aparentemente, da África Ocidental, 
pois os portugueses, como se fazia evidente, sal)iam menos .sôbre minas 
do que alguns de seus escravos vindos do Sudão Ocidental 

^ A maior parte da mineração era feita pelos escravos negros, mas 
muitos brancos pobres ocupavara-se na prospecção e mineração [air 
sua conta. Eram os chamados jaiscadores, que ainda hoje podem .ser 
encontrados em Minas Gerais. Trabalhando individualmente, ou em 
grupos pequenos, êles perambulavam pelo interior, garimpando, la¬ 
vando e escavando, a procura de ouro em lugares remoto.s, raramenie 
encontrando mais do que alguns grãos que pagas.sem .seu pão cotidiano. 
No_ que se refere a mineiros de mais posses, poucos dêles possuíam 
mais de uns doze escravos, mas estavam constantemente requerendo 
da Coroa que jhes outorgasse as mesmas imunidade.s, desde a [lenhora 
por divida até as que gozavam os senhores de engenho e lavradortís 
de tabaco em larga escala. Depois de muita hesitação, a Coroa decretou, 
em 17S2, que os mineiros que tivessem trinta ou mai.s e.Hcravo.s tra¬ 
balhando para êles, ficariam isentados da penhora dê.sse.s escravos ou 
de seu^equipamento de mineraçao, por dívidas. Tal medida enconirtui 
oposição, arguraentando-se que, sendo virtualmente todos os negtkilos 
feitos a credito, em Minas Gerais, comerciantes e lojistas não go.s- 
tanam de facilitar .seu crédito a cliente.s que não poderiam interdizer. 
Apesar disso, tal lei permaneceu no registro dos atos legislativos 
durante muitos anos, e em 1813 tornou-se extensiva a todos os mi¬ 
neiros, sem qualificação (38). 

Trabalhassem^ na lavagem do ouro ou na.s galerias subtiTrâneas, 

0 labor dos mineiros era freqüentemente longo, i.eno.so, c produzia 
doenças, Escreve» Luis Gomes Freire: “li traWlião, lá comem, 
e k dorinem muitas vezes, e como estes quando iralialhão andâo lia- 
nhactos de suor com os pés sempre cm terra fria, pedras, ou água; 
resfriao de íal modo, que dehi se lhes oríginão varias enfermidades 
perigosa.?, como são pleurizes apertalissimo.s, estuiiore.s, parezias. con- 
vulsoens, permeumonÍa.s, e outras muytas doença.?”. A mortalidade 
resultaiite era particularmeníe alta entre os e.scravos negros, que eon- 

pior vestidos. Êle menciona, como uma das várias exceções, um .st- 

'WoSrJvlilür,™’ “7™. “ para continuação de tratamento 

tiSfS “f*. “tl» q™ a despesa (pic 

untem feito lhe importaria pouco menos do seu valor”. 

pretos, em Minas Gerais e nas demais regiões do Brasil, estavam a 
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disenteria bacilar, os vermes intestinais, e as molé.stÍa,s venéreas. G<> 
nic.s Ferreira dá-no.s alguns relatos iIusírativo.s de caso.s de.s.sus e de 
outras doenças,_ e de seus próprios métodos de tratamento, confe.s.sa- 
dameiitc empíricos.^ Disenteria aguda degenerava qua.se .sempre em 
ulceração^ do intestino gro.sso e gangrena retal, físte era o temido 
mal dü bicho, que Gome.s Ferreira diagnosticava corrcíamente,, e que 
reparou .ser predominante no vale do Kb São Francisco. Sendo me¬ 
lhor prevenir do que curar, êle recomendava limpeza coriioral e. o 
banho diário como a melhor defesa, outra defesa e.stando na do.se de 
aguardente, dc^cachaça, logo pela manhã, como iirimeira coisa a tomar. 
Este último hábito solireviveii em ambo,s os lados do Atlântico Sul 
daí 0 nome da mata-hicho com que é conhecido em Angola como no 
Brasil A mortalidade era conseqüência de vermes intestinais era 
também muito alta, e muitas da.s ohscrvaçõe.s dêle quanto à incidência 
de.sse flagelo .são aplicáveis k regiões mais pobres do Brasil dc hoje. 
Molcstia.s venéreas cspalhavam-.se,, igualmente, c não ficavam de forma 
alguma confinadas às camadas inferiores da sociedade. Alguns dos tra¬ 
tamentos de Gome.s^ Ferreira mo.stravam-se dolorosamentc drá.sticos, 
mas ele registra, .satisfeito, o caso de um abastado [iroprietário de ter¬ 
ra.? que lhe deu SOO oitavas de ouro diqjoi.s dc ter feito, com é.xito 
um tratamento seu. ' ’ 

^ Luís Gomes berreira tanto era hábil cirurgião como competente 
medico, e a turbulenta população de Minas (ierais íorneccu-lhcf muita 
pratica no estancamento de .sangue e nas acomodações de o,s,so.s par- 
tido.s. Registra êle algiimas_ curas espanto,sas de graves ferimentos 
IKir bala, e.spada c faca, muitos de .seus pacientes mo.strandu-.se dos 
mais rçsi.stente.s,_ mesmo numa étxica em que os ane.sté.sico.s eram des¬ 
conhecidos. Muíta.s vêzes chamavam-no para tratar de escravo,s ne¬ 
gros, acidentados nos tralralhos da.s minas, e isso nos vale relato {larti- 
cularmeníe vivo de um desses desastre.?, eni 1711, o pior dtí quantos 
ocorreram durante os vinte anos de sua estadia em Miiuis. Como é 
bastante compreensível, o alcoolismo íaziti-.se muito comum entre os 
escravos negro.?, que achavam poder suportar melhor seu tralialho 
e e.squecer sua desgraça quando se fortificavam com a '‘môça liranca”, 
como co.stiimavam ckmar à cachaça. 

Nosso cirurgião estava de muitos ano.s à frente de snn éiinca, e 
seu Mm Mineral kmm fascinante prólogo para um míKhjrno Mantiiil 
de Medicma Iropkal Ao contrária de muitos de seu.s ccmteuqHjrâ” 
neo.?,^ evitava bastante a sangria e o purgante, e íreqüentomeute de¬ 
nuncia 0 uso excessivo que seus concidadãos faziam, hahitualnumte, 
daqueles dois remédio.? soberano,? (39), Explica fiuc paciente.s igno¬ 
rante.?, íaí como os escravos negros, deviam ser examinado.s duas vezes, 
cuidado.sa e bondo.samente, a íim dc determinar seus .sintomas verda 
deiro.s, ”como he gente agre.ste e variuvel, agont dizem huma tamsi, 
e tornando a^.scr perguntado, respondem tnilra'', Como ficou meneio 
nado acima, êle .se mostrava iusisteiite nu impitiiâiiria da liísdcoe fr, 
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soai e do banho diário, numa época em que o europeu médio via o 
banho como um luxo, e quando o Dr. Johnson podia confessar que 
não fazia grande questão de ataduras limpas. 

Apesar de que denunciava, zangado, os curandeiros, homens ou 
mulheres, tão populares em Minas Gerais, Ferreira compreendia que 
muitas das ervas e plantas nativas tinham melhores propriedades me¬ 
dicinais e curativas do que as custosas drogas e pós importados de 
Portugal. Gabava especialmente os paulistas “por andarem pelos ser- 
toens annos e annos, não se curando de suas enfermidades, senão com 
as taes cousas, e por terem muyta comraunicação com os Carijós, de 
quem se tem alcançado cousas boas”. Algumas de suas próprias re¬ 
ceitas, aliás, incluiam chá e tinta da China, ambas as coisas —• .se¬ 
gundo declara êle — • podendo ser encontradas em Minas, com fa¬ 
cilidade. Eis 0 que oferece um testemunho quando à procura de 
mercadorias chinesas no Brasil, que foi mencionada na página 146. 
Naturalraeníe, tinha êle seus próprios e prediletos engano.s, como, 
por exemplo, a firme crença das qualidades profiláticas da urina, mas 
era evidente que correspondia àquilo de que se gabava: “Eu neste 
clima sempre curey os meus doentes mais conforme a razão c a expe¬ 
riência, que pelos autores”. E nisso contrastava com os numerosos 
médicos que ainda viam Galeno e as autoridades clássicas como as 
“taboas de Lei” (40). 

O mineiro que sobrevivia ao md do hicho e a outros riscos da 
existência em Minas Gerais tinha, também, de lutar contra o alto 
custo da vida e as exigências do coletor de impostos. A.s atas da 
Câmara Municipal de Vila Rica regurgitam referências às inde.se jáveis 
atividades de monopolistas e atravessadores, e aos esforços dos ca¬ 
maristas para combatê-los. Os piores transgressores eram os que es¬ 
condiam provisões importadas, tais como peixe sêco, azeite de oliveira, 
vinagre, farinha de trigo, e queijo, vendendo-as a preço de fome em 
época de escassez, muitas vezes artificialmente provocada. Também 
os donos das fazendas e roças vizinha.s não deixavam de explorar o 
povo, e Assumar queixava-se, era 1718, de que um carpinteiro ga¬ 
nhava duas oitavas de ouro por dia. Mesmo os governadores, tie 
vez em quando, ficavam sob suspeitas. Êsses funcionários, e tocío o 
funcionalismo civil e militar até a categoria de capitão, c seus equi¬ 
valentes, tinliam sido estritamente proibidos de se ocuparem de (pial- 
quer forma de ^ofício ou comércio, direta ou indiretamente, “seja com 
que pretexto fôr”, por um decreto régio de agosto de 1720. Oficiais 
da milícia foram posterionnente excetuados dessa regra, mas seus 
colegas do exército de linha muitas vêzes pouca importância lhe da¬ 
vam. Em setembro de^ 1723, Dom Lourenço de Almeida, governador 
de Minas Gerais, queixava-se piiblicamente de que “atravessadores 
ou homens de má consciência, inimigos do socego publico”, estavam 
espalhando boatos de que êle comprava milho através de terceira pe.s- 
soa, acusação que repelia, indignado. Suas negativas seriam mais con- 
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vincentes se não soubéssemos o quanto e quão amplameiitc êle con¬ 
trabandeava diamantes, conforme veremos no [)róxinio capítulo. 

O preço alto dos mautimeiitos significava que, em maioria, as 
pessoas em condições de fazê-lo, tinham uma fazenda ou roça, nas 
quais plantavam legumes, e criavam ave.s, porcos etc„ para elas e 
seus escravos, vendendo o excesso j)ara o consumo da cidade, com 
l)om lucro. Por exemplo, o Dr. Luís Gomes Ferreira, além de ter 
grande clínica como médico e cirurgião, era, também, proprietário 
de bela fazenda, São Miguel do Bom Retiro, de Itacolomi. O alto 
custo da vida em Minas Gerais rcflete.-sc, diverlidamente, numa ane¬ 
dota contada por Martinho de Mendonça íi ura amigo de Lisboa, em 
1734: “Um paulista perguntou hum diíi a hum Ambtialja ou Reynol, 
se EI-Rey tinha rossa para manter a sua familia, c. respondeulhe que 
nao, replicou confuzo, já me não admira que lhe seja iicce.ssario todo 
quanto ouro llie pagamos, se come da venda”. 

Tomando posição contrária à que tomara no princípio do século, 
quajido a Coroa lutara para deter o êxodo dos traíialhadorcs das plan¬ 
tações para as minas, as autoridades legislavam, agora, com o objeto 
de favorecer a mineração a expensas da agricultura de Minas Gerais. 
Esses esforços tiveram apeiais ligeiro êxito, pois a necessidade for¬ 
çava alguns, e os lucro.s tentavam outros, a íral)alliar na terra (41). 

Uma das razões pelas quais os preços permaneciam altos em Mi¬ 
nas Gerais, era a rêde entorpececlora c vexatória de impostos, direitos 
de peagem e taxas, que incidiam ainda mais pesadaraente nos gêneros 
de primeira necessidade do^ípie nos rirtigos de luxo. Tôdas a.s mer¬ 
cadorias pagavaiii direitos, fôssem escravos, provisões ou gado entrados 
em Minas Geraisjitravés das três passagens legais que vinham do 
Rio de Janeiro, Sao Píuilo e Bahia. Os dízimo.s reais eram recolhidos 
iiiis quatro comarcas de Vila Rica, Rio das Mortes, Safjará (Rio das 
Vdha.s) e Serro do Frio, nas quais Mitia.s Gerais se dividia adminis- 
trativaraente. Direitos de peagem eram cobrados nos principais cru¬ 
zamentos de rios. sobre todos os viajantes e anim,iis de carga. O quinto 
régio era recolliido .sobre a produção ou a circulação de ouro das vá¬ 
rias fonnas que descreveremos abaixo, ràpidamcnte. A maior parte 
dessas taxas tinham sido introduzidas, de inído, com propósito espe¬ 
cífico, tal como pagamentos de salários rios oficiais militares e fun¬ 
cionários civis, ou para a manutenção de estabelecimentos eclesiásticos, 
nia.s depressa passaram a ser recolhidas pela Coroa, e o excedente 
remetido para Lislwa, com os quintos reais. Além disso, a Coroa, 

' pedia”, periodicamente, donativos para enfrentar despesas extraordi¬ 
nárias, Isso incluía a dotação das princesas reais e .subsídios píira a 
Guerra E.spanliola de Sucessão, ou para socorro da Colônia de Sa¬ 
cramento. Acima de tôdaíi essas exigências fia Coroa, os mineiros 
tinham de pagar, também, impostos locais, «‘colhido;; pelas (minaras 
Municipais para a conservitção de (‘stradas e pontes, e outro;; serviços 
publico,s. As taxas recolhidas pela Coroa eram normalmeiitf* .siibesta- 
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belecidas a contratadores, qiie, em troca de um pagamento a vista ou 
a prazo combinado, fazia o recolhimento dos débitos em nome da Co¬ 
roa e tinha o direito de conservar o excedente, se houvesse, depois 
que as necessidades da administração local fossem satisfeitas. Os con¬ 
tratos eram feitos, habitualmente, numa base trienal, e podiam ser 
operados por uma pessoa ou por um sindicato. Finalmente, havia 
as propinas provenientes dos salários governamentais, que os titulares 
dos cargos deviam pagar à Coroa ou aos seus representantes, bem 
como as que os contratadores deviam pagar a certos funcionários rela¬ 
cionados com a administração de seus contratos. 


Os dízimos, conforme foram recolhidos no Brasil durante a pri¬ 
meira metade do século XVIII, eram reais, mistos, ou pessoais. Dí¬ 
zimos reais compreendiam a décima parte — ou o seu equivalente 
em ouro — dos produtos agrícolas, tais como mandioca, milho, arroz, 
açúcar, tabaco, vegetais e frutas. Incluíam, também, pelo menos teori¬ 
camente, a décima parte de outros produtos da terra, tal como madeira, 
fôsse de crescimento espontâneo fôsse cultivada. Dízimos mistos eram 
os recolhido^s em gado e aves, colmeias, mel, cêra, queijo e materiai,s 
de construção, bem como sobre os produtos dos engenhos e destila¬ 
rias de aguardente, fornos de pão etc. Dízimos pessoais eram a décima 
parte do lucro líquido de qualquer cargo, comércio ou ofício. Êsse.s 
não eram coletados pela Coroa, mas pagos diretamente ao clero, ha¬ 
bitualmente na forma de conhecenças, por ocasião da Páscoa. O Rei 
de Portugal recolhia dízimos coloniais em sua qualidade de Grão-Mes¬ 
tre da Ordem de Cristo, que era, em teoria, responsável pela manu¬ 
tenção das igrejas de Ultramar. Mas, a essa altura, tal privilégio se 
tornara, realmente, uma regalia da Coroa lusitana, e os dízimos eram 
chamados dísimos reais (42). 


Os direitos lançados sôbre mercadorias entradas em Minas Gerais, 
fossem cavalos, mulas, ou escravos, eram calculados numa base que 
dividia_todos os artigos em duas classes: molhados e secos. O pri¬ 
meiro incluía artigos de alimentação, vinho, azeite de oliveira etc., e 
0 último compreendia material agrícola, ferramentas de trabalho, te¬ 
cidos, roupas,^ mobiliário etc. Os direitos, que permaneceram hxos 
de 1714 em diante, incidiam com mais força sôbre artigos de alimen- 
teçao e de primeira necessidade, pois eram calculados à base do pêao. 
Por exemplo, sal, monopólio régio, pagando direitos altos nos portos 
brasileiros, custava |72Õ o alqueire, no Rio de Janeiro, e tinha de 
papr outros |750 para entrar em Minas Gerais. Acrescentando-se 
a isso 0 custo da embalagem, do frete, e de seguro, sem esquecer o 
lucro do contratador, não é de surpreender a notícia de que os habi¬ 
tantes de^ Minas Gerais tinham de pagar 3|600 por um alqueire de 
sal, quando esse produto chegava ao mercado. Por outro lado, artigos 
de uxo, como sedas, que estavam incluídas na categoria “secos”, eram 
ativamente, muito mais baratos. Mercadorias valendo 100 moedas 


0 quintal, pagavam exatamente a mesma taxa das que valiam dez vêzes 
mais, colocando assim, virtualmente, um ágio nos artigos de luxo. 

Os direitos sôbre mercadorias, escravos, comerciantes e viajantes 
que entrassem em Minas Gerais, eram cobrados através de postos esta¬ 
belecidos em pontos convenientes, tais como desfiladeiros estreitos e 
cruzamentos cie rios. Êsses postos eram chamados Registros, e todos 
tinham que ali parar e submeter-se à inspeção da Alfândega feita pelo 
representante do contratador, que era, igualmente, um funcionário da 
Coroa._ A forma pela qual funcionavam êsses Registros pode ser com¬ 
preendida através da seguinte anotação no diário do pôsto estabelecido 
no Rio Grande, entre 1716-17. Tem, tal anotação, o interesse adicional 
de conter a única descrição física e a assinatura do próprio punho de 
um dos construtores do Brasil do século XVIII: 

Passa Manuel Nunes Vianna, homem de mediana estatura, cara 
redonda, olhos pardos, cabello pretto, com sua carregação que consta 
de vinte e três cargas cie molhados. Rio Grande, 14 de mayo de 1717. 
(assinado) Manuel Nunes Vianna”, 

Tendo pago os direitos exigidos, c obtido o recibo correspondente, 
0 viajante era,_ então, autorizado a prosseguir seu caminho. Igual- 
incnte, para sair de Minas Gerais, todos deviam parar naqueles re¬ 
gistros e receber uma certidão relativa ao ouro e escravos que levavâín 
consigo. O viajante devia, também, pagar os quintos reais, a não 
ser que pudesse apresentar um certificado provando que já os pagara 
em outro lugar (43). 

^ Onercisas como eram, era sua maior parte, essas múltiplas exi¬ 
gência,s, foi 0 recolhiraenío dos quintos reais que deu mais transtornos, 
através do período colonial, em Minas Gerais. Generalizando, os mi¬ 
neiros não faziam, em principio, qiiak|uer objeção ao pagamento do 
quinto real, mas às várias formas pelas quais êle era recolhido, pois 
jamais chegou a estabelecer-se um método satisfatório. O Duque de 
Newcastle disse a Lord Tyrawly, em 1739, que “o Rei de Portugal 
e senhor absoluto em .seiis próprios domínios, e, coiiseqüentemente, 
pode cobrar ou isentar de pagamento de qualquer dos direitos, como 
lhe aprouver dentro desses domínios (44)”. Isso, entretanto, não 
passou de um exagero. Embora Dom João V fôsse, teòricamente e 
por incliimçao, monarca absoluto, seu.s representantes era Minas Ge- 
lais tinham que pisar tao clelicadamente quanto Agag, antes que o 
Conde de Asstimar aterrorizasse Vila Rica, era 1720. E mesmo de- 
pois disso tinhM que ver onde pisavam, até que a inflexível energia 
de Pombal se fizesse sentir no Brasil. A atribulada história dos qwíw- 
tos, mostra isso, cora bastante clareza. 

^ O sistema estabelecido por Allniqucrque cm 1710, de cobrar os 
quintos impondo uma taxa de 10 oitavas de ouro cm pó sôbre cada 
bateia (página 87), não deu resultado .satisfatório. Veio a ser, na 



174 


C. R. Boxer 


verdade, uma taxa de capitação sobre os escravos empregados nas 
minas, e significou que os mineiros que encontravam pouco ou ne¬ 
nhum ouro em suas lavagens pagavam tanto quanto os que o encon¬ 
travam em abundância. O sucessor de Albuquerque, Dom Braz Bal- 
thazar da Silveira, fêz, portanto, um acordo com os representantes 
das Câmaras Municipais, era dezembro de 1713, pelo qual pagariam 
eles à Coroa, anualmente, uma taxa de trinta arrobas, em substituição 
do quinto. Para levantar essa quantidade, não só taxaram os escravos 
dos mineiros, mas organizaram o sistema de registros, pelos quais 
os direitos de peagem incidiam em escravos, mercadorias e gado que 
entravam em Minas Gerais, conforme ficou explicado acima. A Coroa, 
entretanto, recusou-se a sancionar êsse acordo, e ordenou a Dom Braz 
que 0 denunciasse e voltasse ao sistema inicial das bateias. Tentou 
êle fazer isso, atirando as Câmaras umas contra as outras, mas o povo 
de Caeté e o^ de Morro Velho ergueu-se, em revolta, e os distúrbios 
mostravam sintomas de que se espalhariam. Não tendo Dom Braz 
tropas de linha que o apoiassem, e estando a milícia do lado dos 
rebeldes, foi compelido, em suas próprias palavras, “ceder e passar 
pelas Forcas Caudinas” e a voltar à contribuição global de trinta 
arrobas anuais. 

A Coroa, no momento, aceitou a repulsa, mas quando o nôvo 
governador, Dom Pedro de Almeida, Conde de Assumar, veio substi¬ 
tuir Dom^Braz, ao fim de 1717, trazia instruções para de alguma forma 
^ Coroa uma cota jnaior de ouro. Em março do ano seguinte 
fêz êle ura acordo com as Câmaras, pelo qual as contribuições delas 
ficavam reduzidas a vinte e cinco arrobas, mas a Coroa tomava a si 
a operação dos registros, que cobravam direitos nas idas e vindas do 
trafico. Foi, êsse, ura_ movimento astucioso, já que depois de ser a 
cobrança daqueles direitos subestabelecida pela Coroa a contratadores, 
passaram eles a dar um lucro anual de trinta arrobas de ouro, em 1750. 

estava satisfeita com a redução dos quintos, con¬ 
sequência do acordo de março de 1718, considerando que, em vista 
do crescimento da população e da produção de ouro, os quintos deve¬ 
riam antes ser aumentados. Um decreto régio de 11 de fevereiro de 
1719, impunha o estabelecimento de uma ou mais fundições em Minas 
Gerais, para as quais devia ser levado todo o ouro destinado à expor¬ 
tação pela capitania, a fim de ser moldado era barras, marcado, e so¬ 
frer a dedução dos quintos reais (45). Ouro em pó também podia 
circular na própria Minas Gerais, para pagamentos comuns e compras, 
mas nao devia ser levado para nenhuma outra região do Brasil, sob 
ameaça de severas penalidades. Duas companhias de dragões, for. 
madas quase .que exclusiyaraente com homens do norte de Portugal, 
foram enviadas para Minas naquele mesmo ano, a fim de dar ao 
onde de^Assumar o apoio que faltara aos governadores precedentes. 

Recebendo essas instruções, o Conde de Assumar publicou uma 
proclíumçao, no dia 18 de jolho de 1719, anunciando que a fundições 
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que deviam receber o ouro e retirar o quinto, seriam aberta.s no dia 
23 de julho do ano seguinte, em Vila Rica, Sabará, São João d'El 
Rei e Vila do Príncipe. Essa proclamação foi ràpidamente seguida 
de boatos extravagantes, “misturando muitas mentiras com poucas ver¬ 
dades, de cujas sementes há ainda hoje nestas minas em cujas escolas se 
pratica mais a doutrina de Machievelli que a de Christo” (46). Além 
dêsses boatos sugestivos, muitos mineiros sabiam que teriam de viajar 
longas distâncias, em caminho difícil, a fim de alcançar a fundição mai.s 
próxima, onde poderiam ter de suportar maiores demoras e despesas, 
às mãos de uma burocracia ineficaz e corrupta. Instigados pelos po¬ 
demos da terra e pelos frades renegados contra os quais o Conde 
de Assumar estava tomando, simultâneamente, medidas drásticas, os 
mhieiros começaram a fazer demonstrações armada.s e distúrbios, em 
vários distritos. Os tumultos iniciais foram sufocados, pelos dragões, 
sem muita dificuldade, mas outro movimento, muito mais sério, estalou 
em Vila Rica, na noite de 28 para 29 de junho de 1720. 

A razão ostensiva para êsse levante foi a grande impopularidade 
do ouvidor local, que por pouco escapou de ser linchado por uma 
turba que lhe invadiu a casa, logo depois de ter êle recebido oportuno 
aviso que o pôs em fuga. Depoi.s de saquear a casa do juiz, violando 
sua concubina mulata, e maltratando seus criados, a turba começou 
a fazer demonstrações contra o proposto estabelecimento de uma Casa 
da_ Moeda, e de fundições, por parte da Coroa. Três dias depois, uns 
dois mil homens marcharam para a vila vizinha de Ribeirão do Car¬ 
mo, onde 0 Conde de Assumar viu que podia contar apenas com qua¬ 
renta dragões — os demais estando fora, doentes ou desligados — e 
com a lealdade claramente morna do.s halútantes do lugar. Os de¬ 
sordeiros apresciitaram-lhe um ultimato com 18 pontos a considerar, 
pedindo, entre outras coisa.s, o abandono do projeto das fundições 
e. a outorga formal de perdão incondicional, sob sêlo régio. Depois 
de algumas discussões, Assumar concordou com tudo aquilo, “já que 
êles 0 pedem (o perdão) demonstrando alguma submissão”, (; os 
amotinados retornaram à Vila Rica, triunfantes. 

Assumar não tinha a intenção de cumprir um acôrdo feito .sob 
constrangimento, e que aceitara apenas para ganhar tempo a fim de 
reunir em tôrno de si elementos leais. Êsse,s elementos incluíam os 
moradores de São João d’El Rei e o grosso dos paulistas da vizi¬ 
nhança, estes iiltimos talvez movidos peío desejo de se vingarem dos 
emboabas. Depressa surgiu a oportunidade de agir, dada pelas dissen- 
ções que logo se ergueram entre os chefes rebeldes. O movimento 
tivera início, principalmente, sob a inspiração de Pascoal da Silva 
Guimarães, imigrante minhoto que fizera grande fortmui no comércio 
e na mineração do Morro, o qual rcceljcra seu nome e ficava a cava¬ 
leiro de Vila Rica (47). Outro cabeça do levante era o ouvidor apo¬ 
sentado, Manuel Mosqueira da Rosa, cuja atuação .se devia, em grande 
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parte, à grande antipatia que votava ao seu sucessor. Uma vez ini¬ 
ciado, 0 movimento teve sua direção tomada por um tropeiro minhoto, 
Felipe dos Santos, que, com alguns outros, parece ter chegado a pensar 
no assassínio ou expulsão do governador, pretendendo fazer de Minas 
Gerais, assim, uma região independente em tudo da Coroa, menos em 
nome. Isso era muito mais do que a maioria estava disposta a ajioiar, 
e os moradores de Vila Rica iam tornando-se nervosos diante dos 
bandos de escravos negros armados que Pascoal da Silva e outros 
mantinham, a fim de tê-los preparados para o fim em vista. 

Sentindo-se forte bastante para atacar, o Conde deixou Ribeirão 
do Carmo à frente de uma coluna de 1500 homens, ao amanhecer 
do dia 14 de julho. Ocupou Vila Rica sem resistência, apanhou vários 
dos_ cabeças do motim, fê-los desfilar pelas ruas, e, posteriormente, 
enviou-os carregados de ferros para o Rio de Janeiro, de onde seriam 
deportados para Lisboa. Felipe dos Santos fugiu no momento à 
prisão, mas foi apanhado logo depois, quando tentava o levante com 
a população rural. Assumar, resolvido a fazer dêle um exemplo, man¬ 
dou-o à julgamento sumário, que o sentenciou à morte sem o devido 
processo legal, e o homem foi executado por garroteamento. Sua 
cabeça ficou exposta no pelourinho de Vila Rica e seu corpo esquar¬ 
tejado teve idêntico destino, à beira das estradas. Com o mesmo obje¬ 
tivo de aterrorizar os habitantes da vila, o Conde ordenara, anterior- 
mente, que as casas de Pascoal da Silva e seus partidários fôssem 
queimadas, no Morro, m noite de vento. Na escuridão e tumulto, 
muitas outras residências foram atingidas, e os escravos negros tive¬ 
ram oportunidade gloriosa para se embriagarem cora aguardente rou¬ 
bada. O antigo e populoso local foi completaraente devastado, e desde 
então recebeu o nome de Morro da Queimada (48). 

Fica bem claro, através da correspondência posterior de Assumar 
com a Coroa e no tom de forma polêmicamente defensiva do "Dis¬ 
curso Historico-Politico”, que éle sentia a consciência um tanto in¬ 
quieta com referência ao julgamento e execução sumários de FcIím 
dos Santos. O governador não tinha autoridade para determinar a 
aplicaçao da pena capital num homem livre e branco, o que só po¬ 
dería ser feito depois de consultada a Coroa. O ouvidor de Vila Rica 
estava, na ocasião, fugindo a caminho do Rio, e Assumar pretex¬ 
tou falta de tempo para consultar os das outras comarcas, além da 
necessidade de apresentar um exemplo rigoroso. A Coroa aceitou 
seus argumentos, embora não o fizesse sem certas desconfianças, e 
a opinião oficial posterior, em linhas gerais, foi a de que a severidade 
de Assumar tivera 0 efeito desejado. Oí poderosos não mais traziam 
Mmas Gerais em tumulto com seus bandos de escravos negros arma- 
cios,_e os ^mineiros compreenderam "que he mais suave o jugo da 
sojeiçao cml que da liberdade licencioza" (49). Realmente, tão ate- 
monzado ficara o populacho de Vila Rica, que quando o Conde de 
Assmnar, alguns meses depois, organizou um falso chamamento ao 


levante, entre o povo,_ ninguém aventurou-se a fazer tal coisa. Mais 
pessoas casaram-se e instaíarara-se na terra a fim de organizar famí¬ 
lias respeitáveis, e imigrantes de melhor comportamento vieram de 
Portupl. Martinho de Mendonça relata, a propósito dos habitantes 
de Minas, em 1734: pode se afirmar com grande louvor de quem 
os tem governado, que não tem El-Rei vassalos mais obedientes e 
que mais facilmente sacrifiquem grossos cabedais ao serviço da El-Rei, 
e que os Mimstros da Justiça, nas Minas, são tratados cora suma 
veneração e não só obedecidos, mas temidos, tendo com alguns, dado, 
os súditos, a última prova de sua paciência e sujeição padecendo gran¬ 
des concussões’.’^(50). Sentimentos idênticos foram expressados pelo 
Conde das Galvêas, que disse à Coroa ter sido a última prestação do 
donativo de 1733, paga por muitos mineiros empobrecidos, “com ouro, 
jóias e anáguas de suas esposas” (51). Na verdade, não faltavam 
vozes discordantes. Diogo de Mendonça Corte Real, principal Secre¬ 
tário de Estado do Rei João V, acusava públicaraente os habitantes 
de Minas Gerais de serem, era sua maior parte, negros e mulatos va¬ 
dios, que gozavam demasiada liberdade nas espaçosas selvas da Amé¬ 
rica. Mas aqtiêle idoso e irritadiço cavalheiro jamais tinlia estado no 
Brasil (52). 

Emboni o Conde de A.s.sitraar tivesse ganho o último assalto era 
Vila Rica, impondo a autoridade régia de uma vez por tôdas, não 
se aventurara a estabelecer as fundições, conservando o velho sistema 
<le recolhimento dos quintos através de uma contribuição anual de 
trinta arrobas, suplementada pelas taxas, direitos de peagera e im- 
IKistos aplicados, sob contrato, nos registros. A Coroa, por seu lado, 
um tanto relutantemente, confirmou o perdão dado por êle aos revol- 
to.sos em julho de 1720, e assim aceitou a repulsa a seus planos, por 
aquele momento. Mas apenas por aqiiêle momento. Agindo segundo 
a sugestão anterior de Assumar, Dom João V separava agora a volu¬ 
mosa capitania de São Paulo e Minas Gerais em suas duas partes 
componentes, dando, assim, sanção formal ao que, sob certos aspectos, 
já era fato consumado. Como primeiro governador da nova capitania, 
sucedendo As.siimar, o Rei nomeou Dom Lourenço de Almeida, homem 
cuja disposição íranqüila e conciliatória sô* havia patenteado tão satis- 
fatòriamente em Pernambuco (página 122). Ordenaram-lhe fazer o 
melhor que ^pudesse para conseguir aumento substancial dos quintos 
reais, através de meios, fôssem êles quais fôssem, que lhe parecessem 
mais apropriados, porém, preferivelmente, instalando uma Casa da 
Moeda e fundições, tal como fôra projetado em 1719. 

Dom Lourenço encontrou o povo de Minas Gerais ainda hostil 
diante das fundições propostas, embora a Câmara de Vila Rica ti¬ 
vesse _ prometido a Assumar construir uma Casa da Moeda a suas 
próprias expensas, a título de reparação pela revolta de 1720. A fim 
de^ evitar a instituição daqueles estabelecimentos, os representante.s 
unidos das Câmaras Municipais ofereceram elevar a contribuição dos 
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quintos reais de trinta para trinta e sete (e mais tarde para cinquenta 
e duas) arrobas anuais. Dom Lourenço aceitou a oferta e calorosa- 
mente recomendoit-a à aceitação de Lisboa, mas a Coroa a es.sa altura 
tinha reunido coragem suficiente para atingir o ponto colimado e orde¬ 
nou-lhe que impusesse o estabelecimento de uma Ca.sa da Moeda e de 
quatro fundições regionais. Mais feliz, ou di.spondo de mais tato do 
que 0 seu predecessor. Dom Lourenço conseguiu a abertura da Casa 
da Moeda e da fundição, era Vila Rica, no mês de fevereiro de 1725, 
usando um misto de persuasão e astúcia. Duas outras fundições 
foram estabelecidas em Sabará e em São João d’JíI Rei, respectiva- 
mente, em julho de 1734, mas a quarta, ao que parece, não chegou a 
ser feita (53). Os quintos eram, agora, recolhidos nessas fundições, 
sendo moldados em barras, depois do pagamento de cinco por cento 
adicionais para a senhoriagem e braceagcm. A Casa da Moeda de 
Vila Rica também aceitava ouro para cunhar em moedas, depois do 
pagamento desses direitos. Em maio de 1730, Dom Lourenço baixou 
0 pagamento dos quintos de vinte para doze por cento, o ijue resultou 

conforme se esperava — num grande aumento na (|uanti(lade de 
ouro entregue. Essa experiência, contudo, teve curta duração, iwis 
0 limite mais alto foi restaurado em seteinliro de 1732, [lor onhaii díi 
Coroa. 

Tal sistema funcionou razoàvelmente liem, conforme o ponto dc 
vista dos mineiros — pelo menos quando vi,sto em retrospecto —• em¬ 
bora houvesse muitíssimas queixa.s quanto ao tempo e ao dinheiro 
perdidos no trazer seu ouro em pó a Vila Rica, de lugares afastados 
da capitania, antes do estabelecimento das dua.s outra.s fundições, em 
1734. A Coroa, entretanto, estava longe de .se sentir .sati.sfeita, já 
que 0 resultado da coleta não correspondera a suas esperanço.Híis pre¬ 
tensões, enquanto contrabandos e fraudes de tôda a c.spécie flores¬ 
ciam, pelas razões abaixo explicadas. O problema foi longa e calo¬ 
rosamente discutido em Lisboa, Dom João V considerando, cuklado.sa 
e pessoalmente, os vários e alternativos métodos que lhe eram suge- 
rídos.^ Depois de muito,s del)ate.s, e apás consultar ex-governadores 
de Mina.s Gerais, tais como o Conde de As.smnar e Dom Ixiurenço de 
Almeida, ficou, afinal, decidido que se adotasse uma taxa de capitação, 
nas linhas propostas por Alexandre de Gusmão, o secretário parti¬ 
cular do Rei, nascido no Brasil (54), 

Um funcionário especialmente escolhido. Martinho de Mendonça 
de Pina de^Proença, foi enviado em 1733 a fim dc impor o nôvo si.s« 
tema, depois de manter consulta com o governador e as Câmaras cie 
Minas Gerais, que, aliás, mostraram-se, todas, fortemente contrárias 
à idéia. De tal maneira temiam os mineiros o advento da taxa dc 
capitação, que em março de 1734 ofereceram, como substituto para 
ela, aumentar a contribuição anual dos quintos para uma quantidade 
mínima de 100 arrobas, devendo qualquer excedente do ouro trazido 
para as fundições reverter em benefício da Com, O Conde da.s Galvêas 
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aceitou êsse oferecimento e rccomendon-o calorosamente à aprovação^ 
do Rei, pois estava certo de que a quantidade produzida anualmentc' 
iria exceder, sem dificuldade alguma, as 100 arrobas. Martinho de; 
Mendonça, por outro lado — ou, pelo menos, tal coisa alegou-se -™- 
“correo todas estas Minas indozindo o povo para aceytarem o que hoje 
[1750] tanto os vexa, e para mayor confuzão entrava nas escolla.s 
l>edindo aos rapazes que fizessem o seu nome, porque queria ver qual: 
escrevia melhor, e cora tais assignados se recoíheo a esta vílla, fazendo 
0 mesmo nas cscollas delia; e depois disto fez hua junta na qual pro- 
poz qiie 0 povo pequeno de todas as Minas pedia a capitação como se 
via dos seus assignados” (55). Depois de alguma vacilação por parte 
da Coroa, e sug{;.stão do Conde das Galvêas viu-se rejeitada, e uma ver¬ 
são ligeiramente modificada da taxa de capitação foi inaugurada em ■ 
Minas Gerais, com inicio era 1 de julho de 1735, pelo nôvo governador, 
Gomes Freire de Andrade. 

Uma das razões da Coroa para impor essa nova forma de taxa- ■ 
ção estava no fato de ser fumlamentalniente iiiiiis jiusta do que o velho 
método dos quinto.s, pois seria aplicada a um raio muito maior de 
pessoas, e não apenas aos mineiros e faiscadores. To(lo,s os escravos 
de ambos os sexos, de mais de doze anus, eram taxados a ura paga¬ 
mento igual de 4 3/4 oitavas de ouro por cabeça, mesmo os dema- : 
siado veIho,s ou doente.s para o trabalho útil. Além di.sso, negros, 
mulatos e mestiços jivres, que não tivessem escravo.s próprios, tinham 
que pagar taxa idêntica dc capitação sôlire si mesmos. Artífices e 
trahalhad()re.s pagavam^ a mesma quantidade, enquanto oficinas, loja.s 
e hospedarias, eram divididas em três categorias, seus proprietários 
pagando vinte e quatro, dezesseis c oito dracma,s, re.spectivamente. ; 
As íim(Hçõe.s foram ícchaclas, e a circulação da moedíi proibida em ^ 
Minas Gerais, emliora iiermítíssem que o ouro em pó tivc.ssc livre i 
circulação ali. A taxa de capitação devia .ser paga em duas presta- ; 
ções, nos dia.s 15 de março e 15 dc setembro, respectivaraente. Fraii- | 
dadores eram multados aasmi que se atrasassem por um só dia, e ^ 
se algumas semanas se passassem sem que eles cou,seguissem encontrar I 
a quantidade necessária era ouro, seus e.scravos, mercadorias ou obje- 1 
tos de uso pessoal, podiam ser tomados cm .siib-stituição do valor ; 
era débito. 

A taxa de capitação mo.strou ser altamente impopular, jiehus se- ' 
güintes razões, entre outras: incidia mai.s duramente sôbre os pobre,s | 
do que sôbre os ricos, pois os mineiro.s cujos e.scravo.s tinham sorte 
na lavagem do ouro pagfivam sôbre cada escravo a mesma quantia ; 
que pagavam os outros mineiros cujos e.scravos pouco ou nada ganlia- ' 
vara — e esses formavam a grande maioria. Da mesma maneira, os 
donos de oficinas, lojas e hospedarias qiie não davam lucros, iiagavam 
as mesmas taxas impostas^,sôbre os ([ue e.stavain retirando grandes 
provento.s de seus e.stabeleciment(>.s. lúizendeiros e lavradores tiiiliain 
que pagar não .só os dízimos sôlire suas safras, mas tambéiii os (ininlft- 
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sobre seus escravos, sofrendo, dessa maneira, dupla taxnçào. Nurue- 
rosas môças mulatas, ou de cor, eram compelidas a recorrer à {(ms- 
tituição _a íim de conseguir ouro para sua taxa de capitíu;uo, “outras, 
com mais lágrimas do que palavras, davam algumas |H'(jueua.s |M*qas 
de ouro de seus patéticos ornamentos’', A incidência ria taxa sôlire. 
todos os escravos de maia de doze anos era manifestamente injusta, 
pois incluía até o escravo empregado por um mendigo cego, para 
pedir esmolas. 

Entretanto, pior do que tudo, era a penhora drástica jHtr rlívidas, 
sôbre os que não podiam pagar, e os (pie, inevitàvelmeiite, atrasavam* 
se no pagamento de snas taxas nas datas estipuladas. Todo o sistema 
de comércio e negociação em Minas Gerais e.stava fundamentado ú 
base de crédito a Jongos prazo. "Todo.s sabem que o .sistema do negtHuo 
deste paiz hé muito diverso do que se [iratica em outra qualijuer parte, 
porque de quantos genero.s que uella encontrão nenhum se vende emu 
ouro de contado; mas dado por annos; de tal sorte rpm do rpu- 
entra cm hua frota, se nlo consegue liquido em rpiatro e siiico aimos 
de que procede esíarse devendo ao negocio do Kio, e llahia. e í»er'< 
nambuco, tanto cabedal que parece impossível pagar-se", Para pagar 
em tempo sua toxa de capitação, a maior parte das {H!.s.soas era forcada 
a iazer ^empréstimos de mais quantidade de ouro, ou então vender 
seus proprios pratos, ou as jóias da espô.sa e das filhas. Os e,scrayo.s 
eram mdos comprados a crédito, com longos prazos, e os mineiros 
que nao podip pagar sua taxa de capitação, muita.s vêzcs tinham esses 
escravos sequestrados pelos funcionários da Coroa, antci de terem 
pago por eles, em todo ou em parte. Êsse estado de coisas acatou 
port^produzir efettos desfavoráveis no comércio com os {xirtos, onde 

rr/.yvez maii retraídos no conceder 
red to aosmmeiros _(56). Todos ês.ses protestos tiveram, 
men^, o efeito d.sejado e Martinho de Mendonça rpietom-S | 
.ser olhado coino algoz do povo". Apesar da hábil defesa feita m!r 
A exandre de Gusmão com referência ao que .saíra de sun imagiuaLlo 
cr adoia, a Coroa cedeu, fmalmcnte, e aboliu a detestada (axa^le ca- 
pitaçao, através do decreto de 3 de dezembro de 1750. As fimdiçtos 
foram leaber as no ano seguinte, e o sistema baseado na garantia de 
m mimmo de 100 arrobas, rpie o Conde das íklvêas f.nvSatt 
provisoriamente, em março de 1734, voltou a funcionar. 

Uma das razões pelas quais a Coroa manteve a ta.xa de aoificão 
durante tanto tempo, ape.sar de sua e,xtrema impriputoiL?^ K 
maneira alarmante pela^qual a contrabando e a falsificação do ouro 

tôni*n*^dr^ 1725-35, Devemos recordar riue An* 

íonio de Albuquerque havia profetizado, em 1710, que três miintas 
partes dos qumtos reais nunca seriam recolhidas tK*la Coroa 
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retòricaraente, em 1750: “É de se esperar que alguém se prive volun- 
tàriamente de uma quinta parte de seu capital, quando pode poupá-la, 
com pequeno trabalho e risco?" E assim foi. A obrigação de pagar 
ao tesouro real 20 oitavas de ouro sôbre cada 100, e outros cinco 
por cento para a senhoriagem e a bniceagem nas fundições, era, em 
si própria, suficiente para explicar a ampla predominância da fraude 
e da infração. Tais coisas se tornavam ainda mais tentadoras em 
consequência do terreno selvagem e montanhoso das arraiais mineiros, 
a exigüidade e niás condições dos caminhos, as delongas burocráticas 
exigidas pelas fundições, e a venalidade de muito.s dos funcionários 
da (2oroa, mesquinhamente iiagos, lí por último, embora não de me¬ 
nor importância, a Coroa pagaria pelo ouro apenas a tarifa fixada de 
1|200 a oitava, riuando ela valia de 1$3S0 a 1|500 no mercado livre. 

O ouro era contrabandeado para fora através de rios solitários e 
])elos_ caminhos de matagais não freriüentados, que iam ter à Bahia e 
ao Rio dc Janeiro, dr; onde grande parte dêle.s era ainda desviado ile- 
gidmeiitc para a Costa da Mina, para o.s Açores, para Buenos Aires, 
c até para a Guiana brancesu, Maiores quantidades ainda eram cmi- 
trabandeadas pela frota anual para Lislioa, nos navios das índias 
Orientais em viagem rle retômo, “em barris, caixões e fardos dr; açú¬ 
car,^e também escondido nas cabinas e na querena" daqueles navios. 
A Coroa dava as ordens mais rigorosas [)ara que se |)erseguisse os 
I uIpadoH e ameaçava com severas penalidades os tjiie fóssem iironuncia- 
dos. Grande número da arraia miúda foi apanhado, mas ninguém 
ousava apresentar testemunho contra as pessoas poderosa,s (|uc estavam 
cniitrajiandeando em larga escala, e ijue, rjuase sempre, tralxilhavam 
de acordo com os funcionários do govêrno, que deviam obrigá-los a 
acatar a lei (57). 

O governador do Ri« de Janeiro disse à Coroa, em julho de 1730 
que não se prenciiimva pelas 500 ou 600 rjitavas de ouro que um 
lK)nieny)obre se sentisse tentado a contrabandear [jara bordo de um 
navio, “porque destes descaminhos não deve fazer caso a Real Gran¬ 
deza de Vos.sa Mage.stade, porque também os liá na admii)istraç,ão da 
casa de qualquer particular”. Mas fazia carga sôbre o.s progressos re¬ 
centes, quando companhias de negócios eram organizadas com o pro¬ 
pósito exclusivo de fraudar o.s quintos reais — e havia mesmo alguns 
teólogos que^ estavam prontos a justificar tal roubalheira. A adver¬ 
tência de Luís de Vahia Monteiro justificou-se, mais depressa, talvez, 
do que êle o esperava. Em março do auo seguinte, um infomiaute 
denunciou uma Casa da Moeda e uma íiiudição daiidestinas insta¬ 
ladas em região remota da Serra de Paranfieba, em Minas (lerai-.. 
Eram operadas por nma quadrilha de falsários, dirigidos jsir fnácii. 
de Souza Ferreira, aventureiro sem escrúinilos. mas culto, ritie linha 
.^do, .sucessivamente, frade Oratoriano e eomaiidante de uma nau de 
(parreira da índia Oriental, mites de sua vinda para o Brai.il. A qua 
dnllm contava com esjiecialistas nutrora emi>regados (-ni fuiidiçôc;;, * 
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com mais de trinta escravos negros bem armados. O cdifíciit incltiía 
inn prédio de residência de campo, armazéns e capela ■ as necessida¬ 
des espirituais dessa controlada comunidade criminosa sendo atendidas 
por um frade Dominicano residente (58). 

Inácio de Souza tinlia mentalidade vigorosamente formada na 
ponte de comando dos navios, e impôs o mais rígido código de disci¬ 
plina sôbre seus subordinados, Êles estavam proibidos (íe Ixiber ou 
jogar, sujeitos, na infração, a sérias penalidades, sem que se fizesse 
distinção alguma entre culpados negros ou brancos. Seu agente prin¬ 
cipal em Vila Ria era Manuel de Afonseca, secretário de Dom Ixm- 
renço de Almeida, e, portanto, homem qne estava na melhor posição 
possível para dar-lhes, a tempo, avisos e informações. A quadrilha 
tinha seus agentes também no Rio de Janeiro e Li.slwa, tradição for- 
teraente arraigada afirmando que o Infante Dom Francisco, Iwde ex¬ 
piatório e sádico irmão dc Rei João V (S9), e.stava envolvido ita 
criminosa orpnização. Que a quadrilha tinha protetores poderosos 
na Côrte^evidencioU"Se cora o que aconteceu depois que o ouvidor 
de Sabará, Dr. Diogo Cotrim de Souza, surpreendeu c atacou «ua 
fortaleza, pela madrugada de uma tempestuosa manhã de março. Al¬ 
guns dos celerados escaparam, mas Inácio de Souza e outros foram 
apanhados e enviados para Lisboa, carregad{).s de ferros, a fim de 
serem julgados. Embora agarrado.s em flagrante delito, com amplas 
provas da enormidade de sua cnlpa, .sob a forma daa máquina.s de 
cunkgem e do regulamento fixado por Inácio de wSouza para a qua¬ 
drilha, foram soltos depois de poucos ano.s, quando alguius dêles re¬ 
tornaram a Minas Gerai.s. 

Naturalmente, m:m todos os criminosos tinham a mesma sorte 
nem a mesma proteção, O Conde de Sabugosa apanhou dois falsários 
de nacionahzaçao portuguê.sa na Bahia, em 17.32, c ambos morreram 
na fogueira, sendo êsse o castigo instituído para tal crime. Outras 
prisões por causa de fundição de barras oii cunhagem de dinheiro 
foram^ feitas ein Tejuco e em São Paulo, no.s anos de 17,32-33, mas 
nao tive possibilidade de me certificar do que veio a acontecer ao« 
culpados (60). Seja como fôr, o contrahandf) de miro e a falsifi¬ 
cação de ouro em l)arra.s continuou por todo o re.sto do período co¬ 
lonial, mas parecem ter alcançado o ponto mai.s alto da maré durante 
os trinta dos setecentos, FoÍ nesse periodo, também, que a produção 
ilicita de dianiaiites provocou reações punitiva.s brutais por parte das 
autoridades. Por muito severas que tivessem .sido as medidas tomadas 
pe a Coroa para evitar o contrabando e a fal.sificação do ouro em 
Minas Gerais foram elas dc muito excedidas pelas formas rudes com 
roLT™*”," Se os contrabandistas 

mantersnT,. .• ° ® “"tatodálas dc dia- 

mantes eram castigados com escorpiões. 


VIII. DISTRITO 
DIAMANTINO 


U M esteio lios (ioaimciilos publicados e inéditos, relativos! 

ao Brasil colonial, mostra que as afirmações feitas pelos sucessivos reis; 
de Portugal, no .sentido de terem êles agido para cora seus vassalos como;: 
puís, niai.s do que como .senhores suseranos, nio erara de forma Mguraa 
infundadas (1). Quelxa.s individuais recebiam, habitualraente, cuiàt-j^ 
dosa e con.sci(;ncio.sa jitenção no.s conselhos régios, mesmo que, con-. 
forme vimo.s, a pre.s.são do.s negócios e a rotina burocrática pudessem 
adiar a^ dedsuo^ durante anos. A solicitude da Coroa para que se i 
fize,sse justiça 6 evidente, con.siderando-se o trabalho a que ela se 
dava de ouvir ambos o.s lados de cada caso apresentado, e o cuidado 
com que examinava as provas antagônicas, antes de dar o veredicto 
ímal. (Ao que se dizia, tal processo era, às vezes, devido ao desejo 
de protelar 0 aso tanto quanto possível, quando, para o tesouro real, 
havia possibilidade de pagamento sub.stancÍoso.) Se a Coroa extraía 
uma boa quantidade de ouro de seus vassalos, através de quintos, dí¬ 
zimos, gabela, e outros monopólios irritantes, mantinha, também, iná- 
meros pagamentos e sustentava Ii.sta enorme de pensionados, onde 
figuravam viúvas e órfãos em colônias remotas, bem como entre os 
parasitarios cortesãos de Lisboa. 

A Coroa revogava frequentemente, .suas decisões anteriores, quan¬ 
do se via diante da prova evidente de que o povo estava sofrendo em 
consequência da imposição de determinada politia. A aboüçlo da 
toa de capitação, em 1750, respeitando a opinião pública de Minas 
Urais, é um exemplo _(lisso, o leitor se recordará de que a taxa só 
fora imposta, na primeira ocasião, depoi.s de dois anos de conscencio- 
sas consultas, das quais o jiróprio rei tomou a direção. Outra ocasião 
como essa .surgiu quando as camponesas do Minho aiwlaram wntra 
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iitna taxa lançada sobre a indústria regional de rendas, taxa essa igual¬ 
mente abolida, depois que uma delegada delas visitou Lisboa, em 1749 
(2). Havia, entretanto, um objeto e uma região aos quais não se apli¬ 
cavam aquelas qualificações, e onde a Coroa exibia calculada feroci¬ 
dade na manutenção de seus direitos e no pressionar seus vassalos de 
uma forma que faria inveja a um déspota oriental dos mais tirânicos. 
Trata-se do Distrito Diamantino de Minas Gerais, região onde, quando 
quer que os interesses da Coroa e de seus vassalos entrassem em con¬ 
flito, _a primeira prevalecia sem hesitação, desafiando, mesmo, as leis 
morais e econômicas. A Coroa podia tolerar — e tolerava — con¬ 
siderável frouxidão e deslizes em tudo o mais, porém tal coisa não 
se dava ao tratar-se do Distrito Diamantino. Leis ásperas e opres¬ 
sivas podiam ser fraudadas com relativa facilidade nos sertões remoto.s 
do Brasil, mas não na região lúgubre e difícil, tão apropriadamente 
chamada Serro do Frio. 


Essa região tinha sido atravessada pelas bandeiras de Fernão 
Dias Paes, nos setenta e oitenta dos seiscentos (página 49), mas 
os paulistas estavam procurando prata _e esmeraldas, não ouro e dia¬ 
mantes. Êstes últimos, ao que se sabia, só existiam a meio mundo 
de distancia, na índia e em Borriéo, enquanto a impressão de que o 
Brasil era rico de esmeraldas vinha de fatos constatados, tanto quanto 
de mofada tradição. As cabeceiras do Rio Jequitinhonha e seus tribu¬ 
tários manifestaram-se ricas em ouro durante os primeiros tempos da 
corrida_, e apesar do inóspito terreno daquela região selvagem, ar¬ 
raiais mineiros depressa estavam estabelecidos em muitos lugares O 
arral pnnaiMl foi elevado a vila, sob o nome de Vila do Príncipe, 
em 1714, e foi em data incerta da década que se seguiu que algumas 
pessoas de èscermmento pela primeira ver identificaram diamantes 
pelo que eles realmente eram. 

Aquelas pedras tinham sido revolvidas em grandes quantidade.s 
pelos mineiros e seus escravos, ao lavarem o cascalho do leito dos 

apenas de um 
fichas e marcadores de pontos 
iimn ^ “^^itos anos passaram elas, livremente, de 

Til- . 9^^"clo alguém - a tradição difere quanto a 

se foi um frade ou um juiz ~ que estivera na índia, finalmente rceonhe- 
^ descoberta foi mantida em segredo por aquele 
homem^e seus comparsas, que, muito caladamente, garantLni para 
jes propnos 0 mais q«e puderam, sem levantar suspeitas. Em 1726 

Igumas dessas pedras foram ter às mãos de Dom Lou nço Í Almt 
d , então governador de Minas Gerais. Também êle fing u não 

s-assÉs 


com seus escravos, passaram da lavagem do ouro para a dc clianiante.s, 
penetrando nas partes mais remotas do Sêrro do Frio. 

Dom Lourenço não tinha agora outra alternativa senão relatar à 
Coroa 0 que se estava passando, o que fêz nas palavras hàliilmeute 
compostas de seu despacho de 22 dc julho de 1729. Adotando tom 
cético, informou que ‘'algumas pequenas pedras brancas" tinham .sido 
encontradas no Sêrro do Frio, mas que a opinião local diferia quanto 
ao que elas realniente fôssem, Incerto sobre .seu valor, não tinha até 
então notificado a Coroa de sua descoberta, iiuis e.stava enviando .sei.s 
daquelas pedras para que as examinassem os joalheiro.s de Lisboa. 
Enquanto aguardava a resposta da Coroa, promulgou um édito .su.s- 
pendendo tôda a lavagem e mineração cie ouro no distrito onde tinham 
sido encontradas as pedras, e cancelou tôdas as datas anteriormente 
outorgadas para os primeiros propósitos. Re.sp()iidendo em 8 de feve¬ 
reiro de 1730, a Coroa censurava severamente Dom Lourenço por não 
ter comunicado mais cedo a descoberta, poi.s que diamantes estavam 
chegando regularmente do Bra.sil, trazidos por passageiros, a bordo das 
frotas, havia dois anos já. Dom I.onreiiço recebia ordens para con¬ 
sultar a opinião local quando ao melhor meio de lançar os quintos 
reais sôbre diamantes e para instituir dali por diante aijuela taxa. 

De acordo com es.sas instruções, Dom Lourenço promulgou, no 
dia 26 de junho de 1730, o primeiro Rcgmmio referente à extração 
e distribmção dos diamante.s. Uma taxa de ca])itação de 5|000 foi 
lançada sôhrc cada e.scruv() ou mineiro empregado na fmsca de diaman¬ 
tes, e 0 Ouvidor de Vila do Príncipe viu-se nomeado para superinten¬ 
der a redístribuição cla.s daku naquela região. Proibia-se, a!i, a irnsta- 
lação de lojas, tavernas ou barracas, a não .ser a uma distância de clua.s 
léguas de qualquer lugar onde .se fizesse mineração. Ninguém tinha 
permissão para comprar diamante.s dos escravos, e o superintendente 
recebeu ordems para expulsar qualquer frade que fôsse encontrado no 
Distrito Diamantino, (is limites da(pela área ficaram definido.s nuiito 
vagamente, e, como a taxa de capitação era relativamente modesta, a 
procura de diamantes continuou ràpidamente. O arraial mais flo¬ 
rescente foi 0 de Tejuco, que depressa .se tornava movimentado centro, 
ultrapassando Vila Príncipe em população e importância, embora não 
em categoria oficial. 

A Coroa nao aprovou a moderaçfio de Dom I^ourenço, e em 16 
de março cie 1731 ordenou-lhe que limltas.se a mineraçãti diaraantífera, 
ou antes, a lavagem, aos rios Jequitinlionlia e Rilicirão do Infemo. As 
ser conseguidas mediante um pagamento mínimo de 
60$000 a braça quadrada, sendo outorgadas aos (lue of(!reee.s.si“ni lanço 
maior sôbre essa soma, E os melhore,s pontos ficavam reservado.s à 
Coroa. Todos quantos não se ocupassem da busca de diamantes d(:viam 
ser expulsos daqueles dois vales, mesmo qm; ali estivcíssem hem e.sta“ 
belecido.s com sua.s família,há muitos ano.s já. A fim di* s(* desculiar 
por aquelas medidas draconianas, a Coroa afirmava qnc medidas ainda 
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mais severas eram tomadas pelo Grão-Mongol, nas minas cie diamantes 
de Golconda (4). 

Dom Lourenço tentou impor essas medidas restritivas em janeiro 
de 1732, mas, impressionado pela^ quantidade de queixas, protestos e 
petições que se seguiram, tomou sôbre si proprio a responsabilidade dc 
moderar aquele sistema, por um período probatcírio de ura ano, ou 
antes, até o fim de dezembro. Os habitantes do Tejuco se haviam ofe¬ 
recido para pagar uma taxa de capitação de 15|000, se os regulamentos 
da Coroa não fossem impostos, e Dom Lourenço concordou em per¬ 
mitir que a mineração de diamantes continuasse através da região do 
Sêrro do Frio, em troca de um aumento que elevava a taxa a 20|(X)0 
por cabeça. Uma das cláusulas do Regimento de janeiro foi conser¬ 
vada, a que tratava da expulsão de todos os negros e mulatos livres 
de ambos os sexos do Distrito Diamantino deixando que apenas bran¬ 
cos e escravos negros ali trabalhassem. Mais tarde ordenou êle que 
negro ou mulato algum em Minas Gerais, fôsse escravo ou livre, por¬ 
tasse qualquer arma defensiva, “nem mesmo ura Iwrdão”, sob pena de 
receber 200 chicotadas. Isso numa região fervilhante de desordeiros 
e ladrões, para nada dizer dos animais selvagens e das cobras, e onde, 
virtualmente, todos andavam armados até os dentes I 


A Coroa e seus conselheiros, em Lisboa, ainda não estavam sa¬ 
tisfeitos com a relativa moderação de Dom Lourenço, embora com¬ 
preendessem que os diamantes, mais do que qualquer outra coisa, eram 
mais facilmente escondidos e contrabandeados do que o ouro, O Conde 
das Galvêas, que recebeu a capitania de Minas Gerais das mãos de 
Dom Lourenço, no dia 1 de setembro de 1732, trouxe consigo instru¬ 
ções para elevar a taxa de capitação a 40|000. Não se fazia isso tanto 
para aumentar a renda dos quintos reais como para limitar o número 
de pessoas ocupadas na mineração de diamantes, e assim -■ conforme 
se esperava diminuir a produção dêles e aumentar-lhes o valor. 
Dois anos depois, o Tejuco foi feito o centro administrativo do Distrito 
Diamantino,^ agora cuidadosamente demarcado pela primeira vez. Os 
limites primitivos mediara cêrca de cinquenta léguas de circunferência, 
mas a _area foi posteriormeníe alargada para incluir regiões vizinhas, 
onde ünha sido descobertos diamantes. O controle dêsse distrito era 
exercido por um intendente, com poderes judiciais, fiscais e adminis¬ 
trativos, de longo alcance. Era, esse funcionário, independente, por 
^nde margem, tanto da autoridade do governador de Minas Gerais 
como do vice-rei da Bahia (S). 


° intendente do Distrito Diamantino, foi o Dr. Raphael 
serviWnn^Rt com longo e honroso registro de 

rnK São Paulo, Seu 

Martinho de Mendonça de Pina e 
V de maior confiança de Dom João 

grupo conhecido em Portugal como os Esirmgeirados, servira êle sob 
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0 Príncipe Eugênio, contra o.s turcos, e pas.sara algum tempo na In¬ 
glaterra, onde se tornara grande admirador do.s tralialhos de. John 
Locke. Fora mandado para o Brasil a fim de ajudar a imposição da 
taxa de capitação tanto sôbre o ouro como .sôbre os diamante.s, do 
acordo com o plano elaborado por Alexandre de Gusmão, conforme 
ficou mencionado na página 178. A escolha desses dois eminentes 
civis, fejtas pela Coroa, era algo como uma inovação na América 
portuguesa, pude, como temos visto, os governadores militares eram 
quase invariàvelmeníe uma regra. 

O judiciário português dêsse período tinha fama nada invejável de 
corrupção, como quem quer que se familiarize com a correspondência 
oficial deve admitir. 0 assunto é exposto de maneira divertida e su¬ 
cinta, como de costume, por Lord Tyrawly, que escreveu, em despacho 
de 14 de fevereiro de 1738: “Os portugueses, mais do que qualquer 
outro povo, aderem àquela regra das escrituras, segundo a qual um 
donativo faz lugar para um homem, e é incrível como um presente 
aplaina as dificuldades de uma solicitação. Aliás, êles esperam mesniQ 
isso, e embora os presentes não sejam,' nccessàriamente, consideráveis 
pois que algumas dúzias dc vinho estrangeiro ou algumas jardas de 
tecido fino .são^ o suficiente, ainda assim, com freqiiêiicia, fazem as 
vezes de dinheiro , Ao contrário da maioria de seus colegas, Pires 
1 ardinho e Martinho de Mendonça tinham fama invejável de honesti¬ 
dade c integridade completas, fazetulo lembrar, a êsse respeito, alguns 
dos grandes cnividores espanhóis, dos quais os reis de Ca.síeia com 
tanta frequência dependiam para a identificação e correção dc abusos 
em .seu imperio americano. Gomes Freire de Andrade, militar exces- 
sivamente aiiegado á disciplina, que governou algumas mt tôdas as 
caintanias sulinas do Brasil, entre 1733 e 1763, adotava, dc vez era 
qiiaiKlo, um tom quase diferente em sua correspondência com aqueles 
^ civis, que antes tratava como colegas do que como subordinados (6). 

O inesperado - e pr muito.s anos não oficial - afinxo de dia¬ 
mantes brasileiros em Lisboa, no início dos trinta dos setecentos, ine¬ 
vitavelmente levou a um sério declínio o.s .seus valores conuíteiais, que, 
a ijroa certa altura, alcançavam apenas um têrçn dos preços anteriores 
a 173Ü. Alguns coevos, inclusive o Conde de Sabugosa, bem como 
alguns escritores recentes, atribuiram essa (jueda priiicipalmente às 
maquinações dos fmanceiros judeus, na Inglaterra e na Holanda. Ao 
que se acredita, os comerciantes judeus de Londres e Amsterdara, que 
ongmalmente manejaram a maior parte do comércio dos diamantes da 
índia, vindos de Bengala e Golconda, ficaram grandemente aflitos com 
0 subito influxo de diamantes brasileiros, mas é de.snecessário atribuir 
toda a culpa aos seus esforço.s para açambarcar o mercado, I/mgas (> 
ansiosas consultas eram feitas em Lisboa com respeito às nicíhorcs 
lormas de émt os preços restringindo a produção, e nesses del.ales, 
as representações de John Gore, um dos i)rinci]iaÍH negociantes de 
diamantes de Londres, tiveram grande pêso (7), 
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Já que os sucessivos aumentos da taxa de capitação, de cinco para 
quarenta mil-réis, não tinham conseguido desencorajar os niineradores 
de diamantes do Serro do Frio, a Coroa resolveu, finalniente, proibir 
inteiraraente, por alguns anos, a mineração de diamantes, até que os 
preços fossem recuperados. Essa decisão foi implementada por um 
édjto do Conde das Galvêas, em julho de 1734, que proibia, igualmente 
mineração e lavagem de ouro no Distrito Diamantino. Quem quer 
que, escravo ou livre, dali por diante fosse encontrado em antigos pontos 
de lavagem e jpidas, seria preso sumàriamente, mesmo que não se 
encontrassem diamantes em seu poder. Escravos assim apreendidos 
senam chicoteados e vendidos, e homens livres sofreriam multas se¬ 
riam presos, e posteriormente, expulsos do Distrito. Ninguém que ali 
vivesse tinha permissão para possuir instrumentos de mineração. Or¬ 
dens posteriores aumentavam a severidade dos castigos infligidos i 
verdadeiros ou suspeitos exploradores de diamantes, contrabandista*s 
e negociantes, e para tais transgressões não havia apêlo da autoridade 
judicial exercida pelo intendente. ‘‘«loriaaüc 

Em vão os, infeli 2 es habitantes do Distrito Diamantino t)rote^- 
taram contra essas medidas draconianas, que os privavam de seus meios 
de subsistência, e mergulhavam o arraial do Tejuco, antes tã^oró? 
pero, em grave depressão econômica. O máximo que conseguLm 
0 Íer fo, um rehtante concessSo da Com, jcla qual o ZeS 

erâ” WoTvefa tom r ■ 


peba '“'f 

Kres Pafdinho, dTrâa „= T «‘‘PW 

* diamantes do Sêrro do Frio foi dmf '•e*Jí'<los. O escoamento 
tei« de jemas tos, S»' 

Encorajada pelo corret dos altediSo^en^m^?'”? “ 

veu renovar a mineração de diamatifpc IT i ^ resof- 

* ntonSr O tt* dêTr 
1732, tinha insistido em que as mLc rt Sabugosa, em 

balhadas pela Coroa, e cinco anos ^™iantes deviam ser tra- 
Galvêas, foi igualmente enfático no advogo ° 

solução satisfatória. Mostrou mmn ffletodo como única 

bo do Imperador da Áustria° bicrativo monopó- 

«nopfflo do fnmo er^Spet 0 ^? ' « » 

Eo ío Duque da Bavária sobre a cetS^F oC ■' ' ° 

1 * D que seja possível que 


A Idade de Ouro do Brasil 


189 


todos estes Principes tenhão vassallos concideraveis, e importantes e 
que Sua Magestade não há de achar dous homens de quem possa fazer 
a mesma confiança,_ hé grande desgraça; e ainda hé mayor que os 
Portuguezes com injuna e vergonha de todos, fação soar semelhantes 
vozes aos ouvidos dos Estrangeiros, para nos conciderarem por ho¬ 
mens ineptos, e incapazes de servirem a seu Príncipe”. Martinho de 
Mendonça, por sua parte, e outros, queixavam-se da incapacidade con¬ 
gênita dos portugueses para formar e movimentar grandes compa¬ 
nhias comerciais, como as dos inglêses e holandeses, mas a Coroa sem¬ 
pre favorecia 0 sistema de contrato, como vimos no caso do sal e de 
outras mercadorias essenciais. Êsse método foi inaugurado no dia 1 
de janeiro de 1740 por um contrato assinado em junho do ano anterior, 
(irsilvr ^ ^ ^ sociedade com Francisco Ferreira 

e 1740 a 31 de dezembro de 1743. A procura de diamantes ficava, 
dessa forma, limitada ao leito do Rio Jequitinhonha, suas margens e 

pelos contratadores no rabalho de mineração, e cada um dêles vLria 
para Coroa uma taxa de capitação de 230|000 anuais. Qualquer dos 
escravos dos coiitratadores, encontrados lavando ou cavaiMo em busca 
de diamantes, fora da area delimitada, seria confiscado pela Coroa, 
c^o 0 sena qualqiier escravo acima dos 600 concedidos para o traba- 
Todos os diamantes minerados pelos escravos 
(..rara mantidos no cofre da Intendência, e só entregues ao contratador 

JohrV/ir?'' ti«bam poderes para 

cobrar dividas que com eles contraíssem, penhorando a propriedade ou 

TlS/f seus credores, Os funcionários locais da Coroa, 

tôdii flTf T fT contratadores 

todas as facilidades judiciais e administrativas quanto à execução de 

seus con ratos. Se os contratadores suspeitassem que alguém estava 

terSpnte diamantes, poderiam informar se¬ 

cretamente 0 Intendente quanto a essas suas suspeitas. Êste, por sua 
«va autorizado ^a expulsar do distrito qLquer pel' assim 
acusada, e o acusado nao poderia apelar de sua decisão. 

Todos oa protestos dos habitantes do Serro do Frio contra esse 
^esdenhosamente afastado.s. 
vez ^ do Príncipe, ceiia 

e comJtS ^ ° de serem todos os lojistas 

conierciantcb ngorosamente — e mútilmente revi.stados em sua.s 

Kr« Sdinb íT ™“^b<Inr de diamantes, o'Dr. 

rires Pardinho fez ouvidos moucos ao caso. Declarou que tanto êlc 

wtaôsTmif r ™ 7®"“ <lr.ig0«!«lavatn ia- 

stidos de poderLs para levar adiante tais revistas, sempre que a.s.sim 

deriam, facilmente, emigrar do (li.strito e ir morar em algum miro 
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lugar. Acrescentou que estavam todo.s marcados com a mesma tinta 
fôsse prêta ou branca a côr de sua pele, poi-s que bratieos agiam eoniii 
receptores de diamantes roubados pelos pretos. 'liTmiimu. dizendo qne 
“a fraca comprehensâo dos camarista.s... mas Ijcm iioderão reflectir 
que, sem uma grande e particular razão, não manteria Sua Magestade 
quatro annos, com tanta despeza de sua fazenda, proliiliição dW dia¬ 
mantes, e antes elle quererá ver o districto diamantino rles[«Jvoado de 
seus moradores, do que tornarem estes às .sitas ])a.ssadas IrafiQiich * 
de diamantes” (9). 

Impondo essas restrições a ura populacho relutante, as antoridadis 
repousavam, principalmente, nos dragões de Minas Gerais. Como fieon 
mencionado na página 174, as duas primitivas corapanhia.s eram for 
madas de sessenta homens escolhidos, cada uma, recniíado.s no iiorh- 
de Portugal. Uma terceira companhia foi formada em 1733 e n...-, 
quarta em 1746, oitenta homens estando sempre de serviço no'ui.striti, 
Diamantino. Nos últimos anos algun.s elementos fia tropa eram re 
crutados no local mas os oficiais vinliam sem[)re de Porlugiih O Conde 
de Sabugosa também organizou uma companhia de dragões em 17^4 
^ra 0 aemço ™ Minas Novas e para p^iciar as Irilhl^; Ic J ; 
daquela regiao rameira ao Distrito Diamantino, A.s principais lèd. 

n.], do .século Yvrrr „ 

pa..Wadí Snc«ãoJ?o caL™ ^.1 

mr V ' *8®'» l*'» Conda da Assti- 

homens a cavalo pelas trlhas escarnadar^i 
110 auge da estação chuvosa Além V* Rica, 

de tal maneira que êles "não kviam emíf ^ '^'«ciphnado seus homens 
aos paisanos, pagando prontaiLiite nor 
de acrescentava que essa discinlJna f ” tomavam". O Con- 

simq para o respeito com que tôda a ^t^tttrtbuído muitís- 

os dragões. A segunda coraoanhii cm Minas Gerais, 

Almeida, chegou alguns me!es teoi 

que aquêle oficial ilo exS coSlI «latou, pe.saro.so, 

ua linha de marclia (10). ^ ^ ^*^^**6 seus homens 

dragfe tiveram pSSsira "» qual os 

“■ “«ntau para sua popukridade 
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entre os habiíante.s de Minas Gerai.s, que passaram a temê-los aais 
tlü que a re.speitá-los. Por outro lado, êles dispersaram os exérdtoi 
particulares dos [loderosos que aterrorizavara de vez em quando grandes 
urea.s, conforme está exeniplificado nos "motins do sertio" do vale do 
Sao Francisco, era 1736 (11). () .sistema primitivo de aboletar aquê- 
its soldados cm casa.s particulares, também era causa de ressentimento, 

Í 79 A ‘ amotinados de Vila Rica, em 

lUü. hm agravo jiarticular foi em parte remediado com a constru¬ 
ção ^(le íiquartdameníos em Ribeirão do Carmo e Vila Rica, algurus 
anojj mais tarde, embora se pa.ssasse muito tempo antes que tais insta¬ 
lações fossem construídas em São João d’El Rei e em outros lurares, 

Ü.S dragões nao eram pagos e vestido.s diretaraeníe pela Coroadas 
pelo_ habitual sistema de contratos, e o me.smo se dava qtmnto aos 
serviços médicos e bospitalare.s de que neces.sitavam (12),^ 

Aquêles dragòes continuamente patrulhavam as trilhas de Minas 

«l®‘‘''caraento em seus 

quartas. Isstavam autorizados a deter e a revistar quem ciiter aue 
encontras.sem, a fmi de descobrir contrabando de ouro e diamantes 

Compensa¬ 
vam a exiguidade de stm miimiro com a vigilância e atividade que 

tiím f i'™' “l’ “"'8“ afragantes mulstoe e ma- 

liçoi, sol) ,IS on CHS dos cipitaes-dc-inato regionais. Aquêles homens 
conhecem o scr& .linda melhor ,I„ ,,„e as dragões, e podiam S 
O.S soldados de Imha até as mais remoías sonas do., nmtaU, 

Apesar da OTcridade das leis, da vigilância dos dragões, e do 

Si d St'*’ ““‘"'“íores, era, naturaimente, 

mpo.s.sml da{,r a^imneraçao e o comercio ilícito de diamante?. O 
t rreno bravio e acidentado tornava ou esconderijos fáceis, em muitw 
lugares, e o contrabando de diamantes para fora do distrito não apre- 
mitava problema insuperável pam os adepto.s daquele tipo de comSn, 
ais como^ negociai trarnsito e tropeiro,s. Garimpo era o nome 
dado a mineração Ilícita de diamantes, e as pessoa.? que nêle se oto- 
fosse ern todo o seu tempo ou parte die. eram^iham* ^ 
^iros. Muitas pessoas que ímham ficado arruinadas peKs decreto^ 
que^proíbtam a mmeraçsão geral no.s trinta do.s setecenío.s, tornaram- 
se, inevitavelmente, mmeradores clande.sílnnK e contrakndístas mas 
os garimpeiros nao eram ladrões nem bandidos. Traballiando sozinhos 

ZZITT ou mSvsm 

seus semelhantes, mas, quando siirpreendido.s e assaltados pelos soldados 
4 mihcia, resistiam corajosamente. Garimpeiros pral jamai ra£ 

ts!5“ f'iraa ilc violência, ,i nSo ser a resis- 

nelas ffirn's*Iii T” "™ ‘‘ "™"'i <■""'» unhnaia )iclvaRen«, 

StsfT ‘í""’®','® BaniiificmK aiiitimiaram snas aliviiLlrs 
»trave.s do resto .1,, periodo colonial. Os ... 
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por esses homens eram, aliás, miiítas vezes, melhores cl» que os ctj. 
contrados nas jazidas oficiais. 

Os garimpeiros, fossem brancos ou de côr, eram iiomeus livres. 
Nao devem ser confundidos com os escravos negros fugído.s, ou Ca* 
lhambolas. Êstes últimos, naturalmente, entregavam-se à mineração 
ilrata de ouro e diamantes, sempre que iwdiam, raas muitas vezes ti¬ 
nham de matar gado e animais domésticos para se manterem vivos e 
dai poderem ser classificados como bandidos e ladrões. Ennuanío^ o 
garimpeiro, habitiialmente, tinha a sua família num arraial ou aldeii 
vizmha, e podia exercer o duplo papel de traballiador leral e mindrn 

tm íodo<f ní "®§^™®>gÍ^‘vos viam-se frequentemente coih 
todos os homens livres, e não tinham refúgio seguro a não .ser im 
quilombo. Conforme os intendentes e os contratadores estavam sem- 

do leito do rio L laLo e'raetad;"l Wo V 

relata: “Não há sinal algi pa“fse i 

calho. Ê sinal sim infalível de os não Inw! '- ^ (diamantes no cas- 

de ouro na bateia, e é também exoerlenrin ’ faísca 

aparece mais diamantes houve ” 1 , ^ ««ro 

ooro é 0 ta«.hrd:fdíSe de S': <1» 

sivamente miúdo o são hmWm’ onde o ouro é excfcs- 

qoe os da índia e Boméo ’e neS^Vf" “““ '1» 

al^o, quando lapidados. ’ ^ ^ *^^^**^ P“« e tania- 

por siia ’’™™' ' '■«*’ 

com represainento e anlzacão T. ? * ^iWarfs, 

‘açoes chuvosas, entre outubro” abifff ^ o® c-’- 

«ca os para peneirar os moní^d Íalh 
do lato dos rios, na estação rclativamt ?■ ‘"í’™ ««cavados 

do ouro mn, tas vêzes {^3.,^ necessirif! . ™'"«raÇão 

'onsideravel fôrça e tamanho i fo, d?rf ™síraç5o de reprâas de 
determinada extensão, dunS^ as do rio, em 

de haver desastre, quando as renr«f ^°^® favoráveis, Não deixava 
«>orriam afogados na enchente que se segforfwv '' 

■>dner!*VC: Sm« d. perto e„,„nn.o 

0 ngorosamente revistados ao tér- 
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mmo de cada dia de trabalho, conseguiam rouliar muitas das melhores 
gemas. “Ainda se não pode evitar, aos negro.s (luc andam no exercício 
de tirar diamantes, os furtos que delles fazem”, escreveu uma te.stemii- 
nha ocular anônima, em 1735. “De .sorte que não l 3 a.stam dez brancos 
para vigiar hum negro c,^ por e.sta razão, são rarís.simo.s os diaraaníe.s 
grandes que os negros têm dado ao.s seus senhores, porque todos os 
(ão as negras e os vendem nas tavernas a brancos que ocultamente 
Ih os compram por grandes preços, e so entregam os pequenos a seus 
senhores e é esta uma das causa.s e não a menor, porque .se acha tKmca 
conta em^ occupar negros neste cxercicio.” Como nos arraiais mineiros, 
as autoridades estavam convencidas -- com razão ou sem ela -- de 
que as mulatas e negras que vendiam comida e bebida ao.s mineiros, 
eram as intermediárias, principais no jôgo do contrahaiido. Isso ex¬ 
plica os varios editos que proibiam às mulheres de côr apregoar stm.s 
mercadorias -- ou suas pessoas em lugares onde se tnil.)allias.scm 
na mineração (15). 

^ O escritor de 1735 alega que quando a mineração de íHímiarit<*,s 
amda estava ^lerta a quantos podiam pagar a taxa de capitação, natla 
menos de 18 000 escravos ncgro.s eram empregados naquele .serviço, em 
berro do hrio. Ha, nisso, grande exagero, o número verdadeiro ficando 
entre oito e nove rail, conforme saberao.s pelas cifras referente.s às taxas 
de capitaçao do.s anos entre 1736 e 1740. Um dos ol>jetivo.s, na límb 
taçao do numero de escravos trabalhadores a íiOO, .sul) o .sistema de 
contrato, m reduzir o risco dos roubo,s e coritral)ando cie diamantec, 
J.Jali por diante, eram riuase .sempre um feitor branco - - ou nmlato - ' 
que vigiava cada oito escravos negros, mas êstes últimos ainda acha¬ 
vam formas de fraudar seus empregadores, embora só lhe.s permítis.sem 

«nt» SSll":'"" 

O.S cscravo.s tinham que trabalhar curvados, de frente pura sim 
capataz, de forma a peneirar o cascalho nos algiudare.s e atirar para 
tora 0 referido cascalho enquanto apanliavam o.s diamante.s. Tinham 
que trocar de lugares, frequentemente, uns com os outros, a fim de im. 

'^•^«mdiflo m,„, inom 

te de pedras ou na terra, Me.smo assim, êles,sabiam muitas vezes ideu ■ 
ficar 0 lugar exato onde haviam ocultado um diamante, e voltar, prm 
gido., pelas sombras da noite, p,,ra rcmperá.lo, A primeira 
que os trabalhadores velhos, entre os escravos, eiisliiavatn aos nwkmip.w 
ou recem-chegados.^era a forma de roubar diamantes. “A cujo fini 
Ds exercitao com feijoens, ou grãos de milho, os quac.s atirão de Imm,. 
para a bocea, e deste modo se habituão a receberem-no,s nella pura n, 
engolirem. Ensmavam-te também a destreza das mão.s e „utro.; 
estratagemas que lhes po.ssihilitavam esconder os diamantes entir o; 

à hôca, ipiundo l!.e.s liiavam 
os olhos de cima. O.s Negros palrnão os diamantes atlié coin os dedn, 
<lo.s pes, aonde o.s conservão algiias vezes honis inteiru',, <■ ,r; InT. 
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nellas para as senzallas” Outro estratagema favorito era enfiar o dia¬ 
mante numa narina, ao aspirar rapé ou fingindo aspirá-lo. Os escravos 
também deixavam crescer muito as unhas, de forma a esconder diaman¬ 
tes pequenos dentro delas, e recorriam a muitos e engenhosos métodos, 
complicados demais para serem descritos aqui. Engolir diamantes pa¬ 
rece ter sido seu recurso predileto. Quando um escravo era suspeitado 
de tal coisa, fechavam-no num quarto forte e davam-lhe violento pur¬ 
gante de pimenta-malagueta (17). 

Quando um negro encontrava ura diamante que não tinha pos¬ 
sibilidade de ocultar, erguia o corpo, batia as mãos, e então levantava 
os braços para cima e para os lados, mantendo a gema entre o polegar 
e 0 indicador. O capataz, então, tomava-lhe a pedra e colocava-a numa 
vasilha que conservava pronta para receber todos os diamantes encon¬ 
trados num dia de trabalho. No tempo de Mawe, os escravos recebiam 
um boms, de acordo com o tamanho dos diamantes que entregavam. 
Assim, 0 feliz descobridor de um diamante que pesasse uma oitava (17 
quilates e meio), era "coroado com uma grinalda de flores e levado 
em procissão ao administrador, que lhe dá sua liberdade, pagando seu 
preço ao dono dêle. Recebe, também, um presente de roupas novas e 
tem permissão_ para trabalhar por conta própria. Quando uma gema 
de 8 ou 10 quilates é encontrada, o negro recebe duas camisas nova.s, 
um terno completo, com chapéu, e uma bonita faca. Para pedras me¬ 
nores, de pêso comum, prêmios proporcionais são dados”. Apesar de 
todos esses incentivos, Mawe notou que a alimentação dos escravos 
era pobre e escassa, “e era outros respeitos tratam-no mais duramente 
do que os dos demais estabelecimentos que visitei”. Seus donos, pelo 
coiUrano, vivem de maneira confortável, jantando, diariamente, “pro¬ 
fusão de excelentes viandas, servidas em fina louça Wedgewood, e a 

efsS deirasl”' corresponde a esta parte 

Mtóíaíw tais condições são aplicáveis ao período an- 

iior, do qual tratamos aqui. O Arraial do Tejuco, nos seus dias 

ri bom dinheiro com a mineração de diaman- 

te, e uma forma ou de outra. Quanto à Bahia, Rio deVeL, Ouíò 
Preto e outros lugares, considerável porção de sua riqueza era ffasta 
ostentação de suas pessoas foi veeLm 

.-i-rsrsíísx-Ss 

™ ditr q® habitão no mei arakl 

Z 1 ^' escandalosa, que nâo se contentando de anda- 
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ueixar o jjiscrito de berro cio hrio dentro de oito om», pus.sacios o.s quais 
seriam presa.s, e sua nciueza confiscada. O Ouvidor e o comandante í 
dos dragões estavam especificameiiíe incumbido.s de ver (lue essas or- ^ 
deus fôssein obedecidas sem falta. ^ : 

_ O resultado dessa campanha moralizadora não foi registrado, mas ^ 
a julgar pelo que aconteceu depoi.s de é(lito.s idênticos terem .sido pro- ^ 
mulgados em outros lugares, provàvelmente teve apenas um efeito ' 

célebre.s figuras na Instória' 
do Distrito Diamantino é Frantisca da Silva, ou Xica da Silva, corno ■ 
ate hoje costumam chama-la. De início uma escrava mulata, t()rnou-.Stí i 
amante primeiro de um cavalheiro local, e depois do milionário coit- ^ 
tratador de diamantes, o doutor em leis João Fernandes de Oliveira ^ 
que floresceu durante a segunda metade do século XVIII. Sobre aquela ^ 
amante de ez tombar depois que o seu primeiro dono a libiteu 
a pedido dele tudo_ quanto os capricho.s daquela mulher pretende- ^ 
ram. Ja que da jimais tinha visto o mar e desejava saber como era ' 
um navio, hernandes de Oliveira coicstriiiu um lago artificial e um ’ 
modelo grande de navio, com mastro.s, velas e armação, guarnecido 
TanS ^ <iw- 0 podiam inarmbrar na água. 

1 cujo local 

ih. ^ ^ banquetes digno,s ^ 

da mulher ? ín,7 í'‘»»ador em honra ^ 

da mulher. L inutil dizer que mnguera mais .se podia permitir tais ^ 

extravapncias a (|ue sc dava o contratador milionário, também genero- 
em 7; « “wbilador de igrejas, mas os que tinham feito fortuna ^ 

ra Ttjucü ve,s lam-se conforme a mais alta moda européia e impor- ^ 

m nS mobiliário, Ve 

base ‘Pm fmiciomm à 

base de contmlo, foi exercido pelos seguintes chefes (20), 

1) 1/1/1140 - 31-12-1743 ~ Jote Fmfflde. de OUveta & rmnel» Ket- : 

2) 31-1^1145-»Femma'eMeOllvelm&Frana^^^ ; 

i I 

31-12-1762 - Mo Fernandes de Oliveira e seu filho, advo- ^ 
6) SI inm íioine. ' 

1/1/1763 - 31-12-1771 — Dr. Mo Fern8nde.s de Oliveira, i 


3) 1/l/m 

4) 1/1/1763 

5) 1/1/1769 


Durante êsse período os .seguintes resultados foram oldidos: 


Primeiro .. 
Segundo., 
Terceiro.... 
Quarto .... 
Quinto .... 
Sexto. 

Total ... 


Biamanies utiraãos Preços áe venda 
(era quilatea) 


Pago à Corwi 


134.071 

177,200 

164.679 

390.094 

106.410 

704.209 

1.666,689 quilatai 


1.606:274$037 

l,807:742$fl37 

1.43fl:018S987 

:í,(325;68(1$8HII 

929:47(31760 

6.108;67{)$lí3:3 

16.616:4031002 


676;804$43l! 
7r).6:a7.5$72(j 
<ÍÔ9:r)2(]$4(i.6 
!)H:fl21|424 
320:8291972 
l,46H:(i6:i|$8:i 
4. (!44:11111688 
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Além dos diamantes ilicitamente conseguidos pelos garimjxnros 
e calhambolas, todos êsses contratadores eram culpados de fraudar a 
Coroa em menor ou maior extensão. Embora o número de escravos 
em trabalho, de cada vez, fôsse limitado estritamente a .sei.scentos, 
muitos outros eram empregados para a procura de diamantes, .sob o 
pretexto de que estavam apenas ocupados em limpar o terreno, em 
rachar lenha, em transportar provisões, e outras coisa.s assim. (Is crí¬ 
ticos do sistema alegam que tanto quanto quatro mil escravos eram 
empregados dessa maneira, mas nisso, com certeza, há exagero. As 
autoridades, em regra, eram competentes e severas, e é duvído.Sf) (pK; 
os contratadores pudessem empregar sequer a metade de tal número 
sem serem descobertos. Outro estratagema ilegal de que se faziam cul¬ 
pados os contratadores, embora também não o fossem na escala alega¬ 
da, era a de mineração de diamantes em riachos e ribeirões que não 
estavam incluídos nos limites a êles franqueados. Finalmente, eram 
acusados, também, de comprar ilicitamente diamantes dos garírnpeiro.s 
e mesmo de seus próprios escravos, nas lavras oficiais, 

Do ponto de vista dos habitantes do Distrito Diamantino 
embora a Coroa não tivesse o mesmo - os melhores anos foram ns 
do contrato com os irmãos Caldeira. Felisberto, o mais velho e mai.i 

áe que "lôbo não come 
loto , fechava os olhos as atmdades dos contrabandistas, quando não 

“rSdo TT" '‘f' “r”*' o^I"tcndcnte 

llu-, . . «ineficientes vaietudinários 

ZLI -P- ™ ™s‘w»mnte capacitado I)r 

fephad Pires Parénho, e isso ievou a administração a uma frouX 

™i®“> nntiga faraliia paiiiista 


ros, para Lisboa, onde seria inlrarln ® íer* 

«luando 0 grande terremoto do^dia de^Todr 

<luziu sua prisão, e a S Ztdtlrt 

guarda - embora ainda agrilhoado ^ sem 

'se> dramàticamente, diante do todo apresentou- 

* carvaiho (^'ta* MÍqSVetlluíí 

gamento rápido. Não consptm ,, P6<í'«<io justiça, e jul- 

fe, não voitou à prisão, sendo-ihêTetSf'® 

* ‘ - £ *isa';s4:,'r £s; 
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puloso rival, que garantira o quarto contrato, também terminou ii vida ^ 
na pobreza, mmto.s anos depois, ma.s seu filho e .sócio no quinto con¬ 
trato, 0 protetor de Xica da sSilva, con.segiúti obter o melhor de iimbo:* 
os mundos, ficando famo.so como o mais rico vassalo da Coroa iior- 
tuguesa, quando morreu em Lj.sboa, ao fim do século. A dramática 
ascensao e queda da família Caldeira foi por muito tempo relembrada 
no berro do Frio, como exemplo proverbial da incerteza da íiisititnde 
terrena (22). 

0 episódio Caldeira Brant levou a outro apertão da íarraxa por 
parte da Coroa, em 1753. Em agosto daquele ano foi promulgado um 
decreto pelo qual o Rei — ou antes, o futuro Marquê.s de Pombal em 
seu nome ^ animciava qiu; tinha tomado o contrato do comércio de 
diamantes debaixo da minha Real e imediata Proteçcão”. Ês.sc preâm¬ 
bulo ommo.so era seguido de dezoito cláii.sulas, contendo, entre cniíros, 
os seguintes estatutos: ninguém poderia minerar, comprar, vender, 
íran.sportar, ou tratar com dianiíuites em bruto em Portugal e em .seus 
domínios de ultramar, ,scm uma permi.ssão por escrito do contratador ao 
qual fo.s.seouío_rpdo o monopólio exclusivo. Nos casos em que tal 
lenosse infringida, não se faria distinção entre dirctore,s e auxiliares, 
pois todo.s receberiam o niesmo castigo, tratasse tal castigo de pri.são 
perpétua, dez anos de exilio em Angola, ou algo igualmente .severo. 

Ü.S informantes recebiam giirantia de que as provas que apreserita.Hseni 
seriam conservados no mais e.stnto .sigilo. Os escravo.s informímíe.s 

quantia cm dinheiro (lue lhes pos.sil)ilitasse reiniciar a vida. Otialquer 

DhmSn ‘T ou sair doljistiito 

Diamantino, devem submeter-.se a rigorosa inspeção alfandegária, e 

^ ««l>í5tancial pelo tempo que lhe permitissem ali perma¬ 
necer. Aquela provasao apliçava-.se, igualmente, a credores (lue pro- 

poderia contimiar a 

residir no Distrito Diamantino .sem que se soubes.se ter ali, pfiltlica- 
permanente. E o Intendente e.stava de núvo aii - 
tonzado a expulsar qualquer pessoa contra a qual o contratador tive,s - 
se a mais leve sirspeita. Só pe.ssaas de caráter impoluto teriam licença 
pam dingir ho.spedaria.s, tavernas, lojas e ouíro.s e.stalidecímentos co- 

m tórn ^ Diamantino e num raio de cinco léguas 

em torno dele. Tais licenças poderiam ser cassadas e o bwiefiilírio 

0» tribunal de lei. 

algum tomaria conhecimento de qualquer caso ligado ao contniío de 
d™tes, tudo qpto com êlo L lílacionasse triando n'™ 
consideração e decisão diretas da Coroa (23). 

nlTnif r* '''^^'ttsil i)t,r uma barrd,,* i,.,al . 
Ífn rlf m’ ^”u' inu us fH-dia • >■ íijt.l,, 

da Grande Muralha da China. Mesmo assim, a (Arua .si,ei;, o,'. ■ 
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achava satisfeita com sua parte dos lucros, embora João Fernandes 
de Oliveira, o môço, não tivesse razão para se queixar de seus ganhos 
como contratador. Em 1771, Pombal deu o passo derradeiro, abolindo 
0 sistema de contrato. Daí por diante as minas de diamantes foram 
trabalhadas diretaraente em_ benefício da Coroa. Êsse passo final foi 
0 mais opressivo de todos, simbolizado pelo Livro da Capa Verde, que 
continha_ o Regimento impresso para a administração do Distrito 
Diamantino (24). Embora consideravelmente atenuado depois da 
Proclamação da Independência do Brasil, em 1822, os últimos vestígios 
da Real Extração, que tal era o nome do monopólio da Coroa, não 
foram abolidos senão catorze anos depois. 

Tanto sob o sistema de contrato como da Real Extração, os diaman¬ 
tes guardados nos cofres do Tejuco viam-se mandados anualmente com 
uma escolta de destacamento de dragões, para o Rio de Janeiro, onde 
eram embarcados era navios de guerra, rumo a Lisboa. Ali, as melhores 
e maiores gemas ficavam reservadas para a Coroa, e o remanescente 
era vendido em lotes, a intervalos cuidadosamente calculados, para 

uZ r““ «FefJ- 

das asa mais .mportentes do ramo, em Londres e Amsterdam. 
^e l/w a 1755, os contratadores de exportação eram Bristow, Ward 

De 1757 a 1760, John Gore e Josua Van Neck mm 
praram 115 659 quilates, avaliados em 1.067:19^50 de 1761 a 1771 

prmapais compradores, nas alitras do fira do s&ulo “ 

Mrtafe r ' * de diamantes brasileiros ex- 

prodiEidof licite on™dSL7ra 

bandeados para tora do nais nnis hnt^ *”t>d!ide de diamantes contra- 
tinham tôdL as rart »sS ™ “T*"' ““ 

Ções. John Mawe, escrerado emSTí! “ .'“i'''!® 

'■há forte opinião pre"» “tilTdl 
descoberta das minas uma mwntiri,,! aeciarar que, desde a primeira 
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quilates de diamantes, no valor de cinco milhões de cruzados, Acres* 
centa que a frota de 1733 trouxera mais ou menos a mesma quantidade 
*'que é quatro vêzes a quantidade que liabitiialmente vem da índia’'i 
Durante 0 que se pode chamar período “livre para todos”, antes da 
proibição da mineração e da instituição do sistema de contrato, a super* 
produção do Brasil levou diamantes de excelente água a serem vendidos 
a 2$400 0 quilate. Se no.s voltarmos para as cífens oficiai.s das remes- 
.sas legais de diamantes para Lisboa, veremos que 0 total do.s que fo¬ 
ram exportados do Brasil durante 0 período do.s contratos somam 
1 666 569 quilates, e durante a Real Extração chegam a 1354770 qui-, 
lates. Infelizmente, não há verificação garantida de tais cifras, pois 
que 0 original do Livro das Entradas dos Diamantes Para 0 Cojre, man¬ 
tido na sede de Tejuco, aparentemente não mais existe (26). 

Não há, portanto, forma de estimar com meticulosidade 0 total 
da produção dos carapo.s diamantífero.s bra,sileiros no século XVIII —■ 
nem mesmo hoje, afinal. Mas, de.sde que os preços não caíram de nôvO; 
até os nívei,s predominante.s entre 1731 e 1735, pode dizer-se que 0 
regime de ferro do Distrito Diamantino pelo menos em parte alcançou 
seu propó,sito declarado de manter 0 contrabando baixo e os preços 
altos. Que isso foi olitido à custa do.s infelizes habitantes do Sêrro do 
Frio, está abundantemente provado noa relato.s de Mawe, Saint-Hilaire,: 
e de todos o.s demais ob,servadores que puderam entrar naquela terra 
proibida. Tal região, artificiajmente isolada, não foi tanto um exemplo 
do “mundo que os portugueses criaram" como de um mundo cuja ^ 
criação o.s portugueses não puderem evitar (27). 


IX. AS VACARIAS 


Ouro e diamantes foram os produtos mais famosos do 
Brasil durante o século XVIII, e ambos representaram grandes fato¬ 
res na conquista do sertão, mas o gado também teve contribuição igual¬ 
mente importante, embora menos espetacular, no avanço para oeste por 
parte dos colonizadores, A cana-de-açúcar foi a principal responsável 
pela colonização do litoral; ouro e diamantes formaram a sedução 
principal de Minas Gerais e Mato Grosso; a busca de escravos amerín¬ 
dios, de prata, e esmeraldas, impeliu os paulistas ainda mais para den¬ 
tro do interior, mas os vaqueiros e criadores abriram a maior parte 
do resto do Brasil, sem incluir nesse resto o Maranhão. A criação de 
gado e a instalação de fazendas não tomaram as mesmas formas em 
tôda a parte, desde a Ilha de Marajó, no estuário do Amazonas até a 
margem setentrional do Rio de La Plata, mas os limites deste capítulo 
não permitem discussão pormenorizada das variações regionais. Por¬ 
tanto, vou manter-me principalmente em três regiões-chaves na pe¬ 
netração da região interiorana brasileira: o vale do Rio São Francisco, 
no centro; a região do Piauí, no norte; e a do Rio Grande, no sul. 
Antes de estudar cada uma por sua vez, uma palavra devo dizer sôbre 
0 sistema de posse de terras e sôbre a posição dos latifundiários no 
sertão, 

Uma das leis mais famosas do Portugal medievo, foi a Lei das 
sesmarias^ ou lei para redistribuição de terras, decretada pelo Rei Dom 
Fernando I, em^ 1375, O objetivo dessa lei era melhorar a produção 
agrícola, redistribuindo terras que não estivessem efetivamente ocupa¬ 
das nem adequadamente cultivadas pelos seus donos, dando-as a ou¬ 
tras pessoas que as tratassem como convinha (1). Com o correr dos 
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tempos, 0 sistema de sesmarias foi transplantado para o Brasil, em 
1S49, quando o cinturão litorâneo estava dividido, administrativameute, 
em certo número de capitanias, algumas das quais (tal como a da 
Bahia), eram conservadas pela Coroa, e outras, como Pernambuco 
por donatários. O Regimento do primeiro governador-geral especifi¬ 
cava que “não dareis a cada pessoa mais terra que aquella que boameii- 
te e segundo sua possybilidade vos parecer que poderá aproveitar", mas 
tal restrição permaneceu letra morta desde o início. Os delineadores do 
ato original de 1575 haviam pensado em outorga de tratos relati¬ 
vamente pequenos de terra, que pudessem ser adequadamente cultiva¬ 
das por um homem e sua família, ou por um pequeno proprietário com 
0 auxílio de trabalhadores assalariados, e tinham desencorajado o uso 
de mais gado do que o estritamente necessário para a aração e para 
0 carro_-de-bois. Na Bahia e em Pernambuco, por outro lado, cartas de 
sesmana eram dadas, frequentemente, pelas autoridades coloniais a 
senhores de terra latifundiários das cidades litorâneas, que reclamavíim 
imensas areas do interior nas quais permitiam que seu gado ficasse à 
solta, quase selvagem. Êsses proprietários de terras podem ser dividi- 

arnilia Ravasco, que se manteve na Secretaria do governo do Brasil 
durante duas gerações, gastava todo ou quase todo o seu tenirio^ L 

õS? ® punha os olhos em suas propriedadls mais 

distantes. O segundo, do qual Francisco Dias d'Ávila (pág, 203 e se- 

representante típico,^dfvidiam seu 
tempo honestamente entre_suas sedes numa cidade costeira, ou em .suis 
vzinhanças, e suas propriedades no interior remoto. O terceiro tino 

Cachoeira, e de Jacobina para Reconcavo, desde 

rio. Uma das maSnlL ! ^ f ao longo do 

Mathias Cardoso, que recebera° Arraial de 
do gado, cujo lug^ setaSl. T P* e barão 
Conforme vimos no capítulo IT ao+ de Morrinhos. 

trilhas que ligavam a SSão Francisco, e as 
tanoa na corrida do onro de Minasfei^^'^’ *°™' “P”'" 
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Foi exatamente nessa ocasião que a Coroa começou a compreender, 
obscuramente, o que estava acontecendo nos sertõe.s do Brasil, e eS' 
forçou-se para remediar a situação através de leis. Um decreto régio 
de 27 de dezembro de 1695, estipulava que. no futuro, iima pessoa, 
individualmente, não poderia receber terra que medisse mai.s de quatro 
léguas de comprimento por uma de largura, Sesmarias de grande ex¬ 
tensão, que já tinham sido outorgadas, não teriam tal outorga revogada 
SC fossem utilizadas como deviam ser. Dois anos depois, outro decreto, 
de 7 de^dezembro de 1697, reduzia o máximo da área de uma sesma¬ 
ria a três léguas de comprimento por uma de largura, com um espaço 
de uma légua entre cada sesmaria, E.ssas medidas foram mantidas em 
terceiro e mais vigoroso decreto, promulgado no dia 20 de janeiro de 
1699 (2). Em termos que faziam lembrar a Ld das sesmarias origina!, 
dc 1375, aquêlc ato legislativo ameaçava os proprietários de terra de 
expropriação dos terrenos que não pudessem ou não quisessem cultivar, 
em benefício de outras pessoas que isso fizessem. O preâmbulo dê.s.se 
decreto declarava que uma das razões iirincipais do exíguo povoamen¬ 
to do sertão brasileiro, era a atitude de cão que nem come nem larga 
0 osso, assumida pelos grandes iiroprictários de terra.s, os poclero.sos do 
sertão. .Esses magnatas apenas cultivavam uma fração de .suas vastas 
propriedades, mas não deixavam ninguém mais cultivar as terras vazias, 
a não ser os que pudessem suportar as de.spesas do cultivo e ainda 
pagai uma renda anual ao dono da terra (3), Conta-nos Antonll que 
os tratos de terra assim cultivados mediam uma légua de extemão e 
davam renda anual de 10$000. 

Outro édito promulgado na mesma ncasião 19 de janeiro de 
1699 — referia-se a pes.soas podtifosas nos sertões dessas capitanias 
gerais fazem algnas vexações aos pobres e inizerávci.s, que com temor 
se não atrevem a^queixar.” A Coroa ordenava ao governador-geral 
que investigasse esse assunto cuidadosaniente e agisse com rapidez 
contra os magnatas territoriais, (pte fossem considerados cuIpado.s dé 
tais ações, forçando-os a restituir tudo quanto tivessem adquirido ile¬ 
galmente (4). Não eram apenas os pobres e os humildes, alias, que se 
queixavam da tirania dos “poderosos do sertão”. Mis.sionários capuchi¬ 
nhos e jesuítas também muito tinham a dizer nesse caso, particular- 
mente no que se referia aos maiores Iatifumliário.s da Bahia. Estavam 
e es na família de Dias d Ávila, a Casa da Torre, como eram seus 
membros coletivamente chamados, por causa de sua mansão de pedra, 
em forma de castelo, que ficava a umas trinta milhas para o norte de 
►Salvador, Talvez fôsse, aquêle, o edifício mais irajinneníe da sua csjié- 
cie no Brasil, a julgar pelas suas ruínas impressionantes dos dias nre- 
sentes (5). ‘ 

Que nada teve de eficaz a legislação da Coroa iio sentido di.* 
flommar a fome de terra dos barões do gado, prova-o sua inútil e fre¬ 
quente repetição aíravé.s do .século XVIII, e também o relato clássico 
de Antonil, de 1711 (6). O jesuíta possuía informação .segura de fine 
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havia, então, mais de quinhentas fazendas grandes ao longo das mar¬ 
gens do Rio São Francisco e seus afluentes. O interior da capitania 
da Bahia continha mais de meio milhão de cabeças de gado, e os ser¬ 
tões de Pernambuco mais de 800 000, “ainda que destes se aproveitão 
mais os da Bahia, para onde vão muitas boiadas, que os pernambu- 
canos.” Antonil garante-nos que aproximadamente todo o gado criado 
nas regiões da Bahia, e muito do de Pernambuco, pertencia às princi¬ 
pais famílias latifundiárias, as dos Dias d’Ávila da Casa da Torre, e 
aos Guedes de Brito, da Casa da Ponte. O leitor deve recordar-se de 
que Manuel Nunes Viana conseguiu fama e fortuna como agente ou 
administrador das fazendas de criação que pertenciam à herdeira de 
Antonio Guedes de Brito, no vale do Rio São Francisco. Antonil deve 
ter exagerado um tanto, pois conhecemos, ou iremos conhecer, outros 
proprietários que tinham bens enormes, tais como João Peixoto Viegas 
Mathias Cardozo e Domingos Affonso Mafrense. Entretanto, as terras 
pertencentes as casas da Tôrre e da Ponte eram, iiidubitàvelmente, e 
por grande margem, muito maiores do que as demais; e a elas visava 
em especial, a legislação da Coroa (7). 

200 f?000 eírT’ <^ontinham de 

m z 1000 cabeças de gado, e quando esses currais eram reunidos 

em frendas, uma so delas podia conter 6000 a 20 000 cabeças. A 
cmçao dessas tendas fomeaa gado em pé para as cidades do litonl 

PTO os prospetos arraiais mineiros de Minas Gerais, e aigum dêie”a 
mesmo parado norte, para o Maranhão. Havia ped do conlnte de 

podería chamar a Idade do Couro As^nori!?^^ 

tinham — de suas cabanas spnc ,1 e camas — quando as 

alimento, sua aradu^^^^ Para o 

das outras coisas que usavam, eram tetas ™ S*' ° 

peles curtidas. Sua alimpntorvL • • parfe, de 

pois as zonas de criação de gadoS?^ ® 

0 cultivo da mandioca ou do^ milho rf^^íl^^^^^^^^^^/pfopriadas para 
bém era feito, de vez em ou nd 1 inferior, tam- 

manteiga(8). 

o„ iiegahiien.. _ terra 

bitnado à nova localidade, o que Sva“dmora“ 

O emprego de vários cap tazes Pouco e exigia 
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haver dois ou mais, quando a propriedade era maior. Cabia-lhe mar¬ 
car os bezerros, proteger o gado contra o ataque do.s animais selvagens 

ou dos ameríndios hostis ■— curar-lhe as doenças, cuidar de que; 
não se perdessem, e de que tivessem pastagem e água suficientes. Estai 
última não era tão fácil de conseguir como parece, desde que, fora da 
vizinhança próxima do rio, a região era na maior parte caatinga, cres¬ 
cendo ali apenas rara e pequena vegetação espinhosa — a não ser 
na estação das chuvas, quando acontecia haver inundações. O vaqueiro 
levava existência laboriosa e saudável, e, era geral, nada ganhava pelos 
primeiros quatro ou cinco anos em que ficava num sítio. Então, pas¬ 
sava a receber um de cada quatro bezerros nascidos, podendo nutrir 
a esperança de um dia iniciar o negócio por sua própria conta. Cos¬ 
tumava fazer isso, alugando ura trato de terra do proprietário para 
0 qual trabalhava. Os vaqueiros podiam ser de pura raça européia, 
africana ou ameríndia, mas os mestiços predominavam. Formavam um 
grupo social sadio e confiante em si próprio, intensamente orgulhoso 
de suas habilidades especiais, e intensaniente desdenhoso dos citadinos 
e de seus salários, 

Ficando os sítios dos sertões da Bahia e de Pernambuco situados 
a centenas de milhas dos seus mercados litorâneos, o gado era levado 
até os portos de mar, o que representava semanas, muitas vêzes meses 
de estrada. Uma boiada podia contar de cem a trezentas cabeças de 
gado, e Antonil nos faz uma vívida descrição das que eram enviadas 
ao Recôncavo, vindas da região do Rio São Francisco. Alguns dos 
vaqueiros cavalgavam na frente, cantando ou cantarolando, enquanto 
os outros guardavam a retaguarda e vigiavam para que os animais não 
se extraviassem. Quando chegavam a um rio, um dos vaqueiros cia 
frente, pondo huma armação de boi na cabeça, e nadando, mostra às 
rezes o vão por onde hão de passar.” Êsses homens eram pagos cora 
salarios que variavam de acordo com as distâncias percorridas por êles, 
mas eram descontados num tanto por cabeça que .se extraviasse. Tais 
boiadas chegavam a Salvador quase que semaiialmente “e em alguns 
tempos do anno há semanas, em que cada dia chegão boiadas,” Embora o 
gaclo, depois cie sua longa e exaustiva viagem através da árida caatinga, 
pudesse ser engordado iias pastagens próximas da cidade, não parece 
que isso tenha sido feito cora freqüência. Queixas quanto à magreza 
dos animais são muito comuns, e Dampíer escreveu a êsse respeito, 
na Bahia, em 1699: “Sendo Quaresma quando aqui cheguei, não foi 
possível comprar carne alguma até a véspera da Páscoa, quando um 
grande numero de bois de corte foi abatido imecliatamente nos matadou¬ 
ros da cidade; homens, mulheres e crianças para lá se dirigiram aos 
bandos, alegremente, a fim de comprar, e uma quantidade enorme de 
caes, quase mortos a fome, seguiu-os, e para êles é cjue a carne parecia 
bastante apropriada, por ser tão magra” (9). 

Entre os perigos da vida do vaqueiro e,Htava o de ataque por parte 
dos ameríndios hostis, principalmeníc nas regiões fronteiriças qm: iirio 
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tmham sido convenieutemente pacificadas, ou onde os missionários não 
se haviam estabelecido com segurança. Êsses ataques não eram muito 
frequentes ao fmdar do século XVII, nos sertões da Bahia, pois havia 
muitos anos que trabalhavam ali os missionários. Quando se davam' 
eram, quase sempre, provocados pela fome, ou então pela avidez dos’ 
barões do gado, que cobiçavam até mesmo as terras que a Coroa dei¬ 
xara de lado para a manutenção das tribos cariris amigas e para os 
missionários que as orientavam. Frei Martin de Nantes dá-nos mm 
narrativa vívida das dificuldades dos missionários capuchi 
relaçao a Francisco Dias d’Ávila, o chefe da Casa da Torre f 1645-95) 
Fm uma expedição punitiva aquele homem massacrou cerca de 500 
pnsioneiros ameríndios, que se tinham rendido dois dias antes sob 
promessa de que teriam poupadas as suas vidas. Tal atrocidade não 
0 a unica desse tipo, e os relatos do missionário estão cheios de ciiiei 
xas contra a conduta, ou antes, contra a má conduta da família Dias 

rt'}/ as "damas da Casf da 

^'zeram caso omisso da autoridade da Coroa e do prestígio da 
Igreja, ordenando aos seus vaqueiros que exoiihncQPm «o • ^ 
violentamente, de suas missões ao longo do Rio São Francisco 00) ’ 
Apesar dos excessos da família Dias d’Ávila e de outros ondom 

poupou críticas aos erro. í 7 “ , “ s 

nosVenociiílLTC^^^ 

•oujours dans toa e7«f 

apportatdesguitoresrtvSL ” r V 9“ 

■notets, et qui tirent même plusieu "ct ° dTfc f 
grande rejouissance”. As orincinat« íp!? 
a Semana Santa, também eram Listidar^^^^® religiosas, tais como 
comportados de ambas as raças (llf^ P®^ ?rupos grandes e bem 

séria e o'SmtmSTsanguf^^^^^^^ 

de colmas que ondulavam, delicadameiS f\^^°íi 
atavessada, por alguns bandos erntit?' penetrada, e talvez 

dios e de metais preciosos, na príme ra A ^ ,escravos amerín- 
esses aventureiros transitórios nias 

passagem. A região entre os rio pLS 

nos t^arnaiba e Gurguéia foi penetrada 
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pela primeira vez com intenções colonizadoras pelo paull-sta Domingo.'? 
Jorge Velho, em 1671. Combatente e caçador fíuuo.so de ameríndio.H, 
que mais tarde tomou parte vanguardeira na destruição do quilombo 
dos Palmares,^ foi descrito pelo Bispo dc Pernambuco no.s seguintes e 
poucos lisonjeiros termos: “Êste homem he um dos mayores selvagens 
com que tenho topado; quando se avistou comigo trouxe consigo lin- 
goa, porque nem falar sabe, nem se differença do mais barbaro Tapuya, 
mai.s em dizer que he Cliristão, e não olisíante o liaver.se cazado de 
pouco, lhe as.sistem sete Indianos concubinas, e daqui se pode inferir 
como procede no mais.” 

O pioneiro paulista, após sua participação nas campanhas de 1687-; 
97 contra as tribos rebeldes de Açu e os negros dos Palmares, instalou-^ 
se com seus partidários imediatos nesta última região e não voltou ao 
Piauí. A pacificação — embora se mostrasse temporária —• da maior 
parte do Piauí, de 1682 a 1710, foi trabalho de Domingos Affonso, 
quem davam o sobrenome ora de Mafrense, ora de Sertão. O primei-; 
ro era devido ao fato de ter êle nascido em Mafra, Portugal, e o .se- 
gundü por ter passado a maior parte dc sua vida como pioneiro e lu¬ 
tador, criador de gado no que então era o Extremo Oeste brasileiro. 
Sua primeira aparição notada foi em 1671, quando o encontramos 
embpra imigrante recente, pedindo sesmarias no sul da capitania dá' 
Bahia. Em meados dos setenta do .seiscentos, estava associado com 
Francisco Dias d’AviIa nas expedições punitivas (ou incursões es- ^ 
cravagistas) contra as tribos hostis do Rio São Francisco. Ali se' 
estabeleceu, na fazenda chamada Sobrado, entre Sento Sé e Juazeiro, 
de onde penetrou até as cabeceira.s dos Rios Piauí e Canindé. ’: 

_ Quando da época de sua morte, em junho de 1711, tinha êle do- ^ 
minado e escorraçado para longe a maior parte das triho.s da região ' 
banhada por aqueles dois rios, e suas fazendas estendiam-se para oeste, i 
juntando-se com as que Domingos Jorge Velho fundara entre o Gur- i 
gueia e o Parnaíba. Em seu tc.staraento e enunciação de suas últimas 
vontades. Domingos Affonso declarou, orgulhosamente, ser “senhor 1 
e possuidor da metade das terras que pedi no Piauí, com o coronel Fran- i 
cisco Dias de Ávila e seus irmãos, as quaes terras descobri e po- i 
voei com grande risco da minha pessoa e considerável despesa, com ; 
adjutório dos sócios, e sem elles defendi também muitos pleitos que I 
se mouvermn sôbre as ditas terras ou parte delias.” As fazendas que 1 
tanto lhe tinham custado etn sangue, dinheiro e litígios, deixava aos i 
jesuítas do Colégio da Bahia, fazendo-os .seiis herdeiros utiiver.sais. 
Havia trinta propriedades jesuítas em 1739, contendo aproximada- 
mente cem léguas de terra, na qual pastavam 30000 cabeças de gado 
e 1 500 cavalos, com 164 vaqueiros para cuidar dêles (13). 

_ Temos pormenorizada descrição do Piauí pioneiro em 1698, de- ^ 
vida a pena de ura padre secular, Miguel dc Carvalho, que afirmou 
ter atravessado toda a região colonizada dentro dos quatro anos pre- | 
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cedentes. Faz a lista, pelo iionie e com o número r!,* Hcsipann-r,. de 
129 fazeiKks, todas situadas ao longo de vários rios e f iluií.tfs, 
continham um total de 441 pessoas, incluindo '‘brancos, .Vegro',, himlio/ 
Mulatos e Me.stiços”. Além {lêstses, havia certo mmicfo dl* jícssoíis vi¬ 
vendo sozinhas junto de nascentes isoladas, lagos ou pàiiimuis, Mm 
acampamento de paulistas com seus amerítidios domcsf irados, 'rtrtjas 
essas categorias reunidas constituíam uma comimidade de ‘ijO 
cristãs, Dos quase ISO fazendeiros qne .são citados uomiiialinenie. sú 
um dêles, braiico, era casado, e muito iKnicas mídlirirs Itraticas.* de 
qualquer espécie, são mencionadas. 

Tôda a terra era propriedíuh* ..pelo menos assim aiirmavam 

êles — de Domingos Aífonso .Serl,ão e í/onor ÍVreira Matitdm;* a 
maior parte, contudo, era alugada a fazendeiros, rm trm-a de um p;|. 
ganiento anual de lOfOOO [lor sitio, Havia, de li,''íf)tííi, uiu.a ♦ii<»fància 
de duas ou três léguas entre cada sítio, e {wiieos dtiaules tirdiam mais 
de dois ou três homens de cór para njudádos, muitos di'íjHmdo atíPii r 
de um. _ Quando um homem deixava um sítio |«ra se iM.rsiar .kÍ 
conta, tinha qne entregar ao tloiio o mesmo númefu de caU-eas de jr idi* 
que encontrara ao chegar, conservando para st uma de i^id;» onlltro 
que excediam da conta, deiioi.s dt* pag.ir os dizímoí rorresimndrmfs 
Comem estes horiienz só carne de vaca com laíwlníos e abun mel 
que tirao pellos paus, a carne ordtnari.uiseníe st* «mie 
nao hapanelbs era que se coza. kliem agoa é potios r srmpre 
turba, e muito asalitrada ; os tires s.ão muitos gro^tts r jmícíi satlíos 
desta sorte vivem estes mizeraveis homens ywtinè, mmm r ittrrmil 
do Tapuyas ’ O Padre Carvalho critica r« «tkmtcs jwtr 
raelhw uso de sua terra, que ele considerava í»teririafmfrite rmnm fértí 
Citava, por exmiplo um paulista emjireenlkdor. «ue mlüvm m t 
dioca, arroz, milho, feijao, bananas e hatitsw em afitititliocia As %écai 
devastadoras que aflijirara o Norde.s(e do Brail m\ tniervabs fre- 
quentes desde o ultimo quarto do século K Vlíí em émm, llo «rrrrt.tf 
íej sido tao mas no Piam quanto m torijnram pciiteri«mi«t!e Ai»,!-. 

SípSiaS.SS: 

1697, como vivendo com quatro mm *tí ^«m 
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vel do Piauí ainda não fura pacificada em 1712-13, quando uma re¬ 
volta geral dos “tapuais do norte’' envolveu não só muitos dos que 
tinham sido anteriormente dominados naquela região, mas nuraerow 
tribos dos distritos fronteiriços do Maranlião e Ceará, Dois destia- 
mentos grandes e bem armados, compostos de moradores e soldados, fo¬ 
ram feitos^ em pedaços pelos selvagens, cujo perigoso chefe em um 
ex-coiivertido dos jesuítas, cliamado Maiidu Ladino. Fxistiam 400 
sítios naquela região quando a revolta começou, e mais de uma quarta 
parte dêles foi destruída ou teve de ser evacuada, Depois de muitos 
combates, Mandii Ladino foi morto e a retaguarda da revolta abatída. 
embora alguns pontos de resistência permanecessem em distritos tmis 
remotos durante vários anos. A extinção da revolta foi devidâi em 
grande parte, à lealdade dos índios da missão jesuíta da Serra de 
iliiapaba, no Ceará, ipie se mostraram muito mais eíicaze.s do que os 
lirancos nos combates dentro dos matagais, Bernardo de Carvalho 
estava ansioso para (pie aquêles índios fôssem .separados da mpitania 
fio Ceará e iiicduídos no Estado do Maranhão, mas tal sugestão encon¬ 
trou forte resistência por parte dos missionários jesuitas" e do,s mora¬ 
dores do Ceará (15). 

Os jesuítas afirmaram que a rebelião de 1712-13 fôra causada, 
antes de mais nada, pelas atrocidade.s cometidas por vaqueiros do 
1’iauí contra as trilios domesticadas e dissidentes, e deram dessas atro¬ 
cidades inúmeros ('xemiilos. F,m certa ocasião, determinado número 
de índios cativos foi .sólto, "sendo líberado.s do arraial um a um, mon¬ 
tando os brancos as sua.s custas, como .se fôssem touros sendo então 
niorto.s a golpes de espada em meio e muito riso e animação". Um 
nficial português, que se gabava de sua rapidez na corrida, preferia 
correr atrás de fugitivos desarra.ado.s e cortar-lhes a cabeça quando 
os alcançava. Os missionários alegaram, também, que Bernardo de 
(..arvalho pouca luta séria tivera, procurando apenas prolonpr a guerra, 
de forma a poder aumentar o número e a extensão de seus sítios, 
gado e escravos, Êstes já eram numerosos, e êle enviava boiadas 
não só pm a Bahia mas até para Minas Gerais. Os jesuítas afir¬ 
mavam, ainda, que os tapuias pouparam as vidas dos padre,s que captu¬ 
raram, com exceção de um que tomara parte ativa no combate contra 
êles. Soltaram ^os outros, dizendo-lhes que contra êies mão tinham 
qtieixíis, mas só conta os moradores c os criadores que os tinham 
oprimido para além do que seria po.ssívcl suportar. Mesmo quando 
os selvagens queimavam igrejas, cuidavam - assim disseram os je- 
.suítas -- de não deatrair as imagens, dcitandn-a.s cuidadosamente nr» 
chão, longe do fogo. Havia, é evidente, muita verdade nas alegações 
dos jesuítas, mas permanece o fato de (pic as tritos diasidente.s su!»- 
meteram-se eventualmente, de livre c espontânea vontade, a Bcrriad,. 
íle Carvalho além das outras que foram exterminadas, {• das qm* atfu 
deram aos argumentos pacifistas dos padres (If»). 


Apesar das guerras índias que marcaram seus primeiros e tur¬ 
bulentos dias, Piauí fêz progresso definitivo, embora desordenado, du¬ 
rante a primeira metade do século XVIII. Podemos ver isso compa¬ 
rando 0 relato do ex-governador do Maranhão, João da Maia da 
Gama, que visitou Mocha em novembro de 1728, com o que escreveu 
0 Padre Miguel de Carvalho mais de trinta anos antes. Maia da Gama 
viu que a região fronteiriça com o Maranhão ia sendo rapidamente 
colonizada de nôvo, o matagal limpo para o estabelecimento de novos 
sítios. Viu que Mocha tinha, agora, 120 casas, inclusive uma prisão 
feita de pedra, e uma casa para a Câmara, em construção. Achava que 
a continuação do progresso da cidade estava sendo prejudicado pela 
sua situação em região singularmente árida e estéril, onde não havia 
madeira próxima. .Sugeriu, portanto, a construção de um nôvo centro, 
na reunião dos rios Parnaíba e Poti — sugestão que realmente veio a 
materializar-se na cidade atual de Teresina. Elogiou o vigário de 
Mocha pelo seu trabalho cm benefício da pacificação dos índios locais, 
e 0 magistrado do distrito por ter prendido um dos mais perniciosos 
entre os poderosos do sertão. Maia da Gama denunciou os elementos 
da família Dias d’Avila como os piores culpados a êsse respeito. De¬ 
clarou que êles costumavam fazer dos magnatas locais seus procurado¬ 
res, e que êsses homens intimidavam os sitiantes obrigando-os a pagar 
aluguel pela terra que fôra solicitada, mas jamais limpa ou trabalhada 
pelos membros sucessivos da Casa da Tôrre. Ficou surpreendido ao 
encontrar Mocha bera guarnecida de provisões européias, mas notou 
que estavam cobrando por elas 200 fo a 300 % acima de seu custo no 
Maranhão. Torna-se claro, através dêsse relatório, que Bernardo de 
Carvalho e os jesuítas viviam agora era termos amistosos, e Maia da 
Gama prestou caloroso tributo a ambas as partes pelo seu trabalho na 
pacificação das tribos dissidentes (17). 

Segundo Rocha Pitta e Southey, o Piauí contava, naquele tempo, 
cora cêrea de 400 grandes fazendas, das quais a Bahia recebia muito 
de seu fornecimento de carne, e Minas Gerais quase o total dêsse mes¬ 
mo fornecimento. Dez ou doze homens eram o suficiente para mo¬ 
vimentar uma propriedade de tamanho médio, parte de seus deveres 
sendo destruir bois e cavalos selvagens, de forma que êles não pudes¬ 
sem extraviar o.s domésticos. .Se o dono — ou arrendatário -- não 
tivesse escravos, podia, com facilidade, conseguir auxílio de mulatos, 
mamelucos e negros livres, que odiavam qualquer outra espécie^ de 
trabalho, mas tinham paixão por aquêle gênero de vida. Serviam 
durante cinco anos sem pagamento, mas depois recebiam a quarta parte 
do rebanho, todos os anos, e esperavam, com o devido correr do tempo, 
estabelecer fazendas de sua propriedade. 

Antes de nos despedirmos do Piauí para nos dirigirmos à região 
do Rio Grande, no extremo sul, devemos dizer uma palavra sobre sua 
peculiar situação administrativa. Embora de início instalada e coloni¬ 
zada da capitania da Balliâ) Piauí veio a cair, iiominalmente, sob a 
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administração de Pernambuco, que, conforme nos devemos recordar, 
compreendia todo o território até então descoberto à margem esquerda 
do Rio São Francisco, Na prática, cartas de sesmaria eram dadas 
tanto pelo governador de Pernambuco como pelo governador-geral da 
Bahia, embora mais habitualmente pelo primeiro. Em 1715-18, quando 
Mocha foi elevada à categoria de vila, a Coroa subordinou adminis¬ 
trativamente 0 Piauí ao Estado do Maranhão, mas o Bispo de Pernam¬ 
buco, de sua sede em Olinda, continuava a exerecer jurisdição ecle¬ 
siástica sôbre o Piauí. Para fazer as coisas ainda mais confusas, apela¬ 
ções judiciais relativas a decisões do Ouvidor de Mocha, eram leva¬ 
das a Relação de Salvador, na Bahia. 

As sêcas que têm afligido periodicamente as regiões nordestinas 
brasileiras com tão devastadores resultados nos dois últimos séculos, 
não pareciam ser tão más na primeira metade do século XVIII. Exis¬ 
tiam, sim, e João da Maia da Gama, escrevendo sôbre sua viagem do 
Maranhão a Pernambuco, de 1728 a 1729, através' das capitanias de 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba, notava o prejuízo cau¬ 
sado pelos “terríveis e continuados sete anos de secea que abrazou e 
destrohio tôdas estas capitanias athé todo o Pernambuco.” Apesar disso, 
temos a impressão, mesmo através do seu relato, que aquela sêca, séria 
como sem dúvida foi, não teve os efeitos deletérios de algumas das 
posteriores, tal como a “sêca grande” de 1791-93, quando sete oitavos 
do gado foi dado como tendo perecido. 

A terceira área de criação de gado da qual nos ocuparemos. São 
Pedro do Rio Grande, embora demorasse muito mais a se desenvol¬ 
ver na mutável região fronteiriça do extremo sul, provou ser, com o 
tempo, a melhor do Brasil (18). Suas origens e início de crescimento 
estão intimaraente ligadas com as vicissitudes da Colônia de Sacramen¬ 
to, 0 pôsto avançado e solitário dos portuguêses, estabelecido à margem 
norte do Rio de La Plata, do lado oposto de Buenos Aires, no dia de 
Ano Nôvo de 1680. Essas vicissitudes foram rapidamente relatadas 
adiante (págs. 217 e segs.), mas a necessidade de ocupar terras vazias 
entre Sacramento e Laguna (a colonização mais meridional do Brasil, 
que foi fundada em 1684), tornou-se aparente depois que os espanhóis, 
com relutância, devolveram o local de Sacramento, segundo o que dis¬ 
punha 0 Tratado de Utrecht. A região entre o Rio Uruguai e o mar, 
embora reclamada tanto pela Coroa de Portugal como pela de Espanha, 
e apesar de ocasionalmente cruzada por bandos exploradores de am¬ 
bas as nações, era, na prática, Terra de Ninguém, a não ser pela pre¬ 
sença de alguns missionários jesuítas e certas tribos ameríndias. Notá¬ 
vel entre essas tribos eram os tapes, que tinham sido catequizados e 
em grande parte convertidos pelos jesuítas do grupo das aldeias-mis- 
sões, chámada “Sete Povos”, situada próxima da margem esquerda do 
Rio Uruguai. Êsses tapes mostravam-se, sabidamente, hostis aos por¬ 
tuguêses, mas sua hostilidade era, até certo ponto, compensada pela 
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amistosa disposição dos minuaiios, que viviam mais perto da costa e 
conservavam-se inimigos mortais dos espanhóis (19). 

A penetração efetiva da região do pampas começou cêrca de 1715, 
com um movimento modesto para a costa, vindo de Laguna, ela pró¬ 
pria um povoado de apenas trinta e duas moradias. Depressa tal mo¬ 
vimento foi seguido pela infiltração dos pioneiros paulistas, vindos do 
norte, via Curitiba. Em janeiro de 1715, os camaristas da aldeia de 
Laguna descreveram profèticameníe as planícies de São Pedro do Rio 
Grande como “a melhor terra de toda a América do Brasil para se 
povoar, ^onde se pode acomodar todo o Brasil sem que nele mostre 
os milhões de moradores que tiver em si; pelas grandes e dilatadas 
campanhas que^tem.” Em março de 1718, em resposta a um ques¬ 
tionário do governo, vindo de Lisboa, o governador do Rio de Janeiro 
informava que a região do Rio Grande de Sao Pedro era eminente¬ 
mente apropriada para a colonização em grande escala, “sendo cheia 
de muytos gados”, e “citio com todas as comodidades desejáveis para 
se fazer nelle hua grande povoação, enchendo as circunstâncias mais 
necessárias para o augraento da Nova Colonia (de Sacramento)”, e 
para a fundação de numerosas cidades (20). O “Continente do Rio 
Grande”, como depressa começou a região a ser chamada pelos portu¬ 
gueses, compunha-se, principalmente, de Pampas mas continha sufi¬ 
ciente variedade de terras arborizadas, colinas e pequenos vales, e era 
hem provida de água. Além de existirem ali bandos de bois e cavalos 
selvagens, provenientes de animais fugidos dos pampas argentinos e 
das aldeias dos jesuítas, a região oferecia todas as facilidades para a 
çriaçao das raças domésticas. Tais recomendações, e outras, poste¬ 
riores, sempre nesse tom, foram aceitas, em princípio, pelos conselheiros 
ultramarinos, era Lisboa, e êles, periodicamente, insistiam com a Coroa 
para que desse alguns passos no sentido de colonizar aquela região. 
Entretanto, cêrca de vinte anos transcorreram antes que alguma coisa' 
fosse feita. 


_0 passo decisivo foi o estabelecimento de um pôsto português 
fortificado em São Pedro do Rio Grande, em 1737, depois do malogro 
de um projetado ataque a Montevidéu e Buenos Aires. André Ribeiro 
Coutinho, um dos fundadores da nova colônia, e oficial militar cora 
muita experiencia na Europa e índia em seu passado, escreveu que 
aquela era, realraente, a terra de “muito”. “Porque aqui há muita 
carne, muito peixe, muito pato, muita marreca, muito maçario real, 
muita perdiz, muito jacum, muito laticínio, muito ananás, muita cou- 
rama, muita madeira, muito barro, muito bálsamo, muita serra, muito 
lago e muito pântano; nò verão, muita calma, muita môsea, muita 
motuca, muito mosquito, muita polilha, muita pulga; no inverno, muita 
chuva, muito vento, muito frio, muito trovão, e com todo tempo muito 
trabalho, muita faxina^miuito excelente jar, muita boa água, muita 

ian-nâ>Éi«n M : 


esperança, raüita saud^àé” (21|> ; j,, 


A Idade de Oubo do Bbasil 


m 

O núcleo da população que aos poucos foi penetrando no interior, 
era formado por um amálgama de homens e mulheres de muitas regiões 
distantes. Desertores e colonos insatisfeitos ■— alguns dêles oriundos 
de Trás-os-Montes — vinham da agitada Colônia de Sacramento; 
soldados convocados — a maior parte contra a sua vontade — vinham 
das guarnições do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco; vagabundos, 
prostitutas e mendigos deportados, vinham dêsses mesmos lugares, ou 
de São Paulo e Minas Gerais, e, de 1646 em diante, famílias camponesas 
dos Açores eram para ali mandadas, a expensas da Coroa. Alguns dos 
primeiros pioneiros uniram-se a mulheres minuanas, e em anos posterio¬ 
res foram adicionados aquele cadinho de raças, os negros, mulatos, cari¬ 
jós e “bastardos”. Os governadores militares freqüentemente insistiam 
para que mais famílias legalmente constituídas fôssem animadas a emi¬ 
grar, e na^ falta dessas famílias contentavam-se em receber mulheres, 
solteiras, fôssem elas de virtude comprovada ou fácil, vindas das cidades 
litorâneas do Brasil. A opinião dêles era que as decaídas depressa 
arranjariam marido e criariam famílias respeitáveis, como de fato al¬ 
gumas delas fizeram. 

Apesar dos esforços das autoridades coloniais — e, depois de 
1746, da Coroa — a população cresceu muito lentamente durante os 
primeiros anos. O serviço militar, que nunca teve popularidade no 
Brasil -- salvo quanto aos dragões de Minas Gerais — ainda menos a, 
tinha no sul, apesar do seu clima temperado, e as deserções eram. 
inúmeras. Mesmo os escravos negros ressentiam-se de serem manda- 
dados para aquela região, embora fôssem alimentados, vestidos, e tra¬ 
tados melhor ali do que em qualquer outro lugar, desde que tivessem 
aprendido a cavalgar e a cuidar do gado, como depressa aprendiam.. 
Um regimento de dragões, formado com grande dificuldade para ser¬ 
vir naquela fronteira, amotinou-se em janeiro de 1742, por não ter 
recebido o sôldo nos últimos vinte meses, nem uniformes durante anos.. 
Sem pagamento, e mal vestidos — ao que parece também maltratados 
por seus oficiais — vingavam-se na população local, que igualmente 
se mostrava pouco satisfeita com isso. Mesmo alguns dos mais arden¬ 
tes advogados da colônia, que de início haviam afirmado que a região- 
era potencialmente de muito maior utilidade do que a Colônia de Sa¬ 
cramento, tão custosa e tão exposta, perderam temporariamente o en¬ 
tusiasmo e declararam que São Pedro do Rio Grande era pior do que 
inútil (22). Tal crise estava ultrapassada em 1747, quando São Pedro 
foi elevada à categoria de vila e as primeiras levas de colonos vindos- 
dos Açores ali se instalaram. A região costeira, da Laguna ao Chui,., 
estava agora sob eficaz contrôle português, embora os distritos colo¬ 
nizados não se estendessem para o interior por mais de quarenta e 
cinco milhas. 

Entretanto, no “Continente do Rio Grande”, entre os rios Para¬ 
guai e La Plata de um lado, e os lagos Mirim e dos Patos do outro, 
um nôvo tipo de homem estava surgindo — o Gaúcho. Ao que parece,. 
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desenvolveu~se êle logo depois de 1717, cora um sortimento de deserto¬ 
res portuguêses vindos da guarnição de Sacramento, contrabandistas 
espanhóis, vindos de Corríentes e Santa Fé, e alguns fugitivos proce¬ 
dentes do Brasil meridional. Êsses homens uniram-se a mulheres mi- 
nuanas e outras ameríndias, e levaram, virtualmente, vidas ilegais, fa¬ 
zendo girar por ali cavalos e rebanhos de gado selvagem. Êles e seus 
descendentes depressa tornaram-se exímios cavaleiros, e adestrados no 
uso do laço, bola (23) e lance. Viviam principalmente de carne fresca, 
fumo e mate, estas duas últimas mercadorias sendo compradas nas co¬ 
lônias espanholas e portuguêsas em troca de cavalos e gado. É inútil 
dizer que os gaúchos primitivos ainda eram menos cuidadosos na 
maneira de matar o gado do que os colonizadores pioneiros do Rio 
Grande, cujos métodos esbanjadores foram descritos por André Ribei¬ 
ro Coutinho, em 1740, da seguinte maneira: “Porque não se comendo 
110 dito campo a carne de touros, de que se fazia a courama, se mattavão 
as vaccas, só para se comer a melhor parte, e às vezes não mais que 
para lhe tirar o leite e fazer outras atrocidades.” Com o tempo, êsses 
gaúchos híbridos aumentaram de número com a chegada de desertores 
vindos da guarnição do Rio Grande, e ainda se passaram muitos anos 
antes que as autoridades conseguissem de alguma forma controlá-los. 

Embora tivesse o gaúcho do sul algumas semelhanças evidentes 
com 0 vaqueiro do centro e do norte, no ponto em que ambos os tipos 
passavam suas vidas entre cavalos e gado, havia contrastes impressio¬ 
nantes entre êles. No Piauí e na Bahia, o vaqueiro também era um 
empregado, um arrendatário, ou ura intruso nas terras possuídas — 
pelo menos reclamadas — pelos magnatas territoriais do tipo de Do¬ 
mingos Affonso Sertão e Bernardo de Carvalho de Aguiar. Nos dias 
de pioneirismo de São Pedro do Rio Grande do Sul, o gaúcho ou era 
um indivíduo fora da lei ou, pelo menos, completamente independente. 
Vivia uma existência errante, sòzinho ou não, ou, o que era mais 
comum, reunia-se era bandos cora outros de sua espécie. No Piauí, 
os ameríndios eram antipatizados e desprezados: “o gentio da terra 
valia tão pouco que se davam tres e quatro vermelhos por hum negro 
de Angola” (24). No Rio Grande do Sul, o rainuano era, habitual¬ 
mente, um aliado de valor, colaborador do gaúcho, embora ocorressem 
choques, como é natural, entre brancos e vermelhos. 

Tendo sido o Piauí, de início, colonizado por criadores de gado do 
vale do Rio São Francisco, o termo “Bahiano” era, e desde então pre¬ 
valece, sinônimo de “homem do campo” nos distritos de criação de 
gado do Piauí e Maranhão. No Rio Grande do Sul, por outro lado, 
os colonos que vinham da Bahia eram, na sua maior parte, vadios que 
tinham sido convocados de cidades para serviço nos dragões. Ali o 
termo “Bahiano” era (e é) aplicado desdenhosamente a um homem 
que não sabe montar bem e é incapaz de usar um laço. Quando os 
'Componentes da primeira; convocação militar chegaram, era 1737, o 


j Brigadeiro José Paes e André Ribeiro Coutinho tiveram um trabalho 

j imenso para ensinar todos os recrutas a montar bera, e isso fêz a fusão 

I posterior com os gaúchos mais' fácil. Girando a vida, no Rio 

Grande do Sul, quase que inteiramente em tôrno de cavalos e gado, 
0 sul teve, também, sua “Idade do Couro”. Para citar André 
Ribeiro Coutinho, mais uma vez, em seus dias pioneiros do Rio Grande: 
“se fizeram muitas casas, oficinas, aparelhos dos carros, cestos para 
f a condução de terra, laços para a contextura das trincheiras e outras 

,i infinitas obras de couro.” Apesar da grande quantidade de peles usadas 

dessa maneira, êle conseguiu embarcar mais 19683 por conta do 
i tesouro real, no Rio de Janeiro. A exportação do xarque, que mais 

; tarde fêz famosa a região, foi de escassa importância nos primeiros 

' anos, mas comboios de cavalos — na maior parte potros — e de mulas, 

¥ depressa eram mandados através do caminho de Curitiba, para serem 

vendidos em Minas Gerais. 

As peles dé boi formavam um dos principais artigos de exportação 
do Brasil, conforme Antonil faz lembrar aos seus leitores, quando es¬ 
crevia, no auge da corrida de ouro em Minas Gerais. O ouro, contudo, 
continuou a despertar maior interesse, tanto entre seus contemporâneos 
como entre a posteridade em geral. Um dos principais conselheiros de 
I Dom João V, 0 Duque de Cadaval, insistia com o monarca para que 

I renunciasse à sua posse sobre a Colônia de Sacramento, que a Coroa 

; de Castela se mostrava ansiosa por conservar, durante as negociações 

I que precederam ao Tratado de Utrecht. Observava o Duque que Sa- 

i cramento era de pequena importância, acrescentando que um rei “quem 

I tem conquistas, donde conta o ouro aos quintais, e às arrobas, não 

I deve fazer cazo de huns poucos de couros, que he o produto daquella 

! colonia” (25). Tal ponto de vista via-se compartilhado por muita 

I gente em Portugal e no Brasil, embora Antonil não fôsse uma dessas 

i pessoas. Se o gado representava o impulso por trás das fronteiras 

1 movediças da Bahia, Piauí, Rio Grande do Sul e Sacramento, o ouro 

j ainda era a estrêla-guia que atraía os pioneiros do Extremo Oeste 

I brasileiro para os solos virgens de Goiás e Mato Grosso. 




X. FRONTEIRAS MOVEDIÇAS 
E MONÇOES 


DESDENHOSA opiiiião do Duque de Cadaval, segundo 
a qual Sacramento era um lugar sem valor, pois nada produziu a não 
ser “huns poucos de couros”, em contraste com as sólidas barras 
de ouro de Minas Gerais, não era inteiramente correta. Não deixava 
de ser verdade que o custo da guarnição e fortificação daquele pôsto 
avançado foi sempre um grande ônus para a Coroa, embora, se não 
tinha 0 Rei lucros diretos retirados daquela Colônia, muitas outras 
pessoas os tinham. A não ser pelas ocasiões em que esteve cercada 
ou bloqueada de perto, e, às vêzes, mesmo nessas ocasiões, Sacramen¬ 
to era o paraíso dos contrabandistas. Os que se beneficiavam daquele 
próspero comércio de contrabando, em que havia grande variedade de 
artigos, como prata peruana, ouro brasileiro, mercadorias européias 
manufaturadas, e as peles locais, não eram apenas os gaúchos ou os 
corruptos oficiais aduaneiros. Os que maiores proveitos tinham, eram, 
quase sempre, os governadores de ambos os lados do Rio de La Plata. 

Fundada pelos portuguêses em 1680, tomada pelos espanhóis no 
mesmo ano, devolvida aos portuguêses em 1683, e ocupada uma se¬ 
gunda vez pelos espanhóis, de 1706 a 1716, as fronteiras daquela co¬ 
lônia jamais tinham sido definidas até o momento em que os portuguê¬ 
ses dela tomaram posse pela terceira vez, depois dos regateios^ diplo¬ 
máticos que terminaram pelo Tratado de Utrecht. Os espanhóis afir¬ 
mavam que os portuguêses não tinham direito a possuir mais terra na 
margem direita do Rio de La Plata, a não ser a que ficasse dentro do 
alcance de um canhão de Sacramento. Tal distância foi definida pelo 
governo espanhol como sendo a alcançada por uma bala de artilharia 
de 24. Os portuguêses, por seu lado, viam o Rio de La Plata como 
0 marcador da fronteira entre os territórios brasileiro e espanhol, afir- 







218 


C. il. Boxer i 

mando que o trecho desocupado entre Laguna e Sacramento a êles per¬ 
tencia. Em grande parte devido a inércia ou à conivência dos governa¬ 
dores de Buenos Aires, os espanhóis não tentaram defender violenta- 
mente suas reivindicações antes de 1724, e só em janeiro daquele ano 
procuraram evitar uma tentativa de ocupação portuguêsa em Monte¬ 
vidéu. Em 1735 foi que ocorreu outro choque armado, muito mais 
sério, e a essa altura a colônia portuguêsa havia lançado raízes profun¬ 
das e estendido fortes tentáculos em direção do norte (1). 

Menos de sete anos depois da ocupação final portuguêsa da Nova 
Colônia do Sacramento —- como então a chamavam — sua área e pas¬ 
tagens alongavam-se por uma extensão de aproximadamente noventa 
milhas para o interior. Durante a década seguinte, os portuguêses con¬ 
tinuaram a consolidar sua posse, embora sem a expandir, apesar dos 
protestos periódicos dos espanhóis. Quando estes últimos iniciaram, 
finalmente, as hostilidades, em 1735, a colônia contava com mais de 
3 000 almas, incluída a guarnição de 935 homens. A zona rural 
estava salpicada de casas de campo, sítios, hortas e plantações, produ¬ 
zindo ampla variedade de frutas e verduras, européias e americanas. Até 
vinhedos tinham sido plantados cora êxito, alguns dêles possuindo 
90 000 videiras. Moinhos de vento, fornos para cal e cerâmica, tinham 
sido levantados para servir aquela florescente comunidade rural, onde 
as famílias médias estavam habituadas a matar um boi por dia a fim 
de se abastecerem de carne fresca. Podiam fazer isso facilmente, desde ; 

que seu rebanho incluía algumas 87 000 cabeças de gado, além de 2 300 
carneiros, e 18 000 cavalos, mulas e burros. Numa palavra, a . zona : 

rural de Sacramento apresentava atraente quadro de prosperidade, que 
devia contrastar fortemente cora a atrasada situação da agricultura 
e da criação no próprio Portugal, a julgar pelas pouco lisonjeiras des- r 

crições dadas por todos os viajantes que durante o transcorrer do sé¬ 
culo XVIII visitaram a mãe pátria (2). 

Quantidades consideráveis de carne sêca e trigo foram exportadas 
de Sacramento para o Brasil, mas os números referentes à exportação 
de peles é que são realmente impressionantes. Entre 1726 e 1734, a 
exportação anual daquela mercadoria variou entre 400 000 e 500 000, 
a maior parte das quais, naturalmente, tinha vindo do território es- V’ 

panhol Eram compradas com ouro brasileiro, ou cora mercadorias 
européias manufaturadas, das quais Sacramento estava fartamente pro¬ 
vido, em parte pelos navios costeiros vindos do RÍo de Janeiro, e em 
parte pelos navios mercantes ingleses. Entre janeiro e outubro de 1735, 
trinta navios carregados com mercadorias para êsse comércio de con- ^ 

trabando, estavam ancorados ao largo de Sacramento, inclusive quatro f i 

navios inglêses procedentes de Lisboa, possuidores de passes tanto do 
govêmo português como do govêrno inglês, e navegando sob as duas 
bandeiras, conforme lhes parecia conveniente. Êsse florescente comér¬ 
cio de contrabando teve como consequência um escoamento alarmante 
da prata' peruana, vinda de Buenos Aires,.coisa que todas as leis e 
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advertências emanadas do govêrno de Madrid foram impotentes para 
evitar, principalmente por estarem os governadores de Buenos Aires 
jogando grandes paradas pessoais naquele comércio ilícito (3). 

Sendo Sacramento, ao que parecia, ura país de Cocanha, é de 
certa forma enigmático que se registrassem tantas deserções, e que as 
queixas oficiais a propósito da pobreza e miserabilidade do lugar fossem 
tão freqüentes. Tanto quanto se supÕe, Sacramento era, virtualmente, 
uma colônia penal para o Brasil, e o serviço militar ali parece ter sido 
apenas ligeiramente menos antipatizado do que no mortífero clima de 
Angola e Benguela. Um memorialista dos noventa dos seiscentos, an¬ 
teriormente citado, dizia que "a nova colônia de Sacramento por mercê 
de Deus se conserva; por meterem nela ura presídio fechado sem mu¬ 
lherio, que é 0 que conserva os homens, porque não se tem visto em 
parte alguma do mundo fazerem-se novas povoações sem casais” (4). 
Aquilo era um exagêro, mesmo na época em que foi escrito, pois al¬ 
gumas famílias tinham vindo para Sacramento cora Dom Naper de 
Lencastre, em 1690. Depois da reocupação, era 1716, a instalação de 
famílias camponesas na terra foi estimulada mais sistematicamente, 
pelo envio de casais com seus filhos, procedentes dos Açores e de Trás- 
os-Montes, mas as queixas continuaram a se fazer ouvir durante al¬ 
guns anos mais. Em 1719, o governador escreveu que tanto soldados 
como civis estavam vendendo as camisas do corpo para comprar biscoi¬ 
tos dos espanhóis. Três anos mais tarde, havia um relatório oficial a 
dizer que “virá a perder aquella praça por dezerção não só dos soldados, 
mas dos mais moradores, pois que já o tem feito familias inteiras para 
Buenos Ayres, e muitos soldados assim para a mesma parte, como 
para estas, penetrando hum perigozo, e dilatado certam, desprezando 
antes os grandes perigos que por elle se encontram do que sugeita- 
reraçe a mizeria daquella Praça” (S). 

Os espanhóis tendiam a ver nesses desertores as pontas-de-lanças 
de um avanço português mais sistemático sôbre seus territórios. Um 
governador, com exagêro evidente, informou que o próprio Potosí po- ■ 
deria bera depressa ver-se ameaçado, e outro, com maior razão, escre¬ 
veu que se nada fôsse feito para conter Sacramento, os portuguêses dali I 
muito em breve estariam ligados às suas colônias do Brasil meridio¬ 
nal. Apesar de tôdas as suas queixas quanto a agressões portuguesas ^ 
entre 1716 eT73S, os espanhóis de Buenos Aires não fizeram grande 
coisa para derrotar seus rivais, provàvehnente por causa do comércio | 
de contrabando, demasiado tentador, e porque pensavam que se chegas¬ 
sem a um conflito poderiam tomar Sacramento com a mesma facilidade 
cora que o tinham feito em 1680. Fôsse como fôsse, contentaram-se em 
fazer protestos escritos, e em hostilizar de vez em quando os portuguê¬ 
ses, com 0 auxílio dos tapes procedentes das Reduções Jesuítas do 
Uruguai. Tendo abatido a tentativa bastante fraca dos portuguêses 
para se instalarem em Montevidéu, em 1724, os espanhóis começaram 
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a instalar ali uma colônia própria, na maior parte formada por arregi- 
mentação de famílias camponesas das Ilhas Canárias (6). 

A Coroa portuguesa protestava freqüentemente junto à Côrte de 
Madrid, contra o que chamava agressão espanhola dirigida à Colónia 
de Sacramento, mas nunca recebeu satisfação de espécie alguma. Con¬ 
forme um dos emissários portugueses observou, seria mais fácil per¬ 
suadir 0 governo espanhol a abolir a Inquisição “do que ceder uma 
só polegada de terra americana a qualquer povo europeu, e, menos do 
que a qualquer outro, ao povo português". Era outra ocasião, um emi¬ 
nente estadista espanhol declarou que a perda de Sacramento fôra 
maior golpe para a Coroa da Espanha do que a perda de Gibraltar. 
O governo português mostrava-se igualinente obstinado em manter 
sua reivindicação quanto aquela colônia. Mesmo o fato de outras pes¬ 
soas influentes, além do Duque de Cadaval, considerarem que Sacra¬ 
mento era niai-s uma responsabilidade do que uma vantagem, e se mos¬ 
trarem dispostas a trocá-la por qualquer outro lugar na América ou na 
Europa, Dom João V garantia, em 1720, ao nôvo governador da co¬ 
lônia : “Que a praça da Colonia era de tanta importância para a sua 
Coroa, que não a trocaria pelo mais vantajoso equivalente que lhe 
oferecessem o.s Castelhanos” (7). 

O embate inevitável veio em 1735, Como resultado da rutura de 
relações diplomáticas entre as Coroas de Espanha e de Portugal, origi¬ 
nada por um incidente sem importância que envolvia alguns criado,s 
de libré da embaixada portuguesa em Madrid, o governador de 
Buenos Aires recebeu ordens para tomar Sacramento pela fôrça das 
armas. Pôde êle arrasar, sem dificuldade, a zona rural, fértil e cultiva¬ 
da, mas, embora as fortificações estivessem era raau estado de con¬ 
servação, os portugueses se mantiveram firmes atrás delas, sob a es¬ 
timulante direção de seu governador, Dom Antônio Pedro de Vascon¬ 
celos, em setembro de 1735. Em resposta a seus urgentes pedidos de 
auxílio por parte do Brasil, expedições sucessivas chegaram do Rio de 
Janeiro, Bahia e Pernambuco, trazendo reforços, durante os meses que 
se seguiram. Uma sortida bem sucedida, em outubro de 1736, expul¬ 
sou a fôrça sitiante de soldados espanhóis e auxiliares ameríndios das 
Reduções Jesuítas, e embora operações irregulares se arrastassem por 
mais um ano, o lugar nunca mais chegou a sofrer perigo sério. Dom 
João V estava muito desapontado por não ter tido apoio ativo da 
Inglaterra, naquela emergência, e depois de muitas negociações diplo¬ 
máticas chegou-se a ura armistício qüe foi concluído em Paris, em 
1736, e que ordenava a cessação das hostilidades na América — hosti¬ 
lidades que jamais se tinham chegado a concretizar na Europa — e 
a reversão ao status quo, Os portuguêses depressa reassumiram suas 
atividades comerciais e pecuárias èm Sacramento, mas não quiseram 
ou não puderam continuar com as ocupações agrícolas que tinham feito 
do lugar um espetáculo tão invejável, antes de 1735 (8). . 
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O recuo que a zona rural em tôrno de Sacramento havia recebido 
com a guerra de 1735-37, foi parcialmente compensado pelo desenvol¬ 
vimento da Ilha de Santa Catarina, sèriamente empreendido nos qua¬ 
renta dos_ setecentos. Aquela ilha, embora naturalmente fértil e de 
importância estratégica óbvia, foi primeiro colonizada em 1662 por 
pequeno número de paulistas, que se estabeleceram em Desterro, Dez 
anos depois, aquela colônia viu-se destruída pelos corsários, mas os 
sobreviventes, e seus descendentes, ganharam invejável fama de arais- 
tosidade e hospitalidade junto das tripulações dos navios estrangeiros 
que ali aportavam, em busca de alimento e água. “Pois esses navios 
só desejam provisões, das quais os moradores têm grande reserva, e 
os moradores desejam roupas, desprezando muitas vêzes o dinheiro, e 
recusando-se, mesmo, a aceitá-lo, e essas roupas lhes são fornecidas 
pelos navios, em troca das provisões, ficando ambos os lados quites 
nesse tráfico. E seu capitão ou governador não têm poder nem inte¬ 
resse em restringi-lo ou taxá-lo” (9). 

A tendência dos navios estrangeiros para visitar Santa Catarina, 
e a boa receptividade vinda dos moradores, causou, durante muito tem¬ 
po, inquietação às autoridades coloniais. A Coroa chegou a considerar 
a possibilidade de fortificá-la, em 1717, mas o governador do Rio de 
Janeiro fêz sentir que seria difícil, se não de todo impossível, fazer tal 
coisa de forma adequada (10). A luta em tôrno de Sacramento e a 
ocupação de São Pedro do Rio Grande vinte anos mais tarde, tornou 
essencial para os portuguêses o conserto de suas cercas na região frà- 
gilmente defendida de Santa Catarina, e, finalmente, ficou decidido 
fortificar-se a ilha. O Brigadeiro Silva Paes recebeu a incumbência 
de tal trabalho, em 1739, e, com seus principais colegas no continente, 
Gomes Freire de Andrade e André Ribeiro Coutinho, insistiu era dizer 
que não adiantava fortificar Santa Catarina a não ser que a ilha fôsse 
colonizada por pessoas de mais confiança do que os paulistas amantes 
da liberdade. Silva Paes, então, sugeria, especificamente, que man¬ 
dassem emigrantes dos Açores. Ali, algumas das ilhas sofriam de 
um permanente excesso de população que constituía problema, daí 
’ muita gente ter anteriormente emigrado para o Brasil (Vide página 
11 acima). Os conselheiros ultramarinos de Lisboa apoiaram calorosa¬ 
mente tais recomendações, mas Dom João V não lhes deu corpo até 
1746, quando concedeu sua sanção, em princípio. Evidentemente sob 
estímulo vindo de Alexandre de Gusmão, os conselheiros ultramarinos 
elaboraram, então, um plano admirável para colonização em larga es¬ 
cala de Santa Catarina e das terras circunvizinhas do continente, nos 
anos de 1746-48 (11). 

Quatro mil famílias deviam ser mandadas em convocações suces¬ 
sivas, principalmente dos Açores e da Madeira, “e que também podes- 
sem ir casaes de estrangeiros que não fossem súbditos de soberanos 
que tenham domínios na América a que possam passar-se com tanto 
que sejam Catholicos Romanos”. Maridos não deviam ter mais de 
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quarenta anos de idade, as esposas mais de trinta, para que assim se 
garantisse o benefício demográfico integral que se retiraria dos casais 
unidos em matrimônio, além dos filhos que trouxessem com êles. Tra¬ 
balhadores especializados, e artífices, recebiam privilégios e incentivos 
especiais, inclusive uma bonificação em dinheiro, quando de sua chega¬ 
da ao Brasil. Instruções meticulosas eram dadas quanto à quantidade 
de provisões, roupas e suprimentos que cada família emigrante podia 
levar, o que receberiam da Coroa no ato de embarcar, e depois de te¬ 
rem alcançado seu destino. Entre outras coisas, cada família devia 
receber um mosquete, duas enxadas, um machado, um martelo, duas 
facas, um podão, duas tesouras, um serrote, duas verrumas, dois al¬ 
queires de sementes, duas vacas, uma égua, e um fornecimento de fa¬ 
rinha (mandioca?) que desse para um ano. O governador do Rio de 
Janeiro e o Brigadeiro Silva Paes — governador da Ilha de Santa 
Catarina de 1739 a 1749 —- receberam ordens para mandar limpar o 
matagal e levantar habitações destinadas aos colonos, antes da chegada 
dêles. Deviam, ainda, conseguir os suprimentos necessários de animais 
de tiro e para os trabalhos agrícolas, sementes, e ferramentas para a 
lavoura. Também foram dadas instruções para a planificação das ins¬ 
talações já existentes, a construção de capelas, e o provimento de vigá¬ 
rios para as paróquias. Não deixaram, ainda, de tratar da organiza¬ 
ção dos imigrantes em companhias de milícias, embora fossem isen¬ 
tados de convocação para o serviço militar no exército de linha. 

Ao Brigadeiro Silva Paes' era especlficamente ordenado “porá 
todo 0 cuidado em que estes novos colonos sejam bem tratados e aga¬ 
salhados, e assim que lhe chegar esta ordem procurará escolher, assim 
na mesma ilha, como nas terras adjacentes, desde o Rio de São Francis¬ 
co do Sul athé o Serro de São Miguel no sertão, correndo deste districto, 
com attençlo porém a que se não de justa razão de queixa aos hespa- 
nhões confiantes”. Mais ou menos sessenta famílilas deviam ser insta¬ 
ladas em cada colônia, e o chefe de cada família recebia um quarto de 
légua de terra. O plano, assim, pretendia a colonização do litoral, 
desde o norte do atual Estado de Santa Catarina até a região seten¬ 
trional do Uruguai dos dias presentes. Do momento em que os co¬ 
lonos chegassem ao Brasil, tôdas as suas despesas deviam ser atendidas 
pela fazenda real no Rio de Janeiro, o esquema completo estando sob 
a supemslo de Gomes Freire de Andrade, embora o Brigadeiro Silva 
Paes fosse o primeiro responsável pela sua execução. Passagens gra¬ 
tuitas foram providenciadas pela Coroa, em navios que tinham sido 
especialmente escolhidos por se tratarem de bons barcos, de grande 
resistência no mar. O contratador responsável pelo transporte dos 
emigrantes através do Atlântico teve proibição de usar os navios para 
qualquer outro fim, inclusive para cargas comerciais (12). 

^ Uma das coisas mais curiosas que as instruções estipulavam quan¬ 
to à acomodação das famílias camponesas a bordo dos navios emigran¬ 
tes, referia-se ao tratamento das passageiras. Fossem casadas ou sol¬ 
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teiras, eram reunidas em camarotes ligados entre si mas fechadas à; 
chave por fora, junto com os meninos de menos de sete anos, e sob a 
guarda de homens armados, substituídos de quatro em quatro horas. 
Sua comida era feita e trazida por “Recebedores” cuidadosamente esco¬ 
lhidos entre os passageiros mais dignos de confiança. De nenhuma 
outra forma as mulheres e môças deviam ter contato com seus próprios 
maridos, irmãos, filhos, a não ser através de permissão especial do 
comandante, do patrão do navio, ou do chefe ou “mandante” de um 
grupo emigrante, que tinha de estar presente quando marido e mulher, i 
irmão e irmã, mãe e filho, conversavam através de uma grade, na frente 
de um guarda armado. Mesmo o médico ou o capelão de bordo só 
podiam visitar as mulheres em caso de necessidade física ou espiritual,! 
A única oportunidade em que se permitia a saída das mulheres de seusí 
camarotes era para ouvir missa, e então tinham de andar entre duas 
filas de guardas armados, e permanecer em grupo compacto, estrita- 
mente separadas dos homens, enquanto durava o serviço religioso. 
Castigos severos estavam previstos para quem quer que tentasse falar 
com qualquer mulher, sem permisão oficial, e os camarotes das mulhe¬ 
res eram, virtualmente, celas de prisão. Como foi anteriormente men¬ 
cionado, 0 hábito português de segregar as mulheres era quase mu¬ 
çulmano em seu rigor. Os regimentos de 1747, que foram resumidos 
acima, fazem-nos lembrar a vívida descrição de Allan Viiliers sôbre 
a forma pela qual as mulheres árabes eram encerradas em cubículos, 
e segregadas, a bordo do dhow no qual êle viajou de Aden a Mombasa, 
em 1939 (13). 

O projetado total de 4000 famílias camponesas das ilhas dos 
Açores para a colonização de Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
jamais chegou a ser atingido, mas um grande número veio, entre os 
anos de 1748-53, dando à antiga ilha forte influxo açoreano, que re¬ 
manesce até os dias presentes. Êsses colonos foram reforçados por 
outros, transferidos da Sacramento bloqueada, e que receberam permis¬ 
são a fim de partir para Santa Catarina, em 1748. Apesar de não terem 
sido integralmente realizadas as altas esperanças com qüe o ambicioso 
plano se iniciara, emigraram famílias em número suficiente para dar 
aos habitantes daquela região uma proporção muitíssimo mais alta dc 
sangue branco do que aos do resto do Brasil, conforme obsepiaram 
Saint-Hilaire e outros viajantes do século XIX (14). 

Enquanto as regiões fronteiriças meridionais iam passando pelas 
vicissitudes que aqui descrevemos era linhas gerais, acontecimentos 
muito mais dramáticos estavam se dando no .Extremo Oeste brasileiro. , 
Um bando de paulistas que perdera suas terras em Minas Gerais, comoi 
resultado da “Guerra dos Emboabas”, ou estaria apenas dando vasão; 
à sua tradicional paixão ambulatória na busca de ameríndios para' 
escravos, descobriu, acidentalraente, ouro de aluvião em escala des-i 
lumbrante, na região do Rio Cuiabá, no ano de 1718. Uni dêsses gru-. 
pos, trabalhando com três escravos durante um mês e meio, conseguiu 
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900 oitavas de ouro, “iiâo íeiido mais ferramentos de que valesse 
para aquele exercissio do que dous canos das espingardas, pois lhe ser- 
vião em lugar da alabancias”. Êsses pioneiros relataram que a re¬ 
gião através da qual tinha passado, estava ocupada por uma “multi¬ 
dão e diversidade de gentio que por todo _o sertão existe, porém quasi 
todo se tem ouvido a êlles sem reziztencia algtia.” Aquelas boas re¬ 
lações não duraram muito. Em novembro de 1721, os paulistas pionei¬ 
ros de Cuiabá elegeram Fernando Dias Falcão, um dos seus, capitão- 
mor do grupo contra as tribos locais, que já tinham matado certa 
quantidade de homens brancos e seus escravos negros (15). 

Quando as notícias do adiamento de ouro nos Rios Cuiabá e 
Coxipó alcançaram as regiões colonizadas do Brasil, outro êxodo co¬ 
meçou, fazendo recordar a descrição de Antonil com referência à cor¬ 
rida do ouro de Minas Gerais, vinte e cinco anos antes. "Divulgada a 
notícia pellos povoados foi tal o movimento que cauzou no.s ânimos’', 
escreveu José Barbosa de Sá, “que das Minas Gerais, Rio de Janeiro 
e de toda a capitania de São Paulo, se aballarão muitas gentes dei¬ 
xando cazas, fazendas, mulheres e filhos, botando-se para estes sertoens 
como se fora a Terra da Promissão ou o Parahybo incoherto em que 
Deus pos nossos primeiros paes.” Tal como na corrida do ouro de Mi- 
nas_ Gerais, os aventureiros que foram para Cuiabá incluíam também 
muitos desertores das vilas guarnecidas ™ nesse caso São Paulo -- 
e_ muitos cléricos sem prebendas. A região atravc.s da qual aqueles 
pioneiros deviam passar, apresentava ainda maiores obstáculos do que 
tinham apresentado a floresta primitiva e as montanhas recoberta,s dc 
vegetação de Minas Gerais. Enpnto a viagem até Minas Geraisi via 
estrada de Parati, para quem vinha do Rio de Janeiro, exigia apenas 
três_ semanas, muitas vezes precisava-se de sete meses para a viagem 
fluvial de São Paulo a Cuiabá, nos primeiros anos (16) . Tal viagem 
era feita em canoas frágeis, quase sempre pelos rios Tietê, Pardo, 
Coxim, faquari e Paraguai, com peagens a intervalos frequentes. Mui¬ 
tas canoas perdiara-se tentando ultrapassar as corredeiras, pois não 
existiam ainda pilotos que conhecessem os rios palmo a palmo. Muitas 
pessoas morreram de fome, algumas de doenças, ou devoradas nelas 
onças e outros animais selvagens. Êsses pioneiros “não sabião pe.scar 
nec caçar nem o uzo de soldar as canoas que tudo lhes apodrecia com 
«mosquiteiros para a defesa dos mosquitos, 
Linalllfl""® ^ experiencia e necessidade 

menf ° os que escaparão da morte, 

Tem fíl tnorrerão todos 

S arSr^Lc l «mortos pelos sarancos dos rios e redutos; 
aJ) ri72m t “r mortos, sem que chegase este 

condiçoes de fome deram asa aos preços fantásticos que se pagavam 
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por qualquer espécie de alimento. “O Capitão Joze Pires de Almeida 
que morrendo-lhe a escravatura e perdendo tudo o mais que trazia, 
chegou a dar um raulatínho que tinha era conta de filho por hum 
peixe pacú por conservar a vida” (17). 

Como também acontecera em Minas Gerais, muitos mineiros ti- 
verani pouco ou nenhum lucro, enquanto poucos, mais felizes, fizeram 
descobertás realmente ricas. Entre êsses estava um paulista chamado 
Miguel Sutil e seu sócio português, João Francisco. Quando ocupado 
em plantar uma roça na margem do Rio Cuiabá, Sutil mandou, certo 
dia, dois de seus carijós à floresta, a fim de conseguir algum mel selvá- 
gem. Os ameríndios voltaram depois de escurecer, e não traziam mel 
algum, mas, quando Sutil começou a repreendê-los por terem desperdi¬ 
çado seu tempo, o mais ladino entre os dois selvagens interrom¬ 
peu-o, dizendo^ “Vós viestes a buscar ouro ou mel?” Segundo as pa¬ 
lavras com a ação, os carijós entregaram a seu senhor vinte é três grãos 
de ouro, pesando 128 oitavos. Sutil e seu sócio ficaram excifadíssimos 
com tal golpe de sorte, a ponto de não poderem dormir naquela noite, 
de tanto falar naquilo. Mal amanheceu, no dia seguinte, os dois carijós 
guiaram-os ao lugar adonde se acha esta villa do Cuyabá que era 
coberto de mato cerrado com grandiozos arvoredos”. O ouro estava 
tão próximo da superfície que podia escavá-lo com as mãos, e quando, 
ao anoitecer, voltaram para seu acampamento. Sutil tinha conseguido 
nieia arroba de ouro, e seu sócio mais de 600 oitavas. Notícias do adia¬ 
mento _espalharam-se, naturalmente, muito depressa, e dentro de al¬ 
guns dias a localidade fervia de mineiros e seus escravos. Mais de 400 
arrobas de ouro foram mineradas dwitro de um mês, sem que os mi¬ 
neiros tivessem de cavar mais fundo do que quatro palmos, no. máximo. 
As jazidas de Cuiabá, podemos acrescentar, sendo uniformemente mais 
rasas do que as de Minas Gerais, mais depressa foram exauridas, em 
conseqüência. 

As condições de vida no arraial mineiro de Bom Jesus de Cuiabá 
elevado a categoria de vila no dia do Ano Novo de 1727, continuaram 
difíceis durante vários anos. A mortalidade foi particularmente alta em 
1723, quando muita gente morreu durante a longa viagem para as 
minas, e muitas outras pereceram em conseqüência de desnutrição ou 
de febre, no arraial. A safra do milho malogrou, e um escravo negro 
era trocado por quatro alqueires daquelle cereal. Um peixe vendia-se 
por sete ou oito oitavas de ouro, e o único traço animador foi a pri¬ 
meira leva de porcos e galinhas que chegou naquele ano a Cuiabá. Mas, 
senão piores ainda, eram as condições em 1724, e em 1725 dava-se, 
por um vidro de sal, meia libra de ouro. As febres maláricas eram 
endêmicas, e ratos e gafanhotos assumiram proporções de pragas do 
Egito, naqueles anos. O primeiro casal de gatos que chegou a Cmabá 
foi vendido por uma libra de ouro, em 1725, mas sua descendência 
prosperou excessivamente e logo ouverão tantos que perderão. o 
valor”. Nuvens de mosquitos atormentavam os habitantes, dia e noite, 
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O sono só era possível sob um mosquiteiro, depois que escurecia, e 
todos andavam de ventarola na mão, durante o dia (18). Mesmo 
quando as condições físicas melhoraram, os preços, em Cuiabá, ainda 
permaneceram muito altos para tudo quanto viesse de fora, e eis que 
a maior parte das coisas estava incluída nessa importação. Como nos 
demais arraiais mineiros dos outros lugares, todos viviam de crédito, 
e muitas vêzes os pagamentos levavam anos a se completarem. Daí 
comerciantes e varejistas cobrarem preços enormes pelas suas mer¬ 
cadorias, das quais já tinham pago os pesados direitos de importação. 

Apesar dessas penúrias e de outras que mais abaixo mencionare¬ 
mos, a população de Cuiabá compreendia umas 7 000 almas, das quais 
cerca de 2 600 eram de negros escravos, em 1726. Não há possibilidade 
de se saber qual seria a proporção de paulistas e emboabas entre os 
membros brancos da comunidade, mais, embora os primeiros fossem, 
indiscutivelmente, os pioneiros, é provável que os últimos, como etn 
Minas Gerais, bem depressa se mostrassem numèricamente superiores, 
Quando a primeira Câmara Municipal foÍ instalada — 1 de janeiro de 
1727 — quatro dos seis camaristas eram paulistas e os outros dois por- 
tuguêses, casados com paulistas. Os edifícios iniciais foram todos feitos 
de pau-a-pique, inclusive a prisão, construída em 1724. As safras de 
alimentos eram limitadas a roças de milho, feijão, abóbora e bananas, 
A mandioca não parece ter sido plantada, ou, se o foi, só o foi tàrdia- 
mente, e em muito pequena escala, Esta foi a marca da influência 
paulista, pois êles não eram tão apegados à mandioca como os nortistas 
brasileiros e os portugueses. Carne de porco e feijão, levemente cozidos 
e polvilhados com farinha de milho, parecem ter sido o prato preferido 
dos paulistas. As plantações sofreram terrivelmente com a grande 
sêca de 1725-26, pois nem uma só gota de chuva apareceu durante 
esses dois anos. Os moradores foram atacados de todos os sintomas 
físicos de subnutrição, até que surgissem os engenhos de aguarden- 
te-de-cana, em 1728, se devemos dar crédito a José Barbosa de Sá. 
Conforme já mencionamos (V. página 142), o consumo dessa aguar¬ 
dente era visto de maneira diferente pelos funcionários coloniais e pelo 
populacho do Brasil, mas o nosso cronista não tinha dúvidas quanto 
às suas virtudes. 

Referindo-se ao estabelecimento desses engenhos por ura paulista 
empreendedor, escreveu ele; ”Com isto foy que se comensou a lograr 
saude e cessarem as infirmidades e terem os homens boas cores que thé 
então tinhão-nas de defuntos, farão a menoz as hydropezias e inflama¬ 
ções de barrigas e pernas e a mortandade de escravos que thé aly se 
esperimentava interrandose cada dia aos montoens por donde se mos- 
tra 0 ^quanto aproveitão os engenhos de agoas ardentes nestes certoens 
prmcipalmente para conservação dos escravos que trabalhão era servi¬ 
ços de minerar j e hoje achâo-se os engenhos quazi extinctos pellos 
muitos tributos que se lhes tem imposto” (19) . 
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Como nos distritos de mineração de ouro em Minas Gerais, um 
dos maiores problemas de Cuiabá era a cobrança dos quintos reais. O 
sistema primitivo, que os pioneiros voluntariamente impunham a si 
próprios, era o pagamento anual de 2j4 oitavos de ouro por bateia, 
sendo isso equivalente a uma taxa de capitação sôbre cada pessoa que 
minerava ou lavava ouro. As autoridades afirmavam que aquilo era 
insuficiente, e, em 1724, essa taxa foi elevada para três oitavas por 
mineiro, e suplementada com outros impostos que iam de duas a sete 
oitavas de ouro, lançadas sôbre tavernas, lojas e botequins, bem como 
sôbre mascates e todos os escravos e mercadorias que entravam no 
distrito mineiro. _Tais_ taxas eram arranjadas numa escala móvel, se¬ 
melhante, senão idêntica, a dos direitos lançados da mesma maneira 
em Minas Gerais. Embora a produção de ouro de Cuiabá depressa 
declinasse, nem por isso os direitos deixaram de ser novamente aumen¬ 
tados, e estamos longe de saber ao certo, quanto êles realmente rendiam 
para a Coroa. As estimativas mais baixas para o período de 1724-28 
são as seguintes: 


1724 . 3 805 oitavas 

1725 . 8953 oitavas 

1726 . 16727 oitavas 

1727 . 35 210 oitavas 

1728 .. 14263 oitavas (20). 


pe 1728 para diante o ouro de Cuiabá era remetido à fundição 
de São Paulo, para que ali se fizesse a dedução dos quintos, coincidindo 
essa modificação no sistema de cobrança com uma das mais sensacionais 
fraudes jamais perpretadas no Brasil colonial. Quando os quintos reais 
provenientes de_ Cuiabá chegaram a Lisboa, via São Paulo e Rio de 
Janeiro, no início de 1728, os cofres que os continham, embora segu¬ 
ramente fechados a cadeado, e com os selos oficiais intactos, estavam 
apenas cheios de chumbo e não de ouro. Isso causou, naturalmente, a 
maior consternação na Côrte, e a Coroa deu ordens para que fôssera 
feitas as mais severas investigações. Várias pessoas colocadas em altos 
cargos ficaram comprometidas, inclusive o governador de São Paulo, 
Rodrigo Cezar de Menezes, que visitava Cuiabá na ocasião em que os 
quintos reais estavam sendo recolhidos e despachados, mas nada jamais 
chegou a ficar definitivamente provado contra qualquer dessas pes¬ 
soas (21). 

Durante sua longa permanência em Cuiabá — de 15 de no¬ 
vembro de 1726 a 5 de junho de 1728 — Rodrigo Cezar publicou 
alguns éditos que nos dão visões de relance'da vida naquela isolada 
região mineira. Os escravos empregados na mineração, que vendessem 
aos taverneiros, comerciantes, negros e negras livres, algum ouro por 
êles encontrados, incorriam na selvagem penalidade de 400 chicotadas, 
aplicadas no pelourinho público. Compradores e receptadores dêsse 
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ouro roubado podiam ter desde multa de duas vezes o seu valor até 
seis meses de prisão em grilhetas, seguidas de deportação de Cuiabá, 
se se tratasse de gente de côr. O governador, entretanto, compreendia 
que muitos daqueles roubos eram cometidos pelos escravos como vin¬ 
gança pelo tratamento cruel que recebiam de seus donos e capatazes. 
Ordenou, portanto, peremptòriamente, que aqueles senhores modifi¬ 
cassem sua maneira de ser e garantissem aos seus escravos comida e 
roupas apropriadas, sob pena de incorrerem em seu severo desagrado, 
Como em Minas Gerais e no Distrito Diamantino as autorida¬ 
des de Cuiabá exibiam particular animosidade contra as negras —■ 
livres ou escravas — que agiam como vendedoras ambulantes de 
comida e bebida para os mineiros. Rodrigo Cezar fêz publicar decreto 
draconiano contra aquelas infelizes criaturas, que, apesar disso, con¬ 
tinuaram,^ como nas demais regiões do Brasil, a se fazerem bastante 
indispensáveis. .Joalheiros e ourives formavam outro alvo predileto 
dos legisladores do século XVIII no Brasil, e Rodrigo Cezar não se 
esquecia de incluí-los em suas admoestações. Suspeitos de serem uma 
das causas principais da evasão dos quintos reais, tiveram ordem de 
fechar todas as suas oficinas ou barracas dali por diante, e a procurar 
outros meios de vida. Escravos fugidos, e seus protetores, também 
eram ameaçados com penalidades severas, mas, sendo as coisas como 
eram, não é de surpreender que muitos fugissem das minas e arriscas¬ 
sem 0 encontro com os mais hostis ameríndios, nos matagais. Negros 
escravos e livres que fossem apanhados portando armas, também eram 
objeto de punições selvagens, das quais a de cem chicotadas era a 
menor (22). 

Um dos éditos ameaçadores de Rodrigo Cezar ordenava o fecha- 
mento do caminho dos pioneiros, que vinham de São Paulo pelos Rios 
Anhandui e Aqmdauna, rodeando a orla setentrional da região conhe- 
cida como Vacaria. A fronteira entre o Brasil e o Paraguai jamais ti- 
nha sido delineada na imensa região compreendida pelo moderno Estado 
de Mato Grosso, e que os portugueses então consideravam parte da 
capitania de Sao Paulo. Brancos que infringissem aquêle édito eram 
ameaçados com muita de 2.000 cruzados e deportação para Angola- 
negros e ameríndios livres receberíam ^0 chicotadas - evidentementê 
0 castigo predileto de Rodrigo - em vez da multa. O édito a qu^ no 
refenmos foi primeiro promulgado pelo governador de São Paulo em 
1722, ms renovado depois de soa chegada a Cuiabá. A raaS priS 
üva tinha sido o nsco de se fraudar os quintos reais, pelo en™ de 
f ™“"l>o que bordejava o território espanhol — se 
mo entrava realmente por ele. Fôsse como fôsse, tal caminho tornou- 

^-1724, devido a» atóquests 

. .. s®” “.Iey>r em conta os tiscos de ataoues oor mrte do. 

. dios, a vmgem anual.- ou "monçSo” - de sfpal f cuiaM 
fo. uma grande aventa por todo o le*, do século XVní O Sn 
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“monção” mostrava-se bem aplicado sob mais de um aspecto, pois a 
viagem fluvial para Cuiabá levava muitas vêzes de cinco a sete meses, 
0 que era tanto quanto a passagem de Lisboa a Goa, fazendo a volta 
ao Cabo da Boa Esperança. Devido às inúmeras corredeiras que de¬ 
viam ser afrontadas, e aos numerosos transportes que se precisava 
fazer em lugares onde as pedras tornavam os rios inavegáveís de todo, 
as canoas empregadas faziam-se de linhas muito razas, e com freqüên- 
cia bastante frágeis. As mais antigas eram idênticas às primitivas pi¬ 
rogas ameríndias,^ feitas de cascas de árvores. Os tipos posteriores 
mostravam-se mais solidos, cavados em troncos, e as maiores des.sas 
canoas cavadas podiam levar até 300 arrobas de carga. Mesmo assim, 
não tinham quilha, e era difícil manobrá-las nas águas rodopiantes de 
corredeiras e remoinhos. Uma canoa dêsse tipo era bem aguda em 
ambas as extremidades, e levava um máximo de dezoito pessoas, in¬ 
cluindo a tripulação. Muitas canoas eram bem menores, levando ape¬ 
nas cinqüenta ou sessenta arrobas de pêso, inclusive três ou quatro 
pessoas ao todo, segundo escrevia Rodrigo Cezar era 1724. As cargas 
embarcadas nessas canoas pioneiras iam completamente desprotegidas 
contra as chuvas, e muitas vêzes chegavam a Cuiabá em ruinosas con¬ 
dições, de tão encharcadas, mas isso foi remediado, depois de alguns 
anos, pela colocação de toldos (23). 

^ Os tripulantes eram recrutados entre voluntários, ou por outros 
meios, e compunham-se de paulistas habituados a navegar no Tietê e 
em outros rios. Depois de algumas viagens, muitos dêles tornavani- 
se extremamente hábeis ‘em atravessar as corredeiras e em nieíer-se 
pelos intrincados canais do curso do rio, até Cuiabá. A tripulação de 
uma das canoas maiores compunha-se de oito a nove homens, inclusive 
0 piloto, 0 assistente de piloto, o proeiro, e cinco ou seis remadores, 
Esses homens ficavam na proa do barco, a carga era colocada no centro, 
eos passageiros amontoavam-se desconfortàvelmente na pôpa, Muitas 
vêzes os^tripulantes mostravam-se difíceis de controlar, tendendo para 
a deserção, pois eram recrutados entre os elementos do grupo mais ou 
menos nômade da sociedade brasileira, que não tinham emprego fixo e 
viviam de expedientes. Trabalhavam com o busto nu, e às vêzes un¬ 
tavam^ 0 corpo com gordura, para dificultar agarrá-los a quem ten¬ 
tasse impedir-lhes a fuga, se resolvessem fugir. A navegação diária 
fazia-se, habitualmente, entre 8 horas da manhã e 5 da tarde, quando 
instalavam o acampamento para passar noite, freqüentemente deixan¬ 
do guardas de atalaia, a fim de evitar que as tripulações desertassem. 
Com a tradicional displicência de seus camaradas de alto mar, aquêle.s 
marinheiros fluviais muitas vêzes preferiam passar suas horas de lazer 
cantando, dançando, bebendo e fanfarronando, do que procurar o ade¬ 
quado repouso no sono noturno, a fim de enfrentar o trabalho do dia 
seguinte. 

^ Mais de uma centena de corredeiras tinham de ser transpostas entre 
Pôrto Feliz, que era o ponto de partida no Rio Tietê — mais ou menos 
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oitenta milhas a oeste da vila de Sao Paulo — e o centro mineiro de 
Bom Jesus de Cuiabá. A espantosa habilidade do proeiro em transpor 
aquelas corredeiras “todas diferente não só umas das outras mas cada 
qual em si mesma, segundo a água do rio está alta ou baixa”, desper¬ 
tava a admiração de muitos passageiros. Os pilotos e proeiros demos¬ 
travam facilidade fenomenal no calcular a profundidade da água, a 
qualquer tempo, mas, às vêzes, demasiado orgulhosos de sua habilidade, 
tentavam o impossível, e o resultado era a perda dá canoa, e de tudo 
quanto ia a bordo. O roteiro primitivo seguia os Rios Tietê-Paraná- 
Pardo-Anhandui-Aquidaúna-Paraguai e Cuiabá. Depois de 1725 êsse 
itinerário foi abandonado em favor do que ia pelo Tietê-Paraná-Pardo, 
e, daí por diante, com transporte de umas dez milhas em Camapoã, 
onde as canoas eram levadas em carros-de-bois, via Coxim-Taquari, até 
sua junção com o Paraguai, próximo da moderna Corumbá (24). 

A “monção” anual de canoas costumava deixar Pôrto Feliz entre 
março e meados de junho, pois os rios estavam então na cheia 
e as corredeiras ficavam mais fáceis de transpor. Por outro lado, aquela 
era uma época insalubre do ano, quando as febres mostravam-se endê¬ 
micas, de forma que alguns comboios preferiam sair entre junho e ou¬ 
tubro. Comboios, na viagem de retorno, habitualmente deixavam Bom 
Jesus de Cuiabá em junho, levando apenas uns dois meses para cobrir 
a distância que exigia de cinco a sete meses, nâ viagem de ida. Essa 
diferença era devida, em parte, ao fato de que enquanto as canoas de ida 
achavam-se repletas de gente, de grandes cargas de produtos manufatu¬ 
rados, e de provisões de tôda a espécie, as que voltavam para Pôrto Fe¬ 
liz traziam pouco mais do que ouro, e as provisões essêndais. Transpor¬ 
tavam, também, menos passageiros, quase sempre, e, sendo menos car¬ 
regadas, não tinham de ser descarregadas em todo ou era parte para 
transpor as corredeiras mais razas, como acontecia com frequência nas 
viagens de ida. O número de canoas e de pessoas num comboio va¬ 
riava grandemente. Unidos comboios maiores fói, provavelmente, o 
que acompanhou Rodrigo Cesar de Menezes, em 1726, quando êle 
deixou Pôrto Feliz com uma frota de 305 canoas, levando um total de 
umas 3 000 almas. 

Os múltiplos perigos apresentados aos viajantes das monções 
através dos riscos naturais —, as canoas soçobrando nas corredeiras, 
as febres maláricas, os insetos venenosos, as piranhas — tôrnavam-se, 
contudo, insignificantes, comparando-se ao perigo representado pelos 
ataques dos ameríndios paiaguás e guaicurus. Os paiaguás apareceram 
pela primeira vez em 1725, nas cabeceiras do Rio Paraguai e de seus 
paludosos afluentes, que transbordara na estação chuvosa sobre os pan¬ 
tanais que os margeiam. Jamais tinham sido vistos antes, nem deles 
se tinha ouvido falar até então (25), mas provaram ser povo ribeirinho, 
muito mais à vontade sôbre a água do que sôbre a terra. Manobravam 
suas canoas com extraordinária habilidade, e não so nadavam como 
peixes como podiam apanhá-los com a mão, sob a água, De emboscada 
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em canais e riachos, enquanto suas sentinelas vigiavam, a aproximação 
do comboio de canoas, seu corpo principal não costumavam atacar 
enquanto não estavam certos de apanhar de surpresa os viajantes. O 
ataque, quando vinha, era aterrador, e levado a cabo com temerária 
coragem. Os paiaguás combatiam eni canoas pequenas, onde iam oito 
ou dez guerreiros, lançando seus assaltos com berros endemoninhados, 
que muitas vêzes descontrolavam os nervos de muitos de seus adversá¬ 
rios. Usavam arcos e flechas, mas suas armas prediletas eram as lan¬ 
ças curtas que podiam ser usadas tanto para atirar sôbre o contendor 
como para apunhalá-lo, como as azagaias. Aproximando-se mais, ten¬ 
tavam molhar os mosquetes dos brancos, evitando, assim que êles pu¬ 
dessem usar suas armas mais eficazes. 

Por ocasião de sua aparição primeira, em 1725, aqueles selvagens 
aniquilaram um comboio que levava cêrca de seiscentas pessoas, es¬ 
capando apenas um negro e um branco, para contar a história. Du¬ 
rante os dez anosque se seguiram, nem uma só monção por ali passou 
sem que os paiaguás tomassem maior ou menor contribuição dos via¬ 
jantes, embora as canoas jamais viajassem entre Cuiabá e Pôrto Feliz 
a não ser em comboios forteraente armados e escoltados. Os paiaguás 
conseguiram seu êxito maior em 1730, quando a monção comandada 
pelo Ouvidor de Cuiabá, em viagem de volta, Dr. Lanhas Peixoto, foi 
aniquilado no Rio Paraguai, depois de uma batalha que durou das 
nove horas da manhã ate as duas horas da tarde. Quatrocentos cris¬ 
tãos, “entre brancos, pretos e índios”, pereceram nessa ocasião, 
enquanto os paiaguás perderam apenas cinqüenta homens (26). Os 
vencedores apoderaram-se, também, de sessenta arrobas de ouro, algum 
dêle sendo comerciado mais tarde com os espanhóis de Assunção, quan¬ 
do um Dom Felizardo recebeu seis libras de ouro em troca de um 
prato de, estanho. Três anos depois os paiaguás atacaram outro grande 
comboiò, e apenas o comandante paulista, sua amante mulata, e um 
hercúleo negro de Benguela opuseram resistência. Aquêles três vende¬ 
ram caro suas vidas. Mesmo depois de desarmado, o negro pràtica- 
mente despedaçou alguns de seus assaltantes, com as mãos nuas! Tal, 
pelo menos, foi declarado, sob juramento, por quatro testemunhas, 
dois brancos e dois negros, que sobreviveram àquele terrível desas¬ 
tre (27). 

Mesmo sertanistas experientes como eram os paulistas, sentiam-se 
confundidos, ao que parece, pelas táticas daqueles guérreiros aquáticos. 
De vez em quando, nas crônicas de José Barbosa de Sá, lemos histo¬ 
rias dos triunfos dé paiaguás sôbre os brancos, que ofereciam pouca ou 
nenhuma resistência. As mais recuadas tentativas para organizar ex¬ 
pedições punitivas contra esses temidos selvagens foram grotescos in- 
súéessos, e muitos colonos supunham invencíveis os paiaguás. Expè- 
diçãq organizada logo depois do.desastte de Lanhas pbuco menos de 
naida conseguiu, senão ganhár o zomt^têítò apéhdo de “Bandeira dos 
EmboabaV’, comandada que era por um vetefáno das guerras portuguê- 
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sas na índia, que se recusara a levar paulistas. Êstes últimos registra- , 
ram seu primeiro grande sucesso em 1734, quando surpreenderam um : 
acampamento paiaguá pela madrugada, matando ou aprisionando cêrca 
de mil de seus adversários, com a perda, unicamente, de dois negros ; 
e um mulato. Essa vitória marcou um ponto crítico da maré da guerra, 
mas os paiaguás longe estavam de aniquilamento. Um resoluto ataque 
ao comboio que se dirigia para Cuiabá, em março de 1736, só foÍ repe- ’ 
lido depois de violento combate, no qual um casal de mulatos se dis- ; 
tinguiu grandemente (28). Os ataques paiaguás tornaram-se aos pou- 
cos menos freqüentes, depois do período que estamos focalizando, mas ■ 
nem portuguêses nem paulistas jamais chegaram a dominar aquele povo ; 
feroz. Seu declínio, e virtual extinção, foram devidos, prindpalmente, : 
aos furiosos ataques dos guaicurus, com os quais êles tinham tido longa 
aliança, rompida, contudo, na segunda metade do século XVHI. 

Enquanto os paiaguás eram essencialmente uma raça aquática, os : 
guaicurus mostravam-se predominantemente cavaleiros, e os portuguê- | 
ses davam-lhe êsse outro nome: “índios cavaleiros”. Por muito tempo ^ 
tinham sido êles uma ameaça para os espanhóis do Paraguai, fazendo 
incursões até as portas de Assunção, nos vinte dos seiscentos, e jambém 
eram familiares para os pioneiros paulistas que alcançavam o Rio Para¬ 
guai através de Vacaria. Não figuram nas crônicas de José Barbosa . 
de Sá, nem em outras fontes do século XVIII, com o mesmo destaque ; 
dos paiaguás, mas tornaram-se um grande perigo para os colonos e ; 
viajantes de Cuiabá e Mato Grosso, durante os trinta dos setecentos. 
De início aliados com os paiaguás e lutando depois contra êles, só os : 
guaicurus, ao que se dizia, foram responsáveis pela perda das vidas de 
4000 paulistas e portuguêses, antes do ano de 1795 (29), a cuja al¬ 
tura a primeira tribo já estava virtualmente extinta e a última cessara 
de ser um grande perigo. Não ha exagero em dizer-se que aquelas ^ 
duas tribos, entre elas, deram aos portugueses mais perdas do que ^ 
todos os demais índios brasileiros juntos. É mesmo possível aíir- ^ 
mar que somente os araucanos do Chile, que durante séculos desafia-. 
ram os esforços dos espanhóis para dominá-los, mostraram ser immi -1 
gos mais inflexíveis do homem branco, no Nôvo Mundo. 

A eterna paixão ambulatória dos paulistas não estava satisfeita 
com a descoberta e a exploração das jazidas de pjâcer de Cuiaba^ t 
Ouvidor daquela vila escreveu ao governador de São Paulo, em l/áti;; 
“Estes Paulistas só cuidam em novos descobrimentos para viverem a| 
seu gosto, livres das justiças e vendo que os seguem irão fazendo ou-; 
tros em partes remotas, a que se não possa ir pela grande distancia .; 
Os camaristas de São Paulo disseram o mesmo em tom bastante dite- : 
rente, quando garantiram à Coroa, em junho do mesmo^ano, que os 
funcionários do local oprimiam tanto os paulistas que f es tdtimos 
“por corridos ou por vexados desertavam, buscando a^hberdade nas, 
partes mais longínquas das sertões”. Uma 
válida, foi dada pelo autor anommo de Anais de Vila Bela escritos 
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mais ou menos em 1759. Observava êle que os paulistas corriam os 
sertões em busca de ameríndios “de cujo serviço tinham ainda mais 
ambição do que do ouro, e por cujo respeito se foram descobrindo, 
habitando os sertões interiores dêste Brasil, e daí se seguiram os des¬ 
cobrimentos das Minas” (30). 

O estímulo tríplice, representado pela liberdade pessoal, pela am¬ 
bição do ouro, e pelo desejo de obter escravos ameríndios, foi o res¬ 
ponsável pela descoberta das minas de Goiás, em 1725, e pelas de Gua- 
poré (Mato Grosso), nove anos depois. As primeiras foram encontra¬ 
das em circunstâncias românticas por ura velho paulista, Bartolomeu 
Bueno da Silva, apelidado “Anhanguera”, ou “Diabo Velho”, como 
seu pai, outro grande sertanista. Sua bandeira, mescla turbulenta de 
paulistas, emboabas, negros e ameríndios, deixou São Paulo no dia 3 
de julho de 1722, era busca de uma região aurífera que Bueno recorda¬ 
va vagamente ter visto, quando menino, numa expedição que fizera 
com seu pai e xará, para o lado ocidental do Rio Paraná. Durante 
três anos nada mais se soube sôbre aquêles homens na cidade de São 
Paulo (31). Tinham sido dados por mortos, quando o “Diabo Velho” 
apareceu ali, em 21 de outubro de 1725, com alguns dos membros re¬ 
manescentes de sua bandeira. Anunciou que encontrara finalraente o 
que procurava, na região de Goiás, e mostrou uma quantidade de ouro 
de aluvião — 8 000 oitavas, segundo ura relato — para provar o que 
dizia. O “Diabo Velho” estava, evidentemente, nessa ocasião parti¬ 
cular, mais a procura de ouro do que de ameríndios. Quanto aos irmãos 
paulistas, Paes de Barros, parece ter acontecido com êles exatamente 
0 contrário, quando descobriram pláceres de ouro em Guaporé, em 
1734, 

As corridas de ouro que se seguiram a essas duas ricas descober¬ 
tas, tomaram bastante as mesmas formas das anteriormente descritas, 
era Minas Gerais e Cuiabá. Os pioneiros paulistas foram os primeiros 
a chegar ao local, ràpidamente seguidos e ultrapassados, porém, pelas 
hordas de aventureiros emboabas e de escravos negros. Muitos, talvez 
a maior parte, dos homens brancos, eram pobretões, e precisavam ad¬ 
quirir escravos negros e provisões a crédito, por um longo prazo, com 
juros altíssimos. Tudo tinha de ser importado através de região sel¬ 
vagem, percorrendo distâncias imensas, e essa era outra razão para que 
os preços subissem depressa a níveis astronômicos. Muito poucas pes¬ 
soas puderam — ou quiseram — pagar tudo quanto deviam, e uma 
economia de “alta e queda" predominou, cora ênfase na “queda”. Os 
funcionários da Coroa promulgavam seus habituais — e ineficazes ■— 
éditos relativos à cobrança dos quintos reais e ao fechamento de todos os 
caminhos para as regiões mineiras recentemente descobertas, a não ser 
por um ou dois que poderiam ser fàcilmente policiados, segundo pen¬ 
savam êles. Interdições igualmente ineficazes eram lançadas sôbre os 
engenhos de aguardente-de-cana, sôbre as prostitutas, os ourives, os 
cléricos sem prebendas e os vendedores ambulantes de comida e be¬ 
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bida. As condições sanitárias nos turbulentos arraiais mineiros deixa¬ 
vam tudo a desejar, as doenças eram comuns, a mortalidade muito 
grande, especialmente entre os escravos, mal alimentados e ainda pior 
agasalhados. A rivalidade inevitável entre paulistas e emboabas levava 
a sérios conflitos entre os dois grupos de Goiás, em 1736, Tal inimiza¬ 
de era menos evidente era Cuiabá e Mato Grosso, presumivelmente por 
ser essencial a união, era face da ameaça formidável representada pelos 
paiaguás e guaicurus (32). 

Um aspecto impressionante da vida na região mineira era a ins¬ 
tabilidade crônica da maioria dos prospectores e mineiros. Constante¬ 
mente de atalaia para novas descobertas, reuniam seus poucos perten¬ 
ces num alforje ou saco e metiam-se pela selva ou pelo matagal, sempre 
que ouviam rumores de um “lugar melhor”. José Barbosa de Sá re¬ 
lata como, em setembro de 1737, havia apenas sete homens brancos e 
alguns escravos na cidade de Bom Jesus de Cuiabá, tendo quase a to¬ 
talidade da população migrado para Mato Grosso, depois de ouvir re¬ 
latos de ricos descobrimentos ali (33). Êste caso parece ter sido o mais 
marcado, porém acontecia surgirem, subitamente, arraiais mineiros, que 
floresciam cora brevidade, e da noite para o dia se extinguiam. Todo 
0 ouro era da variedade plácer, e as técnicas mineradoras mostravam- 
se mais primitivas ainda do que eram em Minas Gerais. Uma teste¬ 
munha ocular de 1802 afirma que o mineiro mais ignorante de Minas 
Gerais seria mais hábil do que o mais hábil mineiro de Goiás, e que o 
mais ignorante de Goiás entendia mais de mineração do que o mais 
inteligente de Mato Grosso (34), Miitatis mutandis, a comparação foi 
válida, provavelmente, para o período transcorrido entre 1725 e 1750. 

Miscigenação, e mais do que isso, era a prática geral naquelas 
regiões remotas. Poucas mulheres brancas penetraram nas profundezas 
de Goiás e Mato Grosso, onde os colonos, inevitavelmente, viviam em 
concubinato com as mulheres de côr, em escala ainda maior do que nas 
demais regiões do Brasil. Os homens abandonavam com freqüência 
essas mulheres, com a mesma facilidade com que deixavam suas habi¬ 
tações improvisadas ao ouvir boatos de descobertas de ouro em outro.s 
pontos dos matagais. Os filhos dessas uniões ilícitas ejemporárias, se 
chegavam à idade adulta^ iam aumentar ainda mais o ja extenso prole- 
tariado nômade, a plebe ínfima da sociedade brasileira, conforme a 


chamavam os cronistas cOevos. 

Apesar de todos os fatores que propiciavam transformações e de¬ 
cadência num ambiente tropical, desfavorável em todos os sentidos para 
a colonização de brancos, algumas realizações sólidas eram evidente^, 
na altura do ano de 1750. Nem todos os arraiais mineiros desaparece¬ 
ram completamente, tendo alguns sobrevivido para vegetar na quali¬ 
dade de vilas, à espera de melhor futuro, em modesta obscuridade. Nao 
temos forma de saber qual a quantidade verdadeira de ouro produ¬ 
zido em Mato Grosso e Goias, mas Calogeras calculou, com cer o g « 
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sido um pouco mais do que a terça parte do que produziu Minas Gerais, 
A imensa capitania de São Paulo, cujas fronteiras teóricas corriam 
através de regiões pouco ou nada exploradas, ficou desmembrada em 
1748, quando duas novas capitanias, Goiás e Mato Grosso, foram re¬ 
cortadas da maior parte de seus aproximadamente dois e meio milhões 
de quilômetros quadrados, o remanescente sendo colocado sob a super¬ 
visão de Gomes Freire de Andrade, que era, virtualmente, o governa¬ 
dor-geral do Brasil meridional. A fronteira com a América espanhola 
tinha sido afastada algumas centenas de milhas em direção do oeste, 
para o coração do continente americano. E, finalmente, mas não de 
menor importância, uma série de viagens notáveis, começando com a 
do português Manuel Felix de Lima, tinham levado a maior parte dos 
postos avançados ocidentais da América portuguesa para o contato 
direto ura cora o outro, através dos Rios Guaporé, Mamoré, Madeira, 
Tocantins e Amazonas (35). O contato entre o Brasil e o estado 
irmão Maranhão-Pará, naquelas remotas regiões ocidentais, tinha sido 
proibido por decreto régio de 27 de outubro de 1733, temendo colisão 
com as aldeias-missões espanholas que ficavam a leste dos Andes. Mas 
os pioneiros paulistas e portugueses, que marcaram os caminhos dos 
rios entre Vila Bela e Belém do Pará, em 1742-1750, ignoravam tais 
ordens, e aSsim ganharam aquela imensa região para a Coroa de Por¬ 
tugal, mesmo a despeito dela própria. 


XI. MISSIONÁRIOS E 
MORADORES NA AMAZÔNIA 


eis 0 primitivo nome dado pelos portugueses 
ao Amazonas, o maior dos rios sôbre a superfície do globo, com uma 
extensão, incluindo sinuosidades, de aproximadamente quatro mil 
milhas. A bôca do seu delta mede, aproximadamente, ^ millias de 
margem a margem, e o rio é navegável para grandes transatlânticos, 
até a confluência do Maranhão com o Ucayale. Quase todos os tri¬ 
butários do Amazonas são navegáveis até grandes distâncias do rio 
principal, e a região permite uma extensão de comunicação fluvial 
que não tem similar em nenhuma outra parte do mundo. De julho 
a dezembro os ventos e as correntes costumam opor-se uns aos outros, 
de forma que na época da navegação a vela, um navio podia fazer 
seu caminho de subida ou descida do rio utilizando-se ora de um, ora 
de outro dêsses elementos. A influência das marés é sentida a 400 
milhas acima da foz do Amazonas, e a corrente do rio é distintamente 
perceptível por mais de 200 milhas mar adentro. Durante a maior 
parte de seu trajeto o rio e seus afluentes são margeados pela floresta 
tropical numa largura de muitas milhas. Entretanto, não são infre¬ 
quentes as clareiras de planícies baixas e relvosas, e de barrancos 
lamacentos. 

Se visto de üm avião, “o grande rÍo é sempre incerto de seu 
curso e êle próprio descreve desenhos fantásticos. Expedindo tentá¬ 
culos em tôdas as direções, espalha sua influência sôbre uma área 
de dimensões quase ilimitadas. Os maiores entre êles fazem lembrar 
um rio qualquer, tal como o Mississipi, que corre através de pla¬ 
nície rasa, descrevendo em seu curso aquelas longas e graciosas curvas 
que dão nome à multidão de lagos em forma de crescente, dele ori- 
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ginados. Outras longas e esbeltas fitas de água correm diretamente 
através da paisagem, como se se apressassem a atingir meta determi¬ 
nada. Finalmente, mesclada cora êle todo, há uma variedade de ba¬ 
nhados, poços, lagos, bayous e rios, que, aparentemente, tentam com¬ 
pletar a linha máxima de margem, e, isso fazendo, dão origem a quase 
tôdas as formas, desde a serpente até a árvore genealógica. Uma 
das feições interessantes que aquela região tem em comum com o 
pantanal de Mato Grosso é a maneira pela qual ura círculo de água 
côr de castanha — isto é, mais fresca — lança ura braço protetor 
era torno dos tanques mais escuros e mais estagnados, que não têm 
ligação próxima com as correntes em movimento. Em sua maneira 
indecisa de viajar, o rio expõe milhões de acres mais de água do que 
de terra, mesmo na estação sêca” (1). 

Não há oscilações violentas de temperatura na região amazônica, 
tal como ocorre freqüentemente em outras partes do Brasil, como, 
por exemplo, em Minas Gerais e São Paulo. Quase que a única dife¬ 
rença de temperatura é a que se faz entre o dia e a noite, esta última 
sendo mais agradável. O chamado verão é a estação em que as águas 
de enchente recuam, sendo inverno quando elas inundam a zona cir¬ 
cundante numa extensão que dá ao Rio-Mar a aparência de um oceano. 
Nesse ambiente aquoso, o peixe era o alimento básico tanto dos ame¬ 
ríndios, como dos missionários e moradores. O rio é singularmente rico 
em peixe comestíveis, algumas das variedades grandes sendo compa¬ 
ráveis em pêso com um porco. Tal alimentação de peixe era suple¬ 
mentada, era maior ou menor escala, pela farinha de mandioca, pelos 
produtos de caça e frutos da floresta. Um produto manufaturado pelo 
homem e que depressa se tornou indispensável, tanto para senhores 
como para escravos, foi o cauim regional, ou aguardente de cana-de- 
açúcar, que mesmo os missionários depressa vieram a considerar 
mais como necessidade do que como luxo (2), 

Não havia estrada alguma naquele mundo aquático, e as canoas 
eram os meios universais de transporte. O Padre Antônio Vieira, 
S. J., dá-nos, em passagem famosa, uma descrição pictórica e entu¬ 
siasta de como a Senhora Natureza (abaixo de Deus) fornecia tudo 
quanto era necessário para a organização de uma expedição rio acima, 
fôssem trezentos ou três mil os homens que a ela se filiassem. As 
canoas eram cavadas nos troncos de árvores, a estôpa de calafetação 
era tirada da casca, o breu e o alcatrão vinham da entrecasca resinosa 
de várias árvores. As velas eram feitas de algodão, ou de esteiras 
tecidas de madeira muito fina e flexível Os toldos que eram trabalha¬ 
dos com vime, “que cé chamam timbortiticas”, e certas fôlhas largas 
(ubi) “tão tecidas e tapadas que não há nenhuns que melhor reparem 
do sol, nem defendam da chuva por mais grossa e continuada, e são tão 
leves que pouco pêso fazem a embarcação”. “O que havia de fazer o 
ferro fazem os vimes, a que também chamam cipós, muito fortes, cora 
que as mesmas partes da canoa se atacam; nos bastimentos há a mesma 
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facilidade, porque primeiramente a aguada vai debaixo da quilha, e em 
qualquer parte, e em qualquer hora que se tira, é fosca e muito sadia. 
Em abicando as canoas à terra saem os índios, uns à caça, outros à 
pesca, e a pouca detenção trazem de uma e outra muitas vezes em 
grande abundancia, e sempre o que basta para todos. No mesmo tempo: 
(sendo inverno) se ocupam outros em fazer as casas, que se fazem 
todos os dias, quando se não tem por melhor passar à sombra de ^ 
arvoredo, que sempre é verde, alto e tapado. As casas são ordinaria¬ 
mente cobertas de palmas, e, quando na jornada vai tropa de Portugue¬ 
ses, se fazem tão largas e separadas que mais parecem por viver, que 
para as poucas horas para que são levantadas.” O rio era, assim, o 
armazém fornecedor onde se encontrava de tudo quanto se precisasse, 
"que é couza verdadeiramente digna de dar graças à Providencia do 
Divino Creador” — observa o jesuíta devidamente (3). 

A facilidade com que as comunicações podiam ser mantidas atra¬ 
vés da água ao longo do Amazonas e de seus afluentes, em tôdas as 
estações do ano, contrastava impressionantemente com as dificulda¬ 
des das comunicações costeiras na época da navegação a vela. Por 
motivos geográficos evidentes, o litoral Maranhão-Pará era chamado, 
muitas vêzes, “costa leste-oeste”, em contraste cora a faixa de terra 
que ia do Cabo São Roque ao Rio de La Plata, à qual se dava o 
nome de “costa norte-sul”. Devido às diferenças dos ventos e cor¬ 
rentes predominantes daquelas duas regiões costeiras, a comunicação 
marítima entre elas fazia-se extremamente difícil para os navios que 
saíam da primeira para a segunda daquelas regiões. O Padre Antônio 
Vieira, S. J., escreveu, a propósito do Rio Amazonas, em 1661; “Por¬ 
que quanto ao Brasil ainda que de lá se vem ao Maranhão facilmente, 
a viagem do Maranhão ao Brasil é hoje quasi impossível Exemplo 
seja que, de oito embarcações que partiram para lá, depois que estamos 
nesta missão, só uma chegou a Pernambuco; todas as mais arribaram; 
depois de muitos meses de grandes trabalhos e despezas, e alguma 
houve que foi derrotada às índias de Castela.” A comunicação por 
terra entre as duas colônias também estava longe de ser facil, como se 
pode depreender dos rigores sofridos por João da Maia da Gama e 
seus companheiros, em sua temerária viagem de Tutóia a Paraíba, entre 
1728 e 1729, A viagem de Lisboa a São Luís demorava mais ou menos 
cinco semanas, de forma que as comunicações entre Maranhão-Pará e 
Portugal eram muito mais fáceis do que as que se estabeleciam entre a 
"costa leste-oeste” e a “costa norte-sul” da América portuguêsa (4).^ 

As diferenças radicais entre a região amazônica e a costa leste- 
oeste por um lado, e o resto do Brasil pelo outro, levou a uma fusão, 
das duas capitanias de Maranhão e Grão-Pará no estado administo- 
tivamente separado daquele nome, forrriado entre 1623 e 1626. Em 
sua maior extensão, aquêle estado incluiu a área coberta pelos atuais, 
estados do Ceará, Piauí, Maranhão, Pará e Amazonas. Entretanto, 




Ceará e Piaui foram, pela maior parte do tempo, nominalmeníe rela¬ 
cionados com 0 Maranhão. Para propósitos práticos, a expressão 
"Amazônia”, aqui usada, pode ser tomada em relação ao velho Estado 
de Maranhão e Grão-Pará, tal como existiu de 1626 a 1775. A capital 
do Estado estava estabelecida em São Luís do Maranhão, mas desde 
a sétima década do século XVII os governadores passavam a maior 
parte de seu tempo em Belém do Pará, que foi o centro comercial 
mais importante durante o período de que estamos tratando — situação 
que não diferia da que se estabelecera entre Olinda e Recife, à curva 
daquele mesmo século. O Governador de Maranhão-Pará estava di¬ 
retamente subordinado a Lisboa, e o vice-rei do Brasil na Bahia não 
exercia jurisdição sôbre êle. Da mesma maneira, o bispado do Ma¬ 
ranhão, que foi estabelecido em 1677-79, não tinha ligação com a sede 
arcebispal da Bahia, mas ficava debaixo da de Lisboa. 

Embora o Maranhão e Grão-Pará só fossem reahnente coloni¬ 
zados pelos portugueses a partir da segunda década do século XVII, 
relatórios animados sôbre as'verdadeiras e potenciais riquezas da 
região amazônica depressa estavam em circulação. Alguns deles 
fazem lembrar muitíssimo as afirmações mais exageradas feitas quanto 
à fertilidade e riqueza do Brasil. Enquanto a maioria dos modernos 
relatos sôbre o Amazonas sublinham a insignificância da presença do 
homem nas vastas florestas tropicais, os panegiristas do século XVII 
omitiam discretamente êsse aspecto da questão. O arquétipo desses 
relatos entusiásticos foi a Relação Sumária das Coisas do Maranhão. 
(Lisboa, 1624) de Estacio da Silveira, que afirmava, entre outras coi¬ 
sas, serem os ameríndios locais muito adequados para tôda a espécie 
de trabalho pesado, a região muito rica em minas de ouro e prata, 
e produzir o Maranhão cana-de-açúcar melhor do que a do Brasil. 
Tais declarações^ tendenciosas não enganavam tôda a gente (S), mas 
até onde influenciaram pessoas altaraente colocadas é coisa que se reflete 
na proposta de Dom João IV (1647) de abdicar da Coroa de Portugal 
e do Brasil em favor do príncipe francês que casasse cora sua filha, 
contentando-se êle, João, em manter sua soberania apenas sôbre os 
Açores e o Maranhão. 


Na ocasião em que essa espantosa proposta foi feita, tôda a po¬ 
pulação branca do Maranhão-Pará não chegava a mil almas, e no 
início do século XVIII haveria, provàvelmente, apenas o dôbro da¬ 
quele número. A economia mostrava-se primitiva, para dizer o mí¬ 
nimo. Dinheiro era coisa virtualmente desconhecida antes do ano de 
1749, quando as moedas de ouro, prata e cobre foram cunhadas pela 
primeira vez em Lisboa, para circulação na colônia. Até então, os 
.meios normais de troca eram os produtos naturais da região, prin¬ 
cipalmente 0 algodão, mas também açúcar, tabaco, cacau em fruta e 

S |ünilha (6), ,A moradia era ^ igualmente simples, embora ao fim 
O; século XVII a^xasas de terra batida e de adôbe, cobertas de tplhas, 
tivessem substitu^ amplanaente as,cabanas de madeira cobertas de 
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sapé que anteriormente formavam o tipo habitual de residência urbana. 
Em^ 1733 as ruas de São Luís ainda não tinham nomes fixos, sendo 
familiarmente chamadas pelos nomes das pessoas importantes que 
nelas moravam, ou segundo o lugar onde iam ter ~ “a rua que vai 
para a fôrca” — por exemplo. Os colonos, em geral, eram pobres 
demais para comprar escravos negros, e dependiam inteiramente do 
trabalho ameríndio. Como o Padre Antônio Vieira, S. J., observava 
em 1^1; “Para um homem ter o pão da terra [ = farinha de 
mandioca], há k ter roça, e para comer carne há de ter caçador, e 
para comer peixe, pescador, e para vestir roupa lavada, lavadeira, 
e para ir à mipa ou a qualquer parte, canoa e remeiros”. Daí, acres¬ 
centava 0 jesuíta, “cativar índios e tirar de suas veias o ouro vermelho 
foi sempre a mina daquele estado” (7). 

.So os jesuítas, entre as Ordens Religiosas do Brasil, tiveram uma 
tradição consistente quanto a defesa da liberdade dos ameríndios contra 
todos os esforços dos moradores para escravizá-los e explorá-los. Isso 
fêz a Companhia de Jesus extremamente antipatizada, não só pelos 
moradores como pelos frades das Ordens Mendicantes, com os quais, 
conforme escreveu Vieira, os jesuítas travavam “contínua e crueí 
guerra" a propósito de sua negligência quanto aos interêsses dos Ver¬ 
melhos. Os moradores apoiados intermitentemente pelos frades, rea¬ 
giam^ com vigor no assunto, alegando que os jesuítas apenas pretendiam 
pnva-los de seus trabalhadores índios para explorá-los em seu próprio 
beneficio. A Coroa, muito amplaraente, simpatizava com o ponto de 
vista dos jesuítas, mas não podia se dar ao luxo de ignorar inteira- 
mente os protestos dos moradores e dos frades. As leis delineadas em 
Lisboa para proteger os ameríndios, tinham, assim, caráter de acomo¬ 
dação, que não ptisfazia nem uma nem outra das partes em disputa, 
us jesuítas aceitavam-nas relutantemente, pois antes aquilo do que 
nada, embora Vieira certa vez declarasse que seria menos mau assistir 
ao colapso de toda a colônia do que vê-la subsistir à custa do trabalho 
escravo dos ameríndios. Em ocasião anterior chegou a revelar um 
ponto de vista pouco mienos herético do que êsse, dizendo que os 
moradores deviam fazer eles próprios os trabalhos manuais, em vez de 
depender dos ameríndios como “mãos e pés”, pois assim os chamavam. 
Rorque melhor e sustentar de suor próprio” - escrevia êle - “ciue 
do sangue alheio” (8). ^ 

Fossem os serviços dos ameríndios conseguidos por meios justos 
ou injustos — e na prática essa última forma era a mais usada — a 
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naIotnS ? í cana-de-açúcar e de fumo, bem como 
para 0 trabalho domestico do homem branco, era muito alta. “O Estado 

noSTÍ “■ missionário jesuíta em 1673 - “sem 

diWnSn í hoje 100 escravos, dentro de poucos 

d.as » chegam a ter s®, Os mdios, de frágil condiçã», eslo su- 
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jeitos à incrível mortalidade, qualquer disenteria os mata,„e'l5or qual¬ 
quer leve desgôsto se dão a comer terra ou sal e morreiií” (9). 

Tais perdas por excesso de trabalho, e moléstias, eram aumen¬ 
tadas pelas baixas infligidas às tribos guc' resistiam à domestica¬ 
ção, ou que por qualquer outro moíivorTncorriam na cólera do bran¬ 
co. Vieira alega que o rnau-tratamento dado pelos portugueses aos 
ameríndios-na "Amazónia teve como resultado a morte de mais de 
dois milhões dêles, em quarenta anos. Os exageros dêle a êsse res¬ 
peito fazem lembrar os de seu predecessor espanhol. Frei Bartolomé 
de Las Casas 0. P., mas não há dúvida de que os portugueses exter¬ 
minaram tribos inteiras, de forma singularmente bárbara (10). 

Além de serem empregados como trabalhadores agrícolas e cria- 
r dos domésticos, os ameríndios viam-se usados, ou, conforme Vieira, 

abusados, de outra maneira, isto é, nas entradas, que periòdicamente 
subiam o Amazonas e seus tributários, para coletar cacau, cravo, bau¬ 
nilha, cássia e salsaparrilha, nas densas florestas que margeavam o 
rio. Os ameríndios, como “filhos do mato”, eram muitíssimos mais 
capazes de encontrar as chamadas drogas do sertão, do que os brancos 
ou os negros, para não falar na superioridade dos vermelhos no ma¬ 
nobrar as canoas. A importância dos ameríndios como coletores de 
produtos da floresta era francamente reconhecida pelos funcionários, 
moradores e missionários de Maranhão-Pará, mas isso não impedia os 
moradores de abusarem de sua autoridade sôbre os nativos. Como ficou 
mencionado no primeiro capítulo deste livro (pág. 22), Vieira quei¬ 
xava-se de que m.uitos dos ameríndios empregados nessas expedições 
rio acima pereciam por excesso de trabalho e tratamento rude, e ale¬ 
gações idênticas surgem através do período do qual estamos tratan¬ 
do (11). 

Os eternos desacordos entre jesuítas e moradores a propósito do 
tratamento dado aos ameríndios na Amazônia, duas vêzes tiveram 
como resultado a expulsão violenta daqueles missionários, de uma 
forma que chega a justificar em parte o fato de ter o Padre Antônio 
Vieira chamado a Maranhão-Pará 0 Ia Roc/íri/e de Portugal (12). 
Na primeira ocasião (1661-62) os jesuítas foram expulsos de todo o 
Estado, mas na segunda (1684) forara-no apenas do Maranhão, Be¬ 
lém tendo se recusado a seguir a liderança de São Luís, devido á ri¬ 
validade crescente entre as duas cidades. Privado do apoio do Pará, 

0 Maranhão foi fàcilmente dominado à chegada do nôvo governador, 
que fêz executar dois dos cabeças do movimento, em novembro de 
1685. Malograda como foi, nem por isso a revolta de 1684 deixou 
de ajudar a convencer os jesuítas de que precisavam contemporizar 
com a necessidade que tinham os colonos dos trabalhos forçados, em 
extensão maior do que até então tinham feito. O resultado foi resu- 
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mido no Regimento das Missões do Estado do Maranhão e Grão-Pará, 
promulgado pela Coroa em 1686. Com determinadas alterações e 
modificações introduzidas entre 1688 e 1718, êsse Regimento formou 
a carta básica para o trabalho missionário e para o fornecimento do 
trabalho ameríndio no Estado de Maranhão-Pará até a secularização 
das missões, pela Coroa, em 1750-55 (13). 

Umas das principais previsões da lei de 1686, era que o futuro 
trabalho ameríndio iria sendo progressivamente suplantado pelo for¬ 
necimento regular de escravos negros da Guiné, através de uma com¬ 
panhia escravagista que foi formada para êsse propósito específico. 
Ao fim e ao cabo, a tal companhia nasceu morta, e a necessidade do 
trabalho ameríndio permaneceu soberana. Pelo decreto final de 1718, 
tal trabalho tinha de ser conseguido de duas maneiras: pacífica ou 
violentamente. As expedições pacíficas deviam ser organizadas por 
missionários, que procurariam as tribos não dominadas, nas selvas, 
tentariam convencê-las de que viveriam melhor como “homens ra¬ 
cionais”, nas aldeias-missões, sob a superintendência dos jesuítas, ou 
de outras Ordens Religiosas, e na vizinhança da colônia dos brancos. 

Aquêles...que,consentissem, livremente em atendê-los,.seriara trazidos 

do interior, mas de forma alguma deviam se tornar escravos, e sim 
receber salários regulares e adequados, além da manutenção e roupas, 
por qualquer trabalho que realizassem para os colonos. Uma vez ins¬ 
talados nas aldeias, teriam de aprender os rudimentos do cristianismo 
e maneiras civilizadas, durante dois anos, antes de serem considerados 
disponíveis para se empregarem com os brancos. 


O segundo método, que seria o da fôrça, devia ser empregado 
contra os selvagens que andavam inteiramente nus, não tinham rei 
nem govêrno, e persistentemente insistiam em vícios tais como o in¬ 
cesto e o canibalismo, Êsses bárbaros, conforme eruditos teólogos 
asseguravam à Coroa, podiam ser instalados à fôrça nas aldeias-missões, 
sob duas condições. Primeiraraente, que apenas o mínimo de fôrça 
fiecessaria fôsse usada, e ainda assim, só depois da persuasão pací¬ 
fica haver falhado e os selvagems terem recorrido às armas para de¬ 
fender sua forma bestial de vida, Em segundo lugar, os que fossem 
instalados à fôrça nas aldeias, mas posteriormente delas fugissem, vol¬ 
tando às selvas para reassumir sua vida selvagem, poderiam ser per¬ 
seguidos^ e capturados, mas nao poderíam ser mortos, sob pretexto 
algum. As expedições feitas em condições tais, eram qualificadas como 
guerras justificadas de defesa, mas não deviam ser feitas sem a apro- 
vaçao previa dos representantes das Ordens Religiosas, bem como das 
mais antigas autoridades da Coroa. Incursões feitas pelos colonos, 
sem autorização, ficavam categoricamente proibidas (14), 

conforme se desenvolveram no início do sé- 
c * A « ■ jesuítas e franciscanos da Província de 

banto Antonio vieram reunir-se os carmelitas e.os mercedários, fo¬ 
ram agrupadas,£ 111 'quatró categorias principais,. Primeira, as que 
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esta.vani organizadas somente para o serviço e benefício da Ordem 
Religiosa a qual tinham sido entregues. Segunda, as da Coroa, cujos 
membros^ forneciam trabalho para os serviços públicos tais como 
fortificações, construção de navios, salinas e pesqueiros. Terceira, 
as chamadas de Repartição j que forneciam mão-de-obra para os colonos 
necessitados de trabalhadores para suas casas, plantações, engenhos de 
açúcar e canoas. Quarta, e ultima, eram as aldeias-missões, simplesmen¬ 
te no interior remoto, afastado de qualquer contato com leigos brancos, 
onde 0 unico objetivo dos missionários se concentrava no converter e 
civilizar os ameríndios. Todos êsses tipos de aldeias eram, em prin¬ 
cípio, econômicamente autônomas, e todas diretamente fiscalizadas 
por dois missionários da Ordem a que pertenciam. Leigo algum podia 
visitar uma aldeia-missão sem licença da autoridade superior, e todos 
os pedidos de mão-de-obra ameríndia, por parte dos moradores, tinham 
que ser feitos aos missionários da localidade em questão. 

Regimentos quanto ao programa e administração das aldeias je¬ 
suítas foram gizados pelo Padre Antônio Vieira, S. J„ mais ou menos 
em 1660, e permaneceram substancialraente intatos até a seculari¬ 
zação das aldeias-missões, aproximadamente um século depois (15). 
Não sei se os regimentos correspondentes, para os franciscanos, car¬ 
melitas e mercedários, foram publicados, mas presumo que não deviam 
ser diferentes, materialmente, dos que Vieira elaborara, e abrangiam 
grande âmbito de assuntos espirituais e temporais. Entre outras coi¬ 
sas, os jesuítas deviam recordar-se da importância da oração diária, 
e da prática freqüente dos “exercícios espirituais” instituídos pelo fun¬ 
dador. Diziam-lhes que oportunidades adequadas para tais medita¬ 
ções piedosas, e para a leitura da literatura devocional, lhes surgiam 
nas freqüentes viagens que faziam ao longo dos rios e canais tran¬ 
quilos, em suas embarcações. Essas canoas levavam, habitualmente, 
um altar portátil, uma ampulheta e um pequeno sino. Armas de fogo 
podiam ser levadas, para autodefesa, quando viajavam em zonas pe¬ 
rigosas. 

Os dois missionários que normalmente residiam numa aldeia de¬ 
viam fazer todos os esforços para se confessarem pelo menos uma vez 
por mês. “De nossas portas a dentro não durma moço óu índio al¬ 
gum ; e em tôdas as casas não haja mais que até quatro ou cinco moços 
para o serviço dela”, Um hospital, ou enfermaria, foi estabelecido 
em cada uma das aldeias, onde os ameríndios eram cuidadosamente 
assistidos quando adoeciam, recebendo os melhores remédios e trata¬ 
mentos “quanto à nossa pobreza”, Uma hospedaria para viajantes ne¬ 
cessitados ficava anexada a cada residência da aldeia, mas os transeun¬ 
tes habituais nao se viam encorajados a passar ali a noite, e a hospitali¬ 
dade da casa dos missionários ficava reservada para religiosos ou "se¬ 
culares de authoridade”. Algumas dessas aldeias — chamadas de visita 
—- nos distritos mais remotos, não tinham residências de missionários, 
mas eram visitadas periodicamente pelos padres das aldeias de resi~ 
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áência. Em tais ocasiões, a visita era sempre feita por dois jesuítas 
juntos, que não se deviam perder de vista durante sua estadia na aldeia. 

O excedente do produto das aldeias-missões era negociado por 
agentes leigos em Belém e São Luís — a base de comissões, presu¬ 
mivelmente. Os lucros eram remetidos à aldeia em causa, para a ma¬ 
nutenção da igreja, do hospital etc., depois do pagamento das merca¬ 
dorias que os habitantes da aldeia pudessem precisar, nas duas ci¬ 
dades. Os missionários residentes tinham proibição de receber para 
si próprios fôsse o que fôsse que tivesse valor maior do que um cruzado, 
e não podiam fazer dívidas por si mesmos ou pelas suas aldeias, além 
de dez cruzados, sem permissão especial de seu superior. 

A rotina cotidiana começava com a missa matinal, celebrada para 
os moradores. Isso era seguido pela congregação repetindo em voz 
alta 0 Padre Nosso, a Ave-Maria, os Dez Mandamentos, e uma forma 
abreviada de catecismo. A maioria dos presentes ia dali para o tra¬ 
balho nos campos ou nas plantações, mas os que tinham maiores habi¬ 
lidades seguiam para a escola da aldeia, onde aprendiam a ler, escrever, 
canto e música instrumental, além do catecismo completo. Ao pôr- 
do-sol, um segundo serviço religioso era feito, antes de mais nada 
para instrução Jreligiosa das crianças, qüè', ad fim de suas lições, iam 
em procissão em tôrno da praça da aldeia, entoando o credo e os 
mandamentos. Habitantes da aldeia que fossem particularmente estú¬ 
pidos, ou não desejassem cooperar, recebiam instrução adicional, dada 
pelos seus pais espirituais. Como entretenimento, depois da rotina 
diária de orações e trabalho, os habitantes tinham permissão para 
se entregar às suas danças ~ e bebidas — tradicionais, todos os sá¬ 
bados à noite,^e nas vésperas dos dias santos. Tais divertimentos eram . 
permitidos até as dez ou onze horas da noite, quando um sino tocava, 
dando sinal para que voltassem às suas residências e fossem dormir. 
Fazía-se 0 registro integral, em cada aldeia, dos nascimentos, batis¬ 
mos, casamentos e mortes, havendo cuidado especial no caso de casa¬ 
mento entre ura ameríndio livre e uma mulher escrava, "para evitar 
os dolos, em que debaixo do nome de Matrimônio vêm êsíes casamentos 
a ser uma espécie de cativar que neste Estado se usa”. 

Aos missionários proibia-se estritamente usar suas próprias mãos 
para infligir castigo corporal, coisa que só podiam fazer através do 
principal. Os regimentos insistiam em que os castigos, em todos os 
casos, deviam ser aplicados com grande moderação, em vista da limi¬ 
tada inteligência dos ameríndios e de seu ambiente cultural muito 
diverso. O chicoteamento devia ser, tanto quanto possível, evitado, 
e sob circunstância alguma poderia ser aplicado a mulheres, “de qual¬ 
quer estado que seja”. Quando o principal de uma aldeia morria, era ■ 
sticedido pelo seu filho, se tivesse algum com idade e capacidade sufi¬ 
cientes. Quando não, o padre residente resolvia sôbre o sucessor, con- 
sultando os habitantes p^rincipais da aldeia. O emprêgo dos índios das 
missões pelos funcionários da Coroa e pelos colonos, era tratado com 
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numerosas garantias, que não temos espaço para especificar aqui. 
Os missionários eram exortados a “solicitar com todo o aperto a 
satisfação do suor destes miseráveis, pois do bom tratamento, que se 
faz aos já cristãos depende em tanta parte a conversão dos gentios”. 
Rígidas restrições eram feitas quanto ao emprêgo das mulheres das 
aldeias, cujos serviços podiam ser contratados apenas dentro das qua¬ 
tro seguintes condições: 1) como amas-de-leite; 2) como criadas de 
idade, para funcionários superiores e funcionários eclesiásticos; 3) 
como criadas para mulheres brancas, pobres e respeitáveis, que não 
tivessem outro recurso; 4) em número limitado, com seus respectivos 
maridos, no tempo da safra da mandioca. 

Apesar da natureza protetora dos regimentos da Coroa no que 
se referia à domesticação das tribos selvagens, e apesar da autoridade 
paternal de que usavam os jesuítas e as outras ordens na administração 
da mão-de-obra das aldeias, continuaram os abusos para garantir o 
emprêgo do trabalho ameríndio, através da primeira metade do século 
XVIII, embora, confessadamente, não na escala da qual o Padre Vieira 
tinha razão bastante para se queixar. Os principais culpados eram, 
quase sempre, os governadores de Maranhão-Pará, entre os quais 
Christóvão da Costa Freire (1707-18), que deu um exemplo parti¬ 
cularmente mau. Não só fêz uso abusivo de sua autoridade, enviando 
expedições escravizadoras para o interior, por sua própria conta, “mas 
concedeu também franca licença a todos os que a querem para o 
mesmo effeito contra o disposto nas Leis de Vossa Magestade” (16). 
Essas entradas em busca de escravos não eram feitas ostensivammente 
como tal, é óbvio. Pelo contrário, afirmavam êles que se tratava ape¬ 
nas de persuadir pacificamente os selvagens a voltar para a vizinhança 
da colonização dos brancos. Não tiveram, certa ocasião, o menor 
escrúpulo em disfarçar um de seus membros como influente missioná¬ 
rio ! Onde essas medidas enganosas falhavam, os escravagistas entre¬ 
gavam-se a agressivas invasões contra tribos não domesticadas, mas 
muitas vezes inofensivas, alegando que agiam apenas em autodefesa, 
para preservar suas próprias vidas contra o ataque de ferozes canibais. 

Sob os regimentos de 1688-91, as expedições oficiais, entradasj 
ou resgates, para o interior, deviam ser acompanhadas por missio¬ 
nários jesuítas que zelariam para que fossem capturados apenas aque¬ 
les selvagens apanhados em “guerra justa” ou como “índios da corda”. 
Os jesuítas detestavam assumir aquela odiosa tarefa, e, normalmente, 
desculpavam-se, sob o pretexto de que não podiam dispensar homens 
de sua aldeia. Alguns dos frades mostravam-se mais complacentes, 
mas .a maior parte das expedições foram realizadas sem a adequada 
fiscalização dos missionários. Conseguidos os cativos, com luta ou 
através de permutas, eram tratados como escravos, embora uma de¬ 
cisão formal sôbre o que êles realmente eram, fôsse adiada sempre que 
a expedição retornava a Belém, habitualmente apenas com a metade 
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daqueles que tinham sido capturados. Êsses sobreviventes eram, a 
essa altura, trazidos para diante da Junta das Missões, composta de 
representantes de tôdas as Ordens Religiosas, que, então, julgavam 
de sua classificação e distribuição (17). Aqueles que a Junta decla¬ 
rasse legalmente escravizados eram deixados em poder do colono, os 
que eram declarados livres viam-se mandados para uma das aldeias- 
missÕes. Era 1709, a Coroa declarou que os principais objetivos, no 
“persuadir” os ameríndios a virem do interior e instalarem-se na vizi¬ 
nhança da colonização branca, eram: 1) conseguir mão-de-obra for¬ 
çada para os colonos; 2) obter coletores para as drogas da floresta; 
3) ajudar a defender o território contra os ataques das tribos amerín¬ 
dias hostis (18). 

Além dos abusos relacionados com as entradas e resgates, fôssem 
estes últimos oficiais ou clandestinos, os jesuítas tinham numerosas 
queixas sobre a forma de tratamento recebida pelos índios das al¬ 
deias, quando alugados para o serviço dos funcionários da Coroa 
ou dos moradores. Desde que se conseguisse persuadir os nativos a 
deixar a selva e a instalar-se nas aldeias, tanto governadores como 
moradores mostravam tendência a faltar cora as suas promessas no que 
se referia à mão-de-obra conseguida para êles pelos missionários. Ame¬ 
ríndios que tinham consentido em vir, sob a condição de que não se¬ 
riara convocados como remadores para as canoas oficiais, ou para car¬ 
regar pesadas pedras de construção, viam-se empregados nesse duro 
trabalho. Enquanto os regimentos da Coroa estipulavam que a mão- 
de-obra de uma aldeia devia ser dividida em duas partes iguais, cada 
uma delas devendo trabalhar seis meses era seus próprios campos e 
seis meses a serviço dos moradores, às vezes todos os homens válidos 
eram levados para fora das aldeias durante oito a nove meses seguidos. 
Os regimentos que se referiam ao pagamento adequado a ser percebido 
por aquêles trabalhadores, eram ignorados com muita freqüência, e os 
padres muitas vêzes tinham que cobrir as deficiências com suas pró¬ 
prias economias, Outro abuso comum estava relacioinado com o em¬ 
prego de mulheres ameríndias com amas-de-leite, nas casas dos colonos. 
Tais mulheres eram muitas vêzes mantidas durante anos a fio nas 
residências dos moradores, e quando, finalraente, consentiam que vol¬ 
tassem para junto de seus maridos, traziam consigo, quase sempre, 
filhos tidos dos homens da casa onde haviam estado empregadas (19). 

As queixas, naturalmente, não se faziam unilaterais. Os missio¬ 
nários e particularmente os jesuítas —• eram acusados por alguns 
funcionários, e muitos moradores, de interferirem com os ameríndios 
que não se encontravam sob a jurisdição outorgada pela Coroa às 
Ordens Religiosas das aldeias. Eram, também, acusados de empregar 
mais nativos do que o permitido, em seus engenhos e plantações, era 
seus campos de tabaco, em suas indústrias da aldeia, e na coleta de 
“drogas da floresta”, enquanto mantinham os colonos, indevidamente, 
na carência de mão-de-obra ameríndia, necessidade vital para êles. 
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Alegava-se, igualmente, que os jesuítas davam refúgio a desertores 
militares era suas missões do interior, e que se ocupavam no tráfico 
e no comércio, dentro de ura raio de ação que excluía dos negócios 
os comerciantes locais. Além dessas e de outras queixas dos mora¬ 
dores, a Coroa tinha, também, constantes transtornos com as Ordens 
Religiosas a propósito do pagamento — ou não pagamento — dos 
dizimos de suas propriedades territoriais. Finalmente, os missionários 
eram acusados de negligenciar o ensino do português aos nativos con¬ 
vertidos, preferindo usar o idioma Tupi, maneira melhor de mantê-los 
sob seu controle, perpetuando a barreira da linguagem entre os ame¬ 
ríndios e os colonos. Tôdas essas queixas eram apresentadas de vez 
em quando contra as Ordens Religiosas, mas os jesuítas constituíam 
sempre o alvo principal das críticas hostis (20). Não foi sera mo¬ 
tivos que 0 Padre Antônio Vieira, S. J., comparou Maranhão-Pará 
com a calvinista La Rochelk. Contudo, sòmente na segunda e na 
terceira décadas do século XVIII essas, amargas censuras sôbre os 
jesuítas da Amazônia encontraram poderosos patrocinadores nos cir- 
culos governamentais de Lisboa. 

A extensão do poder e da influência dos jesuítas ao fim do sé¬ 
culo XVII, em Portugal, é ura fato histórico fàcilmente verificável, 
intimamente ligada com a restauração da independência portuguêsa, 
e extremamente influente na côrte dos dois primeiros monarcas da 
Casa de Bragança, sua posição parecia estar segura, nos primeiros 
anos do reinado de Dom João V. Fôra o rei educado por jesuítas, 
tendo confessores jesuítas em sua juventude e durante os sete pri¬ 
meiros anos de seu longo reinado. Do ano de 1713 para diante, entre¬ 
tanto, fêz 0 rei questão de escolher seus próprios confessores, em outra 
Ordem Religiosa. Inclinou-se particularmente para os Oratorianos, 
cuja Casa de Nossa Senhora das Necessidades favoreceu de maneira 
íantàsticamente generosa. É verdade que ainda conservou confessores 
jesuítas para seu herdeiro e para outros filhos seus, e que, igualmente, 
favoreceu a capela de São João Batista da Igreja jesuíta de São Roque 
de uma forma que a tornou a mais ricamente decorada da cristandade. 
Favoreceu, também individualmente, alguns jesuítas, tais como o ita¬ 
liano Padre Carbone, um de seus principais conselheiros até sua morte, 
em 1750, algumas semanas antes do falecimento do próprio sobe¬ 
rano. Seus íntimos verdadeiros, contudo, nos últimos tempos de sua 
vida, foram o Frade Gaspar da Encarnação e o Cardeal da Mota, e 
êle parece ter dado subvenções às atividades educacionais dos Orato¬ 
rianos como compensação deliberada para a até então tôda-poderosa 
predominância dos jesuítas em sua esfera. Finalmente, resolveu 
opor-se aos esforços dos jesuítas das missões de Maranhão-Pará no 
sentido de evitar para suas aldeias as visitas e a inspeção episcopal 
A obstinação do rei naquele ponto longaraente debatido da jurisdição 
eclesiástica, causou a frase colérica do Padre Jacinto de Carvalho, ora¬ 
dor principal dos jesuítas: “O homem está doido nesta matéria” (21). 
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O mais perigoso inimigo dos jesuítas foi um colono do Maranhão 
chamado Paulo da Silva Nunes. Era êle protegido por Bernardo Pe¬ 
reira de Berredo, autor dos clássicos Anais Históricos do Maranhão 
(Lisboa, 1749), que governou o Estado de 1718 a 1722, e se mostrava 
igualmente cheio de má vontade para com a Companhia de Jesus. 
O sucessor de Berredo, João da Maia da Gama, que governou Mara- 
nhão-Pará com evidente capacidade e honestidade, de 1722 a 1728, 
era admirador ardente dos jesuítas em geral e do Padre Jacinto de 
Carvalho em particular, e depressa voltou-se contra Nunes da Silva. 
Êste último, depois de passar um curto período de tempo na prisão, 
dirigiu-se para Lisboa, onde tornou-se o representante oficial dos 
colonos de Maranhão-Pará, Inundando os conselheiros ultramarinos 
e outras pessoas influentes com memoriais perversos, denunciando o 
comportamento dos jesuítas na Amazônia, o que fêz até sua morte, 
ocorrida em 1746, Foi apoiado de início por Berredo, e mais tarde 
pelo sucessor de Maia da Gama, um fidalgo singularmente destituído 
de escrúpulos, chamado Alexandre de Souza Freire. Era êsse homem 
inimigo acérrimo dos jesuítas, por lhe terem êles recusado um em¬ 
préstimo de 4.CKX) cruzados, no início de sua governadoria, quando o 
Padre Jacinto de Carvalho, cortês, mas categoricamente, disse-lhe 
que a missão local estava por demais atolada em dívidas para que pudes¬ 
se resgatar as dívidas particulares do governador (22). 

Paulo da Silva Nunes tinha sobre os ameríndios a mais rasteira 
das opiniões, e denunciava-os como “bárbaros esquálidos, ferinos e 
abjetíssimos, às feras em tudo semelhantes, excepto na efígie humana”. 
Acusava os jesuítas de se comportarem despoticamente, usurpando 
a autoridade real, Êles incitavam os servos de côr a deixar a casa dos 
brancos, pelos quais tinham sido criados, Entregavam aos seus ame¬ 
ríndios convertidos, armas de fogo, o que resultava na morte de vários 
portuguêses. Em algumas aldeias, o missionário residente construía 
uma prisão, na qual homens brancos eram freqüenteraente atirados, 
carregados de ferros. Obstruíam os esforços dos moradores para obter 
mão-de-obra nas aldeias, tal como os colonos tinham, legalmente, o 
direito de fazer. Suas chamadas aldeias pareciam antes movimentadas 
alfândegas do que casas de oração. E, por fim, embora não menos 
importante, comerciavam traiçoeiramente com os espanhóis, ao longo 
do alto Amazonas, com os holandeses ao longo do alto Rio Negro, 
e com os franceses, ao longo da costa da Guiana (23). 


Durante alguns anOs a campanha antijesuística de Silva Nunes 
não teve grande êxito na Côrte, Seu rebaixamento do ameríndio ia 
de encontro à convicção da Coroa — que se originara com os jesuítas 


— de que “a segurança dos sertões e das mesmas povoaçoens do Ma¬ 
ranhão e de tôda a América, consiste na amizade dos índios” (24). 
O apoio que o campeão dos moradores recebeu de Pereira de Berredo 
e de Souza Freire foi mais do que ultrapassado pelo testemunho de 
Maia da.Gama, que não teve dificuldade em expor o quanto era indigna 
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de confiança a palavra de Silva Nunes. Padre Jacinto de Carvalho, que 
voltava a Lisboa como Procurador da Missão de Maranhão-Pará, em 
1729, também se mostrou muito ativo, nos dez anos que se seguiram, 
no rebater as calúnias de Silva Nunes e de seus partidários mais alta¬ 
mente colocados. Um funcionário superior, enviado para investigar 
a situação no local, entre 1734 e 1735, fêz relatório favorávelAs Or¬ 
dens Religiosas em geral e aos jesuítas em particular. Sugeriu, con¬ 
tudo, que a Coroa desse às aldeia-missões direto apoio financeiro, 
desfazendo assim a necessidade dos missionários fazerem a coleta c 
exportação das “drogas da floresta”, de onde tiravam a renda prin¬ 
cipal para a manutenção das aldeias. A Coroa rejeitou essa recomen¬ 
dação, preferindo manter o hábito das missões auto-suficientes, ^ tal 
como os monarcas anteriores tinham feito no caso das missões jesuítas 
do Extremo Oriente, nos séculos XVI e XVII. Apesar^ disso, a 
semente tão obstinadamente lançada à terra pelos adversários dos 
jesuítas de ambos os lados do Atlântico, não caiu em terreno estéril. 
Algumas conseguiram vingar logo depois da morte de Dora João V, 
quando 0 futuro Marquês de Pombal, e seu irmão, Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado, colheram o que Silva Nunes e Pereira de Ber¬ 
redo tinham semeado. 

Que as alegações dos inimigos dos jesuítas eram inteiraraente 
falsas, ou grandemente exageradas, é coisa de que não se pode, ra¬ 
zoavelmente, duvidar. Além do testemunho de Maia da Gama e 
outros portuguêses dignos de crédito, temos o testemunho de um cien¬ 
tista francês, La Condamine, que viajou pelo Amazonas abaixo, de 
Jaen a Belém do Pará, em 1743 (25). Mostrou êle o contraste entre 
a prosperidade das aldeias-missões portuguêsas, que visitou naquela 
viagem, com a pobreza das que se instalavam em território espanhol. 
Por outro lado, fica igualmente claro, através das mesma fontes, e 
através de testemunhas oculares, como o jesuíta alemão Samuel Fritz, 
que os colonos do Maranhão-Pará continuavam a fazer no interior 
incursões clandestinas em busca de escravos, além dos chamados res¬ 
gates, que eram autorizados, e mesmo encorajados pela Coroa (26). 
Se as aldeias podiam parecer muitas e prósperas, enquanto as vilas 
coloniais eram poucas e pobres, conforme os porta-vozes dos colonps 
alegavam, a falta devia estar, amplamente, do lado dos próprios co¬ 
lonos. Fôsse como fôsse, essa especial alegação não era universalmente 
verdadeira. Se a cidade de São Luís, em 1743,_ ainda estava em po¬ 
breza vegetativa, La Condamine ficou surpreendido ao ver que Belém 
era uma cidade bem construída, em estilo europeu (27). Mantinha 
ela com Lisboa florescente comércio de cacau, café, algodão, e outros 
produtos regionais, e aquêle comércio não estava todo, certamente, 
nas mãos dos jesuítas, como seus inimigos insinuavam. 

Apesar das dificuldades e recuos com que os missionários inevi¬ 
tavelmente tiveram de lutar, a primeira metade do século XVIII pode 
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ser razoàvelmente chamada a época de ouro das missões na Amazônia. 
Entre 1693 e 1695 a Coroa tinha repartido, proporcionalmente, aquela 
imensa região entre jesuítas, franciscanos, mercedários e carmelitas, 
cada ordem recebendo responsabilidade exclusiva pelo seu trabalho 
missionário em área especificada. No todo, tal arranjo funcionou 
razoàvelmente bem durante meio século. As outras Ordens inclina¬ 
vam-se a pensar que os jesuítas tinham recebido os melhores trechos 
da área missionária, e os jesuítas inclinavam-se a pensar que os frades 
eram, às vezes, demasiado complacentes para cora as incursões escra- 
vagistas dos colonos. Os dias da “contínua e cruel guerra” de que 
0 Kdre Antônio Vieira queixava-se em 1661 (página 242) estavam, 
porém, substituídos por uma época onde havia mais cooperação (28). 

Nas poucas estatísticas de que dispomos, podemos ver refletida 
a prosperidade das missões. Em 1696, havia cêrca de 11000 amerín¬ 
dios convertidos somente nas aldeias jesuítas, número que cresceu 
para 21031 pela altura de 1730, apesar das devastações periódicas da 
varíola, moléstia diante da qual os nativos se mostravam particular¬ 
mente vulneráveis. Êsses ameríndios dividiara-se entre umas vinte e 
ojto aldeias, e não temos as cifras corresiwndentes em relação às 
vinte e seis aldeias mantidas pelos franciscanos, nem para as das 
outras duas Ordens. Sabemos que o número de aldeias mantidas 
por tôdas as Ordens Religiosas, em conjunto, alcançava o total de. 
sessenta e três, em 17S0, e, ao que parece, a estimativa de João Lú¬ 
cio de Azevedo, que diz englobarem tais aldeias uma população de 
cêrca de 50 000 almas, antes da grande epidemia de varíola de 1743-50, 
é razoàvelmente exata (29). 

O trablho dos missionários não se limitava à catequese e civili¬ 
zação de seus convertidos, e a protegê-los tanto quanto possível das 
solicitações dos colonos, ávidos de mão-de-obra. Os jesuítas, em par¬ 
ticular, plantavam cacau, café — introduzido, via Caiena, em 1727 -- 
e algodão em larga escala, mantendo, ainda, importantes fazendas de 
criação na Ilha de Marajó. Faziam, também, sérios esforços para 
transplantar e aclimatar especiarias da índia, como anteriorraente 
haviam feito, na Bahia, com a canela e a pimenta. Se os jesuítas, 
como de costume, mostravam-se os pioneiros nesses assuntos práti¬ 
cos, foi um frade carmelita desconhecido quem salvou milhares de 
vidas, introduzindo na Amazônia o hábito 4 vacina, em 1728 (30). 

Durante a primeira metade do século XVIII, os empreendimentos 
portuguêses, tomassem êles a forma de pacífica penetração feita pelos 
missionários, ou de incursões escravagistas levadas a cabo pelas expe¬ 
dições de leigos comerciantes de escravos, foram afastando, com fir¬ 
meza, as discutidas fronteiras com o território espanhol, na região 
da Amazônia. O processo foi acelerado pela Guerra Espanhola de 
Sucessão, quando: a Espanha se fêz maior campo de batalha do que 
Portugal, e quando Madrid mudou de mãos mais de uma vez. O caos 
administrativo disso resultante na terra-mãe, tornou mais difícil do 
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que nunca o controle ou sequer a influência da Coroa espanhola, nos 
acontecimentos que se desenrolavam nas profundezas da América do 
Sul. Os portuguêses tinham outra vantagem no fato de seus avanços 
pelo Amazonas acima, e pelos principais afluentes daquele rio, pode¬ 
rem ser fàcilmente apoiados de Belém do Pará, que ficava, por sua 
vez, a apenas algumas semanas de navegação de Lisboa. Seus adversá¬ 
rios na Alta Amazônia, por outro lado, recebiam suprimentos e refor¬ 
ços — quando chegavam a recebê-los — através de trilha difícil, cru¬ 
zando os Andes desde Quito, que, por sua vez, ficava a muitos meses 
de viagem, por terra e mar, de Cadiz. 

A linha limítrofe entre as possessões portuguêsas e espanholas na 
América do Sul, ainda coincidiam, teòricaraente, com a que fôra mar¬ 
cada pelo Tratado de Tordesilhas, em 1494. Tal linha era um meri¬ 
diano traçado a 370 léguas para oeste da mais ocidental das Ilhas de 
Cabo Verde, porém, durante mais de dois séculos e meio, não houve 
acôrdo entre os dois podêres ibéricos quanto a onde esta linha cor¬ 
ria entre o Amazonas e o Rio de La Plata. Pelo ano de 1746 os 
governantes de Lisboa e Madrid vieram a compreender, com atraso, 
a necessidade de fazer um acôrdo era relação a fronteiras, acôrdo 
que levasse em consideração o que acontecera na América do Sul 
e 110 Extremo Oriente, durante os últimos 250 anos. Uma troca par¬ 
ticular de cartas entre as duas famílias reais tendo mostrado que a 
perspectiva de chegar a tal acôrdo era agora favorável, as negociações 
diplomáticas foram postas era movimento, dando como resultado a con¬ 
clusão do Tratado de Madrid, quatro anos depois. 






XII. A AMÉRICA PORTUGUÊSA 
POR VOLTA DE 1750 


ESCOLHA de um dado ano como data terminal, era tra¬ 
balho histórico, tal como é êste, inclina-se a ser arbitrária até certo ; 
jwnto, mas o ano de 1750 realmente marca, sob vários aspectos, o 
fim de uma época na história luso-brasileira. A morte de Dora João V 
(31 de julho de 1750) e a ascensão de Dom José, íoram rapidamente 
seguidas pela elevação ao poder de Sebastião José de Carvalho e Mello, ; 
mais conhecido sob o título posterior de Marquês de Pombal, que ! 
veio a ser, pràticamente, o ditador de Portugal durante mais de vinte : 
anos. Era 1750 é que se tomou a decisão de se abolir a detestada : 
taxa brasileira de capitação, e mais ou menos por êsse mesmo tempo I 
a produção de ouro no Brasil foi considerada como entrando em de- i 
clínio (1). O ano de 1750 coincide, virtualraente, com o fim do avanço | 
paulista e em direção do oeste —■ a época das bandeiras. E, por fim, i 
a assinatura do Tratado de Madrid (13 de janeiro de 1750), formal- | 
mente reconheceu o fato de que a América portuguesa havia rompido | 
a teórica linha limítrofe do Tratado de Tordesilhas e atingira o que | 
posteriorraente veio a ser, de maneira substanciosa, suas presentes | 
fronteiras. 

Os antecedentes do Tratado de Madrid foram exaustivamente | 
comentados no trabalho definitivo de Jaime Cortesão, ao qual o leitor | 
interessado é remetido para os pormenores (2). Bastará recordar, i 
aqui, 0 cerco de Sacramento, entre 1735-37, e a eclosão da “Guerra 
da Orelha de Jenkins” entre a Inglaterra e a Espanha, em 1739, foram | 
as duas razões principais que levaram as Cortes de Lisboa e Madrid 
a desejar um acordo quanto às fronteiras de seus territórios sul- : 
americanos. Outro motivo que deve ter pesado no lado português, i 
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embora Cortesão não faça menção a isso, foi a situação altamente 
crítica da tndia portugiiêsa, entre 1737-40. Durante aqueles anos 
os maratas conquistaram Baçaini e a fértil "Província do Norte”, 
tendo a própria Goa escapado por um triz do mesmo destino. Dom 
João V tinha de mandar todos os anos onerosas expedições de socorro, 
em dinheiro e em homens, e a situação nunca estêve muito segura 
até as vitórias obtidas por Dom Pedro de Almeida, Conde de Assumar 
e Marquês de Castelo Nôvo (mais tarde de Alorna) durante seu 
vice-reinado de 1744 a 1750. O auxílio anualmente enviado para a 
Índia 0 era numa escala que tornava excessivaraente difícil, se não 
impossível, socorrer Sacramento ao mesmo tempo, e de forma adequada. 
Eram, afinal, os ingleses que estavam retirando o benefício principal 
do comércio de contrabando ainda feito através daquele pôsto avan¬ 
çado tão cuidado.safflente bloqueado, e cuja conservação, conforme o 
Vice-Rei, Conde das Galvêas escreveu da Bahia em 1737, era devida 
"mais por reputação que por interesse” (3), 

Os objetivos dos portugueses, ao negociarem o Tratado de 1750, 
podem ser resumidos tal como se segue: 

(1) Conseguir equilíbrio entre as reivindicações sôbre fronteiras 
coloniais de Espanha e de Portugal, outorgando uma parte maior da 
liacia amazônica a êste último país, e a do Rio de La Plata ao primeiro. 

(2) Garantir a soberania indiscutível sôbre os distritos de ouro 
e diamante.s para a Coroa portuguesa. 

(3) Garantir a fronteira do Brasil pela conservação do Rio 
Grande do Sul c pela aquisição da região da missão espanhola jesuíta, 
"Sete Povos”, na margem esquerda do Rio Uruguai, 

(4) Garantir a fronteira ocidental do Brasil e a comunicação 
fluvial com Maranhão-Pará, certificando-se de que a navegação pelos 
rios Tocantins, Tapajós e Madeira permanecessem em mãos portu- 
guêsas. 

Do lado espanhol, os motivos principais parece terem sido 

(1) Deter o avanço dos portugueses para o oeste, pois êste já 
se tinha estendido por grande parte do que, em teoria, era território 
e.spanhol, embora constasse principalmente de mata virgem. 

(2) Garantir a Colônia de Sacramento, que funcionava como 
porta dos fundos para o comércio ilegal anglo-português com o vice- 
reinado do Peru e que tornava Buenos Aires perigosaraente exposta 
a invasão estrangeira, 

(3) Sabotar a aliança anglo-portuguêsa, e assim, eventualmente, 
facilitar a união dos dois podêres ibéricos na América do Sul contra 
a ambição e a agressão dos ingleses. 

Embora era 1741 Dom João V, relutantemente, viesse^a com¬ 
preender a conveniência de trocar Sacramento por ura território que 
oferecesse vantagens equivalentes, na America do Sul, ali ainda per¬ 
manecia um obstáculo maior para que se,tornasse autêntico o enten¬ 
dimento hispano-português. "O Rei de Portugal”. escrevia Lord 


Tyrawly,^ em 1740 — “odeia a Rainha da Espanha, pessoalmente, 
como odeia o Demônio, e também como ao Demônio êle a teme” (4). 
Sua antipatia era retribuída com juros pela viril Isabel Farnese, e 
enquanto ela estêve ao lado do marido, a desconfiança e as suspeitas 
mutuais atoimentaram as relações entre as duas Coroas, apesar do 
intercâmbio de príncipes e princesas no tratado de casamento de 1729, 
e apesar do amor que aquêles herdeiros dos respectivos tronos de¬ 
pressa vieram a sentir um pelo outro. A morte de Felipe V, em julho 
de 1746, transformou bruscamente tudo isso. Seu sucessor, o débil 
Fernando VI, era forteraente influenciado pela sua esposa portuguesa. 
Bárbara de Bragança. Isabel Farnese teve de recolher-se, muito contra 
a sua vontade, e as negociações que culminaram com o Tratado de 
janeiro de 1750 começaram, animadamente. Falando de modo geral, 
0 Tratado foi organizado na base do uti possidctis, a nlo ser que 
a Colônia do Sacramento devia ser dada aos espanhóis em troca do 
território ocupado pelos “Sete Povos” das Reduções Jesuítas. 

As conseqüências advindas da assinatura daquele Tratado ficam 
fora do escopo dêste livro, mas podemos recordar ao leitor três fatos 
básicos. Primeiro: a execução do Tratado teve a oposição sub-reptí¬ 
cia de pessoas influentes, tanto em Portugal como na Espanha, e dos 
ameríndios dos “Sete Povos”, que tomaram armas. Em segundo lugar, 
0 ódio de Pombal aos jesuítas e a supressão de sua companhia em 
Portugal, provinham da convicção dêle de que as maquinações dos 
padres eram responsáveis pelo fato de não serem feitos, no Uruguai 
e na Amazônia, os ajustamentos territoriais estipulados. Aliás, Pom¬ 
bal foi um dos críticos do Tratado, e, embora culpando os jesuítas pelo 
fracasso dêle, alegrava-o ter uma desculpa que lhe permitisse con¬ 
servar a Colônia do Sacramento e devolver as arruinadas missões do 
Uruguai aos espanhóis, pelo Tratado de Pardo (1761) que anulou, 
formalmente, o de Madrid. O ajustamento final, obtido em San II- 
defonso, em 1777, não era, bàsicamente, muito diverso do que fôra 
considerado em Madrid vinte e sete anos antes. Portugal tivera de 
renunciar a suas reivindicações tanto quanto a Sacramento como a 
"Sete Povos”, mas seus ganhos territoriais extensos na Amazônia, e 
110 coração do continente sul-americano, foram confirmados. 

Os artigos XI e XII do Tratado de Madrid, consideram a no¬ 
meação de comissários de fronteira, portuguêses e espanhóis, que 
demarcariam os novos limites e fariam mapas exatos das regiões. 
Nesse ponto os portuguêses já estavam, de certa forma, adiante dos 
espanhóis, pois o interesse de Dom João V no que se referia às dis¬ 
cutidas fronteiras do Brasil tinha sido despertado pela publicação, 
em Paris, no ano de 1722, de um mapa da América do Sul, feito pelo 
célebre geógrafo Guillaume de Lisle. Aquele mapa mostrava a mar¬ 
gem norte do Rio de La Plata, e o delta do Amazonas, como situados 
a oeste da Linha de Tordesilhas, e, assim, de acordo com o Tratado 
de 1494, teoricamente em território espanhol (5). Estando a carto- 
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grafia francesa muito mais adiantada do que a de Espanha ou de 
Portugal, aquela publicação, fôsse como fôsse, era muito prejudicial 
para as reivindicações territoriais portuguesas, e muito vantajosa para 
as da Espanha, na América do Sul. 

Provavelmente através de sugestão de seu secretário nascido no 
Brasil, Alexandre de Gusmão, Dom João V resolveu, secretamente, 
preparar cuidadoso atlas do Brasil, com latitudes e longitudes obti¬ 
das através de observações astronômicas locais. Estudos científicos 
estando em baixo nível no Portugal de então, Dom João contratou 
para aquele caso dois jesuítas italianos, Padres Carbone e Capassi, 
que chegaram a Lisboa em setembro dè 1722. Carbone tornou-se con¬ 
selheiro de confiança do Rei e nunca foi ao Brasil. Seis anos se pa.s- 
saram antes que Capassi para lá seguisse, acompanhado pelo subs¬ 
tituto de seu compatriota, o jesuíta português, Diogo Soares. Durante 
êsse intervalo, os dois jesuítas italianos fizeram algum trabalho car¬ 
tográfico e de pesquisa no próprio Portugal, e organizaram o obser¬ 
vatório de Listo, equipado com instrumentos franceses e ingleses. 
Quando Capassi e Soares finalmente chegaram ao Brasil, examinaram, 
juntos, a Colônia do Sacramento, a maior parte da costa sul, e grande 
extensão de Minas Gerais. Capassi morreu em São Paulo, em 1736, 
e, embora Diogo Soares continuasse a trabalhar sozinho até sua morte, 
em_1748, não parece que tenha atingido a região fronteiriça ocidental, 
assim como nenhum dos dois cartógrafos chegou a visitar o Estado 
de Maranhão-Pará (6). 

0 trabalho pioneiro daqueles jesuítas, apesar de valioso como era, 
foi conservado secreto, devido a razões de Estado. Os trabalhos poste¬ 
riormente empreendidos por certo número de engenheiros oficiais do 
exército, mostrou, ao final das contas, ser mais importante, Manuel 
de Azevedo Fortes, nomeado engenheiro-mór de Portugal em 1719, 
ransérvou êsse lugar até sua morte, trinta anos depois, e nunca cessou 
de insistir na necessidade de incentivar estudos matemáticos, cartográ¬ 
ficos, arquitetônicos e de engenharia de campo. Embora Dom João 
V_nem sempre fornecesse fundos suficientes para tais serviços —, e 
foi por essa razão que o projeto de Azevedo Fortes para a preparação 
do mapa de Portugal baseado na triangulação e no exame geodésicO' 
naopassou além dos estágios iniciais - algum trabalho digno de nota 
toi levado adiante pelos engenheiros militares portugueses de 1720 
para diante. 

Um crítico francês, hostil, do exército português na segunda me¬ 
tade do século XVIII, era forçado a admitir que os engenheiros re¬ 
presentavam 0 ramo menos ineficiente do serviço militar (7), mas 
“ do que justiça aos que nêle estavam 
Wtados. No se^ndo quarto do século XVIII, e por muito tempo 
S!'i 'Io “"'“'o P«rt“g»ês não só realizaram pes- 

Ts^s mT™!" ‘ P»”*® 0° Brasil, traçando- 

lhes os mapas, como foram, também, os arquitetos de muitas igrejas 


A Idade de Ouro do Brasil 


259 


e edifícios públicos, bem como os projetistas das fortificações. Depois 
do grande terremoto de 1755, Lisboa foi reconstruída, em grande parte, 
através de planejamento dêles, e sob sua supervisão. No Brasil, o 
Brigadeiro Alpoira desenhou o palácio do governador, ém Ouro Preto 
e no Rio de Janeiro, além do imponente aqueduto nesta última cidade, 
e outros edifícios monumentais. Os engenheiros militares portugueses 
também estivemm ativos na África e na índia, durante êsse período, 
embora no Oriente tenha remanescido menor quantidade de seu tra¬ 
balho. 

Presumivelmente sob sugestão de Azevedo Fortes, Dom João V 
decretou,^ em 1732, que cada regimento de infantaria deveria ter uma 
companhia cujos oficiais fôssem engenheiros profissionais. As duas 
academias militares existentes onde se dava instrução quanto à enge¬ 
nharia militar e de fortificações — em Lisboa e Viana do Minho — 
foram suplementadas por outras duas, estabelecidas em Eivas e Al¬ 
meida, respectivamente. Os exames de promoção foram instituídos 
para todos os oficiais engenheiros, abaixo da categoria de tenente- 
coronel, sendo a junta examinadora presidida pelo engenheiro-mór 
ou seu representante. Mesmo antes dessa regulamentação, certo nú¬ 
mero de oficiais da infantaria, da cavalaria e da artilharia já se tinham 
especializado em engenharia militar e em cursos de arquitetura. Como 
0 leitor poderá recordar, entre aqueles versáteis oficiais estavam José 
Rodrigues de OHveira, o primeiro comandante dos dragões de Minas 
Gerais, e Andre Ribeiro Coutinho, o colonizador do Rio Grande do 
Sul. Existira, conforme anteriormente mencionamos (pág. 259), uma 
aula de fortificação em Salvador, e também no Rio de Janeiro e Re¬ 
cife, mas os graduados naquelas aulas de fortificação não alcançaram 
a competência ou a eminência atingida por Alpoim e seus colegas. 
Dez ou quinze anos antes da conclusão do Tratado de Madrid, os 
postos-chaves no Brasil e em Maranhão-Pará estavam ocupados por 
engenheiros militares ou por governadores que estivessem íntiraamente 
relacionados com tais engenheiros e cartógrafos (8). 

A situação da América portuguêsa nesse período, pode ser com¬ 
preendida mais depressa, talvez, se fizermos um rápido exame das 
varias capitanias, partindo do norte para o sul. Por motivos de ordem 
prática, elas podem ser agrupadas em quatro blocos regionais, cada 
um dos quais consideraremos ràpidamente. Em primeiro lugar, o 
Estado amazônico de Maranhão-Pará, que foi comentado em porme¬ 
nor no capitulo anterior. Em segundo lugar, as capitanias nordesti¬ 
nas de Pernambuco, Paraíba e Ceará. Em terceiro lugar, Bahia e 
seus sertões, estendendo-se até o Rio São Francisco. Em quarto lugar, 
0 que podia ser chamado o bailado de Gomes Freire de Andrade, o 
raartinete que oscilava entre Rio de Janeiro e Ouro Prêto, e mantinha 
ôlho vigilante no que transpirava na imensa região coberta pelas capi¬ 
tanias do Rio de Janeiro, Minas Gerais, e — até 1748 -- São Paulo, 
não esquecendo a turbulenta Colônia do Sacramento encaixada etn 
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território espanhol, As capitanias menores, tais como Itamaracá, Ilhéus 
e Porto Seguro, que se incluíam em uma ou outra das quatro regiões 
acima referidas, vegetavam em tal obscuridade que merecem — e terão 
— apenas menção passageira, 

Como ficou indicado no capítulo anterior, o Pará estava relati¬ 
vamente próspero, enquanto o Maranhão ainda lutava com a adver¬ 
sidade econômica. Êsse contraste era, em grande parte, devido ao 
fato de ter Belém florescido através da exportação das “drogas da 
floresta , coletadas pelo trabalho hábil dos ameríndios na selva que 
margeava o Amazonas e seus tributários. Ao contrário, a lavoura 
de cana-de-açucar, tabaco e algodao, que fornecia o volume maior das 
exportações de São Luis, estava prejudicada pela carência da mão- 
de-obra negra, e pela ineficiência — e insuficiência — de trabalha¬ 
dores de campo ameríndios. O café, que tinha sido introduzido no 
Iara em 172/, através da Caiena, conforme recordará o leitor de- 
tornando um produto valioso de exportação. Tanto que 
em 1743, o govêrno em Lisboa proibia que Portugal importasse café a 
nao ser o da Amazônia, indicado, assim, que a produção do Pará já 
era suficiente para o fornecimento do mercado português (9). O cacau 
ainda era mais importante, embora tal mercadoria tivesse de competir 
com 0 produto hispano-americano. Levando-se pelo princípio que diz 
serem apenp os maus ventos que trazem o que quer que seja de 

Ii2í w ^ ° 9^3'rto Conde de Ericeira anotava em seu 

_piario , em dezembro de 1733, que o preço do cacau do Maranhão 
(isto e, do Para) subira notavelmente no mercado de Lisboa, devido 
a noticias que diziam ter sido perdida num temporal parte da frota 
espanhola de retorno (10) . 

; A transplantação e cultivo do cacau, café, e especiarias das índias 
Unentais, foram mencionadas anteriormente (pág. 260) mas podemos 
dizer aqui uma palavra sobre um projeto, que, embora jamais che¬ 
gasse a se realizar, mostra que o govêrno português não era sempre 
obscurantista -^ embora o fosse com freqüência — em assuntos comer- 
«ais e industriais. Tal projeto foi ura esquema para estabelecer no 
rara uma «brica de chita estampada e indústria têxtil, contratando 
nabeis tecelões índios na costa do Coromandel, e induzindo-os a emi¬ 
grar para 0 Brasil, com suas famílias e as ferramentas de seu ofício. 

A eles seriam^ dadas passagens gratuitas nas naus da Carreira da 
ndia, que vinham de Goa para á Bahia, e o govêrno os manteria 
desde seu, contrato em Coromandel ou em Oriza até que estivessem 
instalados numa ilha — ou ilhas — de sua própria escolha, no estuário 
do Amazonas.^ Depois de selecionar os lugares de seus futuros lares, 
deveriam receber í a moradia necessária, sementes, material agrícola, 
tudo a expensas do govêrno. Teriam licença para organizar seu pró¬ 
prio regulamento, quanto à direção de suas aldeias, e para manter o 
uso de suas vestes, maneiras e costumes, até onde êstes não ofendessem 
diretaraente o decoro cristão. Nenhuma outra pessoa teria permissão 
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para viver nas áreas que lhe fossem reservadas, a não ser que êles 
próprios, espontâneamente, tal pedissem, mas os imigrantes indianos 
podiam visitar livremente Belém e outras vilas, para negócios ou para 
recreação. Deviam ser acompanhados desde Madura por um missio¬ 
nário que conhecesse a língua, e que permaneceria cora êles para agir 
na qualidade de guia, conselheiro e amigo, e a fim de servir de vigário 
da paróquia para os que fossem cristãos. Por último, mas não menos 
importante, esses imigrantes e seus dependentes deviam ser tratados 
era perfeito pé de igualdade com os moradores luso-brasileiros, e os 
produtos de seus teares ficariam livres de direitos, através de Portugal 
e de suas possessões ultramarinas (11). Bera consideradas, tais condi¬ 
ções eram, sob certos aspectos, mais generosa do que as que foram ofe¬ 
recidas para animar a emigração dos Açores para Santa Catarina, no 
mesmo período. 

Uma das leis em Maranhão-Pará mais reverenciada pela rutura 
do que pela observância, referia-se à proibição feita a mulatos, ma¬ 
melucos, e outros mestiços, de participarem dos resgates t entradas 
do sertão. Como tivemos ocasião de observar anteriormente, queixas 
sôbre a má conduta dêsses mestiços eram endêmicas na América por- 
tuguêsa, particularmente nas capitanias do Nordeste, para as quais 
voltaremos agora a nossa atenção. Um missionário jesuíta, dono de 
longa experiência naquelas regiões, queixava-se, em 1729, de que os 
mulatos e mamelucos eram “senhores do Ceará”, aterrorizando os gru¬ 
pos brancos e ameríndios da população. Como sempre, uma das prin¬ 
cipais razões para essa má conduta, que também se aplicava aos sol¬ 
dados da guarnição, estava na escassez de mulheres brancas. Os ho¬ 
mens, fossem brancos ou de côr, tomavam as mulheres que queriam, 
nas aldeias índias, procriando filhos de raças mescladas que, na maior 
parte das vêzes, não eram melhores do que seus pais. Os nômades, os 
“mendigos válidos”, os ciganos, e outros indesejáveis resultantes, eram 
periodicamente envolvidos e embarcados para Angola, embora muitos 
conseguissem escapar à rêde... De cêrca de 1740 em diante, a Ilha 
de Fernado de Noronha passou a ser usada também como depósito 
de tal gente, depois que alguns intrusos franceses foram violentamente 
retirados dali, nos trinta dos setecentos. Essas deportações eram 
mais paliativo do que cura, e o problema ainda se conservava inso¬ 
lúvel, no ano de 1750 (12). 

A rivalidade tradicional que existia entre a Recife que prosperava 
e a Olinda em declínio, continuou durante o segundo quarto do século 
XVIII, embora não degenerasse em guerra civil, como acontecera 
quando da “Guerra dos Mascates” de 1710-11. Uma das causas prin¬ 
cipais daquelas acesas disputas, era a precedência nas procissões reli¬ 
giosas, tais como a que se realizava na Quarta-Feira de Cinzas. G 
governador continuava residindo em Recife, mais do que na capital, 
nominal, que era Olinda, e a Coroa, finalniente, reconheceu o fato 
consumado e ordenou aos governadores que passassem pelo menos 
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algumas semanas por ano em Olinda, se o pudessem fazer sem incon¬ 
veniente. O decreto, redigido em têrmos severos, em 1720, proibindo 
os governadores coloniais e os oficiais mais graduados de comerciar, 
diretameníe ou através de terceiros, não foi mais obedecido ali do que 
nos outros lugares, ^ 

A educação ficava pràticamente limitada à instrução dada pelas 
Ordens Religiops, e,^mais em particular, pelos jesuítas. Uma tipo¬ 
grafia que alguém, cujo nome não foi registrado mas devia ser pesLa 
ernpreendedora,^ instalou em Recife, nos primeiros anos do século 
XVIII, foi ràpidamente destruída quando as autoridades de Lisboa 
tiveram notícia de sua existência, em 1706. Se o padrão do clero 
secular em geral permanecia baixo, seu prestígio mantinha-se excessi¬ 
vamente alto. Não contente de cumular o Patriarca de Lisboa e 
outros altos dignitários eclesiásticos de honras e emolumentos em 
Portupl, Dom João V dava-se a trabalhos para aumentar o prestígio 
dos bispos coloniais. Em 1724 o governador de Pernambuco recebeu 
ordens para dar precedência ao bispo local em tôdas as ocasiões 
mesmo quando o estivesse visitando no palácio episcopal. Quando o 
prelado passava pelas ruas, todos tinham que se pôr de joelhos à sua 
passagem, e os sinos de todos os conventos e igrejas bimbalhavam. 

^ Queixas de pobreza eram gerais e feitas em voz alta, mas ainda 
assim os moradores de Pernambuco costumavam arranjar-se para 
realizar procisjões religiosas animadas, e ricamente decoradas, nas fre¬ 
quentes ocasioes era que elas se faziam necessárias. Uma das mais 
importantes, organizadas com dignidade e celebrada em letra de fôrma, 
foi a armada em setembro de 1745, em honra do eurasiano São Gon- 

Um confronto da Si^ma 
comemoração da¬ 
quele acontecimento, com o Tmnfo Eucarístico, que registrou as fes- 
mdades de Orno Prêto em 1733, mostra qu^Uofa os 
e outras diversões pernambucanas não fossem organizados com tão 
cstoso «ptador ,,anto em Mmas Gerais, ficayaí, permen” ™ 
escala comparável (13). ^ ' 

P^^^manentes queixas dos senhores de engenho a propósito 
da queda dos preços, do comércio pobre, das taxas elevadas, da mão- 
de-obra^ custosa e ineficiente, não são ínteiramente apoiadas pelas 
contraditórias afras de produção que possuímos. Segundo Pereira 
5 crescera, desde os dias de Anto- 

ml, sendo^ de 27d em 1750, raas a "informação’' anônima de 1749, 
da um total de 230 engenhos realmente trabalhando e outros que se 
conservavam delogos mortos, isto é, fora de uso (14). Seja qual 

decKnfdn ‘'«'ta forma 

eclinado, mas nao catastroficamente. Por um decreto régio de 1713 os 

íixados na ocasião da safra anual por uma comissão cóm- 
de forí de engenho e dois negociantes, presidida pelo juiz 

de fora. Enquanto os senhores de engenho se queixavam constante¬ 


mente de não poderem conseguir preço justo para seu açúcar, os 
comerciantes de Lisboa alegavam que recebiam constantemente caixo¬ 
tes com 0 pêso diminuído, ou então contendo açúcar adulterado^ou 
inferior (15). O comércio era confessadamente onerado por direitos 
pesados, como fôra na época de Antonil. O mais inconveniente seria, 
provavelmente, o dizimo régio, cobrado antes que o açúcar deixasse 
0 engenho. 

Além da exportação de açúcar, tabaco e couros para Portugal e 
África Ocidental, os numerosos sítios dos sertões de Pernambuco 
mantinham comércio florescente de gado e cavalo em pé, com Recife, 
Bahia e Minas Gerais. Plavia, também, o comércio costeiro de alpma 
importância, particularmente com as cidades de Salvador e Rio de 
Janeiro. Escravos negros da costa da Mina eram reexportados para 
aquele lugar, acrescentados a couros, carne sêca, sapatos de couro. 
Ouro em pó e em moeda, barbatanas e óleo de baleia, eram os princi¬ 
pais elementos de troca. As exportações para Angola eram dc açúcar, 
aguardente-de-cana, farinha de mandioca, arroz, tabaco, telhas,^ doces, 
"alguns cavalos", ouro trabalhado, sapatos, chinelos, botas, "e tôda 
a espécie de mercadoria européia”. As trocas de Luanda era.m feitas, 
principalmente com "escravos da terceira categoria , marfim, cêra, 
■esteiras e ráfia. O comércio mais lucrativo era o que se fazia com 
a Costa da Mina, que tomou parte maior na safra de tabaco pernambu¬ 
cana, e também no açúcar, na aguardente-de-cana, no ouro, nas peles 
de jaguar, nas rêdes, nos chapéus de seda para sol, nas chitas indianas, 
no linho europeu e em "algumas sêdas leves”. As importações eram, 
principalmente, de escravo e marfim, mas incluíam — o que era bas¬ 
tante estranho — "um pouco de ouro em po”. Lisboa e Porto rece¬ 
biam, sobretudo, açúcar, couros, madeiras de tinturaria e outras, ipe¬ 
cacuanha, "algum tabaco”. Aquêle comercio de Pernambuco era, na 
maior parte, feito a base de trocas, embora as tropas de ^gado man¬ 
dadas para Minas Gerais e Bahia fossem vendidas a dinheiro. Os co¬ 
merciantes locais e os funcionários queixavam-se de que seus corres¬ 
pondentes em Lisboa insistiam, com freqüêncía, no pagamento em 
dinheiro, causando tal coisa crises periódicas, por escassez de numerá¬ 
rio (16). 1 , 'í • • 

Se, apesar dos dramáticos recuos causados pelas safras imprevi¬ 
síveis, vendas incertas e taxas inevitáveis, a indústria do açúcar de 
certa forma ainda florescia em Pernambuco, tal coisa era mais 
verdadeira na Bahia. A qualidade superior do açúcar baiano es¬ 
tava refletida na escala de preços imposta pelo govêrno de Lisboa 
em janeiro de 1751, e que ultrapassava as várias categorias de açúcar 
exportadas de Pernambuco, Rio de Janeiro e Maranhão, sob cota¬ 
ções mais baixas do que o exportado pela Bahia de Todos San¬ 
tos (17). Como ficou anteriormente indicado, algo entre 12000 a 
13 000 caixas de açúcar era considerado bom número para a 
■çâo anual da Bahia (pág. 263), mas a frota de 1748 levou entre 16 W 
•e 17000 caixas distribuídas em quarenta e três veleiros. Por outro’ 
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lado, era anos de sêca e inundação — nue fnnm 
rosos durante êsse período - o iiúraem i^uuie- 
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anos que nao recebia pagamento, O Conde das Galvêas, embora edu¬ 
cado^ para o sacerdocio, tendo sido em certa ocasião aspirante ao 
chapéu cardinalício, não hesitava em criticar o excesso de padres, fra- 
Cnl lí Santos. Escrevmdo pira a 

cdn?dr«í ° P™ edu¬ 

cadas de ambos os sexos de entrar para a igreja era uma das razões 

pelas quais so dois casamentos "entre pessoas de qualidade” tinham 
sido celebrados durante quatro anos de seu vice-reinado. Os casa¬ 
mentos entre os plebeus, acrescentava êle, também são relativamente 
poucos, em proporção com a população, e deviam-se, sobretudo, ao 
iato dos noivos desejarem evitar o serviço militar. Apesar disso, três 
novos conventos foram fundados em Salvador durante seu vici-ró! 
miZ “í, “‘”™ “'“5“ ‘l» ”'»rt«nado jesuitu. Padve 

O comércio escravagista da África Ocidental continuou a ser o 

rÜn a 0 *’“"’ *’™“*1*^ í '*9“’' P^odo, como o 

Sírf ® ° constantemente repetiam em sua 

dSr^T^ estatísticas mortuárias de que 

nSTl* ífde origem suda- 

a Gidade de Salvador, durante os quarenta dos setecentos (19).^Ao 
f m do nosso período, entretanto, o comércio com Ajudá, queíinha 
s do dos mais_ lucrativos, começou a declinar, enquanto o de Luanda 
ta-se mais importante. 0 contrabando do ouro com a África Oci- 
dentel atingia, proporçoes de escândalo sem precedentes, entre 1734 
‘If^do as operações de uma companhia clandestina, formada 
com aquele proposito, foram descobertas. Aquela organização ilícita 
tmha representantes influentes na Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
bacramento, Sao Paulo e na Ilha de São Tomé. Entre as personalida¬ 
des Ilustres compromeüdas estavam o ouvidor de São Tomé, que parece 
ter sido o principal culpado, e Luís Tenório de Molina, veterano da 
Guerra dos Emboabas”, que fizera fortuna em Minas Gerais e pos- 
teriormente^se tornou um dos cidadãos mais ricos e mais ilustres de 
oalvador (20). 

Se tal conspiração, tão espalhada, podia funcionar sem que nada 
transpirasse, bem sob o nariz das autoridades, nas cidades, não é de 
surpreender que a jurisdição delas nos sertões, tenha sido freqüente- 
mente mutil. A imposição da lei não se mostrava, realmente, assunto 
faca, fosse onde fôsse. A legislação colonial portuguesa era uma con- 
lusao de codigos manuelinos e filipinos, emendados e suplementados 
por um feixe de aímrás, cartas-de4ei, cartas-régias, provisões, e outros 
decretos, editos e instruções, promulgados pelos monarcas sucessivos 
da dmastia de Bragança. Mesmo o advogado mais erudito mal se 
podia orientar naquele labirinto de documentos, sujeitos a modificações 
continuas, mmtas vêzes de caráter contraditório. Quem quer que 
tivesse dinheiro ou influência, podería, por conseguinte, prolongar os 
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tramites legais desmedidamente, sobretudo porque a decisão final de¬ 
penderia da Coroa, As leis básicas eram mistura confusa de conceitos 
feudais, usos, e Lei Romana. Não tinham, naturalmente, levado em 
consideração, ao serem projetadas, qualquer referência às condicões 
existentes na América do Sul (21). ^ 

^ Conforme notamos anteriormente (pág, 187) os advogados portu¬ 
gueses tinham invejável reputação no que se referia à corrupção, embo¬ 
ra houvesse exceções honrosas. E tanto os justos como os injustos eram 
mais do que mestres na arte do adiamento. Sendo as vilas dos sertões 
falando em geral poucas e distanciadas umas das outras, as autori¬ 
dades judiciais ah localizadas não podiam cobrir adequadaraente os 
enormes tratos de território que lhes eram habitualmente consignados. 
O resultado inevitável era ser a administração — ou a má adminis¬ 
tração — da justiça do sertão, assumida, em grande parte, pelos mag¬ 
natas territoriais do tipo de Manuel Nunes Viana, Francisco Dks 
dAviIa e Bernardo de Carvalho de Aguiar. Êsses poderosos, em vir¬ 
tude de seus postos de coronéis e capitães-mores da milícia e da orde¬ 
nança territorial, exerciam não só autoridade militar, mas considerá¬ 
vel autoridade administrativa e judicial em seus distritos de residência 
Controlando, como controlavam, as milícias locais, e sendo, quase 
sempre, ^os maiores proprietários de terras, dificilmente podiam fugir 
■a tentaçao de usar essas vantagens para servir seus interesses pessoais 
e consolidar seu controle sobre a zona rural. 

A Coroa não^ estava alheia às formas pelas quais os poderosos 
do sertão conseguiam abusar de sua autoridade, e ao fira do século 
AVII foi promulgada legislação para coibir seus excessos. Tais me¬ 
didas, suplementadas durante algumas das décadas que se seguiram 
cuidavam de limitar o termo do mandato do capitão-mor local -- que 
de micioTora vitalício — dando-lhe apenas três anos; faziam a no¬ 
meação dos juizes ordinários, com intervalos de cinco léguas, e, como 
ja mencionamos (pag. 203), punham restrições severas no tamanho das 
sesmarias. Mas uma coisa era decretar tais medidas e outras impô-las 
era^ regiões remotas onde as únicas pessoas poderosas bastante para 
faze-lo seriam precisamente as visadas por aquela legislação. Além de 
tudo 0 mais, era difícil encontrar no sertão número suficiente de ma¬ 
gistrados em potencial que soubessem ler e escrever. Quando isso 
101 comunicado à Coroa, as autoridades de Lisboa contemporizaram 
de maneira bastante débil, determinando que não importava fôsse o 
magistrado analfabeto, desde que seu escrevente não o fôsse. Em sua 
maior parte, aquelas leis permaneceram letra morta, e, no que se re¬ 
fere aos poderosos do sertão, absolutamente não os coibiram, o que 
so veio a ser coriseguído por vice-reis enérgicos como o Marquês de 
Angeja e o Conde de Sabugosa. Ésses dois fidalgos executaram su- 
inànaraente um certo número de malfeitores, sem - Sabugosa o con- 
que isso fizesse uma impressão duradoura 

soDre outros do mesmo naipe (22). 
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^ O que acima ficou dito em relação aos poderosos do sertão no 
interior da Bahia e na região do São Francisco, era, evidentemente, 
aplicável também aos magnatas dos sertões de São Paulo e Minas 
Gerais. Todos aquêles homens eram ávidos de títulos, honrarias, e 
patentes militares, tanto para obterem poder como para ter prestígio. 
Os governadores regionais sabiam bem disso, e continuadamente fa¬ 
ziam lembrar à Coroa que uma judiciosa distribuição de tais recom¬ 
pensas representaria o melhor e mais barato meio de garantir o que 
de outra maneira seria a duvidosa lealdade daqueles homens indivi¬ 
dualmente poderosos (23). Antônio de Albuquerque tinha começado 
0 processo de Minas Gerais com uma generosa outorga de patentes 
de brigadeiros, coronéis, e por ai alem, nas OTdenãnças, durante sua 
pacificação, depois da "Guerra dos Emboabas”. Embora a Coroa 
considerasse que êle fôra longe demais a tal respeito, seus sucessores 
continuaram a fazer o mesmo, e o "coronel” que jamais serviu no 
exercito é uma figura familiar na zona rural do Brasil de hoje, onde 
exerce, abertamente ou não, um poder correspondente, sob certos 
aspectos, ao do "Boss” norte-americano do velho estilo. A distribui¬ 
ção das patentes militares e dos títulos não ficou limitada aos colonos 
brancos no Brasil e no Maranhão-Pará. Muitas vezes foram conferi¬ 
dos a chefes ameríndios, convertidos, que tinham a função de capa¬ 
tazes, nas aldeias. Na outra extremidade do império português, a 
patente de coronel foi conferida a certo número de régulos da liha 
de Timor, pelo governador Antonio Coelho Guerreiro — que servira 
em Pernambuco entre 1678 e 1^2 — no início do século XVIII, 
e patentes menos altas, em comissão, foram conferidas a datus ou 
nobres. Êsse_ costume sobrevive até os dias presentes, e os chefes 
timoreses muito se orgulham de seus títulos militares honoríficos. 

Por outro lado, a Coroa mostrou-se, por muito tempo, absoluta¬ 
mente relutante na outorga dos cobiçados hábitos das três ordens 
militares de Cristo, Santiago e Aviz, em generosa escala, para a Amé¬ 
rica portuguêsa. Entretanto, prodigalizava-os na Asia portuguesa, 
maneira notável, como lamentava, já em 1607, o soldado-cronista 
Diogo do^ Couto (24). A diferença era devida, conforme explicava a 
carta regia de 1715, ao fato de ser a luta contra os inimigos da Cruz 
e da Coroa pràticamente contínua nas regiões que margeavam o Oceano 
indico (25). Na America do Sul, desde que terminaram as guerras 
com ^holandeses e franceses — e tais guerras tocaram apenas certas 
regiões ^da colônia — as hostilidades ficaram limitadas a alguns con¬ 
flitos não oficiais cora os espanhóis, e a guerras contra tribos índias 
rebeldes, guerras de categoria diferente das que se travavam contra 
os herejes e os muçulmanos. Posso acrescentar que o título de Dom, 
tão freqüentemente anteposto aos nomes dos portugueses que serviam 
na índia, e numa tal extensão que as cidades de Baçaira foi apeli- 
dada_“Dom Baçaim”, era muito menos comum na América portuguêsa. 
Os fidalgos da Asia tinham plena consciência dessa diferença, e em- 
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bora muitos entre êles tivessem assumido arbitrariamente aquele pre¬ 
fixo, gabavam-se de sua categoria nobiliárquica como vastamente su¬ 
perior à que predominava na mãe-pátria (26). 

Vimos, no capítulo IX, que os esforços da Coroa para limitar o 
poder dos poderosos do sertão, restringindo o tamanho das sesmarias, 
tinham ficado longe, no todo, de obter sucesso. Um estudo das cartas 
de sesmaria dadas por Gomes Freire de Andrade durante sua longa 
presença no poder, em Minas Gerais e no Brasil meridional, mostra 
que aquelas outorgas de terras foram cuidadosamente planejadas, e 
que suas provisões, seja como fôr, eram às vezes forçadas. Tôdas as 
terras não cultivadas recebidas era sesmaria tinham que ser pontual¬ 
mente demarcadas dentro de um ano, através de entendimento amis¬ 
toso cora os proprietários das terras vizinhas, e adequadamente culti¬ 
vadas dentro de dois anos. Onde havia um rio cruzando a proprie¬ 
dade, as margens deviam ser deixadas sem cultivo pelo espaço de 
uma.legua de cada lado, a fim de assegurar o direito de passagem a 
viajantes e transeuntes. Se existissem trilhas ou passagens de uso 
publico, nao deviam elas ser fechadas nem sofrer qualquer outra inter¬ 
ferência. Se depósitos de ouro ou outro qualquer mineral fossem 
descobertos na propriedade, o dono nao poderia proibir sua explo¬ 
ração por outros, de acordo com as provisões do regimento de minas. 
Terra em sesmaria não podia ser legada a uma Ordem Religiosa, 
fosse ela qual fôsse, e se fôsse arrendada a eclesiásticos, êles teriam 
ds pagar os dízimos, da mesma forma pela qual os pagavam os leigos. 
Confirmação da outorga tinha de ser reclamada da Coroa, através do 
conselho ultramarino de Lisboa, dentro de quatro anos. Se algumas 
das condiçoes precedentes nao fosse atendida, a outorga seria consi¬ 
derada nula, cancelada, e a terra ficava disponível para ser distribuída 
a outros. 

Gomes Freire de Andrade também decretou mais algumas medidas 
salutares, tais como as restrições sobre o corte indiscriminado de ár¬ 
vores, e para a conservação da madeira de lei. Nas regiões onde as 
canoas formavam o principal meio de transporte, foram lançadas re¬ 
gras^ estabelecendo que tipos adequados de madeira para a sua cons¬ 
trução ficassem em propriedade particular a fim de serem cortados 
por quem quer que necessitasse de uma canoa nova, quando em trân¬ 
sito. Que nem tôda essa legislação conservou-se apenas no papel 
e evidente no fato de grande parte de Minas Gerais, nesse período, 
estar sendo ^ cultivada. A natureza cada vez mais arriscada e espe¬ 
culativa da indústria de mineração levou muita gente a abandonar tal 
trabalho pelas recompensas menos brilhantes, porém, mais garantidas, 
da agricultura e da criação de gado. Tal mudança foi tanto mais signifi- 
catiya por serem ainda a agricultura e a criação de gado olhados como 
atividades socialmente inferiores, no confronto com a mineração de 
ouro,_ fato observado por John Mawe em suas viagens por Minas 
Gerais, mais de meio século depois. Não pode haver dúvidas de que 


êsse movimento de "retôrno à terra" foi animado pela legislação lan¬ 
çada por Gomes Freire (27). 

Embora o gado ainda fôsse importado para Minas de regiões 
distantes, como o Piauí, Martinho de Mendonça declarava, em se¬ 
tembro de 1736, que a escala de aumento nos sertões era da ordem 
de 20 000 cabeças por ano. Tendo a taxa de uma oitava de ouro 
sido lançada, desde 1716, sôbre cada cabeça de gado, fôsse touro ou 
vaca, isso, naturalmente, representava renda considerável para a Co¬ 
roa, embora a fuga ao pagamento de impostos nas partes mais remotas 
do sertão fôsse ampla e confessadamente espalhada, antes da obri¬ 
gatoriedade da taxa de capitação. O aumento da criação de cavalos 
mantinha passo com o do gado, em Minas Gerais. Pela altura do ano 
de 1725, cavalos e mulas de carga tinham substituído, em grande escala, 
os escravos negros e ameríndios no transporte de mercadorias entre 
0 Rio de Janeiro e as vilas mineiras da Serra do Espinhaço (28). 

O oneroso sistema de contrato-monopólio existente, e do qual 
tratamos, a largos traços, no capítulo VII, acima, continuou a funcio¬ 
nar em linhas similares era Minas Gerais e nas outras regiões, durante 
0 tempo em que Gomes Freire de Andrade superintendeu o Brasil 
meridional. Entre os mais importantes dêsses contratos, estavam os 
que tratavam da cobrança das “entradas", ou direitos de importação, e 
dos dízimos régios. Conforme o leitor recordará, os dízimos reco¬ 
lhidos em Minas Gerais não eram reservados apenas, sequer em sua 
maior parte, à manutenção da Igreja e de seus ministros, mas ser¬ 
viam, também, para pagar os salários do governador, e do pessoal 
dos estabelecimentos militares, judiciais, fiscais e administrativos. O 
leitor deve recordar-se, igualmente, que os contratos para o reco¬ 
lhimento de dízimos tinham sido, originalmente, feitos em separado 
para cada uma das quatro comarcas nas quais Minas Gerais fôra di¬ 
vidida para fins administrativos. De 1728 a 1734, entretanto, e de 
1738 em diante, esses contratos regionais foram estabelecidos, simul¬ 
tâneamente, ao mesmo contratador, ou grupo de contratadores, habi¬ 
tualmente em base trienal. Essa tendência para unificar contratos 
regionais foi também sentida na gabela — impôsto sôbre o sal — 
unificada num contrato que abarcava todo o Estado do Brasil, em 
1732, permanencendo nesse pé até a abolição do monopólio, em 1801. 
Contratos-monopólios não ficavam limitados a utilidades principais 
como sal, aguardente-de-cana, vinho, azeite de oliveira, óleo de baleia, 
tabaco, ou a itens tais como direitos sôbre escravos importados para 
Minas Gerais ou sôbre couros de boi exportados de Sacramento. Mes¬ 
mo 0 tratamento médico-cirúrgico dos Dragões de Minas Gerais foi 
subestabelecido a um médico local, em troca de um pagamento anual, em 
dinheiro, à Coroa. Um decreto régio de 1706 tinha ordenado que o 
número máximo de associados para qualquer contrato colonial devia 
ser limitado a três, no caso de contratos pequenos, e a quatro, no caso 
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dos grandes contratos. Essa estipulação, entretanto, não parece ter 
sido estritamente observada (29), 

Embora a abolição da odiada taxa de capitação, entre 1750 e 1751, 
fôsse recebida com indisfarçável alívio pelos mineiros de Minas Ge¬ 
rais, seus camaristas imediatamente começaram a criar dificuldades 
quanto à obtenção das 100 arrobas anuais de ouro que tinham ofere¬ 
cido como pagamento de substituição, no tempo do Conde das Galvêas, 
e que a Coroa agora exigia. Os vereadores de Vila Rica faziam sentir 
que as condições econômicas da capitania tinham sofrido grandes mo¬ 
dificações para pior desde o ano de 1734 em que o oferecimento fôra 
feito. As lavagens de ouro de rio estavam quase exaustas ou próximas 
disso. Onde o ouro ainda ia sendo obtido das escarpadas encostas 
das montanhas, o processo de extração era custoso, exigindo anos de 
trabalho com métodos hidráulicos, antes que uma compensação razoá¬ 
vel fôsse conseguida. Muitos mineiros tinham emigrado com seus 
escravos para os — temporàriamente — mais prometedores arraiais 
mineiros de Goiás e Mato Grosso. O Serro do Frio, era integral e 
livre produção em 1732, via-se, em 1750, virtualmente fechado para 
os mineradores de ouro, e limitado à produção de diamantes. Durante 
0 mesmo período, o número de escravos negros importados anual¬ 
mente para a capitania tinha caído de quatro quintos — ou pelo me¬ 
nos, era o que se alegava. O comércio baixara de maneira grave, "e, 
nessa decadência, que he notoria, sempre tem a mayor parte os Miney- 
ros pela evidente razão de nao houver neste Paiz genero algum que saya 
para fora mais do que o ouro, e da mão do Mineyro, depois de ex- 
trahido com tanto trabalho passa para a dos coraboyeiros de escravos, 
mercadores de fazendas, officiaes mecanicões, materiaes para as fabri¬ 
cas, e outras despezas, de sorte que nenhum do pahiz se utiliza mais 
que do siistanciado Mineyro, que propriamente como nervos deste 
corpo 0 sustentao e animao”. Sem dúvida, os ilustres camaristas es¬ 
tavam carregando um bocadinho nas côres sombrias, mas outras pro¬ 
vas existem para indicar que a Vila Rica de Ouro Prêto tivera seus 
melhores dias no tempo do Triunfo Eucafistico e do Conde das Gal¬ 
vêas (30). 

No Rio de Janeiro, por outro lado, a impressão é antes de cres¬ 
cente do que de decrescente prosperidade, pois era de preferência 
para a cidade de São Sebastião do que para a de Salvador que o ouro 
de Minas Gerais, de Goiás e de Mato Grosso tendia a dirigir-se. Rá¬ 
pida descrição daquela primeira cidade citada, tal como pareceu em 
1748 a um oficial do navio de guerra francês visitante, UArc-en-Ciet 
(50), dá-nos valioso relance de olhos sôbre o Rio nos di as em que 
Gomes Freire de Andrade tinha já ultrapassado a flor de sua ida¬ 
de (31).^ Apesar de todo o dinheiro que fôra geiierosamente gasto 
^ fortificações, desde a façanha de Duguay-Trouin, nosso visitante 
francês nao teve delas uma idéia muito alta, opinando que “la de- 
fense ne peut être. fondée que sur la valeur de ses habitants’V A guar¬ 


nição permanente consistia em cerca de 800 ou 900 soldados de infan¬ 
taria, “assez bien entretenus, parmi lequels il y a environ cent grena- 
diers de bonne mine”, embora pusesse de lado os oficiais como sendo 
“en general sans naissance et sans merite, crées par le gouverneur 
suivant sa fantaisie”. Abundavam os padres, monges e frades, mas 
0 francês pensava que somente cêrca de 2000 homens brancos vá¬ 
lidos poderiam ser convocados para o serviço militar, dada uma 
crise. Os negros eram muito mais numerosos, e êle viu “une grande 
quantité de mulatres” cujo número, diàriamente aumentado, atribuiu 
a “la libertinage auquel de climat et Toisivité rendent les habitants 
enclins”. 

Observou êle que a grande predominância numérica de escravos 
negros seria perigosa para seus senhores brancos, não existisse o ódio 
mútuo entre sudaneses e bântus: “Et la sureté publique est fondée 
sur cette antipathie”.. Segundo êle, os escravos bântus eram mais va¬ 
lorizados do que os sudaneses, mas os portuguêses tratavam de im¬ 
portá-los, grosso modo, em proporções iguais, para equilibrar uma 
raça contra a outra. Nisso êle estava, evidentemente, enganado. Os 
portuguêses tinham noção bem clara da mútua antipatia existente 
entre as duas raça.s negras, mas suas compras eram orientadas mais 
pela espécie de trabalho que se esperava dos escravos — mineração, 
agricultura, serviço doméstico — e pela sua relativa disponibilidade nos 
mercados de escravos da Guiné, de Angola e da Benguela, do que 
pelo maquiavélico plano de dividir para governar, 

Como a maior parte dos visitantes estrangeiros do Brasil, nosso 
francês anônimo critica àcidamente a indolência e a lascívia dos luso- 
brasileiros. Confrontava êsses últimos, desfavoravelmente, com seus 
ancestrais do século XV, “qui à travers mille dangers, se sont fixé 
le route d’iin nouveau Monde et ont donné au reste de TEurope le 
premier example d’y faire des conquêtes”. Mostrou surpresa diante 
do atraso da agricultura local, embora admitisse que havia quantidade 
prodigioísa de frutas e verduras de tôdas as espécies, e de excelente 
qualidade, “propres a raffraichir les Equipages”. Os peixes eram 
igualmente variadcs e abundantes, formando a base da alimentação 
dos escravos, “outre la qualité qu’an abandonne aux pourceaux”. 
Carne de vaca, de carneiro e de porco, embora fàcilmente obtidas, 
costumavam ser de qualidade inferior, enquanto galinhas, patos e 
gansos eram bons e em abundância, embora não se mostrassem muito 
baratos. Reparou êle no invariável contraste lusitano entre os hábitos 
frugais de alimentação dos cidadãos — “une médiocre quantité de 
farine, de vin de Porto, et d’epiceries, dont la frugalité portugaise se 
contente” — e sua ostentosa extravagância no vestir “des Etoffes 
d'or et d’argent, des Galons, des soyeries, des beaux draps, des toiles 
fines, et d’autres marchandises de gout, tirées pour la plus grande 
partie des manufactures de France”. Descrevia a cidade como sendo 
construída de certa forma irregular, no feitio de tôsca praça, com um 
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no máximo de meia légua. Considerou que a maioria das 
casa.s eram ‘‘mediocres et inegales: Presqite toute.s n’ont qidiine seule 
etage”. 

Êste resumido relato francês do Rio de Janeiro de 1748, em¬ 
bora bíestante justo em .seu todo, não faz ju.stiça a certos aspectos da 
liopulação e do lugar. Por exemplo, nfio há menção das igrejas rica¬ 
mente ornadas e dos imponentes edifícios públicos que já existiam, 
oti estavam em coiisírução. Se muitos cidadãos eram indolentes e 
lascivo.s, isso não era verdade em relação a todos éles, e muito menos 
em rtdação ao governador déles, Gomes Freire de Andrade, que o 
francês confessava ser um grand seigncur, polido e inteligente, e, 
taraírcm, administrador .singularmente enérgico, O incansável devota- 
mento dele ao serviço régio torna-se aparente através de sua vasta 
corre.spondência, c de sua.s realizaçuc.s muito consideráveis. Sua juris¬ 
dição, no [íeriodo citado, excedia a do Vice-Rei da Bahia e compreen¬ 
dia a maictr parte do Brasil. De vez eni quando, viajava êle através 
de grande parte de seu bailado, e era figura familiar em Ouro Prêto 
e Tejuco, tanto quanto no Rio de Janeiro. E.stivesse preparando expe- 
(liçõe.s para dar a.s,siatência a Sacramento, ou a naus cie carreira da 
índia que tinham arrilmdo ao pôrto em situação angustiosa, estivesse 
.superintendendo a cobrança do.s quintos reais, ou a construção de forti¬ 
ficações e de trabalhos públicos, estivesse assinando cartas de ses¬ 
maria em Minas, ou ditando despachos no Rio, Gomes Freire não 
se poupava, nem poupava os oiitro.s. Muitas vêzes trabalhava através 
da noite em sua coi respondênda oficial, depois de ter passado as horas 
do dia no ar,sctJ!il ou à sua secretaria. Está evidente que essas longas 
horas incluíam noite.s em claro para outros cpie não apenas êle e seus 
auxiliares direto.s (32). 

A de.sdenbosa rejeição de nosso oficial francês ciuanto à capaci¬ 
dade profissional dos oficiai.s da guarnição também é injusta, se consi¬ 
derarmos a época e o lugar. Era sabido que os oficiais do exército 
português, em geral, mostravam-se excessivamente ineficientes (pág. 
272), mas também vimos que havia as exceções (pág. 272), c a 
guarníçlo do Rio de Janeiro contava com impressionante alta pro- 
qjorçio dê.sBes, alguns dos quais já comentamos antes. André Ribeiro 
üiutinbo, veterano das guerras da Hungria e da índia portuguesa, 
um dos defensores de primeira linha de Sacramento e pioneiro do 
Rio Grande do Sul, era, também, autor de um manual de instrução 
militar onde havia um estudo crítico sôbre a batalha de Fontenoy (33). 
José da Silva Paes, outro defensor de Sacramento, colonizador do 
Rio Grande e de Santa Catarina, era responsável por muitos trabalhos 
grandes de engenharia, era Portugal e no Brasil. José Fernandes 
Pinto Alpoira era autor de dois tratados técnicos sôbre artilharia e 
engenharia militar, arquiteto-construtor de muitos trabalhos públicos 
no Rio de Janeiro em Minas Gerais (34). Os trabalhos de Ribeiro 
Coutinho e Pinto Alpoim, embora escritos no Rio de Janeiro, foram 
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publicados na Europa, já que a Coroa recusava-.se a estabíáeccr uma 
tipografia no Brasil. Um gráfico empreendedor, que emigrara para 
0 Rio com sua tipografia, em 1746, viu-se forçado a voltar para Por¬ 
tugal no ano seguinte, quando o fato foi descokrto, antes que pudesse 
ter ido além da impressão de alguns panfletos. Todos êsses soldados 
profissionais altamente competentes — e outros que poderiam ser men¬ 
cionados — eram amigos e colaboradores de Gomes Freire, êle próprio 
um veterano das guerras em Flandres e na Península, Poucos leitores 
discutirão a justiça do ditado de Frederico, o Grande; “O exército 
significa seus oficiais”, ou o de Napoleão: “Não há maus soldados, 
há apenas maus oficiais”. Com um tal desfile de talentos nos níveis 
superiores da guarnição do Rio, nos quarenta dos setecentos, é prà- 
ticamente certo que algumas unidades devem ter tido alto grau de 
eficiência. Seja como fôr, quando os espanhóis enfrentaram o des¬ 
tacamento de granadeiros de Gomes Freire, no Uruguai, alguns anos 
depois, parecem ter ficado muitíssimo impressionados coin a habilidade 
e a disciplina daqueles soldados luso-brasileiros (35). 

O relato francês sôbre o Rio de Janeiro de 1748 notou que as 
frotas anuais do Brasil saíam agora de Lisboa em setembro ou outubro, 
comboiadas por três ou quatro navios de guerra, que deixavam o.s ne¬ 
gociantes, sucessivamente, em Recife, Salvador e_ Rio. A viagem de 
retorno era iniciada durante dezembro ou janeiro, quando as três 
frotas deviam sair da Bahia de Todos os Santos, em comlwio: “et 
n’emportent du Pais, avec leur matieres pretieuses (ouro e diamante i 
que du sucre, du tabac, et du coton, qu’il semble produre malgré ses 
maitres”. O francês devia ter acrescentado que couros, madeiras 
para tinturaria, e madeiras duras também eram importantes arjigos da 
exportação brasileira. Esta última utilidade citada, era, às vêzes, ex¬ 
portada sob a forma de casas pre-fabricadas, que, postenorraente. viam 
se levantadas em Lisboa (36) - interessante inversão da exportação 
da pedra-lioz de Portugal para as igrejas e os edifícios pubbeos da 

Bahia. 


Devia ser acrescentado, também, que as épocas de saída das tro¬ 
tas brasileiras, tanto de Lisboa como do Brasil, rararaente eram re,v | 
Tieitadas com rigor. Mudaram muitas vezes depois do decreto^ de , 
S ordenL deixassem as frolas anuais ps portos portu^m ; 
Z 0 l lS de deaemtro e do dia 20 de janeiro e os portos tas.- ^ 

Sros entre 0 fim de nnio e 0 dia 20 de jfc O ; 

observava, em 1729, que os “meses de meados de v ao b”'™’ ’ ; 
eram novembro, dezembro e , ane.ro, 

tov^m* Iro det^ho™& ™\„Tntviof ZLT 
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recia mais adequado ao seu comércio particular e à sua conveniência 
pessoal (37), O fim da questão foi que os navios saíam habitualmen- 
íe do Brasil em destacamentos, em vez de saírem como frota apro¬ 
priadamente escoltada. O sistema de comboio, introduzido quando da 
crise da guerra holandesa, em 1649, jamais tinha funcionado sem 
tropeços, essa era a verdade. Foi, finalmente, abolido por Pombal, 
em 1765, para alívio dos negociantes e dos expedidores, em ambos os 
lados do Atlântico. 

Outra provisão real que nem sempre foi estritamente observada 
era a que destinava todo o ouro exportado do Brasil, fôsse em moeda, 
lingotes, pó, fôlha, ou em objetos e ornamentos, a ser enviado em 
cofres dos navios de guerra dos comboios, e, de forma alguma, em 
qualquer dos navios mercantes da frota. Diamantes e pedras pre¬ 
ciosas teriam de ser tratados da mesma maneira, e todos esses valores 
deviam pagar taxa extra de um por cento, para o transporte. Os 
comandantes dos navios de guerra tinham ordem de tudo facilitar 
a fim de induzir as pessoas a embarcar seus valores em ouro e prata 
da maneira acima descrita. Tais objetos seriam classificados de acordo 
com as suas categorias e colocados em cofres separados, depois que 
recibos na devida ordem fossem dados por êles na presença de três 
testemunhas responsáveis. Na chegada a Lisboa, o ouro devia ser 
mandado à Casa da Moeda para cunliagem, os proprietários recebendo 
em dinheiro à vista o valor integral do mercado sôbre sua consignação. 
Uma exceção era feita no caso dos navios destinados à Madeira ou 
aos Açores, que tinham permissão para receber ali moedas de ouro 
em pagamento pelas mercadorias exportadas para o Brasil daquelas 
ilhas do Atlântico. O ouro vindo do Maranhão era isentado da taxa 
de transporte de um por cento, mas devia ser mandado para a Casa 
da Moeda a fim de ser cunhado, da mesma forma que se fazia com 
0 ouro proveniente do Brasil (38). 

O contrabando do ouro ainda continuava em grande escala, ape¬ 
sar desses e de outros decretos, alguns dos quais, os mais opressivos e 
vindicativos, eram dirigidos contra os numerosos ourives e joalheiros 
que trabalhavam no Brasil logo no início do século XVIII. Desde 
1698 já a Coroa ordenara que apenas dois ou três ourives deveriam 
ter permissão para exercer seu ofício no Rio de Janeiro. A pressão 
contra os membros daquela classe profissional foi posteriormente es¬ 
tendida a todo 0 Brasil, sendo os de Minas Gerais particularmente 
visados. Eram acusados de ajudar seus clientes a fugir ao pagamento 
dos ^quintos reais trabalhando o ouro que ainda não pagara aquêle 
imposto, fazendo com èle ornamentos ou utensílios tais como facas, 
colheres t garfos. Eram acusados, também, de falsificar moedas de 
ouro e lingotes marcados como os que já tinham pago ps quintos, 
e de fundi-los novamente para transformá-los em outros objetos. Em 
fevereiro de 1719, a Coroa ordenou a expulsão de todos os ourives 
de Minas Gerais, e proibiu que na capitania entrassem novos profis¬ 


sionais daquele ramo. A ordem foi repetida onze anos depois, e ourives 
ein outras capitanias foram sendo colocados, sucessivamente, sob res¬ 
trições irritantemente crescentes. 

Embora alguns governadores coloniais, tais como o Conde das 
Galvêas, falassem em prol dêles e fizessem sentir que nem todos os 
membros daquela malfadada profissão eram, necessàriamente, ovelhas 
negras, a Coroa pouca ou nenhuma atenção deu àquelas representa¬ 
ções. Depois de começar por confinar os ourives que trabalhavam 
no Rio e em outras cidades em bairros que se pareciam a guetos, e 
onde êles podiam ser mantidos sob severa vigilância, a Coroa tomou, 
finalraente, a resolução definitiva de proibir inteiramente o exercício 

de sua arte, no Brasil de 1766. Dava-se aos ourives e seus aprendizes 
a alternativa de se alistarem no exército ou de assumir qualquer 
outra forma de ganhar a vida, enquanto os mais hábeis e experientes 
entre êles receberam empregos nas casas da moeda coloniais e nas 
fundições. As ferramentas e instrumentos de seu ofício foram con¬ 
fiscados — porém pagos pelo seu valor corrente — a não ser os que 
pertenciam a ourives que declararam sua intenção de emigrar para 
Portugal, onde poderiam trabalhar sem obstáculos nem restrições (39). 

As leis contra ourives, opressoras como eram, afetavam direta¬ 
mente apenas uma parte de população, mas entre as imposições vexa¬ 
tórias que eram ônus para todos figuravam os donativos mis, ou 
“contribuições voluntárias” para as despesas dos casamentos régios 
entre as casas governantes de Espanha e Portugal, comemorados em 
1729. Dois anos antes, o Vice-Rei da Bahia tinha recebido ordem 
de conseguir uma coleta de sete milhões de cruzados para tal fim, 
e outro milhão para o dote da infanta portuguesa. Os pagamentos 
deviam ser parcelados por um período de vinte e cinco anos, e cole¬ 
tados por meio de impostos regionais lançados sôbre escravos, gado, 
açúcar etc., depois da devida consulta com os moradores principais. 
Pernambuco e o Nordeste deviam contribuir com um milhão e um 
quarto; a Bahia e suas capitanias subordinadas, com três milhões; 
Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, bem como as capitanias 
menores, com três milhões e três quartos. Mesmo algumas das ca¬ 
pitanias mais ricas tiveram dificuldade em completar suas respectivas 
cotas, e algumas das mais pobres, tais como Espírito Santo e Ilhéus, 
viram que era impossível completá-las. Era maio de 1748, a Câmara 
Municipal de São Jorge de Ilhéus solicitou que lhe fôsse retirado 
aquela carga esmagadora. Alegavam os camaristas que sua capitania 
era a menos desenvolvida e a mais pobre de todo o Brasil. A maior 
parte dela ainda estava ocupada por tribos ameríndias rebeldes, que 
faziam incursões até bem próximo das vilas, em certas ocasiões, e que 
não permitiam o estabelecimento de plantações de cana-de-açúcar em 
larga escala. Os peticionários concluíam sua exposição de desgraças, 
declarando: “Finalmente ser hua terra aonde não ha Misericórdia, 
Açogues, Medico, nem Cirurgião”. 
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Para sermos justos, deveríamos acrescentar que a natureza one¬ 
rosa do chamado “donativo voluntário" não era inteiramente atribuí¬ 
vel à Coroa. O Vice-Rei da Bahia tinha comunicado, em 1753, que 
embora muito mais de três milhões da contribuição de 1727 tivessem 
sido cobrados dos habitantes daquela região, pelas alturas do ano de 
1748, 0 total enviado para Lisboa ainda assim longe esteve de alcançar 
tal soma. Conforme observava o Vice-Rei, a contribuição da Bahia 
poderia ter sido satisfeita havia muito tempo, não fôssem os “immensos 
e escandalosos descaminhos” perpetrados por alguns dos funcionários 
responsáveis pela sua coleta, muitos dos quais haviam desviado enormes 
somas. Ao que parece, as coisas eram melhor organizadas na cidade 
de São Sebastião do que em Salvador, pois o Rio de Janeiro tinha 
satisfeito seu compromisso pela altura de 1738. No que se refere às 
contribuições nordestinas, pernambucano pagou a prestação final de 
sua cota em 1751 (40). 

Robert Southey, fazendo seu julgamento sobre a idade de ouro 
do ^Brasil, observava, no terceiro volume de sua monumental Hisiory 
(pág. 40) que: “Ela não trouxe melhoramento moral, nem aumento de 
felicidade e é possível manter dúvidas quanto a se promoveu ou re¬ 
tardou 0 progresso das colônias, porém produziu uma grande mudança 
no ^sistema de administração, na condição e nas ocupações do povo". 
O leitor que perseverou na leitura dêste livro até o ponto presente, 
pode sentir-se inclinado a achar que a opinião de Southey ainda per¬ 
manece válida. Mal se poderia esperar melhoramento moral numa 
sociedade escravagista, que foi descrita, sem injustiça, em 1730, como 
um pais de grande relaxação e ignorância, aonde os Eclesiásticos 
sao os TOis cubiçtísos e desordenados" (41). Que não houve “au¬ 
mento da felicidade" durante êsse período é também bastante pro- 
vavel, embora seja obviamente impossível provar a verdade ou a fal¬ 
sidade de tal afirmação. Se a família colonial média pode ser defi¬ 
nida, nas palavras de Gapistrano como “pai soturno, mulher submissa, 
filhos aterrados”, as freqüentes festas religiosas traziam bem recebi¬ 
das oportunidades para romper a monotonia da vida em geral. A vída 
do escravo comum se deve ter conservado o que sempre fora sórdida, 
brutal e curta. G trabalho pesado e as atribuições suportadas pelos 
pioneiros que abriram os distritos mineiros do sul, do centro, e do 
oeste, iossera eles escravos ou livres, devem ter ficado suficientemente 
precedentes. Os que permaneceram nas cidades 
costeiras e nas plantações também tiveram sua parte de adversidade 

reflímTf' ^ que se 

reüetem na correspondência dos governadores com a Coroa. 

Podemos, também, pôr em dúvida se a descoberta de ouro e 
lamantes promoveu oii retardou o progresso das colônias”. Imen- 
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sas quantidades de riquezas foram mandadas para Portugal; quanti¬ 
dades bastante consideráveis foram para a África, enquanto perma¬ 
necia no Brasil bem mais do que então se confessava, ou geralmente 
se imagina agora. Certamente, tôda essa riqueza não foi dissipada 
pelas extravagâncias pessoais e eclesiásticas de Dom João V, embora 
grande parte dela o íôsse. Muitos trabalhos públicos úteis, e igrejas 
ricamente decoradas, foram realizados com aquele dinheiro, tanto em 
Portugal como no Brasil. Fundações de caridade foram subvencio¬ 
nadas, listas de pensões cresceram, viúvas e órfãos receberam socorro, 
e algumas famílias saíram da indigência para a abastança. Por outro 
lado, aquela riqueza não serviu para dar origem a uma classe média 
próspera, ou para melhorar perceptivelmente a sorte da classe pobre. 
Não foi usada para efetuar qualquer grande melhoramento na agri¬ 
cultura ou na indústria, nem gerou um melhoramento duradouro na 
qualidade da administração civil ou dos serviços militares, na mãe- 
pátria ou ultramar. 

A riqueza proveniente do Brasil, como declarava Southey, efe¬ 
tuou algumas mudanças grandes na administração, condição e ocupa¬ 
ções do povo da América portuguêsa. As fronteiras da colônia foram 
recuadas centenas de milhas em direção do oeste, e grandes tratos de 
terra no interior do continente ficaram abertos para a colonização. 
As descobertas das minas de ouros e diamantes originaram grandes des¬ 
locamentos da população das plantações costeiras para o sertão, e as 
realizações agrícolas foram relativamente negligenciadas em benefício 
da mineração. ímpeto nôvo, e de certa maneira mais duradouro, foi 
dado à colonização do interior, pela expansão nas regiões descritas 
no capítulo IX. Essas mudanças refletiram-se na crescente transpo¬ 
sição de importância política e econômica de Pernambuco e Bahia 
para Minas Gerais e Rio de Janeiro. Essa transposição estava prà- 
ticamente realizada em 1750, embora só tivesse reconhecimento_ formal 
treze anos depois, quando a sede da capital do vice-reinado foi trans¬ 
ferida da cidade de Salvador para a de São Sebastião. 

Apesar disso, se o veredicto de Southey, em 1819, ainda se mantém 
em 1960, há outros fatores que merecem ser aqui mencionados. Em¬ 
bora 0 testemunho de visitantes estrangeiros e da correspondência 
oficial luso-brasileira seja impressionantemente unânime quanto aos 
baixos padrões da grande massa do clero secular e dos frades dO' 
Brasil colonial, sempre houve algumas, e às vêzes, mesmo, numerosas- 
exceções, as quais, naturalmente, nao alcançaram a publicidade con¬ 
cedida aos “frades licenciosos e soltos” que as autoridades nunca se 
cansavam de denunciar. Os jesuítas, como tivemos mais de uma vez 
ocasião de observar, deveriam ser inteiramente isentados dessas crí¬ 
ticas, e seus trabalhos, tanto no campo missionário como no ^educa¬ 
cional, podem ser descritos, com justiça, como hercúleos. Se não rra- 
lizaram mais e realizaram bastante —- foi por falta de pessoa.1 e 
não por falta de altos padrões ou de esforços que eram auto-sacrifícios. 


278 


C. R. Boxer 


Também o trabalho dos oratorianos de Pernambuco, dos capuchinhos 
do vale do Rio São Francisco, e dos carmelitas do Amazonas médio, 
não devem ser esquecidos nesta relação, embora o trabalho de todos 
êsses homens fôsse quase que inteiramente destruído alguns anos depois 
da secularizaçâo das missões, ordenada por Pombal. 

A relativa escassez de mulheres brancas em muitas regiões, e a 
miscigenação resultante entre homens brancos e mulheres de côr, cho¬ 
cou, abertamente, muitos observadores estrangeiros, e provocou bas¬ 
tante comentários adversos dos governadores e bispos coevos. Essa 
miscigenação em larga escala foi responsável, indubitavelmente, pelo 
crescimento de um proletariado de côr, urbano e rural, que não tinha 
educação apropriada e vivia de expedientes. Êsse estado de coisas 
levou, por sua vez, às chagas sociais como a vadiagem, a prostituição, 
as doenças, que tal estado de insegurança social propiciam. Por outro 
lado, um número surpreendente de pessoas dessa comunidade de côr 
eventualmente progrediu, fôsse como vaqueiros, nos distritos criadores 
do Rio São Francisco e do Piauí, como músicos e tabeliões mulatos 
em Minas Gerais, ou em outros ofícios e ocupações, onde habilidosas 
pessoas de côr eram muitas vêzes encontradas — às vêzes desafiando 
as leis discriminatórias. Ademais, conforme ficou mencionado na pág. 
155, 0 cadinho racial brasileiro, com tôdas as suas variedades, ên¬ 
fases e origens, realizou fusão mais ou menos pacífica entre as três 
raças, a européia, a africana e a ameríndia, que, assim não fôsse, po¬ 
deriam ter precisado resolver suas diferenças étnicas e culturais com 
derramamento de sangue. 


Fôsse qual fôsse a extensão da riqueza retirada das minas de 
ouro e diamantes do Brasil, para não falar nas plantações de cana- 
de-açúcar e tabaco, e nas fazendas de criação, essa riqueza foi consi¬ 
derada, na voz popular, como enorme. Tal opinião era apoiada pelo 
fato de que exatamente quando as primeiras jazidas de ouro era Minas 
Gerais começarem a apresentar sinais de exaustão, novas descobertas 
foram feitas em Cuiabá, e depois veio a descoberta (oficial) de dia¬ 
mantes no Sêrro do Frio. Tais descobertas foram seguidas, no devido 
tempo, pelo achamento e exploração dos campos auríferos de Goiás e 
Mato Grosso. A chama de esperança que lateja eternamente no peito 
humano, era períòdicamente reavivada por essas descobertas suces¬ 
sivas, sempre que as jazidas precedentes pareciam'estar declinando 
em produção. Tinha-se a impressão de que a riqueza mineral do Brasil 
■era inesgotável, e que se um distrito mineiro já não oferecia provei¬ 
tos, outro depressa seria descoberto no sertão, para substituí-lo. Em¬ 
bora muito do ouro e dos diamantes do Brasil tivesse sido gasto em 
pagamentos para importações provenientes da Europa Setentrional, 
ou prodigalizado nas igrejas e conventos do mundo português do 
Atlântico, acreditou-se- amplamente — embora errôneamente — que 
Dí João V .fôsse o mais rico monarca da Europa, crença que seus 
gastos generosos nadâ faziam para diminuir. Essa convicção lar- 




A Idade de Ouro do Brasil 


279 


gamente espalhada encontrou eco em John Wesley, quando escreveu 
seu Serious thoughts occasioned hy the great earthqmke at Ltsbon 
(Londres, 1755): “Negociantes que viveram em Portugal mformam- 
nos que o Rei tinha um grande edifício cheio de diamantes, e mais 
ouro armazenado, cunhado ou não, do que todos os demais príncipes 
da Europa reunidos”. 

Fôssem quais fossem as deficiências da sociedade brasileira, não 
há dúvida de que a colônia, sob muitos aspectos era mais prospera 
do que a mãe-pátria. Tal coisa estava clara para utn dos maiores 
estadistas portuguêses do século XVIII, Dom Luís da Cunha, quando 
sugeriu secretamente que Dom João V nada poderia fazer 
senão mudar sua Corte para o Rio de Janeiro e tomar o ütulo de 
"Imperador do Ocidente”. A idéia de um monarca português buscando 
refúgio na América portuguesa não era nova, t^do ^o 
era várias ocasiões críticas, prmcipalmente em 1580 e 1660, vmdo 
a ser realmente levada a efeito por Dom João VI, sob pressão inglesa, 
em 1808 Mas essas foram ocasiões em que a sobrevivência oa di¬ 
nastia, na Europa, pareceu altamente problemática, enquanto a pro¬ 
posta de Dom Liís da Cunha foi feita quando o cachimbo da paz 
fumegava. Argumentava êle que o RÍo de Janeiro estava muito me¬ 
lhor situado do que Lisboa para ser a metrópole do imperio portugues 
comercial e marítimo, enquanto os 

demográficos do Brasil eram muito maiores do que da mae-pto 
Portugal não podia sobreviver sem as riquezas do Brasil, ao passo 
(lue 0 Brasil poderia facilmente sobreviver sem as de Portugal. _ JJo 
nue se segue” ■— escrevia êle — “que he mais commodo e mais se¬ 
guro estar onde se tem o que sobeja, que onde se espera o de que 

se carece” (42). . 

É interessante, embora inútil, especular sobre o que term aconte¬ 
cido se Dora João V transferisse a capital de seu iraperio para o 

eI de JanJ, em 1738. Seu avô tinto “xVII eLS 

de leite” da Coroa portuguesa, em meados do século XVII, e aquiio 
tto Lt«eiro%uanto to suas «ôee »» » 
depois. Embora sob certos aspectos a idade de “ 

tudo, menos de ouro, e sob outros aspectos nem 
foi ouro, benefícios muito reais resultaram para a comunidade luso 
brasileiri em ambos os lados do Atlântico. A pureza excepciona d 
Lhagem de ouro, que, durante todo o longo remado de Dom Joao 
V não sofreu baixa de espécie alguma e teve alta /ama em todo o 
mundo, não foi o menor dêsses benefícios. A estabilidade do cruzado 
Joanino forma contraste impressionante com o desastroso declmio do 
valor do cruzeiro. A êsse respeito, seja como for, a idade de ouro do 

Brasil foi real. -r ^ j r i,„ 

Nada Mica que o memorado seaeto de Dom Lm ^ Çm , 
íscrito em 1738, tento jamais sido visto por Dom Joao V, para cuj 
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olhos êle certamente não fora destinado. Mas deve ter sido evidente 
para aquele monarca, como o era para seus principais conselheiros, 
(]ue 0 Brasil contava agora mais do que a mãe-pátria. Antônio Ro¬ 
drigues da Costa, um dos mais perspicazes e inteligentes dos conse¬ 
lheiros ultramarinos em Lisboa, fizera ver à Coroa, exatameiite antes 
de _sua morte, em 1732, que na América portuguesa uma situação 
perigosa se ia desenvolvendo, por causa dos ônus fiscais e adminis¬ 
trativos com os quais aquela porção do império lusitano estava so¬ 
brecarregada. Além dos pesados direitos sôbre o açúcar, o fumo e 
outros produtos coloniais, o donativo real imposto em 1727 causara 
particular ressentimento aos colonos, já que as despesas do matrimô¬ 
nio régio, celebrado dois anos depois, não alcançaram uma fração 
sequer dos milhões que iam .sendo remetidos a Lisboa para aquele fim. 
Rodrigues da COvSta acre.scentava que quanto mais tempo durasse aquele 
sistema de taxação opressiva, mais ressentidos ficariam os colonos, 
os quais, eventualniente, tentariam unir-se a uma potência estrangeira 
c ambiciosa, que lhes desse possibilidade de desfazer-se de .sua leal¬ 
dade para com a Coroa portuguesa. “E bem se deixa ver” — con¬ 
cluía êle — “que posto era uma balança o Brasil e na outra o reino, 
há de pesar com grande excesso mais, aquella que esta; e assim a 
maior parte e a mais rica não soffrerá ser dominada pelo menor c 
mais pobre; nem a esta inconveniente se lhe poderá achar facil re¬ 
médio” (43). 

Antônio Rodrigues da Costa mostroíi-se bom profeta. O rompi¬ 
mento não veio antes de decorridos mais noventa anos, iwrém os fun¬ 
damentos para a independência brasileira foram lançados, involuníà- 
riaraente, pelo governo português, durante o reinado de Dom João V. 


APÊNDICES 
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APÊNDICE I 

Preços das Utilidades em Peso de Ouro em Minas Gerais, 1703-1713 

(a) Preços das cousas comistiveis 

Por huma rez, 80 oitavas. 

Por hum boi, 100 oitavas. 

Por huma mão de sessenta espigas de milho, 30 oitavas. 

Por hum alqueire de farinha-de-mandioca, 40 oitavas. 

Por seis bolos de farinha-de-milho, 3 oitavas. 

Por hum paio, 3 oitavas. 

Por hum presunto de 8 libras, 16 oitavas. 

Por hum pastel pequeno, 1 oitava. 

Por huma libra de manteiga de vacca, 2 oitavas. 

Por huma galinha, 3 ou 4 oitavas. 

Por 6 libras de carne-de-vaca, 1 oitava 

Por hum queijo da terra, 3 ou 4 oitavas, conforme o peso. 

Por hum queijo flamengo, 16 oitavas. 

Por hum queijo do Alentejo, 3 ou 4 oitavas. 

Por huma boceta de marmelada, 3 oitavas. 

Por hum frasco de confeitos, de 4 libras, 16 oitavas. 

Por huma cara de açúcar de huma arroba, 32 oitavas. 

Por huma libra de cidrão, 3 oitavas. 

Por hum barrilote de aguardente, carga de hum escravo, 100 oitavas. 
Por hum barrilote de vinho, carga de hum escravo, 200 oitavas. 

Por huin barrilote de azeite, 2 libras. 

Por 4 oitavas de tabaco em pó com cheiro, 1 oitava. 

Por 6 oitavas de tabaco sem cheiro em pó, 1 oitava. 

Por huma vara de tabaco em corda, 3 oitavas. 

(b) Preço das cousas que pertencem ao vestuário e irmas 

Por huma casaca de baeta ordinária, 12 oitavas. 

Por huma casaca de pano fino, 20 oitavas. 

Por hum veste de seda, 16 oitavas. 

Por huns calções de pano fino, 9 oitavas. 

Por huns calções de seda, 12 oitavas. 

Por huma camisa de linho, 4 oitavas. 

Por hum par de meias de seda, 8 oitavas. 

Por hum par de sapatos de cordovão, 5 oitavas. 

Por hum chapéo de fino castor, 12 oitavas. 

Por hum chapéo ordinário, 6 oitavas. 

Por huma Garapuça de seda, 4 ou 5 oitavas, 

Por huma cârapuça de pano forrada de seda, S oitavas. 

Por huma boceta de tartaruga para tabaco, 6 oitavas. 
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Por huma boceta de prata de relevo para tabaco, se tem 8 oitavas 
de prata, dão 10 ou 12 de outro conforme o feitio delia. 

Por huma espingarda sem prata, 16 oitavas. 

Por huma espingarda bem feita, e prateada, 120 oitavas. 

Por huma pistola ordinaria, 10 oitavas. 

Por uma pistola prateada, 40 oitavas. 

Por huma faca de ponta, com cabo curioso, 6 oitavas. 

Por hum canivete, 2 oitavas, 

Por huma tesoura, 2 oitavas. 

E tôda a bugiaria, que vem da França, e de outras partes, vende-se 
conforme o desejo que mostrão ter delias os compradores. 


(c) Preços dos escravos e das cavalgaduras 

Por hum negro bem feito, valente e ladino, 300 oitavas. 

Por hum molecão (negro entre oito e quinze anos), 250 oitavas. 

Por hum moleque (menino negro, de menos de oito anos), 120 oitavas. 
Por hum crioulo (negro nascido no Brasil), bom ôfficial, 500 oitavas. 
Por hum mulato de partes, ou ôfficial, 500 oitavas. 

Por hum bom trombeteiro, 500 oitavas. 

Por huma mulata de partes, 600 e mais oitavas. 

Por huma negra ladina cozinheira, 350 oitavas. 

Por hum cavallo sendeiro, 100 oitavas. 

Por hum cavalo andador, duas libras de ouro. 

E estes preços tão altos, e tão correntes nas Minas, forão cauza 
de subirem tanto os preços de todas as cousas, como se experimenta 
nos portos das cidades e villas do Brazil, e ficarem desfornecidos mui¬ 
tos engenhos de assucar das peças necessárias; e de padecerem os 
moradores grande carestia de mantimentos, por levarem quasi to¬ 
dos, aonde vendidos hão de dar maior lucro” (Andreoni-Antonil, 
Cultura e Opulência do Brasil. Parte III, Capit. 7.) 

TERMO DE UEREAÇÃO que FIZERÃO OS OFFICIAIS DA CAMERA EM 
QUE SE ACORDARÃO UARIAS COUZAS SOBRE POSTURAS E TAIXAS. 


Aos tres Dias do Mes de fevereiro de 1713 annos, nesta Villa 
Rica de Albuquerq’e em as cazas da camera, estando yuntos os oífi- 
ciais delk em uereaçâo, yuis ordinário o Capitam Francisco Leme da 
Silua e os uereadores o Capitam Francisco Alures CoRea e Pedro 
da Rocha Gandauo, e o Capitam Manoel Pereira digo CoRea Pereira, 
e 0 procurador Esteuão de Almeida e todos uniformemente. Rezo- 
luerão 0 seguinte. 
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Acordarão ser comueniente por taixas em as coiizas seguintes, ; 

que se não podesem uender em segunda mão nem leuar mais que as | 

taixas aqui declaradas; por huã galinha outaua e meya; por ha frango j 

grande meia outaua; sendo mais pequeno meya pataca, e que pellos j 

ouos se não uendesem menos de quatro por meya pataca que fazem | 

dezaseis por outaua, e que nas mais couzas pertensentes e sogeitas | 

as taixas os almotases que seruisem as almotasarião conforme o tempo. j 

AcordaraÕ que se seguia grande preyizo aos moradores o muito 1 

grande preço que os ofíiciais de todos os officios leuauaÕ pellas obras | 

que faziaõ, e que era muito comueniente o por se lhe taixas e darem j 

se lhe Regimentos para se gouernarem por ser da lei expreça da 
ordenação para o que se fizerão Juizes dos officios os quais foraÕ 
chamados a este Senado donde se lhe deu o yuramento sobre cargo 
do qual se lhes emcaregou desem os seus pareseres com os quais se | 

ordenou para o offiçio de fereiro o Regimento na forma seguinte: | 

1 

Regimento dos officiais de ferreiros, | 

: I 

Por calçar huã alabanca de ambas as poratas dando o dono o aso 
para ella pataca e meya; e pondo o official o aso lhe deitara huã liura 
e leuara outaua e meya c de a apomtar sem aso, meya outaua. I 

De fazer huã almocafra pondo o official o ferro outau e meya; 
e dando se o ferro pataca e meya; de apomtar huã almocafra meya 
pataca. i 

De fazer huã emxada noua pondo o official o ferro e sendo da ; 

marca leuara tres outauas e sendo emxada pequena leuara tres outauas I 

digo duas e dando se ferro para ellas pellas grandes leuara outaua 
e meya; e pellas pequenas huã outaua e de a empenas leuara outaua 
e meya dando o official ferro, e dando se lhe pataca e meya. 

De feitio de hl marrão dando se ferro para elle sendo de meya 
arroba para sima seis outauas. 

Por huã fouse leuarão tres outauas, i 

De calcar huã fouse pondo ferro e aso o ferreiro leuara outaua 
c quarto, E dando se lhe ferro leuara huã outaua. ; 

Leuarão por hl machado nouo tres outauas e de o calçar pondo i 

aso para eUe o ferreiro huã outaua; e de o empenar e calçar outaua 
e meya. 

Porhuãduziadepregoscaixares,meiaoutaua- 
Por huã duzia de pregos ripares, meia pataca. 

E que nas mais obras de meudezas se não fala que se deixa auença 
das partes, pois se trata so das nomeadas por serem ferramtas, mine¬ 
rais e desta sorte ouuerlo dito Regimento por acabado que se não 
poderá alterar e se guardará na forma aqui declarada e da mesma 
sorte se continuou com o Regimento dos sapatos. 


Regimento dos ofjicms de sapateiro. 

Por hu par de sapatos de homem de seis athe doze pontos levaraõ 
tres outauas. 

Por huãs xinelas de homem sendo de raarroqui todas com saltos 
do mesmo tres outauas e meya e sendo de couro comum duas outauas 
e meya. 

Por huns’ sapatos de molher de raarroqui picados com saltos de 
pao quatro outauas. 

Por huns’ sapatos de molher lizos com saltos de sola tres outauas. 
Por huns’ sapatos de criança de hl anno athe quatro outaua e 
meya. E de quatro annos athe dés duas outauas. 

E assim se ouue por acabado dito Regimento deixando as mais 
obras ao arbitrio das partes por na5 auer nellas serteza, de que se 
continuou na mesma forma cora o Regimento dos alfaiates. 

Regimento do ofjicio de Álfayate. 

Por feitio de huã cazaca de pano sinco outauas; e sendo de Baeta 
ou de draguete quatro outauas. 

Por hu capote de panno duas outauas; e sendo baeta forrado tres 
outauas. 

Por hu timaõ de Baeta duas outauas; e sendo de seda tres outauas. 
Por huã saya de seda duas outauas. 

Por hu guardape de seda tres outauas; e sendo de sarafina outaua 
e meya; e sendo saya Branca huã outaua. 

Por hã gibam de molher de Baeta outaua e meya; e sendo de 
seda duas outauas. 

Por huã vestia branca de molher outaua e meya; e sendo de seda 

duas outauas, , j j t 

Por huã vestia de homem duas outauas e se for de seda duas 

outauas e meya. 

Por hu calção de homem huã outaua; e sendo de serafma meya 
outaua de pano de algodão meya pataca de hâ colete de Baeta meya 
pataca. 

Por huã vestia branca de homen, hua outaua. 

Por hu cortinado de damasco ou de outra qualquer seda seis 

outauas. 

De huãs cortinas para portas duas outauas. ^ 

De huãs Bombaxas de tafeta huã outaua; de huã carapuça de 
molher a estrangeira huã outaua. 

E nesta forma ouuerlo os ditos Regimentos, por acabados e que 
da mesma sorte se auerilo com os mais officios que faltauao e assim 

mais, 
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Acordarão que serião obrigados todos os officiais dos ditos offiçios 
a tirar seus Regimentos na forma declarada e que estes os teriaõ em 
parte publica donde todas as pesoas os posaõ uer, e que os que íal- 
tasem as posturas dos ditos Regimentos, leuando mais pellas ditas 
obras as perderão e pagaraõ dezaseis outauas de ouro de condenação 
e trinta dias de cadea, e de tudo mandaraõ fazer este termo em que 
todos asinaraÕ E eu Jorge da Fonseca Freire escriuaõ da Gamara 
que 0 escreuy. 

{rulricas) “Leme — Corrêa — Gandauo — Pereira — Almeida”. 


(“Actas da Gamara de Villa Rica, 1711 — 1715”, copia original, pu¬ 
blicado nos ABNRJ, Vol, XLIX (Rio de Janeiro, 1927 — 1936), pp. 
260-263). 
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Apêndice H 


Am 


Fonte 


1708 


Quintos reais 
Confiscações 
Dízimos 
Ausentes 


Quantidade 
(rati dracmas 
e grãos) 

1.163.18 

7.824-18 

1.020.61 

110 


1709 


1710 


1711 


1712 


1713 


Quintos reais 

4.546 

Confiscações 

2.912 

Dízimos 

8.329 

Ausentes 

1.468 

Quintos reais 

5.682 

Títulos de minas 

320 

Confiscações 

3.542-11 

Dízimos 

116-61 

Quintos reais 

13.579 

Títulos de minas 

280 

Confiscações 

6.185 

Condenações 

120 

Contribuição de guerra 

17.187 

Direitos de trânsito 

990 

Quintos reais 

8.618-36 

Confiscações 

1.782 

Condenações 

100 

Quintos reais 

2.781-18 

Títulos de minas 

150 

Confiscações 

7.106-54 

Direitos de trânsito 

3.886 


Total 

(em dracmas 
e grãos) 

10.118-25 

9.009-29 

9.661 

38.341 

10.500-36 

13.924 . 


Total coletado, 146,416 dracmas, equivalente a 219:623$375 em 
dinheiro. 

(Biblioteca da Universidade de São Paulo, MSS Lamego n.° 104.) 

Um códice no Arquivo Público Mineiro (76, “Ddegacia Fiscal”), 
dá a renda total da Coroa vinda de todas as fontes (quintos, dízimos, 
direitos etc. etc.), como sendo 

para 1700-1713: 8;895$000 

pâTal71U721: 1.196;905$694. 


r’ 


k. 


b) Tábua de rendimento do quinto no tempo em que os povos o 
pagaram por ajuste, 1714-1724. 


De 


jfé Quantidade em ambas 


20 de março 1714 
20 de março 1715 
22 de julho 1716 
22 de julho 1717 
22 de julho 1718 
22 de julho 1719 
22 de julho 1720 
22 de julho 1721 
1 de agosto 1722 
1 de agosto 1723 
1 de agosto 1724 


19 de março 1715 

30 

19 de março 1716 

80 

21 de julho 1717 

30 

21 de julho 1718 

30 

21 de julho 1719 

25 

21 de julho 1720 

25 

21 de julho 1721 

25 

21 de julho 1722 

25 

31 de julho 1723 

37 

31 de julho 1724 

37 

31 de janeiro 1725 

18 Va 


312 Va 


segundo 0 Visconde de Carnaxlde, Brasil «a Administrasfio Pombalina (São 
Paulo 1940), pág. 244. 
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APÊNDICE III 

Alguns Números Referentes ao Quinto e às Taxas de Capitação 
EM Minas Gerais, 1724-1750 


Ouro manipulado pela Casa 

Minas Gerais, 1724-173V 


Moeda e pelas três Fundições de 


PERÍODO 


Pêso de ouro de 
vários quilates 
redmido a bar¬ 
ras que se jahri- 
con em moeda. 
Marcos, onças, 
oitavas e gramas.' 


Qainio e 12% 
tirado a dinheiro 
do produto do 
dito ouro. 


Senhoreagení e 
braçagem da 
moeda.. 


26-84724 a 314-1725 
Fevereiro-Dezembro 1725 

1726 

1727 

1728 

1729 

19.746-2-6-16 

17.617-6-3-30 

26.115-4-7-59 

25.037-2-5-58 

26.163-2-2-24 

14.160-5-0-49 

337.812U021 

511,204U202 

481,855U653 

33,978U273 

138.008U901 s 
123.341U024 1 
151.961U781 1 
132.463U471 í 
126.509U935 1 
81.942U305 § 

1724-1729 

128.841-0-2-20 

1.364,930U149 

754.227U417 ! 

1730 

1731 

1732 

1733 , 

1734 

23,350-7-7-50 

39,566-2-7-71 

33.093-0-4-36 

28.332-1-5-18 

6.553-3-647 

230.400U904 

473.361US35 

448.827U940 

568.980U921 

132.005U512 

158.544U8S6 i 
246.837Ü259 1 
209.245U681 

184.650U447 í 
21.325Ü053 1 

17304 734 

259.737-1-1-68 

3.218.506U961 

1.574.830U7.53 


Fevereiro 1735 üü " .. 

Março 1735 . ... 

Abril 1735 ..... 

Maio 1735 .....!;!!!!!!’ !!'".. .... 

Junho 1735 _. ". 

Janeiro-Junho 1735 259.737-1-H8 TmYoTm 177113707^ 

iTm Sn^e oifo graos"' ° ® 

a seffourrbSíaToArQoí vm 
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Pêso de ouro 
reduzido, a bar¬ 
ras, que entrou 
para sair nelas. 


Quinto e 12%o 
que se tirou em 
barra não s6 de 
. ouro que entrou 
para sair nela, 
senão também de algum 
que entrou para se saiis- 
jazer em dinheiro. 


Gastos que se 
pagaram às 


Remessas jeilas 
para Lisboa, 
em dinheiro. 


Jundições dos 
seus ouros 


Remessas 
jeiks em 
ouro em 
barras e 
algum 
em pá. 




6.338U202 

408Ü000 

653-4-542 

9.013-2-2-07 

8.762-7-3-60 

11.065-0-1-43 

7.992-3-5-64 

5.175-0-4-45 

1.802-5-2-0 2/fi 
1.752-4-5~404/fi 
2.213-0-0-23 

6 . 344 - 2 - 2 - 271/5 

3.697-0-3-678/5 

9.272U638 

14.750U597 

■15.842U727 

13.379U471 

9,982Ü033 

120.499U455 

247.273U462 

10.734U054 

16.475U081 

87.366U447 

7.038-5-6-22 

8.485-0-4-58 

7.468-6-045 

4,842-0-1-24 

42.008-6-2-03 

15.809-4-6-16 

69.565U668 

482.756U499 

28.488-1-2-17 

3.996-3-1-34 

5.610-4-6-58 

4.924-2-0-39 

1.289-7-646 

33.142-6-3-54 

1.176-5-6-3528/26 

674-1-6-641^/25 

649-7-0-432/25 

257-7-7-462/fi 

6,628-4-3-6810/25 

13.270U394 

20.978U333 

18,184U435 

14.822U638 

17.923U917 

16,559U333 

285,784U028 

400.005U633 

41O,240U000 

157U777 

2.721-7-1-24 

5.520-2-248 

4.449-1-1-29 

1.946-3-3-24 

5.683-5-6-084 

90.980-6-4-60 

25.196-7-7-580/26 

154.745U385 

1.595.503Ü27() 

48.809-5-1-06^/6 


3.122-5-1-32 

2.555-3-0-12 

3.497-7-5-12 

5.339-5-6-04 

11,085-6-3-54 

835-3-0-48 


624-4-2-35V5 

511-0-4-60 

699-4-5-602/5 

1.067-7-4-291/6 

2.217-1-2-251/6 

167-0-4-671/5 


1,491Ü721 .............. .. 

1.202U683 ... . 

1.460U466. ... . 

2.178U491 ... 

4 502U605 273U600 *7.446-7-2-69 

399U315 32.544U850 *2.539-7-6-381 /,5 


117.417-6-1-06 30.484-3-0-471^/26 .165.980U666 1.628.321TJ720 58.796-3-6- 

“Mapa de todo 0 ouro que entrou nas Casas dá Fundição e Moeda de Vila Rica 
das Minas desde 26 de agôsto de 1724, dia em que principiou 0 seu lavor a Casa 
da Moeda, e a da Fundição em l.“ de fevereiro de 1725, em que teve principio 
a cobrança do quinto, rendimento dêle, e tudo 0 mais pertencente à Fazenda 
Real. remessas que se fizeram para Lisboa, e também do rendimento do quinto 
das duas CasaS da Fundição que se estabeleceram nas comarcas do Rio das 
Mortes e Rio das Velhas, que tiveram principio em 2 de julho de 1734 . 
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Apêndice lU 

b) Ouro que tem mdido a capitação neste governo das Minas Gerais, 
de 1 de julho de 1735 a 31 de dezembro de 1749. 


Período 
de matrícula 

Oitavas 

Grãos Equiva¬ 
lente a 

Árrôbas 

Lbs Oitavas 

Grãos 

2P de 1735 e 

l.“ de 1736 

sn.m 

46 

5? 

126 

12 

91 

46 

2.° de 1736 

279.796 

42 

» 

68 

9 

116 

42 

ambos de 1737 

549.312 

28 

?) 

134 

3 

64 

28 

todo 1738 

550.464 

60 

S) 

134 

12 

64 

60 

todo 1739 

541.600 

00 

)! 

132 

7 

32 

00 

todo 1740 

538.143 

00 

)> 

131 

12 

31 

00 

todo 1741 

539.396 

00 

33 

131 

22 

04 

00 

todo 1742 

536.302 

00 

13 

130 

29 

110 

00 

todo 1743 

531.012 

00 

33 

129 

20 

68 

00 

todo 1744 

527.028 

00 

53 

128 

21 

52 

00 

todo 1745 

541.901 

00 

53 

132 

9 

77 

00 

todo 1746 

535.666 

00 

53 

130 

24 

114 

00 

todo 1747 

525.418 

00 

35 

128 

8 

106 

00 

todo 1748 

511.528 

00 

33 

124 

28 

40 

00 

todo 1749 

509.692 

00 

33 

33 

124 

13 

124 

00 

Total de 7 734 983 
1735-1749 

32 

5) 

1888 

13 

71 

32 


“Tem rendido a capiteção doa escravos, de l.° de julho do ano 
de 1735 até o último de dezembro de 1749, sete contos, setecentos e 
trinta e quatro mil novecentos e oitenta e três oitavas, e trinta e dois 
grãos de ouro; que alo era arrobas mil oitocentos e oitenta e oito, 
treze libras, setenta e uma oitavas e trinta e dois grãos de ouro, 
como acima se vê. N.B. Importa a capitação do ouro de 1750 cento 
e catorze arrobas e novecentas e sete oitavas”, (Biblioteca Municipal 
de São Paulo, Códice Costa Matoso, fl. 189.) 

Para outra estimativa da renda da taxa de capitação em Minas 
Gerais, de 1 de julho de 1735 a 31 de julho de 1751, ver Visconde de 
Carnáxide, m Brasil na Administração Pombalina (São Paulo, 1940), 
pág. 245. 
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Apêndice 111 

c) Ouro enviado à Coroa Provedoria da Fazenda Real das Minas Ge¬ 
rais, em 1750. 

Mapa do ouro que se remete a El-Rei Nosso Senhor pelo seu 

Conselho da Fazenda Real das Minas Gerais, em 16 de março de 1750, 

por ir na presente frota do Rio de laneiro do dito ano. 

Oitavas Grãos 

16.099 -24 de ouro em pó pertencente a esta 
Provedoria Fazenda Real das Mi¬ 
nas Gerais, que se remeteram para 
0 Rio de Janeiro, em 19 de feve¬ 
reiro de 1750, incluídos nos dois 
milhões, que, a 1$500 a oitava, 
importa em... 24:149$000 

59.264 -04 de ouro em pó pertencentes a esta 
Provedoria Fazenda Real das Mi¬ 
nas Gerais, que se remetem tam¬ 
bém para ir na presente frota, 
que, a 1$500 a oitava, importa em 88:896f083 

26.666 -48 que se remetem desta Provedoria 

em um conhecimento em forma 
que receberá o contratador dos 
diamantes, o Capitão Felisberto 
Caldeira Brant, na forma das suas 
condições ... 40:000$000 

102.030 -04 Total 


Total 153:0451000 








C. R. Boxer 


Redução a dinheiro 


Pela maneira seguinlc 


Redtmdo a oiUivas 
e grãos 


137:8771000 pertencentes do que ficou do 
produto dos dois contratos 
das comarcas do Rio de Ja¬ 
neiro, SSo Paulo 0 sertSo da 
Bahia e Pernambuco, de 
ura ano dos ditos contratos, 

125.610 oitavas das quais fo¬ 
ram gastas 33.692 oitavas o 
28 gríos, por nSo chegarem 
as mais rendas do contratos 
dos dísiraos e passagens às 
despesas da Provedoria, o sSo 91.918-0 

140:495$479 l:882$4791/6 portencontos ao 1% paru a 

obra pia do um ano 1.256-2 


6;129$1021/6 


201$000 pertencentes às raunigàos e 

ordinários do dito período 134-00 47 grãi» 


pertencentes às propinas dos 
.senhores ministros do conce¬ 
lho 


[ 4:587$6041/6 pertencentes às tôrças-purtos 
ofício do 1.» de março de 1749 
a 31 do dezembro do 1749 

pertencentes às têrças-partes 
l.r)41$r)00 dos ofícios de 1." de Janei¬ 
ro a 10 de março do 1750 


4,086-03 


1,027 48 


3:009$875 


2;412$125 pertencentes aos novos direi¬ 
tos de 1,“ de março a 31 de 
dezembro de 1749 1,608-06 

597$75fl pertencentes nos novo.H direi¬ 
tos de 1." do janeiro a 10 
de março de 1750 398-36 

l!715$000 pertencentes aos donativos 
dos ofícios de l.“ de março a 
31 do dezembro de 1749 1.143-24) 


425$000 pertencentes aos donativos 
dos ofícios de 1.“ de janeiro 
a 10 de março de 1750 


1.226-48 




V-Í 

ü 



teca Municipal de SSo Paulo, códice Costa Matoso, 11. 193.) 
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APÊNDICE IV 

A MatricuuçÃo de Escravos em Minas Gerais, 1735-1750 

Mapa dos negros que se capitaram desde que principiou a capitação, 
em cada uma das Comarcas, 1735-1750. 

SEIS MESES DE 1735 


(Teve princípio a capitação no dia 1 de julho de 1735) 


Lugar 

Escravos 

Forros 

Vila Rica 

20863 

316 

Mariana 

26892 

176 

Rio das Mortes 

14400 

144 

Sabará 

24284 

576 

Sêrro do Frio 

10102 

208 


1736 (primeira matrícuu) 


Vila Rica 

20904 

289 

Mariana 

26752 

181 

Sabará 

24284 

483 

Rio das Mortes 

14471 

159 

Sêrro do Frio 

8988 

178 

Sertões 

3331 

94 


1736 (segunda MATRÍCÜW) 


Vila Rica 

Mariana 

Sabará 

Serro do Frio 
Rio das Mortes 


21158 

26828 

23746 

8329 

14629 


870 

757 

919 

330 

521 


1737 (primeira matrícuu) 


Vila Rica 
Mariana 
Sabará 
Sêrro do Frio 
Rio das Mortes 
Sertões 


21405 
26584 
23937 
8 474 
14716 
2877 


241 

193 

813 

133 

129 

34 
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Apêndice IV 





Apêndice IV 


1737 (SEGUNM MATRÍCÜU) 



1740 (segunda matrícuu) 


Vila Rica 

21171 

227 

Vila Rica 

21165 


Mariana 

26 684 

184 

Mariana 

26131 

lOi 

Olá 

Rio das Mortes 

15 083 

153 

Sabará 

22127 

212 

Sabará 

27972 

531 

Rio das Mortes 

15302 

128 

Sêrro do Frio 

8 264 

139 

Sêrro do Frio 

8166 

90 


1738 (primeira matrícuu) 



1741 (primeira matrícuu) 


Vila Rica 

21012 

223 

Vila Rica 

21171 

183 

Mariana 

26 532 

184 

Mariana 

26149 

236 

Rio das Mortes 

15096 

138 

Sabará 

22495 

209 

Sabará 

28 082 

516 

Rio das Mortes 

13303 

123 

Sêrro do Frio 

8166 

107 

Sêrro do Frio 

8206 

97 

Sertões 

2719 

38 








1741 (segunda matrícuu) 



1738 (SEGUMDA matrícula) 


Vila Rica 

21451 

172 

Vila Rica 

20 959 

208 

Mariana 

25750 

239 

Mariana 

26 432 

197 

Sabará 

22369 

200 

Rio das Mortes 

15 532 

139 

Rio das Mortes 

15328 

113 

Sabará 

29695 

466 

Sêrro do Frio 

8316 

86 

Sêrro do Frio 

8198 

109 

Sertões 

1498 

7 


1739 (primeira matrícula) 



1742 (primeira matrícula) 


Vila Rica 

20883 

192 

Vila Rica 

21492 

219 

Mariana 

26 545 

219 

Mariana 

25491 

252 

Sabará 

22 931 

288 

Sabará 

22335 

217 

Rio das Mortes 

15281 

128 

Rio das Mortes 

15331 

111 

Sêrro do Frio 

8216 

111 

Sêrro do Frio 

8123 

80 

Sertões 

8154 

36 

Sertões 

1356 

19 


1739 (segunda matrícuu) 



1742 (segunda matrícula) 


Vila Rica 

21038 

206 

Vila Rica 

21561 

247 

Mariana 

26171 

227 

Mariana 

25425 

252 

Sabará 

22 274 

263 

Sabará 

22227 

213 

Rio das Mortes 

15182 

122 

Rio das Mortes 

15342 

111 

Sêrro do Frio 

8 266 

105 

Sêrro do Frio 

8135 

62 


1740 (primeira matrícuu) 



1743 (primeira matrícuu) 


Vila Rica 

20667 

187 

Vila Rica 

21673 

236 

Mariana 

26082 

254 

Mariana 

25495 

260 

Sabará 

22 392 

243 

Sabará 

22148 

216 

Rio das Mortes 

15 301 

170 

Rio das Mortes 

15380 

117 

Sêrro do Frio 

8063 

93 

Sêrro do Frio 

8009 

55 

Sertões 

2127 

20 

Sertões 

1719 

7 
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Apêndice IV 


1746 (primeira matrícula) 


Vila Rica 

19932 

235 

Mariana 

22891 

229 

Sabará 

20490 

276 

Rio das Mortes 

13900 

117 

Sêrro do Frio 

6 952 

50 

Paracatu 

7581 

74 

Sertões 

1582 

4 


1746 (segunda matrícula) 


Vila Rica 

19584 

226 

Mariana 

22665 

240 

Sabará 

20706 

258 

Rio das Mortes 

13662 

112 

Sêrro do Frio 

6952 

50 

Paracatu 

7203 

71 


1747 (primeira matrícula) 


Vila Rica 

16893 

221 

Mariana 

21866 

241 

Sabará 

20919 

290 

Rio das Mortes 

13619 

133 

Sêrro do Frio 

6 968 

65 

Paracatu 

6 620 

83 

Sertões 

1085 

4 


1747 (segunda matrícula) 


Vila Rica 

19541 

CO 

Mariana 

21550 

253 

Sabará 

21094 

287 

Rio das Mortes 

13518 

112 

Sêrro do Frio 

6945 

49 

Paracatu 

6 725 

67 


1748 (primeira matrícuu) 


A^ila Rica 

19162 

208 

Mariana 

21331 

235 

Sabará 

20740 

267 

Rio das Mortes 

13584 

124 

Sêrro do Frio 

7005 

71 

Paracatu 

6412 

59 

Sertões 

1465 

4 



302 


C. R. Boxer 


Vila Rica 

Mariana 

Sabará 

Rio das Mortes 
Sêrro do Frio 
Paracatu 


Apêndice IV 

1748 (segunda matrícüu) 


19 064 206 

20 792 233 

20183 249 

13 518 107 

6988 65 

6223 58 


1749 (primeira matrícüu) 


Vila Rica 18 739 189 

Mariana 20 539 244 

Sabará 20 838 284 

Rio das Mortes 13 711 103 

Sêrro do Frio 6 980 72 

Paracatu 6019 62 

Sertões 1460 7 

1749 (segunda matrícüu) 

VüaRica 18293 182 

Mariana 20014 230 

Sabará 20819 280 

Rio das Mortes 13 715 105 

Sêrro do Frio 6 975 51 

Paracatu 5 521 60 


(Biblioteca Municipal de São Paulo, Códice Gosta Matoso, íls. 181-87,) 
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i APÊNDICE V 

CONTRATOS E DIREITOS EM MINAS GERAIS, 1710-1750 

( 

a) Resumo Histórico, 1710-1750 

"Relação dos contractos e rendas quê Sm Magestade tem nesta ; 
Capitania das Minas, sm origem, criação, aplicação, e consignação 
na forma da sua real ordem”. 

Contrato dos caminhos reais das Entradas. 

Teve princípio êste contrato, que se divide em dois ramos, a saber 
do Caminho Nôvo, e Velho do RÍo de Janeiro e São Paulo, e outra 
do Caminho do certão da Baliia e Pernambuco, em vertude de hua 
junta que em 17 de julho de 1710 fizeram os Povos de São Paulo e 
^ Minas, por ordem do governador e capitão geral Antonio de Albu¬ 
querque [Coelho] de Carvalho, sobre o meyo com que se devia esta¬ 
belecer e aumentar a real fazenda para assistência dos ordenados, 
soldos, e mais despezas do governo, ministros, e cabos de guerra 
que se ergião em virtude de hua carta de Sua Majestade em que se 
cohcordou posse em cada carga de fazenda secca que entrasse para 
estas Minas quatro oitavas, nas de molhadas duas; os escravos qua¬ 
tro; os Mulatos seis; era cada cabeça de gado vacum, hua; de que 
dandose conta a Sua Magestade foi servido por carta de 24 de julho 
de 1711, a demitir somente a imposição moderada nos gados, e tor¬ 
nando 0 mesmo senhor em Abril de lh3 a mandar ouvir aos mesmos 
povos, se veyo depois a deminuir a dita contribuição do estado era 
que ainda hoje se acha de pagarem os escravos duas oitavas, os ca¬ 
valos e mullas sem sella duas oitavas, o gado vacum hua oitava, as 
cargas de fazenda secca, cada duas arrobas hua oitava e meya, e de 
molhado cada carga meya oitava. Desta contribuição se ajudarão 
os moradores das Minas para prefazerera as trinta arrobas de ouro 
que pagavão a Sua Magestade do real quinto, novembro de 1719, 
era que pello Conde de Assumar Dom Pedro de Almeida se man¬ 
darão erigir as cazas da Fundição nestas Minas, separarente e cobra- 
rente pela Real Fazenda, os ditos direitos dos caminhos dos referidos | 
generos, e pella forma sobredita. E porque nesta Provedoria, se não 
achão 0 termo de junta, carta de Sua Majestade e ordens sobreditas, 
e de fora se houverâo estas clarezas, se não remetera as copias. 

O produto deste contrato dos caminhos não tem consignação al- 
gua; pois suposto a sua criação fosse como acima se vê, para paga¬ 
mento dos soldos, ordenados, e mais despezas, se passou este paga- | 
mento para o Rendimento dos mais contratos e se remete todo o deste ; 
a El Rei nosso senhor pello Conselho Ultramarino, excetto algum 
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anno em que o produto dos mais contratos, não achega para as des- 
pezas que a Real Fazenda costuma fazer; porque entra também pelo 
Rendimento do dito contrato exvi do Cap. 44 do Regimento dos Pro¬ 
vedores e Contadores das Minas N." 1 e se acha a fl. 69 do registro {*). 

Contrato dos Dimtos Reais ■ 

Dividouse este em 3 ramos, a saber da Camara de Villa Rica, 
hum da Comarca do Rio das Montes, outro e o terceiro das Comarcas 
do Sabará e Serro do Frio, trazem sua origem dos do Rio de Janeiro 
e tiverão principio nestas Minas em Fevereiro de 1715, em vertude 
de hum termo assignado pelo goverhador que faz destas Minas, Dom 
Braz Balthazar da Silveira,.. 

Com 0 rendimento deste contrato dos dizimos reais se satisfa¬ 
zem os soldos do governador, e tropas de dragões, c ordenados c 
compras de ministros da justiça. Provedor e Officiaes da Fazenda, 
dos Vigários, e mais despezas que pella Fazenda se mandão fazer ; 
porem não consta da ordem porque Sua Miagestade foy servido man¬ 
dar fazer esta applicação, mas se percebe que pella junta e ordem 
porque se creou o contrato dos caminhos reais como atraz se refere”. 

Contrato das passagens do Rio das Mortes 

. ^ Teve seu principio em 1714, em vertude de hua ordem de 29 de 
abril de 1711, mandando ao governador Antonio de Albuquerque, 
era ,que se lhe ordenava desse toda ajuda e favor para se porem em 
remetação as passagens dos Rios que vem para as Minas, a qual se 
não encontra nesta Provedoria, nem outra alguma, e se entende .seria 
por ordem do governador asim como agora se mandão rematar algu¬ 
mas passagens de rios por se entender poderão render algua cousa 
para a real fazenda, e da desta passagem se custuma pagar a oitenta 
reis em dinheiro por cada pessoa, e 160 reis por cavallo que passa. . . 
Também o rendimento deste, contrato se aplica para toda as despezas 
da Real fazenda, da me.sma forma que o dos dizimos reais, sem mais 
clareza, 

Contrato da passagem do Rio Grande (**). 

Teve principio este contrato ,no anno de 1714, e se costuma pagar 
quatro vinténs de prata cada pessoa, e por cada cavallo com carga, 
ou sem ella, meya pataca de prata, e por cada carga de carregação 
dobrada dous vinténs de prata, e por cada Boy meya pataca.., Tam¬ 
bém tem o rendimento a mesma applicação. 


(* ) Ver, de Myryati EIlis; "Contribuição ao estudo do abastecimento das 
zonas mlneradoras^o Brasil no século XVm", na Revista de História, n.» 38 (São 
Paulo, 1958 ) pp. 429-467, para mais pormenores sôbre êsses direitos e taxas. 

1 muitos Rio Grandes nq Brasil, e êsse a que nos referimos deve ser 

localizado no distnto do Eio das Mortes, 
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Plano da feitoria fortificada de Ajudá, Daomé^ em 1722 
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Decoração em estilo chinês da capela de Hossa Senhora do ó, 
Sabará, Minas Gerais 
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Contrato da passagem do Rio Paroupeba. 


Este contrato teve seu principio no ano de 1724, e costuma pagar 
cada. pessoa que nelle passa quatro vinténs de ouro, ou ineya pataca 
de prata, e cada cavallo meya pataca de ouro, ou hua pataca em 
prata, e cada carga quatro vinténs de ouro, e tem o seu rendiraentn 
a mesma applicaçao que a sobredita. 

Contraio das passagens do Rio das Velhas, chamado Santo Bkolitn 
Piedade e Bicudo, ^ ° 


Teve sua origem este contrato no anno de 1725, e costuma pagar 
qualquer pessoa quatro vinténs de prata, e seis vinténs cada cavallo; 
e a da carga, de preto vinte reis, e de cavallo dous vinténs. 

Contrato da passagem e do Maypendy. 

Teve principio este contrato em 1716 e não teve subsistência 
algua mais que o primeiro anno, por não concorrer mais gente pella 
tal passagem. 


Contrato da passagem do Rio Jequitinhonha, 

Teve seu principio era 1725 e também não continuou pela mes¬ 
ma razão. 

Contrato das passagens do Rio São Francisco, 

Teve principio em 29 de setembro de 1738, de que foy rematente 
Ignacio Fagundes e outras ditas, a Ignacio da Costa Neves, em ditto 
dia. 


Contrato da^ Passagens do Rio Verde, Comarca do Rio das Mortes. 

Teve principio em 20 de abril de 1749, rematado por três anos 
a Manuel de Souza Vieira, e costuma pagar oitenta reis de prata por 
pessoa e 160 por cavalo. 

(Acrescentado em outra caligrafia): “Os contratos dos dízimos, 
desde sua criação no ano de 1728, andaram sempre separados e sendo 
rematado a cada hum por si. No 1 de agosto de 1728 se rematarão 
juntos por tres annos que findarão em 31 de julho de 1731. Em l.° 
de agosto de 1731 se tomarão a rematar pello dito tempo, que findou 
em 31 de julho de 1734. Nos annos de 1734 a 1737 se tornarão a 
rematar cada hum por si. No ano de 1738 se rematou por conta de 
El-M de que foy administrador João Fernandes de Oliveira. E do 
ano de 1739 até o ano de 1752 sempre tem ido unidos sein separa¬ 
ção (***) algua” (Biblioteca Municipal de São Paulo, Códice Costa 
Matoso, fls. 325-326) (***) 


(••♦) A fôlha 329 do mesmo códice há outra liste mais «Je^alhada mostodo 
i8 propinas pagas aos funcionários do govêrno em Lisboa « ® 
jclo contratador dos dízimos nestejiltlma capitenla, no 1 “ 

D total pago em Lisboa foi de 2:399?744, e em Minas Gerais, de 6.700Í500. 
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b) Propinas dos Contractos das EntradaS; 1750, 


Ao Senhor General 

1.200 oitavas de 

ouro 

Ao Doutor Provedor 

800 


S) 

» 

Ao Dr. Procurador da Coroa e Fazenda 

200 

» 

Si 

Si 

Ao Escrivão da Fazenda 

200 

)J 

rs 

Si 

Ao Tesoureiro 

200 

)i 

Si 

Si 

Ao Seu Ajudante 

100 

3Í 

Si 

Si 

Ao Porteiro e ao Guarda-Livros 

50 


Si 

Si 

Ao Meirinho 

50 

í) 

JS 

Si 

Ao seu escrivão 

50 

Si 

ti 

Si 



(Biblioteca Municipal de São Paulo, Códice Costa Matoso, fl. 328.) 
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APÊNDICE VI 

os CARREGAMENTOS DAS FROTAS BRASILEIRAS EM 1749 

i) “Relaçam dos effeitos e cabedal de que consta a carga dos 
vinte navios e duas Naos de Guerra de que se conpoem a Frota do 
Rio de Janeiro, que de lá sahiu em 26 de Março, e entrou no porto 
desta^ cidade em 23 de junho de 1749. Comandada por D. Manoel 
Henriques de Noronha em a Nau Nossa Senhora das Necessidades 
Capitânia da Frota. 

137 U 585 cruzados em 55.034 U 000 em dinheiro na capitânia. 

106 U 567 1/2 cruzados em 42.627 U 000 em dinheiro na almiranta. 
1.432 U 931 3/4 cruzados em 573 U172 oitavas de ouro em pó na 
capitânia. 

1.428 U 300 cruzados em 571U 290 oitavas de ouro em pó na almi¬ 
ranta. 

173 U 403 cruzados em 46 U 241 oitavas de ouro em barra na ca¬ 
pitânia. 

179 U 062 cruzados em 47 U 570 oitavas de ouro em barra na almi¬ 
ranta. 

Cabedal para as partes em ambas as Naos. 

9.971 U886 cruzados em 3.998.654 U411 em dinheiro. 

1.190 U 018 cruzados em 317 U 445 oitavas de ouro em pó. 

479 U 865 cruzados em 127 U 964 oitavas de ouro em barra. 

Neste cabedal 13 milhões e 784 U 655 cruzados e 294 reis. 

Diamantes 

2 U185 oitavas, 6 grãos, e 6 avos, na capitânia. 

2 U 186 3/4 oitavas, na almiranta. 

Effeitos 

3 U 657 caixas de açúcar. 

U 640 fechos de açúcar. 

U 247 caras de açúcar. 

41U 305 couros era cabello. 

4 U 746 meyos de solla. 

1U043 ConçoeirOs. 

U 692 dúzias de taboado de Tapinhoen. 

1U516 barras [=? barrigas] de mel e de farinha [de mandioca]. 
U 873 curvas e vários paos. 

U150 pipas de azeite de peixe. 

1U 870 pontas de marfim. 

1U 753 toros de paes de jacaranda. 
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Apêndice VI 

U 661 fardos de barbas de baleia. 

U 311 surrões de lã. 

2U851 toros de páu-brasil. 

1U191 varas de mauen para parreiras. 
U 860 varais para ceges. 

U 230 escravos. 


^ (Biblioteca Municipal de São Paulo, Códice Costa Matoso, folha 
impressa na fl. 505). 

^ ii) “Relaçam do cabedal e effeitos de que consta a carga dos 39 
navios mercantes de que se compoem a frota de Pernambuco, com- 
boyadas pela Nau de guerra Nossa Senhora de Lampadosa, coman¬ 
dada pelo capitão-de-mar-e-guerra José Gonçalves Lage, que sahiu 
daquella Praça em o l.“ de maio de 1749 e entrou no pôrto de Lisboa 
a 20 de julho do mesmo ano. 

15 U 056 cruzados em 6:005 U 400 em dinheiro donativo (*). 

30 U 460 cruzados e 320 réis em 8.122 oitavas e 64 grãos de ouro 
em pó. 

2 U140 cruzados, 220 reis, em 570 oitavas e 60 grãos de ouro em 
barra. 

cruzados em 3:404tJ800 em dinheiro para a Bulia (**). 
^d te oitavas e 24 grãos de ouro em pó para a 

Para Partes 


787 U 487 cruzados em dinheiro para particulares. 

87 U 900 cruzados em 23 U 440 oitavas de ouro em pó. 

cruzados em 199 oitavas de ouro em peças. 

50 U 830 cruzados e 300 réis, em 20:232 U 300 em dinheiro 13 U 735 
cruzados do manifesto. 


Importa tudo 1.013 U 735 cruzados. 
Em Effeitos 

13 U 290 caixas de açúcar. 

1U 221 fechos de açúcar. 

1U 022 caras de açúcar. 

98 U 266 meyos de solla. 

37 U 360 couros de atanado. 


íorgadM contribuições mais ou menos 

(Londres, 1700) pl?té i, Court of Portugal 
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16 U 251 couros em cabello, 

U 528 couros de veado. 

U 553 cascolisos. 

U 753 barris de doce, 

U 399 barris de melaço. 

U359 barris de farinha [de mandioca]. 

U 004 barris de pacaconha. 

7 U 090 quintais de páu-brasil. 

U 045 quintais de páu-violeta. 

U 060 quintais de tataijuba. 

U128 varas de parreira. 

U 023 varais de sege. 

U025 vigas. 

U140 escravos.” 


_ (Biblioteca Municipal de São Paulo, Códice Costa Matoso, folha 
impressa na fl. 507) 

Wl I lii ' I ! ■ lli ' 1:1 ' i|i 'i i 

iii) Relaçam dos effeitos, de que se compoem a carga dos cinco 
navios, que sahirão do Maranhão e Grão-Pará no dia 28 de junho de 
1749, que principiarão a entrar no porto desta cidade de Lisboa desde 
15 até 20 de agosto de 1749. 

A saber: 

48 U148 arrobas e 19 arrates de cacau. 

I 1U 022 arrobas e 19 arrates de cravo grosso. 

I U 234 arrobas e 16 arrates de cravo fino. 

1 2U355 arrobas e 9 arrates de salsa. 

I 2 U 307 arrobas e 9 arrates de café. 

! 8 U 047 arrobas e 4 arrates de açúcar. 

U 245 arrobas e 12 arrates de algodão. 

U170 arrobas e 4 arrates de algodão em fio. 

U 020 arrobas de ourocú para tinta. 

' U 002 arrobas de chocolate. 

U 005 arrobas de casca preciosa. 

; U 024 cascos de tartarugas. 

UOIS arrobas de quina-quina [para quinino]. 

8 U GOO couros em cabello. 


(Biblioteca Municipal de São Paulo, Códice Costa Matoso, íôlha impressa na 
fl. 606. Reproduzida em fac-símile na ilustração oposta à pág. 177, do Vol. H, de 
Borba de Moraes, BibliograpMa Brasiliana.) 

N. B. Infelizmente, a três páginas impressas de notícias dando as listas dos 
carregamentos das três frotas brasileiras acima mencionadas, durante o ano 
de 1749, não incluem a da Bahia. A Julgar pela quantidade de ouro embar¬ 
cado na Frota de Pernambuco, contudo, é possível que grande parte dêle 
viesse da Bahia. 
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APÊNDICE VII 

Dinheiro, Pesos e Medidas Luso-Brasileiros, 1700-1750 
a) Dinkko no reinado de Dom Pedro II, 1683-1706. 


icunnado era fortugal) 


4$400 

Moeda. 

.... 4$000 

2$200 

% Moeda. 

.... 2$000 

1$100 

% Moeda . 

.... 1$000 

si 

Vintém . 

.... $020 


(cunhado no Brasil) 

OÜBO 

Modade. 4 ,^ 

% Moeda. 2» 
% Moeda. lí200(Rio) y. Moeda . Itooi 

pmta 

. 13201 (Rio, 

. Í02o| £■) 

W ft-afe.ro ao rriaado * Dm hão V, 1706.1750. 

(cunhado em Portugal) 

OURO 

WrãofeSMoedas.. Moeda d. . 

w™d.8&eai;;';: S vít-- 

W.™ 3 = 4 Eaeadoa Moeda.. 

_(Peça) . 611400 . 

W" de 2 Eicadoa 

.» 


4$000 (Rio, 
2$000 Bahia, 
1$000 Recife) 


Moeda de .. 

Moeda ........... 

Vi Moeda ... 

Escudo ... 

% Escudo .. 

% Escudo (Cruzado) 
Cruzado novo .,,. 


PRATA 
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Apêndice VH 

(Cunhado no Brasil) 

OURO 

Dobrão de 24|f000 (Minas) 

Dobrão .. 12$000 ( ” ) 

Dobrão .. 12$800| (Rio, 

Bahia, 

Dobra ... 6$4D01 Minas) 

PRATA 

2Patacas. $640 (Rio) % ?&tm, $160 (”) 

Pataca ... $320 (”) 

COBRE 

Vintém... $020 (Bahia, 10 réis... .fOlO (Bahia, 

raramente) raramente) 

N. B, Em diversas ocasiões, durante esse reinado, a Casa da Moe¬ 
da de Lisboa cunhou Moedas de ouro de várias denominações (41000, 
2$000 e 1$000) e de prata ($640, $320, $160, e $080) e de cobre 
($020, $010, e $005). Para o Estado do Maranhão; de cobre pará 
circulação somente em Minas ($040 e $020) e de cobre para circulação 
em todo o Brasil ($020 e $010). Os quadros acima foram retirados 
de outros, mais pormenorizados, existentes em História Monetária do 
Brasil Colomal, de S. Sombra (Rio de Janeiro, 1938), pp. 121,186-187. 

c) Equivalentes aproximados em dinheiro inglês e francês. 

Antes de 1714 o Tesouro Inglês avaliou oficialraente a moeda a 28/- e, 
dali por diante a 27/6 (informação dada pelo Sr. H. Fisher M. A. 
da Universidade de Exeter). O cruzado de prata de $480 parece ter sido 
avaliado a ^6 e 3/-, embora um relatório anônimo sobre o comércio 
português cêrca de 1730 (MS Lansdowne, Museu Britânico, 820) iguale 
$360 a 2/- esterlino e $180 cora 1/-. Segundo John Stevens, escrevendo 
em 1705, “cem Reys representam oito pence ingleses” {Present State 
of Portugal, pkg. 19). 

Um oficial de marinha francês, que visitou o Rio de Janeiro em 1748, 
dá 0 seguinte quadro de equivalentes monetários: * 

OURO 

12$000s=:80 Livres francesas 
6$400==40 ” 

3$200 = 20 ” 


Dobra ... 3$200 (Rio, 

Escudo ... 1$600 Bahia 

% Escudo. $800 Minas) 

(Rio, 

%. Escudo. $400 Minas) 


Dobrão de . 

Dobra de 
^ Dobra de 
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PRATA 


2 Patacasde. 1640 = 4 ” » 

Pataca de. $320= 2 ” ” 

%Pataca de .. $160= 1 ” ” 

COBRE 

'(f. . 8080 = 10 mm franceses 

. 1020 = 2,6 ieaierfmcês 

y^Vintemde. |Oio= 1^3 » 


M8 d n y a pia d espece efiective iq dessom d’espec cHective aq desaous 
d«n d® (M. Cardoso, ed “A Fmich Doou™ 

onB.odeJ.nefro,1748",„aHAHR,Vol.XÍl,AusnsU«;pág!™! 

d) Qmiro de pesos. 

° p«- 

Zm ~ 0 portagqês. 

= 8 o“rS^r 

■— B oitavos (dracmas). 
oum = 72 ^rÕOí.. 

e) Medidas de capacidade. 

“We (Vd.) = 26 a pipa p„,^„aii qrédia 

«ijwe (to) = 13 J'j 3,5 „ , , 

^ “Ws- 

í) Medidas de comprimento. 

^ >“*” S?«wlricoa.) 

~ Í™f” ” “'S"’““ kaii- 

centímetros. 

ta 6™'’1*6 ■"ilím'- 

^ == a região. 
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APÊNDICE VIÍI 

Quadros Cronológicos 

a) Monarcas de Portugal e Brasil, 1641-1822. 

Dom João IV, Dezembro, 1640 — Novembro, 1656. 

Dom Affonso VI, Novembro, 1656 •—• Novembro, 1657 (deposto). Mitr* 
reu em 1683. 

Dom Pedro II, Regente de Novembro, 1667, a Setembro, 1683, Rei, 
de Setembro de 1683 a Dezembro de 1706. 

Dom João V, Dezembro de 1706 —• Julho, 1750. 

Dora José, Agosto, 1750 — Fevereiro, 1777. 

Dona Maria I, Fevereiro, 1777 — Fevereiro, 1792 (dftpo.sta). Morreu 
em 1816. 

Dom João VI, Regente, Março, 1792 — Marco, 1816. Rei, Mareo, 
1816-1826. 

(Independência Brasileira declarada em Setembro de 1822 e reconhecida 
por Portugal em 1825.) 

b) Vice-Reis e Governadores-Gerais do Brasil na Bahia, 109417,5(1. 

(GG) Dora João de Lencastre, Maio, 1694 ■™" Julho, 1702, 

(GG) Dora Rodrigo da Costa, Julho, 1702 — Setembro, 1705. 

(GG) Luiz Cezar de Menezes, Setembro, 1705 —- Maio, 171(). 

(GG) Dom Lourenço de Almada, Maio, 1710 — Outubro, 1711. 

(GG) Pedro de Vasconcellos de Souza, Conde de Castello Melhor, Outu¬ 
bro, 1711 — Junho, 1714. 

(VR) Dom Pedro de Noronha, Conde de Vila Verde e Marf|uês di! 
Angeja, Junho, 1714 Agôsto, 1718. 

(GG) Dom Sancho de Faro e Souza, Condo de Vimeiro, Agosto, 1718 
-- Outubro, 1719. 

Governo provisório do Arcebispo, Dom Sebastião Monteiro dc Vide, 
do comandante da guarnição, João de Araújo e Azevedo, e do 
Chanceler, Caetano de Brito de Figueiredo, Outubro, 1719 No 
vembro, 1720. 

(VR) Vasco Fernandes Gezar de Menezes, Conde de Sabugosa, Novem¬ 
bro, 1720 - Maio, 1735. 

(VR) André de Mello de Castro, Conde das Galvcas, Maio, 1735 -.- 

Dezembro, 1749. 

c) Governadores do Rio de Janeiro, 1697-1763. 

Artur de Sá e Menezes, Julho, 1697 — Jullu), 1702. 

Álvaro da Silveira e Albuquerque, Julho, 1702 - Abiil, ITill. 
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Governo provisório do Bispo, Dom Francisco de São Jerônimo, e dos 
coronéis Gregório de Castro Morais e Martira Corrêa Vasques, Abril 
1704 — Agosto, 1705. ,>1 ’ 

Dom Fernandes Martins Mascarenhas e Lencastre, Agosto 1705 — 
Junho, 1709. ’ 

Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, Junho, 1709 — Junho 
1710, durMte a maior parte do tempo ausentava-se para Minas 
Gerais e São Paulo, sendo substituído pelo comandante da guarni¬ 
ção, Francisco de Castro de Morais, que foi governador efetivo de 
Abril, 1710 até a invasão francesa de 1711. Antônio de Albuquer- 
que Coelho de Carvalho reassumiu suas funções em Outubro 1711 
—■Junho, 1713. ’ 

Francisco Xavier de Távora, Junho, 1713 — Novembro, 1716, 

Manuel de Almeida Castello Branco, Novembro, 1716 — Junho, 1717. 
Antônio de Brito Freire de Menezes, Junho de 1717 — Maio, 1719. 
Ayres de Saldanha de Albuquerque, Maio, 1719 — Maio, 1725 
I« Véia Monteiro, Maio, 172S - Outubro, 1732, quando enlouqueceu. 
Manuel de Freitas Fonseca, Outubro, 1732 — Julho, 1733. 

Gomes Freire de Andrade, Julho, 1733 - Janeiro, 1763. Ô governo de 
Min^ Gerais lhe esteve subordinado de 25 de março, 1735 em diante 
e 0 de São Paulo de Dezembro de 1737 a Fevereiro de 1739. De 9 de 
Agosto de 17^ em diante, seu governo compreendia a maior parte 
do Brasil, a saber: as capitanias do Rio de Janeiro, Minas Gerais, São 
Pauh), Goias, Mato Grosso, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, e Colônia 
do Sacramento. Durante suas freqüentes ausências do Rio de Janeiro 
ausências que estão anotadas em PAMJ, X, pp. ii-iv) o governo in- 
temo, io Rio era exercido por José da Silva Paes, Mathias Coelho de 
bouza, Jose Antonio Freire de Andrade, e Patrício Manuel de Figueiredo. 

d) Capitanias de São Paulo e Minas Gerais, 1710-1721. 

AntomOsde Albuquerque Coelho de Carvalho, Junho, 1710 - Junho, 

Dom 1713 - Setembro, 1717. 

de CalÍ! de Assumar (posteriormente Marquês 

í ? A l"3ia, 1744-1750). Se¬ 
tembro, 1717 - Agosto, 1721. ' w. De 

e) Capitania de Minas Gerais, 1721-1752. 

1^21 Setembro, 1732. 

e^de Mello de Castro, Conde das Galvêas, Setembro, 1732 - Março, 
Gomes Freire de Andrade, Março, 1735 - Maio, 1736. 
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Martinho de Mendonça de Pina e de Proença (interino), Maio, 1736 
— Dezembro, 1737. 

Gomes Freire de Andrade, Dezembro, 1737 - Fevereiro, 1752. 

f) São Paulo, 1721-1748. 

Rodrigo Cezar de Menezes, Setembro, 1721 - Agosto, 1727. 

Antônio da Silva Caldeira Pimentel, Agôsto, 1727 - Agôsto, 1732. 

Antônio Luís de Távora, Conde de Sarzedas, Agôsto, 1732 - Agôsto, 

Gomes Freire de Andrade, Dezembro, 1737 - Fevereiro, 1739. 

Dom Luís de Mascarenhas (posteriormente Conde d’Alva e Vice-Rei da 
índia), de Fevereiro, 1739 até a extinção da capitania de São Paulo, 
em 17^, e sua encorporação à governadoria de Gomes Freire de 
Andrade. 

g) Pernambuco, 1693-1756. 

Caetano de Mello e Castro, Junho, 1693 — Março, 1699. 

Dora Fernando Martins Mascarenhas e Lencastre, Março, 1699 — Se¬ 
tembro, 1703. 

Francisco de Castro e Moraes, Setembro, 1703 — Junho, 1707. 

Sebastião de Castro e Caldas, Junho, 1707, até sua fuga para* a Bahia 
Novembro, 1709. 

O Bispo, Dom Manuel Álvares ^a Costa (interino), Novembro, 1709 
- Outubro, 1711. 

Felix José Machado de Mendonça, Outubro, 1711 — Junho, 1715 

Dom Lourenço de Almeida, Junho, 1715 - Julho, 1718. 

Manuel de Souza Tavares e Távora, Julho, 1718 - Janeiro, 1721, 

Dom Francisco de Souza (provisório), Janeiro, 1721 ~ Janeiro, 1722 

Dom Manuel Rohm de Moura, Janeiro, 1722 - Novembro, 1727. 

Duarte Sodré Pereira Tibão, Novembro, 1727 — Agôsto, 1737. 

Henrique Luís Pereira Freire de Andrade, Agôsto, 1737 — Janeiro, 1746, 

Dom Marcos de Noronha, Conde dos Arcos, Janeiro, 1746 — Março,' 
1749. 

Luís Coreia de Sá, Março, 1749 — Fevereiro, 1756. 

h) Goiás, 1749-1755. 

Dom Marcos de Noronha, Conde dos Arcos, Novembro, 1749 — Agôsto, 
1755. 

i) Mato Grosso, 1751-1762. 

Dom Antônio Rolim de Moura Tavares, Conde de Azambiija, Janeiro, 
1751 — Dezembro, 1762. 
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j) Maranhão e Grão-Pará, 1690-1751. 

Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, Maio, 1690 — Junho, 1701. 
Femão Carrilho (provisório), Junho, 1701 — Julho, 1702. 

Dora Manuel Rolira de Moura Tavares, Julho, 1702 — Setembro, 1705. 
João Velasco de Molina, Setembro, 1705 — Janeiro, 1707. 

Christovão da Costa Freire, Janeiro, 1707 — Junho, 1718. 

Bernardo Pereira de Berredo, Junho, 1718 — Julho, 1722. 

João da Maia da Gama, Julho, 1722 -- Junho, 1728. 

Alexandre de Souza Freire, Junho, 1728 — Julho, 1732. 

José da Serra, Julho, 1732 — Março, 1736. 

Antônio Duarte de Barros (provisório), Março, 1736 Setembro 
1737. 

João de Abreu Castello Branco, Setembro, 1737 — Agosto, 1747. 
Francisco Pedro de Mendonça Gorjão, Agôsto, 1747 — Setembro, 1751, 

()s governadores das capitanias menores, tais como Paraiba, Ceará, Es¬ 
pírito Santo, foram omitidos neste apêndice, mas seus nomes jpodem 
ser encontrados, junto a mais pormenores além dos aqui dados, em 
“Auxílios Chronológicos Para Verificar as Datas e os Factos”, na His¬ 
tória Geral do Brasil antes de sm separação e independência de Portugal, 
de F. A. Vamhagen (3.^ edição, São Paulo, s/d). Vol. V, pp. 297-388. 
Minha própria lista abreviada foi compilada através daquela fonte, com' 
algumas correções retiradas do PANRJ e outros trabalhos. 


NOTAS BIOGRÁFICAS 


Dom Pedro de Almeida Portugal, terceiro Conde de Assumar, e, 
sucessivamente. Marquês de Castelo Nôvo e de Alorna, nasceu em Lisboa, 
a 29 de setembro de 1688. Serviu durante tôda a Guerra Espanhola de 
Sucessão, distinguindo-se, em particular, nas batalhas de Saragoça e 
Vila-Viçosa, em 1710. Quando, era janeiro de 1713, terminou o con¬ 
flito, comandou as tropas portuguesas que retornavam por terra, através 
de região do interior, hostil e devastada. Como governador da vasta 
capitania de São Paulo e Minas Gerais, de 1717 a 1721, seu nome ficou 
indelèvelraente ligado ao Brasil, pela repressão da revolta de Vila Rica, 
tal como está descrito no texto. Quando visitei o Morro da Queimada, 
em março de 1959, conheci um faisqueiro, que sacudia a cabeça recor¬ 
dando os delitos do Conde-Governador. 

Depois de seu regresso a Portugal, o Conde de Assumar ocupou 
— em sinecura — vários comandos militares, e foi eleito membro da 
Real Academia de História, era 1733. Recebera instrução excepcional¬ 
mente boa, para sua época e seu país, sendo letrado em Latim, Francês, 
Italiano e Espanhol, e genuinamente interessado em estudos matemá¬ 
ticos, filosóficos e históricos. Ura seu contemporâneo francês descreve-o 
como sendo um dos quatro fidalgos melhor educados de Portugal, os 
outros três sendo o quarto e quinto Condes de Ericieira (pai e filho) 
e 0 Marquês de Alegrete. Tinha consciência de sua educação superior, 
pois escreveu de Minas Gerais (abril, 26, 1718) ao quarto Conde de 
Ericeira: “tenha vossa Excelência compaixão de hum homem que vive 
entre cafres, mandandolhe alguns dos papeis dos que se fizeram na 
Academia, quero dizer dos de Vossa Excelência ou de Manuel Pimentel; 
porque os demais como a necessidade obrigou a Vossa Excelência a 
meter tanta fraderia, suponho que ha de ser carne de vacca”. 

Dom Pedro de Almeida colocava-se, assim, entre os estrangei¬ 
rados, ou fidalgos fortemente influenciados por idéias estrangeiras, 
e era, por isso, visto por Dora João V com sentimento mesclado de 
respeito, e antipatia, “Ericeira e Assumar também não são de meo 
gosto” •— escrevia o Rei ao seu amigo íntimo, Cardeal da Mota, quan¬ 
do discutia as possibilidades de vários fidalgos para a embaixada acé¬ 
fala de Madrid, em 1739. A razão da antipatia de Dom João V por 
aquêles dois homens não se mostra inteiramente clara, mas o anticle- 
ricalisrao real ou suspeitado dêles pode ter tido algo a ver com isso. 
Ambos foram “para cima aos pontapés” ao serem nomeados vice-reis 
da índia, numa ocasião em que não desejavam particularmente tal 
coisa (Ericeira em 1740 e Assumar em 1744). “Eu tenho medo desta 
gente mais que do Maratá” escrevia o Rei, referindo-se aos dois 
Ericeiras, em 1740, quando os invasores hindus estavam levando tudo 
pela frente na índia portuguêsa, e, em palavras que antecipavam o co¬ 
mentário do Duque de Wellington sôbre alguns de seus generais: “Não 
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sei que efeito terão êles sobre o inimigo, mas por Deus, a mim fazem 
mêdo”. 

Assumar alegou pobreza e dificuldade de atender às necessidades 
de sua grande família quando foi nomeado vice-rei era sucessão do 
quinto Conde de Ericieira, em 1744, mas Dom João V dourou a pílula, 
fazendo-o Marquês de Castelo Nôvo, às vésperas de sua partida. Seus 
seis anos de vice-reinado (1744-1750) constituíram um dos poucos inter¬ 
lúdios brilbantes na história infeliz da Ásia portuguesa do século XVIII, 
e tanto seu talento militar como o administrativo foram amplamente 
reconhecidos na ocasião e relembrados com gratidão por muito tempo 
depois. Por outro lado, foi também acusado de ter enriquecido ilegal¬ 
mente, vendendo cargos da Coroa e comerciando através de terceiros. 
Essas alegações, justificadas ou não, custaram-lhe severa reprimenda 
por parte da Coroa, no mesmo ano em que seu marquesado de Castelo 
Nôvo foi mudado para o de Alorna, a fim de comemorar sua captura 
da cidadela Maratá dêsse nome, em maio de 1746. 

Depois de seu regresso a Lisboa em 1751, não tomou a ser colocado 
em alto cargo oficial, embora prestasse serviços úteis por ocasião do 
grande terremoto de 1755. Algumas autoridades atribuem-lhe o famoso 
comentário feito no dia daquela catástrofe sem precedentes, e que se 
leva, habitualmente, ao crédito de Pombal: “Enterrar os mortos, soccor- 
rer os vivos, e fechar as portas”. Era a resposta à indagação que o 
desarvorado Rei lançava aos que o rodeavam quanto ao que se deveria 
fazer. Sua semidesgraça foi, indubitàvelmente, devida à inimizade de 
Pombal, que já possuía influência suficiente sôbre o nôvo rei, Dom José 
I, a ponto de mduzir aquêle monarca a recusar audiência ao vice-rei 
enquanto êle não esclarecesse as acusações de corrupção que pesavam 
sobre sua pessoa. Pombal conseguiu que Dom Pedro de Almeida não 
tivesse oportunidade de dar desmentido judicial a tais acusações, e êle 
veio a morrer, desgostoso, em 1756. Seu filho e herdeiro, que estêve 
apnsionado durante dezoito anos nas masmorras subterrâneas de Jun¬ 
queira, sob a acusação inventada de estar envolvido no alegado conluio 
de seus parentes por afinidade, os Távoras, contra a vida do Rei, tentou, 
inu imen e, ^ epois de obter uma liberdade tardia, conseguir investi¬ 
gação judicial que limpasse o nome de seu pai. 

Os brasileiros que ainda execram a memória do terceiro Conde 
de Assumar por ter abafado a revolta de Vila Rica em 1720, talvez se 

® quatro anos depois ele denun- 
c ava pubhcamente, em^ Goa, as antigas crueldades e desacertos por- 

taii. Nuras Viana, depois de sua estréia na chamada “Guerra dos 
P - apitao-mor da regiao. Segundo seus amigos, êle er^uma 


A Idade db Ouro do Brasil 


319 


grande influência civilizadora ali, e limpou o distrito dos malfeitores, 
porém, na voz de seus inimigos, era o vilão maior de todos os ines- 
crupulosos poderosos do sertão. A primeira opinião foi propagada pelo 
vice-rei da Bahia, o Marquês de Angeja, que se correspondia com êle, 
às vêzes amistosamente, às vêzes em termos quase lisonjeiros, e que 
assegurava à Coroa a lealdade e a integridade de Viana. O ponto de 
vista desfavorável era mantido pelo Conde de Assumar, que denunciou 
Manuel Nunes Viana em termos abusivos — “Nam sahio do inferno 
mayor peste, nem Deos deo aos certoens do Brazil mayor castigo”. 
A Coroa e os conselheiros ultramarinos vacilavam entre pontos de 
vistas tão diametralmente opostos, como não deixava de ser natural, 
e durante muito tempo sentiam-se hesitantes quanto à maneira de 
tratar aquêle homem. Em meados de abril de 1717, o Rei ordenou, 
finalmente, ao vice-rei da Bahia, que mandasse Nunes Viana de volta 
a Lisboa pela próxima frota, mas o vice-rei dificilmente poderia dar 
seguimento a tal ordem, pois que em outubro de 1718 o culpado assumiu 
um compromisso formal com o Conde de Assumar, em Vila Rica, de 
não interferir com o suprimento de gado ao longo do caminho do São 
Francisco para Minas Gerais, coisa de que fora (injustamente, segundo 
êle) acusado. Era 1724 vamos encontrar Nunes Viana solicitando licença 
para regressar a Portugal, com o objetivo de colocar algumas de suas 
filhas num convento de Santarém. A Coroa acedeu a êsse pedido, depois 
de alguma hesitação, em fevereiro de 1725, mas, nesse entrementes, Pedro 
Leolino Mariz conseguia prendê-lo e mandá-lo para a Bahia, onde o vice- 
rei Conde de Sabugosa deu-lhe a cidade de Salvador como prisão aberta. 
No dia 28 de julho de 1725, Nuno Marques Pereira endereçava-lhe para 
ali a dedicatória do Compêndio Narrativo do Peregrino na América, 
que foi publicado em Lisboa três anos depois, provàvelmente a expensas 
de Viana. Não está claro se êle chegou a voltar a Portugal, mas, con¬ 
forme está contado no texto, ganhou sua causa junto a Côrte, ao que se 
alegou através da interferência do Infante Dom Francisco, o irmao-bode- 
expiatório de Dom João V. Foi-lhe dado, posteriormente, reconheci¬ 
mento oficial pelos reais ou alegados serviços prestados no passado à 
Coroa, tais distinções incluindo a dignidade de cavaleiro da Ordem 
de Cristo, o título de coronel da milícia, e a alcaidari a-mor de Mara- 
gogipe. Voltou a Bahia (dado o caso de ter dela saído) era meados de 
junho de 1730, e estava, então, evidentemente, nas boas graças do vice- 
rei. Sua morte é apontada em datas diferentes, em 1735 (Calmon) e 
em 1738 (Golgher), mas nem sequer a data aproximada de seu nasci¬ 
mento ficou esclarecida. Deixou sete filhos, todos ilegítimos, e dizem 
que em seus últimos anos tornou-se excessivamente obeso. Velha tra¬ 
dição da Bahia diz que êle atirava escravos desobedientes, e outras 
P«ssoas que o ofendiam, num lago de sua fazenda, onde eram despeda¬ 
çados pelas piranhas, o peixe-carnívoro que é dos riscos maiores dos 
rios brasileiros. 
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As provas em relação a Manuel Nunes Viana são tão conflituosas 
que maiores e mais extensas pesquisas se fazem necessárias antes que 
se possa fazer uma avaliação satisfatória de sua vida e influência, embora 
seja óbvio ter sido êle uma das figuras maiores da Bahia e de Minas 
wrais durante a sua existência. Sua assinatura em 1717 é a de um 
homem mal alfabetizado, mas mesmo o Conde de Assumar admitiu que 
ele tinha pretensões à cultura. Era o orgulhoso possuidor de Mystica 
Cmdad de Dws, de Soror Maria Agreda (1685) de Las Guerras Civiks 
de Granada, de Gmes Perez de Hita (1595-1619) e de Portugal Res. 
taurado, do Conde de Ericieira (1710), e de outros livros que não se 
esperam encontrar nos remotos Sertões do Brasil. Além de patrocinar 

na América, em 

1728 Nunfô Viana também subsidiou o terceiro volume da edição nar- 
cia^ das Décadas de Diogo do Couto, impressa em 1736, a julgar pela 
dedicatória do editor ao seu mecenas luso-brasileiro. ^ 

JOAO DA Mm DA Gama. Nascido em Aveiro, em 1673, estudou filosofia 
na Universidade de Coimbra, mas saiu sem terminar o curso a fim 
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de Oman, que vieram a tomar o lugar, no dia 13 de dezembro de 1698. 
0 vice-rei, porém, rejeitou seu oferecimento, apoiado no laudo médico, 
e msitiu em que embarcasse com êle para Portugal, no grande navio 
Sm Wra Gwiftlm. 0 Conde de Vila Verde era, evidentemente, algo 
«ira como nm Jona., pois ana viagem de retôrno foi tão difícil como a 
(e vinda, havia já seis anos. O São Peãro deixou Goa no dia 20 de 
ezembro de 1698, com 208 peaoas a bordo, e depois de tempestuosa 
pwgera em tômo do Cabo, alcançou a Bahia no dia 23 de abril de 
1699, levando viva eiotamente a metade daquele número. A última 
etapa da viagem correu sem incidentes, e a nau da carreira das Índias 
lançou íncora no Tejo, no dia 24 de outubro do mesmo ano, com 
apenas mais uma baixa. 

Logo no início de 1700 saiu êle para Mombasa como capitão-de- 
fragata da Nosm Senhora do Bom Sucesso, embarcação que veio a 
incendiar-se acidentalmente na Bahia, quando em caminho. Sem se 
deixar abater, guarneceu uma outra fragata, a Santa Escolástica, com o 
auxiho do governador-geral do Brasil, mas o barco foi a pique, cora 
grande perda de vidas, no dia 27 de novembro de 1700, antes de ter 
saído da Bahia de Todos os Santos. João de Maia, que era excelente 
nadador, foi um dos setenta e cinco sobreviventes. Apesar da natureza 
estropiante de sua ferida persa, que lhe dava transtornos intermitentes 
e períodos de dor, Maia da Gama lutou nos primeiros anos da Guerra 
Espanhola de Sucessão. Seu feito mais espetacular foi a captura da 
pequena vila espanhola de Ferrera, quando saltou de seu cavalo por 
cima da muralha fortificada dos defensores e foi o primeiro dos ata¬ 
cantes a entrar no lugar, sob fogo pesado. Serviu também na esquadra 
portuguesa que combateu sob Sir John Leake, quando êste último des- 
inu a frota francesa que bloqueava Gibraltar, na Baía de Algcciraa, 
em março de 1705. Foi governador da Paraíba, de 1708 a 1717, e do 
Maranhao e Grao-Pará de 1722 a 1728, conforme relata o texto. Depois 
de sua volta para Lisboa, continuou a apoiar os jesuítas daquela pro¬ 
víncia contra as intrigas de seus inimigos na Corte. Mas sua ferida de 
bala, supurando sempre, permanecia incomodando-o e veio a ser a causa 
prmcipal de sua morte súbita, no dia 11 de novembro de 1731. Foi 
casado com uma senhora de Azurra, próximo de Vila do Conde, com 
a qual teve um filho e quatro filhas. Descrevem-no como sendo alto 
e bem feito, de pele trigueira, rosto estreito, olhos pretos, nariz grande, 
e ura pequeno sinal de bexiga no meio da testa. Ura cronista de Lisboa, 
que raramente mencionava a nomeação de um fidalgo para um alto 
cargo sem acrescentar algum comentário depreciativo, observou, quando 
João da^Maia da Gama foi nomeado governador da Paraíba, que se 
tratava de "homem muito honrado e muito benemerito”. E essa era 
a pura verdade, conforme tôda a sua vida mostrou. 


C. R. Boxer 


Antômo Romcto DA Costa. Nascido em Setúbal, „„ dia 29 de de- 
sembro de 1656, estudou no Colégio Jesuíta de Santo Antão, era Lisboa 
onde se deaUcou particulannente em latim, trabalhando posteriormentè 
como preceptor nessa língua junto de vários fidalgos da CcZ 
tmnbem proW no gr^o, itabano, francês e espanhol clássicos m 
capacidade bngraslica proporcionaudoJhe várias nomeações ofiáais 
inclusive a secretaria de duas missões diplomáticas separadas, para a’ 
Alemanha (1686) e para a Áustria (1707). Nomeado Conselheiró Ultra- 
marmo em 1709, embora nunca tivesse tido experiência direta de aual 
quer das coleuias portuguesas, eomo Unha tído a maior paíll de seus' 
mleg^ deprfflsa tomou-se, e permaneceu, mu dos mais Leditados 
intuitivos conselheiros da Coroa no camuo da rr.líf , ® 

membro fundador da Real Academia de História ^em 1720° T' 
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Dom Lourenço de Almeida. Filho do Conde de Avintes, e irmão de 
Dom Tomaz de Almeida, bispo do Porto e Primeiro Patriarca da Lis¬ 
boa. Teve, de início, a intenção de seguir a carreira eclesiástica, e 
estudou direito canônico na Universidade de Coimbra, durante vários 
anos. Mudou, porém, de idéia, e depois de se diplomar embarcou para 
a índia como soldado, em 1697. Como ficou declarado nas notas 
(pág. 353), 0 Conde de Sabugosa alegou que Dom Lourenço tinha passado 
dezessete anos na índia portuguêsa, onde se casara e fizera fortuna ne¬ 
gociando em diamantes. Isso, entretanto, não era inteiramente exato, 
pois as cartas-patentes de Dom Lourenço como governador de Pernam¬ 
buco, declaram, expressamente, que ele servira na índia portuguêsa 
“pelo espaço de seis anos, nove meses, e dezesseis dias”, de 1698-1704. 
O Marques de Angeja, que, como o Conde de Vila Verde, tinha sido 
Vice-Rei em Goa, de 1693 a 1698, escreveu a respeito dele, em 1715: 
Foi^ na India, meu companheiro, sei, e conheço a sua grande pru¬ 
dência”. Serviu como fiscal ou contra-almirante na malograda ex¬ 
pedição de socorro de Mombasa, de 1698 e 1699, e em várias ou¬ 
tras campanhas nos mares da índia, antes de retornar a Europa, em 
1704. Seus governos em Pernambuco, de 1715 a 1718, e em Minas 
Gerais,^ de 1721 a 1723, foram longamente recordados em ambas as 
capitanias, por causa de sua administração tolerante e suas maneiras 
pacíficas. Não se esqueceu dos interêsses dos colonos, ao retornar a 
Portugal, sendo crítico severo do plano de taxas de capitação e de rendas 
de Alexandre de Gusmão, plano que denunciou como injustificàvelmente 
opressor. Sua preocupação autêntica pelo bem estar de seus governados 
não 0 impediu, contudo, de levar água ao seu moinho, embora seja 
difícil dizer se isso foi feito a expensas dos governados mais do que da 
Coroa. Por iniciativa dêle a sede central do governo de Minas Gerais 
passou de Vila do Carmo para Vila Rica, que já havia algum tempo 
ultrapassara a outra em riqueza e importância. O quarto Conde de Eri- 
cieira anotou em seu diário que quando Dom Lourenço de Almeida 
finabnente regressou a Portugal, em abril de 1733, “não deu ao re¬ 
gistro mais de oitenta mil cruzados, e hum criado seu tras hum dia¬ 
mante de 82 quilates e meio”. O Conde declarou que Dom Lourenço, 
quando interrogado pelos amigos, desejosos de saber se êle trouxera 
do Brasil uma grande fortuna, “diz aos que lhe perguntarão que 
trouce muito cabedal, mas que he para comprar tudo, dar pouco, e 
emprestar nada”. Morreu em Lisboa, no dia 17 de outubro de 1750, 
ultrapassados um tanto os setenta anos. 

Antonil. Giovanni Antonio Andreoni, para lhe dar o nome verdadeiro, 
nasceu de pais italianos, na cidade toscana de Lucca, no dia 8 de feve¬ 
reiro de 1649. Depois de estudar Direito Civil na Universidade de Pe- 
rúgia durante três anos, foi recebido na Companhia de Jesus, em Roma, 
no mês de maio de 1667, e mais tarde teve cargos no magistério do 
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SoHiinario Jesuítas. Padre Antonio Vieira, S. J., tomou-se de grande 
predileção por Andreoni, e persuadiu-o a acompanhá-lo ao Brasil, onde 
ficou pelo resto de sua vida. Alem de rapida visita a Pernambuco e 
Rio de Janeiro, permaneceu na Bahia por mais de quarenta anos, sendo 
duas vezes reitor do colégio local, e Provincial da Província Brasileira 
da Companhia, de 1705 a 1709. Era um perfeito erudito em Latim, e 
Sua CidtuTa e Opidencid do Brãsü Por Suãs Drogas e Minas, escrita em 
português excelente e terso, e geralmente reconhecido como o melhor 
livro sobre as condições econômicas e sociais do Brasil durante a pri¬ 
meira metade do século XVIII. 

Embora mtimamente associado com Vieira até a morte dêste último, 
e incumbido da catalogação e conservação de seus manuscritos inéditos, 
Andreoni mantinha pontos do vista diferentes dos de seu mentor, no 
que se referia a vários problemas contemporâneos. Conforme faz sentir 
0 Padre Serafim Leite, S. J., Vieira opunha-se à escravização dos 
ameríndios pelos colonos com toda a grande energia de que dispunha, 
enquanto Andreoni adotava atitude menos intransigente. Vieira não 
ataeou^os judeus e foi campeão ativo da causa dos cristãos novos contra 
a inquisição; Andreoni traduziu para o italiano um trabalho anti-semita, 
intitulado Synagogâ Desenganada”. A diferença principal, entretanto, 
^tava nas respectivas atitudes em relação aos membros estrangeiros da 
lompanhia. Vieira, embora chamasse seus conterrâneos de “cafres da 
'UTopa , era momentos de exasperação, era, acima de tudo, um portu¬ 
guês patriota, e favorecia a nomeação de portugueses para altos cargos 
na Companhia, sempre que fosse praticável. Andreoni era, sensatamente, 
mais consciente do aspecto internacional da Ordem, e inclinava-se a favor 
das reivindicações de italianos, alemães e mesmo - em poucas ocasiões 
de portugueses nascidos no Brasil, contra os da mãe-pátria. A dife¬ 
rença continuou depois da morte de Vieira, e, à curva do século, o 
Leral Jesuíta, Tirso Gonzáles, espanhol, censurava Andreoni por favo- 
recej, indevidamente, seus colegas italianos. Em 1711, ano da publi- 
caçao_ e da apreensão — de seu Cultura e Opulência em Lisboa, An- 
dreoni queixou-se de que se os Jesuítas italianos eram considerados pelos 
portugueses como estrangeiros, e, assim, proibidos de visitar Minas Ge- 

S.* rfT Permaneceu na 

riahia, entretanto, e ah morreu, no dia 13 de março de 1716. 
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NOTAS REFERENTES AO CAPITULO I 


1. A expressão foi empregada por Dom Francisco Manuel de Mello, es¬ 
crevendo c. 1660, e pelo jesuita João Antônio Andreoni, sob o pseudônimo 
de Antonil, em 1710. Ver, de E. Prestage; Dm Francisco Manuel ãe Mello. 
Esboço biográfico (Coimbra, 1914) pp. 291 e 601; de André João Antonil: 
Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas (Lisboa, 1711), Livro 
I, cap, 9. 

2. João de Moura apud M. C. Kiemen, O.F.M.: The índia poUcy of 
Portugal in the Amazon region 1614-1693 (Washington D. 0., 1954) p. 121. 
Kiemen, entretanto, engana-se ao datar o parecer de Moura de 1960, mais 
ou menos. A verdadeira data deve orçar pelo ano de 1730, porque fala do 
Bispo do Pará, que só chegou lá em 1724, e morreu em 1733. 

3. Fr. Antônio da Conceição O.E.S.A., Tratado dos Bios de Cuama, 
1696, apud J.H. Cunha Eivara, O Chronista de Tissuary, II (Nova Goa, 1867) 
p. 86. “Dora Sebastião Monteiro da Vide à Coroa”, apud Accioli Amaral, 
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HAHR, XXVII (Novembro, 1946) pp. 467-79; Ibidem, D. Rodrigo de Cas- 
tel-Blanco and the Brazilian El Dorado, 1673-82”, em The Américas, I (Ou¬ 
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16. Artur de Sá à Coroa, Rio de Janeiro, 12 de junho de 1697, apud 
M. S. Cardoso: "The Brazilian Gold Rush” iThe Américas. III. outubro de 
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16. Antonil: Cultura e Opulência, Livro III, cap. 5. 
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28 de julho de 1714, APEB, “Livro de Ordens Régias, 1702-14”, n,°s 64 e 66A, 

27. Códice Costa Matoso, Fl. 8. Êste faz lembrar, os aventureiros por- 
tuguêses que tão animadamente embarcaram para a índia, no século XVI: 
"Es cosa de raaravilla ver la facilidad y frequência, con que se embarcan 
para la índia los Portugueses; porque, como está dicho, partem cada ano 
de Portugal quatro ou cinco naos cargados de ellos; yba rauchos se em¬ 
barcan, como si uviessem de yr de alli legoa con una camisa, y dos 
panes en la manos, y con un queso y una caxa de marmelada, sin otra alguna 
manera de provisión”. (Alexander Valignano S. J., a propósito da Carreira da 
índia em 1574, amd C.R. Boxer, Tragic History of the Sea, 159S-1622 Lon¬ 
dres, 1959, p. 15). 

28. Códice Costa Matoso, fl. 30; Antonil: Cultura e Opulência, Livro 
III, cap. 7. 

29. Governador do Rio à Coroa, 20 de maio de 1698; M.P. Zemella: 
Abastecimento ãe Minas Gerais, pp. 219-20; “Governador do Rio à Coroa”, 
30 de novembro de 1700, apud, V. Rau: MSS Cadaval, II, p. 12. 

30. Códice Costa Matoso, fls. 30-36,44. Ver Taunay: Relatos Sertanistas, 
pp. 62, 76, e História Geral, IX, pp. 115, 121,136, 237-40, 289. 

31. Antonil; Cultura e Opulência, Livro III, cap. 10. Êste pode ser 
comparado com o provérbio que dizia deixarem os portuguêses a consciência 
para trás, ao dobrarem o Cabo da Boa Esperança, A queixa de Antonil en¬ 
controu eco no Conde de Assumar, era 1719. Ver M. D. Zemella; Abasteci¬ 
mento, pp. 148-49, 

32. Simáo Ferreira Machado: Triunfo Eucarístico, (Lisboa 1734) p. 18. 
“... vio-se em breve tempo transplantado meyo Portugal a este emporio”: A. 
Ellis: O ouro e a Paulistánia, pp. 213-16, A. de Lima Júnior; A Capitânia 
de Minas Gerais (ed. 1943), pp. 75-83: Sylvio de Vasconcellos: Villa Rica, 
p. 23. 

33. Códice Costa Matoso, fls. 49,68: Splvio de Vasconcellos, Villa Rtca, 


34. J. Mawe: Traveis in the interior of Brasil (Londres, 1812), pp. 72-73. 
Em certas regiões do Brasil de hoje prevalece ainda o que é, essencialmente, 
0 mesmo sistema. Ver T. Lynn Smith; Brasil, People anã Institutions (Bâ¬ 
ton Rouge, 1964), pp. 27,58, 410-11. 

36, Sylvio de Vasconcellos; Villa Rica, pp. 99-125. 

36, Antonil; Cultura e Opulência, Livro III, cap. 6. O regimento de mi¬ 
nas de 19 de abril de 1702 tem sido incluído várias vêzes em publicações, m- 
íerfllto no RepertMo Jurídico do Mineiro de F. I. Ferreira, (Rio, 1884) pp. 
200-208, fato que seu último editor, Damião Peres, Estudos de História Luso 
Brosíleira (Lisboa, 1956) aparentemente ignora. Para uma comparação en¬ 
tre os códigos de 1700 e 1702, vet História Geraly de Taunay, IX, pp. 244-48. 

37. Códice Costa Matoso, íl. 49: Antonil: Cultura e Opulência. Uno 

III, cap. 6, ^ . 
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38. Códice Costa Matoso, fl. 47. Ver, também, Taunay; História Geral, 
IX, pp. 167-70, 445-48. 

39. Antonil: Cultura e Opulência, Livro III, cap. 17. 

40. Códice Costa Matoso, fl. 142; Diogo de Vasconcellos: História Anti¬ 
ga das Minas Gerais (Belo Horizonte, 1904) pp. 300-04; Taunay: História 
Geral, IX, pp. 396-404; Ibidem, X, pp. 45-47: M. Cardoso: “Brazilian Gold 
Rush”, pp. 142,154-65. Ibiãem, “The Collection of the fifth in Brazil, 1695- 
1705”, pp. 377-78. 

41. Antonil: Cultura e Opulência, Livro II, cap, 17; M. Cardoso: “Bra- 
zilian Gold Rush”, pp. 145-46; Taunay: História Geral, IX, 310-11. 

42. A Coroa a Dom João de Lencastre, 16 de março de 1701, e outras 
correspondências, APEB, “Livros de Ordens Régias, 1698-1701”, passim. 

43. Esta parte e a que se segue estão principalmente baseadas no ar¬ 
tigo cuidadosamente documentado de M. Cardoso: “The Collection of the 
Fifth in Brazil, 1696-1705” {HAHR, XX, pp. 359-79): Ver, também, Taunay: 
História Geral, X, pp. 19-27. 

44. Arquivo Público Mineiro (APM) Delegacia Fiscal (DF) Códices 5 
e 76. 

45. Taunay: História Geral, IX, pp, 363-66. 

46. Carlos de Azevedo: Um artista italiano em Goa. Plácido Francesco 
Ramponi (Lisboa, 1956) p. 38. Ramponi visitou a Bahia, entre os dias 23 
de abril e 14 de julho de 1699, durante a viagem de retôrno ao seu país. A 
outra citação é de M. Cardoso, “Collection of the Fifth”, p. 376. 

47. V. Magalhães Godlnho, “Le Portugal, les flottes du sucre et les 
flottes de Tor, 1670-1770”, em Annales (Fevereiro/Março, 1951) pp. 192-93. 

48. Relatório de Felix Madureira e Gusmão, de 28 de julho de 1705 (?), 
apuã M. Cardoso, “Collection of the Fifth”, p. 374. 

49. Consulta do Conselho Ultramarino, de 4 de novembro de 1695, apuã 
M. Cardoso, “Collection of the Fifth”, p. 372. 


NOTAS REFERENTES AO CAPiTDLO RI 


1. Câmara Municipal de São Paulo à Coroa, em 7 de abril de 1700, em 
Taunay: História Geral, IX, pp. 473-74. 

2. Taunay: História Geral, IX, pp. 475-78, discute as várias significa¬ 
ções dadas por diferentes escritores à palavra emboaba — também escrita 
ambuaba, imboaba, etc., — sem chegar a uma conclusão. Inclino-me, pes- 
Boalmente, para as fontes do século XVIII, que definem emboaba como sig¬ 
nificando um pássaro de pernas emplumadas, daí ser o têrmo aplicado como 
zombaria aos recém-chegados da Europa e do litoral, que usavam coberturas 
protetoras para as pernas e pés, ao contrário dos paulistas que andavam des¬ 
calços e de pernas nuas pelo matagal. Ver Códice Costa Matoso, fl. 37 “... os 
Reynões chamados pelos paulistas ambuabas por desprezo, que na sua lingoa 
quer dizer galinhas calsadas, que o imitaváo pelos calcõens que usavão de 
rolos”. 

3. Ver Taunay: Relatos SertaniMs, pp. 33-34; Ibidem, História Geral, 
IX, pp. 478-79. 

4. Ver: Guerra Civil entre Vascongados y otras naciones en Fotosi. Do¬ 
cumentos dei Archivo Nacional de Bolivia, 1622-1640, Cuadernos de la Colec- 
ción de la Cultura Boliviana (Potosi, 1954); Alberto Crespo: La Guerra entre 
Vicnüas y Vascongados, Potosi, 1622-1625 (Lima, 1956). 

5. Joseph Alvares de Oliveira, “História do distrito do Rio das Mortes... 
casos nele acontecidos entre paulistas e emboabas” (Códice Costa Matoso, fls. 
86-99), 0 relato de uma testemunha ocular que é minha principal autoridade 
para o que ficou dito acima e para o que se segue. Ver, também, Taunay: 
Relatos Sertanistas, pp. 87-119, e História Geral, IX, pp. 487-504. O hábito 
de andar armado até os dentes não era apenas inspirado nos perigos da vida 
em Minas Gerais, mas também um reflexo dó uso prevalecente em Portugal, 
Todos, na mãe-pátria, desde o fidalgo ao mendigo, andavam armados de 
uma espada “habitualmente de cinco, e às vêzes de seis pés de comprimento, 
que, ao caminharem êles, em especial em ladeiras, arrastam-se no chão, atrás 
dos donos; do lado direito usam adagas, tão compridas quanto as nossas es- 
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pdas e sob as roupas, uma arma chamada faca-de-ponta, do feitio de uma 
baioneta, com ponta aguda e fio, mas entalhada trás como uma serra fi¬ 
tes vêzes, além dessas armas, trazem no bolso um par de pistolas”' Charles 
political history of Portugal (Lisboa, Í726) pp. 

QA Ferreira, um emboaba que chegou 

ao Rio das Vblhas em 1706, e permaneceu ah pelo resto de sua longa existên¬ 
cia, pois ainda estava vivo em 1751: o Superintendente borba como 

a todos cora muito agrado e desejava favorecer os con¬ 
fiscados. Tinha meirinho e escrivão e muita gente para as diligencias das 
Mnfiscos, muitos livraram e muitos confiscaram" (Códice Costa Mafi fis! 

»ah!' Documento anônimo, começando: "A 

notícia que tenho de Manuel Nunes Viana...” “«vauuu. 

8 . Ocorreu então pitoresco episódio, o de um desafio em duelo cousa 
sobremodo rara entre gente lusa" (Taunay: História Geral, IX p 507) Isto 
era certo, sem dúvida, quanto a Portugaí BrasU e África Oddental mas o 
^ bastante comnni em certas épocas e lugares da Asla Portusuása 
Ver Joao Ribeiro: Fatalidade Histórica da Ilha de Ceilão, 1685 Livro fcan’ 

c«pI‘T' cS: 

10. Os documentos básicos para os acontecimentos de 1708, e nos ouais 
meu relato está antes de mais nada baseado, são: Édito de Borba Gato 
de 1708; Manuel Viana a Borba Gato, Caeté, 13 de 
dfSnfi-Borba Gato e segundo édito, Caeté, outubro 
de 1708, Borba Gato ao Governador do Rio de Janeiro. Rio das Vplhas 9 Q 
de novembro de 1708; Bento do Amaral Coutinho ao Governador do Rio de 
Janeiro, Ouro Preto 16 de janeiro de 1709. Êsses são publicados na íntegra 
- segundo ps originais do AHU de Lisboa - por Isaias Golgher:’G mcSS 
PP" lufelizmente, o Senhor Gol- 
gher leu mal ou interpretou mal essa documentação em vários lugares tiran- 
do, pssim, delas, injustificáveis inferências. Relato muito melhor baseado 

^ 0 excelente 
War In the Minas 

wí SJi Ágôsto,_1942, pp. 470-92). Taunay: Histó- 

uso de vários relatos do Códice Costa Matoso 
ícram do conhecimento de Golgher nem de Cardoso, mas tornou 
sua narrativa com inuteis digressões e enfadonhos apartes genea- 
Mello,_i?mü)Oflte. Chroniea de uma revolução naüvista. 
a * (Sao Paulo, 1929), livro inexplicavelmente ignorado por 
publicado (pp. 229-88) aproxi¬ 
madamente todos os documentos que Golgher afirma, de forma absurda ter 
tmrriiaíia' íoram utlllsados por Cardoso e Taunay. Há’ou¬ 

tros relatos secundários, mas são todos mais ou menos enganadores iá oue 
se apoiam, com demasiada fôrça - e o mesmo faz GolgS, nêise cVso - 

'íe Vasconcellos: Historia Antiga das 
Síanç^r^ ® ° Horizonte, 1904), trabalho Inteiramente indíio de 

i,_fêz sua repugnância sempre e aceitou o posto", como fêz lem- 

&á (otdrcosrMÍ^^^^^^^^^^^ 

rurflin/yf Fotá®' f ° assassínio de Pedro de Souza Pereira, Pro¬ 
ver o^rLto SlSífl vwS Janeiro, perpetrado por Amaral. 

SeS Correia Vasques, em Archivo NoUliar- 

ÍS Vasconcellos, Série I, n.® 6, pp. 15-16 (Lisboa, 

a distinção entre Amaral Gurgel e Amaral Coutinho mie 

ÔSÍIJ ?Í3Ò flS* * 

a. 

rníiift 6 mais completo tratamento da atrocidade cometida no 

da Traição, está na História Geral, àe Taunav ix nn Na 

Guerra dos EmhoaUs, I. G. Golgher, pp' í2o“K, 
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que tal incidente jamais teve lugar, mas ignora a prova documentada ofere¬ 
cida por Soares de Mello, Taunay e o Códice Costa Matoso. A versão mais 
mportante é a de Joseph Alvares de Oliveira em “História do distrito do 
Bio das Mortes", no Códice Costa Matoso, pois êle também foi testemunha 
ocular na vizinhança imediata, quando o fato aconteceu. Ver, de Taunav: 
Relatos Sertanistas.w, m-m. ’ ^ 

16. Domingos Duarte de Carvalho a Manuel Mendes Pereira, Rio 
de Janeiro, 23 de janeiro de 1709. Ver de M. Cardoso: “Civil War in Minas 
Gerais, p, 483; I. Golgher: Guerra dos Emboabas, p. 143; Soares de 
Mello: Emboabas, pp. 266-58. 

A. Almeida Correia de Albuquerque a Diogo de Mendonça 

Corte Real, Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1709. Ver, de M, Cardoso: 

P' 484; Soares de Mello: Emboabas, oo. 
258-60; I. Golgher, Guerra do Emboabas, pp, 144-45. 

18. e êlles na verdade não sabem senão matar gente de tras dos 

PSiOS . 

19. “Capitollo de hua carta que veyo do Rio de Janeiro pelas Ilhas 
remetida a esta corte de peçoa de bom Porte” Rio de Janeiro. 10 de fe¬ 
vereiro de 1709, Ver M, Cardoso: “Civil War in Minas Gerais”, pp, 484-85; 
I. Golgher: Guerra dos Emboabas, pp. 146-48; Soares de Mello: Emboabas, 
pp. 260-61. 

irjna 9- pertiuente, datado do Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 
1709, e publicado por Soares de Mello em Emboabas, pp. 246-48, e, com en¬ 
gano na data, por I. Golgher, em Guerra do Emboabas, pp. 99-101, O co¬ 
mandante da guarnição do Rio de Janeiro não foi convidado para essa 
assembleia, e o governador, por essa omissão, foi mais tarde censurado 
pela Coroa. 

21. Dom Fernando Martins Mascarenhas à Coroa, Rio de Janeiro, 
14 de fevereiro de 1709, textualraente transcrito em Emboabas, de Soares de 
Mello, pp, 248-64, e, com engano na data, por I. Golgher em Guerra dos 
nmooaoas, pp. 107-114. 

. Fernando Martins de Mascarenhas à Coroa, Rio de Ja- 

neiro^, 16 de fevereiro de 1709, textualmente transcrito por Soares de Mello 

B^boabos, pp, 254-56, e por I. Golgher em Guerra dos Emboabas, pp. 
g-40. Ver, também, M. Cardoso, em “Civil War in Minas Gerais”, pp. 

Oliveira: “História do distrito do Rio das Mor- 
86“89) avuã Taunay: Relatos Sertanistas, 
pp. 89-119. A vares de Oliveira testemunhou os acontecimentos que descre¬ 
ve e foi um dos representantes emboabas no malogrado acôrdo feito entre 
paulistas e emboabas no Arraial Novo do Rio das Mortes, em abril de 1709 

it; exaustivamente discutidos na História Geral, de Taunav, IX 
pp, 555-62. •> ' 

25. Resoluções da Câmara Municipal de São Paulo, datados de 15 de 
teyereiro e 23 de abril de 1709, Reproduzidos na integra por Taunay em- 
Historia da nia de Sao Paulo no século XVIII, 1701-1711 (S/P e S/D) 
pp. 134-37. Ver, também, Ibidem, História Geral, IX, pp. 576-80 

Golgher: Gwerra dos Emboabas, pp. 167-75, em êrro quando ad- 
wL Estado recebeu as notícias em junho, três meses 

antes do Conselho ptramarino recebe-las, e que havia amarga rivalidade 
entre os dois Conselhos. A consulta de 7 de junho de 1709, na qual êle ba¬ 
seia essa opinião, refere-se às queixas feitas por José Vaz Pinto a propósito 
Minas pelos paulistas, uns quatro ou cinco anos antes. 
Nada tem a ver com a Guerra dos Emboabas. 

27, "... enquanto não nos dão mayor cuidado os Franceses (ou In- 

P°i’ nossos amigos” (José 

Sd. ím™ ^ 

28. _ Ç07isM|ías do Conselho Ultramarino, agôsto 1709, Apud M. Car- 

TY Minas Gerais”, pp, 488-89: Taunay: História Geral, 

Ia, p. 635-38. Ver, também, parecer do Marquês de Marialva, de 18 de 
outubro de 1709, em MSS Caãaval, de V. Rau, 11, pp. 62-64, 

«íe Vasconcellos: “Antonio de Albuquerque Coelho. Notas 
geneologicas-biográficas, em Arqueologia e História, Vol. I (Lisboa, 1922) 
biográfico clássico de Aureliano Leite: Antonio de Al¬ 
buquerque Coelho de Carvalho (Lisboa, 1944), altamente elogiado e se- 
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guido de perto por Taunay, em sua História Geral IX, pp. 562 e seguintes,, 
contém muitos enganos e é útil apenas pelos documentos que reproduz na 
íntegra, e sem referências, de trabalhos publicados prèviamente. 

30. “Relação da Jornada que eu Frei Manoel da Esperança sendo Vi¬ 
gário Geral fiz ao certam a visitar a Missam do Rio Negro em Companhia 
do Governador Cappitam Geral do Estado Antonlo de Albuquerque Coelho 
de Carvalho” (BA, Ood. 51 Vm-40) n.» 14, fls. 120-26. 

31. Bernardo Pereira de Berredo: Annaes Históricas ão Estado do Ma¬ 
ranhão, 1499-1718 (Lisboa, 1749) parags. 1303-04, 1310-1333, 1363-64, 1369 
1372, 1376-89, 1418-22; José Soares da Silva: Gazeta em forma de carta, 
1701-1716, pp. 90, 139, 142, 161, 224. 

32. “...com barba creçida e em calção e vestia” (Códice Costa Ma¬ 
toso, fl. 37v., que, entretanto, dá Sabará como lugar onde Albuquerque 
chegou de viagem, sem se fazer anunciar prèviamente, e com o desalinho 
da jornada. 

33. Para êsse relato da pacificaçao de Minas Gerais feita por Albuquer¬ 
que, louvei-me, principalmente, na versão de André Gomes Ferreira (Códice 
Costa Matoso, fls. 40-43), já que êle estava, então, na região de Sabará. 
Ver, também. Códice Costa Matoso, fls. 37, 49,73-74, 82-84; Taunay: Histó¬ 
ria Geral IX, pp. 565-570; M. Cardoso, “Civil War In Minas Gerais”, pp. 
489-91. 

34. "... sendo nossa a conquista", nas palavras da Câmara Municipal 
de São Paulo, em sua resolução de 15 de fevereiro de 1709. 

35. "... e que naquellas Minas existia o senhor Governador e capi¬ 
tam general desta repartição a cujo obediência estivesse com toda a sua 
gente e cumprisse, e guardasse suas ordens e mandasse cumprir e guardar 
muito inteiramente como a nosso General” nas palavras da Câmara Mu¬ 
nicipal de São Paulo, reperimenío de 24 de agôsto de 1709, 

36. "Constava este corpo de pouco mais de dois mil homens pretos, ín¬ 
dios da terra, Mamelucos, e muito poucos brancos” (Albuquerque à Coroa, 
s/d e s/p), mas provavelmente do Rio de Janeiro, em novembro de 1709, 
apud I. Golgher: Guerra dos Emboahas, pp. 205-09, 

37. Relatório sem data de Albuquerque, citado na última nota. Esse re¬ 
latório, evidentemente incompleto, não faz menção da história, encontrada 
em vários outros relatos, e pela qual os cabos paulistas, falando tupi entre 
êles, discutiram a possibilidade de matar Albuquerque ali mesmo e naquêle 
mesmo momento, sem perceberem que êle os entendia, por isso que havia 
aprendido a língua geral no Maranhão, Ver Códice Costa Matoso, íl. 34; 
Taunay: História Geral IX, pp. 582-83. 

38. O melhor relato da campanha do Rio das Mortes é o de um parti¬ 
cipante ilustre, Joseph Alvares de Oliveira, Códice Costa Matoso, fls. 86-99. 
Ver, também, Taunay: Relatos Sertanistas, pp. 104-112; Ihidem: História 
Geral IX, pp, 581-95. 

39. "... emboabas e paulistas, que tudo andava arruinando uns contra 
outros que seriam umas guerras civis se Deus não acudira com sua pieda¬ 
de" (André Gomes Ferreira, no Códice Costa Matoso, fl. 40). Ver, também, 
Taunay: Relatos Sertanistas, p. 72. 

40. “... até São Paulo cujas vilas são fáceis de conquistar por esta¬ 
rem atiçadas o que me parece deve V. M. ordenar...” (Despacho sem 
data de Albuquerque para à Coroa, apud Golgher, Guerra dos Emboahas, 
pp. 207-08); “Se me offereceu dizer a V. M. que na concideração de en¬ 
tender que estes taes vassallos merecião hum exemplar castigo, por deso¬ 
bedientes e absolutos, determinava o darlhos por meio de todo o rigor...” 
(Albuquerque à Coroa, Rio de Janeiro, 3 de abril de 1110, apud A. Leite, 
Antônio de Albuquerque, p. 50). 

41. A Coroa a Albuquerque, 22 de agôsto de 1709, apud A. Leite, Al¬ 
buquerque, pp. 42-45; Carta-patente de Albuquerque como governador de 
São Paulo 6 Minas do Ouro, Lisboa, 23 de novembro de 1709, apud A. Leite, 
op. eit., pp. 56-58; Albuquerque à Câmara Municipal de São Paulo (d. 
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro, 1710) e à Coroa (d. Rio de Janeiro 3 de 
abril de 1710, apud A. Leite, op. cit, pp. 46-53; Consulta do Conselho Ul¬ 
tramarino sôbre as representações de Frei Francisco de Menezes, Lisboa, 23 
de novembro de 1709, apud Golgher, Guerra dos Emboabas, pp. 192-93. 

42. Ver Taunay: História Geral IX, pp, 587-626, para pormenores. 

43. F. A, Varnhagen: História Geral (3.®' edição, São Paulo s/d). III, 
pp. 407-408, para uma discussão a propósito das tendências anti-semíticas 
que, segundo se alega, teria Frei Francisco de São Jerônimo . 
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Mineiro, Secretaria Geral, daqui por diante citado 
como APJlí (SG), Códice 6, Primeiro Livro dos Termos dêste governo que 
principiou a servir em 7 de julho de 1710”, fls. 3-6, para o têrmo original 
de 7 de julho de 1710, com as assinaturas do próprio punho de Albuquerque 
e trmta e paulistas ilustres, e outros. Ver, também, Taunay: História 
Orerat, IX, pp, 607-09. 

_ 45. “E hé sem duvida que as tres partes dos quintos se descaminha- 
rao por mais cuidado que se poem nelles” (Albuquerque à Coroa, Rio de 
Janeiro, 3 de abril de 1710). Os têrmos originais, de 10 de novembro e 1 de 
dezembro de 1710, com as assinaturas de próprio punho de Albuquerque, 
fl ® e emboabas ilustres estão no APM (SG), Códice 6, 

Ais» 10-12» 

46. _ APM (SG), Códice 6, fls. 14-25, para os autos originais de 1711, 
cona assinaturas do próprio punho de Albuquerque e dos fundadores das res¬ 
pectivas vilas. 

47. Albuquerque à Coroa, Minas Gerais, 7 de agôsto de 1711, e Cow- 

siiíüa do Conselho Ultramarino, sôbre as propostas-anteriores de Albuquer- 
que, Lisboa, 12 de julho de 1711, em Ibidem, op. cit., pp. 77-88. Ver Tau- 
20/*68^**^°^*^ ' ® Mello: Emboabas, pp. 

.1 que entrâo da Bahia e Pernambuco são os mais prejudi¬ 

ciais e absolutos, perturbadores, e de máo exemplo”, Albuquerque escrevera à 
Coroa em 3 de abril de 1710, antes de partir, falando de sua segunda expe¬ 
dição para Minas. ^ 

49. Estimada como cobrindo uma área de três milhões de quilômetros 
quadrados, por Taunay, em História Geral IX, p, 612. 


NOTAS REFERENTES AO CAPiTüLO IV 


Feres: A diplomacia portuguesa e a sucessão de Espanha, 
1700-1704 (Barcellos, 1931); R. Lodge: "The Treaties of 1703”, em E. Pres- 
Anglo-Portuguese Relations (Watford, 1935), pp. 
162-69, dá melhor relato, de 1701-04, tanto do ponto de vista português como 
do inglês, respectivamente. 

2. José Soares da Silva: Gazeta em forma de carta, p. 13. 

_ 3, André Ribeiro Ooutinho: O Capitão de Infantaria Portuguez (2 vols. 
Lisboa, 1761) Vol, II, pp. 157-84, para as dificuldades de recrutamento em 
Portugal, no século XVIII. 

4. Memoirs of the Sieur d’Ablancourt (ed. Londres, 1703), p. 21; Ver, 
também, O. Ayres: Um capitulo da guerra de Restauração, 1660-1668. O 
Conde de ScMnberg em Portugal (Lisboa, 1897), p. 129. 

5. Para 0 excesso da soldadesca aliada, ver Gazeta em forma de carta, 
pp. 29, 34; “A Milicia estrangeira tem exercitado as operações de suas 
qualidades, que são heregia e borracheira, em toda a parte por onde passáo, 
e aonde se hospedão”. Para os excessos da soldadesca portuguesa, ver V. 
Rau, MSS Cadaval II, p. 69. Seria fácil multiplicar tais referências do 
máu comportamento de portuguêses, holandeses, e inglêses, por igual. 

6. O. De La Roncière: Histoire de h Marine Française, VI (Paris, 1932), 
pp. 527-30, para um relato sucinto da expedição de Duclerc, vista do lado 
francês. 


7. P. 104 da edição Inglêsa de 1698. A edição francêsa original foi pu¬ 
blicada no início dêsse mesmo ano, e seguida de numerosas edições e tradu¬ 
ções entre 1699 e 1715. 

8. O ataque de Duclerc ao Rio de Janeiro é extensivamente comenta¬ 
do, do lado português. Louvei-me, principalmente, em Frei Francisco de 
Menezes, com seus relatos de testemunha ocular, impresso em RIHGB, 
LSX, Parte I, pp. 53-76; na anônima Relaçam da Vitoria, publicada em 
Ijisboa, no dia 20 de fevereiro de 1711, e testemunhos oculares anônimos 
publicados por E. Brazão, em As expedições de Duclerc e de Duguay- 
nouin ao Rio de Janeiro, 1710-1711 (Lisboa, 1940), pp. 15-36. Consultei, 
também, tôdas as fontes indicadas na História Geral de Varnhagen, in, 
pp. 359-63, 382-84, As fontes francesas estão indicadas na Histoire de la 
Marine Française, de De La Roncière, VI, p. 528?i. 
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9. Ordem de batalha das forças portuguesas, na op. cit. de E. Brazâo, 
pp, 27-29. Dos 15300 homens que foram convocados para ocasião, 4500 
pertenciam a tropas de linha. Francisco de Castro Morais fora governador 
de Pernambuco de 1703 a 1707, e comandara a guarnição do Rio de Janeiro 
em 1700. 

10. S. Leite C.J., História, VI, pp. 46-49, para a parte que os Jesui- 
tas tomaram, com seus estudantes. 

11. Thomas Pinto Brandão: Pinto Renascido, empennaão e desempen- 
Mdo (Lisboa, 1732) pp. 135-39, versos comemorativos da “Primeira inva¬ 
são que os Francêses íizeráo no Rio de Janeiro, onde bastarão os Estudan¬ 
tes, e os pretos a destruillos, porque o terço da Infantaria que lá se achava 
no campo a pé quedo, no tempo em que o Inimigo entrava pela Cidade: 
nesta função obrarão os Padres da Companhia como sempre e as mais reli¬ 
giões fugiram com o Bispo”. 

12. Apud E. Brazão, op. cit., p. 27. 

13. E. Bramo, op. cit, pp. 28-29, para uma lista coeva das baixas 
dos defensores. 

25 de junho de 1711; consulta do Con- 
selho ültrammmo, Lisboa, 12 de fevereiro, 1712; sumário da petição de 
Madame Duclerc; todos publicados na RIGHE, Tomo Especial do 1° Con- 
História Nacional, l, pp, 509-17; Vernhagen: História Geral. Ul 

PPi úo^''a4, ■ ^ 

15. ApuãJE. Brazão, op. cit., pp. 31-32, e a carta de Frei Francisco de 
Menezes, de 6 de novembro de 1710, na RIHGB, LXIX, Parte I, p. 69 
« 1 KO feires de M. Dugay-Trouin (n.p. a não ser Paris, 1740), 
p. 168. Tendo Duclerc sido assassinado em 18 de março de 1711, dificil- 
mente a noticia desse fato poderia ter chegado à França antes da partida 
de Duguay-Trouin, no inioio de junho. Pelas palavras do ultimatum ao 
governador do Rio, no dia 19 de setembro seguinte (liidem, pp 181-83) éle 

apenas soube do assassínio depois de sua chegada ao Rio ^ 

* diferentes edições da Memoires de Duguav-Trouin e onfros 

famoso corsário, ver Histoire de la Marine Francaise 
^ De La ^nciere, VI, pp. 177-78. Escritores modernos escrevem-lhe o no- 

18. Duguay-Trouin: Mémoires (ed. 1740) pp. 98-109 nara a 

“«W»! ol papllelos i/ím ^ 

I m de Morais, (2 vols., Amsterdam, 1959) Vol 

9 Í!í Po^í-Rguêsas em Historia Geral, de Varnhaeen lii nn 

(lJS 1933Tpp.®Í- 6,^^ ieííer-Boofcs 0 / JosephColllü 

MM 

p. 532). ™ Roncière: Histoire, VI, 

22 . Private Letíer-booTcs of JosepH Collett, p, l, 

defensores'^armado^ Se ^nnn nnn estima 0 número total de 
parecem tócS S escravos aSadn ° £ ^'^«ros não 

tóricas do Rio de ^ 0 : Memórias His- 

l, 85,11^ AfôtiLüva vols., Rio, 1945) Vol. 

ni, p. 366rr., também não ?va Ím Vernhagen, em História Geral, 

tamente. mais nuSsís do que os brapcSs 
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ootao, capitao-de-mar-e-guerra da nau de guerra São 
Boaventura. Casara-se com uma senhora portuguêsa, e foi 0 avô materno do 
lanioso poeta satírico português, Manuel Maria Barbosa du Bocage. 

"t oferecendo Bento do Amaral com 

muita gente que 0 quma acomjpanhar para alcansar a ilha das Cobras e a 

(opMdE^razãíop^S ^p^í acampados sem nunca lho consederem” 

Caãaval, Ii p, 80; Nuno Marques Pereira: Com¬ 
pendio Narrativo do Peregrino da America, cp. XV. 

ôe Duguay-Trouin e resposta de Costa Mo- 
PP' Muitas fontes portu- 
guesas da epoca dao 18 de setembro como data do ultimatum, 

tp»y,h^n effeito pelas onze horas da noite de domingo, 21 de se¬ 

tembro, se largou miseràvelmente a Cidade e se fez a mais porca fugida, 
piJf Manuel Vasconcellos Velho a um amigo 

Sis^ ípizSra^I pp^84-10lf Memórias Histó- 

Duguay-Trouiu: Mmoires, p. 
ffir P' 0 total de 360. Seja como 

Sra ® tP]tiam sido mandados anteriormente 

para a Bahia. Além desses prisioneiros franceses, havia também 100 cristãos 
novos, aprisionados na cidade, e alguns feridos nos hospitais. 

no,.3' commaiidant, nommé Amara (sic), homme en reputation 
ta Place; M. de Brugnon me présenta ses armes, et 
son cheval, lun des plus beaux que j’aye vue” (Jlíémoires, p. 192), Isto não 
surpreender quando nos recordamos que Bento do Amaral Ooutinho efa 
um abastado senhor de engenho, e dono de minas em Minas Gerais. 

_31. A lista dos contribuintes e as subsequentes concessões da Coroa a 

lespeito do reembôlso, em Memórias Históricas, de Pizarro, 1 , nn. 154.55 
^ Hisídrííi Gemi de Varnha|en, III, pp. 385-86. Os recibos de Duguay- 
Trouin referentes à indenização, PAPNRJ, VII, pp. 16-17. 

V, ^^0 de Janeíro, 26 de novembro de 1711, 

PP-215-18,_e_A. Leite, op. cíí.,_pp. 92-96. As portarias 
originais e outorgas de comissoes aos oficiais mais antigos dos novos re- 
Tn,r/ ® de linha-convocados, e os levantamentos de milícia estão no 
AjfM (SG), CoClíCe 8 . 

33. Duguay-Trouin foi induzido em êrro por seus espias ou pelas sua 
memória quando escreveu que Albuquerque chegara no dia 11 de setem¬ 
bro, 0 seguinte ao da assinatura da capitulação. (.Mémoires, pp. 195-96). 
£^t, t repetido por quase todos os escritores subsequentes, mas as 
k A das na nota anterior mostram claramente que no dia 11 de outu¬ 
bro Albuquerque ainda estava em Minas Gerais. Contudo, Duguay-Trouin 
pode estar certo quando declara que Albuquerque, no estágio final de sua 
marcha, “pour s’y rendre plus promptment, il avoit fait mettre rinfanterie 
en croupe”. 

34. José Gomes da^Silva e seus filhos. Duguay-Trouin libertou, igual¬ 
mente, 100 outros cristãos novos na meMa ocasião (Pizarro, em Memórias 
Históricas, I, p. 101. 

35. Letter-books of Joseph Collett, pp. 1-6, O pequeno Jane, de 180 
toneladas, aparece nas Mémoires de Duguay-'rrouin como um navio de 
guerra de 56 canhões. 

De La Roncière: Histoire, VI, p. 538, para a carta circular de Luís 
XrV aos Estados Barbarescos, sôbre a captura da "la plus ílorissante colonie 
des Portugais au Brésil". 

37. Documentos em JlíSS Cadaval, de V, Rau, II, pp. 87-88,104-108, 

38. Carta de Manuel Velho de 7 de dezembro de 1711, em Memórias 
Históricas, de Pizarro, I, p. 98. 

or,e ÇP- Varnhagen: História Geral, III, p. 

376; V. Rau: MSS Cadaval, II, pp. 87-88, 104-108. 

T Correspondência de Albuquerque sôbre a reabilitação do Rio de 
Janeiro, ANJR, Registro Velho das Ordens Régias, 1712-1719”. Vol. 21 
(col. 78, Livro 19). 
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NOTAS REFERENTES AO CAPiTÜLO V 


1. Salvador de Sá e Benevides escreveu, em 1647: “A gente de Per¬ 
nambuco não he da mais escolhida deste Reyno” (apud. C.R. Boxer, The 
Duteh iii Brasil, p. 12n. Um juiz português visitante, ainda foi mais franco 
em 1714, quando disse que "os homens nobres de Pernambuco eram caboclos 
e filhos de degredados" (apud Fernandes Gama: Memórias Históricas, IV, 
p.270). 

2. Duarte Gomes de Solis escreveu, através de amarga experiência pes¬ 
soal sôbre "el grande odio que en Portugal se tiene contra los hombres de 
negocio”, em sua Alegaoión en }amr de la Cmrnnia de la índia Oriental 
(1628), fl. 70. 

3. F. Froger; A ReMion o/ a Voyage, (Londres, 1698) p, 4. Gaspar 
de Freitas de Abreu escreveu ao Príncipe Regente Dom Pedro, em 7 de 
abril de 1674 "Só nós os Portuguêses ficamos com o nome de Judeus ou 
marranos entre todas as nações, que é grande desgraça, como bem experi- 
mentou 0 Marques de Gouveia em Madrid” (Boletim da Academia das Scien- 
ciâs, n Classe, Tomo X, 1916-16, p. 335). Lord Tyrawly enviado brltâ- 
luco à Corte portuguêsa em 1728-41, citou, aprovadoramente, a depreciativa 
observação de um colega francês, em Lisboa: "Que se pode esperar de uma 
nação da qual uma das metades aguarda o Messias e a outra metade aguar¬ 
da Dom Sebastião, que está morto há quase dois séculos?”. Já em 1530. 
Erasmo tinha escrito, falando dos portuguêses numa carta dirigida ao seii 
amigo Schets: "Quare post hac mihi valebit ilud genus judaicum”. 

4. Conforme Dom Francisco de Menezes escreveu do Rio de Janeiro 
ao Duque de Cãdaval, em 6 de novembro de 1710: "Sua Magestade deu 11- 
Qerdade_aos governadores para negociarem... até agora sempre governarão 
e negoçiavao, mas era com receio, sempre tinhão mão em si, agora vão 
Tw m taes termos que já não ha negocio senão o seu...” (RIHGB, 
•niLiA, irt. X, PP* 73“74) * 

5. Um ditado oriental popular, do qual há numerosas variantes, afirma: 
^ 0 mundo fosse anel, Ormuz seria sua pedra de adôrno”. Thomas 
Hrabert, em Some Yeares Travaile (1634), chama a isso “êste provérbio 

ZS/'ffl 

,: 6. H. Koster:’ Traveis in Brasil (Londres, 1816). 

'ihK j a denúncia do Padre Antônio Gonçalves Leitão sôbre "o turbi- 
auricedentos, que, todos os annos, nus e miseráveis, 
aportavam no hospitaleiro Pernambuco, D’esta gente, pois, a mais abjecta 
de Portugal, ignorante, e sobremaneira mal educada, abundava esta Pro- 
vmcía... e assim, arvorados em Mascates em breve tempo aquelles estupi- 
Portugal nein por criados serviam, tornavam-se capitalistas, e, 
princípios, julgam-se superiores à nobreza do País 
íórícíf ív p?^^KÍ (apiid Fernandes Gama, Memórias HU- 


da Oostu: Anais Pernamhucanos, V, p. 21; Ver Pedro 
Calmon ffístóna Social do Brasil, ( 3 .°' edição, São Paulo, 1941 ) pp. 38 - 42 , 

Utoría V nn“ ínífaví- “ Leite: 

./InSo «Lffi AS M-U. “ 

,®ni ^contraste com a “Guerra dos Emboabas”, a “Guerra dos Ma ti¬ 
ntes'é Ktensamente documentada de ambos os lados a documenSão 
básica sendo encontrada nos seguintes trabalhos: J E FernS^Sa- 
Memonos W vols. Recife, IgáS, 

SambiFm D ^“^^ '^^«lente baseado no relato coevo pro- 

393-407- Pedro ^^lória Oeral, III, pp. 

£íS, V pS 4^9-'V £ “ ÍM 62-74; S, Leite Ó. J. 
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rica Portuguesa, Livro IX, parags, 51-58. O único relato pormenorizado em 
inglês está era R. Southey: History of Brasil, III, pp. 85-107, e é demasiada¬ 
mente inclinada em favor dos Mascates, 

11. Uma coluna de pedra rematada por uma cruz, escudo ou as armas 
régias, que servia como insígnia de municipalidade e também como pelouri¬ 
nho e poste de chicoteamento para criminosos, particularmente para es¬ 
cravos. 

12. Dizia-se que mais pessoas tinham sido assassinadas em Pernam¬ 
buco em poucos anos do que mortas durante tôda a guerra com os holan¬ 
deses, 1630-54, Ver a lista de pessoas assassinadas em Olinda e Recife, em 
1671, nos Anais ão IV Congresso de História Nacional, XI (1951) pp, 123-29. 
Para a atitude geral predominante no Brasil colonial, pela qual “matar não 
é assassinar”, ver Pedro Oalmon: História Social, pp. 135-50. 

13. S. Leite, S, J. História, V. p. 453; Mário Melo: Guerra dos Mas¬ 
cates, pp. 28-29. 

14. "ad instar dos Venezianos”. Bernardo Vieira de Mello era um senhor 
de engenho pernambucano que comandava ura regimento paulista formado 
para dar caça a escravos negros fugidos. Escritores Mascates acusam-no de 
ter sido conivente com o assassínio de sua nora, perpetrado por sua esposa e 
filho, André Vieira de Mello, sob circunstâncias particularmente revoltan¬ 
tes (RIHGB, LIII, pp. 68-74). 

15. Para versões ligeiramente diferentes das petições dos plantadores 
pernambucanos, ver Pereira da Costa: Anais, V., pp, 190-94; RIHGB, LIII, 
pp. 66-57, 60-62; Brasilia, VI, pp. 304-08; V, Rau: MSS Caãaval, II, pp. 
352-54. 

16. Fernandes Gama: Memórias Históricas, IV, p. 69. 

17. Mário Mello: Guerra dos Mascates, pp. 69-78, publica o relato do 
próprio Bispo em sua carta à Coroa, de Olinda, em 7 de novembro de 1711. 
A versão Mascate é dada pelo Capitão João da Mota em sua carta datada 
de Recife, 30 de novembro de 1711, op. cit., pp. 81-90 

18. "... pois se valião de pedaços de tijollo e barro, e até com geni- 
papos verdes se atiravão” (Manuel dos Santos, na RIHGB, LVIII, p. 110. 

19. Para Camarão e Henrique Dias, ver as biografias definitivas feitas 
por J. A. Gonsalves de Mello: D. Antonio Felipe Camarão, Capitão-Mor 
dos índios da Costa do Nordeste ão Brasil, c Henrique Dias, governador dos 
prêtos, crioulos e mulatos ão Estado ão Brasil, ambos publicadas em Recife, 
em 1964. Os dois cabos relativos à Guerra dos Mascates foram Dom 
Sebastião Pinheiro Camarão e Domingos Rodrigues Carneiro. 

20. Essa correspondência é publicada por Fernandes da Gama, em Me¬ 
mórias Históricas, IV, pp. 77-86, 101-14, e na RIHGB, LIII, pp. 120-40. 

21. Fernandes Gama: Memórias Históricas, IV, pp. 130-31. 

22. Fernandes Gama: Memórias Históricas, IV, pp. 121-35; Manuel 
dos Santos na RIHGB, LIII, 198-99. O autor Mascate afirma que Chrlsto- 
vão de Mendonça Arrais teve permissão para desembarcar depois da caída 
da noite, a fim de evitar participar daquela humilhante procissão. Declara, 
também, que quando os prisioneiros chegaram à cadeia, depressa receberam 
roupas e dinheiro da parte de cidadãos caridosos, "uns por caridade, outros 
por conhecimento”. 

23. Manuel dos Santos, na RIHGB, LIII, p. 141. 

24. Ibiãem, op. cit, pp. 190-92. 

26. Arquivo Público do Estado de Pernambuco, Recife; “Livro de Re¬ 
gistro de Portarias, 1711-1716”, fls. 9-10; "Bando que se lançou para que se 
evitassem vocábulos mal soantes e palavras offeusivas entre todos êstes 
povos”, datado de 4 de novembro de 1711. 

26. Os sofrimentos dos perseguidos plantadores são relatados com gran¬ 
de extensão e muitos documentos comprobatórios em Memórias Históricas, 
de Fernandes Gama, IV, pp. 186-281. As matronas mais importantes da 
capitania escreveram ao vice-rei da Bahia, em 28 de maio de 1714, decla¬ 
rando que estavam suportando uma tirania que ultrapassava os piores exces¬ 
sos dos holandeses, quando eram êles os senhores de Pernambuco (op. cit 
p. 272). 

27. Fernandes Gama: Memórias Históricas, IV, pp. 259-71. 

28. Fernandes Gama: Memórias Históricas, IV, pp. 310-12, para alega- 
'Ções típicas. 
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29. Fernandes Gama; Memórias Históricas, IV, pp. 246-48. O nôvo vice- 
rei do Brasil, Dom Pedro de Noronha, Marquês de Angeja, também escre¬ 
veu ã Coroa em favor dos Pernambucanos perseguidos, em 1714, mas seus 
despachos chegaram depois que o rei havia resolvido adotar uma política 
de clemência como resultado das representações de Albuquerque. Ver cartas 
de Angeja, em DH, XKXIX, pp. 360-69. 

30. D. Manuel Alvares da Cunha foi chamado de retôrno a Portugal em 
1715, e transferido para a Sé de Angra, nos Açores, cinco anos depois. Para 
a anistia de Coroa, datada de 7 de abril de 1714, ver Fernandes Gama: 
Memórias Históricas, IV, pp. 281-85, e para seu cumprimento pelo Gover¬ 
nador; “Bando que se lançou sôbre o perdam que SM foy servido confirmar 
aos naturais de Olinda”, Recife, 4 de junho de 1714 (.APEP, “Livro do Regis¬ 
to de Portarias, 1711-1716”, fl. 285). 

31. Pereira da Costa: Anais Pernambucanos, V, p. 210. Para uso da 
palavra marinheiro como expressão injuriosa dada aos portuguêses imigra¬ 
dos para o Recife sem ali encontrar êxito, em 1941, ver Mário Melo: Guerra 
ãos Mascates, pp. 19-2071. 


NOTAS REFERENTES AO CAPiTÜLO VI 


1. Gilberto Freyre: Bahia de Todos os Santos e de quase todos os pe- 
; cados (Recife, 1926), novamente publicada na edição de suas obras com- 
i pletas. 

2. "... podendo-se cora muita razão dizer que o Brasil tem o corpo 
na América e a alma na África", conforme o Padre Antonio Vieira S. J„ 
escreveu num Vida não publicada de seu colega nascido na Inglaterra, João 
de Almeida (apud J.L. d’Azevedo: História de Antonio Vieira, I, p. 408. 

3. Ramponi, apuã 0. Azevedo, “Um artista italiano em Goa", p. 35. 
Uma estimativa arcebispal de 1706 dava a população das seis paróquias de 
Salvador como possuindo 4296 fogos, com 21 601 comungantes, que tinham 
crescido para 6 719 fogos e 37 543 comungantes cinqüenta anos mais tarde 
(Accioli-Amaral: Memórias Históricas da Provinda da Bahia, 6 vols. Sal¬ 
vador, 19 — 1940, vol. V., p. 503). C.B. OU: Formaqão e Evolução de Sal¬ 
vador, I, p. 63, aceita a exatidão do cálculo de Caldas, em 1759, quando a 
população total da cidade e do Recôncavo subia a 103 096 almas. 

4. S_. Leite, S. J.: História, VII, pp. 191-208, para um relato documenta¬ 
do da va tentativa dos cidadãos da Bahia a fim de obterem que o Colé¬ 
gio dos Jesuitas fôsse elevado a categoria de Universidade. 

5. W. Dampier: A Voyage to New Holland in the year 1699 (ed. J. A. 
Wilhamson, Londi’es, 1939) pp. 33-43. 

^ 6. Observação confirmada pelos comentários de muitos outros viajan¬ 
tes estrangeiros que visitaram as possessões ultramarinas portuguêsas. Ver 
meu Salvador de Sa, pp. 52-53. 

„ Teneriffe, Brasil, the Cape of Good Hove 

wd East Indtes by Mrs. Kindersley (Londres, 1777) pp. 15, 34, 35. Mrs. 

^ suas observações 

sao igualmente aplicaveis à primeira metade do século VXIII. 

1™). n, 130-31, apud M. S. 
Cardoso: Lay Brotherhoods of Colonial Brazil”, pp. 13 - 14 . 

n<5n ^le Goa Prlmaz da índia Oriental na 

251 ) ^í^“W!Sco de Boria o anno de 1691” (BM., Ad. MSS. 20953, fl. 

Germain Bazin: LArchitecture religieuse ba- 
ffirafin P^o<íisamente ilustrado com uma bi- 

í>õn^Bcíi^ *^®,^P^PPrtantes livros e artigos. Minha sucinta descrl- 

PiflrnS P^^P.“P^^®,Pte baseada em R. 0. Smith: "The Arts in Brazil, 
Baroque ^chitecture’, em Portugal anã Brazil, pp. 349-84; Ibiãem, "Nossa 

*be Joanine style in Brazil”, no Jour- 

ArííB® XV (Outubro, 1966), pp. 16-23; Ibiãem, 

^^Qaitetura Colonial (Salvador, 1956) • John Burv "Je- 
N. S.; IV abso^PP 3?5-408; 
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11 . Relation suecinte et sincere de la Mission du père Martin de Nan- 
tes, Préãicateur Capucín, Missionaire Apostolique dans le Brêsil parym les 
Indiens appelés Carisis (Quimper, c. 1707), pp, 93-95, Frei Martin esteve 
na capitania da Bahia de 1671 a 1688. 

12. S. Leite, S.J., Histórias, VII, pp. 233-47, para uma discussão sôbre 
a carência de vocações religiosas nos Séculos XVII e XVIII no Brasil, e sôbre 
os passos dados pelos Jesuítas para enfrentarem o problema. 

13. “A índia e a religião costumão dar boa acolhida a este genero de 
gente. Siso será destinarlhe” (Dora Francisco Manuel de Melo: Carta de 
Guia de Casados, Lisboa, 1651, p. 125). 

14. "... porque está hoje o mundo (e principalmente este Estado do* 
Brasil) em taes termos, que mais parecem alguns sacerdotes mercadores i 
negociantes, que Ministros de Deos, a curas de almas", escreveu Nuno Mar¬ 
ques Pereira, quando comentando o relaxamento do clero colonial no cap. 
23 de seu Compendio Narrativo do Peregrino da América. Isse e outros, 
maus procedimentos clericais também foram denunciados pelo Arcebispo 
Sebastião Monteiro de Vide: Primeiras Constituições do Arcebispo da Bahia 
(Coimbra, 1720), pp. 183-99. Podemos ver quão pouco eficazes foram as 
admoestações arcebispais através das numerosas queixas na correspondên¬ 
cia oficial entre a Bahia e Lisboa, tais como as que estão em APBB, “Or¬ 
dens Régias”, Vol. XIV, doc. 226; Ibiãem, Vol. XVII, doc. 4A; Ibidem, Vol. 
XXVII, n.” 7A; Accioli-Amaral, Memórias Históricas, V, pp. 489-95, Le 
Gentil de La Barbinnais é partlcularmente implacável em sua denúncia do 
clero da Bahia em 1717: Nouveau Voyage autor du Monde, (Paris, 3 vols., 
1728), Vol. III, pp. 202-03, 206-09, 216-19. 

16. Extratos da patética petição do senhor de engenho minotaurizado 
são dados por Augusto de Lima Júnior em Notícias Históricas, He Norte a 
sul (Rio, 1963), pp. 61-70. Esse Casanova clerical também foi acusado de 
requestar habitualmente mulheres casadas, “como fêz à mulher de João Cor¬ 
reia, boticário, e de Valentim de Goiás, cravador de diamantes, e outras mais 
de que se tem seguido perniciosas conseqüências, sem êle haver tido o menor 
castigo". 


16. "... La vos disse que o peyor Religioso, he mellior que o melhor 
secular...” (Martlm Affonso de Miranda: Tempo de Agora, 2 vols, Lisboa, 
1622-24, Vol. I, p. 123 da reedição de 1785). Ver Thomé Pinheiro da Veiga: 
pastigimia (ed. 1911), p. 347. A transcendente dignidade da ocupaçao sa¬ 
cerdotal era freqüentemente expressa na literatura piedosa Portuguêsa dan¬ 
do aos padres o nome de Creadores de seu Creador. 

17. Nuno Marques Pereira: Compendio Narrativo (ed. 1760), pp. 234-235. 


18. Relation Succincte (c. 1707), p. 146. 

19. Como protestante dos quatro costados ela não pode eximir-se de 
acrescentar: “se os padres Católicos Romanos tivessem tanto cuidado com a 
moral de suas ovelhas, como têm no prendê-las à igreja, seriam elas as 
criaturas mais virtuosas dêste mundo”: Leííers, pp. 50-51). A boa senhora 
não tinha, evidentemente, muita noção de até que ponto muito dêssesjieis 
retinham forte resíduo de suas religiões ancestrais, remanescentes até os 
dias de hoje noso cultos afro-brasileiros do xangô e âo Candomblé. 

20 "... exercie violent quine convenoit gueres à son age, ni à son ca- 

ractère: mais c’eut été une impieté digne du feu, au sentlmentjde ce P^P; 
s’ll avoit refusé de rendre cet hommage au Saint dont on celebroit la Fête 
— observou Le Gentil de la Barbinnais, desaprovadoramente {Nouveau 
Voyasre, III, p. 218). ^ 

21 M. S. Cardoso: “The Lay brotherhoods of colonial Bahia , em Ca- 
tholic Historical Review, XXXIII (Abril, 1947) pp. 12-30., e Germain Ba- 
sixi-. VArchitucture Religieuse Baroque au Brésil, J, pp. 10-19, para argu¬ 
mentação documentada sôbre as irmandades e seus papéis, 

22. “Encorre aujourdhui celui qui visite à Rio le siège de Tétablissement 
dit "de la Pénitence”, impressionné par les portraits solenneles des anciens 
Ministres, par la profusion d’or de 1’église, par le luxe du consistoire, croit pé- 

_ __ «ftUrrímiv» ’nQ7.1n O.lt T. Tl. 


lií/ . 

23. Vice-rei à Coroa, Bahia 6 de agôsto de 1729, {APEB, “Ordens Re¬ 
gias Vol. XXV, doc. 56. Sabugosa estimava o total anual de Missas a que 
se referia em 24 311, “que reduzido todo êste número de missas a dinheiro, 
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emporfca 4 contos, 432.960". Para, as vicissitudes da Misericórdia de Luanda 
ver 0 artigo do Padre Brasio em Stuãia, IV (julho, 1959), pp. 106-49. Para 
0 estabelecimento da Misericórdia de Vila Rica, ver RAPM, XVI p. 399, 

24. E. Prestage: O Dr. Antônio ãe Sousa de Macedo, Ministro-Resi¬ 
dente de Portugal em Londres, 1SÍ2-48 (Lisboa, 1916) p. 9. Fastigimia, de 
Thomé Pinheiro da Veiga teve sua primeira publicação no Pôrto, em 1911 
embora tenha sido escrita 3 séculos antes. 

25. Pastoral do arcebispo da Bahia, do dia 20 de julho de 1751, citada 
nos Anais do IV Congresso de História Nacional, Tomo XI (Rio, 1951) p. 85. 

26. CR de 1 de março de 1700, em Memórias Históricas, de Accioli- 
Amaral, II, p. 149. Ver, também, de Nuno Marques Pereira: Compendio Nar¬ 
rativo, cap, XIII, e de Gentil de la Barbinnais. Nouveau Voyage, III, pp. 
202-04, para a prostituição das escravas por suas senhoras. 

21. Previsão de 5 de novembro de 1711, ANRJ, “Registo Velho de Or¬ 
dens Régias", Vol. XXI, fl. 9; OR, de 11 de janeiro de 1690, ÁPEB, “Ordens 
Régias", Vol. II, doc. 56. 

„ , 28-,CR. de 31 de março de 1722 e papéis anexos APEB, “Ordens Régias”, 
Vol. XVII, doc. 23. ® 


29 CR. de 27 de fevereiro de 1698, APEB, “Ordens Régias", Vol. VI. 

Vice-rei à Coroa, 30 de setembro de 1728, em lUdem, Vol. XXIV, 
doç. 122; CR de 12 de maio de 1732, em IMãem, Vol. XXXIX, fls. 89 e se¬ 
guintes. Ver _R, Delgado: História de Angola, IV, p. 434. Os arquivos da 
Cama,ra Municipal de Luanda contêm um códice comido pelas traças (que 
examinei em 1955), intitulado “Registro dos degredados condenados por 
vários crimes vindos do Brasil, 1663-1757". Há outro códice cobrindo os 
anos entre 1757-93, e um terceiro relativo ao ano de 1768. Dão a origem 
de cada gessoa e pormenores do crime por ela praticado e a sentença so¬ 
frida, e sao de grande interêsse sociológico. 

n Italiano”, p. 39. Ver História Social do 

Brasil, de Pedro Oalmon, pp. 135-50. 

31. A voyage % New Holland in 1699 (ed. 1939) p. 36. 

Cionde de Babugosa com a Coroa, 1724-27, 
11 ^'liBA, e a de seu sucessor, o 
^'^35-36, em Ibidem, Vol. XXXIII, fls. 46-47. Ver DH, XO 
(1950), p, 93, Para as dificuldades do recrutamento em Portugal nròorla- 
mente dito, ver Gap. IV, p. acima. 

1 ® ^esposta do vice-rei em 3 de agôsto 

Ordens Régias", Vol. XXVII, fls. 84-85; “Vice-rei à Co- 
roa , 29 de novembro de 1731, em Ibidem, Vol. XXVIII, fl, 296'. Ver, tam- 

^‘^rrativo (ed. da Academia 
PP- 146-49, para pedidos de baixa 
do exército, em termos de compaixao, pelos soldados da guarnição do Rio 
de Janeiro. 


® resposta do vice-rei de 10 de junho de 
1731, APEB, “Ordens Régias", Vol. XXVIH, does. 17-17A. Ver a CR de 
27 de janeiro de 1728, endereçada ao Governador de Minas Gerais, ordenan- 
do que brancos e gente de côr se misturassem na milícia, de forma a êsses 
mtimos ficarem maisAujeitos e obedientes”, Esta ordem foi reiteirada no 
dia 13 de janeiro de 1731 (RAPM XVI (1911) pp. 342-43). 

Ei ^^31, e resposta do vice-rei de 13 de julho 

S '^0®®' 32-32A; Alvará de 9 

1^0 APEB ^Voi^XI^S ^67?*^^ ^°^ serviço militar em Angola (trans- 

í_o OT^aaor-geral da Bahia. 

relatos documentados dos motins de 1688 e 1728, ver Accioli- 

Si(a'g„tgf 

exterminação de uma tribo de ameríndios 
hostis, que deu à Coroa ocasiao de lembrar-lhe que mulheres e crianças, 
bem, como os que se rendessem, deviam ser poupados (Accioli-Amaral: ATc- 
, mórias Htstoncas, U, pp. 168, 343 , 363-64). 

Ofí 1’81, e resposta da Coroa, em 

’ derp! PP- 246-47; Para os po- 

SíodS vír ® yÍ®®-^-®í® 'ío Brasil durante ésse 

.H.Pi dPpumentps, publicados em Memórias Históricas de Accioli- 
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Amaral, II, pp. 317-19, e resumido-s em E, M, Lahmeyer Lobo: Administração 
colonial Luso-Espanhola nas Américas (Rio de Janeiro, 1952), pp. 289-91. 

40. Para o vice-reinado de Babugosa eu me louvei principalmente em 
sua correspondência original com a Coroa recolhida no APEB, “Ordens Ré¬ 
gias", Vols. XV-XXXI, parte da qual (até o Vol. XXII) está registrada no 
AAPB, Vol. XXXII (Balvador, 1952). Documentos importantes também estão 
esparsos nas Memórias Históricas de Accioli-Amaral, particularmente nos 
Vols. II, V e VI, mas infelizmente, êsse trabalho não tem índice. O mesmo 
se pode dizer dos Documentos Históricos. 

41. Para alguns exemplos típicos da inimizade entre o Conde de Sa- 
bugosa e o Ouvidor Geral da Bahia, ver Memórias Históricas, de Accioli- 
Amaral, II, pp. 349-51, e para a antipatia que o primeiro votava a Dom 
Lourenço de Almeida, Ibidem, VI, pp. 77-81. 

42. Lord Tyrawly a Lord Newcastle, Lisboa, 2 de janeiro de 1740 
(PRO, Londres, SP 89-40). 

43. Traslado publicado do alvará em forma de lei de 24 de julho de 
1713, APEB, “Ordens Régias”, Vol. IX, doc. 34. Para alguns exemplos típicos 
das delongas burocráticas e da rotina, ver J. L. d’Azevedo: O Marques de 
Pombal e a sua época, (Lisboa, 1909) pp. 43-46; Germain Bazin: VArehitec- 
ture, I, pp. 9-11. Êsses adiamentos não se confinavam a Lisboa, como se 
pode inferir das censuras de Lord Tyrawly e outros. Stamforde Raffles, 
voltando a Londres de seu governo em Java, em 1816, encontrou mui¬ 
tos de seus despachos sem abrir, no Departamento da índia (Narrativa do 
inicio da vida e serviços do Capitão D. Macãonalã I. N. (3.^ ed. Weymouth, 
s/d) p. 239. 

44. Ver os despachos do Conde das Galvêas APEB, “Ordens Régias”, 
Vol. xxyTjT , fls. 129, 376-77; Ibidem, Vol. XXXIV, fls. 104. Para o se¬ 
cretariado sobrecarregado de trabalho da séde do govêrno em Ouro I^eto, 
Minas Gerais, em 1724, ver de,spacho de Dom Lourenço de Almeida, RAPM, 
XVI, p. 375. 


45. “Se a pessoa a quem Vossa Magestade encarrega o govêrno deste 
Brasil não hé capaz de erigir hua villa, darlhe o termo, e ouvir as Gama¬ 
ras a que dantes estava repartindo, e se a dita villa pode com o gasto do 
conselho ou não, não hé também capaz de se lhe encarregar _o governo da 
Bahia e deste Estado" (Marquês de Angeja à Coroa, em 13 de julho de 1718, 
apud Accioli-Amaral: Memórias Históricas, II, pp. 332-33. 

46. Babugosa acrescentou que a população de Maragogipe tinha cres¬ 
cido de cêrea de 40 famílias, em 1700, para 426, em 1724, entre os quais 
ha mais de 2500 almas de confissão”. Babugosa à Coroa 1 de abril de 
1724, e documentos de apoio (coleção do autor) . Ver, também, DH —XO, 
pp. 136-37,156; Accioli-Amaral: Memórias Históricas, II, pp. 160,325,364. 

47. Correspondência entre o vice-rei e a Coroa, 1728-30, APEB, “Ordens 
Régias”, Vol. XXVI, fl. 49; Vol. XXVII, does. 36-38; Accioli-Amaral: Me¬ 
mórias Históricas, 11, pp. 84-91, 359-60. 

48. As atas das Reuniões da Câmara Municipal de Salvador, de 1625 
a 1700 foram publicadas em 6 vols. (Salvador, 1945-51) e para um ex^e 
histórico das atividades da Câmara, ver, de Affonso Ruy: Historn da Cq- 
mara Municipal de Salvador (Salvador, 1953). Accioli-Amaral piibhca mui¬ 
tos dociamentos em Memórias Históricas, 6 vols. passim. Ver, também, _a 
correspondência de vice-rei e governadores-gerais com a Gamara Muni¬ 
cipal de Bahia, 1697-1726, em DH, LXXXVII, pp. 1-224. 

49. Correspondência de Babugosa com a Coroa, 1729-32, e documentos 

de apoio (coleção do autor), Ver, também, DH, LXXXVII, pp. 24-25, 41; 
DH, XC, pp. 244-46; V. Rau: MSS Caãaval, II, p. 228; Wanderley de 
Araújo Pinho: História de um engenho do Recôncavo (Rio de Janeiro, 1946); 
RAM/, X, pp. 157-59. , „ . • 

50. Éditos de 31 de agôsto de 1636 e 1663, em Accioli-Amaral: Memoms 
Históricas, n, pp. 94,384; Vice-rei à Coroa, 22 de janeiro de 1725 e 22 de 
agôsto de 1726, APEB, “Ordens Régias" Vols. XX e XXI; Antonil; Cultura, 
Livro in, cap. 10. 

51 . "... se a mandioca é o pão, a aguardente é o vinho com qne os 
homens tem algum alento... e sem ela até os meninos morriam de frialdade 
(Documento de 1663, registrado nos Anais do 1 Congresso de Historia m 
Bahia, 11, p. 169. Para as devastações do Rum Demoníaco em Angola, ver R, 
Delgado, História, IV, pp. 125-26. 
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un P' Villela à Coroa”, Bahia, 10 de março de 1726, APEB 

pnrno*^ 00 ^^^ de Sabugosa com a 

S yyv XVVT ¥nS.®P«7f^® Regias", 

yols. jpíV-XXVL Antoiiil* Cultuvd 6 Opuleucict, Livro III, dá um 6xcel6n" 

te relato sobre o comercio do tabaco no início do século XVIII 

53. Accioli-Amaral: Memórias Históricas, VI, pp. 16-126,' 200-16 nu- 

à evolução das minas de ouro da Bahia, 

® 1’29, a Casa da Moeda 

Sh?. í!® quantidade que atingiu 113 ar- 

rôte, 11 libras e 59 oitavas, e entre 29 de julho de 1729 e 15 de abril de 
fTi?í quantidadede 107 arrobas, 8 libras, 31 oitavas e 24 grãos 

(Lista pçrraenorizada mostrando quanto ouro se recebia de cada miLrio 
de per si, APSB, "Ordens Régias”, Vol. XXVIIl, does 16B e 16C) Num 
feverelro de 1738, o Conde das Galvêas informava'à Co- 
iw^orln^ ° recebido pela Casa da Moeda da Bahia, vindo das minas do 
interior, entre 1 de setembro de 1735 e 31 de agosto de 1736, tendo sido redu- 
0 ?P'®2®Í345, prontos para serem enviados para Por- 

ínw ^ oitavas e 29 % grãos de ouro foram recebidos das 

ííi-m®'®/ os seis meses terminados em 31 de dezembro de 

m (iPBB,/‘Ordens Régias”, Vol. XXXV, fls. 42-4^^0^410 uZ llstí 
•. também, as estatísticas da produção do ouro 
2^2^^252-64^’ Accioli-Amaral: Memórias Históricas, VI, pp, 99-100. 

55. ’Carias, pp. 42-43, 

56. APEB, "Ordens Régias”, Vol. XXXIII, fls, 270-71. 

® 1 .. °® numerosos documentos relativos ao comércio com Aiudá e 

dificuldades com. os holandeses de Elmina (Mina) que estão fichados sob 

t cLtfítiZ, ““ 

nnJt í*® Secretário de Estado, Bahia, 3 de março de 1731 

documentos de apoio, APEB, “Ordens Régias”, Vol. XXVII, fls 174-85 
P Secretário de Estado, incompleta e sem data, 
D 1738, APEB, "Ordens Régias”, Vol. XXXV fls. 54-56 

^ Bahia, pp. 155-60,’ O Vice-rei 

ra íue‘^os^ípSn.T®Ii?a'^°/ Coroa em 6 de setembro de 1753, declara- 
Alfândega mostravam que 90 809 escravos negros 

ívw 0® anos decorridos entre 

1728 e 1748 (Accioli-Amaral: Memórias Históricas, II, pp. 397-429) A maio¬ 
ria desses escravos procedia de Daomé. < . a maio 

A® Lencastre, Lisboa, 20 de Ja- 

neiro de 1701, eni Accioli-Amaral; Memórias Históricas, II, pp, 302-04. A 
hsta pormenorizada das apreensões de contrabando mostra oue entre os 
oulpados estoam m Irade, eannelita Dascalço, e algraTfreTras £«!- 
amas, 

J^^tivisao em jorma de lei, publicada em 8 de fevereiro dp I 7 ii p 
reeditada em outubro de 1715 (tradado APBB, “Ordeiís RégiSs’? Vol. ’x! 

LfsboTwe ou Von traite de la 
tale&ÂTSh p ®®248 P^^^^^saises, & du commerce de eette capi- 

nórit fíSinlt de 1718, em Accioli-Amaral: Me- 

^^toneas, II, pp. 338-39; Vice-rei à Coroa, 3 de outubro de 1733 

a ‘ÍSa'Ti;''S- f“' *"“■ I^ MU ÍeTtebLS 

mimau vomge, UI, p. 168, A mesma coisa aconteceu no Rio de Janeiro 
’ ^ 1702-1706”, 13/13A, 


Bourdonnais a De Cios Rivière. Pondicherrv outu- 
«Iszembro de 1730 (coleção’do au- 
' fo Bmíut ®oin®r®iavam coS a incha 

• ftisínS S ^®f ^ ; Catalogo de documentos sôbre a 

, nutona da Sao Paulo, existentes no Arquivo Histórico Vltramarino de Lisboa 
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(Rio, 1956), Vol. II, p. 58 e seguintes. Para as ligações de La Bourdonnais 
com os Portuguêses de Goa, ver Studia, IV, pp. 35-39 (onde êle é errônea¬ 
mente apresentado como se se tratasse de duas pessoas diferentes), 

65. Description de la ville de Lisbonne (1730) pp. 229-30, 245-47. 

66. Tyrawly a Newcastle, Lisboa, 22 de agosto de 1738 (PRO, Londres, 
SP 89-40; as estimativas da exportação de ouro com referência ao ano de 
1733, tal como é dada respectivamente, por Assumar e Pombal apuã J. Cor¬ 
tesão: Alexandre de Gusmão, I, (1) pp. 54-57; onde, entretanto, a data está 
citada, erroneamente, como 1713. 

67. CR de 10 de fevereiro de 1696, APEB, “Ordens Régias”, Vol, V, doo. 


15. 

68. “Tyrawly a Newcastle", Lisboa, 2 de janeiro de 1739 (PRO, SP 89/40. 

69. Ver Le Gentil de la Barbinnais: Noveau Voyage III, pp. 163-64, 
198-99, 244. Para a recusa da Coroa Portuguesa quanto ao reconhecimento 
da nomeação de um cônsul inglês, ou qualquer outro cônsul, nos portos 
Brasileira, em 6 vols. (Obras completas, 1923-33). 

70. S. Leite, S. J.: História, V, pp. 92-95. Padre Leite calcula que no 
tempo em que Pombal se apoderou da propriedade dos Jesuitas, em 1760, a 
biblioteca de seu Colégio da Bahia continha, no mínimo, 15 000 volumes. 

71. Waldemar Mattos (ed.). Documentos históricos do Arquivo Munici¬ 

pal. Registro das marcas dos ensaiaãores de ouro e prata, 1725-1845 (Sal¬ 
vador, 1952), e S. Leite S. J., Artes e Ojicios dos Jesuitas no Brasil (Rio 
de Janeiro, 1953), dão muitas informações sôbre os ourives e os artífices 
em prata da Bahia, e sôbre os Jesuitas que exerciam ampla variedade de 
artes e ofícios, respectivamente. , , , . 

72. A obra completa de Gregório de Matos foi editada pela Academia 
Brasileira, em 6 vols. (Obras completas, 1923-33). 

73. A edição dos trabalhos inéditos da Academia dos Esquecidos, pro¬ 
metida pela Academia Brasileira em 1944, ainda não apareceu até o mo¬ 
mento em que se escreve êste livro, 

74. AAPB, XXXII (1952), pp. 305-10. 

75. Apud R. Gallop: Portugal, a Book of folh-ways (Londres, 1936), p. 
253. Le Gentil de la Barbinnais tinha uma opinião muito menos alta da 
modinha da Bahia, em 1717-18: "Les Portugais en longues robbes de cham¬ 
bre, le rosaire em Echarpe, l’Epée nue sous la Robbe, & la guitarra à la 
main se promenoient sous les balcons de leurs Dames, et la d une voix ri- 
diculement tendre, ils chantoient des aires qui me faisoient regretter la 
musique chinoise, ou nos gigues de basse Bretagne”: Nouveau Voyage, III, 
p. 205). 


NOTAS REFERENTES AO CAPiTÜLO VII 

1. Slmâo Machado Ferreira: Triunfo Eucarístico. Exemplar de Cris- 

tundade Lusitanct ewi Vilct EicUj Cofts da Cdpitwd das MiudSt ctos 24 de 
mayo de 1733 (Lisboa, 1734) pp. 24-25. , d- .j. t«««- 

2. Francisco Tavares de Brito: Itinerário Geogranep do Rio de Janei¬ 
ro até as Minas de Ouro (Vevilha, 1732) p. 19, ... Esta Serra he um Po- 

Despacho de Dom Lourenço de Almeida, de abril de 1722, em F^ A. 
Lopes’ Os Palacios de Vila Rica. Ouro Prêto no ciclo do Ouro (Belo Hori¬ 
zonte. 1955) pp. 153-54; despacho de Martinho de Mendonça, ae 1734, em 
A. Lima Júnior: Vila Rica de Ouro Prêío (Belo Horizonte, 1937) P- 
onde entretanto, a data correspondente esta errôneamente citada, BABJli; 
XXIV Pf. I (1933) pp. 347-48,350-51, para mais extratos. Opinião de Assu¬ 
mar ém "Discurso Histórico e Político”, ed. Xavier da Veiga; A Revolta de 
172Ò em Villa Rica (Ouro Prêto, 1898), p. 149. . 

4. Despacho de Dom Lourenço de Almeida, de junho de 1731, em F. A. 
Lopes • Vila Rica, p. 154; proviean de 1 de março e CR de 14 de março de 
1732, em APEB, "Ordens Régias”, Vol. XXVIII, fls. 58-61. Ver, também, 
O òtt: Formação, II, p. 77; Já em 1695 a Coroa recebera um pedido para 
tomar providência similar, mas recusara, então: Ver Accioli-Amaral: Me¬ 
mórias Históricas, II, p. 283. Há uma ponderada discussão desse problema 
em Caio Prado Júnior: Formação. Brasil Colônia, pp. 351 e seguintes. 
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5. W. L. Schurz: TMs New World (Londres, 1956), p. 62. 

6. Le Gentil de la Barbinais: Noveau Voyage, III, p. 204. 

7. Luís Vahia Monteiro à Coroa, 5 de julho de 1726, ayud M. P. Ze- 
mella; O abastecimento das Minas Gerais no século XVIII (São Paulo, 1951) 
pp. 202-03. Para a prostituição de escravas em Minas Gerais, ver despacho 
de Manuel de Affonseca, de fevereiro de 1732, em F. A. Lopes: Vila Rica, 
PP. 155-57. 

8. Ata do Conselho Ultramarino, de 25 de setembro de 1725, e observa¬ 
ção de Gomes Freire de Andrade em A. Lima Júnior: Capitania das Minas 
Gerais (ed. 1943), pp. 149-53. Ver, também, Xavier da Veiga: Ephemerides 
Mineiras, !, pp. 94-95. 

9. Cü de 30 de maio de 1753 e resposta de Gomes Freire de Andrade, 
de 23 de setembro de 1753, em, APM, Cod. 100 (SG) íl. 24. Devo esta refe¬ 
rência à bondade do Dr. Ourt Lange. 

10. Relato anônimo, por um veterano que chegara a Vila Rica em 1712, 
no Códice Costa Matoso, fl. 37 y. Para a ordem de 1715, ver Xavier da Vei¬ 
ga, Ephemerides, III, p. 145. 

11. AFM, Cod. 19 (DF) para os anos 1718-19, por exemplo mostra, 
"Minas” como o grupo mais numeroso, com “Angolas” e “Benguelas" e se- 
gui-lo, e “Carijós” em terceiro plano. 

12. “a gente mesquinha de que abundão para sua ruina todas as nossas 
praças”: Francisco de Souza C. J.: Oriente conquistado a Jesus Christo pe¬ 
los Padres da Companhia de Jesus da Província de Goa (2 vols. Lisboa, 
1710) Vol. 11, pp. 53-54. 

13. Luís Vahia Monteiro à Coroa, 5 de julho de 1726, apuã Zemella: 
Abastecimento, p. 202; José Freire de Monterroyo Mascarenhas, Epanaphora 
Indica (Lisboa, 1746) p. 21. 

14. Manuel dos Santos, “Calamidades de Pernambuco”, em RIHGB, LIII, 
p. 7; Frei José de Jesus Maria, O.F.M.: Am Sinica e Japonica, 1745 (ed. 
O.R. Boxer, 2 vols. Macao, 1941-50). Vol. II, pp. 229-240. 

15. G. N. Clark: “The other face of mercantilism”, em Trans. Royal 
Hisí. Soc., IX (1959), pp. 87-89. 

16. Caio Prado Júnior: Formação. Brasil Colônia, p. 93. 

17. CR de março de 1721, em F. A. Lopes: Vila Rica, pp. 162-53. 

18. CR de 11 de maio de 1753, e resposta de Gomes Freire de Andrade, 
de 3 de março de 1754, em APM, cod. 100 (SG), fls, 46-47. Devo esta refe¬ 
rência à bondade do Dr. Ourt Lange. 

19. “Regimento para os Capitães de Mato”, datado de Ribeirão do Car¬ 
mo, 6 e 7 de março de 1716, em Cod. Costa Matoso, fls. 46-47. Outro, data¬ 
do de 17 de dezembro de 1722 está publicado na RAPM, II (1797) pp. 389-91, 
e resumida em F. A. Lopes: Vila Rica, pp. 129-30. 

20. Agenda de Dom Rodrigo de Menezes, São Paulo, 1721, IHGB, MS. 
L89,1509, fl. 18; Xavier da Veiga: Ephemerides Mineiras, I, pp, 94-96; II, 
p. 402; in, p. 132; CR de 27 de janeiro de 1726, em RAPM, XVI (1911), p. 
376. Para a America Espanhola ver C. H. Harlng: The Spanish Empire in 
America (New York, 1947), pp. 218, 231, 271. W. L. Schurz; TMs New 
World, pp. 182-84, afirma que a situação melhorou depois de 1750. 

21. Relatório de 14 de novembro de 1769, em F. A. Lopes: Vila Rica, p. 

luv I 

_ 22, Proposta anônima e sem data, de c. 1750, Códice Costa Matoso, fls. 
269-64. 


' 23. Petição da Câmara de Mariana, maio de 1755, e comentários do 

Conde dos Arcos, Bahia, 10 de agôsto de 1766, em Accloli-Amaral: Memórias 
Históricas, u, A21-25. 

Luís Gomes Ferreira: Erário Mineral dividido em dose Tratados 
(Lisboa, 1735) pp. 2, 31-32, 50-66, 72-73, 393, 42^ 426, para isto e para o 
que se segue, Para relatos de testemunhas oculares dos maus tratos dados 
aos escravos no Brasil colonial, veja fontes citadas no cap. I nota 14, às 
quais deve^ ser acrescentada, Luís dos Santos Vilhena: Recopüação de 
Noftcías Soteropoltíanas e Brasilicas (ed. Braz do Amaral, 2 vols. Salvador, 

(ed.l704?1 p^S® ^oyages 

de Mendonça de Pina e de Proença, “Reflexão sôbre o 
0. março de 1734, em J. Cortesão: Alexandre de 
Gusmão, Obras Várias, pp. 418-19 
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27. Códice Costa Matoso, fls. 181-87. Ver Apêndice^, III iw/ra. Para 
outras estimativas dos trintas dos setecentos, ver J. Cortesão, Gusmão, II (1) 
pp. 59. 418-19. 

__ _ _ _ n 4 n in 00 On..Ol 


pp. oy. 'liíj-iy. 

28. Erário Mineral, p. 55; APM (SG), Códices 6,12,19,23,25-28,30-31, 

38-39,46, 54-56,58,60,62 68. , „ , 

29. Ciado Ribeiro Lessa (ed.) Viagem de África em o remo de Daome 
(São Paulo, 1957); C. Ott: Formação,!, pp. 70-75; II, pp. 16-17;_ Relato- 
rio do Conde dos Arcos sôbre o comércio com Daome, datado de Lisooa, is 
de outubro de 1760 (coleção do autor), 

30. Extratos da correspondência de Assumar com a Coroa era 1718-19, 

em F. A. Lopes: Vila Bica, pp. 126-30. Pára as malogradas revoltas de 
escravos de 1724,1735 e 1756, ver Xavier da Veiga: Ephemerides, II, pp. 77- 
86, 407; IV, p. 431. ,,, ... 

31. G. Bazin: DArchitecture Béligieuse, II, pp. 60-116, e outras fontes 
âli cij^ãiCiãs 

32. Relatório do Vigário de Costa Altas, datado de 3 de novembro de 
1750, Cod, Costa Matoso, fl. 80. Ver G. Bazin, op. cit., H.PP. 63-68. 

33. Dora Braz da Silveira à Coroa, 2 de junho de 1716, APM, Cod. 4 
(SG) fls. 447-49; queixas das Câmaras Municipais de Minas, 22 de jumo 
de 1716, APM, Cod 6 (SG) fls. 67-68; Xavier da Veiga: Ephemerides, n, 
DO Í88—89 

' 34. “Rendimento da mitra do Bispado da Mariana”, Cod. Costa Matoso, 
fls. 418-20. * .... /.n nno OKO OOn-OI 


■ 36. Xavier da Veiga: Ephemerides !, pp. 67, 197, 203, 252 320-21, |3; 
II, pp. 212, 278, 340; III, pp. 85-86, 385-86; IV, pp. 103,157, 174-75, 267, 325. 
36 Curt Lange (ed ) Arquivo de Música Religiosa da Capitania 

a., Kto «S sito ZV/II (Mendq^a, SSS oS) 

sicae Brasiliae (no prelo); idem. Historia da Musica na Capitania Mrai 

das Minas Gerais (em preparação). » / j loioi nn is vo 

37. J. Mawe: Traveis in the Menor of Brasil (ed. 

Para o complicado código regulando disputas “tre mineiros 

subsolo irrigação e outros direitos, ver Códice Costa Matoso, • 

38. ’Decreto de 19 de fevereiro de 1752, e CR de 29 

Códice Costa Matoso, fl. 364. Ver, também, Xavier da Veiga. Ephemerides 

^'TÊrJ!mS fS ?p[ 38J//SMorpí' 

ímrifM«r.!,a7S5) !«»*;“« 

(1»57)’ pI '86-104, pira a "Botlo. dp 


lei de 29 de agôsto de. 172(), em F. A Lgs. 

II (1 p ’ 420 ver também, Xavier da Veiga: Ephemerides, !V. p.W _ 
^ 42 .^M (Sardoso “Tithes in Colonial Mina^ Os 

estudo mais oí n?s^perfcdofe Império (Juiz de 

m:.ladq; w «o 

xvm, fe»; i»ton ms 

zonas mineradoras do foS 17 í .’ S verso. Êste “Rio 

SleSmote mCtate de HlO-60, tiradas do Cddice Matoso, sao 
publicadas no Apêndice V, infra. 
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OT, ^ Tyrawly, Whitehall, 20 de novembro de 1739 (PRO. 

or. oy/40} . 

45, As instruções de 1719 especificam que as barras de ouro deveriam 
ser estampadas em uma das extremidades com as armas régias, e na outra 
que era fundida, deveriam ficar estampados em ambos os lados, e no centiu 

oc^ Moeda do Rio de Janeiro, mede 

comprimento e 35 mm de largura, e trás estampado o pêso de 
3_marcos, 7 onças, 1 dracma, 39 graos. Ver K. Prober: “A Casa de Fundi- 
pm vmf exame da legislação sôbre os quintos e o ouro, 

™ 1706-1750, ver S. Sombra: Historia Monetaria, pp, 139 - 96 • a de Sales 
Oliveira: iíoedas e Barras ãe Ouro (São Paulo, 1944) pp 196-207'' M Oar- 

nacapiíania 

46. Relato anônimo do Códice Costa Matoso, fl. 39 , 

recebido Assumar em grande estilo à cheaada dn Onndp 
nmilF’ ® ° S°v®nador então 0 recomendara à Coroa como^sendo uma das 
SicoTe°SnfMnS«rf® e mais zelosa se tem mostradoío 

p (V. Rau: Catálogo Ca- 

S 2 US efeitos posteriores está muito hem dn- 
SdicfffsG?fis“^Tmí Assumar, Ver os termos originais!”AÃ, 

9ni iff. ü ° n- de Assumar em RAPM VI nn 

pX;r"“ 

rSir 

50, A. de Lima Júnior; m Rica ãe Ouro Preto (Belo Horizonte, 1957) 
"Subsídio^””pp.^ 30 - 3 ^f^'^^^* ^ Coroa, 1 de abril de 1734, em M, Cardoso, 

MofforarfsIS^^ ™- 

temor de castigo, que lhes faoiiítam nc vtotn^ a mimia liberdade, e pouco 
tesão: Gusmão í (2)! p 366)' ^ Cor- 

íoi o\kflug1rtnd?£ SndfffS? que Vila Rica 

fras da produção referen™ às mas as ci¬ 
em 1734. são dadarno Códice MÍfo n^^? d'El Rei, 

êste livro. 180, reproduzido em apêndice a 


teriormente^lão iS£lm?nteSu°tiL^ S?^J^^S?p 
tares em Minas Gerais. ^ ^ ° numero de escolas elemen- 


e A de Lima Júnte: 

Sostava muíto^e Protetor de Manuel Hunes Viana 

«oree do Telo, ^So\'S’rdaToSS 
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60. Sabugosa à Coroa, Bahia, 8 de janeiro de 1733 {APEB, “Ordens 
Régias”, vol. XXX, doc. 25). Êsse códice contém, igualmente, alguns do¬ 
cumentos relativos a Inácio de Sousa Ferreira e sua quadrilha. Para as 
ligações com os sócios dêles em Londres, ver RAPM, VI, pp. 654-55. Para 
as atividades dos falsários e cunhadores, em São Paulo, durante esses anos, 
ver RIHGB, Catálogo ãos ãooumentos sôbre a história ãe São Paulo existen¬ 
tes no AHU ãe Lisboa (14 vols., Rio de Janeiro, 1966-59) Vol. 11, pp. 222-23, 
251-52, 327; III, p, 65, 


NOTAS REFERENTES AO CAPiTÜLO VIU 


1. O Conselheiro Ultramarino, Antônio Rodrigues da Costa, apelava, 
em 1732, para "a primeira e principal maxima dos Senhores Reis de Por¬ 
tugal, a qual foy sempre tratarem os seus vassalos como Paes e nao Se¬ 
nhores” apuã J. Cortesãos Alexandre ãe Gusmão, I (1), pp. 334-45. A na¬ 
tureza característica do paternalismo da Coroa portuguêsa esta bem evi¬ 
denciada por A. de Gavy de Mendonça: História ão Cerco de Mazagão 
(Lisboa, 1607) cap. IX. 

2. J. Cortesão: Alexandre ãe Gusmão, I, (1) pp. 76-78. 

3. O Conde de Sabugosa, que não perdeu a oportunidade de denegrir 
Dom Lourenço de Almeida (ver pp, acima) escreveu a Martmho de Men¬ 
donça, alguns anos mais tarde e: “O padre Antonio Xavier 

comigo várias conferências e também Felipe de Santiago que ambos eles e, 
algumas outras pessoas convieram em que Dom Lourenço de Almeida co -1 
nheceu logo as pedras por preciosas; eu com muita razao me persuadi ao 
mesmo, porque em cinco anos que estive em Goa, fiquei ®o prático, que 
facilmente as distinguiria das outras; veja V. M. agora se com dezasete, 
que 0 dito Dom Lourenço residiu na índia e trazendo 0 seu dote e cabedal i 
que adquiriu com a sua boa economia empregado nelas, se poderia enganar 
avuã A. de Lima Júnior: Histórias ãos diamantes nas Minas Gerais. Sé¬ 
culo XVIII, (Rio de Janeiro, 1945) p. 21. 
divergentes da descoberta dos diamantes brasileiros, eP- 
RAPM II DD 271 - 82 ; Joaquim Felicio dos Santos: Memónas do distrito , 
Diammtinoièà. Elo de Janeiro, 1956), pp. 60-66. ; 

4. O relato clássico das minas de diamantes de Golconda e do famoso ; 
vialante huauenote O ioalheh '0 J. B. Tavernier (v. Bali & W. Oreoke: 
iSs^: rmuis in Inãilby Jean Baptiste Tavernier, 2 vols. Oxford, 1925. 

''^°^'6!^VcõrresponScia de Dom Lourenço de Almeida com_^a Coroa, rela¬ 
tiva a diamantes, em 1729-30, emHistm «ff ’mnho de 

Lima: “Regimento dos Diamantes", datado de Vila Rica, 26 
1730, em APM (SG) Cod. 89 - 92 : Ver, também, RAPM^, XVI. D PP. 
439-41; Felicio dos Santos: Memórias, pp. A- Lima op. cíí., pp. 
^9 *^0 TWTííwp í^pclârOí QU6 nârQUolâ épocâ 0 Distrito luodiSf cêicâ do dozos* 
& oito de leste a oeste”, estando Tijuco, 
grosso modo, no centro dêle (Traveis, p. 247. e mapa na p 137). 

6. Tyrawly a Newcástle, Lisboa, 14 de fevereiro de 1 '?^. PRO^Lon- 
firpc '<íP fl9/40 Ver a crítica da justiça colonial da Bahia em 1718, por Le 
OentU de la Barbldjals: llmu Vmm ^ I^YnS°' còri 

Verí^SS yL. por A. de Lima: Móri. te Blo- 

9 "Condições para a extração de diamantes em 20, 6, 1739 em APM 

(•íG) 1 DD 141-47; “Sabugosa à Coroa”, Bahia, 16 de janeiro i732, em 
Accioii-ÁSral: Memórias Históricas, VI, ^-88-86; 405 

Galvêas e Martinho de Mendonça em RAPJlf, XVI (2) pp. 277-78,30o biu, 4uo, 
M6-“ 42 “ 1. ver, laml>ém,W doe Santos: Memor». pp. 86-9! 

10 Assomar à Coroa, RihelrOo do Carmo, 1 .le jan^o de liao AM 
íQri TV fls 770-76 José Rodrigues de Oliveira foi, também, algo de enge 
í& Í 5 «o e oartSafe ^ "= P^-os ouartíls para os dia- 
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gões e desenhou vários mapas de Minas Gerais, alguns dos quais estáo_^ no 
AHU de Lisboa. Foi, mais tarde, governador de Santos, de 1738 até agosto, 
de 1744, quando enlouqueceu, morrendo logo depois. 

11. Para os motins ão sertão, nos quais uma dona de terras, Maria da 
Cruz, teve papel saliente, ver a correspondência de Martinho de Men¬ 
donça, RAPM, I, pp. 649-72; lUãem, XI, pp. 373-97. 

12. As tarifas de pagamento dos dragões de Minas Gerais estão no Có¬ 
dice Costa Matoso, fl. 436. Pormenores da construção dos quartéis e outros 
assuntos administrativos, em F. A. Lopes: Vila Rica, pp. 166-78. Ver, tam¬ 
bém, RAPM, XVI (1) pp. 372-86, para as sucessivas determinações legis¬ 
lativas referentes aos dragões. 

13. Para os garimpeiros e calharabolas, ver F. dos Santos; Memórias 
(1956), pp. 95-102. 

14. Para descrição coeva da mineração diamantífera, ou, antes, lava¬ 
gem, em 1735 e 1778, ver A. de Lima: História dos diamantes, pp. 41-58, e 
para os métodos do início do século 3ax, ver J. Mawe: Traveis (1812) 
pp. 219-317. 


15. Bandos áe 9 de janeiro de 1735 e 1 de março de 1743, por exemplo. 

16. Mawe declara que em seu tempo os negros trabalhavam geralmen¬ 
te com "um colete e um par de ceroulas, e não despidos, como alguns viajan¬ 
tes disseram”: (Traveis, p. 225). No século XVIII, entretanto, êles vestiam- 
se muito exiguamente: "Todos os negros andão nús durante o serviço das 
lavagens, aonde só se lhes permitte o estarem cobertos com a sua tanga, 
que he hum pedaço de baeta involto à roda da cintura" (BNRJ, Cod, I — 
18 — 1 —■ 14, “Do Descobrimento dos diamantes e dlfferentes methoclos que 
se tem practicado na sua extração” fl. 43). Para a cifra original da ca¬ 
pitação referente aos escravos trabalhando em Sêrro do Frio durante 1736- 
49, ver Códice Costa Matoso, fls. 181-87. 

.17 BNRJ - Cod. 1-18-1-14, fls. 41-43. Ver A. de Lima: His¬ 
toria dos diamantes, pp. 56-68, para uma versão aparentemente idêntica 
no AHU de Hsboa. 

18. Mawe: Traveis (1812) pp. 223-25, 


nn Memórias, (eá. 1956) 

^Pttemerides, VI, pp. 186-90, 


PP-, onde, entretanto, os dois João 
Fernandes de Oliveira são amalgamados num só. 

21. BNRJ, Cod. 1 — 18 - 14 — 1, fl. 32. 

4 na^r™,^ ^^^^®situdes dos Caldeira Brandts, tal como 

é narrada por Felicio dos Santos em Memórias (1966) pp. 102-25, e corri- 
ia P® °® documentos mais prosáicos publicados por A. 

^ w PP)i ^^de os pormenores divergem eu segui 
a ultima versão, melhor documentada. ^ 

30 it&Sto\i\S’ ® publicado em Lisboa no dia 

pp. 137 - 67 !^’'°“^ I^imantes, 

B. M. Add MS 13981, fl. 44 (118); J. L. d’Azevedo O Marmip'^ dp 
Pombal e a sua época (Lisboa, 1909) p. 134. ^^^eveao, u marque, de 

em publicada por A. de Lima 

I _ 18 _'iPP- referentes a contratos tirados de BNRJ, Cod. 

Santw- ^ Extracção Real. tirada de F, dos 

ottuios. memonas, p, 183. Este último autor declara (on dt nn üs 

5 Cofre^fem dos diáSntes’ ma 

loAnn transferidos de Tijuco para os arquivos de Ouro PrWn^pm 

mS‘aS êes'Z» removIdorpaTa S Hortt 

emmS de 1969 ^ localizados quando perguntei por eles, ali, 

a atenç^pra ouff E chamou-me 

com 0 título de O iíiíTido óa^o escrever 

mu,mo que O tortugues nao conseguiu impedir. 
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NOTAS REFERENTES AO CAPlTÜlO IX 


1. Virgínia Rau: Sesmarias medievais portuguesas (Lisboa, 1946) para 
uma excelente discussão da Lei das sesmarias em sua moldura histórica. 

2. APEB, “Livro de Ordens Régias”, Vol. VI, n.*' 113. 

3. Lynri Smith: (Brazil, ed. 1954, p. 137) faz notar que os males do 
moderno latifundiarismo brasileiro provêm das grandes extensões de terra 
outorgadas a pessoas que não podem cultivar uma centéssima parte delas, 
mas que não as vendem nem alugam, na esperança de que um dia se tor¬ 
nem mais valorizadas. 

4. APEB, “Livro de Ordens Régias”, Vol. VI, n.° 111. 

5. Pedro Calmon: História da Casa da Torre. Uma dinastia de pio¬ 
neiros (Rio de Janeiro, 1939 e 1958). 

6 . Cultura e Opulência, Livro IV, caps. 1-4. 

7. Ver a ordem da Coroa de 7 de fevereiro de 1726, dispondo que êsses 
proprietários de terras, e outros que eram nominalmente nomeados, exi¬ 
bissem suas sesmarias dentro de um ano, em Lisboa, para exame. Deviam 
explicar, também, como haviam chegado à posse de tão vastas propriedades, 
e 0 que estavam fazendo para desenvolvê-las. A Coroa insistia para que in¬ 
vestigação idêntica fôsse feita a propósito das extensas terras pertencen¬ 
tes aos Beneditinos (APEB, “Livro de Ordens Régias", Vol. XXI, n.® 29- 
29A). 

8 . Capistrano de Abreu: Capítulos da História Colonial (ed. 1954) pp. 
217-19. 

9. W. Dampier: A Voyage to New Hollanã in 1699 (ed. 1939) p, 41. 
Comentários semelhantes sôbre a magreza do gado brasileiro foram feitos 
pela maior parte dos estrangeiros visitantes. 

10. Frei Martin de Nantes O.F.M. Cap., Relation Suceinte, passim, e 
S. Leite, S. J., História, V, pp. 293-315, para as dificuldades entre os missio¬ 
nários e a Casa da Tôrre. Ver, também, os documentos registrados em 
Anais do primeiro Congresso de História da Bahia, II, 4083-4100, 4239-4241, 
e nas pp. 365-87, 

11. Frei Martin de Nantes: Relation Suceinte, pp. 35-36. Para 0 paga¬ 
mento dos boiadeiros ameríndios do sertão, ver Dom João de Lencastre em 
seu despacho de 26 de julho de 1702, em V. Rau: MSS Cadaval, II, pp. 48-53. 

12. De início escrito de muitas formas diversas, como Plagohy, Pla- 
guhuy e Piagui. Há trabalhos bem documentados sôbre a penetração e co¬ 
lonização daquela zona: F. A. Pereira da Costa: Chronologia Histórica do 
Estado do Piauhy (Recife, 1909) ; Barbosa Lima Sobrinlio: Pernambuco e 
0 São Francisco (Recife, 1929); Ibidem: O Devassamento ão Piauí (Rio de 
Janeiro, 1946). Salvo onde fiz declaração em contrário, louvei-me, princi¬ 
palmente, nos documentos publicados nêsses trabalhos, embora nem sempre 
tenha tirado dêles as mesmas conclusões que tiraram êsses autores. Ver, 
também, Carlos Eugênio Pôrto: Roteiro ão Piauí (Rio de Janeiro, 1965). 

13. Para Domingos Affonso Sertão (Mafrense) e as propriedades Jesuí¬ 
tas no Piauí, ver S. Leite, S. J., História, V, pp. 550-65, especialmente p. 
552, para as estatísticas de 1739. O testamento de Domingos Affonso foi pu¬ 
blicado pela primeka vez na RIHGB, XX, p. 144 e seguintes. 

14. O relatório do Padre Miguel de Carvalho ao Bispo de Pernambuco, 
datado do Piauí, 2 de março de 1697, e os documentos relativos à fundação 
da igreja paroquial de Nossa Senhora da Vitória da Mocha do Piauí, em E, 
Ennes: Os Palmares. Subsídios para a sua história (Lisboa, 1937) pp. 148-71. 

16. As informações dadas quanto aos acontecimentos de 1711-12 nos 
trabalhos citados na nota 12, acima, são aqui suplementadas pelos documentos 
registrados em V. Rau: MSS Cadaval, II pp. 235-54, 379-400. 

16. V. Rau: op. et. toe. cit. A dificuldade de chegar a uma conclusão 
segura das causas da revolta ameríndia é ilustrada pela comparação da 
evidência dada em favor dos indígenas por dois padres Jesuítas, Antônio de 
Sousa Leal, e João Guedes (op. cit. pp. 385,396). O Padre Sousa Leal rela¬ 
ta como Antônio da Cunha e alguns brancos desejavam justificar 0 assas¬ 
sínio projetado de certos cativos ameríndios redigindo um depoimento por 
escrito — falso — sôbre as malfeitorias que lhes atribuíam. “Mas João da 
Costa, clérigo na Bahia, dizendo que não era necessário para matar 
Tapuias, assinar papeis, pegara na espingarda e atirara no principal; os ou¬ 
tros com a pressa so puderam matar doze, tendo António da Cunha deixado 
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como morto o proprio João da Costa”. Padre Guedes, era sua versão do 
mssmo caso, alega que Antônio da Cunha e seu irmão deliberadamente 
atiraram em João da Costa, porque êste último fazia forte objeção ao mas¬ 
sacre proposto. 

17. F. A. de Oliveira Martins: Um Herói esquecido. João de Maia 
âa Gama (2 vols. Lisboa, 1944), publica na íntegra o relatório de Maia da 
Gama, datado de Lisboa, 28 de abril de 1730. A descrição de Piauí está no 
Vol. II, pp. 14-38. 

18. Conforme Southey hàbilraente observa: "O nome de Rio Grande 
conforme com íreqüência, e inconvenientemente, os portugueses e espanhóis 
0 chamam, jamais foi menos judiciosamente aplicado do que ao canal, de 
algumas milhas apenas de extensão, pelo qual a Lagoa dos Patos deságua no 
mar" (History, III, p. 564). O nome depressa foi levado pelos portuguêses 
a incluir a região oeste das Lagoas Mirim e dos Patos, até a altura das 
missões jesuítas espanholas. Para a pletora de rios brasileiros chamados 
‘‘Rio Grande”, alguns dêles não passando de riachos bem insignificantes 
ver Taunay: História Geral, X, Pt. 3, p. 31. Os documentos do século XVIII 
referem-se àquela regiao Indjferentemente, como São Pedro do Rio Grande 
do Sul e Rio Grande de São Pedro, ao passo que o uso moderno é Rio 
Grande do Sul. 

19. A história colonial do Rio Grande do Sul e das vicissitudes da Co¬ 
lônia de Sacramento são muito bem documentadas em numerosos livros e 
artigos. Os mais importantes estão arrolados na bibliografia do sugestivo 

^ Continente do Rio Grande (Rio de Janeiro, 
pSlVoSirífgS)^^’^®®®^^^^ Alexandre de Gusmão, 

‘ ““ ® '*'= 

^®^hdré Ribeiro Coutinho, apuã J. H. Rodrigues: O Con~ 
tmente do Rto Grande, p. 32. André Ribeiro Coutinho, depois cie receber 
SS® stíucaçao no Colégio Jesuíta de Santo Antão (Lisboa), serviu com 

® expedição contra os Tur- 
ços em Corfu, em 1716. Durante os dois anos que se seguiram combateu na 

pApandoTcK?tom 

de Belgrado. De 1723 a 1734, serviu na costa ocidental da índia onde se 

SLÇfettSn S de Baçalm e seu distrito. Retornando 

se2te 1 l de março 

se^guinie. romou parte de relêvo em Sacramento e no ataoue maloeradn n 

Rio Grande do Sul de abrTde iS a de- 
^'^'ividades em anos posteriores quando coman- 
dante de guarnição no Rio de Janeiro, ver pp. infra ' ^ 

168171-74documentos de 1740-42, registrados em PANRJ, VIII, pp. 165, 

boleadeira, uma espécie de laço ou corda nrónria nam 
amarrar animais, com duas ou mais bolas ou pedras, em lugar de um nó 

0 SÍ®°láçaSo® ^ ® embaraça 

^ ““too 

V. E.,TjfsroS.â®líTp,1«”'’ ™ 
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tameúte^um^Kín^nnrio^^c^^^ que durou, intermitentemente, quase que exa 
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Si'íiganza and Colônia do Sacramento, 1680- 
1706” {HAHR, xxxvm, pp, 179-208). 

TTT noE^on Sacramento em 1735, ver Southey, History, 

m, pp. 287-89, 294-95; Rêgo Monteiro: Sacramento, I, pp. 202 e seguintes. 
Para 0 estado atrasado da agricultura no século XVIII em Portugal, ver 
J. F. Bourgom (ed): Voyage ãu cidevant Duc du Chatelet en Portugal (2 
vlos. Paris, 1798). 

T /<!?’ P- 294; J. Cortesão: Alexandre de Gusmão, 

I (2), pp, 39, 71, 275-76, 296-98, 288. 

4. "A Nova Colônia do Sacramento por mercê de Deus se conserva; 
por metterem nella um çresídio fechado sem mulherio, que é o que conserva 
os homens, por que se não tem visto em parte alguma do mundo fazerem-se 
novas povoaçoes sem casais” fRIHGB XXV, p, 473). 

5. ^ Para a freqüência das deserções de Sacramento, e queixas sôbre as 
condiQoes de vida ali, na primeira metade do século XVIII, ver documentos 
registrados em PANRJ, VIII, pp. 64-65, 67,171, 202; PANRJ, X, pp. 99,134- 
35, 150, 162, 214-15, 221, 264. 

6. Southey: History, II, pp. 219-23; PANRJ, X, pp. 214-30; fi interes¬ 
sante notar que colonos provenientes das Ilhas Canárias estavam sendo man¬ 
dados para essa parte da América do Sul, exatamente quando os portugue¬ 
ses lam enviando alguns dos Açores e da Madeira. 

7. ‘‘... (jue a Praça da Colônia era de tanta importância para a sua 
Coroa, que nao a trocaria pelo mais vantajoso equivalente que lhe ofereces¬ 
sem os Castelhanos” (Costa Rêgo Monteiro, Sacramento, I, p. 179 e II, p. 
140). Ver, também, Southey: Hisíory, III, p, 218. 

8. O cêrco de Sacramento entre 1735-37, está integralmente documen¬ 
tado nos trabalhos de Pereira de Sá e Costa Rêgo Monteiro, citados na nota 
(1), acima. Para o rompimento diplomático com a Espanha e as tortuosas 
negociações que culminaram com o Armistício de Paris (Março de 1736), 
ver J. Cortesão: Alexandre de Gusmão, 12), pp. 59-132, embora êsse autor 
não faça justiça ao ponto de vista espanhol. 

9. R. Walter: A voyage around the world in the years 1740-1744 por 
George Anson, Esquire (Londres, 1748) pp. 46-47. Rodolfo Garcia, em sua 
alentada nota à terceira edição da História Geral de Varnhagen, Vol. IV, p. 
97, equivoca-se completamente quanto aos comentários de Anson sôbre o 
Brigadeiro Silva Paes. Longe de serem lisonjeiros, tais comentários mostram- 
se posltlvamente Infaraantes, e insinuam que Silva Paes estava desviando 
fundos enviados pela Coroa para as fortificações. 

10. PANRJ, X, pp. 9-10, 29-31. Para os relatórios do governador, de 
1 e 6 de março de 1718. 

11. J. Cortesão: Alexandre de Gusmão, I (2), pp, 245-59, e III, (2), 
pp. 438-80, para um relato integralmente comentado sôbre os planos de co¬ 
lonização. 

12. Condiçoens com que se arremata o assento do transporte dos Ca¬ 
rnes desta Corte, e das Ilhas para o Brasil a Felidano Velho de Olãemberg 
(Lisboa, 1747). Ver J. Cortesão: Alexandre de Gusmão, III (2) pp. 459-67, 

13. "Regimento” de 5 de agôsto de 1747, J. Cortesão: Alexandre de Gus¬ 
mão, III (2), pp. 448-51; Alan Villiers: Sons of Sindhad (Londres, 1940). 

14. Caio Prado Júnior: Formação, pp. 109-10. 

16. Rodrigo Cezar de Menezes à Coroa, São Paulo, 26 de dezembro 
de 1721, e termo datado de Cuiabá, 6 de novembro de 1721, no livro-copiador 
(MSS) dêsse governador de São Paulo, na biblioteca do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, Rio, (L. 89, 1509, fls. 144, 181-62). Taunay publica 
outro traslado dêsse termo: História Geral, X (3) pp, 15-16), mas data-o 
de 1720. 

16. RIHGB: Catálogo de documentos sôbre a história de São Paulo 
existentes no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa (14 vis., Rio de Ja¬ 


neiro, 1966-59) Vol. p. 339. 

17. José Barbosa de Sá: ‘‘Relação das povoaçons de Cuyabá e Mato 
Grosso de seos princípios thé os prezentes tempos" datada de 15 de agôsto 
de 1775, e publicada em ABNRJ, XXIII (Rio de Janeiro, 1901-04), pp. 5-58. 
Essa é a fonte básica da qual todos os escritores posteriores retiraram seus 
relatos. Ver, também, Taunay: História Geral, X (3) e História das Ban¬ 
deiras Paulistas, II. 

18. José Barbosa de Sá, apud ABNRJ, XXIII, pp. 5-16. 

19. José Barbosa de Sá, apud ABNRJ, XXIII, pp. 23-24. 




C. ,R. Boxer 


20. Sérgio Buarque de Holanda: Monções (Rio de Janeiro, 1945) p. 91: 
RIHGB'. Documentos ão AHU sôõre São Paulo, ll, p, 25. 

21. Discutido longamente por Taunay, em sua História Geral, X (3), 
pp. 217-46, que considera ser Sebastião Fernandes do Rêgo, Provedor dos 
quintos régios e da fundição de São Paulo, o verdadeiro culpado. 

22. Para as atividades de Rodrigo Cezar de Menezes em Cuiabá e São 
Paulo, ver Washington Luis: Contribuição para a história da Capitania de 
São Paulo, Govêrno de Rodrigo Cem de Menezes (São Paulo 1818): Taunay, 
História Geral, X (3) passim, e História das Bandeiras Paulistas, II, passim. 

23. Para pormenorizada descrição técnica dos tipos de canoas usadas 
nas monções de São Paulo, no século XVIII, ver Buarque de Holanda: Mon¬ 
ções, pp. 19-65 e Taunay: História das Bandeiras, II, pp. 151-58. 

24. Havia uma quantidade de outros rios menos usados dm-ante todo ou 
em parte do século XVIII. São enumerados no trabalho anônimo: “De¬ 
monstração dos diversos caminhos de que os moradores de São Paulo se 
servem para os Rios Cuiabá e Província de Cochiponé”, publicado por 
Taunay em Relatos Sertanistas, pp. 201-07. Ver, também, Buarque de Ho¬ 
landa: Monções, pp. 124-84. 

25. "Não se sabia que gentio era, adonde habitava, e que nome tinha, 
•por não ser o nome de Payaguá thé então conhecido” (José Barbosa de Sá 
apud ABNRJ, XXIII, p, 15). Os portuguêses, faz-se óbvio, tinham esquecido 
de que haviam encontrado os paiaguás um século antes, no Paraguai. Ver 
0. R. Boxer: Salvador de Sá, pp. 90-93, para um sumário dos mais recuados 
contatos luso-espanhóis tanto com os paiaguás como com os guaicurús. 

26. José Barbosa de Sá, apud ABNRJ, XXIII, pp. 26-28. Os documen¬ 
tos da biblioteca de Evora, publicados por Taunay, reduzem o número de 
baixas dos derrotados a 107, e a quantidade de ouro perdido a cêrca de 12 
arrôbas: {História das Bandeiras) II, p. 78. 


27. ... o_negro nu intujucado escoregavalhes pelas maons como hum 

porco, nao haviao forças que o sojugasem; a hum arrancoo a lingoa pellas 
goellas a outro troseo o pescoço que lhe pos a cara para as costas, dava-lhes 
murros nos narizes_,oom a mão feixada que os deixava atordoados thé que 
o sojeitarão e levarao vivo com tudo o mais que vinha na monção, escapando 
somente dous brancos e dous pretos em huma canoa ligeira que trouçerão 
a Mticia do que virão e prezenciarão que tudo depozerão íielmente” (ABNRJ, 
aAIU, pp. 32-33), 


28. ... Manuel Rodrigues do Prado, mulato fusco, natural da villa 
de Pmdamonhangaba da Capitania de Sam Paulo, a quem chamavão por 
alcunha Manduassú, Vinha êste piloteando huma canoa com sua mulher 
também mulata junto a si sercou o gentio introu aos tiros com elles carre- 
gandolhes as armas a elle a fazer pontarias sertas que não errava huma: 

valor e presteza e sem largar o remo das maons, dando 
nzadas e asenando aos infieis que chegassem que os atemorixou e fes re- 
urar e postos elles em fuga ainda mandou remar a canoa sobre elles, ma¬ 
tando alguns” (ABNRJ, XXm, p. 33). 

29. Buarque dê Holanda: Monções: p. 167. 

ri. 

pp^l21-37^*'^^ ’ publicado por Taunay em Relatos Sertanistas, 


32. Taunay : História das Bandeiras Paulistas, Vol, li, nara um relato 
pormenorizado dos dias pioneiros em Goiás e Mato Grosso! 1720-50 

.i,_u ‘® somente na villa fícarao sete homens brancos entre seciillfi - 
res e clérigos,^ e alguns carijós que gente preza só algum naae oue servia 
a seo senhor de porta a dentro” üBNRJ; 2 ffiiii, p 37 ® ^ ® 

$õe3,^pp.^6-87.'^°^^ Buarque de Holanda: Jlíon- 

mente em í »eonM. tasa- 
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NOTAS REFERENTES AO CAPÍTULO XI 


1. Lynn Smith: Brasil (ed. 1954), p. 19. 

2 . , e agora se está já fazendo de nossa lavra aguardente de açúcar 
que é 0 vinho da terra (e de que gostam geralmente todos mais que do de 
Europa), para se dar ordinaria dele...” (Padre Antônio Vieira S. J., ao Ge¬ 
ral dos Jesuítas, Rio das Amazonas, 24 de março de 1661); ver S. Leite S. J., 
História, IV, pp. 153-54. 

3. Vieira ao Padre Provincial do Brasil, 1654 {Cartas, I, pp. 373-74), 

4. Vieira ao Geral dos Jesuítas, 21 de março de 1661 (S. Leite: Novas 
Cartas Jesuíticas, pp. 290-91; F. A. Oliveira Martins: João da Maia da Gama, 
II, pp. 5-114. 

5. Ver as anotações zombeterias feitas por Dom Antônio de Ataide às 
margens de um volume da Relação Sumaria, apud C. R, Boxer, “The naval 
and colonial papers de Dom Antônio de Ataide, 1567-1647”, (Harvard Library 
Bulletin, V, pp. 34-35). 

6 . Para os produtos naturais que circulavam como dinheiro em Ma- 
ranhão-Pará, ver J. F. Lisboa: Obras completas (2 vols. Lisboa, 1901), II, 
pp, 182-23,186,189-93; S. Sombra: História Monetária (ed. 1938), pp. 150-51, 
185; Livro Grosso ão Maranhão, 11, pp. 27,86-87, 102; Revista de História ^ 
(São Paulo) X, pp. 231-35. 

7. Antônio 'Vieira S. J., "Resposta aos Capitulos” (1662) apud Obras 
Escolhidas, V. pp. 269, 292, 

8 . Obras Escolhidas, V, p. 317; Ibidem, XI, pp. 113-14. Frei M. O. Kie- 
men, 0,F.M., The Inãian pollcy of Portugal in the Amason region, 1614- 
1693 (Washington D. 0., 1954), diz o que se pode boamente dizer em desculpa 
aos frades do Maranhão-Pará no século XVII, mas tenho a impressão de que 
a denúncia de Vieira ainda se mantém, no todo. 

9. Carta do Padre Bettendorff S. J., de 21 de julho de 1673, apud S. 


Leite S. J., Hjsíóna, VII, p. 295. ^ ^ 

10. Vieira: Cartas, I, p. 468. Denúncia mais moderada, porém bastan¬ 
te acaíjrunhadora dos maus tratos dados aos ameríndios da Amazônia pelos 
portuguêses, em sua “Resposta aos Capítulos” de 1662 {Obras Escolhidas, 
V, pp. 174-315). Ver, também, J. L. Azevedo, Jesuítas no Grão-Para, pp. 
155-57, 171, 196, 380. Pesquisas recentes estimam o total de ameríndios no 
Brasil, ao tempo da descoberta portuguêsa, em algo abaixo de um milhão. 


no máximo. . 

11. Livro Grosso do Maranhão, I, pp, 263,273-74,284; Ibidem, II, pp. 

78-79, 172, 263, para alguns exemplos típicos, , , 

12. "O Maranhão e o Pará é uma Rochela de Portugal, e uma conquista 
para conquistar, e uma terra onde Vossa Magestade é nomeado mas nao 
obedecido” (Vieira: Cartas, I, p. 422). 

13. O Regimento de dezembro de 1686 e o alvará suplementar de abril 
de 1688, estão publicados na íntegra por S. Leite S. J. História, IV, pp. 369- 
80, e resumidos por M. Kiemen, O. F. M. em Indian Policy, pp, 158-62. Para 
adições e emendas posteriores, ver de Jacinto de Carvalho S. J. (ed.), Re¬ 
gimento & Leys sobre as Missões ão Maranhão & Pará, e sobre a liberdade 
dos índios (Lisboa, 1724), 

14. CR de 9 de março de 1718, no Livro Grosso do Maranhao, II, pp. 

152-54; Lisboa: Obras Completas, II, pp. 178-79. ^ . 

15. O Regulamento de Vieira está publicado na integra, tirado do unico 
traslado existente, em Leite, S, J., História, IV,__pp. 106-24. É interessante 
comparar êsse regulamento com os das Reduções Jesuítas Espanholas do 
Paraguai. 

16. O Visitador Jesuíta do Maranhão-Pará à Coroa, 13 de junho 

de 1718, em S. Leite: História, IV, pp. 387-94, . . 

17. As juntas das missões regionais, que funcionavam em varios pontos 
da Ásia e da América portuguêsas. não devem ser confundidas com a junta 

«TV, T ícVinO OTVl líiHfí PAlTin PUflCPlUn P.flTlRlllriVn (1» 


Coroa. , ^ 

18. "... logrando-se com isso terem esses moradores, nao só quem os 
sirva, mas que vá aos sertões a buscar as drogas que nelles se produzem, 
e ajudem a defender as nossas mesmas terras dos acometimentos do índios 
do Corço nossos inimigos” (CR de 12 de abril de 1709, em Livro Grosso, II, 
p. 28). 


C. R. Boxeb 


19 . Para o uso e abuso da mão-de-obra ameríndia, ver Livro Grosso 
I, pp. 249, 263, 273-74, 284; IMãem, II, pp. 115-16, 139, 152-54, 169, 221; S. 
Leite S. J.: História, IV pp. 125-32. As queixas sôbre o mau uso que se fazia 
das mulheres ameríndias empregadas como amas-de-leite, lembram hábitos 
semelhantes na América Espanhola, como pode ser visto em R. Konetzke: 
Oolección de documentos para la historia ãe la fonnación social de Hispano 
America, 1493-1810 (2 vols. Madri, 1958) II, pp. 45, 652. 

20. Livro Grosso do Maranhão, I. pp. 131, 184, 194, 205, 225, 266, 
272; lUãem, 11. 20, 37,88,168-60, 232, 245, 250, para algumas queixas típicas. 
Ver, também, J. L. Azevedo: Jesuítas no Grão Pará, pp. 169, 172-75, 196, 
203, 215, 220, 235-36, 240, 251-53, 310, 323, 351. 

21. "O homem está doido nesta matéria” (apud J. L. Azevedo, Jesuítas 
no Grão-Pará, p. 255. Para um exame das relações de Dom João V cora 
os Je.suítas, ver F, Rodrigues S. J.: História, VI (1) pp. 425-54, 

22. F. A, Oliveira Martins: João da Maia da Gama, I, pp. 114-15, 

23. Para as acusações de Silva Nunes e a deefsa dos Jesuitas, ver J. L. 
Azevedo: Jesuítas no Grão-Pará, pp. 187-226; a “Resposta" de Maia da 
Gama, de 26 de maio de 1730, apud F. A. Oliveira Martins, op. cit, I, pp. 
106-113; os memoriais de Jacinto de Carvalho relacionados em S. Leite: 
História, VIII, pp, 150-53, aos quais devem ser acrescentadas três cartas 
assinadas por Carvalho e datadas de Lisboa, 3 e 18 de janeiro e 18 de mar¬ 
ço de 1730, respectivamente, da coleção do escritor. 

24. “A segurança dos Sertões e das mesmas povoaçoens do Maranhão e 
de tôda a América consiste na amisade dos índios" (Livro Grosso do Ma¬ 
ranhão, 1, p, 71. Ver, também, Ibidem, pp. 134, 229. 

25. O. M. de La Condamlne: Relation abrégé d‘un voyage fait dans 
Vinterieur ãe VAmerique Meridionale,.. en descendant la Revier e des Ama- 
sons (Paris, 1745) — Reeditado, Maestricht, 1778. 

, 26. G. Edmundson (ed.): Journal of the traveis and laiours of the 
Pather Samuel Fritz, S. J., in the River of the Amasons hetween 1686 anã 1723 
(ed. Hakluyt Society, Londres, 1922); CR de 13 de maio de 1721, ordenando 
que os resgastes deviam ser empreendidos anualmente — o que fazia con¬ 
traste com a política anterior — no Livro Grosso do Maranhão, II, pp. 
181-83. 

27. “Nous crumes en arrivant au Para, à la sortie des bois de TAmazone, 
nous voir transportes en Europe. Nous trouvâmes une grande ville, des rues 
bien alignées, des maisons riantes, la plupart rebâtise depouls trent ans en 
raoilon, des Eglises magnifiques” (La Condamine, Voyage, ed. 1778, pp. 
173-74), 

28. Para a divisão da jurisdição missionária de 1693-95, ver S. Leite 
S. .J„ História, VI, pp. 133-38, e M. O. Kiemen O, F. M., Indian PoUoy, 
pp. 170-80. 

29. J. L. Azevedo: Jesuítas no Grão-Parã, pp. 228-30; S, Leite S. J,; 
História IV, pp. 138-40. 

30. S. Leite, S, 3., História, IV, pp. 155-64; La Condamine: Voyage 
(ed. 1778) pp. 180-81, 


NOTAS REFERENTES AO CAPiTÜLO XII 


1. Ver as representações das Câmaras Municipais das principais vilas 
de Minas Gerais, datadas de 1750-61, em Códice Costa Matoso, fls. 343-57. 

2. J, Cortesão: Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madri, Vol. I, 
(2), pp. 231-64. 

3.. . está no conhecimento de se defender a Colônia mais por repu¬ 

tação que por interesse", 

: 4. iTyrawly a Newcastle, Lisboa, 2 de janeiro de 1740 (PRO SP 89/40). 

atia mútua entre Dom João V e Isabel Farnese revela-se, muito cla- 
e, nos trabalhos bem documentados de Jaime Cortesão, Eduardo Bra- 
Oaetano Beirão, citados na bibliografia. 

Ver 0 mapa em J. Cortesão: Alexandre ãe Gusmão, I, pp. 278-77. 

" trabalho dos Padres Mathematicos no Brasli ver J, Cortesão: 

I, (2), pp, 7-26, reproduzida pràticamente ipsisslma 
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verba em Studia, 1,123-50; S. Leite, S, J., Nistória, VIII, pp. 130-32; Ibidem, 
IX, pp, 130-37. 

7. “Les corps des ingénieurs est peut-être en ce moment le moins mau- 
vais des corpos militaire du Portugal, quoi-qu’ il renferme encore beacoup 
d’ignorans et de sujets trèspeu propres au raétier que le hasard, plutôt que 
le goút, leur a fait embrasser”. J. F. Bourgoing: Voyage du cidevant Duc de 
Chatelet, II, pp. 8-9. 

8 . J. Cortesão: Alexandre de Gusmão, I (1) p. 320. Para os engenheiros 
do século XVIII em Pernambuco, ver Pereira da Costa: Anais Pernambuca¬ 
nos, V, II, 17. 

9. 0. Ferreira Reis: A Amazônia que os portugueses revelaram, p. 48, 

10. “Diário do IV Conde de Ericieira", em Biblos, XVIII (1942) pp. 
486, 488. 

11. Ver a correspondência do Secretário de Estado com o Vice-Rei da 
índia sôbre êsse projeto, em Accioli-Amaral: Memórias Históricas, II, pp, 
179-81. 


12. Livro Grosso do Maranhão, II, p. 172; V. Rau: MSS Cadaval, n, 
pp. 280,388-93; ABNRJ, XXVIII, pp. 344-45; Pereira da Costa: Anais Per¬ 
nambucanos, V, pp. 66-67, 298-303, para alguns exemplos típicos. 

13. “Informação Geral da Capitania de Pernambuco”, datada de 1749, 
ABNRJ, XXVIII, pp. 120-496, especialmente as pp. 133-35, 344-46, 402-04; 
Soterlo da Silva Ribeiro (pseudônimo de Frei Manuel da Madre de Deus 
0. F. M.), Suma Triunfal da nova e grande celebridade do glorioso e invicto 
mártir Gonçalo Garcia com uma colecção de vários folguedos e danças <fe c, 
(Lisboa, 1753), resumida em Pereira da Costa: Anais Pernambucanos, VI. 
pp. 53-61. 

14. Ver Pereira da Costa: Anais Pernambucanos. V, p. 116; ABNRJ, 
XXVIII, pp. 477-78. Embora Pereira da Costa não dê essa fonte, ela é, 
evidentemente, outro traslado da “Informação” que êle data de 1746, e que 
cita extensivamente em outros pontos de seu trabalho. A diferença entre 
os dois números é devida, principalmente, ao fato de Pereira da Costa não 
fazer distinção entre os engenhos moentes e os fogos mortos. 

15. CR de 18 de fevereiro de 1730, em ABNRJ, XXVni, pp. 248-49. 

16. ABNRJ, XXVIII, pp. 482-83, para maiores pormenores sôbre co¬ 
mércio de Pernambuco em 1749. Para a exportação de numerário de Per¬ 
nambuco para Portugal, ver Pereira da Costa: Amis, VI, pp. 71-72, 

17. Os preços iam de $400 a 1$400 por arrôba, conforme a categoria e 
a qualidade do açúcar Bahiano, sendo os das outras regiões eram cotados em 
$100 menos, em cada categoria. CR de 27 de janeiro de 1751, e Pereira da 
Costa: Anais Pernambucanos, V, pp. 117-18. É interessante comprar êsses 
preços com os obtidos meio século antes, conforme dá Antonil: Cultura e 
Opulência, Livro III, cap 11. 

18. Correspondência de Galvêas com a Coroa, em APEB, Livros _d^ 

Ordens Régias”, 1735-1749. Ver, também, Accioli-Amaral: Memórias Histó¬ 
ricas, II, pp. 168-78, 387-404. ^ „ 

19. Ver as estatísticas publicadas por C. Ott: Formaçao e Evolução, u. 


y. yjL» 

20. Ver os documentos registrados em PAMJ, VIII, pp. 56-61. 

21. Caio Prado: Formação, pp. 296-339, tem uma excelente discussão- 
da legislação colonial portuguesa no Brasil, ao fim do século XVni, ,e a 
maior parte do que êle diz ali é igualmente aplicável a êste período. 

22. “Não obstante se terem degulado e enforcado muitos, depois que 
governo este Estado, he tal o genio dos homens que vivem no sertão mays 
remoto que a sua liberdade a tirannia os faz esquecer estes exemplo^s 
(Conde de Sabugosa à Coroa, Bahia, 16 de setembro de 1732, em Accioli- 
Amaral: Memórias Históricas, II, p. 342). Para a atitude igualmente drás¬ 
tica de Angeja, ver Le Gentil de la Barbinais. Voyage, III, pp, 162-53. Ver, 
também, APEB, “Livros de Ordens Régias”, 1698-1701; ABNRJ, fSNTJl, pp. 
188-93, 343-44; Accioli-Amaral: Memórias Históricas, II, pp. 373-81. _ 

23. “porque a vaidade os obriga mais do que toda a conveniência, por¬ 
que neste clima e em taes homens he o vicio que mais se conserva”, con¬ 
forme observava o governador de São Paulo num despacho para a Coroa, 
datado de 25 de dezembro de 1721, a propósito dos descobridores paulistas 
das minas de Cuiabá. Ver, também, os comentários do Conde de Assumar, 
em V, Rau: MSS Cadaval, II, p. 194; Southey: History, III, 155. 
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24. “Eu não peço a Sua Magestade que me faça fidalgo nem que me 
de habito de Christo porque o mundo está tam cheio delles que Inda eide 
ser conhecido por homem que não tem abito como antigamente hera conhe¬ 
cido Antonio Fernandez polo do abito" (Diogo do Couto ao Conde de Vi- 
digueira, Goa, dezembro de 1607), 

25. “se vos não devia permitir a tal faculdade, asy por não haver 
nesse Estado as continuas guerras que ha no da índia por mar e em terra, 
não só com os Reys de Azia, mas e muitas vêzes com as naçõns da Europa, 
nas quaes os meus vassallos se fazem merecedores de taes honras* (A Coroa 
ao Vice-Rei do Brasil, Lisboa, 6 de janeiro de 1715, em resposta à solicitação 
do vice-rei para conferir doze foros de fidalgo e vinte hábitos das tres 
Ordens Militares, anualmente). 

26. “os filhos da índia, que dizem à boca cheya, que Fidalguia só a da 
índia; e que a do Reino he sombra à vista delia” (Frei Inácio de Santa 
Teresa: “Estado do presente Estado da índia", MS de 1725, da coleção 
do autor). 


27. Milhares de cartas de sesmarias expedidas por Gomes Freire de 
Andrade em Minas Gerais durante os anos de 1739-53, são publicadas na 
RAPM, das quais as publicadas no Vol. XVI (1), pp. 160-233 podem ser to¬ 
madas como típicas, Para a conservação florestal, ver Evhemeriães Mineiras, 
III, PP. 86-87. 

28. Documentos registrados em V. Rau: MSS Caãaval, II, pp. 134-180; 
MPM, XVI (2). p. 382; PANRJ, X, pp. 202-03, 

29. Para os contratos de Minas Gerais em 1750, ver Códice Costa Ma¬ 
toso, fls. 325-27; RAPM, XVI (2), pp. 427,443 Myriam Ellis: “Contribuição 
ao estudo do abastecimento das zonas mineradoras do Brasil no século 
XVIII”, na Revista ãe História, XXXVI (São Paulo, 1958) pp. 429-67. A 
mesma^ autora é também responsável pelo trabalho clássico sôbre a gabela 
— imposto sôbre o sal — no Brasil colonial: O monopólio ão sal no Estado 
do Brasil, 1631-1801 (São Paulo, 1955). Para os decretos régios relativos aos 
contratos brasileiros em geral e aos de Pernambuco em particular, ver 
ÍBJVRJ, XXVIII, pp. 132-33, 283-336, 

30. _ Memorial da Câmara Municipal de Vila Rica, 3 de abril de 1751, 
no Codice Costa Matoso, pp. 248-49. Ver p, acima para o aumento da 
agricultura a expensas da mineração, 

31. “Relache de l’Are-en-Ciel à Rio de Janeiro, 1748” publicado com 
um comentário por M. S. Cardoso, em HAHR, XXI (1941), pp. 425-35. O au- 
tor a^nimo retrata em rápidos traços a figura de Gomes Freire, começan¬ 
do: Quoique Don Fernand Freire (sio) commence à se ressentir des appro- 
ches de la vieillesse et quil dejà essuye plusieurs attaques de goutes, il 
etoit encore d’une assez belle representation”. 

32. Uma boa idéia das múltiplas preocupações de Gomes Freire e da 
energia com a qual êle as enfrentava pode ser obtida da seleção de sua 

durante os anos de 1736-37, publicada em RAPM, XVI (2), 

pp. 2áy-4b0. 

33. André Ribeiro Coutinho: O Capitão de infantaria portuguez, com 
a theona e a pratica de suas funcgôes, exercitados assim nas Armadas 
Temstres, e navaes, como nas Praças e Corte (2 vols., Lisboa, 1751), O tra- 

^ Freire, e o estudo da batalha de Fontenoy está 
no VOi. II, pp. 304-09, 

34. J. F. Pinto Alpoim: Exame ãe artilheiros que comprehenãe Arith- 
mettca, Geometria, e artilharia, com quatro appendices (Lisboa, 1744); Exa¬ 
me ãe Bombeiros que comprehenãe des tratados; geometria, trigometria, lo- 

Morteiros, pedreiros, batteria dos morteios & c .(Ma¬ 
dri, 1748)^. Ambos êsses trabalhos são igualmente dedicados a Gomes Freire. 

para sua guarda foram somente 
taes e tão faustosos e bem disciplinados 
que assombram os castelhanos" escrevia o futuro Marquês de Pombal ao 

lloí (apuã J, L. d Azevedo: Jesuítas no Grão-Parâ, p, 329 n.). 

^ plusieurs maisons qu’ont 'êté de même 

en bois; les morceaux arrivent équarris 
ifl debarquement de la charpente, 

la maison est achevée et habitable, Pendant que i’étois à Lishonnp ip 

ires Dien distnbuee (J. F, Bourgomg: Voyage du Chatelet, 11 , p, 9 ^). 
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37. “só 0 dispenseiro da fragata tomara nessa Corte 10.000 cruzados a 
risco, que empregara em vários generos... e eu faço hoje muy pouca diífe- 
rença dos capitaens das Naus de El Rey aos dos navios mercantes, porque 
tanto huns como outros querem voltar para o Reino, não quando El Rey 
manda mas no tempo que lhe pareça” (Sabugosa ao Secretário de Estado, 
Bahia, 18 de setembro de 1732, em APEB, “Ordens Régias”, Vol. XXIX. fls. 
132), Para as freqUentes mudanças nas datas fixadas para a partida e 
retôrno da frota brasileira depois do alvará de 1690, ver Sabugosa ao Secre¬ 
tário de Estado, 5 de outubro de 1729, em APEB, “Ordens Régias", Vol. XXVI, 
fl. 91; Representação do Conde das Galvêas c. Fevereiro de 1738, em APEB. 
Ibidem, XXXV, fl, 55; documentos em ABNRJ, XXVIII, pp. 144-45. 

38. Leis de 24 de dezembro de 1734 e 28 de fevereiro de 1736, em Som¬ 
bra: História Monetária do Brasil, p. 175; parags. 19-23 do regimento dado 
capitão-de-mar-e-guerra José Soares de Andrade, comandante do comboio 
do Rio de Janeiro, em 1734 (Universidade de São Paulo, MS Lamego, n." 
73). Ver, também, os documentos de 1720-36, em ABNRJ, XXVin, pp. 
140-44. 

39. Para as várias leis promulgadas contra ourives nos anos de 1688 
a 1766, ver RAPM, XVI (1), pp. 453-56; Xavier da Veiga: Ephemeriães, I, 
XXVII, pp. 162-53, 203, 391, 409; Ibidem Vol. II, p, 407; Ibiãm, III, pp, 
170-75; Sombra: História Monetária, pp. 110, 179, 182, 

40. Petição da Câmara Municipal de São Jorge dos Ilhéus, 30 de maio 
de 1748, em APEB, "Ordens Régias”, Livro 1748-50; Accioli-Amaral: Memó¬ 
rias Históricas, II, p. 388. Para o desvio nos donativos reais da Bahia, ver 
0 despacho do Conde de Atouguia, de 6 de setembro de 1753, em Accioli- 
Amaral: Memórias Históricas, II, pp, 396-98. Para a contribuição de Per¬ 
nambuco, ver Pereira da Costa: Anais Pernambucanos, V, pp. 379-82. 
O termo original dos representantes das . Câmaras Municipais de Minas Ge¬ 
rais, relativo à sua cota do Donativo Real, está em APM, Cod., 6 (SG), 
fls. 162-56. 

41. “em hum país de grande rellaxação e ignorância, aonde os Ecle- 
ziásticos são os mais cubiçosos e desordenados" (Parecer de Manuel Galvão 
de Lacerda numa discussão do Conselho Ultramarino, sôbre a dificuldade da 
cobrança dos quintos reais no Brasil, Lisboa, 28 de dezembro de 1730. MS em 
mãos particulares). 

42. “Problema que em duas palavras resolvo dizendo, que o dito prín¬ 
cipe para poder conservar Portugal necessita totalmente das riquezas do 
Brazil e de nenhuma maneira das de Portugal, que não tem para sustentar 
0 Brazil, de que se segue que he mais comodo e mais seguro estar onde se 
tem 0 que sobeja, que onde se espera o de que se carece”. Instruções iné¬ 
ditas ãe Dom Luiz da Cunha a Mareo Antônio ãe Azevedo Coutinho (ed. 
Azevedo e Baião, Coimbra, 1929) pp. 211-18. 

43. "e bem se deixa ver que, posto em uma balança o Brasil e na 
outra 0 reino, ha de pesar com grande excesso mais aquella que esta; 
e assim a maior parte e mais rica não sofrerá ser dominada pela menor, 
mais pobre; nem a êste inconveniente se lhe poderá achar ímiI remedio 
(este parecer de 1732 tem sido publicado várias vêzes na RIHGB, VII, em 
1845, 1866, e 1911, mas o texto aqui seguido é o de J. Cortesão: Alexandre 
de Gusmão, Parte III, Tomo II, pp. 23-30. 
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1752. 

COÜTINHO ANDRfi RIBEIRO, O Capitão de Infantaria Português, com 
a theorica e pratica de ms funcçôes, exercitadas assim nas Armadas 
terrestres e navaes, como nas Praças, e Corte (2 vols. Lisboa, 1751). 

DAMPIER, WILLIAM, A Voyage to Neto Holland (em 1699). Editada com 
introdução, notas e documentos ilustrativos, por J. A, Williamson (Lon¬ 
dres, 1939). 

Publicada, originalmente, em duas partes, 1703 e 1709, sendo reeditada 
com paginação contínua em 1729. 

DELGADO, RALPH, História de Angola (4 vols., Benguela e Lobito, 1948- 
1955). Em continuação, Esses 4 vols., cobrem o período de 1575-1737. 
Description de la ville de Lisbonne, ou l’on traite de la Cour, de Por¬ 
tugal, de la langue Portugaise, & des Moeurs des Habitans; du gouver- 
nement, des revenues du Roi & de es forres par Mer et par Terre; des 
colonies Portugaises, et du eommerce de cette capital (Paris, 1733), 

Esse relato anônimo dá uma das melhores descrições sucintas de Por¬ 
tugal no reinado de Dom João V, 

Documentos Históricos da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (Rio de Ja¬ 
neiro, de 1928 até o presente). 

Esta série monumental é particularmente rica em documentos do século 
XVIII, mas, infelizmente, a maioria dos 120 volumes avulsos publicados 
ate 0 presente, não tem índice, 

DUGUAY-TROUIN, RENÉ, Memoires de Monsieur Du Guay-Trouin, Lieu- 
tenant General des armées navales de France, et commandant de 1’Ordre 
Royal Militaire de Saint Louis (1 vol. com atlas de estampas (Paris), 


Primeira e melhor edição autêntica de um trabalho que teve muitas 
outras, insatisfatórias, no século XVIII. 

EDJTONDSON, GEORGE (trans, and ed.) Journal of the Traveis anã La- 
bom of Father Samuel Fritz C. J., in the River of the Amasons between 
1686 and 1723 (London, 1922), 

ELIJS, MYRIAM, O monopólio do sal no Estado do Brasil, 1631-1801 (São 
Paulo, 1955). 

•— , , “Contribuição ao estudo do abastecimento das zonas mineradoras 

XVIU” Revista de História, Vol, XXXVI (São Paulo 


p®sca da baleia no Brasil colonial (São Paulo, 1959), 
^ ® “ Paulistânia (São Paulo, 1948). 

FBRNAITOES GAMA, JOSÉ BERNARDO, Memórias Históricas da Província 
PermmSo ropoprá/ico-írisíórico (4 vols. 

dc Mello emprestou-me, bondosamente, seu 
exemplar desse trabalho extremamente raro, baseado, de maneira am¬ 
pla, nos manuscritos ongmais para o período de 1695-1750, 

^^V6rtorio Juridico Mineiro. Consoli- 
1 ciironoiofficq de todas as disposições sôbre Minas 
(Rb^e Tan^dfo 188^)^^^°° ^ moderna de Portugal e do Brasil 

Demarcações na Amazônia 
míoAm) ' ^ colonial com a Guiana Francesa (Rio de Ja- 

^ história colonial da região 

——, Estódisías PoríMÇMeses na Amazônia (Rio de Janeiro, 1948). 

f io comércio do Brasil, 1649- 

a historia econômica de Portugal e do Brasil 
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PREYRE, (JILBERiTO, Casa-Grande e Senzala. Formação da familia brasi¬ 
leira sob 0 regime de economia patriarcal (4.“' edição, definitiva, 2 vols., ’ 
Rio de Janeu’ 0 , 1953), 

^ ”... 'I .^ostcr anã the Slaves. A Study in the Development of Bra- 

zilian Cjvilization (New York, 1946). f > 

^4.^ edição de Casa-Grande e Senzala, por Samuel Putnam. 
GODINHO, VITORINQ MAGALHAES, Le Portugal, les flottes du secre 
-T® de lor, 1670-1770", Annales — Êconomies ~ Sociêtês — 
Civilizations — (Jan-Mar. 1951) pp. 184-197. 

Uma versão portuguêsa dêsse ensaio, curto mas altamente sugestivo, 
foi mais tarde publicado na Revista de História brasileira, n." 15 (Julho- 
Setembro, 1953), pp. 69-88, 

GOLGHER, ISIAS, Guerra dos Emboabas. A primeira Guerra Civil nas 
Amencas. Estudo baseado em documentação inédita. (Belo Horizonte, 
1956). 

Apesar da maneira pretensiosa com a qual êste livro foi escrito, nada 
acrescenta, virtualmente, aos documentos já publicados e usados mais 
judlciosamente por J. Soares de Mello, Taunay, e Manuel Cardozo (q.v., 
respectivamente). ^ 

GOMES FERREIRA, LUIS^ Erário Mineral dividido em doze Tratados... 
Autor L. G. F. cirurgião approvado, natural da Villa de S. Pedro de 
Rates, e assistente nas Minas do ouroí por discurso de vinte annos (Lis- 

DOU) 

Trabalho inestim^ável para_a história social de Minas Gerais, contendo 
podem ser encontradas em outra fonte. 
ANTONIO, Antônio Fernandes de Matos, 

1671-1701 (Recife, 1957). 

Monografia modelar. 

Hispanic-American Historical Review (Baltimore and Durham, North Ca- 
rolina, Duke University Press, 1918 to date). 

HOLLANDA, SÉRGIO BUARQTJE DE, Monções (Rio de Janeiro, 1945). 

Um clássico em seu gênero. Algum material dêsse livro foi encorporado 
ao trabalho posterior do autor. Caminhos e Fronteiras, Edição Ilustrada 
(Rio de Janeiro, 1957), 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

O único dos códices que tive tempo para examinar mais pormenorizada- 
mj3nte, foi o copiador de D. Rodrigo Cezar de Menezes, governador de 
São Paulo em 1721-1726: “Heste livro tem tudo o que fes o exmo. Se¬ 
nhor General no tempo em que governou a cidade de São Paulo e toda 
a^sua capitania, tomando posse do governo em 3 de setembro 1721” 

KIEl^N, O. F, M„ MATHIAS O., “The Indian Policy of Portugal in Ame¬ 
rica, with Special Reference to the Old State of Maranhão, 1500-1755”, 
reeditado do The Américas, Vol, V, n.o 4 (April, 1949) pp. 131-171,439-460. 
—;—, The Indian Policy of Portugal in the Amazon Region, 1614-1693 
(Washington D. C., 1954). 

KINDERSELEY, MRS., Letters from the Islanã of Teneriffe, Brazil, the Cape 
of Good Hope, anã the East Inãies (London, 1777), 

LA CONDAMINE, CHARLES MARIE DE, Relation abrégé ã‘un voyage fait 
dans Uinterieur de VAmerique Meridionale depuis la côte de la Mer du 
Sud, jusqu'auv côtes du Brésil & de la Guyane, en descenãant la rivière 
des Amazones lue a VAssemblée publique de 1’Académie des Sciences le 
28 Avril 174_6 (Paris, 1745). 

Usei a edição Maestricht de 1778. Para as numerosas edições e variantes 
dêste trabalho, ver Borba de Moraes, Bibliografia Brasiliana, Vol. 1, pp. 
378-381. 

LE GENTIL. Ver BARBINAIS. 

LEITE, AURELIANO, Antonio Albuquerque Coelho de Carvalho, Capitão- 
General de São Paulo e Minas do Ouro no Brasil (Lisboa, 1944). 

Contém alguns documentos úteis, mas, quase sempre, sem indicação de 
fonte. 

LEITE, S. J., SERAFIM, História da Companhia de Jesus no Brasil (10 vols. 
Lisboa e Rio de Janeiro, 1938-1950), 

-, Artes e Oficios dos Jesuitas no Brasil, 1549-1760 (Lisboa, 1953), 

Em conjunto, os trabalhos dêste autor formam a história definitiva dos 
Jesuítas no Brasil, baseadas como são numa riqueza de fontes ma¬ 
nuscritas e impressas. 




370 


C. R. Boxer 


^ ãe Minas Gerais (Rio de Ja- 

Segunda ^edição de um livp publicado pela primeira vez em 1940. 

ãtamantes nas Minas Gerais (Lisboa e Rio de Janei- 

ro, ly^oj, 

Sob muitos aspectos mais digno de crédito do que o trabalho de San- 

lOSj Q.Vt 

rtontrísB?)^ histórica e descritiva (Belo Ho- 

Noticias Históricas. De Norte a Sul (Rio de Janeiro, 1954). 

Embora o autor dêstes trabalhos nem sempre indique a fonte de suas 
citações de documentos históricos, náo vejo razão Jara duvidar de m 
LISBOAalguns de seus colegas brasileiros. 

àe Joao Francisco Lisboa, natural do 
Maranhao, precedidas ãe uma noticia biographica nelo Dr Antonin 

SSn ^fívLn • “P’'®CMÇão critica lo ilustre escmr 

“WSSoS, %s^‘ “ ^'“0 ™ 

Sí Púbto documentação, retirada do Ar- 

FERREIRA, Triunfo Eucharistico exemnlar da Chris- 
Imiaãa^Smhnrn^ânpf^^ íwZodoçdo do Divinissimo Sacramento da 
£ 24 de mvo l%r%pZ 7 /H capitania das Minas 

SfSi S™ SeTrfSjlo” '™ ' “"‘™’ * '™ 

pereira, NUNO, Compendio Narrativo do Peregrino da Ame¬ 
rica, em que se tratam de vários torsos esuiriíaaísf Zrapr^nt 
muitas advertências, e documentos contrnos^Zmmsf^^^^^^ 
^odueiãos pela malícia diabólica no Estado do Brasil (Lisboa nsm 
?™ nálr^K?"'”' anteriOM* SSSfie '™ Í731 

AtadLta bS£ *"1*?nje toclJfir n“í “* ” 

gunda parte ® Pnmelra vez, a se- 

Minhas filtnfifíps .CSa d/44/tÃA .-1ÍL- s .... 


“SiffJSS j; SSíSf” *” “ 

Minas Gerais na primeira década do sécuin 

Si.“f rat —“ £‘- 

MELLO. J. anAR.v!.<3 T^TP ]p4MÍtAATtM>« /^T. .n . _ . 


Sr'“““ 

Mpf^MARTn^^?^ trabalho sôbre o assunto, em português 

““ »■“■<“ «>*> «flrnífmoíomim (Per- 

. SS,3S,S Sft.‘“ «óito Dlta- 

**°pS'âeg;e°Mt,“™’ ■* Sícramenío, 1680-1177 (! vols., 

MoSsa°£^||“»“”. áatSS' ’“™ ^ 

Sm KTpíarW^Í“”“' BibUographical 
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lofSi? ““ * ““*"•■ ° 

ADGDSTO, Asois ftrmmJmms 
e início do século XX 

«s Ais; 

s«R 

PORTO SEGURO. Ver VARNHAGEN. 

SP 80 4¥Sfí?^“°® Papers Portugal. 

Xs AS*"" “ í <l» «Uíl telirei ml- 

'’*Ste°a« J»”*» 1H8 M 

particularmente ricos em material re- 
° OwiTcIra (Lisboa, 

to irpW ™™SA“ AKri“(’2 to“”S 

ScSS^™'™' ■>»> atóe Inesitaivel toniím os documente do 

CS Portuguezes alcançarão no Rio de Janeirn 

“''' 

Esse panfleto, uma reedição do que apareceu no dia seauintp ai.v.ivin 
p.,f ° à do CondTdflte^^^^ 

Revista do Arquivo Público Mineiro (25 vols.. Belo Horizonte iSQfi io^ri 

■iKSTu;"^ a^toTíM”' 

Revista ãe História (41 números, São Paulo, 1950-1960 Em cnnHniinnãm 

MtSo 06*2^?“;“;^"'“’”'"'™ 
ÍRtfoIrSltef” 

^^^até o°Sm ® Geográfico Brasileiro (Rio de Janeiro, 1838 

útll,_mas é, frequentemente, editado de maneira 
seqüenteSte^^^' ^Pressão, enganos, omissões, abundam, con- 

Resgatado, empenhado, sustentado, 
í hbertado. Discurso theológico-juridico, em que 
comerciar, haver, e possuir valiãamente, quanto 
^ cativos Africanos, e as príncipaes obriga- 
S vi servir (Lisboa, 1758). 

«nA A P°^’ português domiciliado na Bahia, 

Xnil ° escravatura negra no Brasil, no século 
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RIBEIRO DE LESSA, CLADO, Crônica ãe uma Embaixada Luso-Brasíleira à 
Costa ú!África em fins ão século XVllI, incluindo o texto da viagem de 
África em o Reino ãe Dahomé escrita pelo Padre Vicente Ferreira Pires 
no ano de 1800 e até o presente inédita (São Paulo, 1957). 

RODRIGUES, JOSÉ HONÓRIO, O Continente ão Rio Grande (Rio de Ja¬ 
neiro, 1954). 

Ensaio histórico, breve, mas sugestivo, 

ROíreiÈRE, CHARLES DE LA, Histoire ãe la Marine Française, VI: Le 
CTõpusculs ãu QTcmãc TèguBj Vdpoçés ã6 lü qubttq dd couts6 (Paris, 
1932)é 

RUl^ AFFONSO, História da Câmara Municipal ão Salvador (Salvador. 
isEalE, 1953). * 

Baseada, principalmente, em material dos arquivos locais. 

Portuguese Factories on the 
Costa da Mina to the Mld-Eighteenth Century”, Journal of the Histori- 
cal Society of Higena, Vol, I, n.® 3 (December, 1958), pp. 157-183, 

Êste importante e bem documentado artigo só me veio ter às mãos de¬ 
pois de ter ido para o prelo o presente trabalho. 

Moedas e Barras 

de Ouro. Elementos para seu estudo. (São Paulo, 1944) 

SANTOS^ JOAQ^^FELICIO DOS, Memórias do distrito Diamantino (Rio 

Terceira edição de um trabalho publicado pela prmieira vez em 1868 
e justamente considerado como um clássico, êste livra é de certa forma 
docuStada^^ í^ísíória de A. de Lima Júnior, mais recente e melhor 

W., The Comercial Relations 
< 3 TT^rA (London, S/D, mas, aparentemente, de 1907). 

Practico da Prata e Ouro, em que se mos- 
S- íorí mlf noUUssimos me- 

(Soa 172 ^oT ^ enganos, e nos artífices os erros 

Lisboa!’^' ensaiador da Casa da Moeda de 

sr^isaó‘S?K„toVAr'“‘'' ™‘"- 

™S’âyi955L’ C-otoíiiaZ (Salva- 

íUi SS"' 

^.sssssír 
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TABWAY, AFFONSO DE ESCRAGNOLLE, História Geral das Bandeiras 

vofsmsiMrnffí^ «TOlíoda documeutação inédita dos archi- 
w^Brasiíezros, Hespanhoes e Portuguezes (10 vols„ São Paulo, 1924- 

ÍSte ^ 

Sob El Rey Nosso Senhor. Aspectos da vida seíentista Brasilei¬ 
ra, sobretudo em São Paulo (São Paulo, 192^ . 

pStli£, Vóií ^ttseií 

—, Collectanea ãe mappas da cartographia Paulista antiga, abrangen- 

llsto (sXauíof1922^ “ 

(São Paulo°*1953T^^**'^°'' e notas ãe A. ãe E. T. 

Embora não haja indicação nenhuma de tal fato, os documentos nubli- 

(o^vi^dp Costa Matoso 

ra miscelânea da Biblioteca Pública de Évo- 

S cuidirio I^íf^^mente, a edição foi feita com muito pou- 

OndP t ^ ® í^ítas de impressão. 

T?umv hnvin Sr ’ versoes^impressas com os MS originais. 

e omís^?d, s“ «“sef™ ““ 

Paulo ^ história do tráfico africano no Brasil (São 

‘^o,®°mércio do escravo negro durante o período colo- 
nial no Brasil, Inclui algum material retirado do Códice Costa Matoso. 
Universidade de São Paulo. Biblioteca Geral da Faculdade de Filosofia. 
MSS da Coleção Lamego. 

Embora de interesse sobretudo no que se refere ao século XVII, essa 
17M ° documentos originais valiosos, do período 1696- 

FRANOISC() ADO^^ DE (também chamado BARAO DE 
PORTO SE(jURO) Historia Geral do Brasil antes ãe sua separação e 
inãependencia ãe Portugal (5 vols„ São Paulo, S/D). ^ ^ 

Os editores da^ferceira e quarta edições dêste trabalho padrão, por 
motivos que só eles devem conhecer, têm todos os cuidados possíveis para 
esconder em que anos seus respectivos volumes são publicado. Meu pró- 
Snaf compreende, aparentemente, os Vols, I e II da quarta 
edição (1948) e os Vols., III, IV e V da terceira edição (1928-1936?), 
VASCONCELLOS, DIOGO DE, História Antiga ãe Minas Gerais (Belo Ho¬ 
rizonte, 1904). 

—“, História Média de Minas Gerais (Belo Horizonte, 1918). 

1 lííín ^ citado como trabalho padrão, e reeditado em 

1948, este livro é, de fato, altamente indigno de confiança e em certos 
pontos mais parecido a uma novela histórica do que a história séria. 
De outra parte, o autor aberrou-se amplamente nos documentos dos 
arquivos de Minas Gerais, bem como em sua própria imaginação. Deve 
ser usado com muita prudência. 

VASCONCELLOS, SYLVIO DE, Vila Rica. Formação e desenvolvimento. 
Resiãencias (Rio de Janeiro, 1966). 

Principalmente relacionado com arquitetura e moradia. 

VEIGA, JOSÉ PEDRO XAVIER DA, Ephemeriães Mineiras, 1664-1897 (4 
vols, Ouro Preto, 1897). 

—--, A Revolta ãe 1720 em Vila Rica. Discurso Histórico-Politico (Ouro 
Preto, 1898). 

Publicação integral da versão do Conde de Assumar quanto à revolta 
de Vila Rica em 1720. 

VER^Y, LUÍS ANTONIO, Verdadeiro Methodo de Estudar para ser util ã 
Republica, e a Igreja; proporcionado ao estudo, e necessidade ãe Por¬ 
tugal (2 vols,. Valência, 1746). 
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Há uma boa edição anotada deste trabalho, em cinco volumes (Lisboa, 
1949-1952) por Antônio Salgado Júnior, que é essencial para o estudo 
da mentalidade dos portugueses educados do reinado de Dom João V. 
VIANA PASSOS, ZOROA8TEO, Em tôrno da História do Sahara (2 vols., 
Belo Horizonte, 1940-1942). 

Os documentos publicados no segundo volume são particularmente úteis. 
VIANNA FILHO, LUIZ, O Hegro na Bahia (Rio de Janeiro, 1946). 

VIDE, SEBASTIÃO MONTEIRO DA, Constituiçoens Primeyras ão Arcebis¬ 
pado da Bahia (Coimbra, 1720). 

Há uma edição anterior, de Lisboa, em 1719, e uma posterior, de 1765: 
tôdas três sao raras. As constituições foram redigidas no sínodo dioce¬ 
sano de 1707. 

VIEIRA, S. J., ANTONIO, Sermoens do Padre Antonio Vieira (14 vols. Lis¬ 
boa, 1679-1710). 

Essa coleção, agora rara, é ainda a edição mais satisfatória dos sermões. 

--, (J. L. de Azevedo, ed.) Carta do Padre Antônio Vieira (3 vols.. 

Coimbra, 1925-1928). 

--, (Antonio Sérgio e Hernâni Cidade, eds. Padre Antonio Vieira. Obras 

escolhidas (12 vols., Lisboa, 1951-1964). 

ZEMELLA, MAFALDA P., O Abastecimento da Capitania de Minas Gerais 
no século XVlll (São Paulo, 1951). 

Deveria ser consultado em conjunto com o ensaio de Myriam Ellis sô- 
bre 0 mesmo tópico, q. v. 






